


DISCURSOS CONTIDOS NESTE VOLUME 

ANTONIO FERNANDES · 

- Homenagem de pesar pelo fa
leclmentó é:Jo senador .Aloysío 
de Carvalho ........ : ...... .. 

ARNON·DE MELLO. 

-Em comemoração ao 6.0 ani
versârio da Revolução Demo
crâtica de 1964 ..... ~ ........ 

- Transmitindo o apêlo do Sr. 
Governador de Alagoas ao Pre
sidente do SAA, em virtude das 
noticias da ordem de parali
sação imediata das usinas de 
açúcar, antes . do aproveita
mento total da matéria-prima { 
ainda no campo • • .. .. .. .. .. • . 

AURll:LIO VIANNA 

- De reafinnação de princípios, 
que revelam o pensamento do 
1\IDB ....................... . 

- Exposição doutrinâria, visando 
a melhorla.do processo demo-
crático ..................... . .. 

ATT:tLIO FONTANA 

- Aplaudindo o êxito da politica 
econômico-financeira do Go
vêrno, e solicitando ao Sr. Mi- . 
nlstro da Fazenda reconsidere 
a criação de taxa de confisco 
cambial para a exportação de 
carne ................. : ..... . 

BEZERRA NETO 

- Registrando, nos Anais do Se
nado, as recentes deliberações 
do Govêrno Brasileiro a res
peito dos limites do mar terrl-
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torlal, constantes do Decreto
lei n.0 1. 098, de 26 de março do 
corrente ano I O o O o O O o O O O O O I O O O 

- Dando ciência à Casa da inau
guraÇão; no Estado de Mato 
Grosso, de três agências do 
Banco da Amazônia Sociedade 
Anônima: em. Vârzea Grande, 
em Dom Aquino e em Bárra 
do GarÇas·~~ .. ~~.~~; ......... · 

.• 

- De revolta pelo assassinato do 
Embaixador da Alemanha na 
Guatemala, Sr. Karl von Spreti 

- Encaminhando a votação do. 
Projeto de Lei do Senado n.0 

33/66, que dispõe· sôbre paga
mento de proventos de servi
dores públicos civis da União, 
relativo a processo em curso .. 

- Homenageando a memória do 
ex-Presidente Café Filho ..... 
• 

CARLOSLINDENBERG 

- Abordando o problema da mo
léstia que estâ invadindo os 
cafezais do Prus, batizada de 
ferrugem, mas cujo nome cien
tífico é "Hemileya Vastatrix" 

CATTETE PINHEIRO 

- Formulando apêlo de fixação, 
em instrumento legal adequa
do, por um triénio, pelo menos, 
das bases atuais de funciona
mento da Zona Franca de Ma-
naus ........................ . 

DINARTE MARIZ 

- Homenageando a memória do 
ex-Presidente Café Filho ..... 
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XXIV 

DUARTE FILHO 

- Relatando a viagem do Sr. MI
nistro da Agricultura ao Rio 
Grande do Norte, a fim de 
Inaugurar Importantes obras 
nos Municípios de Mossoró e 
Açu, e ressaltando o trabalho 
eficiente do Dr. Jerônlmo Dlx
hult Rosado Mala, ex-Presi-
dente do INDA .............. . 

EDMUNDO LEVI 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Senador Aloyslo 
de carvalho ................ . 

- Discutindo o Projeto de Lel do 
Senado n.0 21/64, que dispõe 
sôbre faltas ao serviço de tra-
balhador estudante .......... . 

EURICO REZENDE 

- De revolta pelo assassinato do 
Embaixador da Alemanha na 
Guatemala, Sr. Karl von Spretl 

FILINTO MOLLER 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Senador Ovídio 
Teixeira .................... . 

- Solicitando seja concedida a 
palavra ao Sr. Guldo Mondin 
para, em nome do Líder da 
Maioria e da Bancada da 
ARENA, tecer considerações a 
respeito da Revolução Demo
crática de 1964, que completa 
o seu 6.0 aniversário ........ . 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Senador Aloyslo 
de Carvalho ................ . 

- Prestando esclarecimentos a 
respeito das razões pela qual 
a Maioria reivindicou a Pre
sidência e o pôsto de Relator 
da Comissão Mista da Lei de 
Inelegibilidades ............ . 
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185 

257 

28 

76 

213 

GILBERTO MARINHO 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Senador Aloyslo 
de Carvalho ................ . 

- De homenagem à memória do 
jornalista Assis Chateaubriand, 
pelo transcurso do segundo 
aniversário do seu faleclmen-
to O O O O O O O O O O O O O O 0 O .o O O O O o O o o o o 

- De saudação ao Jornal do Bra
sil, ao ensêjo do seu 79.0 ani-
versário .................... . 

GUIDO MONDIN 

- Em comemoração ao 6.0 ani
versário da Revolução Demo-
crática de 1964 ............. .. 

- Discutindo o Projeto de Lel da 
Câmara n.0 173/68, que dispõe 
sôbre prescrição das infrações 
de natureza fiscal .......... . 

- Encaminhando a votação do 
Projeto de Lel do Senado n.O 
86/68, que dispõe sôbre a emis
são, pelo Poder Executivo, de 
selos c·omemorativos da obra 
de Francisco de Assis Cha
teaubriand Bandeira de Mello 

- Encaminhando a votação do 
Projeto de Lel do Senado n.o 
33/66, que dispõe sôbre paga
mento de proventos de· servi
dores públicos civis da União, 
relativo a processo em curso 

- Encaminhando a votaçã.o do 
Projeto de Lei do Senado n.o 
53/68, que altera a redação do 
§ 1.0 do artigo 67 da Lei n.0 

3.807, de 26-8-60 (Lel Orgânica 
da Previdência Social) , relati
vamente à data da entrada em 
vigor dos reajustamentos dos 
benefícios em manutenção .. 

- Homenageando a memória do 
ex-Presidente Arthur da Costa 
e Silva ..................... . 
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310 



JOAO CLEOFAS 

- Discurso de posse na Presidên-
cia do Senado Federal ...... . 

JOSM'HAT MARINHO 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Senador Aloysio 
de Carvalho ................ . 

- ,Encaminhando a votação do 
Requerimento n.0 3/70, do Sr. 
Vasconcelos Torres, · solicitan
do a transcrição, nos Anais do 
Senado, do artig.o intitulado 
"FAB: Segurança e Integração 
Nacional", publicado no Diá
rio de Notícw de 17-3-70, re
sultante da entrevista conce
dida pelo Sr. Ministro da Ae
ronáutica, Ma r e c h a l-do-Ar 
Márcio de Souza e Mello, e. 
lendo o artigo publicado no 
Jornal do Brasil, Intitulado 
"Democracia sem Rodeios" .. 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Senador Ovídio 
Teixeira .................... . 

- Homenagem a Pedro Francis
co Rodrigues do Lago, por 
ocasião do transcurso do pri
meiro centenário do seu nas-
cimento .................... . 

JOSJ!J ERMlRIO 

- Formulando criticas ao Go
vêrno e apontando o seu acêr-
to em vários aspectos ....... . 

- Analisando a mensagem do 
Presidente Richard Nixon in
titulada "Política Externa dos 
Estados Unidos para a década 
de 1970 - Uma Nova Estra-
tégia para a Paz .......... . 

JOSJ!J LEITE 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento d·o Arcebispo Dom 
José Vicente Távora ........ . 
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301 

47 

288 

219 

LINO DE MATTOS 

- Fazendo um relatório das atl
vidades da Comissão do Dis
trito Federal no ano de 1969, 
da qual foi Presidente, e au
gurando êxito ·ao seu sucessor 

- De homenagem à. memória do 
jornalista Assis Chateaubriand, 
pelo transcurso do segundo 
aniversário do seu falecimen-
to ........ o ••••••••••••••••••• 

MEM DE SA 
- Homenagem de pesar pelo fa

lecimento do Senador Aloysio 
de Carvalho ...... :. : . ....... . 

MILTON TRINDADE 

- Ressaltando a importância do 
Encontro para examinar o 
problema da defesa do nosso 
patrimônlo histórico e artísti
co, promovido pelo Ministério 
da Educação ............... . 

- Formulando apêlo ao Govêr
no Federal, no sentido de se 
evitar o fechamento da em
prêsa Paraense Transportes 
Aéreos ...................... . 

PETRONIO PORTELLA 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Senador Aloysio 
de Carvalho ................ . 

- Discutindo o Projeto de Lei do 
Senado n.0 21/64, que dispõe 
sôbre faltas ao serviço de tra-
balhador estudante ......... . 

RUY CARNEIRO 

- De homenagem à memória do 
jornalista Assis Chateaubriand, 
pelo transcurso do segundo 
aniversário do seu falecimento 

VASCONCELOS TORRES 

- Exaltando o trabalho do Ser
viço de Imprensa e Radiodifu-
são do Senado Federal ...... . 
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XXVI 

- De pesar, pelo faleclmento do 
ex-Deputado Estadual José 
Romero Gambosa, e veiculan
do as aspirações da população 
do Município de São João da 
Barra, no norte fluminense 

- Formulando questão de ordem 
sô bre a possibilidade de ser 
realizada uma Sessão especial 
no dia 22 de abril, em comemo
ração ao Dia da Comunidade 
Luso-Brasileira .............. . 

- Fazendo um apêlo ao Ministro 
Cirne Li:tna, no sentido de ini
ciar a construção de uma rêde 
nacional de silos e armazéns, 
a fim de que, no período de 
entressafra, a escassez seja 
compensada com o armazena
mento e com a silagem dos gê
neros de primeira necessidade 
e, também, das frutas, e solici
tando ao Sr. Ministro dos 
Transportes mandar, pelo me
nos, dois guindastes novos 
para operar no cais de Angra 
dos Reis, bem como a constru
ção de uma estrada ligando 
Rio das Flôres a Afonso Arinos 

- Congratulando-se com o Chan
celer Mário Gibson Barbosa 
pela sua firme atuação no Mi
nistério das Relações Exterio
res; condenando a nota do 
Embaixador Charles Burke 
Elbrik acusando o Govêmo do 
nosso Pais; de pesar, pelo fa
lecimento do ex-Deputado Es
tadual, Dr. Raul Travassos da 
Rosa, e solicitando ao Sr. :Pre
sidente da República acolher 
com simpatia o memorial dos · 
lavradores de Teresópolis ..... 

- Apelando para que o Sr. Minis
tro do Trabalho atenda a rei
vindicação da Legião Brasileira 

193 

195 

217 

246 

dos Inativos, conferindo aos 
segurados da Previdência So
cial direito de recebimento de, 
auxllio~funeral, por morte da 
espôsa ou da companheira do 
aposentado .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 253 

- Homenageando a memória do 
ex-Presidente Arthur da Costa 
e Silva ...................... . 

- birigindo apêlo ao Secretário 
de Agricultura do Estado do 
Rio de Janeiro, para progra
mar, com urgência, um plantio 
maciço de espécimes vegetais 
de rápido crescimento nos 
"planos não agricultá veis", e 
registrando o estabelecimento 
de preços mínimos para o arroz 
produzido no norte fluminense 

VICTORINO FREIRE 

- Lendo o discurso proferido pelo 
Sr. Presidente Garrastazu Mé
dici, na Escola Superior de 
Guerra ...................... . 

- Encaminhando a v o t a ç ã o 
do Requerimento n.0 1/70, do 

Sr. Paulo Tôrres, de transcri
ção, nos Anais do Senado, da 
Ordem do Dia baixada em 31 
de março de 1970, pelo Exmo. 
Sr. Ministro do Exército, Ge
neral Orlando Geisel, pela 
Revolução de 31 de marÇo de 
1964 ........................ . 

WILSON GONÇALVES 

- De agradecimento pela sua 
eleição para 1.0 - Vice-Presi
dente do Senado Federal ..... 

- Proclamando os Srs. Sebastião 
Archer, Sigefredo Pacheco, 
Domiclo Gondim e José Feli
ciano para, respectivamente, 
1.0 , 2.0, 3.o e 4.o Suplentes da 
Mesa. ........................ . 
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MAT:E:RIA CONTIDA NESTE VOLUME 

ALOYSIO DE CARVALHO 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do ·senador -
dlsc. "dó Sr. Alitônio Fenianaes 

-Idem; disc. do Sr. Edmundo 
Levi ........................ . 

-Idem; dlsc. do Sr. Filinto 
Müller ...................... . 

- Idem; dlsc. do Sr. Gilberto 
Marinho .................... . 

-Idem; dlsc. do Sr. Josaphat . . 
·Marinho .................... . 

-Idem; disc. do Sr. Mem de Sá 

-Idem; dls!l. do Sr. Petrônlo 
Portella .................... . 

ANGRA DOS REIS 

- Solicitando ao Sr. Ministro dos 
Transportes mandar, pelo me
nos, dois gúindastes novos pa
ra operar no cais de -
disc. do Sr. Vasconcelos Tor-
res ......................... . 

ARTHUR DA COSTA E SILVA 

- Homenageando a memória do 
'ex-Presidente ; dlsc. do 
Sr. Guido Mondin ....... - ... 

- Idem; disc. do Sr. Vasconcelos 
Torres .................... · .. . 

ASSIS CHATEAUBRIAND 

- De homenagem à memória do 
j ornallsta , . pelo trans
curso do segundo aniversário 
do seu falecimento; dlsc. do 
Sr. Gilberto Marinho ........ . 

-Idem; disc. do Sr. Lino de 
Mattos ....... , ............. . 
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317 
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- Idem; dlsc. do Sr. Ruy Car-
nelro ....................... . 

ATA 

- da 1.11 Reunião Preparatória,. 
da 4.11 Ses~ão Legislativa, da 
6.11 Legislatura, em 30 de mar-
ço de 1970 .................. . 

- da 2.11 Reunião Preparatória, 
da 4.11 sessão Legislativa, da 
6.0 Legislatura, em 30 de mar-
ço de· ·1970 ................ . 

- da 1.11 Sessão, da 4.a Sessão Le
gislativa, ·da 6.11 Legislatura., em 
1. o de abril de 1970 ......... .. 

- da 2.8 Sessão, da 4.8 Sessão Le
gislativa, da 6.11 Legislatura, em 
2 de abril de 1970 .......... .. 

- da. 3,11 Sessão, da 4.8 Sessão Le
gislativa, da. 6,11 Legislatura, 
em 3 de abril de 1970 ........ 

- da 4.8 Sessão, da 4.8 Sessão Le-
gislativa, da. 6.11 Legislativa, 
em 6 de abril de 1970 ....... . 

- da s.a Sessão, da 4.3 Sessão Le
gislativa, da. 6.8· Legislatura, 
em 7 de abril de 1970 ........ 

- da 6.8 Sessão, da 4,8 Sessão Le
gislativa, da 6.8 Legislatura, 
em 8 de abril de 1970 ........ 

- da 7,11 Sessão, da 4.8 Sessão Le
gislativa, da 6.3 Legislatura, 
em 9 de abril de 1970 ........ 

- da 8.11 Sessão, da 4.8 Sessão Le-
gislativa, da 6.8 Legislatura, 
em 10 de abril de 1970 ........ 

- da 9.8 Sessão, da 4.8 Sessão Le
gislativa, da 6.8 Legislatura, 
em 13 de abril de 1970 ....... 
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132 
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XXVIII 

- da 10." Sessão, da 4." Sessão 
Legislativa, da 6." Legislatura, 
em 14 de abril de 1970 ....... 

- da 11." Sessão, da 4.11 sessão 
Legislativa, da 6." Legislatura, 
em 14 de abril de 1970 (Extra-
ordinária) .................. . 

-.da 12," Sessão, da 4." Sessão 
Legislativa, da 6." Legislatura, 
em 15 de abril de 1970 ....... 

AVISO 

- n.0 136/GM, do Sr. Ministro 
dos Transportes, comunican
do a inauguração do viaduto 
"B" do sistema viário do nô
vo terminal rodoviário de Be-
lo Horizonte ................• 

BANCO DA AMAZONIA 
SOCIEDADE ANONIMA 

-Dando ciência à Casa da inau
guração, no Estado de Mato 
Grosso, de três agências do 

:em Várzea Grande, em 
Dom Aquino e em Barra do 
Garças; disc. do Sr. Bezerra 
Neto ........................ . 

C~ FILHO 

- Homenageando a memória do 
ex-Presidente ; disc. do 
Sr. Bezerra Neto ............ . 

- Idem; disc. do Sr. Dinarte Ma-
riz .......................... . 

CHARLES BURKE ELBRICK 

- Condenando a nota do Em
baixador acusando o 
Govêrno do nosso Pais; disc. 
do Sr. Vasconcelos Torres 

COMISSAO DO DISTRITO 
FEDERAL 

- Fazendo um relatório das ati
vidades da no ano de 
1969, da qual foi Presidente, e 
augurando êxito ao seu suces-

310 

324 

340 

141 

sor; disc. do Sr. Lino de Mat-
tos .......................... . 

COMISSAO MISTA DA LEI 
DE INELEGmiLIDADES 

- Prestando esclarecimentos a 
respeito das razões pela qual a 
maioria reivindicou a Presi
dência e o pôsto de Relator da 
--; disc. do Sr. Filinto 
Müller ...................... . 

COMUNICAÇAO 

- do Sr. Filinto Müller, que a 
Liderança da Maioria ficará 
constituída: do Sr. Filinto 
Müller, como Lider do Go
vêrno e dos Srs. Petrônio Por
tella,. Eurico Re:rende, Antônio 
Carlos e Guido Mondin como 
Vice-Lideres ...............•. 

- do Sr. Antônio Fernandes, que 
será êste o seu nome parla-
mentar ..................... . 

- do Sr. Aurélio Vianna, que 
foi reconduzido à Liderança do. 
MDB e que as Vice-L!deranças 
ficarão constituídas pelos Srs. 

42 

213 

28 

54 

143 Adalberto Sena e Bezerra 

350 

340 

246 

Neto ....................... . 

- do Sr. Fil!nto Müller, indican
do os Srs. Senadores que in
tegrarão as Comissões Perma
nentes, pela ARENA, na Ses
são Legislativa Ordinária de 
1970 .. o o •• o •• o •••• o •••••••••• 

- do Sr. Ministro Jarbas Pas
sarinho, reservando das sub
venções ordinárias daquele Mi
nistério, a dotação de NCr$ 
38.200.000,00, que coloca à 
disposição do Congresso Na-

54 

'70 

cional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202 

- do Sr. Fil!nto Müller, Indican
do o Sr. Guido Mondin para 
substituir o Sr. Gilberto Ma
rinho a pedido, na Comissão 
de Constituição e Justiça . . . 275 

I. 
1"., 



- do Sr. Aurélio Vianna, que o 
Sr. Bezerra. Netto substituirá 
o Sr. Josaphat Marinho na 
comissão Mista Incumbida do 
estudo e parecer sôbre o Pro
jeto de Lei Complementar n.0 

1/70 ........................ . 

CRiTICAS AO GOV:S:RNO 

-Formulando e apontan-
do o seu acêrto· em vários as
pectos; disc. do Sr .. José Er-
mirlo ....................... . 

"DEMOCRACIA SEM RODEIOS" 

- Lendo o artigo publicado no 
Jornal do BrasU, intitulado 
--; · disc. do Sr. Josaphat 

326 

"HEMll.EYA VASTATRIX" 

- Abordando o problema da mo
léstia que está invadindo os 
cafézais do Pais, batizada. de 
ferrugem, mas cujo nome 
cientifico é ; disc. do Sr. 
Carlos Lindenberg .......... . 

INDICAÇAO CN- PLC-1/70 

- do Sr. Humberto Lucena, Lider 
do MDB, Indicando o Deputado 
João Menezes para membro da 

47 comiss.ão · Mista encarregada 
de examinar o Projeto de Lei 
Complementar n.0 1/70 - CN 
(Inelegibll1dades), em substi
tuição ao Deputado ·Tancredo 

XXIX 

262 

Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149 
Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 286 

DIA DA COMUNIDADE 
LUSO-BRASILEmA 

- Formulando questão de ordem 
sôbre a possibUidade de . ser 
realizada uma Sessão especial 
no dia 22 de abril, em come
moração do ; disc. do 
Sr. Vasconcelos Torres ..... . 

"DOUTRINA POLiTICA 
DE POT:B:NCIA" 

- artigo intitulado , de 
autoria do General Carlos de 
Meira. Mattos, publicado no 
Correio BraiWense de 1.0 -4-70, 
publicado nos têrmos do Re
querimento n.0 8/70, dO, Sr. 
Vasconcelos Torres .......... . 

"FAB: SEGURANÇA 
E INTEGRAÇAO NACIONAL" 

- artigo intitulado , publi-
cado no "'Diário de Noticias", 
de 17-3-70, resultante da en
trevista concedida pelo Sr. 
Ministro da Aeronáutica, Ma
rechal Márcio de Souza e Mel
lo, que se publica nos têrmos 
do· Requerimento n.0 3/70, do 
Sr. Vasconcelos Torres ....... . 

195 

INFORMAÇOES COMPLEMEN
TARES PRESTADAS PELO SR. 
PRESIDENTE DA CAIXA ECONO
MICA FEDERAL DE BRASU4A 

-- à Comissão do Distrito 
Federal do Senado Federal, 
após a Sessão de 25-11-1969, 
encaminhadas pelo Sr. Lino de 
Mattos ..................... . 

JERONIMO DIX-HUIT ROSADO 
MAIA 

- Ressaltando o trabalho eficien
te do Dr. . , ex-Presidente 
do INDA; disc. do Sr. Duarte 
Filho ....................... . 

JOAO CLEOFAS 
164 - Discurso do Sr. , de posse 

na Presidência do Senado Fe~ 
deral ....................... . 

"JORNAL DO BRASIL" 

- De saudação ao , ao en-
sêjo do seu 79.0 aniversário; 
disc. do Sr. Gilberto Marinho 

JOSI!: ROMERO GAMBOSA 

- De pesar, pelo falecimento do 
ex-Deputado Estadual 

151 dlsc. do Sr. Vasconcelos Torres 

59 
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193 



XXX 

JOSlll VICENTE TAVORA 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Arcebispo Dom 
--; dlsc. do Sr. José Leite 

KARL VON SPRETI 

- De revolta pelo assassinato do 
Embaixador da Alemanha na 
Guatemala, Sr. ; dlsc. do 
Sr. Bezerra Neto ........... .. 

- Idem; dlsc. do Sr. Eurico Re-
zende ...................... .. 

LAVRADORES DE TERESóPOLIS 

- Solicitando ao Sr. Presidente 
da República acolher com sim
patia o memorial dos -
dloo. do Sr. Vasconcelos Torres 

LEGIAO BRASILEIRA DOS 
!NATIVOS 

- Apelando para que o Sr. MI
nistro. do Trabalho a tenda a 
reivindicação da , confe
rindo aos segurados da Pre
vidência Social direito de rece
bimento do auxUlo-funeral, 
por morte da espôsa ou da 
companheira do aposentado; 
dlsc. do Sr. Vasconcelos Torres 

"MARINHA E A RETOMADA 
DO DESENVOLVIMENTO" 

- Artigo Intitulado ; pu-
blicado no Diário de Notícias 
de 26-3-70, resultante da en
trevista concedida pelo Sr, MI-
nistro. da Marinha, Almirante
de-Esquadra Adalberto de 
Barros Nunes, publicado nos 
têrmos: do Requerimento n,0 

4/70, do Sr. Vasconcelos Torres 

MARIO GIBSON BARBOSA 

....:. Congratulando-se com o Chan
celer pela sua firme 
atuação no Ministério das Re
lações Exteriores; dlsc. do Sr. 

'MENSAGEM DO SR. PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

- n.o l/70 (CN), encaminhando o 
219 Projeto de Lei que altera dis

positivos do Decreto-lei núme
ro 1.063, de 21-10-69 ......... 

191 

185 

246 

253 

158 

- n.o 2/70 (CN), encaminhando o 
Projeto de Lei que acrescenta 
parágrafo único ao art. 15 da 
Lei n.0 4.822, de 29-10-65 .... 

- n.O 35/69, comunicando haver 
negado sanção ao Projeto de 
Lei n.o 158/64 .............. .. 

- n.0 38/69, agradecendo a comu
nicação referente à escolha do 
Sr. Sérgio Armando de Frazão 
para ex:ercer a função de Em
baixador do Brasil junto ao 
Oovêrno da República Federal 
da Alemanha .............. .. 

- n.0 39/69, agradecendo a comu
nicação referente à escolha do 
Sr. Manoel Emílio Pereira Gu!
lhon, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao 
Govêrno da Espanha ........ . 

- n.0 40/69, agradecendo a comu
nicação referente à escolha do 
Dr. Alvaro Peçanha Martins, 
para exercer o cargo de Minis
tro do Tribunal Federal de Re-
cursos ...................... . 

- n.0 41/69, agradecendo a co
municação referente à escolha 
do -Sr. Décio Meirelles de MI· 
randa, para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Federal 
de Recursos ................ . 

Vasconcelos Torres . . . . . . . . . . 246 

- n.o 42/69, agradecendo a co
municação referente à escolha 
do Sr. Carlos Sylvestres de 
Ouro Preto, para exercer a 

·função de Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno da 
República da Venezuela ..... · 
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- n.o 43/69, agradecendo a. Co
municação referente à escolha. 
do Sr. Ramiro Elysio Saraiva 
Guerreiro, para. exercer o cargo 
de ·Chefe da Delegação Per
manente do Brasil em Genebra 

- n.o 44/69, agradecendo a comu
nicação ref~rente à escolha do 
Sr. Hélio de Burgo& Cabral, 
para exercer a função de Em
baixador do Brasil junto ao 
Govêrno Real da Grécia ....• 

- n.o 45/69, agradecendo a co
municação sôbre o recebimen
to da. Mensagem n.0 5/69, 
acompanhada de autógrafos do 
Decreto Legislativo n.0 .3/69 .. 

- n.o 46/69, restituindo autógra
fos do Projeto de Lei n.0 14/69, 
sancionado ................. . 

- n.o 48/69, restituindo autógra
fos do Projeto de Lei n.O 3/69, 
sancionado ................. . 

- n.o 49/69, restituindo autógra
fos dó Projeto de Lei n.o 18/69, 
sancionado ................ .. 

- n.o 50/69, restituindo autógra
fos do Projeto de Lei Comple
mentar n.0 20/69, sancionado 

- n.0 51/69, restituindo autógra-
fos do Projeto de Lei n.0 174/68, 
sancionado .................. . 

- n.o 52/69; comunicando haver 
negado sanção ao Projeto de 
Lei n.0 52/68 .............. .. 

- n.o 53/69, restituindo autógra
fos ~o Projeto de Lei n.0 1~8/68 

- n.o 54/69, acusando o recebi
mento dos autógrafos do Pro-
jeto de Lei n.o 205/68 ....... . 

- n.o · 55/69, comunicando haver 
negado sanção ao Projeto de 
Lei n.0 197/68 .............. .. 
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- n.0 56/69, comunicando haver 
negado sanção ao Projeto de 
Lei n.o 15/69 ............... .. 

- n.0 57/69, comunicando haver 
negado sanção ao Projeto de 
Lei n.o 19/~9 .............. .. 

- n.0 1/70, agradecendo a Men• 
sagem do Presidente do Senado 
Federal, que comunicou a rea-

. llzação da Sessão solene de Ins
talação do Congresso Nacional 
na 4.&· Sessão Legislativa Ord1-
nârla da 6.e.. Legislatura ..... . 

- n.0 3/70, submetendo à apro
vação do Senado Federal a no
meação do Sr. LÚc1llo Haddock 
Lobo para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto 
ao Govêrno da República da 
Costa Rica ................. . 

- n.0 4/70, submetendo à apro
vação do Senado Federal a no
meação do Sr. Laura Escorei 
Rodrigues · de Moraes para 
exercer a função de Embaixa
dor do Brasil junto ao Govêmo { 
da República do ·Paraguai ... 

- n.o 5/70, submetendo à aprova
ção do Senado Federal a desig
nação do Sr. Jurandyr Carlos 
Barroso para exercer a função, 
em comissão, de Embaixador 
dd Brasil junto ao Govêmo { 
da Re~ública Dominicana ..• 

- n.o 6/70, submetendo à apro
vação do Senado Federal a de
signação da Sra. Beata Vettorl 
para exercer a função, em co
missão, de Embaixador do 
Brasil .junto ao Govêmo da { 
República do Senegal ...... . 

- n.0 · 7/70, submetendo à consi
deração do Senado Federal a 
indicação do Dr. Luiz Roberto 
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XXXII 

de Rezende Puech para exercer 
o cargo de Ministro do Tribu
nal Superior do Trabalho .... 

MOSSORó E AÇU 

- Relatando a viagem do Sr. 
Ministro da Agricultura ao Rio 
Grande do Norte, a fim de 
inaugurar importantes obras 
nos municípios de ; disc. 
do Sr. Duarte Filho .......... 

OFíCIOS 

- n.0 31/69~P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia do acórdão 
proferido por a.quêle órgão, nos 
autos da Representação n.o 
700, do Estado de São Paulo 

- n.0 32/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia do acórdão 
proferido por a.quêle órgão, nos 
autos da. Representação n.o 
753, do Estado de São Paulo 

- n.0 33/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 
na Representação n.o 754, do 
Estado da Guanabara ....... . 

- n.o 34/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 
nos autos do Recurso Extraor
dinário n.0 65.197, do Estado 
de Pernambuco ............ .. 

- n.0 35/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 
nos autos do Recurso de Man
dado de Segurança. n.o 16.508, 
do Estado de São Paulo ..... . 

- n.0 36/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 

172 
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nos autos da Representação 
n.0 . 718, do Estado do Rio 
Grande do Norte ........... .. 

- n.O 37/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando . cópia. do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 
nos autos da Representação n.o 
764, do Estado do Espírito 
Santo ....................... . 

- n.0 38/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia. do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 
nos autos da Representação n.o 
681, do Estado de São Paulo 

- n.0 39/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente' do STF, enca
minhando cópia. do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 
nos autos da Representação n.o 
701, do Estado do Rio Grande 
do Sul ..................... .. 

- n.0 40/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia. do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 
nos autos da Representação n.o 
739, do Estado do Rio Grande 
do Sul ...................... . 

- n.0 41/69-P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca
minhando cópia. do acórdão 
proferido por aquêle órgão, 
nos autos da Representação n.o 
751; do Estado da Guanabara 

- do Sr. Llno de Ma.ttos, encami
nhando à publicação "Infor
mações Complementares pres
tadas pelo Presidente da Cai
xa Econômica Federal de Bra
sília", a. fim de completar o 
Relatório da sua. atuação na 
Presidência da Comissão do 
Distrito Federal ......... .' .. . 

- n.0 1/70/P/MC, do Sr. Minis
tro-Presidente do STF, enca-
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mlnhando cópias das notas ta
qu1grát1cas do acórdão profe
rido por aquêle órgão, nos au
tos da Representação n.o 741, 
do Estado de São Paulo ..... 

- n.0 2/70-P/:MC, do Sr. Minis
tro-Prelidente do STF, enca
nhando cópias das notas ta
qulgráflcaa e do acórdão pro
ferido .pelo 'STF nos autos do 
Recurao Extraordinário n.0 ••• 

62. 691, do Estado de Minaa 
:oerala • o I I I I O I I I I O I 1 I o I o o I I I I I 

- n.0 102/69-GMC, do Doutor 
Marcus Vlniclua Prat1n1 de 
Moraes, comunicando a sua ln
vestidura no cargo de Ministro 
de Estado da Indústria e do 
Comércio . · ................... . 

- n.0 299/69-GMC, do Coronel. 
Hyglno Corsettl, comunicando 
a sua Investidura· no cargo de 
Mlnistro de Estado das Comu-
ntcações .................... . 

- n.0 26/G:M, do Sr. Mlnlstro dos 
Transportes, comunicando a 
entrega, ao tráfego, do trecho 
da BR-101, localizada no Esta
do de Sergipe, ligando as cida
des de Estãncla, Aracaju e 
Propriâ, na divisa com Alagoas 

- n.o 27/GM, do Sr. Ministro, das 
Transportes, comunicando o 

. lançamento ao mar do carguei
ro "Vera", no Estaleiro Cane
co, Estado da Guanabara ..... 

- n.0 617/GM, do Sr. Ministro 
dos Transportes, comunicando 
a entrega ao tráfego, de dois 
trechos das BRB 163 e 267 em 
Campo Grande - Entronca
mento e · Encontramento -
Pôrto XV de Novembro, no 
'Estado de Mato Grosso ...... . 

- n.0 618/GM, do Sr. Ministro 
dos Transportes, comunicando 
o lançamento ao mar do navio 
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mercante "Ita.lté", construido 
nos estaleiros Jshlka.wajlma 
para· a Cla de· Navegação Lól-
de Brasileiro ·.. .. .. .. .. .. .. .. . 99 

- n.0 75/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comunicando o 
batimento de quilha do navio . 
"Doceangra" e o· lançamento 
do "Minerva", nos . Eatalelroa 
Verolme, em 31/1, no Estado 
do Rio de Janeiro .... .'.. .. .. . 99 

- n.0 587/GM, do Sr. :M1nlstro dos 
· Transportes; comunicando a 
entrega ao tráfego do navlo-
frigorifico "Frlgotejo" .. , . . . . . 99 

- n.0 580/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comunicando a 
entrega, ao tráfego, de dois 
trechos' da BR-262, inteira
mente ·asfaltados - Vitória-
Coru.mbá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 

- n.0 579/GM, do Sr. :M1nlstro dos 
Transportes, comunicando o 
lançamento ao mar do carguel- . 
ro "Rita" o o o o o ~ o o o o o o o o ~ o o ~ o o 99 

- n.0 61/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comunicando o 
lançamento ao mar. do navto-
frigoriflco "Frlgo-Tieté" . ; , . • 99 

- n.0 52/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comunicando o 
lançamento · ao mar do navio 
"Helena,, o I I o o o o o o o o o o o o I o o o o o . 99 

- n.0 90/GM, do Sr. Ministro. dos 
Transportes, comunicando o 
aprovação do Programa de In
vestimentos do DNEF para o 
exerciclo de 1970 ....... ; .. .. . 99 

- n.0 97/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comunicando o 
lançamento ao mar do "Ferry-
boat" "Agenor Gordllho" . . . . . 99 

- n.0 101/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comunicando a 
entrega ao tráfego do navio 
"Amazônia" . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 99 



XXXIV 

- n.0 124/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comunicando · o 
lançamento ao· mar do liner. 

· . "Flamengo~· . e. do .cargueiro 
"L!liana" .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. 99 

- n.0 127/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comunicando. o. 
lançamento, nas águas· do Rio 
São Francisco, de dois empur-· 
radares .. fluviais denominados 

. "Santa . .Fé". e. "Santa Glória", 
e de uma chata de 200 tonela-
das par~. carga geral . · ...... , 99 

- n.0 2-GB/B, do Sr. Ministrá da 
Marinha,. designando o Tenen
te-Coronel Carlos Alfredo Ma
lan de Paiva Chaves, para. 
servir . como Oficial-de-Liga
ção entre aquêle Ministério e o 
Congresso Nacional . . . . . . . . . . 99 

- n.O 402/69, . do . Sr. Primeiro~ 

Secretário da Câmara dos 
Deputados, · restituindo autó
grafos do Projeto de Lei n.o 
57/65 . · ....... ·. . . . . . . . . . . . . . . . 100 

.. 
- n.0 1.565/69, do Dr. F. M. Xa

vier de Albuquerque, comuni
cando a sua . Investidura no · 
cargo de Procurador-Geral da 
República . ; . .. .. .. .. . . .. .. . . . 100 

- n.0 322/CP; do Presidente da 
Ordem dos Advogados do Bra-

,, . sll sôbre o Parecer daquele 
. órgão ·a. iespeito da nova' reda
ção do § · lá do art. 153, da 
Emenda n.0 1, da Constituição 
de 1967...... ... ... . . . .. . .. .. . · 100 

..,.. da Ordem dos Advogados do 
Brasil; ·encaminh.àndo relatório 
sôbre a publicação "Sugestões 
para Levantamento, Análise e 
Reformulação do Pais" . . . . . . . 100 

- da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amazonas, encami
nhando consulta dirigida à Co
missão. de Constituição e Jus-
tiça .daquela Casa Legislativa . 100 

- do Ministério · da Educação e 
Cultura,· encaminhando o Pa
recer n.0 31/70, do Conselho 
Federal de Educação, relativo 

· ao Projeto de Lei n.0 183/68 

- n.0 GP-87/70, do Sr. Presidente 
do Tribunal de contas d<i Dis
trito Federal, encaminhando 
as contas do · Govêmo do Dis
trito Federal relativas a 1968, o 
Relatório sôbre aquêle exerci
cio financeiro. e o parecer pré
vio daquele. Tribunal .......•. 

- do Sr. Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados, solici
tando o assentimento .. do . se
nado . para a criação !le uma 
Comissão Mista . para estudar 

: as deficiências existentes na 
composição, na organização e 
no funcionamento do Poder 
Legisla ti v o .. . .. . . . .. .. . .. . . . . . 

- da Bancada de Imprensa do 
· Sena!lo .. :federal, . comunicando 
que o Comitê d,e Imprensa, Rá
dio e Televisão desta Casa, 
para exercer mandato no pe
ríodo de · abril/70 a abrill'71 
ficará composto dos Srs. Wil
son de Queiroz· Garcia, Manoel 
Pompeu · Filho, Francfscó No
guelra Saraiva e Adão Leal do 
Nascimento, respectivamente 
Presidente; Vice•Presidente, Se-
cretário e Suplente ...... , : . . 

-:- n.o GE~l.638/68, do Sr. Gover
nador do Estado do Amazonas, ; 
sollcltando autorização para 
contrair empréstimo a um con
sórcio de bancos lnglêses com 
suporte ·no "Exporta Credita 
Guarantee Department", no 
valor máximo de US$ ....•... 
7. 000. 000,00, para o fim que 
especifica .................... . 

- n.o 350/70, do ·Sr. Governador 
do Distrito Federal, solicttando 
credenciar junto ao Senado 
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Federal, como Assessõres Par
lamentares do Govêrno, .os Srs. 
Alfredo Fellpe da Luz SObri
nho, Celso Machado e Moacyr 
Campos Valladares ......... . 

- do Sr. Presidente da Câmara 
dos . Deputados, comunicando 
estar aquela. Presidência de 
acôrdo com que seja realizada 
Sessão solene· a comemorar o 
Dia da Comunidade Luso-Bra-
sllelra ....................... . 

- n.0 NG-403/70, do Sr. Govema
elor elo ·Espírito Santo, solici
tando autorização do Senado 
Federal para: financiamento 
externo, no valor de mi .... 
1.697.177,64, para a aquisição 
ele material hospitalar ...... . 

- n.o GE-5170, do Sr. Governador 
elo Estado do Amazonas, soli
citando autorização do Senado 
Federal, para operação de fi
nanciamento externo no valor 
de até US$ 1.400.000,00, para 
aquisição de equipamento e 
construção de uma emissora 
ele televisão educativa ...... . 

- n.o 63/70, do Sr. Governador do 
Estado da Bahla, solicitando 
autorização do· Senado Federal; 
para operação de financiamen
to externo no valor de até 
US$ 10.000.000,00, destinado à 
Importação de máquinas e 
equipamentos rodoviários ... ~ 

- n.o 49/70, do Sr. Governador do 
Estado do Paraná, solicitando 
autorização do Senado Federal 
para contrair empréstimo ex
temo, no montante de US$ .. 
8. 000. 000,00, para o custeio 
da Implantação básica e pavi
mentação da BR-153, no tre
cho compreendido entre Santo 
Antônio da Platina-Alto do 
Amparo, subtrecho Rlo Cinza-
Rio Tibagl .................. . 
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·xxxv 
ORDEM DO DIA BAIXADA PELO 
EXMO. SR. MINISTRO DO 
~RCITO, G~ ORLANDO 
GEISEL 

--,, ·pela passagem do sex
to aniversário da. Revolução 
de 31-3-64, que se publica nos 
têrmos do Requerlmenro n'.0 

1/70, do Sr. Paulo Tôrres .... 

OV:tDIO TEIXEIRA 

- Homenagem de pesar pelo fa
leclmenro do Senador 
disc. do Sr. Fillnto Müller ..• 

- Idem; dlsc. do Sr. Josaphat 
Marin·ho .................... . 

PARAENSE TRANSPORTES 
AÉREOS 

- Formulando apêlo ao Govêr
no Federal, no sentido de se 
evitar o fechamento da. em
prêsa ; disc. do sr. Mil-
ton Trindade .....•.......... 

PARECER 

- n.0 77/69, da Comissão do Dis
trito Federal, sôbre a Indica
ção n.o l/64, do Sr. Cattete Pi-
nhelro ...................... . 

- n.0 1/70, da Comissão de Reda
ção, apresentando a redação 
final do Projeto de Lei do Se
nado n.0 21/64, emendado pe- { 
la Câmara dos Deputados ... 

- n.o 2/70, da. Comissão de Re
dação, apresentando a reda
ção do vencido, parà. segundo 
turno, do Projeto de Lei do Se-
nado n.0 114/68 ........... .. 

- n.O 3170, da Comissão de Re
dação, apresentando a reda
ção final do Projeto de Reso- { 
lução n.0 41/69 ............ .. 

- n.o 4/70, da Comissão de Re
dação, apresentando a reda-
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ção do· vencido, para segundo 
turno, do Substitutivo ao Pro
jeto' de Lei do Senado núme-
ro 86/68 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202 

- n.O 5/70, da Comissão de Re
dação, apresentando a reda
ção final do Projeto de Reso-
lução n.0 73/68 .. .. .. .. .. . .. 202 

- n.0 6/70, da Comissão de Cons
tituição e Justiça, sôbre o Pro
jeto de Lei da Câmara núme-
ro 209/68 .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 325 

PATRIMóNIO mSTóRICO E 
ARTíSTICO 

- Ressaltando a importância do 
Encontro para examinar o pro
blema da defesa do nosso 
--, promovido pelo Minis
tério da Educação; disc. do Sr. 
MiltOn Trindade .. .. .. .. .. .. . ·. 257 

PEDRO FRANCISCO RODRIGUES 
DO LAGO 

- Homenagem a , por oca-
sião do transcurso do primeiro 
centenário do seu nascimen
to; disc. do Sr. Josaphat Mari-
nho· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 301 

PLANTIO . MACIÇO DE ESPtCI
MES VEGETAIS 

- Dirigindo apêlo ao Secretário 
.. de. Agricultura do Estado. do 
Rio, para programar, com ur-

. gência, um de rápido 
'crescimento nos "planos não 
agricultáveis"; disc. do sr. 
Vasconcelos Torres . . . . . . . . . . 338 

POLiTICA ECONóMICO-
FINANCEIRA 

- Aplaudindo o êxito da -
do Govêrno; disc. do Sr. At-

. :tíllo Fontana .. .. .. .. .. .. .. . 237 

PREÇOS MíNIMOS PARA O 
ARROZ 

- Registrando o estabelecimento 
de produzido no Norte 

fluminense; disc. do Sr. Vas-
celos Torres ................ . 

PRESID1!:NCIA DO SENADO 
FEDERAL .. ·. 

- Discurso de posse na · ; 
disc. do Sr. João Cleofas ..... 

PRESIDENTE GARRASTAZU 
Ml!:DICI · 

- Lendo o discurso proferidope-
. ·lo sr, na Escola Supe- · 

rior de Guerra; dlsc. do Sr. 
Victor!no Freire ... · ......... . 

PRIMEIRO-SUPLENTE DA MESA 

- Proclamando o Sr. Sebastião 
Archer para ; disc. do 
Sr. \Vilson Gonçalves ....... . 

PRIMEIRO-VICE-PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL 

- De agradecimento pela sua 
eleição para ; disc. do 
Sr. Wilson . Gonçalves ....... . 

PROCESSO DEMOCRATICO 

- Exposiçii:o . doutrinária, visan-
do a melhoria do ; disc. 
do Sr. Aurélio Vlanna ...... . 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISliATIVO 

- n.0 1/70, que denega provi
mento a recurso ·do Tribunal 
de Contas da União, a fim de 
·ser registrada despesa ·em fa-
vor de M. Damásio - Comér-. 
elo e Indústria Ltda., prove
niente de material fornecido à 
Superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário ...... . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,O 173/68 

- Discutindo o , que dis-
põe sôbre a prescrição das in
frações de natureza fiscal; 

338 

2 

100 

7 

5 

204 

.324 

disc. do Sr. Guido Mondin .. . 196 



PROJETO DE·. LEI DA CAMARA 

- n.0 28/58, que define, regula e 
.atuallza a proteção · ao Direi-
·to de· autor ................. . 

- n.0 l!!0/63, que altera a reda· 
ção do art. 870, do Código de 
Processo CivU, permitindo que 
o preparo de ·recurso, originá
rio de comarca diversa daque
la em que está situada a supe
rior 1nstã.nc1a, seja efetuada no 
próprio juizo ou Tribunal ad 

• I 

··quem ....................... . 

- n.0 2/65, que dispõe sôbre o 
Sistema do Mérito no Serviço 
Público C1vll BrasUe1ro · ..... . 

- n.0 4/65, que reorganiza o sls· 
.tema dó material do Serviço 

· Público Federal .... ; ......... 
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corretivo cálcico, para uso 
agricOlà. . . . ~ ................ . 

- n.0 148/68, que dispõe sôbre o 
emprêgo, pela indústria, da 
palavra sêda e seus compostos 

- n.0 160/68,· que manda aplicar 
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1.a.Reunião Preparatória da 4.a Sessão Legislativa 
da. 6.8 Legislatura, em 30 de março de 1970 

PRESID!NCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO E JO.t\0 CLEOFAS 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: . 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito -Edmundo Levi-:- Mil
ton Trindade - Cattete Pinheiro 
- Clodomir Milet - Sebastião Ar
cher - Victorino Freire - Petrõnio 
Portella - José Cândido - 81gefredo 
Pacheco - Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Dinarte Ma
riz - Manoel Vlllaça - Argemiro de 
Figueiredo -· João Cleofas - José 
Ermirio - Leandro Maciel - José 
Leite - Antônio Balblno - Josapha.t 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Raul Giuberti -
Vasconcelos Torres- Aurélio Vianna 
- Gilberto Marinho - Benedlcto 
Valladares - Llno de Mattos -
- José Feliciano - Fernando Cor
rêa - Filinto Müller-Bezerra Neto 
- Ney Braga - Adolpho Franco -
Celso Ramos - Antônio Carlos -
Guida Mondin - Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Presentes 41 Srs. Senadores, de
claro aberta a Reunião. 

A presente Reunião, nos têrmos do que 
dispõem a Constituição Federal e o Re
gimento Interno, destina-se à eleição do 
Presidente do Senado Federal para a 4.11 

Sessão Legislativa da 6.a. Legislatura. 

Por solicitação da Liderança da Maio
ria, declaro suspensa a Reunião. 

(A Reunllio é 811spensa às .10 horas e 
15 minutos e reaberta às 11 horas e 40 
minutos.) 

Comparecem mais os Srs. Senado
dores: 

Ruy Carneiro - Domiclo Gondim 
- Pessoa de Queiroz - Júllo Leite -
Paulo Torres -Nogueira da Gama 
- Carvalho Pinta - Moura Andra
de- Mello Braga- Att111o Fontana 
- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Presentes 52 Srs. Senadores. Está. 
reaberta a Reunião. 

o Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à lei
tura de telegrama do Sr. Senador Mene
zes Pimentel. 

l!: lido o seguinte 

TELEGRAMA 

"Senador Gilberto Marinho 
Presidente do Senado Federal 
Brasilla - DF 

Prazer acusar recebimento seu tele
grama, lamentando impossibU!dade 
comparecer eleição motivo saúde pt 
Atenciosas saudações - Menezes PJ
mentel.'' 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -A presente Reunião, nos têrmos 
do que dispõem a Constituição Federal 
e o Regimento Interno, destina-se à elei
ção do Presidente do Senado Federal. 

As 15 horas, proceder-se-á a outra 
Reunião para eleição dos demais inte
grantes da Mesa. 

A fim de que os Srs. Senadores possam 
munir-se das cédulas respectivas, vamos 
suspender a Reunião por três minutos. 

(A Reunião é suspensa às 11 horas e 
40 minutos e reaberta às 11 horas e 43 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Está reaberta a Reunião. 

Vai-se proceder à chamada dos Srs. 
Senadores do Norte para o Sul. A medi
da que forem sendo chamados, os Srs. 
Senadores depositarão a cédula na urna. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho)- Responderam à chamada 52 Srs. 
Senadores. 

Vai-se proceder à abertura da urna 
para a contagem das sobrecartas. (Pau
sa.) 

Foram encontradas 51 sobrecartas. 

Vai-se proceder, então, à contagem dos 
votos.· ~ · 

(Procede-se à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Votaram 47 Srs. Senadores no 
Sr. Senador João Cleofas. Houve 3 votos 
em branco e 1 voto para o Sr. Sena
dor Mem de Sá, tendo ocorrido 1 abs
tenção. 

De acôrdo com o Regimento Interno 
e., com a tradição Imemorial da Casa, 
sempre observada, tenho a honra de, 
a seguir, proclamar eleito e empossado 
·ó Sr. Senador João Cleofas, convidando
o . a assumir, neste Instante, a Presidên
cia do Senado Federal. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
(Lê o seguinte discurso.) Srs. Senadores, 
cônscio das altas responsabllidades que 
acabo de assumir, e possuido de viva 
emoção, ao sentir sôbre os ombros o hon
roso encargo da Presidência do Senado, 
devo manifestar meu profundo agrade
cimento aos nobres pares pelos generosos 
sufrágios que decidiram me conceder. 

Sucedo, nestã. cadeira, ao eminente co
lega Senador Gilberto Marinho (Pal
mas.), cuja firmeza, lucidez e descor
tino, nos graves momentos em que lhe 
coube decidir, hão de incorporar-se ao 
patrimônio moraf desta Casa e da vida 
pública brasileira. 

Na tarefa de dirigir os nossos traba
lhos e naquela de representar a insti
tuição, estou seguro de contar com a pa
triótica colaboração de todos os meus 
pares, sem qualquer distinção partidá
ria, pois. que o apoio de todos considero 
indispensável. 

Srs. Senadores. 

Dentre os passos mais vivos de uma vi
da pública que, em plena juventude, sob 
os estimulas do mais sincero idealismo, se 
iniciou na Prefeitura de minha. terra na
tal, há mais de quarenta anos, nenhum 
terá tido maior repercussão em meu es
pírito do que êste que, por sua relevância 
e. significação, me exalta e me comove. 
Recebo-o como homenagem a Pemam

. buco, meu Estado, a cujo serviço dediquei 
e venho dedicando o melhor de .mfm 
mesmo. 

Os singulares episódios que marcaram 
a vida pública brasileira nos últimos 
anos estão a requerer da classe politica 
e .. especialmente daqueles que exercem, 
como nós, mandato popular, um redo
brado esfôrço no sentido de, no cumpri
mento de nossos deveres, atender às 
crescentes aspirações da comunidade na
cional. 

·consciente dêsse Irrecusável dever e 
seguro de que nenhum de nós a êle fu-

i 
I 

:' 
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girá, permito-me dizer, Srs. Senadores, 
que está. nas minhas preocupações, a par 
da afirmação de nossas prerrogativas, da 
segurança de nossa independência, da 
eficiência do processo legislativo, do 
aprimoramento de nossas tarefas especí
ficas, ·a consagra!)ão de um clima de har
monia com os demais Podêres da Nação, 
penhor da realização efetlva do restabe
lecimento pleno do regime democráti
co. 

O Senado, pela sua inequívoca autori
dade, assentada na consciência nacional 
e pela tradição de equlllbri.o e firmeza, 
terá, sem dúvida, um papel preponderan
te nessa missão. 

, .casa onde se fazem representar de 
modo paritário todos os Estados da Fe
deração. - grandes e pequenos, ricos e 
pobres ....:. poderá, fiel às melhores ins
pirações dos Ideais revolucionários, abrir 
caminho como vanguardeiro daquele im
perioso objetivo. 

O atual estágio de desenvolvimento do 
povo brasileiro - caracterizado pela pro
funda consciência do direito, cada vez 
maior, da participação do maior número 
da riqueza produzida por todos, num 
mundo de confôrto proporcionado pela 
tecnologia - impõe aos que estão cha
mados ·às funções de llderança e repre..; 
sentação, uma ação constante de revisão 
de métodos e processos. :tstes precisam 
permanentemente ser atuallzados para 
que possamos cumprir nossa missão. A 
implementação de numerosos e impor
tantes dispositivos da Emenda Constitu
cional n.o 1 será a tarefa que, nesta Ses
são Legislativa, dirá de nossa capacida-

de de, atentos aos anseios do povo bra
sileiro, realizar um trabalho que nos re
comende ao respeito da Nação. 

Srs. Senadores, fiel ao procedimento 
de praxe no processo de escolha dos can
didatos das correntes majoritárias aos 
postos de direção das Casas Legislativas, 
meu nome - objeto dos votos soberanos 
dos eminentes Senadores - mereceu o 
acolhimento do Exmo. Sr. Presidente da 
Repúbllca. Essa circunstância eu a con
signo aqui já que a tenho, em sã consci
ência, como testemunho do propósito do 
Chefe do Govêrno de, conforme. as pe
culiaridades do sistema presidencialista, 
exercer seus deveres de liderança com a 
lealdade e a franqueza que vêm caracte
rizando todos os seus atas. Franqueza. e 
lealdade que nos asseguram o respeito 
que há de merecer do Poder Executivo o 
exerclcio livre, consciente e honesto de 
nossas atribuiÇões. 

Lealdade. e franqueza que, com a. aju
da. de Deus, hão de marcar tôda. a jorna
da que ora inicio, pela vontade de Vos
sas Excelências, Srs. Senadores, e que es
pero vencer com dignidade, imparciall
dade e tôda dedicação. (Muito bem! Mui
to bem! Palmas,) 

Nàda mais havendo que tratar, declaro 
encerrada a presente Reunião, convocan
do os Srs. Senadores para uma Reunião 
extraordinária, hoje, às 15 horas, desti
nada à continuação da eleição dos Mem
bros da Mesa. 

· Está encerrada a. Reunião. 

· (Encerra-se a .Reunião às l2 horas.) 



2.a Reunião Preparatória da 4.a Sessão Legislativa 
da 6.a Legislatura, em 30 de março de 1970 

PRESIDiNCIA DOS SRS. JOAO CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 15 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito -Edmundo Lev1- Mil
ton Trindade - Cattete Pinheiro -
Clodomir Milet - Sebastião Archer 
- Victorino Freire - Petrônio Por
tella - José Cândido - Sigefredo 
Pacheco - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves- Duarte Filho
Dinarte Mariz - Manoel Villaça -
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi
gueiredo - Domicio Gondim - João 
Cleofas - Pessoa de Queiroz - José 
Ermirio - Leandro Maclel - Júlio 
Leite - José Leite - Antônio Fer
nandes - Antônio Balbino - Josa
phat Marinho - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - Raul Giuberti 
- Paulo Torres - Vasconcelos Tor-
res - Aurélio Vianna - Gilberto Ma
rinho - Benedicto Valladares - No
gueira da Gama - Carvalho Pinto 
- Lino de Mattos - Moura Andrade 
- José Feliciano - Fernando Cor-
rêa - Filinto Müller - Bezerra Ne
to- Ney Braga- Adolpho Franco 
- Mello Braga - Celso Ramos -
Antônio Carlos - Attílio Fontana -
Guida Mondin - Daniel Krieger -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A lista de presença acusa o compareci
mento de 54 Srs. Senadores. Está aberta 
a Reunião. O Sr. 2.0-Secretário procederá 
à leitura da Ata da Reunião anterior. 

o sr. 2.0 -Secretário procede à lei· 
tura da Ata da Reunião anterior, que 
é aprovada, sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -

A presente Reunião destina-se à eleição 
dos demais Membros da Mesa, a qual de
verá ser efetuada em quatro escrutinlos. 
O primeiro, destinado à eleição dos 1.0 e 
2.0 - Vice-Presidentes; o segundo, à eleição 
dos 1.0 e 2.0 -Secretários; o terceiro, dos 
3.o e 4.0 -Secretários e, finalmente, o 
quarto, referente aos Suplentes. 

A Reunião será suspensa por três mi
nutos, a fim de que os Brs. Senadores 
possam munir-se das respectivas cédu
las. 

(A Reunião é suspensa às 15 horas e 
reaberta às 15 e 3 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Está reaberta a Reunião. 

Vai-se proceder à chamada, d~vendo 
começar do Sul para o Norte. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Vai-se proceder ·à apuração. (Pausa.) 

Foram encontradas na urna 48 sobre
cartas, que conferem com o número de 
votantes. 

Para 1.0 - Vice-Presidente foi eleito o Sr. 
Senador Wilson Gonçalves, com 46 vo-
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tos, um voto em branco e um voto para 
o. Sr, .Senador Celso Ramos. 

· .:Proclamo eleito 1.0-Vlce-Presldente o 
nobre .Sr. Senador Wilson Gonçalves. 
(J,>a~all prolongadas.) 

Para 2.0 -Vlce-Presldente foram apura
dos 46 votos para o Sr. Senador Llno de 
MattOs e 2 votOs em branco. 

Proclamo ·eleito 2.0-Vlce-Presldente o 
nobre Sr. Senador Llno de Matt.Os. (Pal
mas prolongadas.) 

. O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Val-se passar ao escrutinlo seguinte. 

· . Vou suspender a Reunião, por três ml
n1:1tos, para o preparo das cédulas. 

Está. suspensa a Reunião. 
(A Reunião é suspensa às 15 horas e 

. 26 minutos e reaberta às 15 horas e 29 
minutos.) 

O. SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Acha-se presente o Sr. Antônio da SUva 
Fernandes, Suplente convocado para pre
encher a vaga decorrente do falecimen
to do. nobre Senador Aloyslo de Carva
lho. 

Nos têrmos regimentais, S. Ex.• enca
minhou à Mesa respectivo diploma. 

Designo, para a Comissão que deverá 
Introduzir S. Ex.a no Plenário, a fim de 
prestar o compromisso regimental, na 
forma do disposto no art. 6.0 do Regi
mento Interno, os Senhores Senadores 
Filinto Müller, Josaphat Marinho e Flá
vio . sntto. 

. (Acompanhado. da Comissão, entra no 
recinto, presta o compromisso regímen

. tal ·e ocupa lugar nas banc.adas o Sr. 
· Antônio Fernandes.) (Palmas.) 

().SR. PRESIDENTE. (João Cleofas) -
O Sr. Senador Antônio Fernandes pàssa, 
desde logo, a tomar parte em nossos tra
balhos. (Pausa.) 

· Val-se passar à eleição dos 1.0 e 2.0-Se
cretárlos. 

o sr. 1.0 -Secretárlo irá proceder à cha
mada, que será feita de Norte para Sul. 

;I • 

(Procede-se à chamada.) 

• O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Vai-se proceder à abertura da urna. e 
contagem das sobrecartas. (Pausa.) 

Votaram 53 Srs. Senadores; foram en
contradas 53 sobrecartas. Val-se . proce
der à apuração. (Pausa.) 

(Procede-se à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofu) -
Foram apurados: 

Para 1.0 -Secretái'l.o: Senador Fernan
do Corrêa- 52 votos; Senador Mem. de 
Sá- 1 voto. 

Para 2.0 -Secretárlo: Senador Edmundo 
Levl ...: 52 votos; em branco - 1 voto . 

Proclamo eleito 1.0-Secretárlo o nobre 
Senador Fernando Corrêa. (Palmas pro
longadas.) 

Proclamo eleito 2.0-Secretárlo o nobre 
Senador Edmundo Levl. (Palmas prolon
gadas.) 

Val-se passar ao escrutinio seguinte: 
eleição do 3.0 e do 4.0 -Secretárlos: 

Suspendo a Reunião por três minutos, 
a fim de os Srs. Senadores se munirem 
das respectivas cédulas. 

Está suspensa a Reunião. 

(A Reunião é suspensa às 15 horas e 
41 minutos e reaberta às 16 horas.) 

· O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Reaberta. a. Reunião, cabe-me, nesta ho
ra, dar posse ao Sr. 1.0 -Vlce-Presldente, 
Senador Wilson Gonçalves, a quem con- · 
vldo para assumir a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal· 
ves) - Srs. Senadores, desejo manifestar, 
nesta oportunidade, aos ·nustres e emi
nentes pares o meu mais sincero e pro
fundo agradecimento à demonstração de 



ap~ càm. que me dlstlngulra:in, elegen
do-me 1.0 - Vice-Presldente do Senado Fe.: 
dera!. 

Atelto ao convivia cordial e fidalgo de 
inais · de sete anos nesta augusta Casa, 
onde' a. compenetração do dever a cum
prir e o entendimento entre os seus hon
rados Membros são a caracteristica prt.:.· 
mordia! de seu funcionamento, recebo, 
com alegria e desvanecimento, essa ele
vada. lnv.estlciura, que traduz, essencial
mente, a. generosidade e o estimulo dos 
meus preclaros colegas. 

Desde que aqui cheguei enviado pela 
vontade soberana e altiva do povo cea
rense -.a quem, nesta hora, reverencio 
e presto·.o tributo da minha humilde ho
menagem - entreguei-me, de corpo e 
alma, às tarefas que me. foram atribui
das nos diversos setores e procurei cum-. 
prí-las com empenho, malgrado as mi
nhas. reconhecidas limitações pessoais. 

Consciente dos encargos que me com~ 
petem desempenhar como colaborador da 
PresldêiÚ:Ia e dá Mesa, na condução dos 
destinos do Senado Fec!eral, é meu pro
pósito dar o melhor dos meus esforços 
para corresponder à confiança com que 
fui sobremodo honrado. 

. .. 
Ninguém desconhece a fase de transi

ção que o mundo atravessa ~o momento, 
sacudido por profundas e vertiginosas 
transformações que Invadem avassalado
ramente tôdas as esferas da atividade 
humana. O avanço tecnológico, surpre
endente e admirável como triunfo da ln-· 
tellgência do homem - sinal marcante 
da hora presente - está abalando, desde 
os alicerces, as velhas estruturas em to
dos os campos da sociedade, notadamen~ 
te no setor politico, econômico e social. 

: ·11: fácil prever a Intensa e desnorteante 
repercussão que o fenômeno universal 
determina · necessàrlamente no âmbito 
do Direito, visto êste na sua. alta. e im
portante finalidade de assegurar, atra
vés da ordem jurídica, a convivência dos 
individuas no selo de cada nação e a co
existência respeitosa das nações na so
ciedade Internacional. O efeito é lmpres
slonánte e evidente. s,ente-se que uma 
legl!!lação, velha. e em parte antiquada, . . . . . ' 

cede lnapelàvelmente ao Impacto dlreto 
e destruidor das novas tendências e que, 
ao mesmo tempo, a legislação que emer
ge dessa. onda Inovadora, fragmentária 
e dispersa, não adquiriu homogeneidade 
nem se criStalizou. em normas gerais e 
definitivas. Submerge, assim, o velho DI
reito e o nôvo custará multo a se estra
tificar. l!l, sem dúvida, o momento his
tórico das grandes reformas. 

• Dentro dêsse panorama, apresenta-se, 
pois, Imensa. e complexa, por vêzes peno
sa e árdua, a missão do Congresso Na.
clonal,na sua. fundamental incumbência,. 
de elaborar as leis - instrumento formal 
dessas transformações incoercfvels. Atra
yés das leiS é que serão estruturadas as 
' ... 

no.vas bases jurídicas da sociedade. Nesse 
momento, devem ser resguardados, como 
Imperativo de honra. nacional, aquêles 
principias e tradições que se acham 1m.;. 
pregnados e 'mdestrutiveis na alma do 
~ovo brasileiro. Será um enorme, paci
ente e dificU trabalho de adaptação, no 
qual o Impulso nôvo, vitorioso e fecun
dante, não deverá sacrificar ou ferir o 
que constitui o cerne legitimo da nacio
nalidade. 

Ao Senado Federal, como parte Inte
grante do Poder Legislativo, no exerci-
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cio :de suas atribuições· constitucionais, 
cabe, portanto, papel preeminente e gra
ve, quer no dominio politico, quer na es
fera juridica. E estou certo de que não 
fugirá ao seu glorioso destino, graças à. 
cultura; ao espirita público, à dedicação 
e ao despreendlmento dos seus eméritos 
Membros, todos êles voltados integral
mente ao serviço da Pátria. 

Para tanto, precisa, ·cada dia, conso
lidar o seu prestigio, buscando no acêrto 
de:.suas decisões e no resguardo de suas 
prerrogativas, a fôrça de sua· existência 
e. apoiando-se mais e mais no consenso 
da opinião pública, que é fonte inesgo
tável de onde promana a seiva vivifica
dora do regime democrático. Compete
nos, desta maneira contribuir com o nos
so trabalho e com a nossa compreensão 
para que gradualmente possamos cami
nhar no sentido de legarmos ao nosso 
Pais a plenitude das franquias democrá
ticas e ao nosso povo a paz e o bem-es
tar a que tem direito. 

Assumo comigo e com a Casa o solene 
compromisso de empenhar-me, decidida
mente, na colaboração que devo à Mesa 
e ao Senado no esfôrço comum para 
atingirmos em cheio os nossos superio
res objetivos. 

Dentro dessa perspectiva, reitero aos 
nobres pares os mais efusivos agradeci
mentos e confio plenamente na ação e 
no patriotismo dos que compõem o Se
nado da República. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas prolongadas.) 

Vamos continuar os nossos trabalhos, 
passando-se à. eleição do 3.0 e do 4.o.se
cretários. 

Vai-se proceder à chamada. 

Votaram 50 Srs. Senadores. Foram en
contradas 50 sobrecartas. 

Vai-se proceder à apuração. 

(Procede-se à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - É o seguinte o resultado da vota-

ção:. para. 3.0-Secretário, Senador Paulo 
rorresl 50 votos; para 4.0 -Secretário; Se
nador Manoel Villaça, 50 votos. 

·Assim, proclamo eleito 3.0-Secretãrio 
o nobre Senador Paulo Torres. (Palmas.) 

Proclamo eleito 4.0-Secretário o nobre 
Senador Manoel Villaça. '(Palmas.) 

Passa-se ao último escrutinio. 

Os Srs. Senadores irão votar para os 
Suplentes de Secretários da Mesa do 
Senado. 

A Reunião será suspensa por 3 minu
tos, a: fim de que os Srs. Senadores pos
sam munir-se das cédulas respectivas. 

Está suspensa a Reunião. 

(A Reunião é suspensa às 16 horas e 8 
minutos e reaberta às 16 horas e 14 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Reaberta a Reunião. 

Continuando os nossos trabalhos, va
mos passar à eleição dos Suplentes de 
Secretários. 

Vai-se proceder à chamada, que será 
do Norte para o Sul. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Votaram 53 Srs. Senadores, o que 
coincide com o número de sobrecartas 
encontradas na urna. 

Vai-se passar à. apuração. (Pausa.) 

(Procede-se à apuraçtio.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal· 
ves) - É o seguinte o resultado: 

Para 1.0 -Suplente, Senador Sebastião 
Archer, com 52 votos e um voto em bran
co. 

Para 2.0 -Suplente, Senador Sigefredo 
Pacheco, com 51 votos, um voto para o 
Senador Waldemar Alcântara e um voto 
em branco. 
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: Para . 3.0 -Suplente, Senador Domicio 
Gondlln, . com 52 votos e um voto em 
branco. 

·Para 4.0 -Suplente, Senador José Feli
ciano, com 51 votos, e dois votos em 
branco. .. 
· Proclamo eleitos os Srs. Senadores: 

1.0 -SÜplente, .Sebastião Archer; 
2.0 -Suplente, Slgefredo Pacheco; 

: 3.0 -Suplente, Domiclo Gondlm, e 
· 4.0 -Suplente, José Feliciano. (Palmas 

prolongadas.) 

P\).sso a Presidência ao Presidente João 
Cleofas. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Completada a eleição da . Mesa, lembro 
aos Sra. Senadores que deverá. ser feita 
a Indicação das Comissões Permanentes, 
através da Indicação das Lideranças. 

Encerrada a presente Reunião, convo
co os Srs. Senadores para a Sessão de 
Instalação do Congresso Nacional, às 15 
horas de amanhã.. 

A primeira Sessão ordinária do Senado 
Federal será às 14,30 horas da próxima. 
quarta-feira. 

(Encerra-se a .Reunido às 16 horas e 
35 mtnutos.) 



1.a SessãQ da 4.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
ein 1.0 de abril 'de 1970 

PRESID2NCIA DOS SRS. JOAO CLEOFAS, WILSON GONÇALVES 

E LINO DE MATTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi -
Mllton Trindade ~ Cattete Pinhei
ro - Lobão da Silveira - Clodomir 
Milet - Sebastião Archer - Petrô
nio Portella - Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Duarte Filho 
- Dinarte Mariz - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Pessoa de Queiroz -
José Ermirio - Arnon de Mello -
Leandro Maciel - Júlio Leite - Jo
sé Leite - Antonio Fernandes -
Antônio Balbino - Josapha.t Mari
nho - Carlos Lindenberg - Raul 
Giubert - Paulo Torres - Vascon
celos Torres - Aurélio V!anna -
Gilberto Marinho - Benedfcto Val
la.dares - Nogueira da. Gama. - Car
valho Pinto - Lino de Ma.ttos -
Fernando Corrêa - Filinto Müller 
- Bezerra Netto - Ney Braga. -
Adolpho Franco - Celso Ramos -
Attilio Fontana. - Guida Mondfn -
Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Cleofas) -
A lista de presença acusa o compareci
mento de 45 Srs. senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta. a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Reunião anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDmNTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REP'OBLICA 

Agradecimento de comunicação referente 
a nomes cuja aprovação depende de 
prévia aq:uiescência do Senado: 

- N.0 38/69 - (n.0 91/69, na. origem), 
de 28 de novembro -· com referên
cia à escolha do Sr. Sérgio Armando 
do Frazão, para exercer a. função de 
Embaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário do Brasil Junto a.a 
Govêrno da.· República Federal da 
Alemanha .. 

-. N.0 39/69 - (n.O 92/69, na. origem), 
de 28 de novembro - com referên
cia. à escolha do Sr. Manoel EmUlo 
Pereira. Guilhon, para. exercer a. 
função de E.mbaixador Extraordiná
rio e Plenipotenciário do Brasil jun
to ao Govêrno da Espanha.. 

' . ' 

- .N.0 40/69 - Cn.o 94/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referên
cia à escolha do Doutor Alvaro Pe
çanha Martins, para exercer o car- · 
go de. Ministro do Tribunal Federal 
de Recursos. 

- N.0 41/1!9 - (n.0 90/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referên
cia à escolha do Sr. Décio Meirelles 



-10-

de Miranda, para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Federal de 
Recursos. 

- N.0 42/69- <n.o 95/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referên
cia à escolha do Embaixador Carlos 
Sylvestres de Ouro Preto, para exer
cer a função de Embaixador Extra
ordinário e Plenipotenciário do Bra
sil junto ao Govêmo da República 
da Venezuela. 

~ N.0 43/69 - <n.0 96/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referên
cia à escolha do Sr. Ramiro Elysio 

' Saraiva Guerreiro, para exercer o 
cargo de Chefe da Delegação Per
manente do Brasil em Genebra. 

- N.0 44/69 - (n.o 97/69, na origem), 
de 28 de novembro - com referên-

. ela a escolha do Sr. Hélio de· Burgos 
Cabral, para exercer a função de 

. Embaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário do Brasil junto ao Go
yêmo Real da Grécia. 

- N.0 47/69 - <n.0 101/69, na orl
.. gem), de 28 de novembro - com 

·referência a escolha do Doutor Jar
. bas dos Santos Nobre para exercer 

o cargo de Ministro do Tribunal Fe-
deral de Recursos. · · 

Agradecimento de remessà de autógrafos 
de decretos legislativos: 

. ,.... N.o 37/69 ..;... (n.o 90/69, na origem), 
de 28 de novembro dê 1969, comuni-

.. cando o recebimento da Mensagem 
n.0 4 de novembro de 1969, acompa
nhada (je autógrafos do Decreto Le
gislativo n.0 2/69, que denega pro
vimento a recurso do Tribunal de 
Contas da União; reconhecendo co
mo legal contrato celebrado entre 
o Ministério da Fazenda e a Re-

. mlngton Rand do Brasil; 

- N.0 45/69 - (n.o 69/69, na origem), 
de 28 de novembro de 1969, comuni
cando o recebimento da Mensagem 
n.0 5 de novembro de 1969, acom-

panhada de autógrafos do Decre
to Legislativo n.0 3/69, que aprova 
o texto do Decreto-Lei n.0 358, de 
20 de novembro de 1968, que autori
za a realização de operações de cré
dito adicionais, para obtenção do 
equilíbrio orçamentário da. União. 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

- N.0 46/69 - <n.o 99/69 na origem), 
restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n.0 14/69, que dispõe sõbre a 
adaptação dos Tribunais de Contas 
ao disposto no art. 13, IX e art. 200, 
ambos da ConstituiÇão da Repúbli
ca Federativa do Brasil' (Projeto 
que se transformou na Lei n.0 5.570, 

. de 28 de novembro de 1969). 

· ;;..;.. N.0 48/69 - (n.0 102/69 na origem), 
restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei n.o 3/69, que concede .pensão 
especial ao ex-servidor Leopoldo Vi
eira Machado, da então Diretoria 
Regional dos Correios e Telégrafos 
em Vitória, Estado do Espirita San
to. (Projeto que se transformou na 
Lei n.0 5.572, de 1.0 de dezembro de 
1969) . 

- N.0 49/69 - <n.0 103/69, na origem), 
· restituindo autógrafos do Projeto de 

Lei n.0 18/69, que altera o art. 407 
. do Decreto-Lei n.0 1.004, de. 21 de 

~ .. · 
outubro de 1969, que dispõe sõbre 
o Código Penal. (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5.573, de 1.0 

de dezembro de 1969.' 

...._ N.o 50/69 - (n.ó 104/69, na , ori
. gém), restituindo autógrafos do 

Projeto de Lei Complemntar n.0 •• 

20/69, que concede Isenção do im
põsto sôbre circulação de mercado
rias e dá outras providências. (Pro
Jeto .que se transformou na Lei 
.complementar n.o 4, de 2 de dezem
bro de 1969). 

·..:.... N.o 51/69 - (n.o 105/69, na ori
gem), restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n.0 174/68, que deno-
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mina Ginásio · Agricola "Clemente 
Medrado" o atual Ginásio Agrícola 

·de Salinas, no Estado de Minas Ge
rais. <Projeto que se transformou 
n Lei n.0 5. 574, de 10 de dezembro 
de 1969). 

-. N.0 53/6!1 - (n.0 110/69 na origem), 
· restituindo autógrafos doi Projeto 

de Lei n.0 198/68, que reconhece 
·· · de 'utUldade pública as. unidades do 

· · · "Lions Clube" e do i'Rotary Club 
do BrasU" e dá outras provldên-

,. . Clas. (Projeto que se transformou 
na Lei n.0 5.575, de 17 de dezembro 
de 1969). 

,• . 
Referentes .a vetos, nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 52, de 1989 

, (N.o 109/69, na orls:em) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 
que me conferem . os artigos 59, pará
grafo to, e 81, IV, da Constituição, resolvi 
negar sanção aC) Projeto de Lei <n.0 

4.604/62, na Câmara, n.0 52/68, no. Se
nado) que "dispõe sôbre a profissão de 
leiloeiro público", ,por julgá-lo contrário 
ao. inter.ês.se público, face aos motivos 
, que passo a. expor. 

. O exame minucioso do Projeto conven
ceu-me de que o mesmo representaria, 
· quarito a alguns de seus aspectos, se 
transformado em lei, um efettvo avanço na legislação . pertinente. Ressente-se, 
contudo, d~ vicio fundamental a com
,prometer seus .méritos, fazendo antever 
"danosas conseqüências quanto à regula
mentação já existente em out~os insti
tutos jurídicos. 
· Regula o Projeto a atlvidade profissio

nal dos leiloeiros, sob a forma privati
vlsta, como simples contrato de comissão 
ou mandato. 

·o Projeto reflete o descompasso entre 
o objetivo idealizado e o r.esultado atin-

gido. A aplicação de tôdas as vantagens 
por' êle abrangidas seria Inconveniente 
para a distribuição da Justiça, para. . a 
proteção dos direitos indtsponiveis e 
para a repressão às infra.ções fiscais, 
contrariando, desta.rte, o lnterêsse pú-
blico. · 

;.. extensão das atribuições conferidas 
aos leiloeiros atinge matérla. já dlsclpll~ 
na.cia. pela legislação vigente (processual 
civil,. fiscal, aduaneira, administrativa.> 
e não corresponde . a uma completa re
·gulamentação da sua ativldade, em cada 
um dês.ses setores. 

Pelo artigo 9.0 se amplia. consideràvel
mente a competência privativa dos lei
loeiros, atribuindo-se~lhes "a venda em 
públlco leilão e hasta pública, .dentro de 
seus estabelecimentos ou fora dêles, de 
tudo que, em virtude de lei ou de. ordem 
judlc.lal, deva ser vendido por essa for
má, ou do que forem legalmente auto
rizados ou encarregados de vender por 
seus legítimos donos ou responsáveis, a 
saber: móveis, Imóveis, mesmo ·quando 
. gravados com hipoteca, . semoventes, e 
demais efeitos, inclusive bens pertencen
tes a massas falidas ou menores, tutela
dos ou interditos, bens gravados por dis
posições testamentârias, · m~rcadorias 
apreendidas como contrabando, bens 
a.penhados perante mesas de · renda, es
tradas de ferro e outros" . 

Não consulta, entretanto, aos interês
se.s da Administração o deslocamento, 
para outra área, dos leilões de objetos 
apenhados e de mercadorias apreendidas 
como contrabando, tradicionalmente 
realizados pelas Caixas Econômlca.s e ór
gãos fiscalizadores fa,zendários. O leilão 
de penhõres vencidos e .não resgatados 
constitui parte contratual das operações 
sob penhor civil. 

Além do mais, tais penhôres são cons
tituídos, em sua maioria, de jóias e obje
tos de arte, sujetos pela proposição ao 
pagamento de uma .taxa suplementar 
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de dois por cento, o que viria onerar as 
operações dêsse tipo, a ensejar o desvir
tuamento de sua finalidade. 

Por outro lado, o Projeto apresenta 
omissões e defeitos em confronto com a 
legislação em vigor, lmpossivels de se 
corrigirem na fase em que se encontra. 

· Assim, a lncompatibllldade do artigo 
3.0 , letra d está redigida em desacôrdo 
com a lei !alimentar em vigor. Atualmen
mente; não hã mais reabllltação comer
cial do falido, mas simples extinção das 
obrigações, como também não mais se 
qualifica a falência como culposa ou 
fraudulenta. 

Os artigos 11 e 12 omitiram a proibi
ção eXistente de o leiloeiro adquirir, para 
sl, coisa de cuja venda esteja incumbido. 

Como se vê, o veto parcial ao Projeto, 
para escolmá-lo de tudo que representa 
a pretendida ampliação, mutilaria o texto 
lrremediàvelmente. 

São êsses os motivos que me levaram 
a negar sanção ao Projeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada consideração 
dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Brasilia, em 11 de dezembro de 1969. -
Emílio G. Médlcl. 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

Dispõe sôbre a profissão de leilo
eiro públlco. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A profissão de leiloeiro pú
blico será exercida mediante nomeação 
e matricula realizadas pelas Juntas Co
merciais do Distrito Federal, dos Estados 
e Territórios, nos .têrmos da Lei n.0 4.726, 
de 13 de julho de 1965. 

Art. 2.0 - Para o exerciclo da profis
são de leiloeiro, ressalvados os direitos 
dos atuals, é necessário provar: 

a) cidadania brasileira; 
b) maioridade; 

c) gôzo dos direitos civis e pollticos; 
d) quitação com as obrigações mm

tares; 
e) domicilio, por mais de cinco anos, 

na jurisdição da Junta Comercial 
respectiva; 

f) idoneidade moral, mediante ates
. tado policial e certidões negati
vas de execução criminal na jus
tiça estadual e. federal do fôro do 
domicilio; 

g) inexistência do impedimento 
constante da letra d do art. 3.0 , 

mediante certidão dos cartórios 
civis competentes, do mesmo fôro; 

h) sanidade fislca e mental; 
i) aptidão para o· exerciclo da pro

fissão, mediante exame de habl· 
litação perante a Junta Comer
cial; 

j) depósito de caução a que se refere 
o art. 7.0 ; 

I) bens. e direitos que integram o 
seu património mediante declara· 
ção escrita. 

Parágrafo único ...:. A plena investidu
ra ·na profissão de leiloeiro completa-se 
com a nomeação, assinatura do têrmo 
de posse e compromisso e matricula de
ferida e certificada pela Junta Comer
cial com a expedição do titulo respectivo. 

Art. 3.0 
- Não podem ser leiloeiros: 

a) os comerciantes individuais, só
elos-gerentes, dlretores ou mem
bros de conselhos fiscais de so
ciedades comerciais, ou agentes 
auxlllares do comércio; 

b) os servidores públicos, civis ou 
mllltares, inclusive funcionários 
de autarquias e entidades para
estatais, empregados de socieda
des de economia mista e emprêsa.s 
concessionárias de serviços públi
cos; 

c) os que tenham sido demitidos 
pelo exerciclo irregular da pro
fissão; 

I, 
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d) os falidos não reabllltados e mes
mo os reabilitados cuja falência 
tenha sido culposa ou fraudu
lenta. 

Art. 4,0 - O número de leiloeiros, que 
não poderá exceder de um para cada 
cento e cingüenta mil habitantes, será 
fixado, nos Estados e Territórios, pelos 
respectivos Governadores, e, no Distrito 
Federal, pelo MintBtro da. Indústria. e 
do Comércio. 

Art. 5,0 - As Juntas Comerciais orga
nizarão anualmente a lista dós leiloeiros, 
classificados por antlgüldade, com as 
anotações que julgare!Jl indispensáveis, 
e providenciarão a respectiva. publicação 
no órgão oficial local. 

Parágrafo único - As autoridades ju
diciárias ou administrativas poderão · re
quisitar as Informações que desejarem a 
respeito de qualquer leiloeiro, assim como 
a. classificação anual a que se refere êste 
artigo. 

· Art. 6.0 - As Juntas Comerciais In
cluirão, na lista a que se refere o artigo 
anterior, a discriminação da. área de 
competência. de cada leiloeiro matricula
do, distribuindo as localidades onde não 
haja le~oeiro hab1lltado e disciplinando 
o. ex~rcicio dà. profissão naquelas onde 
haja. ma.ts de um leiloeiro. 

·Art. '1.0 -·O leiloeiro, antes de iniciar 
o exercicio da profissão, deverá caucionar 
no Banco do Brasil S/ A ou nas Caixas 
Éconôlntcas Federais ou Estaduais, a Im
portância de dez vêzes o maior salário
minimo vigente no Pais, em dinheiro ou 
divida pública. 

§ 1.0 - A caução responderá pelas 
obrigações do leiloeiro oriundas de mul
tas, infrações de preceitos legais, tribu
tos, saldos e produtos de leilões ou sinais 
que tenha recebido, ou vendas que haja 
realizado e de cujo valor não tenha pres
tado cont!l.'l satlsfatóri!l.'l. 

. §. 2.0 - Se a caução fôr insuficiente 
para responder pelo débito, o le!loeiro 

responderá pessoalmente pela diferença, 
nos têrmos da. legislação vigente. 

§ 3.0 - A caução subsistirá até 
cento e vinte dias após o leiloeiro haver 
deixado o exerciclo da profissão. . 

§ 4. 0 - Para. os efeitos do disposto 
no parágrafo anterior, verificada a vaga 
de leiloeiro, a Junta Comercial publicará 
editais dentro dos dez dias seguintes, 
para. ·apresentação de reclamações de 
credores no prazo de trinta. dias .. · · 

ll 5.0 - A caução em· apólices nomi
nativas será prestadp. mediante averba
ção nas repartições competentes, desti
nada a. torná-las lntransferlveis até au
torização da Junta Comercial, ressalvado 
aos seus proprietários o direito à })er
cepção dos respectivos j uroil. 

ll 6.0 - A mesma averbação referi
da no parágrafo anterior, com Idêntica 
res.~alva quanto aos juros, será feita. nM 
cadernetas emitidas por Caixas EconO
mlcas, quando fôr ·o caso. 

ll 1.0 - A realização da caução, bem 
como o seu levantamento, dependem de 
requisição da Junta Comercial perante 
a qual se tenha. habilitado o leiloeiro. 

§ 8.0 - somente depois de satisfei
tas, por dedução do valor da caução, as 
obrigações referidas no parágrafo pri
meiro dêste artigo, ou quando não ha.ja 
reclamações no prazo do parágrafo quar
to, será autorizado pela Junta Comercial 
o levantamento do saldo respectivo em 
favor do caucionante. 

Art. 8.0 - Os leiloeiros ficam obriga
dos a comprovar, perante o órgão flsca~ 
llzador competente, o pagamento· dos 
impostos a. que estejam sujeitos, até trln~ 
ta dias após o vencimento do prazo res
pectivo. 

Parágrafo único - Decorridos seis me
ses da inobservância. do disposto neste 
artigo, o leiloeiro poderá ser destituido 
das funções, afixando-se na porta do 
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seu estabelecimento a fôlha do órgão ofi
cial em que houver sido publicado o 
respectivo ato. 

Art. 9.0 - Compete ao leiloeiro, pes
soal e privativamente, ressalvado o dis
posto no art. 972 do Código de Processo 
ClvU, no tocante aos porteiros de audi
tório, a venda em público leilãO e. hasta 
pública, dentro de seus estabelecimentos 
'ou fora dêles, . de tudo que, em virtude 
de lei ou de ordem judicial, deva ser 
vendido por essa forma, ou do que forem 
legalmente· autorizados ou encarregados 
de vender por seus legitlmos donos ou 
responsáveis, a saber: móveis, Imóveis, 

· mesmo quando gravados com hipoteca, 
semoventes, e demais efeitos, mcluslve 
bens pertencentes a massas falidas ou 
menores, tutelados ou Interditos, bens 
gravados por disposições testamentárias, 
mercadorias apreendidas como contra
bando, bens apenhados perante mesas 
de renda, estrada de ferro e outros. 

§1,0 - Excetua-se da competência 
dos leiloeiros a venda de titulas da di
vida pública federal, estadual e munici
pal. 

.11 2.0 - Os leiloeiros, em cada Es
tado, Território, ou no Distrito . Federal, 
terão. o privilégio dos leilões judiciais e 
hastas públicas de todos os órgãos da 
administração 'pública federal, estadual, 
municipal ou autárquica, emprêsas pú
blicas e sociedades de economia mista, 
ressalvados, a. critério da respectiva au
toridade administrativa, os casos em que 
tal privilégio determine a lmposslb111da
de prática da realizaçãO ou o 'risco de 
perecimento da · mercadoria, casos em 
que ·será aplicada a vigente legislação 
fazendária relativa aos leilões. 

§ 3.0 - Tanto os leilões judiciais, 
como os realizados nas alfândegas, cai
xas econômlcas e outros referidos no 
parágrafo anterlor, serãO dlstribuidos aos 
leiloeiros mediante escala a ser estabe
.leclda pela Junta Comercial, com a as-

slstêncla do sindicato local de leiloeiros, 
na ordem de antigUidade da relação re-
ferida no art. 5.o desta Lei. 1 · 

Art. 10 - o leiloeiro, no exerciclo de 
sua profissão, terá fé pública na especi
ficação da qualidade, autenticidade e 
estado de conservação dos.objetos postos 
·à. venda em lellão, respondendo, pela 
Improcedência ou falsidade de suas ln
formações com as penas . de · multa da 
décima parte do valor falsamente decla
ra.do e suspensão de suas funções pelo 
prazo de noventa dias. · 

·Art. 11 - Os leiloeiros não poderão: 
a) vender, por nenhuma forma, os 

bens que estejam sob sua guarda 
para serem' levados a lellãO; · 

b) fazer novação com as. dividas 
provenientes do saldo dos leilões, 
convertendo-as em quaisquer ti
tulas; 

· c) apregoar, de forma diversa ou fal
sa, a autenticidade dos objetos 
ou ocultar quaisquer .defeitos que 
possuam; 

d) vender a crédito ou a prazo sem 
autorizaçãO expressa dos comi-
tentes; · 

e) vender objetos de sua proprieda
de, ou de parentes até o terceiro 
grau, nos leilões que realizarem, 
devendo, em tal caso, encarregar 
outro leiloeiro de vendê-los; 

f) prestar fianças, avalizar ou. en~ 
dossar titulos em' negócios estra-
nhos à sua 'atlvidade. · 

Art. 12 - ll: vedado ainda aos leiloei
ros públicos: 

a). exercer o comércio, dlreta ou ln
dlretamente, . no seu nome, . sob 
pseudônlmo ou sob nome de ter
ceiro; 

b) constituir sociedade de ·qualquer 
espécie ou denominação; 

c) encarregar-se de cobranças ou da 
administração de bens . 

I 
I ,. 
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Art. 13 - Cada lelloeiro terá um pre
posto de sua confiança. 

. § 1.0 - o preposto ficará· sujeito à.s 
mesmas condições de habilitação e ido
neidade do leiloeiro. 

§ 2.0 - Compete aos prepostos au
xiliar os leiloeiros e substitui~los nos seus 
.Impedimentos. 

Art. 14 .-. As. vagas de leiloeiros serão 
preenchidas pelos prepostos respectivos, 
ou, na falta dêstes, ·por outros prepostos 
locais, pela ordem de antlgüldade, pre~ 
enchendo-se pela mesma forma· as vagas 
que vierem .a ser criadas. 

Art. 15 - São livros obrigatórios dos 
lelloelróÍI: · · 

1 - "Diário de Entrada. e Salda.", 
pa.ra. escrituração, em ordem 
cronológica,· de todOs os objetos, 
bens móveis, Imóveis ou · semo
ventes e demais efeitos destina
dos à venda. em lellão, bem co
mo para. escrituração das mer
cadorias efetivamente vendidas, 
ou re~lradas pelos . comitentes, 
com a. menção da . data do lei
Ião, nome dos vendedores e 
compradores, preços obtidos por 
lotes e o total das vendas de ca
da. leilão extraido do "Diário dos 
Lellões"; 

2 - "Contas-Correntes" para. .lança
mento de todos os produtos u
quldos apurados para cada. co
. mi tente· e dos sinais recebidos 
pelas vendas; 

3 - "Protocolo", para registro das 
autorizações, contas de vendas, 
cartas e outros documentos 
usuais nas relações entre lello-
eiros e comitentes; · 

4 - "Diários dos Leilões", para es
crituração de todos os lellões, 
Inclusive dos judiciais, com os 
respectivos lançamentos a. tin
ta, sem emendas nem rasuras 

... 

observadas as mesmas regras 
exigidas na. escrituração do 
"Diário de Entrada. e Saida.", 
com a indicação da. data do lei
Ião, noine dos compradores, 
números dos lotes, preço de ven
da de cada lote e a. soma total 
do produto do lellão; 

5 - "Livro .Talão", para extração 
das faturas .aos arrematantes, 
com a indicação de seus nomes 
e endereços. 

· ·§ 1.o - Todos os livros de que trata 
êste artigo deverão ser registrados na 
Junta. Comerclal.e servirão para confe
rência e esclareclme~to das dflvldas cor-· 
rentes entre o lelloelro e o comltente. 

§ 2.o ..;_ o "Diário dos Leilões" po~ 
derá desdobrar-se em mais de um livro, 
tendo em vista as necessidades de ser
viço: 

Art. 16 - Não poderá ser recusada a 
exibição em juizo dos livros dos· lello
elros, quando exigida. 

· ·'Parágrafo único - Nenhum dos' li
vros mencionados no artigo anterior po
derá ser encerrado ·ou · substituido sem 
que antes seja lavrado, no órgão com
petente da Junta. Comercial, o respecti~ 
vo têrmo de encerramento e arquiva
mento . 

. · Ari. 1'J - As certidões ou contas que 
·os · ielloelros extrairém de seus li'91'011, 
quando· êstes se ·revestirem das formali
dades ·legais, relativamente à. venda de 
.mercadorias ou de. outros quaisquer efei
tos· que pela lei são. levados a leilão, te
rão . fé pública.· 

· Art: 18 - O lelloeiro é obrigado a. rea
lizar pessoalmente · todos os lellões, não 
podendo delegar suas funções, salvo nos 
casos de moléstia ou outro Impedimen
to. comprovado perante a Junta Comer
cial. 

. Art. 19 ..- Os leilões serão obrlgatõrla
·mente realizados no armazém de exposl-
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ção ou em lugar acessível ao público, sen
do vedada sua realização nos depósitos. 

· . Parágrafo único - O leiloeiro poderá 
ter, além do armazém de exposição, tan
tos depósitos quantos necessários, desde 
que licenciados e vistoriados pelo órgão 
competente da Junta Comercial. 

Art.. 20 - A realização de leilões será 
precedida de ampla divulgação, através 
da publicação de editais e catálogos em 
jornal de grande circulação, sendo obri
gatória a publicação no ói:gão oficial lo
cal, durante três dias, quando se tratar 
de leilões judiciais. 

Art. 21 - Ao receber qualquer objeto 
destinado à venda em leilão, o leiloei
ro é obrigado a acusar o seu recebimen
to, fornecendo ao comitente pormeno
rizado recibo, no qual fiquem mencio
nados a qualidade e o estado do obje
tó, para efeito de indenização, no caso 
de incêndio, quebras ou extravios, sen
do responsável pela sua conservação até 
a entrega ao comprador ou restitui
ção ao comitente. 

Art. 22 -Nos leilões de bens de pro· 
priedade particular, os leiloeiros serão 
escolhidos e contratados pelos interes
sados, ressalvado o disposto nos pará· 
grafos 2.o e s.o do art. 9.0 desta Lel. 

Parágrafo único - Na falência, o lei
loeiro, quando houver mais de um na lo
calidade, é de livre escolha do sindico, 
obedecido, aos lugares onde não haja 
leiloeiro, o disciplinamento do art. 6.0• 

Art. 23 - Os leilões de bens de pro· 
propriedade particular poderão ser rea
lizados em qualquer hora do dia, bem 
assim nos domingos e feriados nacionais, 
estaduais e municipais, mediante prévia 
autorização da Junta Comerciai. 

Parágrafo único - A autorização não 
se estenderá aos lellões de bens perten
centes ao acêrvo de estabelecimentos co
merciais ou industriais. 

Art. 24 - o leiloeiro que realizar ven
da em leilão, com inobservância da es-

cala a que se refere o parágrafo 3.0 .. do 
art. 9.0 desta lei, perderá, em favor do 
leiloeiro que houver preterido, a. comis
são . proveniente da venda efetuada, sem 
prejuízo de qualquer outra sanção apll
cável. 

Art. 25 - Nos leilÕes para fins bene
ficentes ou promovidos por instituições 
de caráter religioso,. e desde que não 
haja remuneração de espécie alguma, 
é dispensável a participação de leiloei
ro matriculado. 

Art. 26 - Os objetos de arte ·e de va
lor histórico não poderão · ser llcitados 
sem que sejam previamente autentica
dos por técnicos credenciados . pelo De
partamento Nacional de Registro do Co
mércio. 

§ 1.0 - Nos le!lões de que trata o 
presente artigo, os representantes dos 
seus oficiais terão direito de preferên
cia em. igualdade de condições, fican
do dispensados de quaisquer ânus que 
sôbre êles incidam. 

§ 2.0 - A preferêncià para aquisição 
sómente poderá ser exercida por repre
sentante oficial do órgão públlco a que 
pertencer ao Museu, devendo ser assi
nado documento a respeito. 

§ 3.0 
- Os leiloeiros. serão assistido~. 

nos leilões de objetos de arte e de valor 
histórico, por técnicos· credenciados pelo 
Ministério da Indústria e do Comé:reto, 

. que os auxiliarão no ato da arrecadação e 
na autenticação dos objetos em licitação. 
Tais técnicos terão direito a dois por 
cento de comissão, pagos pelos arrema
tantes, sôbre as vendas reallzadas. 

§ 4.0 - Nos leilões judiciais, além 
da exigência contida no parágrafo ante
rior, será .obrigatório a presença do re
presentante do respectivo Juizo. 

Art. 27 - Todos os leilões serão reall
zados com a presença de fiscal designado 
pela Junta Comercial, o qual apresentará 
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relá tório ein que serão descri tas qua.ls
quer irregularidades apuradas. 

• 
Art. 28 - Os leiloeiros ou prepostos 

são obrigados a eXibir, ao lnlclarem, os 
leilões, quando isso fôr eXigido, prova 
de se encontrarem no exercfcio regular 
de suas funções, mediante documento 
dé identidade e titulo ·de matricula. . ,. 

Parágrafo único - Pelo descumpri
mento dêste artigo, as .Juntas Comerciais 
aplicarão ao leUoeiro multa equivalente 
ao maior salário-minimo vigente no 
Pais. · 

Art. 29- Antes de começarém o lei
Ião,.os leiloeiros farão conhecidas as con
dições de venda, a forma de pagamento 
e de entrega dos objetos que vão ser 
apregoados, o estado e qualidade dêsses 
objetos, o seu pêso, medida, ou quantida
de, quando o respectivo valor estiver ads
trito a essas indicações, sob pena de 
incorrerem na responsabilidade que no 
caso couber por fraude, dolo, simulação 
ou omissão culposa. 

Art. · 30 - Os comi tentes deverão en
tregar, no ato de contratar ou conven
cionar o lellão, uma declaração escrita, 
.com a autorização da venda, o llmite 
das despesas que autoritl:am a fazer com 
publicações, carretas e outras, e o valor 
mfn~mo dos bens sujeitos à venda. 

§ 1~0 - Quando deixar de ser indi
cado o· valor dos objetos apresentados 
para lellão, serão êles levados à avalia
ção. 

§ 2.o ...., Se o comitente não concor
dar com a avaliação feita, na forma do 
párágrafo anterior, deverá retirar os ob
jetos no prazo de oito dias, contados da 
comunicação respectiva, sob pena de se
rem vendidas pelo maior preço que al
cançarem, sem direito a reclamação al
guma. 

· § 3.0 - As pessoas que ocasionarem 
a sustação de ve·ndas anunciadas com a 
devida autorização serão obrigadas a 

reeembolsar o lelloelro das despesas 
comprovadas . 

§ 4.0 
- o lelloelro não poderá re

clamar Importância superior à que tiver 
sido autorizado a realizar como despesa. 
na forma do caput dêste artigo, salvo, 
em caso de fôrça maior, comprovando 
o excesso. 

· Art. 31 - l!: de comissão o contrato 
celebrado entre o leiloeiro e o comltente; 
será; excepcionalmente, de mandato o 
contrato quando o leUoelro exercer as 
funções fora de sua agência e na pre
sença do proprietário dos bens. 

Parágrafo único - AS referências desta 
Lei ao comltente são apllcávels a.o man
dante, no que couberem. 

Art. 32 - A taxa de comissão do lei~ 
loeiro será regulada por convenção escri
ta sôbre os efeitos a vender, não poden
do a estipulação exceder de ctD.co por 
cento sõbre bens móveis e semoventes, 
e três por cento sôbre bens imóveis de 
qualquer natureza, percentagens estas 
que serão consideradas aceitas, na falta 
de estlpulaçãÓ prévia. 

§ 1.0 - Os compradores pagarão 
obrigatõriamen~e aos leiloeiros a taxa dt:l 
cinco por cento sôbre o valor dos bens 
arrematados, correndo o restante, se hou
ver, por conta dos comltentes vendedo
res. 

§ 2.0 - As jóias e objetos de ouro ou 
prata, assim como outros objetos de arte 
e de valor histórico <art. 26) pagarão 
ainda dois por cento sôbre o valor do ar
remate, a cargo do arrematante, em fa
vor do técnico ou perito que acompanhar 
o leilão para o fim de autenticá-las. 

§ 3.0 ·- O leiloeiro, no caso do pará~ 
grafo anterior, poderá aceitar, propor 
ou recusar peritos para acompanharem 
o leilão, mas nunca realizá-lo sem a. sua. 
presença. 

§ 4.0 - o leiloeiro não perceberá da 
massa falida, na venda dos bens desta, 
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nenhuma comissão, cabendo-lhe apenas 
a comissão que, na forma da lei, fõr 
devida pelo comprador. 

Art. 33 - Todos os tributos que inci
direm sõbre os objeoos arrematados, bem 
como. as despesas com a divulgação dos 
leilões, correrão por conta dos comiten
tes. 

Art. 34- Os bens que não atingirem 
os preços convencionados serão retirados 
do .leilão, devendo ser levados a mais 

· dois leilões consecutivos. Persistindo o 
impasse, serão vendidos, no leilão sub
seqüente pelo último preço que alcança
rem, salvo determinação em contrário 
do comitente que deverá então retirar 
definitivamente os bens. 

. Art. 35 - O leiloeiro é obrigado a en
êerrar a conta. de venda e saldiÍ-la com 
ós êomitentes, no prazo de cinco dias da 
'data da entrega dos objeoos vendidos ou 
'Ciai. assinatura da escritura de venda, 
ficando sujeito à multa de dez por cen
'tO. por semana que exceder dêsse prazo. 

Parágrafo único - Nos leilões judi
ciais, de massas falidas, de liquidações, 
bens de órfãos, inventários, os leiloeiros 
são obrigados a colocar à disposição do 
juizo competente, ou do representante 
:legal, as importâncias liquidas das res
pectivas vendas, acompanhadas de de
talhada prestação de contas. 

Art. 36 - No aro da arrematação, 
dará o comprador um sinal de vinte por 
'cento, que será deduzido da importância 
total a ser paga, obrigando-se a retirar 
os objetos adquiridos dentro de três dias, 
quando, então, saldarãj o restante do 
preço, sob pena de perder o sinal dado. 

Art. 37 - A prestação de contas nos 
leilões judiciais, a ser feita perante o 
juiz competente, não estará sujeita a 
quaisquer taxas judiciárias. 

Art. 38 - Os avaliadores judiciais são 
responsáveis pela autenticidade e valor 
dos bens submetidos à sua pericia, para 
serem leiloados. 

Art. 39 - Os leiloeiros estão sujeitos 
às penas de: 

a) destituição do cargo por infração 
das proibições constantes dos ar
tigos 11 e 12 desta Lei, bem como 
no caso previsto no parágrafo 
único do art. 8.0; 

.b) multa estipulada nos. artigos 10, 
28, parágrafo único e 35; 

c) perda do .valor da comissão, no 
caso do artigo 24; 

d) advertência, suspensão ou multa 
variável de um quinto a duas vê
zes o maior salário-minimo vigen
te no Pais, por infração a outros 
dispositivos desta. Lei, segundo a 
natureza. e gravidade. 

Art. 40 .:._ O leiloeiro responderá como 
fiel depositário, perante os comltentes, 
de conformidade com . os dispositivos 
constantes do Código Civil e do Código 
de Processo Civil. 

Art. 41 - São competentes pp.ra apli
car as penalidades desta Lei as Juntas 
Comerciais do Distrito Federal, Estados 
e Territórios, com recurso para o Minis
tro da Indústria e do Comércio no prazo 
de dez dias da publicação da decisão da 
Junta no órgão oficial. 

Parágrafo único - O recurso terá efel- · 
to suspensivo e será apresentado à Jun
ta recorrida; mas, se a pena aplicada 
fôr de multa ou perda da comissão, só 
terá seguimento se acompanhado do . . 
comprovante de nova caução de valor 
correspondente à penalidade. 

Art. 42 - O procedimento adminis
trativo contra os leiloeiros, para aplica
ção das penalidades desta Lei, obede
cerá, em tudo, ao disposoo na Lei n,o .• 
4. 726, de 13 de. julho de 1965, e ao seu 
regulamento, aprovado pelo Decreto 
n.o 57.651, de 19 de janeiro de 1966. 

Art. 43 - A falência do leiloeiro será 
sempre fraudulenta como depositário dos 
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bens que. lhe forem entregues para venda 
em leilão. 

Art.· 44 - Todos os atos de cominação 
de penas aos leiloeiros e seus prepostos 
far-se-ão mediante edital. 

§ 1.0 - A Imposição da pena de 
multa, decorrido o ;prazo de recurso, Im
porta na suspensãó do leiloeiro, até que 
satisfaça o pagamento das respectivas 
Importâncias, ressalvada a hipótese do 
parágrafo único do a.rt. 41. 

§ 2.0 - Suspenso o ·leiloeiro, tam
bém o estará automàtlcamente o seu 
preposto, apenas para o fim de obstar a 
substituição. 

Art. 45 - Os leiloeiros, por seu órgão 
de classe, poderão manter: 

a) armazéns comuns para exposição 
e realização de leilões, com a de
nominação de Casa de Vendas 
Públicas, sujeitos a autorização e 
vistoria da Junta Comercial; 

b) um órgão oficial de publicidade, 
onde sejam versados assuntos de 
interêsse. da classe, vedada a pu
. blicação de matéria de natureza 

· política. 

Art. 46 ..:... Os leiloeiros e seus prepos
tos contribuirão, na qualidade de traba
lhadores autônomos, para o Instituto Na
cional de Previdência Social. 

· Art. 4'7 - Os leiloeiros aposentados 
não poderão, em hipótese alguma, exer
cer a profissão. 

. 
Art. 48 - Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.o 54, de 1969 

(N.• 111/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de acusar o recebimen
to dos autógrafos do Projeto de Lei que 
tomou, na Cãmara, o n.0 1.840/68 e no 

Senado o n.O 205/68. :ll:sse Projeto, reme
tido, nos têrmos da Constituição Federal; 
para sanção ,"altera o Quadro do Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho". 

2. Pelo projeto são criados 5 cargos Iso
lados de provimento em comissão, 51 
cargos Isolados de provimento efetlvo, 
104 cargos de carreira e 22 funções gra~ 
tlflcadas. Por: outro lado, são extintos 58 
cargos e 6 funções gratificadas, de sorte 
que se registra um aumento, no Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal su
perior do Trabalho, de 96 cargos e 16 
funções gratificadas. São declarados ex
tintos, à medida que vagarem, mais 14 
cargos. 

3. De parte a questão que se pode sus
citar acêrca da Inexistência de inlciatl~ 
va do Chefe do Poder Executivo quanto 
ao projeto de criação dêsses cargos e 
funções gratificadas, cumpre-me salien
tar, desde logo, como vício do projeto, 
não se ter observado, na sua elaboração, 
a regra constitucional, onde se preceitua 
que "os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não po
derão ser superiores aos pagos pelo Po
der Executivo, para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhadas". (Constituição 
Federal, art. 98) . 

4 :tl:sse principio constitucional, de na
tureza obrigatória ou coagente, não está 
sendo ainda obedecido, uma vez que os 
vencimentos dos cargos do Poder Legis
lativo e do Poder Judiciário são, não raro, 
superiores aos pagos pelo Poder Executi
vo, para cargos de atribuições Iguais ou 
assemelhadas. Isto sem falar na porcen-: 
tagem estabelecida para os qüiriqüênlos, 
que começa, para os funcionários do Exe
cutivo, em 5% (cinco por cento), sôbre 
os vencimentos, ao passo que, para os 
servidores do Judiciário e do Legislativo, 
se inicia em 20% (vinte por cento). 
5. Essa disparidade, que a Constitui
ção repele, é agravada no projeto de lei 
ora em exame, pois, se comparados os 
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vencimentos dos cargos nêle previstos, 
com os consignados, na área do Executi
vo, para cargos de iguais atribuições ou 
assemelhados, verifica-se que se torna 
cada vez maior a distância da retribui
ção conferida aos cargos do Quadro da 
Secretaria do Tribunal Superior do Tra
balho em relação a lugares congêneres, 
situados na órbita do Poder Executivo. 
Em muitos casos, a superioridade de ven
cimentos . dos cargos a que se refere o 
projeto chega a representai o dôbro do 

. vencimento de cargos análogos, ou de 
Igual denominação nos quadros do Exe
cutivo. Em alguns casos, a retÍi.buição 
a mais, atribuída aos primeiros, vai ao 
ponto de ultrapassar o nível dos 100% 
(cem por cento). 

Não me é possível, dêsse modo, sem 
que desatenda ao preceito estatuído no 
art. 98 da Constituição Federal, sancio
nar o mencionado projeto de lei. Sou 
compelido, assim, no uso da faculdade 
que me conferem os arts. 59, § 1.0 , e 81, 
Item IV, a vetar, como ora veto, no seu 
todo, o aludido projeto. Negando, pois, 
sanção a êsse projeto de lei, submeto os 
motivos do veto, que, por esta forma, 
lhe oponho, à elevada apreciação dos· se
nhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, em 17 de dezembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

Altera o Quadro do Pessoal da Se
cretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Quadro do Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Superior do Tra
balho fica reorganizado de acôrdo com a 
tabela anexa e demais dispositivos desta 
Lei. 

Art. 2.0 - Ficam criadas as carreiras 
de Auxiliar Judiciário e Contador, deven
do os cargos delas constantes serem pro-

vidas mediante concurso de provas e ti
tulas, ou provas. 

Parágrafo único _... O atual cargo iso
lado de Almoxarife Auxiliar, simbolo 
PJ-5, passa a .constituir-se. em carreira, 
reestruturada consoante a tabela anexa. 

Art. 3.0 
- Ficam extintos, à medida 

que vagarem, os cargos seguintes: 1 (um) 
de Secretário do TST, símbolo PJ; 1 
(um) de Vice-Dlretor, símbolo PJ-O; 4 
(quatro) de Dlretores de Serviço, símbolo 
PJ-1; 3 (três) de Assistente Técnico do 
Presidente, símbolo PJ-1; 1 (um) de 
Revisor, símbolo PJ-1; 2 (dois) de Con
tador, símbolo PJ-1; 1 (uml de Almo
xartfe Auxiliar, símbolo PJ-5 e 1 (um) 
de Ajudante de Chefe de Portaria, sim
bolo PJ-5. 

Art. 4.0 - Os cargos.· em comissão de 
que trata esta Lei serão providos por 
func.ionários do respectivo Quadro, esco
.lhldos livremente pelo Presidente do 
Tribunal. 

Art. 5.0 - Aplica-se, no que couber, 
aos funcionários do Tribunal Superior do 
Trabalho a legislação concernente aos 
servidores públicos civis da União, in
clusive o constante do Decreto-Lei n.o 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

· Art. 6,0 - A modificação ou reestrutu
ração do Quadro do Tribunal Superior 
do Trabalho, bem como a alteração dos 
yalôres dos símbolos ou níveis de venci
mentos dos respectivos cargos ou funções 
serão feitas através de lei, mediante pro
posta do Tribunal, ressalvadas, quanto 
'aos atuals servidores, as situações já 
constituídas em virtude de lei ou decisão 
proferida pela justiça comum ou pelo 
próprio Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 7.0 - A despesa com a execução 
desta Lei correrá à conta dos recursos 
orçamentários ordinários, consignados ao 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 8.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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'TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - SECRETARIA ·...;. QUADRO DO PESSOAL 

Ta.bela. a. que se refere o a.rt. 1.• desta. Lei 

Número I 

1 
1 

3 
1 
1 

1 
:1 
4 
3 
1 

.2 
1 
1 
3 
1 
2 
4 

.12 
1 
3 
1 

"1 
1 
1 

18 
12 

'~ 25 ,' 
1 
1 
1 

' 15 

5 
6 
7 

35 
40. 
50 
10 
20 
2 

' 3 
1 

' 2 
'. .. . 

CARGO 

Cargos Isola.dos de Provi.Dlento em Co
missão 

Diretor~Geral ......•.............•...•... 
secretário do Tribunal Pleno ........•..• 

Secretário de Turma. .................... . 
Chefe de Portaria. ...•..........•.•.....•. 
secretário do Presidente ................ . 

Cargos Isola.dos de Provi.Dlento Efetivo 

Secretário do TST ...................... . 
Vice-Dlretor .......•.......•.....•.....•. 
Diretor de serviço ...................... .. 
Assistente Técnico do Presidente ..•.••... 
Revisor .....................•..........••• 
Contador ........................•...••.•. 
Arquivista. . o •••• o ••••• o o • o o ••••••••••••••• 

Bibliotecário .....••.•...•..•.•.•..•••••••• 
Médico •..••.••••••••.••••••.•..••••.••••• 
Dentista ...•.......................••••••• 

. Bibliotecário Auxiliar ................... .. 
Ta.qulgra.fo-Revisor ...................... .. 
Redator ..............................•... 
Almoxa.rlfe .............................. .. 
Economista. ............................ .. 
Estatístico ..............•...... o •• o •• o •••• 

Almoxarife Auxiliar ..................... . 
Ajudante de Chefe de Portaria. ....•. ; •..• 
AUXiliar de Enfermagem ..........•.•.... 
Motorista ... o o •••••••• o•. o o •• o •••••• o o o o. o 

contiriuo • o •• o •• o ••••• o o o •• o •• o ••• o. o o •••• 

SerVen·te ' • o ••• o o • o • o • ·o o • o •• o • o o •••••• o o ••• 

Mecânico • o •• o.o • o • o o • o • o • o o o • o ••• o ••• o •• o • 

Eletricista o • o o o • o •• o •• o • o •• o o • o o • o •••• I •• o 

Carpinteiro . o • o. o • I • o • o o • o • o o ••• o ••• o ••• o • 

Guarda. Judiciário ...................... .. 

Cargos de Carreira. 

Taquigrafo •• o • o • o o •• o o • o •••••• o ••• I ••••.•• 

Taquigrafo .•.. o o ••• o o o o • o •• o •••••••••• o •• 

·Taquigrafo .••..• o o • o o o o • o •• o • o •• o •••••• o • 

Oflc!a.l Judiciário ........................ . 
Oficial Judiciário ....................... .. 
Oficial Judiciário ....•..•..•...•.....•...• 

. Awdliar Judiciário ...................... . 
.Auxiliar Judiciário ..................... .. 
Contador o •• o o ••••••••••• o o. o o ••••••••• o •• 

Contador o •• o o ••••••••••• o ••••••• o •• o ••••• 

Almoxarife Auxiliar •• o •• o ••• o •••••••••••• 

Almoxa.rife Auxiliar •. o ••••••••••••••••• I I 

Slmbolo 

PJ 
PJ 

PJ-1 
PL-4 
PJ·1 

PJ 
PJ·O 
PJ·1 
PJ·1 
PJ·1 
PJ·1 
PJ·1 
PJ·2 
PJ·2 
PJ·2 
PJ·3 
PJ·2 
PJ-2 
PJ-1 
PJ-2 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-7 
PJ-7 
PJ·6 
PJ-6 
PJ-6 
PJ·8 

PJ-3 
PJ-4 
PJ-5 

. PJ·3 
pJ,4 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-3 
PJ-4 

OBSERVAÇAO 

A preencher quando 
va.gar o ca.rgo de se
cretário do TST 

Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 

Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
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Nwnero I CARGO I Simbolo OBSERVAÇAO 

Função Gratificada 

13 
1 
1 
1 

Dlretor de Serviço ..................... .. FG-1 
FG-3 
FG-3 
FG-3 
FG-4 
FG-6 

secretário Corregedoria ................. .. 
secretário Diretor-Geral ................ . 
Secretário Vlce-Presldente ....•........... 

10 
5 

Encarregado de Turma .. ; .............. .. 
Encarregado de Setores .................. . 

MENSAGEM 
N.0 55, de 1969 

(N.o 112/69, na origem) 

. Excelen.tísslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 

3. ~se recolhimento tem por f1nalida
de a constituição de uma reserva, su
jeita a juros e a correção monetária, 

. destinada a atender o· desembôlso de 
numerário por parte das citadas emprê
.sas e entidades, nos casos previstos de 
.despedida do empregado, seja êste· op
·tante ou não do referido Fundo. 

que me conferem os artigos 59, parágra- · 4. Pretendeu o Govêmo, a par da esta
fo 1.0 , e 81, item IV, da ConstituiçãD, · b!lidade vigente, garantir o trabalhador 
resolvi negar sanção ao Projeto de Lei.· _contra o risco. que vinha correndo, no 
(n.0 532/67, na Câmara, n.0 197/,68,. no. exato momento de .sua demissão ou nos 
Senado) que "renova, por 180 (cento e casos de falência ou concordata, de não 
oitenta) dias, o prazo a que se refere o · ter as emprêsas e entidades os neces
artigo 1.0 , parágrafo único, do Decre.to- .sários recursos para satisfazerem a. ln
Lei n. 0 194, de 24 de fevereiro de 1967, denização cabível. 
que dispõe sôbre a aplicação da legisla
ção sôbre o Fundo de Garantia de Tem
po de SerViço às entidades de fins fUan
trópicos", por julgá-lo contrário ao in
terêsse público, em face dos motivos que 
passo a expor. 

2. A Lei n.O 5.107, de 13 de setembro· 
de 1966, com a redação que lhe deu o · 
Decreto-Lei n.0 20, de 14 daquele mesmo 
mês e ano, instituiu o Fundo de Garan
tia de Tempo de Sei\Viço; pelo qual se 
obrigam tôdas as emprêsas e entidades; 
que tenham empregados· regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, a re" 

5. Acontece que, atendendo a inúmeros 
apelos de entidades filantrópicas, foi bai
xado o Decreto-Lei n.0 194,,de 24 de fe
vereiro de 1967, ·que abriu exceção ao 
principio de obrigatoriedade geral, para. 
permitir que aquelas entidades deixas
sem de· efetuar o· mencionado depósito 
bancário, contabilizando, porém, em suas 
escritas, os valôres correspondentes a 
todos os empregados ... 

6. :S:sse Decreto-lei concedeu às entida.
. des filantrópicas · o direito de optarem 

pelo não recolhimento, em Banco, .: da 
contribuição em favor do Fundo de Ga-

colher em Banco de sua preferência,. até . rantia de Tempo de Serviço, .com rela
o dia 30 de cada mês uma taxa de 8% ção a todos os empregados ou sõmente 
(oito por cento) sôbre os salários cons- quanto aos optantes, abrindo-lhes um 
tantes de sua fôlha de pagamento do prazo de 30 dias, a partir da publicação, 
mês anterior. · · para que exercessem a sua preferência. 

ii 
I 
I 

!] 
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7. Decorrido o prazo legal, o Poder Le
gislativo, posteriormente, aprovou o pro
jeto que, submetido à. sanção presiden
cial, foi transformado na Lei n.o 4.506, 
de 9 de abril de 1968, prorrogando por 
mais 30 dias o prazo inicialmente dado. 

8. A reabertura do prazo proposto para 
ensejar o uso da regalia pelas entidades 
que não optaram anteriormente e tam
bém pelas reconhecidas posteriormente, 
é inconveniente, pols.a prática demons
trou que o beneficio dado às entidades 
redundaram em prejuizos para seus em
pregados, não atingindo, assim, os re
sultados esperados, pois em vá:dos casos 
essas entidades não tinham condições de 
arcar com as lndenlzações, por falta de 
recursos financeiros, sujeitando seus ser
vidores a uma desfavorável · composição 
de crédito. 

9. A obrigatoriedade do depósito ban
cário para o Fundo de Garantia, além 
de constituir melhor segurança da efeti
va e rápida lndenização aos empregados 
das entidades filantrópicas, coloca-os em 
posição de Igualdade quanto aos das de
mais emprêsas. 

10. Embora reconhecendo a relevância 
dos serviços prestados pelas entidades 
filantrópicas, necessário se toma, por 
medida social, amparar de maneira ob
jetlva os seus empregados e evitar a di
minuição dos recursos com que conta o 
Banco Nacional de Habitação para aten
der à. demanda sempre crescente de em
préstimo para fins de construção de casa 
própria. 

Nestes têrmos, não me é possivel san
clonar o projeto de lei em exame por 
considerá-lo contrário ao interêsse pú
blico. Negando, pois, sanção a êsse Pro
jeto, submeto os motivos do veto, que ora 
lhe oponho, à elevada consideração dos 
Senhores Membros do Congresso Nacio
nal. 

Brasilla, em 17 de de~embro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

PROJETO A QUE SE REFERE O 
O VETO 

Renova, por 180 (cento e oitenta) 
dias, o prazo a que se refere o art. 
1.o, parágrafo únloo, do Decreto-Lei 
n.o 194, de 24. de fevereiro de 1967, 
que dispõe sôbre a aplicação de Je
gl.slação sôbre. o Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço às entidades de 
fins filantrópicos, 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 - :a: renovado, por 180 <cento 
e oitenta) dias, contados da data da 
publicação desta Lei, o prazo a que se 
refere o art. 1.0, pa·rágrafo único, do 
Decreto-Lei n.0 184, de 24 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sôbre a aplicação da 
legislação sôbre o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço às entidades de fins 
filantrópicos. · 

Art. 2.o- Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM 
N.o 56, de 1969 

(N,• 113/69, na origem) 

Excelent!sslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a ho,nra de comunicar a Vos~ 
sas Excelências que, no uso das atri
buições que me conferem os artigos 59, 
parágrafo 1.0 , e 81, item IV, da Cons
tituição, resolvi negar sanção ao Projeto 
de Lei (n.O 1. 700/68, na Câmara, n.0 

15/69, no Senado) que "amplia o Quadro 
do Pessoal do Tribunal Regional do Tra
balho da 1.6 Região e dá outras pro
vidências", por julgá-lo Inconstitucional, 
ein. face dos motivos que passo a expor. 

2. Visa o Projeto à criação de 61 cargos 
de provimento efetivo e 31 cargos em 
comissão. 

3. Sem considerar a questão pertinente 
à competência exclusiva do Presidente 
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da República, no que diz respeito à cria
ção de cargos, cumpre-me salientar, 
como vicio da proposição, não se ter ob
servado, na sua elaboração, o artlgo 98 
da Constituição Federal, onde se precei
tuam que "os vencimentos dos cargos do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário 
não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo, para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas". 

4. Essa norma constitucional, de natu
reza coagente, não está sendo observada, 
porquanto· os vencimentos dos cargos do 
Poder Judiciários são lnvarià.velmente, 
superiores aos pagos pelo Poder .Executi
vo, para cargos correlatas. Deve-se sa
lientar, ainda, a circunstância de os ser
vidores do Tribunal, assim como de todoa 
os do Poder Judiciário, receberem os seus 
vencimentos acrescidos de 20% (vinte 
por cento) no primeiro qüinqüênio, en
quanto que os do Executivo percebem 
um adicional de apenas 5% (cinco por 
cento). 

5. Tal disparidade, repelida pela Lei 
Maior, é acentuada no Projeto, pois os 

I 

vencimentos dos cargos nêle previstos 
são duas ou mais vêzes superiores aos 
fixados para cargos com atribuições 
idênticas ou correspondentes, no Poder 
Executivo. 

G. Essa assertiva é fàcilmente verificá
vel através da comparação dos venci
mentos fixados, respectivamente no Pro
jeto e no Poder Executivo, aos seguintes 
cargos de atribuições correspondentes: 
Médico NCr$ 1.017.36 e NCr$ 736,56; Bi
bliotecário-Auxiliar NCr$ 723,60 e NCr$ • 
198,00; Chefe de Portaria NCr$ 657,56 e 
NCr$ 333,36; Auxiliar de Porta.rla NCr$ 
538,56, e NCr$ 218,16; Servente NCr$ .. 
723,60 e NCr$ 172,80; e Ascensorista 
NCr$ 723,60 e NCr$ 309,60. 

7. Por outro lado, na tabela a que se 
refere o artigo 1.0 , quanto aos simbolos, 
há verdadeiro contraste em relação aos 
vencimentos de cargos semelhantes e até 

de niveis superiores, não só do próprio 
como de outros Tribunais. 

São êstes os motivos que me levaram 
a negar sanção ao Projeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Congresso Na
cional. 

Brasilia, em 17 de dezembro de 1969. 
- Emílio G. MédlcL 

PROJETO A QUE SE REFERE 
·.O VETO 

AmpUa. o Qua.dro do Pessoali do 
Tribunal Regional do Trabalho da 
1.a Região e dá outras provldêncla.s. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ficam criados, no Quadro 

de Pessoal do Tribunal Regional do Tra
balho da 1.11 Região, os cargos constan
tes do Anexo à presente Lei. 

Art. 2.0 - O preenchimento dos car
gos criados nesta Lei será feito nos têr
mos dos arts. 11, 12, 18 e 19 do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União 
(Lei n.0 1. 711, de 28 de outubro de 1952) 
e do art. 97 da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

Art. 3.0 - Os cargos isolados de Che
fe de Secretaria e Secretários de Turma 
serão de provimento em comissão, res
peitada a situação .dos atua.ls ocupantes, 
com a permanência no cargo até a va
cância, conservados os atuals simbolos 
PJ-O. 

Art. 4.0 - As despesas decorrentes 
desta Lei correrão por conta das dota
ções orçamentárias constantes do anexo 
do Poder Judiciário - Subanexo 05 -
Justiça do Trabalho, unidade orçamen
tária - 4. 05. 02 Tribunal Regional do 
Trabalho e Juntas de Concfilação e Jul
gamento da 1.a Região, do Orçamento 
em vigor. 

Art. 5,0 -Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

11. li 
I 
f 

I
. 
• 

I 
1. 

r 
[; 

I. 
i 
I 

I' 
I' 
lj 

lí·.\ .. 

I 
~ 
[] 
1.~ 
I.·~ 

:ld ' 

. 
j 



N.0 de 
Cargos 

2 
1 
1 
2 
5 

12 
10 
2 

24: 

N.0 de 
Cargos 

3 
1 
1 
2 
1 
1 
1 

1 
17 
3 
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ANEXO 

TABELA N.0 1 

CARGOS (ISOLADOS DE PROVIMENTO EFET.I.VO) I 
Médico ........................ · ...................... : .. . 
Bibliotecário Auxiliar ....................... · ........... . 
Chefe de Portaria ...................................... . 
Auxiliar de Portaria ............. , ..................... .. 
Motorista Mecânico ............. · ....................... . 
.Servente ............................................... . 
FaXineira ........................ ; ..................... . 
Ascensorista· ............................................ . 
Vigia ................................................... . 
Secretário de Audiência ...... · ......... ." ............... .. 

TABELA N.0 2 

CARGOS (EM COMISSAO) 

secretário de Tu.1·1na ................................. .. 
Assessor de Relaçees Públicas ......................... . 
Chefe de Gabinete da Presidência ........... : .. ...... . 
Assistente de Gabinete ................................. . 
Chefe da Sec;ão Financeira ............................ . 
Chefe da Beção de Material .......................... .. 
Chefe da Seção Administrativa do Serviço de Distribui-

ção de Mandados Judiciais .......................... . 
Chefe da Seção de Transportes ....................... .. 
Secretário de Juiz de Tribunal ...... ; ................ .. 
Oficial de Gabinete d3 Presidente de Turma .......... . 

Nivelou 
Símbolo 

PJ- 2 
PJ- 7 
PJ· 8 
PJ-10 
·pJ. 8 
PJ- 7 
PJ-12 
PJ- 7 
PJ~12 
PJ- 4: 

Nivelou 
Sim bolo 

PJ·O 
PJ-2 
PJ-O 
PJ-5 
PJ-1 
PJ-1 

PJ-1 
PJ-1 
PJ-5 
PJ-4 

MENSAGEM 
N.o 57, de 1969 

com os mais legítimos . e respeitáveis in
terêsses da pecuária brasileira e da 
Nação. · (N.• 114/69, na origem) 

Excelentíssimos· Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

3. Ainda recentemente, impressionado 
com os argumentos favoráveis à impor
tação de reprodutores indianos, resolveu 
o então Presidente da República Ex.mo 
Sr. Marechal. Arthur da Costa e Silva, 
constituir Grupo de· Trabalho Intermi
n!ster!al para reexaminar o assunto. 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribui!lões 
que me conferem os arts. 59, § 2.0 , e 81, 
IV, da COnstituição, resolvi negar sanção 
ao Projeto de Lei (n.0 1.099/68, na Câ
mara, n.o 19/69, no Senado) que "regula 
a importação de reprodutores zebuínos, 
buballnos e outros animais doméstlccs", 
por j'ulgá-lo contrário ao interêss!l pú · 
bllco, em face dos motivos que passo a 
expor. 
2. A importação dos animais que o Pro
jeto se propõe regular já está fartamente 
disciplinada, como o está tambóm a ex
portação dos mesmos, pelos textos legais 
e regulamentos vigentes, satisfatórios 
porque baixados em rigorosa consonância 

4. o resultado do trabalho.dêsse Grupo, 
que mereceu irrestrita aprovação de Sua 
Excelência, foi a verificação qué a legis
lação vigente que disciplina a importa
ção e a exportação de animais 'é boa, 
válida e a· que mais e melhor consulta 
os interêsses do País. ' · · 

5. Entendeu o Grupo de 'frabalho, em 
relatório datado de 3 de janeiro de 1968, 
"que· as razões de ordem sanitária se so
brepõem a quaisquer outros argumentos 
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invocados em defesa dessas importações,. 
impondo considerar a matéria de outro 
ângulo, qual o de buscar. os resultados 
zootécnicos com que se procura justifi
cá-las, através da utilização do excelen
te material genético já existente no Pais, 
particularmente pela prática da insemi
nação artificial, que permite considerá
vel redução do número de reprodutores 
em atividade, simultâneamente ampa
rando-se e estimulando-se o notável tra
balho que vem sendo realizado por al
guns criadores de raças zebuinas, a cujo 

. esfôrço bem orientado · deve o Pais o 
magnifico rebanho que possui, e· a con
dição já alcançada de exportador de re
produtores dessas raças". 

6. A politica do Govêrno, quanto à im
portação de reprodutores indianos, teve 
sempre por fundamento, em primeiro 
plano, razão de ordem sanitária, como 
seja a ocorrência, na :tndia, de enfermi
dades arilmais não eXistentes no Brasil. 
'I. !!: de salientar que a política de pro
teção contra a 'introdução de· enfenni
dades exóticas, pela imposição de con
trôle sanitário rigoroso, ou pela proibi
ção total de importações, é comum a 
quase todos os países. Observa-se a res
peito que os regulamentos sanitários 
mais rigorosos e proibitivos de importa
ção são, exatamente, os dos países que 
alcançaram maior desenvolvimento eco
nômico e tecnológico, e que dispõem, por 
isso mesmo, dos quarentenários e labo
ratórios mais modernos ·e bem aparelha
dos. No Continente Sul-Americano, a 
proibição da importação de animais pro
cedentes de áreas onde· grassem enfer
midades exóticas é adotada por todos os 
países, o que dá ao Brasil uma seguran
ça maior quanto à proteção de seus re
banhos. Numerosas recomendações e re
soluções nesse sentido têm sido aprova
das ·em reuniões de organismos interna
clonais e regionais de que o Brasil é 
membro. Se liberasse as importações de 
gado indiano, o Govêrno brasileiro esta
ria contrariando um dos princípios bá
sicos da política sanitária animal comum 

· aos países do continente, tal como cons
ta de recomendações e resoluções apro
vadas em diversas reuniões interameri
canas, de que o Brasil participou, achan
do-se essa orientação consagrada na le
gislação de cada um dêsses países, inclu
sive o Brasil. 
8. No que tange às repercussões econô
m!cas e comerciais, cumpre esclarecer 
que, verificando-se no Brasil um surto 
de enfermidade exótica, seria imediata e 
por tempo indeterminado a suspensão 
das exportações de reprodutores e pro
dutos animais. É muito provável, por ou
tro lado, que a própria liberação das 
importações de gado indiano pelo. Brasil, 
embora submetidas a rigoroso contrôle 
sanitário, e independentemente do apa
recimento ou não no Pais de alguma en
fermidade exótica, produza um impacto 
negativo sôbre as exportações brasileiras 
de animais, seus produtos e subprodutos. 
9. São, pois, imprevisíveis os prejuízos 
que advirão para a economia nacional, 
em conseqüência da liberação da impor
tação de zebuínos e bubal!nos dos con
tinentes Asiático e Africano, coni a con
seqüente restrição, ou mesmo perda, do 
mercado Internacional de animais, car
nes e produtos derivados. 

Nestes têrmos, não me é possível san
clonar o Projeto de Lei em exame por 
considerá-lo contrário ao interêsse pú
blico. Negando, pois, sanção a êsse Pro
jeto, submeto os motivos do veto, que ora 
lhe oponho, à elevada consideração dos 
Senhores Membros do Congresso Nacio
nal. 

Brasilla, em 17 de dezembro de 1Íl69. 
- Emílio Garrastazu Médici. 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

Regula. a importação de reprodu
tores zebuínos, bubalinos e outros 
animais domésticos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A importação de reprodu
tores zebuinos, bubalinos e outros ani-

ll 
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mais domésticos, procedentes dos conti
nentes asiâtico e africano ou de seus do
minios, possessões ou protetorados, de
penderâ de autorização prévia do Minis
tério da Agricultura, através do Depar
tamento Nacional de Produção Animal. 

Parágrafo único - Dependerâ, igual
mente, de licença prévia a entrada, no 
território nacional, de animais. da mes
ma procedência, importados por outros 
paises e reexportados para o Brasil. 

Art. 2.0 - Os pedidos de importação 
deverão especificar: 

I - a raça, quantidade e sexo 
de cada espécie; 

n - a procedência e a finalidade 
da importação; 

·UI - o local onde serão aprovei
tados os animais; 

IV - o número de registro do in
teressado, como proprietário 
rural e criador, no Ministé
rio da Agricultura; 

V - as atividades desenvolvidas 
anteriormente pelo reque
rente, no sentido do apri
moramento do rebanho na
cional. 

Art. 3.0 - li: vedada a importação de 
reprodutores mestiços ou daqueles que 
não tenham condições de melhorar a es
pécie já introduzida no Brasil. 

Art. 4.o - Não será permitida a im
portação de animais para revenda, com 
fins especulativos. 

Art. 5,0 - A escolha dos animais des
tinados à importação serâ feita, no exte
rior, sob contrôle de técnicos designados 
pela representação brasileira e às ex
pensas dos interessados. 

Art. 6.o - Os animais selecionados pa
ra importação somente poderão ser apro
veitados depois de exames e testes de 
sanidade nos locais de origem e em qua
rentenário fiscalizado pelo Ministério da 
Agricultura. 

§ 1.0 
- O confinamento dos ani

mais, para os fins aludidos acima, não 
poderá ultrapassar o lapso de 12 (doze) 
meses. 

§ 2.0 - O aproveitamento do sêmen 
dos reprodutores confinados fica na de
pendência de autorização do Ministério 
da Agricultura. 

Art. '1.0 - Os interessados nas impor
tações poderão complementar as instala
ções do quarentenârio de Fernando de 
Noronha, de acôrdo com projetas e espe
cificações fornecidas pelo Ministério da 
Agricultura. 

Art. 8.0 - As despesas com a movi
mentação dos técnicos e com a comple
mentação das instalações do quarente
nârio ficarão a cargo dos interessados 
nas importações. 

Art. 9.0 -O Ministro da Agricultura 
despacharâ os pedidos de importação, em 
prazo não superior a 60 (sessenta> dias, 
ouvindo, antes, os órgãos próprios do Mi
nistério. 

Art. 10 - Os animais que entrarem no 
Pais em desacôrdo com as disposições 
contidas nesta Lei poderão ser apreen
didos e sacrificados, sem direito a inde
nização aos seus proprietários. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 12 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Cleofas) -
o expediente lido vai à publlcação. Bô
bre a mesa requerimento que vai ser li
do pelo Sr. 1.0 -Secretário. · 

l!: lido o seguinte: 

REQUEBIMENTO 
N.o 1, ele 1970 

Sr. Presidente: 

Requeiro, nos termos regimentais, a 
transcrição nos Anais do Senado, da Or
dem do Dia baixada, ontem, pelo Ex,mo 
Sr. Ministro do Exército, General Orlan-
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do Geisel, pela passagem do sexto ani
versário da Revolução de 31 de março de 
1964. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. - Paulo Torres. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
O requerimento lido vai à publicação e 
será oportunamente incluido em Ordem 
do Dia. 

A Presidência recebeu oficio do Sr. Mi
nistro da Fazenda, encaminhando Rela
tól'io do Conselho Monetário Nacional, 
referente ao· ano de 1968, conforme dis
põe o § 6.0 do art. 4.o da Lei n.o 4.595, de 
31 de dezembro de 1964. 

"o referido expediente será encaminha
do à Comissão de Finanças. 

Sôbre a mesa expediente que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

t lida a seguinte 

COMUNICAÇAO. 

Brasilia, 1.0 de abril de 1970. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que a Liderança da Maioria 
nesta Casa ficará assim cbnstituida: 

Lider do Govêmo: Senador Filinto 
Müller. 

Vice-Liders:. Senadm·es Petrônio Por
tela, Eurico Rezende, Antônio Carlos e 
Guido Mondin. 

Valho-me do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de eleva
da estima e distinta consideração. - Fi
linto Müller, Lider da Maioria. 

· O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Há oradores inscritos. 

O SR. FILINTO M'OLLER - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, como Llder da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Tem a palavra o nobre Senador F1llnto 
Müller. 

O SR. FILINTO M'OLLER - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, ten
do transcorrido, ontem, o 6.0 aniversário 
da Revolução Democrática de 1964, peço 
a V·. Ex.11 que conceda a palavra ao Se
nador Guido Mondin para, na qualida
de de Lider da Maioria e em nome da 
Bancada da ARENA, registrar o evento e 
tecer considerações sôbre a Revolução 
,que integrou o Brasil nas suas tradições', 
evitando mergulhasse o Pais no· caos e 
na anarquia. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Tem a palavra o nobre Senador Guido 
Mondin, por delegação do Lider da Maio
ria. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, o povo brasileiro está comemo
rando o 6.0 aniversário da Revolução de 
31 de março - uma revolução presente 
na vida brasileira e que se há de fazer 
presente, ainda, por muitos anos, até al
cançar seus mais altos objetivos: uma 
revolução em profundidade, porque bus
ca a própria alma nacional para reali
zá-la. 

E é o aniversário desta Revolução que 
estamos comemorando hoje, neste Ple
nário. 

Digo, Sr. Presidente, com a maior sin
ceridade, digo da forma mais nobre: eu 
desejaria que esta comemoração, neste 
Plenário, não se fizesse, apenas, por um 
representante da Aliança Renovadora 
Nacional, mas dela participassem, . pela 
palavra, também, representantes do Mo
vimento Democrático Brasileiro. Porque 
esta Revolução não é da Aliança Reno
vadora Nacional, não há de ser apenas 
de uma facção, não há de ser apenas 
de uma parcela do povo brasileiro, mas 
que, sendo de todo êle, há de ter, neces
sàriamente, a solidariedade plena dos 
nossos colegas que representam, nesta 
Casa, a Oposição. 

A Revolução, Sr. Presidente, é nossa. 
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Recordo-me de que há seis anos, nes
ta Casa, instantes tumultuosos e tumul
tuados vivíamos, precisamente porque 
deflagrada havia sido a Revolução. 

Rememorar, cumpre relembrar, é ne
cessário! t certo que o tempo, passando, 
apaga impressões, vai sufocando nas 
lembranças as razões das grandes atitu
des históricas, mas os que não se olvi
dam devem avivar ·a memória dos que 
esquecem. 

Lembremos, lembremos que, há sels 
anos, desenfreados andavam por êste 
Pais a mais terrível demagoiJla, o despu
dor, a insensatez, a desagregação com a 
subversão que se preparava, nitidamen
te, para instalar, no Brasn, um sistema 
politico que o nosso cristianismo e o nos
so sentimento democrático repudiam. 

Alguém aqui presente discordará des
ta evidência? Por certo que não. Portan
to, insisto em que esta comemoração tem 
que ser de todos. 

Recordo-me de que, me encontrava 
precisamente na Semana Santa, de 1964, 
em Campos do Jordão, e, entre revolta
do e apreensivo, ouvia pelo rádio que, 
sem sombra de dúvida, se preparava no 
Brasil o soviet, tal qual em 1917 ocorreu 
na Rússia. Lembro-me de como se fazia 
o chamamento de marinheiros, soldados 
e operários para sua instalação. 

Mas lembremo-nos, também, de que, 
há seis anos, pelas ruas de nossa Pá
tria, ecoavam os passos das mulheres 
brasileiras. Estas, não suportando aque
la situação, sairam à rua em protesto e 
para fazê-lo usaram - o que é muito 
do sentimento brasileiro - a oração. De 
rosário em punho, orando, mães de fa
mília, as nossas patrícias, irmãs nossas, 
preocupadas com aquela situação, co
mo que convocavam os homens, para 
que despertassem diante do perigo que 
ameaçava os destinos do Brasil. 

Portanto, êste detalhe, só êste deta
lhe, basta para dizer que a Revolução de 
1964 foi e é a Revolução do povo brasi-

leiro, foi uma revolução que nasceu nos 
lares brasileiros, não foi importada de 
parte alguma. Ela brotou espontânea, 
porque, contra a decomposição a que ha
víamos chegado, clamava o Brasil, cla
mava a Pátria. 

Somos testemunhas de quanto aconte
cia. Portanto, a Revolução, cujo aniver
sário estamos comemorando, é nitida
mente uma Revolução da familia brasi
leira, por' isso que nasceu e deflagrou 
dentro dos lares ameaçados para atin
gir os quartéis já em vigília. 

E foram as nossi!S Fôrças Armadas 
que, em seguida, pondo-se em campo, 
contiveram em definitivo a desordem, 
produzindo o que chamo um verdadeiro 
milagre histórico. 

Não sei se algum historiador, algum 
sociólogo intérprete dos fatos já se te
rá detido na importância universal da 
Revolução brasUeira de 1964. 

Lembremo-nos de que a mais terrível 
revolução politica de nosso século é lne
gàvelmente a Revolução Comunista. Ela 
já avançou demais no mundo. Pois, aqui, 
na América, em nosso País, em Instantes, 
podemos dizer, porque carregada estava 
a alma nacional de reação, em Instantes, 
nós contivemos o terrível desastre que 
se anunciava, através da anarquia e do 
desgovêrno que grassavam. 

Como esquecer êstes fatos? 

Nós não podemos esquecê-los e a nos
sa missão e a de cada um de nós é con
tribuir, pessoalmente, para que a Revolu
ção prossiga no seu ritmo, esta Revolu
ção para cuja comemoração abrem-se os 
corações, sem necessidade de espezinhar 
quem quer que seja. 

Sr. Presidente, poderíamos perguntar 
o que tem esta Revolução realizado e po
deríamos responder simplesmente que 
só o fato de ela ter contido a subversão 
e evitado que o Brasil estivesse, hoje, 
neste 1.0 de abril de 1970, constituído 
num Estado comunista, só isto bastaria 
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para explicar todo o sentido da Revolu
ção. 

Como não, meus nobres colegas?! Por
ventura, nesta Casa, alguém haverá ca
paz de admitir que contrária fôsse a si
tuação? Não, Srs. Senadores, sei que não. 
Mas a Revolução não se deteve apenas 
nessa missão histórica assim formidan
da: a Revolução realiza. 

Ontem à noite, ouvi o sr. Presidente 
da República falando ao povo brasileiro 
- e me refiro ao Presidente da Repúbli
ca no sentido mais nobre de solidarieda
de. S. Ex.a então nos dizia - e de certo 
não haverá novidade para os colegas que 
o escutaram ou que o leram hoje nos jor
nais -: "Vejo e sinto a Revolução fa
zendo êste País nascer de nôvo. Se sacri
fícios e sofrimentos houve ... " Sim, sa
crifícios e· sofrimentos, mas sabemos que 
uma Pátria só se constrói com sacrifício 
e com dor. 

Não se construirá uma pátria de outra 
forma, particularmente quando conhe
cemos a Sociogenia do povo brasileiro. 

Dizia, então, S. Ex.a: 
"Se sacrifícios e sofrimentos houve 
nestes 6 anos, serviram à arruma
ção da casa, à reorganização da vi
da nacional, e os resultados ai estão 
ao alcance de nossa mão. Basta re
cordar que mesmo reduzindo de qua
tro vêzes o ritmo de crescimento da 
inflação, em seis anos só, dobramos 
nossa produção de petróleo, nossa 
rêde de estradas pavimentadas, nos
sa capacidade de energia elétrica 
instalada, triplicamos o número dos 
nossos universitários, e multiplica
mos muitas vêzes a extensão do 
nosso sistema de telecomunicações." 

Diz ainda o Sr. Presidente, adiante
e eu repito, Sr. Presidente, para veri
ficarmos o que está produzindo a Revo
lução de março de 64: 

"Ai estão os incentivos fiscais à 
Amazônia e ao Nordeste. Aí, as 
grandes obras viárias e as de infra-

estrutura portuária e de navegação; 
os terminais de minério, de petró
leo, de sal. Ai, a interligação de Ma
to Grosso ao sistema rodoviário do 
Sul e do Leste; e a estrada Cuia
bã-Pôrto Velho; e a ligação rodofer
roviária sôbre o São Francisco em 
Propriá; e Brasilla cumprindo sua 
missão de irradiar; e a Belém-Bra
silia irradiando novos caminhos, e 
todo um imenso esfôrço · de integra
ção da Amazônia, de que é vanguar
da o idealismo dos moços do Projeto 
Rondon. Ai está como realidade in
discutível a eclosão repentina de 
nosso sistema de telecomunicações." 

Diz mais adiante o Sr. Presidente, o 
que nos apraz sobremodo: 

"Vencer o desafio da educação e da 
cultura é o anseio maior do meu Go
vêrno, não só para aumentar as ca
pacitações de cada um, senão tam
bém para que o povo mais se una, 
mais se integre, mais se solidarize , 
saiba confiar, saiba querer." 

Ora, decerto os que não querem a Re
volução não poderão ver com satisfação 
que, projetando-se, no sentido filosófico, 
de forma a poder criar uma mentali
dade revolucionária que atinja a todos, 
ela está realizando muito, no campo 
prático, como todos nós podemos obser
var, em nossos Estados. Nós mesmos nos 
queixávamos tanto, no Rio Grande, e 
hoje podemos por êle incursionar, pode
mos por êle andar e vamos verificando , 
passo a passo, como se multiplicaram as 
obras de infra-estrutura do· nosso 'Pais 
no sentido de motivar e incentivar a ini
ciativa privada, para que todos em con
junto possam fazer prosperar êste Pais. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a per
mite um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com· o 
maior prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Quero colocar 
no brilhante e substancioso discurso de 
V. Ex.n, no qual, além da beleza do es-
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tilo e do encantamento da literatura, 
contemplamos principalmente o grão dos 
fatos e a afirmação de verdades que não 
podem ser contestadas, também o meu 
aplauso e a minha emoção de brasileiro. 

Quero dizer, inicialmente, que o Se
nhor Presidente da República foi muito 
modesto no elenco das conquistas da. re
volução, evidenciadas no seu magnifico 
pronunciamento de ontem. Se encarar
mos, por exemplo, o problema. habita.cio

. nal, verificaremos que em lugar nenhum 
do mundo - e o fato é reconhecido pela 
própria. Organização dos Estados Ame
ricanos, em publicação oficial - em lu
gar nenhum do mundo se alcançou ritmo 
tão grande na implantação residencial, 
proporcionalmente aos recursos finan
ceiros captados, do que no Brasil. Hoje 
a casa própria não é mais aquêle desa
fio, não é mais aquêle espantalho, não 
é mais aquela ficção, não é mais uma 
lenda, nem a.quêle favor arrancado po
liticamente, a golpe de .fórceps, mercê 
do necessário demagógico despacho pre
aidencial, dirigido a uma agência. da 
Ca.lxa Econômlca, para entregar a um 
correligionário o financiamento de sua 
casa. Hoje, a aquisição da. casa. própria 
está aberta sem discriminação, median
te n. disciplina da inscrição, sem nenhum 
caráter de favor. Verifique também V. 
Ex.a que o sr~ Presidente da República 
omitiu. - tão grande o acervo de con
quistas - a memória pode falhar; real
mente, como o apontamento dos técnicos 
- omitiu a. outorga dos incentivos fisca.ls 
ao Espirita Santo. o nosso Estado era 
uma espécie de Nordeste na SUDENE, es
primido entre dois Estados que tinham 
incentivos fisca.ls: a Bahia e Minas Ge
rais. Hoje temos o nosso organismo de 
movimento regional, graças também à 
Revolução, especificamente à honrada 
junta de Ministros Mllltares que exerceu 
a Presidência da República. Então, eu 
quero dizer a V. Ex. a o seguinte, e o 
faço sem mêdo de contestação: no que 
diz respeito à luta pela emancipação 

económica e em favor da ordem pública, 
não existe uma voz discordante neste 
País. A discordância, muitas vêzes vin
da da honrada Oposição, é no plano ins
titucional ou no plano politico, mas, no 
que diz respeito ao esfôrço e à conquis
ta da emancipação económica dêste Pais 
e da ordem pública, não há uma restri
ção ·sequer. Ao. contrário, o aplauso é 
unânime. Dai porque, depositando êste 
aparte no magnifico discurso de V, Ex.a, 
quero me congratular com seu pronun
ciamento, que é oportuno, elegante e, 
sobretudo, tutelado por uma verdade 
que desafia qualquer contestação. 

O SR. GUIDO MONDIN - Grato ao 
aparte do nobre colega Eurico Rezende. 

Realmente, ontem à noite, quando ou
via o Sr. Presidente da República na sua 
fala pela televisão, relacionando êle 
apenas alguns fatos positivos do que vem 
realizando a Revolução, quanta coisa 
lembrei do que tenho observado, pessoal
mente. 

Entretanto, não há necessidade de 
mencioná-los no instante em que, .ma.ls 
com o coração .e a alma, do que com 
qualquer outro objetivo, venho à tribu
na falar em nome da Aliança Renova
dora Nacional, em nome de sua Lide
rança nesta Casa. 

Prefiro, Sr. Presidente, ater-me ape
nas à exaltação dessa efeméride, tão 
cara a todos os brasileiros. Por isso, 
também, nobre Senador Eurico Rezende, 
não terei ma.lores preocupações de bus
car mais elementos, ma.ls dados, mais 
estatística, para. afirmar desta tribuna o 
que vem a Revolução realizando de po
sitivo, em favor da prosperidade nacio
nal. 

Prefiro sempre, Sr. Presidente, ater
me àqueles aspectos de ordem filosófica, 
ao estado de espírito .em que quero .ver 
integrado todo o povo brasileiro em re
lação à Revolução. Basta uma compa
ração: lembremo-nos da tranqü111dade 
do dia de hoje em relação ao mesmo 
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dia, seis anos atrás, em nosso Pais. Para 
onde poderíamos ter derivado naqueles 
instantes, se não se colhessem de surprê
sa os que se aprestavam para completar 
a subversão? 

Portanto, bastaria isto; bastaria a 
tranqüil!dade dos tempos ora vividos pe
lo povo brasileiro para que todos os co
rações exaltassem êste evento. Mas, 
lembramos também, no dia ·de hoje, 
aquêles que, à testa dêste movimento, 
tanto se sacrificaram para o bem do 
Brasil. Como não rememorar, ·neste mo
mento, o sacrifício do Presidente Castel
lo Branco? 

Certa feita, um grupo católico, aqui 
no Parlamento, realizava um retiro, para 
o qual foi convidado o Marechal Castello 
Branco, homem religioso que era. :ll:le, 
em razão dos seus afazeres, não pôde 
acompanhar-nos em todo o retiro, mas 
conosco estêve no último dia. E melem
br·o do que nos disse, do que nos fêz sen
tir, o quanto de angústia la no seu es
pírito naquele seu interêsse de bem ser
vir a nossa Pátria. Todos nós, que o 
ouvíamos, também ficamos a raciocinar 
sôbre o sacrifício que o grande presiden
te fazia, enfrentando a impopularidade 
para consolidar a Revolução: primeiro, 
para fazer os brasileiros compreenderem 
o seu sentido e, depois, para projetã-la 
no tempo como grande evento da histó
ria nacional. Pois bem: alguém preci
sava continuar esta obra. E aquêle que 
tanto se sacrificou pelo Brasil vem en
contrar outro Presidente com essa dis
posição, para o prosseguimento completo 
e feliz do espírito revolucionário e que 
foi o nosso Presidente Costa e Silva. 

Ontem, entrevistado por um jornal, ti
ve, por fôrça das perguntas que me fo
ram formuladas, de rememorar um ins
tante curioso de minha vida com o Pre
sidente. Fôramos o grande pintor paulis
ta, Castellani, e eu que o auxiliava -
retratar o Presidente, e durante ao mi
nutos, enquanto o Presidente posava, 
cem aquela sua admirável disciplina 

pessoal, sem um só instante de repouso, 
mantivemos um diálogo Inesquecível. E 
hoje os fatos vieram mostrar-me que 
vaticínio impressionante estava naque
las palavras, naquele diálogo. Foi nesse 
dia que, melhor do que nunca, conheci a 
alma generosa do Presidente Costa. e 
snva.. 

Hoje, aí está o terceiro continuador 
desta obra, ·o Presidente Garrastazu 
Médici e a êle queremos, sem outra in
tenção, senão aquela mais nobre de nos
so patriotismo, prestar tôda nossa soli
dariedade. 

ll: bom que relembremos o que foi lido, 
ontem, no Congresso Nacional, na. Men
sagem enviada pelo Presidente da Re
pública. Aí veremos a serenidade com 
que êsses instantes difíceis que esta
mos vivendo no Brasil estão sendo en
carados pelo Presidente. Porque, uma 
revolução que necessita de :paz, de 
tranqüilidade, de expressão democráti
ca para consolidar-se e prosseguir, fa-

. talmente tinl1a de encontrar sua con
testação; e ela velo. Lembremos o que 
ocorria neste País no ano de 1968, e 
o que está ocorrendo agora com a 
subversão nitidamente transformada em 
terrorismo. 

Estou regressando de uma viagem pela 
Europa e lã ouvi e li inverdades infames 
levantadas coritra o BrasU. ll: um conlulo 
de fonte clara, de fonte vermelha, de 
fonte comunista indiscutível que parte 
mesmo daqui para o estrangeiro ei lã tem 
a sua manipulação. Ouvimos as acusa
ções que são assacadas contra o nosso 
País; acusações as mais infundadas, que 
nós, a princípio com necessária diploma
cia e depois com veemência, rebatemos 
sempre, evidentemente. Pois bem, . aqui 
dentro está de nôvo a subversão, o ter
rorismo. Convém, porém, repetir que ou
vimos ontem à noite do Presidente a ês
te respeito: 

":&ite Govêmo é forte demais para 
se deixar a temorlzar pelo terror. 
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Multo menos para fazer da tranqü!
lidade da Nação e da liberdade de 
seus cidadãos - reféns da !nsâ.n!a 
provocadora de alguns poucos des
garrados. É forte demais êste Go
vêmo, e tem-se suficientemente lú
cido, para. se deixar colhêr nessa ar
madilha primária de fazer - pelo 
mêdo e pela inércia- a contrapar
tida do jôgo dos terroristas. 

:S:ste Govêmo não fará o jôgo de 
ninguém, mas apenas o próprio jô
go. O jôg·o da verdade. O jôgo lim
po e claro da Revolução. O jôgo do 
desenvolvimento nacional, o jôgo da 
justiça social, jôgo através do qual 
se fortalecerá na confiança e no 
apoio de tôda a nação." 

Falou com tranqü!lidade o Presidente 
da República, com essa tranqü111dade 
que lhe vem da convicção do papel que 
representa, neste instante, como condu
tor supremo dos destinos nacionais. 

Sr. Presidente, confesso que gostaria, 
neste instante, de estar num comício e 
não ficar prêso à Taquigrafia que nos 
tolhe as palavras, talvez por complexo. 
Gostaria de estar presente a um comi
cio para, sem receios, exaltar com o co
ração e com a alma o que representa, o 
que quer dizer a Revolução de 64. Que 
importa a nós os detalhes? É o todo que 
nos deve preocupar, a missão suprema, 
a realização integral dos objetivos revo
lucinários, porque nêles palpitam os mais 
sagrados interêsses da Pátria. 

E a nós do Congresso Nacional per
guntam se esta exortação que se contém 
na apresentação da Mensagem do Sr. 
Presidente da República ao Congresso 
Nacional, seria necessária. Nós diremos 
que sim, mas poderíamos, também, dizer 
antes dela: êste é o nosso propósito e a 
nossa decisão. Permitam repeti-la: (Lê.) 

"Cumprindo conciliar, no entanto, os 
direitos individuais com os denomi
nados direitos do poder, cumpre, 
também, que o nôvo centro de gra-

v!dade da nossa ordem politica as
sente em modêlo democrático que, 
superado os padrões da democracia 
clássica 'ou liberal, garanta ao ho
mem os seus novos direitos, sem pre
juízo dos valores sob cujo apêlo se 
formou, dentro dos horizontes do 
mundo ocidental, a cultura brasi
leira. 
A elegância das fórmulas pelas quais 
se procura, em nossos dias, resolver · 
êsse difícil problema deve juntar-se, 
porém, como elemento imprescindí
vel para que se introduza na socie
dade nõvo estilo democrático, a in
tegração de todos no esfôrço do Go
vêmo para a realização dos objet!
vos sociais. Imperioso é que, fazendo 
causa comum com a autoridade pú
blica, as fôrças vivas da nacionali
dade tragam, . sem outro !nterêsse 
que o do bem comum, a sua con
tribuição para que se elaborem ade
quadamente e se executem com efi
ciência os programas e diretrizes go
vernamentais destinados a promover 
e sustentar a prosperidade do País 
e dar a cada um aquilo que, como 
pessoa, tem o direito de esperar e 
exigir. 
A êsse esfôrço não faltará, por 
certo, em grau eminente, aquêle que, 
pelo seu nobre ofício, o Congresso 
Nacional possui juntamente o direito 
e o dever de prestar, como represen~ 
tante d!reto do povo. A par da con
tribuição que, no exercic!o de sua 
competência, dará, com discernimen
to e prudência, à tarefa Ieg!ferante 
do terceiro Govêmo da Revolução, o 
Poder Legislativo desempenhará, 
certamente, com patriotismo e espi
rito público, as suas demais e rele
vantes funções. Entre estas, con
soante lugar comum da teoria poli
tica, não é de importância somenos 
a função pedagógica ou educativa, 
que o grande colégio político, forma
do pelo Congresso Nacional, pode e 
deve exercer com a maior efic:icla, 
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mediante a prática efetiva e real das 
virtudes cívicas, que se requerem dos 
condutores de homens. 
Disposto a cumprir, até o limite das 
minhas fôrças, os deveres do meu 
cargo, estou firmemente persuadido 
de que poderei contar, para o êxito 
da missão histórica que, nesta qua
dra de vida nacional, o Govêrno da 
República tem o indeclinável encar
go de realizar, com a plena e eficien
te colaboração dos Senhores Mem
bros do Congresso Nacional." 

Podemos responder hoje, aqui, come
morando o 6.0 aniversário da Revolução 
de março, que esta é precisamente a 
nossa causa neste momento - o papel 
relevante que tem o Congresso Nacional 
na restauração dos valores democráticos 
no Brasil. E não apenas o Congresso Na
cional; antes dêle - ainda direi - os 
nossos partidos politicas. Não nos dete
nhamos na preocupação de têrmos, ape
nas, dois partidos: dentro dêles, quanto 
podemos realizar no sentido dessa res
tauração! Entendo que, dentro das atl
vldades partidárias, tudo enseja à res
tauração daqueles valores que, infeliz
mente, vimos tão dimlnuidos. Ao Con
gresso Nacional, porém, como diz a Men
sagem, está reservado êsse papel peda
gógico e educativo. 

·Sr. Presidente, meus nobres colegas, 
tenho para mim que êste é o instante em 
que, mais do que com a renovação de 
homens, nos devemos preocupar com a 
renovação nos homens. Tese antiga e 
sempre nova. Renovemo-nos para a 
missão, repito, e digo com a mais nobre 
Intenção. Não nos dividamos na tarefa. 
Que importam nêste momento Govêrno 
e Oposição? O que importa é a Pátria. 
Quando comemoramos o 6.0 aniversário 
da Revolução, tenhamos alto em nossa 
mente o futuro dêste Pais, o futuro das 
crianças que crescem à. espera de uma 
atitude nossa. Lembremos a juventude 
que aguarda nosso exemplo. Não pode
mos deixá-la estiolar-se, desmotivada 
para as grandes tarefas patrióticas. Que 

admirável concltamento contém a men
sagem: está reservado êsse papel peda
gógico ou educativo do Congresso! Que 
desafio também contém essa mensagem, 
Sr. Presidente e nobres Colegas! Nós o 
aceitamos e dizemos ao povo brasileiro: 
por nosso esfôrço pessoal, por nossa ca
pacidade de renovação individual, pela 
compreensão que temos do Instante his
tórico vivido pelo Brasil, por nossa sen
slb111dade, que é a expressão máxima da 
Inteligência, assim será. E respondemos 
ao Ex.m.o Sr. Presidente da República e 
respondemos ao futuro do Brasil que, 
custe o que custar, cumpriremos essa 
missão para que amanhã não pesem sô
bre nossos ombros acusações de que não 
tivemos sensibilidade, de que não tive
mos capacidade de compreender a opor
tuna e candente exortação. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O orador é cumpri
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE - (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador Ar
non de Mello, por cessão do nobre Se
nador José Ermirio. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, acabo de chegar de Alagoas, 
onde motivos Imperiosos me retiveram, 
não me permitindo a alegria de aqui 
estar, ontem, quando se Instalou o Con
gresso Nacional. Chego a êste Plenário, 
e V. Ex.a, Sr. Presidente, me surpreende 
e honra com o convite para ocupar a 
tribuna, em seguida ao nobre. Senador 
Guida Mondln, que pronunciou brilhan
te discurso nesta Sessão em que o Se
nado festeja o sexto aniversário da Re
volução. 

Quase não tenho nada mais a dizer, 
depois não somente do que ouvimos do 
nosso ilustre colega, mas ainda do dis
curso de V.· Ex. a, Sr. Senador João Cleo
fas, ontem, na Instalação do Congresso, 
e da Mensagem dirigida ontem à Nação 
pelo Sr. Presidente da República. 

A palavra de V. Ex.a, Sr. Senador João 
Cleofas, que falou em nome do Parla-
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mento, e a do Sr. Presidente Emilio 
Garrastazu Médici, coincidiram na apre
ciação da realidade brasileira e, especial
mente, no destaque dado à importância 
do Poder Legislativo na vida das nações, 
o que prova a identificação dos nossos 
sentimentos e pensamentos com os do 
eminente Chefe do Poder Executivo Na
cional. 

OS DIAS DE 1964 

Senhores Senadores: 
Para comemorar a Revolução de 64, 

nada melhor do que relembrar aquêles 
dias de 64: a Revolução nasceu realmen
te do seio da familia brasileira, que saiu 
à rua, de rosário na mão, para rezar e 
pedir a Deus pela Pátria; e a Revolução 
tem sido fiel àqueles anseios de · tran
qullidade e progresso que motivaram a 
familla brasileira a Ir às ruas de São 
Patilo e do Rio de Janeiro. 

Não preciso realçar a obra fabtilosa 
que a Revolução tem realizado. Vale, en
tretanto, em bem da verdade histórica, 
recordar 1964, ano em que a inflação al
cançou uma taxa excepcional, de mais 
de 80%, quando êste ano, como o Sr. Pre
sidente da República anuncia em sua 
Mensagem, teremos uma taxa de infla
ção de apenas 10%. Tal resultado, Srs. 
Senadores, bem demonstra o excepcional 
serviço prestado ao Brasil pelos governos 
revolucionários. 

SEM ECONOMIA DE MERCADO 

Há multo a destacar ainda, a crédito 
da Revolução. Somos 90 milhões de ha
bitantes, e mais de 30 milhões de bra
sileiros não tinham, antes de 1964, econo
mia de mercado. A Revolução brasileira 
cuidou do grave problema, e já, hoje, Sr. 
Presidente, êsses 30 milhões de brasilei
ros, através dos incentivos fiscais e de 
financiamentos ao Norte e Nordeste e a 
outras regiões do pais, têm condições pa
ra trabalhar e produzir, as quais lhes 
permitem integrar a nossa população, 
não como párlas, como marginais, mas 

como elementos construtores do nosso 
progresso. 

REVOLUÇAO E DEMOCRACIA 

Cumpre considerar, Sr. Presidente, que 
revolução é cirurgia e não clinlca, mas, 
dentro do nosso regime, ninguém pode 
negar que os últimos três Presidentes da 
República, os dois que já passaram e o 
atual, tiveram o empenho de restaurar 
a normalidade democrática. O Govêmo 
procura conclllar a Revolução com a de- · 
mocracia, e não apenas com democracia 
liberal, como ainda ontem dizia, na sua 
Mensagem, o eminente Presidente Gar
rastazu Médicl. 

O Sr. Filinto MüUer- Permite V. EX.a 
um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
grande prazer. 

O Sr. Filinto MüUer - A Revolução, 
forçosamente, tem que se identificar com 
a democracia, pois ela foi feita exata
mente para salvar a democracia. 

O SR. ARNON DE MELLO - Perfei
tamente, nobre Líder. 

O Sr. Filinto Müller - Pedi ao Presi
dente da Casa que desse a palavra ao 
Vice-Lider, o nobre Senador Guido Mon
dln, para que S. Ex.a registrasse a pas
sagem da data da Revolução Democrá
tica. Se V. Ex.a parar um instante para 
meditar, verificará que o que estava sen
do destruido, o que estava sendo amea-. 
çado de destruição era o regime demo
crático, e a Revolução foi feita para sal
var a democracia. 

LIBERDADE E DESENVOLVIMENTO 
O SR. ARNON DE MELLO - Muito 

obrigado a V. Ex.a, nobre e eminente Lí
der Filinto Müller. Vou mais além que 
V. Ex.a: não pode haver liberdade, não 
pode haver democracia sem desenvolvi
mento. Para construirmos uma sociedade 
de bem-estar, temos de lutar contra a 
miséria, filha dlleta do atraso, do sub
desenvolvimento, e material combustível 
para o desespêro e o caos. Divide-se e 
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distribue-se riqueza, bens de produção, e 
não miséria ou fome. 

E a Revolução de 1964 se tem preo
cupado fundamentalmente com o desen
volvimento brasileiro, que já vem sendo 
feito em têrmos de ciências e tecnologia. 
Ampliaremos, assim, as áreas de bem
estar com a redução das necessidades, e 
daremos sentido e conteúdo social à de
mocracia, que não pode ser simplesmen
te liberal. Que adianta, Sr. Presidente, 

. têrmos liberdade para ir ao cinema se 
não temos dinheiro para pagar·· a en
trada? Há de ser a democracia não pu
ramente formal, mas social, lastreada 
pelo desenvolvimento global, económico e 
também social. 

DEMOCRACIA FORMAL E 
DEMOCRACIA REAL 

As palavras pronunciadas pelo Senhor 
Presidente da República na Escola Su
perior de Guerra, e reproduzidas na 
Mensagem de S. Ex.a dirigida ao Poder 
Executivo, merecem aplausos. Não con
cordo com as restrições que lhes foram 
feitas. Só poderemos garantir a liberdade 
e a paz na base do desenvolvimento. Os 
inquéritos que se têm feito no mundo 
Identificam as tensões sociais como gera
das pela miséria. E de Paulo VI já ouvi
mos que o nome da paz é hoje desen
volvimento. Ao Poder Público, portanto, 
compete incentivar e promover o desen
volvimento global para garantir a demo
cracia social. ll:ste, o pensamento do 
Chefe da Nação, que se empenha, com a 
sua ação desenvolvimentista, em instau
rar no Brasil não uma democracia for
mal, e, sim, uma democracia real. 

FmL AS INSPffiAÇOES DA 
FAMíLIA BRASILEffiA 

A Revolução brasileira tem sido fiel às 
Inspirações como às aspirações democrá
ticas da família brasileira. Nestes seis 
anos passados, já três Presidentes exer
ceram o Poder Executivo, o que eviden
cia que vivemos, senão num regime de
mocrático de estilo clássico, seguramente 

num regime que mantém a temporarie
dade dos mandatos, e temporariedade 
dos mandatos não é característica das 
ditaduras, nem das tiranias. 

Diga-se que a Revolução Francesa de
saguou na ditadura chefiada por um dos 
maiores caudilhos da História, Napoleão 
Bonaparte. Mas a Revolução Brasileira, 
todos nós sentimos, - e ai está como se 
tem verificado a sucessão tranqüila dos 
seus Presidentes - a Revolução Brasi
leira, que erigiu o homem como meta 
prioritária, não desaguará na ditadura. 

DEPENDE DOS HOMENS PúBLICOS 
Evidentemente, Sr. Presidente, a nor

malidade democrática depende muito 
mais de nós mesmos. De nós, que repre
sentamos o povo nesta Casa, de nós, que 
nos dedicamos à vida politica, nós · que 
temos sensibilidade para sentir os pro
blemas do povo e trazê-los ao conheci
mento dos altos dirigentes do Pais. 

O Sr. Fülnto Müller - V. Ex.a afirma 
uma grande verdade: depende mais de 
nós do que dos próprios detentores do 
mando. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, eminente Senador Filinto Mül
ler, pelo seu aparte, que honra e for
talece os argumentos do meu discurso. 

OS PRóXIMOS COMíCIOS 

Sr. Presidente, aguardo ansioso os co
mícios da campanha eleitoral dêste ano, 
nos quais desejo falar ao povo esta llp.
guagem, e tenho a certeza de que o povo 
nos compreenderá, e compreenderá as 
boas Intenções e o sentido dos atos da 
Revolução de 64. 

Sou representante de Alagoas, inte
grante do Nordeste. Sei quarito o meu 
Estado e a minha região se beneficiaram 
nesses seis últimos anos, com os Incenti
vos fiscais, com as ajudas do Govêmo 
Federal. E todos sabemos o quanto o Bra
sil se tem beneficiado com a ação dos 
seus governantes de hoje, marcada pela 
preocupação do desenvolvimento não em 
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têrmos puramente estatisticos, mas de
senvolvimento em profundidade, garan
tidor da normalidade e estabilidade de
mocrática. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.11 um aparte? (Assentimento do 
orador.) Peço permissão para inter
romper o discurso de V. Ex." para fixar
me na pessoa do atual Chefe do Govêrno, 
General Emilio Garrastazu Médici. Não 
vou dizer isto pela primeira vez, mas pe
la segunda, porque, agora, cabe a come
moração da efeméride e gostaria, como 
fluminense, de relembrar que sem o en
tão Comandante da Academia M111tar 
das Agulhas Negras jamais teria havido 
31 de Março. Foi a decisão firme do en
tão General de Brigada Emilio Garrasta
zu Médici que, dispondo de uma liderança 
incontestável entre a juventude m111tar, 
primeiro lam;ou manifesto a todo o Exér
cito, usando uma frase muito de seu es
tilo: que a Academia Militar das Agulhas 
Negras (AMAN) era a célula-mater de 
tôda a oficialidade do Exército. Apre
goava, diante dos fatos que se desenro
lavam, que o Exército se mantivesse uni
do. Já havia tomado uma deliberação. E 
as fôrças jovens do Exército marcharam 
na vanguarda daqueles que depois che
gariam à Guanabara. O n Exército pôde 
ficar tranqüilo, com a decisão do 
Comandante Médici, a quem já conhecia 
em Rezende. Raras vêzes tive oportuni
dade de ver um Comandante se identifi
car tanto com- se V. Ex." me 'permitir 
usar o têrmo que lá é conhecido - a ca
detada, ou seja, com o corpo de cadetes. 
O General Médici, na sua mesa de refei
ção, de vez em quando chamava um ca
dete, se comunicava com a juventude 
militar e isto fêz com que, ao primeiro 
chamamento, todos, sem uma discrepân
cia qualquer, atendessem à sua voz. Não 
estou dizendo isto, agora, meu nobre co
lega Senador Arnon de Mello, porque é 
fác!l fazer elogio aos que estão no Poder; 
sou egresso de um partido que apoiava o 
Govêrno de então. Mas ai estão meus 

discursos, nos Anais da Casa, revelando
me com várias atitudes. Participei de 
uma reunião de Senadores em que um 
dêles deu um brado de alerta e eu dei o 
segundo, mostrando que estávamos ca
minhando para o caos. Hoje, devo dizer 
a V. Ex. a, Integrado fielmente na Aliança 
Renovadora Nacional, se exalto a perso
nalidade do atual Chefe do Govêrno, é 
para renovar, também, meus propósitos 
de sempre marchar firme ao lado da 
nossa agremiação partidária, que dá res
paldo ao Govêrno, que dá suporte politi
co e que co-part!cipa das vitórias do mo
vimento de 31 de março. Só mesmo um 
cego não enxerga a evidência das obras, 
hoje, das construções, das estradas, dos 
portos, dos aeroportos. E no meu Estado, 
por exemplo, e no Estado da Guanabara, 
a grande obra, centenàriamente sonhada, 
já começa a ter as primeiras estacas, que 
é a ponte R!o-Niteró!. Aqui cabe uma 
palavra ao Marechal Costa e Silva, que 
tomou, corajosamente, esta empreitada a 
si, e uma palavra de saudade ao meu 
amigo, com quem servi na Escola do Es
tado-Maior do Exército, Marechal Cas
tello Branco. Se me referia, há pouco, ao 
Sr. Presidente, é que estava lendo o dis
curso pronunciado, ontem, por S. Ex.11, fo
calizando justamente os pontos contidos 
no Inicio da sua oração, nobre Senador. 
"Povo de minha terra - em seguida -
meus cadetes, meus jovens comandados 
da Academia MUltar de Agulhas Ne
gras ... " Interrompi, então, o discurso de 
V. Ex.a para fixar tais aspectos. Perdoe
me pelo aparte tão longo, nobre Senador. 

O POVO APLAUDIRA 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Ex.", nobre Senador Vas
concelos Torres, pela excelente colabora
ção que dá às palavras que aqui estou 
pronunciando. 

Agradeço, Sr. Presidente, a honra com 
que V. Ex.a me distinguiu, convidando
me a falar neste dia em que o Senado 
comemora a Revolução de 64. E concluo 
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estas breves palavras, reafirmando a 
convicção de que o povo, que para. aqui 
nos mandou, há de nos aplaudir, nos co
mícios futuros, pela nossa compreensão 
ante a realidade brasileira, e pelos nossos 
esforços no sentido de assegurar a mais 
breve restauração da normalidade demo
crática.(Muito bem! Muito bem! Pal
mas. O orador é vivamente cumprimen
tado.) 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

Victorino Freire - José Cândido 
- Sigefredo Pacheco- Menezes Pi
mente!- Manoel Villaça- Argemi
ro de Figueiredo - Domíclo Gondim 
- Eurico Rezende - Moura Andra
de- José Feliciano - Mello Braga 
Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Tem a palavra, como Líder de 
Partido, o nobre Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURtLIO VIANNA - (L~ o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, êste dis
curso é uma reafirmação de princípios. 

Pronunciamo-lo certos de que êle re
vela o pensamento do Movimento Demo
crático Brasileiro, Partido Político que 
tem compromissos com o povo, dos quais 
não quer, não pode e não deve fugir, sob 
pena de aniquilar-se e dissolver-se. 

Se para Gladstone não havia "maior 
honra para um partido do que sofrer pe
la sustentação de principias que êle jul
ga serem justos", para nós não há honra 
maior do que defendermos os postulados 
democráticos, através dos quais, estamos 
certos, podemos construir a sociedade do 
bem-estar para todos, com a preservação 
dos direitos fundamentais do homem e 
do cidadão. 

o movimento de ascen!;ão do povo -
no curso da história - é como uma for
midáv·el onda que, segundo pensador de 
nomeada, "pode vir direta e silenciosa
mente até uma praia arenosa, mas pode 
chocar-se violentamente contra os ro-

chedos ... Pode ser contida por ventos 
adversos ou desviada por correntes con
trárias, mas é sempre a mesma onda". 

Para nós, nenhuma fôrça impedirá de
finitivamente que a onda democrática 
chegue à imensa praia. da humanidade. 
Nem os rochedos da violência, nem o 
areal do Indiferentismo passageiro. 
Temporàriamente a democracia pode ser 
contida. Definitivamente, jamais! 

O Movimento Democrático Brasileiro 
proclama a sua. fé na. democracia. 

Acreditamos na democracia social, 
quando a "comunidade como um todo 
possa aproveitar plenamente a rica va
riedade de talentos individuais que a 
compõem". 

Acreditamos na "representação do po
vo através de eleições livres, gozando to
dos as mesmas oportunidades eleitorais, 
a. fim de que a maioria governe e sejam 
respeitados os direitos das minorias". 

Opomo-nos à tôda espécie de ditadura 
e acreditamos que a democracia politica 
constitui um interêsse vital para tôdas 
as classes, particularmente as trabalha
doras, condição necessária para assegu
rar seus direitos num sistema de demo
cracia social. 

E também acreditamos firmemente 
que "a democracia só pode ser preserva
da pelo desenvolvimento de seu conteúdo 
social e nunca por melo de restrições 
reacionária.s". E sustentamos que a de-. 
mocracia exlge e necessita de uma opo
sição vigilante, capaz, consciente, autên
tica e vigorosa que coloque os interêsses 
nacionais e das coletividades humanas 
como primeiro princípio da sua ação e 
sustentação ideológica. 

Reconhecemos que o mundo, parti
cularmente o terceiro mundo do qual 
fazemos parte, atravessa momentos ver
dadeiramente dramáticos. 

É a eterna luta pela substituição das 
velhas estruturas que não mais atendem 
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aos reclamos dos povos econômlcamente 
cativos. 

O MDB é partidário de transformações 
sociais. Mas não desconhece a injusta e 
impressionante desigualdade e n t r e 
países desenvolvidos e subdesenvolvidos, 
desigualdade que se acentua e pode pro
vocar reações imprevis.íveis. 

No estudo analítico que bem revela a 
sua inteligência e a sua ilustração, o pro
fessor Pinto Ferreira revela-nos dados 
impressionantes sôbre a situação econó
mica da América Latina e do continente 
africano: 

"Todos os países da América Latina 
juntos têm um PNB de 77 bilhões de 
dólares, muito inferior aos 585 bi
lhões de dólares dos EE.UU., em 
1966." 
"Qualquer umas das nações européias 
(Inglaterra, França Itália), Isolada
mente, tem um PNB maior do que o 
conjunto das nações africanas." 

E enquanto os países subdesenvolvidos, 
com raríssimas excessões, regridem ou 
estacionam, "a rique·za dos grandes povos 
industrializados se consolida". 

O antagonismo se revela mais claro no 
distanciamento cada vez maior entre na
ções ricas ou desenvolvidas e nações po
bres ou subdesenvolvidas, levando um 
estudioso a registrar que o contraste 
existente é possivelmente o fato mais 
grave e mais chocante dos tempos moder
nos. 

O orçamento milltar de uma grande 
potência, êle só, em 1968, foi igual ao 
PNB de tôdas as nações latino-america
nas, ou seja: uma quantia equivalente a 
77 bilhões de dólares. 

O Brasil tem procurado diminuir a 
brecha existente, quer ampliando a rêde 
de seu comércio internacional, quer atra
vés do transporte de mercadorias em na
vios brasileiros, quer defendendo o pre
ço justo para suas matérias-primas, quer 
impedindo que imensas áreas de seu 

vasto território seiam transferidas para 
estrangeiros, quer tomando a medida que 
adotou- o mar territorial de 200 milhas, 
ato de soberania que nos credencia pe
rante os povos e nos faz mais respeitados 
internacionalmente. 

. . 
Mas os grupos internacionais não re

cuam. o Brasil é para êles ·uma prêsa 
que não querem soltar. 

E a vida continua difícil. E uma enor
me parcela da nossa . população ativa 
atravessa dificuldades e até fome. E o 
nosso endlvldamento externo continua. 
E boa parte da nossa grande e pederosa 
indústria, nossa não é. E milhares de jo
vens que querem estudar· estão · sem es
colas. E numa proporção assustadora, a 
maioria dos que iniciam os cürsos não os 
concluem. · 

Lutando pelo regime representativo. 
pelo sufrágio universal, direto e secretc' 
para todos os cargos eletivos; defenden .. 
do a existência de um parlamento per·
manente e soberano e a intangibilidade 
do Poder Judiciário; pugnando pelo res
peito e defesa dessas prerrogativas e ga
rantias da pessoa humana proclamados 
na Declaração Universal dos. Direitos do 
Homem; advogando a planificação inte
grada da economia nacional e a repres
são a tôdas as formas e abusos do poder 
económico; reafirmando o principio de 
nacionalização das fontes e emprêsas de 
energia e fôrça e do monopólio estatal 
da energia nuclear; proclamando a ne
cessidade de uma política de educação 
em bases democráticas; defendendo uma 
política social que, além doutros. princí
pios, estabeleça o direito de greve, .a li
berdade e a autonomia dos sindicatos; 
apoiando tôda política de reforma agrá
ria que propicie melhor distribuição da 
terra, o bem-estar do proprietário e do 
trabalhador rural e concorra para o de
senvolvimento do nosso mercado inter
no, de tal modo que não venha a ser pre
judicado o plano de criação de novas In
dústrias e aperfeiçoamento das · exlsten-
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tes o Movimento Democrático Brasileiro 
' -assegura que tôdas as transformaçoes 

sociais e a criação de novas estruturas 
podem ser feitas sem a eliminação da 
democracia política, através dos partidos 
nacionais que são a verdadeira ponte en
tre o govêrno e o povo. 

o velho mestre João Mangabe!ra, em 
um dos seus pronunciamentos oraculares, 
já dizia que "são os partidos que exer
cem contrôle e vigilância sôbre todos os 
podêres do Estado: Legislativo, Executi-
vo e Judiciário". Mas advertia: . 

" ... partido nacional não é dissolu
ção, é disciplina. 
Se não sobrevive com dignidade, o 
regime politico que a Constituição 
estruturou está ferido de morte, pela 
depravação da Lei." 

Em síntese, 
"um partido político é um grupo po
lítico social organizado para susten
tação e propaganda de um pensa
mento que se articula e desdobra 
num programa que êle promete de
fender na oposição e executar no go
vêrno." 

~!e assenta a sua existência, a sua vi
da tôda nas liberdades de pensamento, 
de reunião e de associação. 

":é exatamente Isso que constitui a 
substância de um partido. Sem Isso, 
um partido, por mais numeroso que 
seja e seja qual fôr o nome com que 
se intitule, não é social e politica
mente um partido, é tão-somente 
uma partida, Isto é, um ajuntamento 
de interêsses para assalto e explora
ção do poder." 

A !alta de um programa, a ausência de 
uma ideologia e de autoridade moral, de 
disciplina consciente e senso de respon
sabilidade, de segurança para propaga
ção de suas idéias e respeito às regras 
do jôgo democrático, sobretudo a falta 
de dignidade, desmoralizam os partidos c 
enfraquecem a democracia, provocando 

a sua substituição pelos regimes de fôr
ça. 

Quando se proclama que a democracia 
é o govêrno da maioria, com pleno res
peito aos direitos das minorias, é que se 
reconhece implicitamente que não pode 
haver tal sistema dentro dos quadros do 
unipartidarlsmo. 

o pluripartidarismo dinamiza a vida 
dos povos, desde que os partidos estejam 
libertos do mêdo e tenham independên
cia de ação para levarem ao povo os seus 
postulados, defendendo livremente os 
princípios que adotam. 

A existência e preservação da democra
cia política é condição sine qua para a 
plenitude da democracia econômlca e so
cial. 

Falou-se certa vez na democratização 
da democracia. Noutros têrmos: criar nos 
próprios partidos a democracia Interna 
que propicie aos mais aptos e capazes, 
aos mais fiéis aos programas que aceita
ram, as posições mais honrosas. 

De um trabalho sério sôbre a democra
tização da democracia, extraímos alguns 
conceitos que se harmonizam parfeita
mente com o princípio do pluripartida
rismo. 

Parte o autor da representatividade 
que constitui a essência da democre.cla 
política. 

"O princípio da representatividade 
implica, como corolário, o da Igual
dade de todos os cidadãos no que 
concerne ao direito a expressar sua 
opinião, sobretudo através do voto." 

Quando o regime é de partido único, 
ou de partidos tutelados, os seus repre
sentantes não têm plena autoridade pa
ra opinar em nome do povo que, divi
dido ideologicamente, tem posições dife
rentes em face dos problemas que sur
gem. 

Porque a opinião pública tende a se 
agrupar "em diferentes setores ideológl-
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cos, com posições homogêneas em tôrno 
de problemas fundamentais", é que sur
ge o "sistema de partidos, o qual garan
te, dentro do regime democrático,. a se
gurança para os eleitores de que a pes
soa ou as pessoas eleitas coincidam em 
linhas gerais com.o ideal social professa
do por aquêles." 

Há os que colocam como condições in
trínsecas para que os partidos existam e 
funcionem as de que esposem ideologias 
que os marquem e identifiquem e os dis
tingam. 

A democracia política só funciona re
gularmente no sistema pluripartidário, o 
que não significa que devam existir !nú
meros ou demasiados partidos na mesma 
faixa ideológica. 

Nem excesso de partidos, nem um nú
mero multo reduzido dêles. 

Mas, segundo tenho l!do e venho obser
vando, o problema da democracia plur!
partidária continuará insolúvel enquanto 
não houver em cada partido uma cons
ciência democrática que internamente 
funcione, contendo a burocratização que 
lhe pode causar o "anqu!solamento e a 
esclerose ideológica", o definhamento ou 
a extinção, impedindo a ascenção dos 
mais capazes e dos mais idóneos no cam
po da fidelidade programática. 

Para Sarm!ento, 
"os Partidos são a opinião associada, 
reunida em grupos." 
"São verdadeiros agentes de idéias 
que disciplinam as fôrças e orientam 
as correntes de sentimentos que se 
agitam na sociedade." 
"São ideologias em ação e a maneira 
pela qual os homens assumem uma 
posição definida diante dos proble
mas fundamentais do Estado." 

José Bonifácio, o Patriarca, citado por 
por Rui, já dizia que o nosso infortúnio 
não vem do regime parlamentar, nem da 
ação dos partidos, mas da ausência de 
um c de outros. 

Mas 'todos estão acordes em que só 
haverá partidos politicas autênticos fun
cionando com regularidade quando o cU
ma é de liberdade de expressão e de as
sociação. 

Doutra maneira ficam parados, mumi
ficados, como corpos sem vida e sem al
ma. 

Os Partidos, para sobreviverem, têm 
que ser dinâmicos, acompanhando as 
grandes transformações sociais e delas 
participando, mantendo atuallzado o seu 
programa para que não sejam vitimas 
inermes da revolta dos fatos contra prin
cípios ultrapassados. 

Um sistema político baseado no pluri
part!dar!smo revela uma sociedade for
te, que debate e dialoga, e areja, que 
liberta do mêdo, opina, quer para aplau
dir, protestar ou sugerir, pois bem sabe 
ela que é da essência da democracia a 11-
vre manifestação do pensamento, ou seja 
a l!berdade com responsabilidade. 

Em tal sistema, os partidos são orga
nizações políticas representativas de uma 
parcela e categoria social da popula
ção. 

O MDB é, portanto, pelo plur!part!da
rismo. 

O país político não pode ficar indife
rente e apático. A juventude, ·os inte
lectuais e o povo em geral não se confol'
mam com o sistema b!partidário que lhes 
foi imposto. 

Reduzida a representação parlamentar 
e extintos todos os partidos, quase desa
pareceu a motivação, pois o ambiente 
político tornou-se fechado e os possíveis 
postulantes se vêem marginalizados dei 
processo político. 

Que se apresenta à nova geração? 
Q.ual a nova estrutura política que se es
tá criando para substituir a velha? To
dos têm o mesmo direito de participar 
da vida politica nacional? Como? Por 
quê? Em que organização política? 



-42-

O protesto maior vem sendo o silêncio. 
E as multidões silenciosas esperam a rea
bertura ampla do processo democrático, 
sem saudades do passado, mas sem qual
quer satisfação com o presente politico. 

A nossa vocação é democrática. E o sis
tema que defendemos é o plurlpartidár!o. 

Plur!partldarlsmo, com liberdade; li
berdade, com responsabllldade. É como 
entendemos democracia. 

Continuamos reivindicando a revoga
ção dos Atas Institucionais e ampla re
forma da Constituição outorgada; a de
cretação de anistia, o restabelecimento 
do Instituto do habeas corpus; a eleição 
dlreta, universal e secreta; o levanta
mento do recesso das Assembléias Legis
lativas; a fixação do número de Depu
tados na proporção do número de habi
tantes de cada Estado para que a repre
sentação seja do povo e não do eleitor, e 
se devolva às regiões menos desenvolvi
das do Pais o poder político que lhe foi 
subtraído; a supressão da exigência de 
vinculação nas eleições para Deputados 
federais e estaduais e o respeito aos di
reitos humanos fundamentais, como o de 
associação, de reunião, de manifestação 
do pensamento, de não ter mêdo e de 
não passar necessidade, de não ser coa
gido e prêso sem culpa formada. 

O Movimento Democrático Brasileiro, 
que não contesta e jamais contestou a 
necessidade da existência das Fôrças Ar
madas como penhor da ordem e guar
diães da soberania e Integridade da Pá
tria; o MDB que luta para que o Bra
sil brasileiro, brasileiro continue sem 
castas e sem supremacia de um Poder 
sôbre o outro; o MDB não abdica do di
reito de crítica e não regateará apoio às 
medidas do Govêrno tôda vez que objeti
vem assegurar ao povo segurança, tran
qü111::lade, paz e todos os direitos essen
ciais à vida, bem como aquêles outros 
que propiciem ao País desenvolvimen
to, progresso e a necessária il1dependên
cia para que o principio fundamental da 

autodeterminação dos povos seja man
tido. 

o MDB se mantém nrme às suas con
vicções, mas não às radicais; reconhece 
que atravessa o Brasil um período de 
transição e que êste período tarda a se 
extinguir; e reafirma que no cumprimen
to do seu dever não pode e não deve 
abrir mão dos seus princípios programá
ticos e ideológicos. 

Assim o proclama; assim o crê. 
E fixando a sua posição, espera ser 

compreendido. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Antes de conceder a palavra ao 
Sr. Senador José Ermirio, comunico que 
o Sr. Senador Lino de Mattos enviou à 
Mesa discurso para ser publicado nos 
têrmos regimentais. 

S. Ex.a será atendido. 
É o seguinte o discurso enviado à 

Mesa: 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Co

missão do Distrito Federal foi criada por 
proposta de minha autoria, contida no 
Projeto de Resolução n.0 9, de 30 de maio 
de 1962. 

Admito que uma espécie de premuni
ção, sôbre o futuro, levou-me a essa de
cisão e à concordância unânime dos no
bres colegas aprovando a medida, que 
se transformou na Resolução n.0 17/62 
do Senado Federal. 

O quadro constitucional da época de
saconselhava a providência. A Consti
tuição Federal, então vigente, assegura
va ao Distrito Federal uma representa
ção de 7 Deputados federais e 3 Senado
res, acrescida, no dia 8 de junho de 1961, 
da emenda constitucional que atribuía, 
à Câmara de Vereadores, a ser eleita pelo 
povo de Brasília, a função legislativa 
em todos os assuntos de interêsse da Ca
pital da República. 

Instalada a Comissão do Distrito Fe-· 
dera!, tive a satisfação de ser o seu pri-
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melro presidente. Pouco tínhamos para 
fazer. É verdade que o Congresso Nacio
nal, enquanto não se elegia a Câmara 
de Vereadores, legisla v a para Brasília. 
Mas ao Senado cabia, ·na prática, assen
tir nas proposições aprovadas pela Câ
mara dos Deputados. 

Coube à Carta Màgna de 1967, no seu 
art. 17, § 1.0 , mantido pela Emenda Cons
titucional n.0 1, a efetiva realização do 
que preconizei em 30 de maio de 1962, 
quando, na justificativa do Projeto de 
Resolução, afirmei: as proposições e 
projetos que digam respeito a Brasília, 
precisam ficar a cargo da Comissão do 
Distrito Federal que deve estudá-los e 
sôbre êles emitir pareceres específicos". 

O texto constitucional a que estou me 
referindo, § 1.0 do art. 17, diz: "caberá 
ao Senado Federal discutir e votar pro
jeto de lei sôbre matéria tributária e or
çamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração do Distrito Federal". 

A seu turno, esta mesma emenda, ho
mologando preceito da Carta de 1967, es
tabelece que é da competência privativa 
do Senado "legislar para o Distrito Fe
deral" e nêle exercer a fiscalização fi
nanceira e orçamentária, com o auxilio 
do respectivo Tribunal de Contas. 

Como se depreende fàcilmente, à luz 
de uma mera interpretação gramatical 
daquele texto, o Senado com atribuições 
para legislar ad universalitatem, ou seja 
para todos os assuntos atinentes à admi
nistração e à politica da Capital do Pais, 
dentro do nosso quadro politico-consti- 1 
tucional, ampliou sua competência de 
Câmara de representação paritária dos 
Estados, para ser, também, Câmara Le
gisla ti v a do Distrito Federal. 

Com a inclusão daquele dispositivo 
constitucional, acentuou-se que, em sua 
projeção funcional e jurisdicional, o Se
nado deve exercer atribuições realmen
te leglsferantes, decisórlas e fiscalizado
ras de cunho unitário, de vez que goza 
de competência para expedir r~soluções 

que digam respeito a assuntos do inte
. rêsse da Capital do Pais. 

Desta forma, nos têrmos do art. 90-A 
do Regimento Interno do Senado, con
forme previ em 30 de maio de 1962, cabe 
privativamente à Comissão do Distrito 
Federal opinar sôbre tôdas as proposi
ções legislativas pertinentes à Brasí
lia: votar o Orçamento do Distrito Fe
deral e aprovar a escolha de seu Gover
nador, dos membros do Tribunal de 
Contas, bem como os atos praticados 
pelo govêrno local. 

A êste órgão técnico, pois, foram de
feridas atribuições da maior relevância 
no campo politico-administrativo, com
petindo ao seu . Presidente importantes 
tarefas de auscultamento das diversas 
matérias administrativas de interêsse da 
Capital da República, bem assim de ini
ciativas as mais diferenciadas, referen
tes à economia, à administração e ao 
Govêrno do Distrito Federal 

Honrado com o retõrno à Presidência 
dessa Comissão, na Sessão Legislativa re
ferente ao ano de 1969, propus-me a dar 
cumprimento a algumas das mais im
portantes atribuições regimentais. Essa 
tarefa me foi facilitada, quer pela cola
boração esclarecida de tcdos os dignos 
membros que a integram, quer pelo pron
to atendimento das autoridades locais, 
aos pedidos de informações e aos con
vites de comparecimento formulados pe
la PresLdência da Comissão. 

Assim é que, convidado, compareceu à 
Comissão do Distrito Federal, no dia 19 
de nov·embro do ano findo, a Diretoria 
do Banco Nacional de Habitação. 

Na ampla exposição feita pelo Presi
dente dêsse estabelecimento bancário, 
Dr. Mário Trindade, e dos debates all 
travados, cujo relatório já é do conhe
cimento dos senhores Senadores, pôde 
o Senado conhecer o programa de traba
lho e os planos financ.eiros do BNH para 
a Capital do País, tendo dêles a garan
tia de sua efetiva aplicação, sobretudo 
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no setor da erradicação das favelas e in
vasões, problemas dos mais graves e com
plexos de Brasilia. 

Para melhor poder estimar. em tôdas 
as suas dimensões o problema habita
cional, considerado por muitos como o 
mais angustioso da Nova Capital, tive
mos oportunidade de ouvir minuciosa 
explanação do Presidente da Caixa Eco
nômica Federal de Brasília, Dr. Thales 
José de Campos, que compareceu à reu
nião realizada pela Comissão do Distri
to Federal no dia 25 de no-vembro do ano 
passado. 

Apresentou .essa autoridade detalhado 
relatório das iniciativas e providências 
que vêm sendo realizadas em Brasília, a 
cargo daquele estabelecimento, tanto no 
s•etor de habitação particular, como no 
campo comercial, industrial e agrícola. 

Através de providências pessoais, ·em
penhei-me em saber do Diretor-Geral 
do DER do DF das razões do pequeno 
número de estradas asfaltadas em Brasí
lia. As informações solicitadas vão pu
blicadas em anexo a êste relatório. 

Ainda atendendo a pedido de informa
ções, a Comissão do Distrito Federal re
cebeu esclarecimentos do Departamen
to Nacional de Estradas de Ferro acêrca: 
1.0 - do funcionamento deficiente e pre
cário dos transportes de cargas servidos 

,pela Estrada de Flerro Centro-Oeste; 2.0 

__: sôbre a construção definitiva da Esta
ção de Brasília; 3.0 - sôbre outros as
suntos ligados ao setor ferroviário e 
cujas informações serão apensadas a esta 
prestação de contas. 

O Departamento Nacional ele Estra
das de Rodagem informou sôbre as obras 
de asfaltamento da Estrada Cristalina
Araguari, cujo inteiro teor também 
acompanha êste relatório. 

Procurei conhecer, para transmitir aos 
colegas que integram a Comissão, a aná
lise do leite vendido em Brasília, solici
tando ao Secretário de Saúde elo Distri-

to Fed•eral, as análises feitas pelo Labo
ratório Bromatológico daquela Secr.eta
ria, Infelizmente deixo a Presidência da 
Comissão sem ter recebido aquelas aná
lises de maior im,13ortância para conheci
mento do público. 

O recesso constitucional do Congresso 
Nacional não permitiu, como era de meu 
intento, dar prosseguimento aos convi
tes, para que autoridades com jurisdição 
em Brasília e do Govêrno do Distrito Fe
deral, comparecessem perante a Comis
são do Distrito Federal. 

Não fôra essa circunstância, a Comis
são do Distrito Federal teria convocado: 

1.0 - O Presidente do IPASE, a fim de 
obter esclarecimentos sôbre a situação 
dos apartamentos da SQ 208, cujos pro
prietários tiveram . suas garagens conde
nadas; sôbre o destino e funcionamento 
do Hospital, construído por aquêle Insti
tuto em Brasília; bem como sôbre as 
razões por que ainda inúmeros servidores 
do IPASE, lotados em Brasília, ainda não 
puderam adquirir casa própria. 

2.0 - A atual d!reção da CODEBRAS 
a fim de saber das providências que es
tão sendo tomadas para ressarcir os pre
juízos dos promitentes compradores de 
diversas unidades residenciais que tive
ram seus apartamentos construídos oam 
frontal dcsacôrdo com as especificações 
técnicas. 

3.0 - o eminente Governador do ·Dis
trito Federal, para que o Cel. Hélio Pra
tes da Silveira informe o povo de Bra
sília sôbre as principais metas e os mais 
importantes projetes de seu govêrno, no
tadamente no seio da educação, habita
ção, saúde, obras e s•erviços públicos. 

4.0 - Os responsáv·eis pelas Secreta
rias de Govêrno, de Serviços Públicos, de 
Agricultura, Serviços Sociais, de Educa
ção e de Saúde, bem como das autorida
des responsáveis da TCB, Banco Regio
nal de Brasília, SHIS, COTELB, SAB e 
Companhias de Aguas e Eletricidade a 

ll 
I 
I 

' i 
' \ 

i: , .. ..• 

'"I 

!' ,, 
" [ 

'1 

i 

I. 
i; 



-45-

fim de que a população brasiliense se in
teire das atividades dêsses órgãos, obri
gados que sã·o, em uma democracia, à 
prestação de contas. 

À frente da Comissão do Distrito Fe
deral, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
tive oportunidade de dimensionar a im
portância de esclarecimentos de momen
tosos assuntos, como o programa mini
mo para as Cidades-Satélites, o da ad
missão de pessoal, o do atendimento 
precário dos hospitais, o das viagens ao 
exterior de funcionários do complexo 
administrativo do DF com imensos ônus 
para os cofres públicos, o gravisslmo pro
blema da mendicância e do menor aban
donado, o da inobservância aos planos 
arquitetônicos da cidade, o da deficiente 
ajuda à lavoura, à pecuária e aos horti
granjeiros, o da construção de salas de 
aulas, multas delas com mais de 40 alu· 
nos, o problema de vagas na rêde esco
lar, notadamente no grau médio, o da 
proibição de emplacamento de carros de 
praça com mais de 5 anos de fabricação 
e numerosos outros. Entre êsses outros 
problemas incluirei o efetivo e perma
nente entrosamento com o Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, objetivan
do um melhor cumprimento do disposi
tivo constitucional, reterentemente às 
contas e ao Orçamento do Govêrno da 
Capital do Pals. 

Ainda na Presidência, recebi relatório 
e parecer daquele egrégio Tribunal sôbre 
as contas das ativ!dades administrativas 
do Chefe do Executivo local, referentes 
ao exercício de 1.969. 

Trata-se de documento da mais alta 
importância para o Senado Federal, ra
zão pela qual solicitei ao então Presiden
te Gilberto Marinho, a publicação, pela 
Gráfica do Senado Federal, para que 
dêle tomem conhecimento todos os par
lamentares das duas Casas do Congres
so Nacional e os órgãos do Poder Exe
cutivo. 

Inicie!, também, gestões para um in
tercâmbio constante com a Associação 
Comercial do DF, órgão da maior expres
são para a vida econôm!ca de Brasilia, 
a' fim de poder melhor prestigiar-lhe as 
Iniciativas no setor do comércio da Ca
pital da República. 

Ensejou-me, também, conhecer de per
. to a Importante obra que a Petrobrás 
realiza no Setor de Indústria e Abaste
cimento, numa área de 370 metros qua
drados, obra essà destinada à instala
ção de um pôsto básico de suprimento 
de óleo diesel, gasolina e querosene para 
Brasília. 

Nas mesmas condições conheci de per
to as iniciativas excepcionais do Touring 
Clube do Brasil, cujas novas e magnífi
cas Instalações constituem verdadeira 
sala de visitas para os turistas que pro
curam a Capital da República. Agora 
mesmo, com a realização do Congresso 
Eucarístico, está o Tour!ng Clube do Bra
sil contribuindo com a melhor da sua 
dedicação a fim de que êsse conclave 
internacional alcance completo êxito. 

Eram estas, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, as palavras que julguei do meu 
dever pronunciar ao término do manda
to à frente da Comissão do Distrito Fe
deral, ao mesmo tempo que desejo valer
me do ensejo para augurar pleno êxito 
ao meu sucessor, o eminente e nobre 
Senador Dinarte Mariz e aos seus cole
gas naquela Comissão, certo de que com
preenderão as razões dêste pronuncia
mento em forma de prestação de contas. 
Não s!gn!f!ca nenhuma manifestação de 
vaidade pela iniciativa que prosperou e, 
sim, a exteriorização de um estado de al
ma de quem se havia apaixonado pelo 
programa de trabalho que traçara para 
a Comissão do Distrito Federal. 

Estou convencido, todavia, de que êss-e 
programa de trabalho prosseguirá. O ti
moneiro, Senador Dinarte Mariz, é firme 
c seguro no timão. 
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Documentos a que se refere o Sr. Senador 
Lino de Mattas em seu discurso 

"P.D.F. - S.V.O. 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM 

Gabinete do Diretor-Geral 

Of. n.0 82/70-DG 

Brasília, 17 de março de 1970. 
Senhor Senador: 

Em resposta ao seu telegrama de 12 
do corrente, vimos informar a V. 
Ex.a que as l'Wdovias DF-14 e DF-1 
se encontram em boas condições de 
tráfego: a primeira, com implanta
ção definitiva e a última, com im
plantação provisória, ambas com re
vestimento primário. 

Informamos, também, que, face aos 
limitados r e c urso s orçamentários 
consignados a êste Departamento, 
vimos incrementando mais o pro
grama de implantação de obras, o 
que vem permitindo atender às jus
tas reivindicações de um maior 
número de regiões do Distrito Fe
deral. 

Assim, não estão programadas obras 
de pavimentação para as citadas 
rodovias, num futuro próximo. 

Colocamo-nos à disposição de V. Ex.a 
e aproveitamos a oportunidade para 
renovar-lhe nossos protestos de ele
vada estima e distinta consideração. 
- Cláudio Roberto Diniz Starlint. 
Diretor-Geral do DER-DF." 

"MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
ESTRADAS DE FERRO 

Of. n.o 33/DV 

Em 23 de março de 1970. 

Do Diretor-Geral 
Ao Exmo. Sr. Presidente da Comis
são do Distrito Federal - Senado 
Federal 

Assunto: transporte ferroviário para 
Brasilia. 

Senhor Presidente: 

Em atenção a·o pedido de informa
ção constante do telex BSB-514144-
NIL-1330, de 23-12-69, temos a hon
ra de informar a V. Ex.a, sôbre o 
assunto, que, de acôrdo com os es
clarecimentos colhidos junto à 5.a 
Divisão do Sistema Regional Centro 
da Rêde Ferroviária Federal S.A., 
ex-VFCO, se acha rigorosamente em 
dia o transporte de cargas para 
Brasilia. 

2. Entretanto, informa a 5.a Divi
sional da RFFSA, que houve, real
mente, acúmulo de carga com aquêle 
destino, paralisada na Estrada, po
rém, não por culpa direta da Fer
rovia, mas por faltar-lhe tração 
para o transporte e por ter estado 
interrompido o trecho de Pires do 
Rio a Brasilia, durante uma semana, 
na segunda quinzena de novembro, 
devido a causas técnicas, o que oca
sionou, também, a paralisação do 

· tráfego da Companhia Mogiana de 
Estradas de Ferro, no referido tre
cho. 

3. Relativamente às oficinas, aquela 
Divisão não possui nenhuma que se 
situe em Belo Horizonte, dispondo 
contudo, de três oficinas localiza
das, respectivamente, em Divinópolis, 
Lavras e Araguari, onde existem, de 
fato, locomotivas imobilizadas para 
reparos e manutenção. O forneci
mento de peças está sendo provi
denciado pela RFFSA. Para contor
nar a deficiência apontada e pôr em 
dia o transporte de carga acumula
da, tomou a Estrada providências 
drásticas, como a supressão de al
guns trens de passageiros, que dei
xaram de circular diàriamente, pas
sando a trafegar duas ou três vêzes 
por semana, possibilitando, dessa 
forma, desviar locomotivas para o 
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atendimento a maior número de 
trens cargueiros. 

4 .. Cabe-nos esclarecer, ainda, que 
o 2.0 Batalhão Ferroviário, da Dlre
toria de Vias de Transporte do MI
nistério do Exército, executará o 
assentamento da via permanente, a 
linha telegráfica e a regularização 
da terraplenagem, no trecho com
preendido entre a Estação. Ber
nardo Sayão, no Núcleo Bandeirante, 
e a de Brasília. Com relação à es
tação ferroviária da Capital Federal 
e o armazém do rodoferrovlário, 
serão c·onstruídos mediante convê
nio entre êste Departamento e a 
NOVACAP, enquanto que os arma
zéns particulares serão custeados 
pelos seus proprietários. 
Apresentamos a V. Ex.a. protestos de 
aprêço e consideração. - Eng. Al
varo Gomes Barbosa, Dlretor-Geral 
Substituto." 

"MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
ESTRADAS DE RODAGEM 

Gabinete do Dlretor-Geral 

Carta DG/104 
Em 19 de março de 1970 

Exmo. Sr. 

Senador Lino de Mattos 

Brasília - DF. 

Eminente amigo 

Senador L!no de Mattos. 

Com a honra de cumprimentar V. 
Ex.a, atenciosamente, venho à pre
sença do ilustre Senador, para pres
tar os esclarecimentos solicitados 
através de recente telegrama: 

- o trecho da BR-50, entre Uber
lândla (MGl e Cristalina (GO), 
consta do Orçamento Plurianual de 
Investimentos para o trlênio 1968/70, 
sendo de NCr$ 5. 000.000,00 a verba 
consignada no Programa de Inves-

tlmentos do DNER para 1970, ainda 
não aprovado superiormente, a apli
car em serviços de terraplenagem e 
pavimentação, entre Araguari e a 
Divisa MG/GO, concluída e Inaugu
rada a extensão entre Uberlândla e 
Araguari; 

- os. serviços, em andamento, acima 
referidos, estarão concluídos no pre
sente exercício; 

- a execução dos serviços subse
qüentes, rumo a Cristalina, deverá 
ser Iniciada tão logo concluídos os 
que estão em andamento, de acôrdo 
com estudos e projetas que estão 
sendo elaborados nesta Autarquia. 

Inteiramente às ordens de V. Ex. a. 
para quaisquer outros esclarecimen
tos, subscrevo-me, com elevada es
tima e consideração. - Eliseu Re
sende." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Tem a palavra o Sr. Senador 
José Ermírlo. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - (Lê o seguin
te discurso.) Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, depois de percorrer vários Estados 
da Federação, julgue! do meu dever fa
zer o pronunciamento que hoje faço do 
Plenário desta Casa. 

Quando recebia os encargos de go
vernar o Brasil, no dia 30 de outubro 
do ano passado, disse o Presidente Mé
dlcl a certa altura do discurso em que 
definia a figura do nôvo Govêrno re
volucionário: 

"E espero da Oposição que nos hon
re com o cumprimento do seu dever, 
apontando erros, aceitando acertos, 
Indicando caminhos, fiscalizando e 
fazendo também . a sua escola de 
democracia, dignidade e respeito 
mútuo." 

Em poucas palavras, relacionou o Che
fe da Nação o Importante papel que 
cabe à Oposição na democracia e que 
classificou como um dever. É o dever de 
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exercer uma vigilância sadia, pura, im
pregnada de uma nacionalismo verde
amarelo, que recusa fórmulas importa
das, inadaptáveis ao quadro brasileiro. 
É o dever, como afirmou o Chefe do 
Govêrno, de apontar os erros cometidos, 
aceitar os acertos, indicar os caminhos, 
fiscalizar os atas governamentais dentro 
da dignidade e respeito reciproco. De 
nossa parte, desde que assumimos o man
dato de Senador, confesso humildemen

. te que não temos feito outra coisa. Po-
dem confirmá-lo, plenamente, os 98 
pronunciamentos que fizemos neste Ple
nário, sempre objetivando valorizar o 
brasileiro, criar-lhe condições propicias 
de vida, incrementar a agricultura, o 

. comércio, a indústria, a pecuária, a pro
dução mineral e metalúrgica, o bem-es
tar social e a economia em geral, exer
cendo essa atitude de vigiar o Govêmo 
e defendend·o os interêsses de todos os 
que vivem e trabalham em qualquer 
ponto do nosso Pais, sem particularis
mos. Foi assim que o fizemos mais re
centemente, n·o dia 28 de outubro últi
mo, quando em nome da Oposição dis
cursamos nesta Casa, apresentando um 
trabalho onde, em 35 pontos, relaciona-

. mos as condições que julgamos essen
ciais ao desenvolvimento brasileiro. Mui
tas delas, para nossa satisfaçã·o, já estão 
sendo observadas. 

srs. Senadores: 

Mais uma vez venho cumprir o dever 
que toca à Oposição. Faço-o num as
sunto um tanto delicado, que exige mui
ta compreensão, principalmente pelos 
responsáveis pela coisa pública. Faço-o, 
ainda, seguindo a trilha do pronuncia
mento d·o Sr. Presidente da República, 
quando, apresentando os nomes dos seus 
auxiliares no Govêrno incipiente, afir
mou perante uma rêde de rádi-o e tele
visão para todo o Brasil que não ali
mentava critério regionalista na C·ompo
sição da sua equipe. Ooncordamos ple
namente com tais propósitos, já que não 
poderia ser diferente num País onde 

existem 22 Estados e o Distrito Federal, 
sem contar os territórios, Unidades es
tas que se interligam num trabalho co
mum naci·onal com dedicação e princi
palmente com a participação efetiva dos 
seus representantes. 

O Govêrno e a Administração do Pais, 
na qualidade de uma projeção dessas 
Unidades, como um refleJ!ío e, ao mesmo 
tempo, com função diretiva, devem se 
situar nos princípios do equilibrio. tste 
equilíbrio consiste, pois, na perfeita par
ticipação dos representantes dos Estados 
na direção, de forma equitativa e justa. 

Atualmente, a balança acusa uma In
clinação para o grande Estado do Sul. 
Enquanto isto muitos outros não estão 
representados, provocando assim um de
sequilíbrio que dá margem a justas crí
ticas. 

Desde longa data, cultivo pelo Rio 
Grande do Sul uma afeição · tôda espe
cial. Tanto assim que inúmeras vêzes o 
visitei. Em principio de dezembro de 
1965, em viagem que fiz em companhia 
de outros Senadores, integrando uma Co
missão Especial do Senado, presidida pe
lo ilustre Senador Sigefredo Pacheco e 
da qual eu era o Relator, trouxe fortes 
impressões das dificuldades imensas que 
presenciei naquela região e que nos to
cou vivamente o coração. No dia 3 da
quele mês a Comissão, após os cumpri
mentos no Aeroporto Internacional Sal
gado Filho, rumou para a Estação· Ex
perimental do IRGA em Gravata!, dan
do início ao estudo dos problemas da 
agropecuária com a visita ao Laboratório 
e Centro de Experimentação. Após a vi
sita, no mesmo dia, ao Palácio do Go
vêrno e Assembléia Legislativa, a comis
sã·o verificou o Engenho de Arroz, na 
BR-2, que prepara o arroz malekizado. 
No dia seguinte visitamos o Instituto de 
Pesquisas e Experimentação Agropecuá
ria do Sul - IPEAS - muito importan
te na pesquisa, distribuição e produção 
de trigo e outr.os cereais e que sempre 
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mereceu minhas atenções quando na 
Pasta da Agricultura e que conta com 
técnicos de alto gabarito. Sempre achei 
um verdadeiro absurdo Importarmos tri
go, com tantas possib!lldades que temos 
de produzi-lo e baseado em estudos de 
entendidos em alto grau. Lá mesmo, em 

·Pelo tas, a comissãO visitou a Universi
dade Rural do Sul. No dia 5, chegou-se 

· a Cruz Alta, onde foram vistos os depó
sitos na cidade e moinhos· de descasca
mento de trig·o da Cooperatlva·Tritícola 
de Produtores Cruzaltense Limitada. 

. Também conhecemos a Granja Santo 
Expedito e estivemos na Agência do Ban
co do Brasil. Em Tupanciretã, no mes
mo dia, partimos para a Estação Expe
rimental F!totécnica da Serra, em Júlio 
de Castilhos. Voltamos no mesmo dia 
a Pôrto Alegre, onde, no outro dia, per
corremos as instalações da S/ A Moinh-os 
Rio-Grandense e a usina de produção 
de óleo e outros produtos de soja em 
Esteio. 

Entre as maiores dificuldades que pude 
constatar nessa viagem, estava o da ener
gia elétrica. De volta a Brasílla, pedi 
o comparecimento do Sr. Mário Thibau, 
então Ministro das Minas e Energia, para 
responder perante esta casa sôbre vá
rios· assuntos e entre êles êste que toca
va mais de perto ao Rio Grande do Sul. 
Segundo verifiquei, naquele tempo, o Es
tado tinha apenas 152.624 kw hidráuli
cos Instalados, o que constituía quanti
dade irl'lsória, principalmente em face 
das conhecidas posslbilldades da região. 
Dissemos ao Ministro, então, que no va
le do Rio Jacuí, por melo das programa
das centrais de Espumoso, Jacuí e Passo 
Real poderiam ser instalados geradores 

.para a produção de mais de 400.000 kw; 
no vale do Rio das Antas e seus afluen
tes, área situada apenas a 150 quilô
metros de Pôrto Alegre, poderiam ser 
produzidos cêrca de 500.000 kw; no vale 
do Rio Uruguai, incluindo os rios Pelo
tas e Canoas, servindo portanto também 
a Santa Catarina, poderiam ser obtidos 

600 milhões de kw/h por ano, somente 
pela central de Passo Fundo. E ainda 
mais, as centrais de Talnhas, 400 milhões 
de kw/h anuais e as de Paredão e Ca
maquã, 300 milhões. No entanto, com 
tôdas estas posslbilldades, os gaúchos 

·pagavam energia elétr!ca para fins in-
dustriais .cêrca de 3 vêzes mais do que 
se pagava em Minas Gerais. 

Atualmente, o de que necessita o gran
de Estado sullno é desenvolver as suas 
frentes de produção,. Industrialização dos 

· seus principais produtos agropecuários e 
estabelecer indústrias que tenham con
dições de concorrer com as de outros Es
tados. De nada resolve criarem-se in
dústrias cujo capital torna-se bastante 
elevado e sem meios de possuir matérias
primas locais ou de transporte barato, 
nem de competir com a produção de ou
tros Estados, onde as condições de pro
duzir são melhores. Desta forma, é in
dispensável um levantamento rigoroso 
das reais possibilidades rio-grandenses e 
eJcecutar-se uin plano de maneira rápi
da para proporcionar oportunidade ao 
seu crescimento industrial. Essa, uma 
das suas grandes necessidades no mo
mento. Temos certeza de que, exami
nado cuidadosamente o assunto, verlfi
car-se-á que todo o dinheiro gasto em 
industrias não-rentáveis na terra gaú
cha será melhor aplicado com planeja
mento do que, por mera vontade, pre
tender o desenvolvimento desordenado, 
sem verificar se as posslbilldades são de 
fato as mais apropriadas ao ramo a que 
se destina, e se existe rentabilidade as
segurada. 

O Rio Grande do Sul é Estado de gen
te operosa, mas está carente de finan
ciamento adequado para suas principais 
n.t!v!dades, o que dificulta o seu cresci
mento. No caso do trigo, é bom que se 
diga, já se notam algumas melhoras. Si
tuado na fronteira e bem povoado, preci
sa de grande expansão, porém é neces
sário não se esquecer o que dissemos. 
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Não é possível estabelecer indústrias 
nem definir uma estrutura econômica 
de um Estado ou região sem princípios 
rígidos de verificação das possibilidades 
de crescer. Há que considerar os juros, 
ainda, no caso dos financiamentos. Bas
ta dizer que, segundo informa o Mining 
Joumal, de Londres, de 6 de fevereiro 
ultimo, êstes constituem uma parte mul
to importante para os países em de
senvolvimento, pois o custo do dinheiro 
onera profundamente a demanda e não 
dá condições a um rápido crescimento 
dessas nações. 

Por estas razões, chegamos à conclusão 
de que é conveniente o Govêrno estabe
lecer três prioridades para ajudar não 
somente o Rio Grande do Sul, mas todos 
os Estados na implantação de novas in
dústrias: auxiliar as regiões que estejam 
atrasadas Industrialmente; financiar a 
juros não superiores a 12% ao ano; e 
dar oportunidades às emprêsas menores 
para que possam iniciar o seu trabalho 
em dlverscs ramos de industrialização, 
desde que tenham suporte de matérias
primas, condições de rentabilidade e 
mercado consumidor. 

Mas, Senhores Senadores, voltamos ao 
cerne de nossa oração de hoje. Apesar 
de todo o respeito e afeição que senti
mos pela terra farroupilha e sua gente, 
não posso, porém, deixar de reconhecer 
que, nos dias em que vivemos, há que 
dar oportunidades a esta geração nova 
de todos os rincões da Pátria, onde se 
situam homens dignos, trabalhadores, 
que desejam ardentemente participar 
da administração pública nacional. Sem 
essas fôrças vivas que atuam no seio da 
Nação, a máquina governamental poderá 
vir a sofrer os males da apatia, do em
perramento, e merecer críticas severas e 
justas. Somos atualmente cêrca de 94 
milhões de brasileiros, fazedores do pro
gresso. A administração, como reflexo 
®povo n{l regime democrático, deve con-
, ' 

substanciar as aspirações de todos e não 

de um número reduzido. Haja vista o 
que se passou no México. Enquanto era 
dirigido por apenas quinhentas famillas, 
até a década de 1920, não passava de um 
país secundário, de economia pobre e, 
hoje, estampa um crescimento à razão 
de 7% ao ano. Na sua indústria side
rúrgica, com uma produção de 3,257 mi
lhões de ts em 1968, nota-se o esfôrço 
governamental na investigação tecnoló
gica e no crescimento da industrializa
ção de sua produção mineral, de forma 
que o consumo bruto de aço per capita, 
em 1968, atingiu a 73,5 quilos e o seu 
programa de expansão, segundo o bole
tim do Banco Nacional daquele país, de 
janeiro último, prevê alcançar em 1971 
a 5 milhões de toneladas e, em 1980, a 
9 milhões. Pelos dados que possuímos, 
a produção brasileira de 1969 foi de 4,879 
milhões de ts em lingote\9 de aço, o 
que dá pouco mais de 50 quilos de con
sumo per capita. Por êstes informes se 
observa que logo, em 1971, aquêle país 
pr,oduzirá mais aço do que nós no pre
sente. A Austrália é outro exemplo im
portante. De 1 milhão de ts em 1940 
já atingiu uma produção de 7 milhões, 
em 1969, o que dá um per ca.pita. de 570 
quilos de consumo de aço, já que sua po
pulação é de 12 milhões de pessoas. Por 
outro lado, já elaborou um programa 
para dentro de duas décadas somente 
vender minérios perfeitamente processa
dos e apenas 20% de sua produção em 
bruto. 

A investigação tecnológica e a ajuda 
do Govêrno fazem verdadeiras maravi
lhas. É suficiente dizer que o México de
senvolveu a pesquisa do carvão mine
ral atingindo, entre reservas provadas e 
inferidas, a 4,160 bilhões de toneladas, 
sem considerar 8,275 bilhões situadas em 
lugares pouco acessíveis e de maior pro
fundidade. No trigo, passou de impor
tador ràpldamente para auto-suficiente 
e exportador. No Brasil, por seu turno, 
apesar da produção de 1 milhão de to
neladas, no presente, vamos continuar 

r I 
' 

' 

i 



-51-

a importar na base de 2 milhões para. su
prir o consumo interno. Temos, no en
tanto, regiões magníficas. Somente os 
três Estados do Sul poderiam não ape
nas cobrir o consumo nacional, como, 
também, apresentar sobras para expor
tação . E nem se diga que não se pode 
exportar simultâneamente quando se 
importa pois tudo depende da transação 
rendosa a realizar no Exterior. 

Damos os dados comparativos, senho
res, como ilustrações do que pode fazer 
a. boa administração. No caso brasileiro, 
o emprêg·o do trabalho e da inteligência. 
surtiria efeitos muito maiores. Veja-se, 
por exemplo, que, segundo recentes es
tudos da UNESCO, nada menos de 11% 
da crosta terrestre está coberta de gêlo, 
e o Brasil nada apresenta dêsse incon
veniente. Basta dizer que na pecuária 
dinamarquesa o gado é sólto apenas de 
princípios de maio a princípios de se
tembro no campo, ficando no restante 
fechado em estábulos para se proteger 
do frio. O Canadá é outro exemplo. Ape
nas de um mil quilómetros de largura 
é a faixa que tem agricultável. Somos, 
portanto, em todos os ângulos, um pais 
privilegiado que precisa apenas maior 
consc!entização de suas próprias possi
bilidades para crescer e falar em condi
ções de Igualdade com todos os países. 

O Govêrno, porém, precisa estar cons
ciente de que todo avanço só pode ser 
.conseguido na esteira da divisão equita
tiva de responsabilidades, sem nenhuma 
preferência a determinados grupos ou 
regiões, mas com obj etividade e partici
pação de todos. Desta maneira, dar-se-á 
base segura, séria, resoluta e sempre 
crescente ao progresso, já que somos in
discutivelmente a nação latino-america
na melhor aquinhoada, contando com a 
operosidade e inteligência do trabalha
dor brasileiro e com as matérias-primas 
e energia elétrica indispensáveis. É im
prescindível, ainda, controlar-se a im
portação para não dificultar as indús-

trlas nascentes. Não é raro depararmos 
com empreendimentos novos que, logo 
no inicio, encontram o mercado invadi
do por Importações que, muitas vêzes, 
abarcam o consumo de um ano. Isto foi 
o que aconteceu no caso do alumínio, da 
soda cáustica e, agora, no zinco, pois o 
principio dos trustes internacionais é 
derrotar no nascedouro qualquer esfórço 
de br!lisileiros que queiram dar inde
pendência económica à nação. Criam-se, 
assim, insuperáveis dificuldades às in
dústrias que querem surgir. O objetivo 
de tal prática parece ser a de minar e 
enfraquecer os novos produtores que se 
dispõem a enfrentar os monopólios in
ternacionais e os dumpings que se cos
tumam estabelecer de imediato, enquan
to os trustes internacionais não domi
nam a produção nacional do mercado 
onde estão. Como conseqüência, após a 
liqüidação do empreendimento brasilei
ro, sobem-se os preços e, de inopino, 
auferem lucros fabulosos, conseguidos à 
custa dos que realmente labutam para 
implantar indústrias no Pais. Ésse, um 
quadro comum. Faz parte da teia tecida 
em nosso país pelos interêsses de maus 
brasileiros e estrangeiros. 

Por outro lado, Senhores Senadores, 
alertamos o Govêrno para não permitir 
nenhum programa de construção de fá
bricas que fiquem ociosas, sem dar ren
dimento à Nação. Somos um pais pobre, 
de economia em crescimento e que não 
pode desviar recursos, mas, sbn, empre
gá-los em a tividades essenciais. Esta 
nossa preocupação ficou reforçada quan
do, lendo ontem a mensagem presiden
cial endereçada pelo Govêmo ao Con
gresso, nota-se que "a atuação do Govêr
no nesse domínio determinou substan
cial aumento no valor dos projetas apro
vados, que atingiram a 4.259 milhões de 
cruzeiros novos em 1969 contra 1.143 
milhões em 1968". Temos certeza de que 
o excesso de fábricas poderá redundar 
prejudicial à economia nacional, dando 
margem a se prognosticar uma crise ln-
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terna, propiciando a vantagem aos in
vestidores alienígenas de comprarem-nas 
ao preço que arbitrarem. Deixar-se-á, 
assim, a industrialização do País em 
mãos de .. grupos internacionais, que po
derão manobrá-la a seu talante. 

A mensagem presidencial, ainda, in
forma que o crescimento da produção 
industrial no Brasil foi de 10,9% no ul
timo ano. Basta ver, apenas, se êsse au
mento provém do crescimento de uma 
produção realmente eficiente ao país ou 
é resultado de uma outra. que não tem 
ut!lidade básica, como dissemos. 

No que toca a desnacionalização de 
nossas emprêsas, por outra par~, é bom 
que se diga que ela não se estancou. 
Pelo contrário, continua em crescimen
to, com algumas delas adquiridas até 
com o dinheiro das emprêsas estrangei
ras deficitárias e que foram vendidas ao 
nosso Govêrno a preços elevados. :S:sse 
capital está sendo empregado em em
preendimentos altamente rentáveis. Di
ficulta-se, desta forma, o desenvolvi
mento de firmas brasileiras, que não 
contam com condições de transação des
sa natureza. Possibilita-se a devoração 
e a compra de outras delas pelas firmas 
estrangeiras, conforme também tem 
acontecido. 

Ainda dois pontos merecem a. minha 
crítica. Há falta de estatísticas atuall
zadas, bem organizadas e simplificadas 
em nosso país. Não é possível orientar-se 
nem governar corretamente, nos dias 
presentes, sem estatíscas mensais e que 
tenham um cunho de simplicidade. ou
tra coisa, a elevada tributação em certos 
ramos de atividades. É necessário rever a 
legislação tributária para alguns dêles 
para se alcançar o desenvolvimento que 
se procura dar. 

Criticamos o Govêrno até agora, Se
nhores Senadores, mas, também, senti
mos o dever de aceitar-lhe os acertos. 
É inegável que a Revolução tem conse
guido resultados satisfatórios em muitos 

aspectos. Estamos melhorando a educa
ção; planejamos melhor entrosamento 
na saude pública; conseguimos obter 
melhoras sensíveis na parte dos trans
portes, comunicações, habitação, na pro
dução de energia elétrica e eletrificação 
rural; progredimos no que toca à. ma
rinha mercante, com uma acertada po
lítica de fretes; reergueu-se a PETRO
BRAS e extinguiu-se o descontrôle ad
ministrativo que, entre outros males, 
originava o peleguismc, a indisciplina e 
a falta de autoridade nos responsáveis 
pela coisa pública. Atualmente, saneiam
se as finanças e a especulação cambial, 
regularizou-se a cobrança dos impostos 
e inicia-se melhor auxilio à. .agropecuá
ria. O Itamarati, acertadamente, age de 
forma altaneira, fugindo ao servilismo, 
que havia mesmo durante os primeiros 
anos da Revolução, principalmente de 
Washington, o que causava certo mal
estar nos brasileiros. Desenvolve-se ali 
um programa salutar de defesa dos nos
sos interêsses no Exterior e, se assim 
continuar, cedo o nosso País se muni
ciará de condições para falar com igual
dade junto a tôdas as nações. 

Merece, ainda, nosso aplauso outra 
medida governamental'. Trata-se da feliz 
providência de elevar para 200 milhas o 
limite de nossa plataforma continental e 
águas territoriais. Com êste ato, o Bra
sil passou a exercer um dominio sôbre 
uma área equivalente a cêrca de 28% do 
seu território em terra firme, já que. 
todos sabemos ser u'a milha maritima 
correspondente a 1.853,248 metros e pos
suirmos 7. 400 qullômetros de costa no 
Atlântico. Ampliam-se, assim, os nossos 
mares, não sàmente para a navegação e 
a pesca, mas, também, para os importan
tíssimos trabalhos sôbre petróleo e mi
nérios em geral. Atualmente, conforme 
dissemos no discurso de 24 de novembro 
último, existe no mundo uma séria preo
cupação e um trabalho intenso por parte 
de muitos países para explorar as ri
quezas que dormem sob as águas. 
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Finalizando, senhores, quero reafirmar 
minha fé inquebrantáver no porvir do 
Brasil. Tenho confiança absoluta que não 
precisaremos de repetir o milagre japo
nês ou alemão, mas com atuação firme 
e decidida nos adiantaremos. Nossos re
cursos são reconhecidamente superiores 
aQs daqueles países e, com determinação, 
coragem e patriotismo, levaremos à fren
te uma luta construtiva que dará a nos
sa pátria a posição de destaque que me
rece. Isto será possível realizar pelo es
fôrço dos verdadeiros brasileiros que tudo 
dão 3JO Pais e nada reclamam para si. 
Nesse mister oferecem sempre a sua dis
posição de lutar, o seu trabalho, os seus 
conhecimentos e, se preciso fôr, a sua 
vida. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mattos) 
- Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Eurico Rezende. (Pausa.) 

Não estâ presente. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Vas
concelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, durante o recesso par
lamentar, todo o Brasil pôde acompa
nhar as atividades do Senado, graças à 
dedicação, à competência, ao esfôrço, ao 
descortino e à capacidade profissional 
daqueles que integram o Serviço de Im
prensa e Radiodifusão desta. Casa. 

Todos os Senadores falaram. Alguns 
trechos de discursos e, nesses quatro me
ses, pràticamente um têrço de atlvidada
des condensadas pelos redatores da 
Casa, permitiram que os brasileiros to
massem conhecimento de que o Senado, 
realmente, tem as suas vistas voltadas 
para a solução dos problemas nacionais. 

No recesso anterior, Sr. Presidente, 
êsse Serviço realizou uma documentação 
interessante, subordinada ao titulo: "E 
O SEU SENADOR." Isto porque, não é 

apenas em nosso Estado; já que somos 
Senadores da República, interessante é 
que se conheça a atividade de cada um, 
propiciando, desta maneira, um conheci
mento maior da pessoa do Senador na 
parte ligada à atlvidade parlamentar. 

Estou ocupando a tribuna por um de
ver de exaltar êsse bom Serviço, que teve 
a compreensão e o apoio entusiástico do 
ex-Presidente Gilberto Marinho, e para 
~eclarar, o que é m:uito Importante, que 
ele foi realizado sem ânus para o Se
nado, utilizando-se, apenas, das verbas 
próprias. Só houve ânus, Srs. Senadores, 
em sacrifício Imenso para a.quêles que 
não tiveram férias nem recesso. E eu, 
aqui, englobo desde o Dlretor do Serviço, 
os redatores, os auxiliares da Secretaria, 
os homens da aparelhagem de som, os 
técnicos em eletrônlca. Ressalto, Sr. Pre
sidente, que dispomos realmente de pes
soal categorizado, tanto assim que o Se
nado tem podido prestar serviços a ou
tras repartições públicas, e com eficiên
cia., Contudo, nós, Sr. Presidente, nos 
destacamos com um documentârio mo
demo que é feito por todos êsses pro
fissionais, que faço questão de exaltar, 
os speakers, os contínuos, os que pela 
madrugada vêm para aqui, e também fi
cam na Guanabara, para apresentar os 
serviços de condensação jornalísticos que 
não conheço outro igual no Brasil. A 
Súmula Informativa todos nós a rece
bemos juntamente com o café da ma
nhã. Chega, invariàvelmente, muito cedo 
aos· nossos apartamentos, às nossas re
sidências. 

:S:sse Serviço merece a exaltação que 
ora faço, a qual poderia ser em nome 
do Senado, porque êsses funcionários 
deram além daquêle limite que se lhes 
poderia exigir. Não tiveram férias, não 
tiveram descanso; eu, que fui membro 
da Mesa passada, poderia dar um muito 
obrigado, em nome do Senado, pelo tra
balho desenvolvido para a divulgação 
das nossas at!vidades. 
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Sr. Presidente, antes de deixar a tri
buna, quero também, já que hoje se co
memorou o dia 31 de março, dizer que, 
em vários municípios brasileiros, a efe
méride foi exaltada e, num dêles, parti
cularmente. É isto que me traz à tri
buna, para fazer o registro. Foi comemo
rado de uma maneira muito moderna, 
não com discurso, mas com obras, com 
o prefeito vencendo tôda sorte de di
ficuldades, com verbas escassíslmas, 
numa das áreas mais povoadas de meu 
Estado, que é o Município de São Gon
çalo, . na chamada Grande Niterói. Ali 
realizou-se o alcondorado sonho da ju
ventude daquela região, que é o de 
cursar, gratuitamente, um estabeleci
mento de ensino ginasial - ali há outro, 
mas a população escolar é muito grande 
e o Prefeito Osmar Leitão Rosa inaugu
rou outro ginásio, denominado Marechal 
Humberto Castello Branco. Hoje, Sr. Pre
sidente, eu teria todo o empenho em 
comparecer ali, não fôra a obrigatorieda
de da minha presença na sessão prepa
ratória do Congresso Nacional, mas lá 
pude ser representado pelo Deputado 
Geir Pôrto, e daqui da tribuna exalto 
essa meritória obra do Prefeito Osma.r 
Leitão Rosa, que deu à mocidade gonça
lense um nôvo ginásio, comemorando a 
Revolução de maneira que me parece se 
coaduna perfeitamente com o espirita 
daquele movimento. (Muito bem! Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Sôbre a mesa, expediente que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇõES 

Em 30 de março de 1970. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, à vista do disposto nos arts. 
9.o e 72, parágrafo único, do Regimento 
Interno, que, assumindo nesta data, a 
representação do Estado da Bahia, ado-

tarei o nome parlamentar abaixo consig
nado e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. -Antônio Fer~ 
nandes. 

• • • 
Brasília, 1.0 de abrll de 1970. · 

Sr. Presidente: 

Comunico a Vossa Excelência que a 
bancada do MDB honrou-me com mi
nha recondução à liderança do Partido. 

Outrossim esclareço que ficarão cons
tituídas as vice-lideranças pelos Senado
res Adalberto Sena e Bezerra Neto. ' 

Valho-me do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Auré
lio Via.nna, Líder do 1\IDB. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas)
O expediente lido vai à publicação. · 

Há requerimentos que vão ser lidos pe-. 
lo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 2, de 1970 

Sr. Presidente: 

De conformidade com dispositivo regi
mental vigente, requeiro à Mesa, ouvido 
o Plenário, a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso do Excelentíssimo 
Senhor Presidente Emillo Garrastazu 
Médici, proferido na Escola Superior. de 
Guerra e publicado no Jornal do Brasil, 
de 11-3-70. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. -Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N,0 3, de 1970 

Sr. Presidente: 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, a 
transcrição, nos Anais do Senado, do ar
tigo intitulado "FAB: Segurança e Inte
gração Nacional", publicado no Diário de 
Notícias, de 17 de março de 1970, resul-
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tante da entrevista concedida pelo Mi
nistro da Aeronáutica, Mal. Márcio de 
Souza e Mello, aos Jornalistas Flávio 
Castellar e Geraldo Borges. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. -Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.o 4, de 1970 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceltua,ção 
regimental vigente, ouvido o Plenário, a 
transcrição nos Anais do Senado do ar
tigo intitulado "Marinha e a retomada 
do desenvolvimento", publicado no Diário 
de Notícias, de 26-3-70, resultante da en
trevista concedida pelo Ministro da Ma
rinha, Almirante de Esquadra Adalberto 
de Barros Nunes, aos Jornalistas Flávio 
Castelar e Geraldo Borges. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. -Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Sendo evidente que os documentos cujas 
transcrições se solicita não atingem o li
mite estabelecido no Parágrafo único do 
art. 202 do nosso Regimento, serão opor
tunamente submetidos à deliberação do 
Plenário, Independentemente de parecer 
da comissão Dlretora . 

Sôbre a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 51 de 1970 

Diante do inesperado falecimento do 
Senador Aloysio de Carvalho e para que 
lhe possam ser prestadas justas homena
gens, requeremos que: 

1) a Sessão do dia 2 do corrente seja 
dedicada a reverenciar a memória 
do ilustre morto; 

2) das manifestações do Senado te
nham conhecimento a familla en
lutada, o Govêrno da Bahla, a Fa
culdade de Direito da Universida-

de da Bahia e a Academia de Le
tras da Bahia. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. - Filinto Müller - Aurélio Vianna 
- Josaphat Marinho - Antônio Balbi
no - Antônio Fernandes - Júlio Leite 
- Carlos Lindenberg - José Ermírio -
Adalberto Sena- Paulo Torres ...:.. Ruy. 
Carneiro - Llno de Mattos - José Feli
ciano - Attílio Fontana - Bezerra Neto 
- Gilberto Marinho - Carvalho Pinto 
- Pessoa de Quéiroz - Nogueira da Ga-
ma - Petrônlo Portella - Argemiro de 
Figueiredo -Daniel Krieger- Ney Bra
ga -Wilson Gonçalves- Benedicto Val
lada:res · - Arnon de Mello - Leandro 
Maciel - José Leite - Dina:rte Mariz -
Mem de Sá - Edmundo Levi - Raul 
Giuberti - Clodomir Millet - Cattete 
Pinheiro - Duarte Filho. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas)-
o requerimento lido não depende de dis
cussão, mas apenas de. votação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

o Sr. 1.o-secretár!o vai proceder à lei
tura de outro requerimento. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 6, de 19'70 

Sr. Presidente: 

o Brasil Inteiro recebeu, com intensa 
emoção, o Infausto acontecimento que 
que foi a morte do ínclito Marechal Ar
thur da Costa e Silva, Presidente da Re
pública. 

O Senado Federal, naquela ocasião, 
achava-se em recesso constitucional e 
não pôde, assim, prestar, ao saudoso ho
mem de Estado, as merecidas homena
gens póstumas. 

Assim, na forma regimental, requere
mos seja realizada, no dia 14 do corrente, 
uma Sessão especial, a fim de que esta 
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Casa possa manifestar o seu profundo 
sentimento de tristeza e de saudade. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. - Dinarte Mariz - Filinto Müller 
- Gilberto. Marinho - Adalberto Sena 
- Victorlno Freire - João Cleofas -
Daniel Krieger - Petrônio Portella -
Wilson Gonçalves- Flávio Brito - V as· 
concelos Torres - Lino de Mattos - Be· 
zerra Neto- Pessoa de Queiroz- Cio· 
domir Mlllet - Júlio Leite - Oscar Pas· 
sos - Mem de Sá - Fernando Corrêa -
Duarte Filho - Leandro Maciel - José 
Ermírlo - Mello Braga - Nogueira da 
Gama - Ney Braga - Carlos Linden· 
berg - Edmundo Levi - Antônio Balbi· 
no - Lobão da Silveira - José Leite -
Carvalho Pinto - Aurélio Vianna -
Paulo Tôrres - Raul Glubertl - Guldo 
Mondin - José Fellciano - Manoel Vil· 
laça - Sebastião Archer - Argemiro de 
Figueiredo - Eurico Rezende - Walde· 
mar Alcântara - Adolpho Franco -
Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas)
Em votação o requerimento.· 

Os Srs. Senadores que o aprovam quel· 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Sôbre a mesa outro requerimento, que 

vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 7, de 1970 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos regimentais, requeremos 

seja realizada, no dia 15 do corrente, 
Sessão especial, destinada a homenagear 
a memória do saudoso Presidente Café 
Filho. 

Homem público de notáveis méritos, 
batalhador audaz dos ideais democráti
cos, João Café Filho marcou época na 
vida politica do Brasil, nestas últimas 
décadas. 

Jornalista e parlamentar, honrou so
bremodo o Parlamento, inclusive como 
Presidente do Congresso Nacional, justi-

ficando-se, pois, as homenagens ora re
queridas. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1970. - Dinarte Mariz - Flávio Brito -
Adalberto Sena- Vasconcelos Torres
Carvalho Pinto - Filinto Müller - Gil· 
berto Mar.inho - 'carlos Lindenberg -
Daniel Krieger - Antônio Balbino -
Wilson Gonçalves - Leandro Maeiel -
Argemiro de Figueiredo - João Cleofas 
- José Fellciano - Duarte Filho - Gui
do Mondin- Ney Braga - Raul Giuber
ti - Josaphat Marinho - Nogueira da 
Gama - Manoel Viliaça - Fernando 
Corrêa - Adolpho Franco - Pessoa de 
Queiroz - Clodomir Millet - Mello Bra
ga - Ruy Carneiro - Lobão da Silveira 
- Sebastião Archer - Bezerra Neto
Aurélio Vianna - Lino de Mattos - Ed· 
mundo Levi - Eurico Rezende - José 
Leite - Mem de Sá - Júlio Leite -
Paulo Torres _... Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Presidência recebeu, hoje, Mensagem 

do Sr. Presidente da República, de núme
ro l/70 (CN), encaminhando Projeto de 
Lei COmplementar para tramitação na 
forma estabelecida no art. 51, § 2.0 , da 
Constituição. 

Trata-se do Projeto .de Lei que altera 
dispositivos do Decreto-Lei n.0 1.063, de 
21 de outubro de 1969. 

Para a leitura do expediente e demais 
providências iniciais da tramitação da 
matéria, convoco. as duas Casas para se 
reunirem amanhã, dia 2, às lO horas, no 
Plenário da Câmara dos Deputados. 

Nada mais havendo que tratar, vou en
cerrar a presente Sessão, lembrando aos 
Srs. Senadores que a Sessão de amanhã 
será especial, dedicada a reverenciar a 
memória do Sr. Senador Aloysio de Cal'· 
valho Filho. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão ds 17 horas.) 
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2.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da. 6.a Legislatura, 
em 2 de abril de 1970 · · 

PRESIDt!:NCIA DOS SRS. JOAO CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores:. 

Adalberto Sena ,..... Oscar Passos -
Flávio Brito - Edmundo Levl -
Milton Trindade - Cattete Pinheiro 
- Lobão da Silveira - Clodomir 
Mllet - Victorlno Freire - Petrô
nio Portella. - Sigefredo Pacheco -
Waldemar Alcântara- Wilson Gon
çalves - Duarte Filho - Ma.noel 
Villaça - Ruy Carneiro - Argemiro 
de Figueiredo -João Cleofas - Pes
Soa de Queiroz . - José Ermírio -
Arnon de Mello - Leandro Ma.ciel -
Júlio Leite - Antonio Fernandes -
Josaphat Marinho - Carlos Llnden
berg - Raul Giuberti - Paulo Tor
res - Aurélio Vianna. - Gilberto 
Marinho - Carvalho Pinto - José 
Feliciano - Fernando Corrêa - Fi
linto Müller- Bezerra Neto - Ney 
Braga - Adolpho Franco - Mello 
Braga - Celso Ramos - Guida 
Mondin - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A lista de presença. acusa o compareci~ 
mento de 42 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta. a. 
Sessãa. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.o-secretário procede à lei
tura da. Ata da. Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. 1. o-secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIOS 

DO SR. MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
- N.o 31/69-P/MC, de 4 de dezembro 

de 1969 - encaminhando cópia do 

acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Re
presentação n.0 700, do Estado de 
São Paulo, a qual declarou a incons
titucionalidade dos arts. 4.o, s.o, 6.o, 
14.0 , 17.0 , 18.0 , 20.0 e 22.0. da Lei 
paulista n.0 9.271, de 16 de março 
de 1966. ' 

· - N.0 32/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Re
presentação n. 753, do Estado de 
São Paulo, a. qual declarou a incons
titucionalidade. dos vocábulos '.'atra
vés do Tribunal de Justiça" no in
ciso V do art. 55 da Constituição do 
Estado; o art. 147 da mesma Cons
tituição; o inciso II do art. 4.0 das 
Disposições Transitórias e os arts. 
10, 11, 12, 17 das mesmas Disposi
ções. 

- N.0 33/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo · Supremo 
Tribunal Federal, na Representação 
n.0 754, do Estado da Guanabara, a 
qual. declarou a inconstitucionalida
de dos seguintes artigos da Consti
tuição do Estado da Guanabara: 
art. 73, letra 1; art. 75, § 8.0 ; art. 76, 
§ 2.0 ; da parte final e. parágrafo 
único do art. 78; art. 110; art. 112 e 
da inclusão da .palavra "direitos" no 
art. 66, § 6. o 

- N.0 34/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Re
curso Extraordinário n.0 65.197, do 
Estado de Pernambuco, o qual de
clarou a inconstitucionalidade do 
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art. 100 da Constituição Pemambu
cana. 

- N.o 35/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Re
curso de Mandado de Segurança n.0 

16. 508, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalida
de do art. 10 e seu parágrafo único 
da Lei paulista n.0 8.478, de 11 de 
dezembro de 1964. 

- N.0 36/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 

· acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Re
presentação n.0 718, do Estado do 
Rio Grande do Norte, a qual decla
rou a inconstitucionalidade do De
creto norte-rio-grandense n.0 4.527, 
de 11 de outubro de 1965. 

- N.0 37/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Re
presentação n.0 764, do Estado do 
Espírito Santo, a qual declarou a 
Inconstitucionalidade parcial do art. 
60, § 3.0 e do art. 62, § 2.0 , incisos 
II e IV da Constituição do Estado 
do Espirita Santo. 

- N,o 38/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Re
presentação n.0 681, do Estado de 
São Paulo, a qual declarou a incons
titucionalidade do art. 2.0 e seu pa
rágrafo único da Lei paulista n.o .. 
8.330, de 5 de outubro de 1964. 

- N,o 39/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Re
presentação n.0 701, do Estado do 
Rio Grande do Sul, a qual declarou 
a inconstitucionalidade da Lei n.0 

5 .145, rio-grandense do sul, de 13 
de dezembro de 1965. 

- N.0 40/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Re
presentação n.0 739, do Estado do 
Rio Grande do Sul, a qual declarou 
a inconstitucionalidade da Lei n.o 
5.232, rio-grandense do sul, de 2 de 
julho de 1966. 

- N.0 41/69-P/MC, de 4 de dezembro 
de 1969 - encaminhando cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Re
presentação n.0 751, do Estado da 
Guanabara, a qual declarou a in
constitucionalidade dos seguintes 
artigos da Constituição do Estado 
da Guanabara; art. 53, V, b; art. 
60, I, último período; (parcial) do 
art. 57, § 3.0 e do art. 48, III; (par
cial) do art. 48, IV, e 58. 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) -
O expediente lido vai à publicação. Sô
bre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

t lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.0 8, de 1970 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro à Mesa, ouvido o Ple
nário, a transcrição nos Anais do Sena
do do artigo Intitulado "Doutrina 'Poli
tica de Potência", de autoria do General 
Carlos de Meira Mattos, Comandante da 
Academia M111tar das Agulhas Negras, 
publicado no Correio Braziliense, de 
1.0 -4-70. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1970. -
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Sendo evidente que o documento cuja 
transcrição se pede não atinge o limite 
estabelecido no parágrafo único do art. 
202 do Regimento Interno, será o reque-
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rimento submetido oportunamente à de
liberação do Plenârio, independentemen
te de parecer da Comissão Diretora. 

Sôbre a mesa oficio que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0-Secretârio. 

:1!: lido o segu~nte 

OFíCIO 

Sr. Presidente: 

A fim de completar o Relatório da mi
nha modesta atuação na presidência da 
Comissão do Distrito Federal, encami
nhado à publicação na Sessão de ontem, 
solicito de V. Ex.a sejam publicadas as 
"Informações Complementares prestadas 
pelo Presidente da Caixa Econômica Fe
deral de Brasfiia". 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1970. -
Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) -
A Presidência defere o pedido do Sena
dor Lino de Mattos. 

:1!: o seguinte o documento a que S. 
Ex.a se refere: 

"CAIXA ECONOMICA FEDERAL DE 
BRASíLIA 

GABINETE DO PRESIDENTE 
OGP/200 
Brasilia, 31 de março de 1970 

A Sua Excelência o 
Senador Lino de Mattos 
Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, do Senado Federal 

BRAS:tLIA - DF 

Sr. Presidente: 

Complementando os esclarecimentos 
prestados à Comissão do Distrito Fe
deral, por esta Presidência, na Sessão de 
5-11-69, tenho a honra de encaminhar 
a Vossa Excelência as respostas aos que
sitos formulados por escrito pelos emi
nentes Membros dessa Comissão. 

Agradecendo ao Senhor Presidente 
pelas reiteradas atenções com que sem-

pre nos distinguiu, tenho o prazer de re
novar-lhe meus protestos de elevado 
aprêço e maior consideração. - Tbales 
.José de Campos, Presidente." 

"INFORMAÇOES COMPLEMENTARES 
PRESTADAS PELO PRESIDENTE DA 
CAIXA. ECONOMICA FEDERAL DE 
BRASl:LIA A COMISsAO DO DISTRI
TO FEDERAL, DO SENADO FEDERAL, 
APóS O SEU COMPARECIMENTO A 
SESSAO DE 25-11-:1969. 

Pergunta: - Qual o montante apll
cado, dentro das regras do sistema de 
poupança e empréstimos, pela Caixa 
Econômica Federal de Brasllla, duran
te os dois últimos anos? 

Resposta: - O montante já aplicado 
pela Caixa Econômica Federal de Bra
sília no financiamento de habitações, 
de acôrdo com as normas fixadas pelo 
Banco Nacional de Habitação para as 
operações de poupança e empréstimo, 
soma NCr$ 15.971.029,63. 

Pergunta: - Jâ necessitou a Caixa 
Econômica Federal de Brasilia solicitar 
algum refinanciamento do BNH? Em 
caso afirmativo, em quanto montou ês
se refinanciamento? 

Resposta: - Até a presente data, a 
Caixa Econômica Federal não se ut111-
zou de refinanciamentos do Banco Na· 
cional de· Habitação, operando exclusiva
mente com recursos próprios. 

Pergunta: - Qual o volume de apll
cação previsto pela Caixa Econõmica 
Federal de Bras111a para a sua carteira 
habitacional, para a qual precisa dos re
financiamentos pelo BNH? 

Resposta: - Não estão previstas ope
rações de refinanciamento com o Banco 
Nacional de Habitação, pela Caixa Eco
nómica Federal de Brasilia, face o vo
lume da demanda existente em Brasilia, 
no sistema de poupança e empréstimos. 

Pergunta.: - Qual o número aproxi
mado de habitações financiadas pela 
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Caixa Econôm1ca. Federal de Brasilia., 
dentro dos sistemas de poupança. e em
préstimo brasileiros? 

Resposta.: - 810 unidades residenciais, 
incluindo-se Plano Pilôto e Cidades Sa
télites. 

Pergunta.: -.Em conversa com o Go
vernador Hélio Prates foi examinado o 
intenso trabalho que se está realizando 
com objet!vo de erradicar as favelas em 
Bra.silia. - Qual a colaboração que a 
Caixa · Econômica pode prestar ao go
vêmo de Brasilia para · execução dessa 
!mportantissima obra? 

Resposta.: -No que diz respeito à co
laboração que a Caixa Econôm!ca. Fe
deral de Brasilia poderá prestar ao Go
vêmo do Distrito Federal, para execução 
dó seu plano de erradicação de favelas, 
resposta mais eloqüente será transcrever 
a noticia publ!càda no Correio Brazllien
se de hoje - fls. 11, onde são perfeita
mente delineadas as providências· toma
das pela Caixa: 

"~ Caixa Econômica Federal de Bra
sília vai financiar a construção e me
lhorias de cêrca de 2. 500 casas popula
res nas cidades-satélites do Distrito Fe
deral, ut!l!zando. recursos da ordem de 
10 milhões de cruzeiros novos. A provi
dência ficou acertada, ontem, durante 
encontro mantido entre o presidente da 
entidade, Sr. Thales Campos e o Secre
tário de Serviço~ Sociais, Sr. otomar 
Cardoso. 

Para concretização da medida, a Fun
dação de Serviço Social vai,· agora, fazer 
o planejamento técnico da operação que, 
segundo informações de seu Diretor-Exe
cutivo, Sr. José Lucena Dantas, deverá 
começar, precisamente, na área para a 
qual foram recentemente removidos os 
barracos da favela do depósito do lixo 
.daquela c!dade-satiilite. 

As casas deverão ser construídas pelo 
sistema de ajuda mútua, que já aprc~en
.tou. bons resultados em Taguatinga. Na 

oportunidade, a Caixa Econômica par
ticipou dessa experiência pioneira, con
cedendo financiamento a cêrca de 100 
fa.milias. Em principio, o programa fun
cionará da seguinte maneira: A Funda
ção do Serviço Social organizará as fa
milias Interessadas em grupos de 10 e 
lhes fornecerá tôda ajuda técnica neces
sária (plantas, mestre-de-obra, etc.), e a 
Caixa Económica concederá a cada fa
milia um empréstimo de quatro mil cru
zeiros novos para compra do material. 
Essa importância, tendo-se em vista a 
eliminação dos gastos de mão-de-obra, 
despesas empresarla.!s, elaboração de 
projeto, dá para. erguer unia casa de 60 
metros quadrados, como já demonstrou 
a experiência realizada em Taguat!nga. 

o empréstimo será concedido median
te juros ba.!xiss!mos, com amortização 
em até 15 anos. Só haverá duas condi
ções para participação no programa: a 
primeira é que o interessado esteja dis
posto a construir sua própria casa; a 
segunda é que seja proprietário do res
pectivo lote." 

Pergunta: - Qual o montante do ca
pital de giro, de que dispõe a Caixa Eco
nómica Federal de ]:lrasilla, como decor
rência da operação triangular, realizada 
por ela, com os extintos Institutos de 
Previdência e Pensões, através da ven
da de seus Imóveis aos seus atua.ls pro
mitentes compradores? 

Resposta: - As operações de venda 
dos imóveis construidos pelos extintos 
Institutos de Previdência e Pensões não 
proporcionam "capital de giro" à Caixa 
Econôm!ca. Federal de Brasma; seu pro
duto é escriturado na conta do Fundo 
Rotativo Habitacional de Brasilia, que é 
gerido pela CODEBRAS, em nada con
·tribu!ndo para os investimentos da Ca.!
xa, já que sua permanência raramente 
excede 48 horas. 

Pergunta: - Em meados do corrente 
ano, a Imprensa local, publicou decla
ração do Presidente da Caixa Econômica 
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Federal de BrasU!a, segundo as quais a 
referida Caixa dispõe de um saldo para 
Imediata aplicação, no Distrito Federal, 
da ordem de NCr$ 18.000.000,00. 

Indaga-se, caso tenha fundamento 
aquela noticia: 

a) se a Caixa Económica de Bra.sl
lia estabeleceu algum critério 
para aplicação daquela Importân
cia e, em caso afirmativo, em que 
consiste êste critério? 

b) qual a parcela daquela importân
cia já aplicada, até o presente 
momento, no setor habitacional? 

Resposta: - A noticia de que a Cai
xa Económica Federal de BrasU!a. dis
punha de NCr$ 18.000.000,00 (dezoito 
mühões de cruzeiros novos) para apli
ca!)ão no financiamento de "capital de 
giro" às emprêsas comerciais e Indus
triais do Distrito Federal era procedente. 

Para. tanto, foi organizada a. Divisão 
de Crédito Geral que, juntamente com a 
Divisão de IDpotecas,. desenvolveu o pro
grama de investimentos então elabora
do, que consistiu em três modalidades de 
operações: 

a) refinanciamento de bens de con
sumo duráveis, através de Agen
tes Financeiros regularmente 
constituidos; 

b) financiamento de "capital de 
giro" às emprêsas, mediante ga
rantia de legitimas efeitos comer
ciais e seguro do crédito; 

c) financiamento da construção de 
escolas, hospitais, centros de di
versões, lojas, galpões Industriais, 
etc. 

- ll:sses recursos não foram destinados 
a Investimentos no setor habitacional, 
cujas verbas tiveram origem diversa e 
superaram largamente a cifra enuncia
da na pergunta. 

Pergunta: - Que providências estão 
sendo tomadas pela Caixa Econômlca 
Federal de Brasilla., para pôr em execução 

as novas normas do govêmo acêrca da 
correção monetária? 

Resposta: - A Caixa. Económica Fe
deral de Bra.sUla. já tomou tõda.s as pro
vidências para colocar em execução as 
normas do Plano de Equivalência Sala
rial, tendo Inclusive deslocado um gru
po de cinco especialistas para bem se 
Informarem de tôdas as suas peculiari
dades junto ao próprio Banco Nacional 
de Habitação. 

Pergunta: - Quantas ~lrma.s cons
truturas mantêm, atua.lmente, contratos 
com a Caixa Econômlca Federal de Bra
silla? 

Resposta: - Atualmente, 27 (vinte e 
sete) firmas construtoras mantêm con
tratos de empreitada com a Caixa Eco
nómica Federal de Bra.sll!a. 

Pergunta: A Caixa Econômlca Federal 
de Bra.sU!a vem saldando, pontualmen
te, os seus débitos com as firmas cons
trutoras? 

Resposta: - Sim. 

Pergunta: - Eiri quanto montam as 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na
cional adquiridas pela Caixa Econômlca 
Federal de Bra.sUla? 

Resposta: - As Obrigações Reajustá
veis do Tesouro Nacional adquiridas pela 
Caixa Económica Federal de BrasU!a., 
com o seu valor corrigido em 31-3-70, 
montam em NCr$ 88.936.564,10. 

Pergunta: -Qual o total dessas obri
gações aplicadas no setor habitacional 
de BrasUia pela Caixa Econôlnlca? 

Resposta: -Todo o montante aplicado 
atualmente em Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional, pela Caixa de Bra
sília, é destinado às aplicações no setor 
habitacional, quando se tomarem exigi
veis, pelo desenvolvimento dos progra
mas de construções respectivos. 

Enquanto Isso não ocorre, os recursos 
permanecem aplicados em titulas do Go
vêrno Federal, colaborando no financia-
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mente 'de "deficit" orçamentário federal 
e proporcionando rendimentos à Insti
tuição,. de conformidade com a melhor 
técnica bancária. 

Pergunta: - A Caixa Económica Fe
deral de Brasília está autorizando novos 
financiamentos para construções de re
sidências, aos que já tiveram financia
mentos anteriores? 

Resposta: - A concessão de novos fi
nanciamentos, àqueles mutuários que já 
tiveram financiamentos do Sistema FI
nanceiro de Habitação, obedece às nor
mas fixadas no art. 7.0 , parágrafo 4.o, 
da Lei n.O 4.380/64, regulamentado pelo 
Conselho Superior das Caixas Económi
cas Federais, Isto é, deverá o mutuário 
alienar o primeiro imóvel até 180 dias 
após a concessão do "habite-se" do nôvo 
Imóvel. 

Pergunta: - Qual o prazo médio dado 
às firmas construtoras para obtenção de 
créditos na Caixa Económica Federal de 
Brasília? 

Resposta: - As firmas construtoras 
podem operar na Divisão de Crédito-Ge
ral, da Caixa de Brasília, usufruindo dos 
prazos concedidos a tôdas as emprêsas, 
indistintamente, e que vão de 30 a 360 
dias. 

Pergunta: - Quantos processos de fi
nanciamentos às firmas construtoras se 
encontram sobrestados na Caixa Eco
nómica Federal de Brasília e quais as 
principais exigências, não satisfeitas, 
para o atendimento dêsses financia
mentos? 

Resposta: - Não existem processos de 
financiamentos a firmas construtoras 
sobrestados na Divisão de Crédito Geral 
da Caixa Económica Federal de Brasília. 

Pergunta: - Quantos funcionários da 
Caixa Económica de Brasília ainda não 
obtiveram financiamento para aquisi
ção da casa própria? 

Resposta: - Todos os funcionários da 
Caixa Ecoriômlca Federal de Brasília 

habitacionais foram atendidos. Além 
disso, a Caixa está terminando a cons
trução de 200 unidades, de diversos ti
pos e padrões, que serão destinadas aos 
seus servidores. 

Pergunta: - Quais os critérios adota
dos pela Caixa Económica Federal de 
Brasília na concessão de financiamentos 
para os seus funcionários? 

Resposta: - Prazo de 20 anos, juros 
variáveis de 6% a 10%, segundo as nor
mas fixadas pelo Conselho Superior das 
Caixas Económicas Federais, taxa de 
2% e a correção monetária estipulada 
pela legislação federal pertinente. 

Pergunta: - A CAIXA paga correção 
monetária nos depósitos públicos resul
tantes dos convênios para construção das 
casa dos servidores públicos federais? 

Resposta: - Depende da estipulação 
constante do convênio ajustado com o 
órgão Interessado; há casos em que se 
paga a correção e outros em que ela 
lnexiste, permanecendo o depósito por 
menor prazo. 

Pergunta:- A Caixa exige pagamento 
de correção monetária dos promltentes 
compradores de imóveis construídos por 
fôrça dos convênios? 

Resposta: - Sim. 

Pergunta: - A Caixa tem obrigado os 
empreiteiros a cumprir as obrigações le
gais e contratuais reparando os defeitos 
de construção? 

Resposta:- Sim. No caso específico do 
Ministério da Educação e Cultura, foi 
constituída inclusive uma comissã·o de 
vistoria dos imóveis Integrados por en
genheiros Indicados pelo CREA, median
te solicitação da própria Caixa, para 
tornar insuspeitas as conclusões técni
cas; essa Comissão já proferiu seu laudo 
c as providências estão em curso. 

Por outro lado, na SQ 111-Sul, é assaz 
conhecido o episódio da pronta corre
ção de Imperfeições ocorridas nos !mó-
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veis ali construidos pela Caixa, em Con
vênio com a Câmara dos Deputados, 
através das imediatas gestões que se 
promoverem junto aos empreiteiros res
ponsáveis. 

Pergunta: -Se a Caixa respeita a apli
cação do art. 3,0 , da Lei n.o 5.049, de 
29-6-66, e se entende que os promitentes 
compradores que optaram pela aquisi
ção de casa própria, antes de 29-8-66, 
estão isentos de tal pagamento, de cor
reção monetária. 

Resposta:- Sim. 

Pergunta:- Não sendo o imóvel cons
truído com recursos próprios do B. N. H., 
a Caixa poderá exigir a aplicação de 
correção monetária, de acôrdo com seus 
planos (A, B e C), sendo que a Caixa é 
mera interveniente e já recebe a taxa 
de administração e cobra juros pelo Sis
tema Price? 

Resposta: - A correção monetária é 
obrigatàriamente incidente em tôdas as 
operações das Entidades integrantes do 
Sistema Financeiro de Habitação, de 
conformidade com iterativa legislação 
fedral, tal como as Leis e Decretos-Leis 
de número: 

Lei n.c 4 380 de 21- 8-64 
" " 4.595 de 31-12-64 
" " 4.728 de 14- 7-65 
" " 4.864 de 29-11-65 
" " 5.049 de 26- 6-66 

Decreto-lei n.o 19 de 30- 8-66 
" " 70 de 21-11-66 
" " 614 de 6- 6-69 
" " 703 de 24- 7-69 

Além disso, Decretos regulamentadores 
desta Legislação enfatizam ainda mais o 
princípio, citando-se, no caso, os seguin
tes: 

54.333 de 28- 9-64 
55.279 de 22-12-64 
55.955 de 20- 4-65 
56.793 de 27- 8-65 
57.372 de 2-12-65 
61.863 de 6-12-67. 

Cabe, no caso, um comentário esclare
cedor: a Caixa não é mera interveniente, 
pois mantém o depósito da Entidade 
Conveniente por um determinado perío
do e depois o devolve integralmente, 
passando a suportar a totalidade do fi
nanciamento pelo restante do prazo con
tratual (às vêzes até 27 anos). 

Por outro lado, a taxa de administra
ção é incidente sôbre a prestação e não 
sôbre o valor do financiamento, de sor
te que sua expressão é diminuta, quase 
inexistente - há taxas de frações de 
cruzeiro, notando-se que a cobrança dos 
juros pelo Sistema Price, ou qualquer 
outro, de nenhuma forma poderá cobrir 
a desvalorização da moeda conseqüente 
à inflação. A correção monetária, sôbre 
ser obrigatória por fôrça de lel, é re
sultante de fenômenos económicos, que 
só poderão ser obviados com a conten
ção definitiva da inflação. 

Pergunta: -Em 80% dos casos a Ta
bela Prlce fol aplicada variando os juros 
de 1 a 6%. o Plano Institutos, que am
para servidores públicos, fixa o teta má
ximo de 8%. A Caixa ao cobrar 10% de 
Tabela Price nos convênios fugiu a suas 
finalidades sociais e determinou o em
pobrecimento dos mutuários, pois tal 
cálculo importa, em alguns casos, em 
dobrar o valor de amortização mensal. 
Por que os lO% para alguns? 

Resposta: - A taxa de juros é fixada 
nos convênios celebrados com os órgãos 
Públicos interessados e resulta de cál
culos atuariais que levam em conta o 
montante do depósito efetivado, o prazo 
de sua permanência, a forma de sua re
muneração e o prazo do financiamento 
a ser concedido aos servidores mutuários. 

Há Convênios em que os juros são de 
5%. 

Por outro lado, parece-me lamentável 
confusão mencionar o que se chamou de 
"Plano Institutos" no contexto da per
gunta em comento; as operações da Cai
xa Económica Federal de Brasílla obede-
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cem às normas do Sistema Financeiro de 
habitação, que diferem substancialmente 
das operações de venda dos imóveis 
construidos pelos extintos Institutos de 
.Previdência, que, pelo caráter paternalis
ta e anti-económico que possuíam, re
sultaram no fracasso que impôs a cria
ção do Banco Nacional da Habitação e 
seu Sistema Financeiro. 

Pergunta: -A Portaria Ministerial n.0 

51 e 49, de 29-4-69, do Ministério do Pla
nejamento, é o primeiro ato oficial que 
determina a aplicação de índices de cor
reção monetária aos contratos imoblllá
rios (Decreto n.0 61.109, de 28-7-67, art. 
4.0 ), mediante correção semestral, já re
conhecida em vários casos pela Justiça 
Federal. A Caixa se orienta por êstes 
a tos? 

Resposta:- O Decreto n.0 61.109, de 28 
de julho de 1967, dispõe sôbre a liquida
ção do Conselho Nacional de Economia, 
extinto pelo art. 181 da Constituição do 
Brasil, determinando que a atribuição, 
que lhe cabia, de fixar os índices de cor
reção monetária fôsse transferida à 
competência do Ministério de Planeja
mento e Coordenação Geral. 

Os índices semestrais de correção mo
netária referem-se apenas aos estimulas 
à construção civil, criados pela Lei n.0 

4.864, de 29 de novembro de 1965, e não 
se aplicam ao Plano Nacional de Habi
tação, conforme deixa claro o Decreto
lei n.0 70. 

Para aplicação no Plano Nacional de 
Habitação os indices de correção mone
tária fixados pelo Ministério de Planeja
mento são os trimestrais, que servem de 
base ao reajustamento do valor das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na
cional. Isto é o que está expresso 
no Decreto-lei n.0 70, 19, de agôsto 1966, 
e no Decreto-lei n.0 70, de 21 de novem
bro de 1966. 

Mas, o Banco Nacional da Habitação 
valendo-se de delegação que lhe fêz o 
Decreto-lei n.o 19, e tendo em vista a 

finalidade social do Plano Nacional de 
Habitação, resolveu' estabelecer a corre
ção monetária salarial. Para isso, · bai
xou as Instruções n.0s· 5; 25 e 39, onde 
foram criados e regulamentados os Pla
nos A, B e . C de aplicação da correção 
monetária. 

Posteriormente, baixou a RC 36 e a RD 
75 criando o Plano de Equivalência sa~ 
larial, segundo o qual a correção mone
tária se. aplica às operações do Sistema 
Financeiro de habitação na mesma pro
porção e por ocasião das variações dos 
níveis do salário-minlmo. 

A Justiça Federal não reconheceu o 
Plano Nacional de Habitação. A única 
sentença que determinou a aplicação da 
correção monetária semestral foi, nesta 
parte, reformada pelo Tribunal Federal 
de Recursos no Agravo de Petição em 
Mandado de Segurança n.0 65.839, com 
o entendimento de que a correção mo
netária aplicável às operações do Plano 
Nacional da Habitação e a trimestral do 
Decreto-Lei n.o 19. 

Portanto, no que se refere à aplica
ção da correção monetária, a Caixa ob
serva, estritamente, as instruções do 
BNH do qual ela é o principal agente fi
nanceiro. 

Pergunta: - Qual o fundamento legal 
na atitude da Caixa exigindo o paga
mento de correção monetária na liqui
dação dos saldos devedores, antecipada
mente? 

Resposta: -A pergunta não foi com
preendida. O fato alegado não consta de 
nossos registras como exigência da Caixa 
Económica Federal de Brasília. 

Pergunta: -A taxa de administração 
de 2% foi considerada· excessiva pelo 
B.N.H. Pergunta-se: quando cessará essa 
exigência, e se haverá devolução do que 
foi cobrado e pago? 

Resposta: - Desconhecemos a afirma
tiva que a taxa de administração foi 
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considerada excessiva pelo Banco Nacio
nal de Habitação. Até pelo contrário, 
remunera muito mal os servidores da 
Cai:xa Económica Federal de Brasil!a. 

Quanto à cessação de sua cobrança e 
hipotética devolução dos valôres arre
cadados, depende de modificação da le
gislação federal que a instituiu, sendo 
razoável lembrar-se que o recente De
creto-Lei n.0 703, de 24-7-69, em seu arti
go 4.0, parágrafo 2.0 , letra b, a estipula 
com tôda a clareza, legislando especifica
mente. para servidores públicos. 

Pergunta: - Por que razão exige cor
reção monetária nos casos do MEC e 
MME, se tais Ministérios :enviaram à 
Caixa, anteriormente, a relação dos pro
mitentes compradores e fêz o depósito a 
prazo fixo, também anteriormente? Não 
estarão os Imóveis nas condições do art. 
3.0, § 3.o, da Lei 5. 049, de 29-6-66? 

Resposta: -A correção monetária in
cidente nos financiamentos dos servido
res do Ministério da Educação e Cultura 
e do Ministério das Minas e Energia re
sulta de estipulação expressa dos Con
vênios ajustados com aquelas Secreta
rias de Estado, que obedeceram a despa
cho do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, exarado no Parecer n.0 

179-H, do Senhor Consultor Geral da Re
pública, publicado no Diário Oficial da 
União de 5-5-65 - páginas 4363/4. 

Também do disposto na RC-3/65, do 
Banco Nacional de Habitação, da Lei n.o 
4.380, de 21-8-64 e dos próprios contra
tos de financiamento firmados pelos 
mutuários: 

- O art. 3.0 , parágrafo 3.0 , da Lei n.0 

5.049, da 29-6-66, legisla especificamente 
para os imóveis já construídos, determi
nando a venda daqueles cujos ocupan
tes tivessem optado pela sua compra, no 
prazo e condições que a própria lei de
fine; diferentemente, os convênios do 
Ministério da Educação e Cultura e do 
Ministério das Minas e Energia estipu
lam com tôda a clareza a incidência da 

correção monetária, de conformidade 
com a legislação aplicável a imóveis que 
Iriam ser ainda construídos. 

Pergunta: - A Caixa respondeu aos 
Avisos e quesitos do Ministro Tarso nu
tra, de 8 de maio do corrente ano? Por 
quê? 

Pergunta: - Não. Permita-me o Se
nhor Presidente silenciar sôbre as razões, 
por respeito à ética. 

Pergunta: - O Salário-Mínimo é ele
mento básico à correção monetária pre
valente no valor do débito. 

A aplicação do aumento de vencimento 
de funcionários públicos à correção mo
netária seria contrária aos critérios do 
próprio B.N.H. 

Nos casos dos convênios com o MME e 
outros houve referência expressa ao cri
tério do salário-mínimo~ e porque cobrou 
a Caixa quando foi aumentado o ven
cimento dos servidores públicos. 

Resposta:- o critério de aplicação da 
correçiio monetária nos casos dos servi
dores do Ministério da Educação e Cul
tura e do Ministério das Minas e Ener
gia consta dos contratos firmados pelos 
mutuários e a Caixa Económica Federal 
de Brasília o tem obedecido escrupulosa
mente. 

Pergunta: - Quando estará a Caixa 
recebendo requerimentos para. q nôvo 
Plano de Equivalência Salarial? Qual se
rá o critério? Todos serão beneficiados? 

Resposta: - De acôrdo com as Ins
truções baixadas pelo Banco Nacional da 
Habitação, os requerimentos de opção 
pelo Plano de Equivalência Salarial po
derão ser recebidos até 30-6-70. Essas 
mesmas Instruções - RC-36/69, definem 
com minúcia o critério. Todos poderão 
ser beneficiados, se o desejarem, pois de
pende de opção daqueles que já tinham 
efetuado operações com os Agentes Fi
nanceiros do Banco Nacional da Habi
tação. 
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Pergunta: - Referindo-me às aplica
ções da Caixa no setor Imobiliário de 
Brasília, pergunto a V. Sa.: 

a) Qual o montante aqui já apli
cado? 

b) Quais os planos para novos in
vestimentos no setor das cons
truções residenciais e comerciais 
ou lnd ustrials? 

Resposta: - O montante dos convê
nios firmados pela Caixa Econômica Fe
deral. de Brasília, no setor imobiliário de 
Brasília, soma Cr$ 410.500.000,00 (qua
trocentos .e dez milhões, e quinhentos 
mil cruzeiros novos) em· números redon
dos, constando de diversas fases: já exe
cutados, em execução ou em fase de as
sinatura. 

Os planos de novos Investimentos em 
r.onstruções residenciais, comerciais ou 
Industriais dependerão da orientação que 
fôr adotada pela Dlreção da futura Cai
xa Econômica Federal, a ser Instalada 
em 31-7-70. 

Pergunta: - Sabendo-se que os paga
mentos das obras empreitadas são feitos 
em parcelas, Indagamos: 

a) Tôdas as etapas concluídas já 
foram pagas às respectivas cons
trutoras? 

b) Tem se dado o caso de serem pa
gas parcelas acumuladas a uma 
mesma firma? 

Resposta: - Tôdas as etapas concluí
das são pagas, slstemàticamente, às fir
mas empreitelras da Caixa Econômica 
Federal de Brasília, desde que atendidas 
as especificações contratuais pelas mes
mas. A hipótese do pagamento de par
celas acumuladas à mesma firma depen
de do cumprimento de suas obrigações 
na época adequada; pode se dar a "glo
sa" de uma fatura, por achar-se Incom
pleta ou qualquer outra razão, sucedendo 
que o saneamento da falha ocorra ao 
mesmo tempo que se complete outra fa-

tura, dai decorrendo, em tese, o paga
mento de duas ou mais parcelas acumu
ladas. 

Pergunta: - Em relação ao critério de 
liberação dos pagamentos às construto
ras, concede às mesmas um tratamento 
eqüânime ou existem firmas ou obras 
consideradas prioritárias? 

Resposta: - O tratamento dispensado 
a tôdas as empreltelras é Idêntico. 

Pergunta: - Os contratos de constru
ção, firmados com a Caixa, são, creio, 
precedidos de uma "caução". O objetlvo 
desta "caução" é acobertar os lnterêsses 
da Caixa, no caso de um eventual des
cumprimento dos compromissos assumi
dos pela empreltelra? 

Resposta: A "caução" é estipulação le
gal, constante do artigo 135 do Decreto
lei n.O 200/67 e visa garantir a Adminis
tração Pública do cumprimento das obri
gações assumidas pelos seus contratantes. 

Pergunta: - Há registres de prejuízos 
causados à Caixa Econômica, pelo não 
cumprimento de dispositivos contratuais 
por parte de firmas construtoras? Em 
caso afirmativo, pediria a V. Sa. os se
guintes esclarecimentos: 

a) Qual o valor dêsses prejuízos? 

b) Quais as causas que os origina
ram? 

c) Que medidas pensa tomar a Ad
ministração da Caixa para evitar 
a repetição de tais prejuízos? 

d) O que supõe a Administração da 
Caixa, tenha levado tais constru
toras à Impossibilidade de cumprir 
o contrato firmado? 

Resposta:,- Registres, não. A ocorrên
cia de prejuízos pode se ter verificado, 
em tese. 

a) Não foram levantados pela Im
possibilidade material que impli
cam, dado o tempo transcorrido e 
as diversas épocas de Incidência; 
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b) Diversas. Bàslcamente, desorgani
zação das emprêsas contratantes; 

c) Aplicar as comlnações contra
tuais; 

d) Respondido na letra c, supra. 

Pergunta: - Em média, qual o prazo 
que d~corre entre o término, comprova
do, de uma etapa de construção e o pa
gamento devido pela Caixa, do montante 
relativo à essa etapa? 

Resposta: - Oito dias. 

Pergunta: - V. Sa. poderia nos ln
formar da procedência dos noticiários, 
de que, nos meados do ano corrente, a 
Caixa Econômlca Federal de Brasília dis
punha de Importância da ordem de de
zoito milhões de cruzeiros novos para 
aplicação em operações com o comércio 
e a Indústria do Distrito Federal, bem 
como da concretização dessas operações? 

Resposta: - O noticiário era proce
dente. Considerando tôdas as modalida
des de operações, a Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília aplicou ............. . 
Cr$ 19. 931.052,20 no financiamento ao 
comércio e à indústria do Distrito Fe
deral, até 31-12-69. 

Pergunta.: - No caso da Caixa Econô
mica Federal de Brasília. ter realizado 
compra de Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional, V. Sa. poderia Infor
mar qual o montante dessa aplicação? 

Resposta.: - O montante das Obriga
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional 
adquiridas pela Caixa Econômica Federal 
de Brasília, com o seu valor corrigido em 
31-3-70, é de Cr$ 88.936. 564,10. Essas 
operações destinam-se a reforçar a poli
tica governamental de financiamento do 
deficit orçamentário e dão rendimentos 
à Instituição durante o período ocioso 
em que não serão necessários os referidos 
recursos na execução das obras contra
tadas pela Caixa. 

Pergunta:- Com alusão ao lançamen
to, pela Caixa, do Plano de Crédito Pro-

flsslonal, peço a V. Sa. os seguintes ln
formes: 

a) Quanto despendeu a Caixa na di
vulgação do Plano? 

b) Qual o montante destinado pela 
Caixa para tais financiamentos? 

c) Quantos financiamentos realizou 
e a quanto montaram os mesmos? 

Resposta:-

a) Cr$ 68.085,17; 

b) Em 1969, Cr$ 4.000.000,00. 
Em 1970, Cr$ 4.000.000,00. 

c) Até· 31-3-70, foram realizados 165 
(cento e sessenta e cinco) finan
ciamentos, no valor de Cr$ ..... 
631.718,22 (seiscentos e trinta e 
um mil, setecentos e dezoito cru
zeiros novos e vinte e dois centa
vos). 

Pergunta: - Foi amplamente divul
gada a compra pela Caixa de um Compu
tador Eletrônlco. A respeito dessa com
pra, enseja-me perguntar: 

a) Qual o custo do aparelho? 

b) Quanto despendeu a Caixa na di
vulgação da compra do Compu
tador? 

c) Presumindo-se que o aparelho 
contribuirá · para a redução dos 
custos operacionais da Caixa, qual 
o índice de baixa dêsses custos, 
que teria sido e s t 1 m a d o pela 
Caixa? 

d) Em têrmos de atendimento ao 
público, quais os benefícios que o 
Computador oferecerá ou já esta
ria oferecendo? 

e) A instalação do Computador en
seja à Caixa aumento ou dimi
nuição de pessoal? 

Respasta: - A Caixa Econômica de 
Brasília não adquiriu computador eletrô
nlco; firmou convênio com o SERPRO -
Serviço Federal de Processamento de Da
dos, sublocando o equipamento que aque-
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la Emprêsa Pública locara ao fabricante. 
Quanto aos itens da pergunta, esclareço: 

a) Despesas iniciais: Cr$ 406.363,77 
Aluguel mensal: Cr$ 21.775,00 

b) Na divulgação do sistema de 
computação eletrõnica e implan
tação dos "caixas-executivos", a 
Caixa Económica de Brasilla · des
pendeu Cr$ 159.156,52. 

c) Os custos deverão baixar pelo 
acréscimo da produtividade. A 
instalação do computador em si 
não os baixa; permite é aumentar 
consideràvelmente a capacidade 
de operação da ··caixa, desatando 
o nó de estrangulamento que a 
impedia de crescer e prestar me
lhores serviços aos seus clientes, 
perdendo terreno progressivamen
te na competição com as demais 
instituições financeiras. A médio 
prazo, os custos irão também sen
do reduzidos, apesar de já serem 
os menores do Brasil, em se tra
tando de instituição financeira 
que opera no mercado aberto. 

d) A adoção do "caixa-executivo", a 
rapidez e a presteza no atendi
mento, o oferecimento dos servi
ços adicionais de informação e 
contrôle. 

e) Permitirá multiplicar considerà
velmente sua capacidade opera
cional sem acrescer o número de 
servidores, já que preparou o pes
soal que está operando o Centro 
de Processamento de Dados reti
rando-o de seu próprio Quadro. 

Brasília, em 31 de março de 1970. -
Thales José de Campos, Presidente." 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Durante o recesso, a Presidência recebeu 
respostas aos seguintes Requerimentos 
de Informações: 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

- N.0 866/68, enviada pelo Ministério 
da Justiçn (Aviso n.0 1. 943-B, de 8 
de dezembro de 1969); 

- N.0 52/69, enviada pelo· Ministro Ex
traordinário Para os Assuntos do 
Gabinete Civil da Presidência da 
República (Oficio n.0 181, de 31 de 
dezembro de 1969) ; 

- N.0 759/67, enviada pelo Ministério 
da Fazenda <Aviso GMF-BR-N.o 12, 
de 28-11-69). 

De autoria do Senador Vasconcelos Tor
res 

- N.0 1.176/67, enviada pelo Ministé
rio da Fazenda (Aviso GMF-BR-N.0 

17, de 19-12-69); 

- N.0 1.302/68, enviada pelo Ministério 
dos Transportes (Aviso n.0 567/GM, 
de 27-11-69). 

De autoria do Senador Oscar Passos 

- N.0 1.327/68, enviada pelo Ministério 
da Fazenda (Aviso GB-N.0 77, de 8 
de dezembro de 1969). 

De autoria do Senador Gilberto Marinho 

- N.0 100/66, enviada pelo Ministério 
da Fazenda (Aviso GMF-BR-N.O 13, 
de 12-12-69). 

A Presidência recebeu, hoje, Mensagem 
do Sr. Presidente da República de nú
mero 2/70 (CN), encaminhando Projeto 
de Lei para tramitação na forma esta
belecida no § 2.0 do art. 51 da Consti
tuição. 

Trata-se do Projeto n.O 1/70 (CN), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 15 da 
Lei n,0 4.822, de 29 de out1,1bro de 1965, 
que estabelece princípios, condições e 
critérios básicos para as promoções dos 
oficiais de Marinha. 

Para a leitura do expediente e demais 
providências iniciais da tramitação da 
matéria, convoco as duas Casas para se 
reunirem hoje, dia 2, às 21 horas, no 
Plenário da Câmara dos Deputados. 

No expediente lido ontem constaram 
Mensagens do Presidente da República 
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relativas a vetos apostos, respectivamen
te, aos seguintes Projetas: 

1.0 ) Projeto de Lei n.0 52/68, no Se
nado e n.0 4.604-B/62, na Câ
mara, que dispõe sôbre a pro
fissão de lelloeiro público; 

2.0 ) Projeto de Lei n.o 205/68, no Se-
. nado e n.0 1.840-B/68, na Câma
ra, que altera o Quadro do Pes
soal da Secretaria do Tribunal 
Superior do Trabalho; 

s.o) Projeto de Lei n.0 197/68, no Se
nado e n.0 532-B/67, na Câmara, 
que renova, por 180 (cento e oi
tenta) dias, o prazo a que se re
fere o art. 1.0 , parágrafo único 
do Decreto-lei n.0 194, de 24 de 
fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a apl!cação da legislação 
sôbre o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço às entidades 
de fins fllantrópicos; 

4.o) Projeto de Lei n.0 15/69, no Se
nado, e n.0 1. 700-C/68, na Câ
mara, que amplia o Quadro do 
Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da P Região, e dá 
outras providências; 

s.o) Projeto de Lei n.0 19/::8, no Se
nado e n.O 1. 099-B/68, na Câ
mara, que regula a Importação 
de reprodutores zebuínos, buba
l!nos e outros animais domés
ticos. 

Para as Comissões Mistas que deverão 
relatá-los designo os seguintes Senhores 
Senadores: 

Para o 1.0 , os Senadores: 

Carlos Lindenberg - ARENA; 
Antônio Carlos- ARENA; 
Josaphat Marinho - MDB. 

Para o 2.0 , os Senadores: 

Arnon de Mello- ARENA; 
Carlos Llndenberg - ARENA; 
Argemiro de Figueiredo- MDB. 

Para o 3,0 , os Senadores: 

Attíl!o Fontana- ARENA; 
José Leite - ARENA; 
Josaphat Marinho - MDB. 

Para o 4.0 , os Senadores: 

. Eurico Rezende - ARENA; 
Mello Braga - ARENA; 
Nogueira da Gama- MDB. 

'Para o 5,0 , os Senadores: 

Ney Braga - ARENA; 
Teotônlo Vilela- ARENA; 
José Ermírio- MDB. 

·.Tendo em vista o que dispõe os §§ 3.0 e 
4.0 do art. 59 da Constituição, as maté
rias vetadas deverão ser apreciadas den
tro do prazo de 45 dias. 

Esgotado o prazo, sem deliberação, se
rá considerado mantido o veto. 

Na sessão legislativa anterior, a Presi
dência deu conhecimento ao Plenário do 
recebimento da Mensagem n.0 35/69, en
caminhando, também, veto apôsto ao 
Projeto de Lei n.0 158/64, no Senado e 
1.282-B/63, na Câmara dos Deputados, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 
322 do Código Civil, dispondo sôbre a in
comunicab111dade dos bens adquiridos e 
das dívidas constituídas depois de ajui
zada a ação de desquite. 

Na oportunidade foram designados· os 
seguintes Senadores que deveriam com
por a Comissão Mista Incumbida de re
latá-lo: 

Aloys!o de Carviüho - ARENA; 
Wilson Gonçalves - ARENA; 
Bezerra Neto - MDB. 

Em vista do falecimento do Sr. Sena
dor Aloysio de Carvalho, designo, para 
substitui-lo, naquela Comissão, o Sr. Se
nador Carlos Llndenberg. 

Desejo comunicar à Casa que as l!de
ranças dos dois partidos políticos envia
ram a llsta dos representantes nas dlfe-



-70-

rentes comissões componentes do Sena
do, indispensáveis ao seu regular funcio
namento, e que será publicada conforme 
agora determinamos. 

São as seguintes as comunicações 
enviadas à Mesa: 

Em 2 de abril de 1970. 

Senhor Presidente: 

T.enho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que a bancada da Aliança 
Renovadora Nacional resolveu indicar, 
para os lugares que lhe caberão nas Co
missões Permanentes; na Sessão Legisla
tiva Ordinária de 1970, os Senhores Se
nadores a seguir menciÍmados: 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

Titulares 

Fláv1Çl Brito 
Ney Braga 
Attillo Fontana 
Teotônio Villela 
Milton Trindade 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIO
NAIS E DE LEGISLAÇAO SOBRE 
ENERGIA ATOMICA 

Titulares 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Tôrres 
Teotônio Villela 

Suplentes 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSO
CIAÇAO LATINO-AMERICANA DE LI
VRE COMÉRCIO - ALALC 

Titulares 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Tôrres 
Mem de Sá 

Suplentes 

José Leite 
Eurico. Rezende 
Benedicto Valladarcs 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUS
TIÇA 

Titulares 

Petrônio Portella 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Gilberto Marinho 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 
Moura Andrade 

Suplentes 

Mem de Sá 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Milton Trindade 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 
Flávio Brito 
Vasconcelos Tôrres · 
Guida Mondin 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
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Júlio Leite , 
Clodomir M!llet 
Guida Mond!n 
Antônio Fernandes 

Suplentes 

)3ened!cto Valladares 
Mello Braga. 
Teotônio V!lela. 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Menezes Pimentel 
Waldemar Alcântara 

COlVIISSAO DE ECONOlVIIA 

Titulares 

Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio V!lela. 
Ney Braga. 
Attil!o Fonta.na. 
Ca.ttete Pinheiro 
Duarte Filho 

Suplentes 

José Leite 
Filinto Müller 
Antônio Carlos 
Petrônio Portella. 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Flávio Brito 

COlVIISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

Titulares 

Eurico Rezende 
Ney Braga. 
Duarte Filho 
Guida Mondin 
Cattete Pinheiro , 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Teotônio V!llela 
Antônio Carlos 
Raul G!uberti 

COlVIISSAO DOS ESTADOS PARA ALIE
NAÇAO E CONCESSAO DE TERRAS 
P'O'BLICAS E POVOAMENTO 

Titulares 

Moura. Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara. 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
Guida Mondin 
José Cândido 
Eurico · Rezende 

Suplentes 

José Gu!omard 
Filinto Müller 
Lobão da. S!lveira. 
Victorino Freire 
Petrônio Portella 
Raul Giuberti 
Daniel Krieger 

COlVIISSAO DE FINANÇAS 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite. 
Moura. Andrade 
Clodomir M!llet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Wa.ldema.r Alcântara 
Vasconcelos Tôrres 
Attil!o Fontaria 
Dina.rte Ma.r!z 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Teotônio V!lela 
José Gu!omard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Vallada.res 
Mcllo Braga 
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COMISSAO DE INDúSTRIA E CO~- Suplentes 
CIO Teotônio Vilela 

Titulares José Leite 

Flávio Brito COMISSAO DE PROJETOS DO EXE-
Milton Trindade CUTIVO 
Adolpho Franco 
Teotônio Vilela Titulares 
Mem de Sã Daniel Krleger . 

Suplentes Raul Giuberti 

Júlio Leite 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 

José Cândido Mem de Sá· 
Melo Braga .. Eurico Rezende 
Arnon de Mello Waldemar Alcântara 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL Carvalho Pinto 

Titulares Suplentes 
Adolpho Franco Adolpho Franco 
Vlctorino Freire Petrônio Portella 
Attílio Fontana José Leite 
Mello Braga Ney Braga 
Júlio Leite Milton Campos 

Suplentes Filinto Müller · · 

·Celso Ramos 
Guida Mondin 
José Guiomard 

Milton Trindade 
José Leite COMISSAO DE REDAÇAO l· 

I 
Raul Giubertl I 

Duarte Filho Titulares 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 
Benedicto Vallactarés -. : l Cattete Pinheiro. 

Titulares Antônio Carlos ! l 

Antônio Carlos Mem de Sá I' 

José Leite Suplentes 
Celso Ramos 

.. Filinto Müller. Benedieto Valladares ., . 
Carlos Lindenberg Clodomir Millet 

José Leite 
Suplentes 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIO-
Mello Braga RES 
José Gulomard 
Teotônlo Vilela Titulares 

COMISSAO DO POLíGONO DAS SECAS Gllbertp Marinho 
Filinto Müller 

Titulares Waldemar Alcântara 
Clodomir Millet Antônio Carlos 

Mem de Sã 
I 

Antônio Fernandes I 

Arnon de Mello Ney Braga 
Duarte Filho Milton Campos I 

' Menez·as Plmentel Moura Andrade 
iJ 
I 
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Melo Braga 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Suplentes 

José Guiomard 
, Carlos Llndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Villela · 
Clodomir Millet 

COMISSAO DE SA'O'DE 

Titulares 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara .. , 
José Cândido 
Raul Giuberti 

Suplentes 

Júlio Leite 
. ·Milton Trindade 

José Leite 

' . . 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Titulares 

Victorino Freire . 
José Gulomard 
Ney Braga 
José Cândido 
Gilberto Marinho 

Suplentes 

Mello Braga 
Attilio Fontàna 
Fllinto Müller 
Dinarte Mariz 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
CIVIL 

Titulares 

Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Victorino Freire 
José Guiomard 
Raul Gluberti 

Suplentes 

Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

. - . . ·'. 

. .. .., '. 

COMISSAO DE TRANSPORTES; : 
COMUNICAÇOES E OBRAS POBLICAS 

Titulares 

Celso .~amos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Tôrres 
José Guiomard 
José Leite 

Suplentes 

Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Lobão da Silveira · 

,.·.'' ··'"'. 
..... 

COMIS~AO DE v ALO:I;UZAÇAO DA 
AMAZONIA ' ' 

Titulares 

Clodomir Millet . 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

Suplentes· 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dlnarte Mariz 
Lobão da Silveira 

I. 

. :. ·.:: .. ''· 

,.:, .. 

Atenciosamente, Filinto Müller, ·Líder 
da ARENA. 

• • • 
Em 2 de abril de 1970. 

Sr. Presidente: 
''. 

A Bancada do Movimento Democrático 
Brasileiro, para os fins regimentais, co
munica que é a seguinte a designação de 
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representantes dêste Partido nas Comis
sões Permanentes: 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

Titulares 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIO
NAIS E DE LEGISLAÇAO SOBRE · 
ENERGIA ATOlVIICA 

'l'itulares 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Suplentes 

José Ermirio 
Aurélio Vianna 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSO
CIAÇAO LATINO-AMERICANA DE 
LIVRE COMitRCIO - ALALC 

Titulares 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Suplentes 

Pessoa de Queiroz 

COlVIISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

'l'itulares 

Antônio Balblno 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

Suplentes 

Argemlro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

Suplentes 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

COlVIISSAO DE ECONOMIA 

Titulares 

Bezerra Neto 
Nogueira da Gama 
Pessoa de Queiroz 

Suplentes 

José Ermirio 
Josaphat Marinho 

COlVIISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

Titulares 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

Suplente 

Ruy Carneiro 

COlVIISSAO DOS ESTADOS PARA ALIE
NAÇAO E CONCESSAO DE TERRAS 
P'OBLICAS E POVOAMENTO 

Titulares 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 

Adalberto Sena 
José Ermlrio 

COlVIISSAO DE FINANÇAS 

Titulares 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
José Ermirio 

Suplentes 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
Aurélio V!anna 
Nogueira da Gama 

I 
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COMISSAO DE INDúSTRIA E 
COMÉRCIO 

Titulares 

Antônio Balblno 
José Ermirlo 

Suplen,tes 

Ruy Cameiro 
Bezerra Neto 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

Titulares 

Josapha.t Marinho 
Aurélio Vianna. 

Suplente 

Argemiro de Figueiredo 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Titulares 

Josapha.t Marinho 
José Ermirlo 

Suplente 

Oscar Passos 

COMISSAO DO POLíGONO DAS StCAS 

Titulares 

Ruy Ca.meiro 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 

Aurélio Vianna. 
Adalberto Sena 

COMISSAO DE PROJETOS DO 
EXECUTIVO 

Titulares 

José Ermirio 
Aurélio Vianna 

Suplente 

Antônio Balbino 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Titular 

Nogueira da Gama 

Suplente 

Auréllo Vlanna 

COMISSAO DE RELAÇOES 
EXTERIORES 

Titulares 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vlanna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Suplentes 

Josaphat Marinho 
Antônio Balblno 

COMISSAO DE SA'ODE 

Titulares 

Adalberto Sena 
Bezerra. Neto 

Suplentes 

Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Titulares 
Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

Suplente 
Argemiro de Figueiredo 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
CIVn. 
Titulares 

Ruy carneiro · 
Adalberto Sena 

Suplente 

Pessoa de Queiroz 

COMISSAO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇOES E OBRAS PúBLICAS 

Titulares 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 

Suplente . 

Ruy Camelro 

COMISSAO DE V ALORIZAÇAO DA 
AMAZONIA 

Titulares 

Oscar Passos 
Adalberto Seno. 
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Suplente 

Aurélio V!anna 

Atenciosamente, Aurélio Vianna·- LI-
der. · · 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

Sebastião Archer - Dinarte Ma
riz - José Leite - Antônio Balblno 
- Eurico Rezende - .Vasconcelos 
Torres - B.enedicto Valladares . -::
Nogueira da Gama - Ltno de Mat
tos - Antônio Carlos ;.;_ Attilio 
Fontana. 

O SR. PRESIDENI.'E (João Cleofas) -
De acôrdo com requerimento de autoria 
do Sr. Senador Filinto Müller e de 
numerosos outros Senadores, foi apro
vado que a Sessão de hoje se destinasse 
a reverenciar a memória do . eminente e 
saudoso Senador Aloys!o de Carvalho. 

Tem, assim, a palavra o nobre Senador 
Filinto Müller. 

O SR. FILINTO Mt!LLER - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, cabe-me ó dever de manifestar, 
em nome· da Aliança Renovadora Nacio~ 
nal, o pesar do meu Partido nesta Sessão 
especial que o Senado realiza para: 're
verenciar a memória do saudoso e emi
nente colega Sena(!or Aloysio de Car
valho. 

Poucas vêzes, Sr. Presidente, tem sido 
tão difícil e tão penoso para mim cum
prir um dever, como nesta oportunidade. 
Tendo conhecido o Senador Aloysio ·de 
Carvalho, no Senado, desde logo a êle 
me afeiçoei e entre nós surgiu amizade 
sincera e profunda que durou até o seu 
desaparecimento. E, por isso, é . com 
grande emoção que venho à tribuna, e 
dessa emoção, a dificuldade de cumprir 
êste dever. · 

Sr. Presidente, entendo que a Alianç'a 
Renovadora Nacional, o Senado da Re
pública, a Bahla e <l Brasil, sofreram um 
grande desfalque com a perda do Sena-

dor Aloysto de' Carvalho, que era, sem ne
nhum favor, um dos grandes valôres des
ta Casa. Brasileiro emtnente, jurista 
emérito, professor respeitado, homem que 
sabia fazer-se respeitar pela retidão das 
suas atitudes. · 

Conheci-o, Sr. Presidente, no Monroe, 
na primeira legislatura ordinâria após 
1945. 11:ramos adversârios politicas. Pude 
~compannar a sua atuação vigilante, 
enérgica, no papel de representante de 
um Partido de oposição, e pude admirar, 
desde então, desde aquela oportunidade, 
as suas magnificas qualidades de carâ
ter, de cultura, de inteligência. Dessa 
admiração surgiu nossa aproximação. 
Ao final dos quatro anos de mandato
de 1947 a 1950 - · jâ me havia aproxi
mado de Aloysio de Carvalho e éramos 
amig.os. Dêle recebi as melhores de
monstrações de aprêçó e de considera
ção, sobretudo porque, tendo sido de
signado para integrar a Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, ti
vemos oportunidade de uma convivên
cia· maior, de debates muitas vêzes aca
lorados, de vez que defendíamos pontos 
de vista divergentes, mas . sempre man
tidos êsses debates no mais alto nível 
do respeito e da consideraÇão mútuos. 

Todos os colegas conheceram de perto 
Aloys!o de Carvalho. Muitos que jâ não 
e.stão no Senad·o, estou certo, sentem, co
mo nós, a sua perda. Sei que, desde 
môço, dedicou-se êle ao serviço público. 
Da Bah!a, foi para o Amazonas, onde 
trabalhou com a mesma retidão de vida, 
deixando um nome respeitado e. estima
do naquele Estado do Norte. 

Regressando ao seu Estado natal, fê-lo 
para dedicar-se C·Om entusiasmo, coi:n fé, 
com amor à profissão que C·onstituía a 
aspiração máxima da sua vida - o ma
gistério. No magistério foi buscá-lo a 
política. Velo representar a Bahia sem 
esquecer jamais que era um professor. 

Terminado o mandato de Senador, 
pensou Aloys!o de Carvalho em afastar-
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se das lides politicas. Não o pennitiram 
seus correligionários baianos, e foram 
buscá-lo, -não para disputar uma ca.dei~ 
ra -de Senador, mas para ser suplente do 
eminente brasileiro Octávio Mangabelra. 
Falecendo .Octávio Ma.ngabeira, Aloysio 
de Carvalho foi convocado para· o Con
gresso e teve dúvidas, Sr. Presidente, em 
atender à convocação. Realmente, de
sejava manter-se afastado das ativida
des pOliticas, da vida :Politica. Sei' que 
teve dúvidas porque eu próprio, nessa 
ocasião; telegrafei, fazendo-lhe apêlo pa
ra. que atendesse à convocação e viesse 
exercer o mandato. :S:le me· ma.nlfestou 
que estava ainda Indeciso, mas que, 
oportunamente, me daria· coilhecinlento 
da sua. decisão. 

Veio, e velo para o bem do Senado, 
porque aqui, como s~~:be V. Ex.a, Sr. Pre
sidente, como sabem os Srs. Senadores, 
Àloysio de Carvalho foi um exemplo de 
trabalho; de correção, de dedicação. Ele
vou, como disse de inicio, o nome do Se
nado. Para.- mim, pa.rticulannente, é 
imensa a sua falta, porque muitas vêzés 
Aloysio de Carvalho me aconselhava pa
ra que, no exercício da liderança, eu 
agisse sempre com o possível acêrto. 

Há pouco tempo, qua.ndo tinhamos 
uma dúvida. decorrente de requerimento 
de urgência, apresentado por mim, para 
tramitação e exame de decreto do Sr. 
Presidente da República, o Sr. · Senador 
Josaphat Marinho. manifestou sua re
volta pelo fato de ter sido colhido de 
surprêsa, nessa. oportunidade.. Eu a.gl 
sem qualquer má Intenção; a.gl ·por 
equívoco, apresentando naquele dia o re
querimento, supondo· que esta. fôsse a. 
nossa. combinação, e não no dia. seguinte, 
como, de fato, fôra combinado. 

Verificado o equívoco e o desconten
tamento do eminente repres·entante 
baiano do MDB, pr-ocurei o Sr. Senador 
Josaphat Marinho para apresentar-lhe 
minhas escusas. Mas o Senador Aloysio 
de carvalho, ignorando que eu já tivera 

·êsse gesto, aconselhou-me: -·"Não deixe 
de dar uma. palavra. a.o Senador Josa
phat Marinho. :ll:le foi colhido de sur
prêsa, Não deveria ter apresentado o re
querimento de urgência sem um prévio 
entendimento com a. liderança. do MDB." 
Expliquei a. S. Ex. a o que havia. ocorrido, 
agradeci, mais uma. vez, essa. interferên
cia amiga. que nunca. me faltou e que 
tomo pública., com multo orgulho, nes
. te momento, em homenagem à sua me
mória. - sempre que julgou necessário 
chamar minha atenção para. determina
dos fatos ou acontecimentos que se da
vam no Senado, especialmente em rela~ 
ção a.o exercício da. liderança., ·da minha. 
parte.. · 

Todos nós sabemos que Aloyslo de Car
valho tinha. um temperamento um. tanto 
Introvertido, um tanto retraído. Mas to
dos nós, que com S. Ex.a convivemos, 
sabemos que se tratava puramente de 
uma aparência, porque ninguém mais 
cordial do que S. Ex.a, ninguém mais 
ameno, n!ng10ém mais delicado, mais ca
valheiro no trato com seus -colegas. 

No desempenho da sua. função de Se
nador, quer no Plenário, quer nas co
missões, S. Ex.a sempre estava. atento, 
com elevado espirita público, defenden
do lntra.nslgentemente os interêsses na
clonais. Nas comissões a. que pertencia, 
notadamente na Comissão de Constitui
ção e Justiça. e na Comissão de Relações 
Exteriores, S. Ex.a foi sempre um vigi
lante defensor dos altos interêsses do 
povo brasileiro. No plenário, a sua pre
sença. representava uma. gara.ntla para 
a tramitação das leis, a fim de que nada 
ocorresse fora das nonnas estabelecidas 
pelo Regimento e só fôssem aprovados 
aquêles projetas que realmente corres
pondessem às necessidades do Pais. 

Quero, Sr. Presidente, por isso, nestas 
pálidas palavras, presta.ndo a homena
gem do meu Partido e a minha, pessoal
mente, à memória do Senador Aloyslo de 
carvalho, deixar registrado que foi S. 
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Ex.a um grande cidadão, um grande bra
sileiro, um grande patriota, que prestou 
relevantes serviços ao Brasil, à Babla, 
ao Senado e ao Partido que êle honrava, 
ln tegrando suas fileiras . 

A sua memória, vai as nossas homena
gens mais sentidas de respeito e de sau
dade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Tem a palavra o nobre Sena4or Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - (Sem 
revisãO do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, visitei Aloysió de Carvalho no 
hospital, após a intervenção cirúrgica a 
que se submetera. A convalescença aus
piciosa fazia prever sua próxima presen
ça nesta Casa. Por isso mesmo, e não 
obstante a contristadora realidade, ao 
homenagear-lhe · a memória, em nome 
do Movimento Democrático Brasileiro, e 
por deferência especial do nobre Senador 
Antônio Balbino, parece que ainda o ve
jo, na cadeira que ilustrou, refletindo as 
constantes e os contrastes de sua densa 
personalidade. 

Sóbrio, exato, atento aos deveres; vigi
lante na função parlamentar, Inteligente 
e culto, probo e modesto, representava a 
Babia com dignidade e brilho. Era edu
cado, sem aproximação ou intimidade 
fácil. De natural contido, retraído mes
mo, não estimava o convívio nas assem
bléias numerosas, amplas e demoradas. 
Preferia o diálogo circunscrito, em que 
pudesse aliar a serenidade de seu talen
to às expansões de graça e de afeto que 
reservava, de ordinário, a círculo cuida
dosamente delimitado. 

Curioso, porém, é que o recato não o 
impedia de manifestações de entusiasmo 
ou de ímpetos de que reclama. Tinha-os, 
e constantemente, na defesa de uma cau
sa nobre, na preservação de uma norma 
instituída ou no resguardo do interêsse 
público. Mas, o combatente, que não te
mia a luta nem o revlde, não tardava no 

gesto de cortesia .e de esclarecimento. 
Assim é que convivia, preservando lnal
terà. l'elmen te as características de seu 
temperamento e de sua formação cultu
ral. 

Dessa estrutura é que se projetavam o 
politico e o parlamentar, o professor, o 
escritor e o orador. 

Homem público eminente, nêle, entre
tanto, a grande vocação era a do magis
tério. Foi, antes de tudo, um exemplar 
professor. Tive a honra de ser seu alu
no de Direito Penal na Faculdade de Di
reito da Bahla, e discípulo dêle também 
presente aqui está o Ministro Peçanha 
Martins, do Tribunal Federal de Recur
sos. 

Era um expositor admirável. Tinha, no 
exercício da cátedra, a clareza, o poder 
de délimltação da matéria, a segurança 
de conhecimentos que somente se divi
sam nas inteligências privilegiadas, apu
radas pela cultura. 

O Sr. José Ennírlo - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não. 

O Sr. José Ermírlo - Ouvimos as pa
lavras amigas e sinceras do nobre Sena
dor FWnto Müller, Líder do Oovêmo. 
Traz agora V. Ex.a, Senador Josaphat 
Marinho, pormenores importantes sôbre 
a vida do Senador Aloyslo de Carvalho 
que, além de qualidades magnificas de 
seu espírito, do seu caráter, homem de 
responsabilldades, era rotarlanp de escol, 
e cumpria fielmente o lema "servir e dar 
de si, antes de pensar em si". Por essas 
qualidades, conhecia demais o Senador, o 
homem que perdemos, o homem que, la
mentàvelmente, foi para nunca mais vol
tar ao nosso convivia. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Po
deria o nobre Senador José Ermírio di
zer que Aloyslo de Carvalho deu de si, 
antes de pensar em si, já na juventude, 
quando ainda ao Rotai'J' não pertencia, 
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mas Ingressava no corpo docente da Fa
culdade de Direito da Bah!a. 

Já antes do fim de 1930, era êle, al!, 
um dos mestres mais brilhantes e, pelo 
tempo afora, se aperfeiçoou no estudo 
do Direito, particularmente do Direito 
Penal, e de Igual modo lhe crescia o 
amor pela !nst!tu!ção que Integrava e a 
que, por longo período, emprestou tam
bém esfôrço eficiente, como seu D!retor. 

O D!retor e o Professor eram uma só 
personalidade que, nos umbrais da velha 
escola, tomava até características parti
culares, que momentâneamente pare
ciam estranhas ao temperamento da
quele homem retraído. 

É que, ao contato da 'mocidade, Aloy
s!o de Carvalho perdia até aquêle ar de 
distância que, normalmente, mantinha 
nas relações sociais, pelo menos com as 
pessoas de quem não tinha a amizade 
ou a quem não estendia as expansões 
do seu afeto. 

Na Faculdade, era diferente. Não se 
recusava a presidir solenidades estudan
tis, por agitadas que fôssem. Não se 
escusava a participar de desfiles estu
dantis, quando a mocidade queria jun
tar o seu ao entusiasmo do povo para 
revelar a satisfação pública por uma 
grande causa, como, por exemplo, no dia 
em que as tropas aliadas, penetrando 
território francês, marchavam para des
truição das fôrças totalitárias. 

Assim fazia porque, na verdade, era 
precipuamente o Professor. Jtle mesmo, 
aliás, em diferentes oportunidades, as
sinalou sua irresistivel inclinação para 
a prática do magistério. 

Já em 1930, paran!nfando os bachare
landos, êle lhes disse: "Esta cátedra é 
o bem a que me abrigarei nas surprêsas 
de amanhã!" E singular é que, precisa
mente, naquele ano, o jovem político, 
que participava da organização do Go
vêrno do Estado, caía no ostracismo pela 
vitória da Revolução de 1930. E, 7 anos 

depois, em iguais circunstâncias, esco
lares e politicas, voltava a dizer a afi
lhados seus: "Se é fraqueza confessar as 
próprias paixões, pôsto que nobres, per
doem-me a fraqueza de vos confessar a 
minha desenganada paixão pela cáte
dra." 

Exercendo mandato politico em 1934, 
como a partir de 1946, não se desvin
culou, em nenhum instante, da vida da 
Faculdade, de suas atividades, de ·suas 
preocupações, de seus instantes estela
res. Sempre que oportunidade lhe sur
gia, no exercício da cátedra ou fora dela, 
presente à escola estava o mestre res
peitável, comungando os mesmos sen
timentos da vida universitária. Sempre 
que se lhe permitia, a lição não tardava. 
Assim, em 1945, ponderava êle, na glo
riosa escola, advertindo a mestres e a 
alunos das dificuldades que envolviam 
o exercício e o resguardo dos . direitos 
no mundo do segundo após-guerra: 

"É que jamais, como hoje, foi tão 
arriscado . e penoso ao homem velar 
pela sua liberdade, desde a de Ir e 
a de vir, simplesmente, até a de 
pensar e a de crer, para só falarmos 
aqui de liberdades clássicas, havidas 
ainda no comêço dêste século como 
!nv!oláve!s e seguras." 

E rematava: 

"Sem cultura não há pensamento 
livre, sem pensamento livre não. há 
o direito de resistência à opressão, 
supremo direito numa democracia." 

Vê-se que o homem de pensamento 
liberal não era, contudo, o conservador 
dogmático, antes o espírito apto às 
transf·ormações necessárias. Esta crença 
no poder da Inteligência e na capacl
dad e de resistir fazia-o demonstrar pela 
palavra e pelo exemplo que cumpria 
sempre Impugnar o êrro, ainda quando 
a contestação partisse de uma voz. 

Por isso, nesse mesmo discurso de 1945, 
êle salientava que a democracia principia 
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a descaracterizar-se quando a consciên
cia politica começa a diluir-se. E obser
vava: 

"Ainda assim, uma voz isolada, que 
não tenha cedido às imposições do 
Poder, quebra a unanimidade, e 
evita, ela só- tanto vale uma cons
ciência politica - que o Poder ilegal 
ou usurpador se legitime pelo con
sentimento geral dos governados." 

O professor que assim pensava e assim 
procedia desdobrava-se, sem contradi
ções, no político fiel a idéias e a princí
pios. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO _;,. Com 
prazer; 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Sena
dor Josaphat. Marinho, constrange-me, 
profundamente, Interromper a brilhante 
oração que V. Ex.a nesta hora pronuncia, 
emocionando a todos nós, . mas o faço 
movido por essa vinculação de ·afeto que 
liga a todos nós, no Senado. · Ainda há 
poucos dias, comentava com um dos Se
nadores amigos e correligionários que tal 
era êsse nosso sentimento familiar de 
afeto comum que, se a vontade pessoal 
de cada um de nós pudesse Influir nas 
grandes decisões políticas, teríamos uma 
palavra só, tal a vinculação de afeto, re
pito, que nos une. Gostaríamos que todos 
voltassem, de todos os partidos, para con
tinuarmos neste convívio que tanto nos 
distingue e nos honra. Constrange-me, 
repito, interrompê~lo; V. Ex.a fala em no
me de nosso Partido, mas não posso con
ter êste impulso natural de quem deseja 
exprimir o que vai pela alma, solidari
zando-me com V. Ex.a, nessa grande ma
nifestação de pesar, comovedora· para to
dos nós. Conheci também Aloysio · cie 
Carvalho. Privei com êle, tive a honra 
de gozar de sua estima. Era um homem 
que tinha singul!iridades e aparentes 
contrastes que nos impressionavam mui
tas vê21e.s. Tinha aquela austeridade que 

poderia parecer orgulho, para aquêles 
que não o conheciam de perto, mas era 
homem de extrema bondade, um grande 
cavalheiro quando se aproximava dos 

. amigos, das pessoas, e firmava uma ami
zade das mais profundas. Austero e bpm 
êle foi. Como jurista, V. Ex.a já as
sinalou o brilho da sua cultura - eu 
também convivi com êle. e . o conheci 
através de notáveis pareceres sôbre ma
téria constitucional e penal, pareceres 
que estão registrados nos Anais desta Ca
sa. Sua cultura especializada era a penal 
mas,· na verdade, era um grande consti
tucionalista ao mesmo tempo: seus argu
mentos eram persuasivos. Tão grande é 
a perda - como assinalou o Sr. Senador 
Filinto Müller, não do Senado, mas da 
Bahia, do Brasil inteiro - que te
. nho a impressão de que o Senado min
güou, na expressão do seu valor intelec
tuàl, com o desaparecimento de Aloysio 
de Carvalho. Perdoe V. Ex.a estas pala
vras, mas elas partem da minha alma., 
do meu coração, e •eu quero manifestar a 
minha homenagem profunda de saudade 
e de admiração, na hora em que V. Ex.a 
reverencia a memória de Aloysio de 
Carvalho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não 
há que experim•entar constrangimento, 
nobre Senador Argemiro de Figueiredo, 
pois o aparte de V. Ex.a ajuda a compor 
o retrato do politico austero e compe
tente que o Senado conheceu e cuja me
mória reverencia. 

Esta Sessão é destinada, precisamente, 
à recortar-lhe a memória, ciando relêvo 
aos . pontos culminantes de seu pensa
mento e de sua atuação no Senado da 
República - bem que o merece - acima 
de nossas divergências partidárias, pois 
o político que era Aloyslo de Carvalho 
não se distanciava, na essência, do pro
fessor. 

Igualmente contido no exercício das 
tarefa.s políticas, pode dizer-se que era 
um liberal e conservador, com tendências 
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a reformas que não fôssem descome
didas. 

Do plano propriamente da organização 
politica, era, aliás, partidário de refor
mas profundas, pois que sempre advogou 
a instituição do regime parlamentar de 
govêrno. 

Em diferentes momentos, o espirita do 
jurista dedicou-se à aplicação ou à aná
lise da Constituição, preocupado na pre
servação do que entendia ser o quadro 
Institucional próprio para regular a vida 
da nacionalldade. Fora dêsse âmbitO es
trito, foi partidário do divórcio e advo
gado constante da instituição do júri po
pular. Se não teve oportunidade de exer
cer função executiva direta, revelou-se, 
.durante todos os. mandatos que exerceu, 
um parlamentar completo, pela cor.reção, 
pelo cuidado com que se dedicava ao es
tudo dos problemas que lhe fôssem sub
metidos, ou pendessem de decisão con
gressual. 

.. 
Era um prazer ouvi-lo nas Comissões 

Técnicas, opinando em lúcidos e funda
mentados pareceres. São tantos, que não 
cabe enumerá-los. Mas os atuais mem
bros da Comissão de Constituição e Justi
ça hão de estar lembrados, por exemplo, 
d:o longo, minucioso e prudente parecer 
em que estudou projeto relativo à contri
buição de melhoria. Neste plenário, todos 
o ouvimos, como tantos, no passado re
cente, o ouviram, em 1934 e em 1946, pois 
COnstituinte foi duas vêzes. E não digo 
que o foi em 1967, porque êle mesmo res~ 
salvou que a Constituição daquele ano 
havia sido elaborada por um Congresso 
ordinário, em fim de mandato, e, portan
to, destituído de autenticidade represen
tativa. Em todos os momentos, porém, 
opinou com segurança e competência. 

No último discurso que proferiu nesta 
Casa retratou-se, por assim dizer, de cor
po inteiro. É que, na oposição em que 
militamos juntos, sob a chefia de Octávio 
Mangabeira, como na representação do 
Govêrno, em que em posição diferente da 

minha se encontrava recentemente, nu
tria como noutra posição jamais soube 
emprestar solldariedade incondicional a 
pessoas, governos ou partidos. Se con
descendia num momento, reprimindo 
Idéias e convicções, adiante retomava a · 
linha. de seu pensamento llvre e llberal, 
Insubmisso, não raro, às exigências par
tidárias .. Foi o que fêz exatamente na
quele discurso último em que, a titulo de 
comemorar a data da proclamação da 
República, e sem embargo do cuidado 
com que manifestava pontos divergentes 
com relação.à politica oficial e à COnsti
tuição reformada, revelou-se, no politico, 
o jurista e professor fiel às raizes de sua 
formação. 

O Sr. Ruy Carneiro- V. Ex. a. permite 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Senador Jcisaphat Marinho, é realmente 
constrangedor Interromper a magnifica e 
brilhante oração de V. Ex. a. sôbre a fi
gura extraordinária do eminente Colega 
Aloysio de Carvalho, Mas, neste aparte, 
quero render minha homenagem ao 
grande amigo, ao notável parlamentar 
brasileiro, cuja memória reverenciamos 
neste .momento. Ouvi, com· grande sur
prêsa, através do rádio, em Araxá, a no
ticia do falecimento do Senador Aloyslo 
de Carvalho. Deixei-o saudável, aqui; 
abracei-o ali, perto do elevador, momen
tos antes de embarcar para o Rio de Ja
neiro, no dia 30 de novembro. Dai a sur
prêsa de que fui colhido pela dolorosa ln
formação de que o grande representante 
da Bahla, e meu querido amigo, Senador 
Aloyslo de Carvalho, havia falecido em 
Salvador. Sempre nos mantivemos em 
campos opostos politicamente, porém, 
desde 1951, quando assumi o meu pri
meiro mandato· no Senado, ainda no 
Palácio Monroe no Rio de Janeiro, vinha 
sempre sendo distinguido pela sua ami
zade e aprêço que tanto me honraram. 
Encerrando o meu preito afetlvo de ho
menagem à memória do saudoso Sena
dor Aloyslo de Carvalho, neste modes
to aparte à sua magistral oração, no mo
mento em que V. Ex." cita o último, co-
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rajoso, admirável· e soberbo discurso de 
15 de novembro de 1969, em que êle se 
agigantou neste plenário e se revelou 
uma das maiores figuras dos quadros 
parlamentares brasUelros, quero dizer a 
V. Ex. a que não foi a grande Bahla de 
Ruy Barbosa, de Castro Alves e de João 
Mangabelra, que perdeu Aloyslo de Car
valho, mas o BrasU Inteiro. S. Ex.a ti
nha qualidades excepcionais, era homem 
que parecia difícU, mas quando sentia a 
pureza do problema que lhe era apre
sentado, transformava-se em bondade e 
compreensão. V. Ex.8 aceite, na emoção 
das minhas palavras, minha solidarieda
de a V. Ex.8 , ao Senador Antônio Balbi
no, ao Senador Antônio Fernandes, e ao 
seu Estado, porque perdemos uma figura 
para qual dificilmente teremos outra que 
o substitua em sua plenitude. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não 
preciso dizer que é justa a homenagem 
de V. Ex.8, eminente Senador Ruy Car
neiro. Dizem-no· suas palavras e a ex
pressão comovida de seu gesto. 

V. Ex.8 teve a singularidade de salien
tar o vigor que exibia Aloyslo de Carva
lho quando nos despedíamos, ao fim da 
Sessão Legislativa de 1969. E foi com êsse 
vigor, a que V. Ex.8 se referiu, que êle 
ocupou a tribuna para traduzir o seu 
pensamento sôbre os oitenta anos de vi
da republicana e o destino das constitui
ções votadas, decretadas, reformadas e 
banidas. Disse assim: (lê:) 

"Eis, destarte, oitenta anos que se 
completam de República e na suces
slvldade de seis constituições, das 
quais apenas metade ungida com a 
vontade popular, expressa em assem
bléias eleitas como constituintes, 
quer dizer, eleitas para o fim precí
puo de darem ao Pais a sua lei ma
gna. Ao contrário disso, a Constitui
ção de 1967 foi votada por um Con
gresso ordinário em fim de mandato, 
desprovido, portanto, de autentici
dade representativa e porventura tal 

particularidade lhe terá lmpôsto o 
estigma da precária duração." 

O que êle desejava, entretanto, naque
le discurso era, substancialmente, fazer 
a defesa do Poder Legislativo, e das prer
rogativas · parlamentares. Por Isso fixou 
o que havia de Inconveniente na confi
guração da nova Carta com relação às 
franquias parlamentares, acentuando: 

"A Inviolabilidade parJamentar, em 
que pêse o avultado número dos seus 
desafeiçoados, muitos sem dúvida de ·· 
correta linhagem moral e intelectual, 
é instrumento fundamental para 
u~a democracia :representativa, ter
mometro por onde se mede a tempe
ratura do Poder que governa, por 
onde se calculam as tensões que o 
dominam. ·; 

Por isso, tôdas as demais partes con
denáveis da Constituição agora ou
torgada, e não são poucas, cedem à 
urgente reformulação dêsse capítulo 
da imunidade parlamentar. Nêle re
sumo, neste momento, o meu reparo, 
contra êle insiro o meu protesto." 

Foi a derradeira oração que proferiu 
nesta Casa - triste é dizê-lo, porque de
sapareceu - mas a derradeira oração 
que proferiu, por honra dêle e do Senado 
da República. 

O politico e o professor, entretanto, se 
desdobravam no escritor e no orador. 
Eram todos um só temperamento e uma 
só tessitura intelectual e m'oral. o mes
mo comedimento do professor, a mesma 
contenção do parlamentar se divisavam 
na expressão do escritor e do orador. Era 
de impressionante uniformidade de es
tUo. 

Constituinte em duas oportunidades 
diversas, aproveitou a circunstância pa
ra, em momentos diferentes, referir fa
tos, :relembrar a configuração das banca
das, indagar da sorte das Cartas políticas 
elaboradas. 
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É justo revê-lo, ràpidamente embora, 
em suas próprias palavras. Assim, em 
reminiscências sôbre a Constituinte e a 
Constituição de 34, Aloyslo de Carvalho 
ponderava: (lê.) 

"Suposto que a constituição atual 
viva os quarenta anos que a outra 
durou - e nada é impossivel de 
aconteéer no Brasil-, que dirão de
la, ao cabo dêsse tempo, os que a 
elaboraram, ou os que a executarem? 
Difícil prevê-lo. Não faltará, bem 
certo, quem se dê à tarefa de cata
logar, pacientemente, os dispositivos 
não cumpridos, os dispositivos fla
grantemente descumpridos. 

.LI algures uma relação dessa natu
reza, referente à constituição antiga. 
Nada menos que quarenta e quatro 
das suas disposições eram aponta
das, como tendo deixado de ser cum
pridas". 

Será, de certo, ainda cedo para Igual 
. colheita na Constituição nova. Não 
Incorrerá, mesmo, na pecha de pes
simismo, ou derrotismo, quem se 
aventure, já, a fazê-la?" 

Fazia êle essas Indagações em 1936, e 
em 1937 o Golpe de Estado bania a 
C-onstituição do quadro do direito posi
tivo. Mas não se limitou a Isto. Refe
riu-se, com alegria, ao fato de que, na 
Constituinte de 34, como, depois, na de 
46, assinalava-se o fato dignificante de 
bancadas e grupos se constituírem e se 
desfazerem, acima de compromissos de 
legendas, por amor a determinados prin
cípios e Ideais. E assinalou: 

"Em 1934, como em 1946, houve de 
tudo, centralistas, descentralistas, e, 
até, municipalistas - católicos, aca
tóllcos, ateus -, industrialistas, la
vouristas, pecuaristas - nacionalis
tas e cosmopolitas -, patrões e em
pregados, e, finalmente, a média 
daqueles para quem tudo corre bem, 
se a vida está barata e os preços 
estão equilibrados. 

Fora dos agrupamentos partidários, 
quiçá acima dêles, faziam e desfa
ziam-se, momentâneamente, as ban
cadas, outras bancadas, consoante 
os temas, despertando . êsses pendo
res, entravam ou saiam da votação 
consti tuclonal." 

O jurista-político, entretanto, de pro
fundas convicções democráticas, acen
tua, por fim, nessas reminiscências, a 
Importância do pluralismo democrático 
numa sociedade em desenvolvimento. 

Falou desta maneira: · 

"O certo é que aquela diversidade 
de matizes, distribuidos, proporcio
nalmente, pelos nossos partidos de
mocráticos,. vem Imprimindo à vida 
política brasileira o aspecto de ln
consistência e de instabilidade, que 
lhe tem sido acusado, e atribuído, 
por espíritos desavisados, ou Inten
cionalmente avisados, ao mal da 
multiplicidade de partidos . 

Esquecem esses comentadores que a 
democracia é sistema pluralista, re
sidindo sua fôrça no contraste, que 
estabelece, entre govêmo e oposição, 
como peças que se completam, lm
presclncilvelmente, na engrenagem 
política; e, por outro lado, na ple
nitude, que consente, a tôdas as 
convicções, mesmo àquelas que lhe 
sejam, em essêncl!li, opostas, con
tanto que não transviadas da ação 
política condicionada para a atlvi
dade sediciosa." 

O democrata, fiel à organização plu
ralista do poder público, ainda ai, en
tretanto, é homem Incontida condenan
do a sedição. Mas, dãste pensamento 
grave de arrolar de fatos, Aloyslo de 
Carvalho partia, espontâneamente, à 
objeção cheia de graça ou de Ironia, 
ainda que sem ofensas pessoais. 

Lembro-me, por exemplo, do ocorrido 
neste plenário, quando, em 1966, o Ilus
tre Líder Daniel Krieger respondia a 



~84-

discurso que au havia· proferido e em 
que havia condenado contradição do 
Govêrno, inclusive quanto à mudança 
do sistema de eleição direta para elei
ção indireta de Governadores. Aloysio de 
Carvalho interferiu num aparte de pri
morosa sabedoria e malicia. Quando o 
eminente Lider justificava a mudança, 
Aloyslo de Carvalho lhe ponderou a es
pantosa contradição em ·que incidia o 
Govêrno, pois que, se a Oposição não 
havia ganho as eleições, em todo o Pais; 
não havia porque alterar o sistema. 
Mudando-o, porém, advertiu, . o Govêrno 
dividia os Estados da Federação em Es
tados de primeira e de segunda classe. 

Outro exemplo dessa graça e ironia. 
que à distância não parecia admissivel 
no procedimento de Aloysio de Carva
lho, data de 1928. Convidado a proferir 
conferência na Sociedade de Medicina 
Legal, Criminologia e Psiquiatria da 
Bahia, escolheu o · tema, fixou o titulo, 
e aguardou a designação. No dia deter
minado, eis que o convite alterava, subs
tancialmente, o· conteúdo da palestra 
por êle determinada; comparecendo, co
mo prometido, começou assim: 

"Pediram-IJle um número para esta 
Sessão. Prometi. Pediram, depois, o 
tema, num titulo. "Um caso de le
gitima defesa", pensei que ficasse 
bem. Era restrito, sem pretensões 
imodestas de doutrinário. Mas os 
meus brilhantes e queridos amigos 
Estácio de Lima e Arthur Ramos, 
considerando, talvez, que aos bacha
réis não seja licita a apresentação 
de casos, entenderam de anunciar, 
simplesmente, legitima defesa, que 
é outra coisa, coisa mais grave. 

Dai o direito, que me assiste, de, por 
vingança, dlgressar na matéria, an
tes de vos contar propriamente o 
caso." 

( - E falou sôbre a função . de 
punir!) 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite V. 
Ex.o. um aparte? 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Aurélio Vianna. - Para . um 
grande biógrafo, V. Ex.a. está, em nome 
de nosso Partido e acredito, em nome 
do próprio Senado e do povo baiano, 
traçando. com mestria, sensibilidade e 
cultura, a biografia do nosso ex-colega, 
Senador Aloysio de Carvalho. Nada te
ríamos a acrescentar. Queremos porém 
acentuar, e .ainda confirmando as suas 
palavras, nessa formosa oração que ou
vimos, que o Senador Aloysio de Car
valho não cortejava a popularidade. Era, 
no entanto, um grande amigo do povo. 
Liberal, não admitia democracia econô
mida sem democracia politica. Austero 
e probo, combatia o êrro com denôdo, 
desassombro, fé e pro~unda convicção 
democrática. Era humáno e sensível. Ful 
ao casamento do seu filho e aquêle ho
mem, ·de fisionomia sempre severa, sor
ria, um sorriso casto, um sorriso temo 
que impressionava, revelando amor, fe
licidade e profunda alegria. Aloysio de 
Carvalho tinha mêdo de praticar uma 
Injustiça, por pequena que fôsse. Eis a 
sua personalidade. Deixou saudades, 
grandes saudades, enormes saudades. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. 
Ex.a., nobre Senador Aurélio Vianna, no 
seu aparte, salientou que Aloysio de Car
valho era humano e sensível. Foi essa 
caracteristlca de sensibUidade que o 
Inspirou na última e primorosa página 
que escreveu, pouco antes de recolher-se 
ao hospital, em fevereiro último. 

Convidado pela Ordem e pelo Instituto 
dos Advogados da Bahla, para fazer o 
discurso em comemoração do primeiro 
centenário de nascimento do grande ad
vogado e jurista Odilon Santos, fêz mais 
do que lhe pediram. Não escreveu uma 
conferência, elaborou um ensaio. Pela 
extensão, pela densidade das idéias, pela 
pesquisa realizada, revelou que havia 
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examinado a vida do homenageado em 
tôdas as suas faces e no conjunto de seus 
trabalhos de advogado e de jurista. 

É de assinalar-se, entretanto, que foi 
além: aquêle homem contido, de elogios 
comedi.dos, parece que divlllou a proximi
dade da morte, pois timbrou, nesse tra
balho, em expressões de carinho e afeto 
a quantas pessoas oportunamente 
referidas. É ainda de salientar-se que 
havia sido convidado apenas poucos dias 
antes do determinado para recolher-se à 
casa de saúde e, no estrito tempo de que 
dispôs, examinou tôda a documentação, 
tôda a obra de Odilon Santos. No dia 
em que se recolhia ao hospital, deixava 
em casa, num envelope, o trabalho,. com 
a indicação de que era a. conferência 
para o centenário de Odilon Santos. • 

Na beleza e na profundidade dêsse tra
balho, não esqueceu sequer da mensa
gem do homem de pensamento jurídico e 
político. 

No fecho da conferência,· referindo-se· 
a Odilon Santos, acentuou: 

"Sôbre a sua geração outras vieram 
e outras virão na sucessivldade, sem 
têrmos, dos tempos. Que · à geração 
de hoje e às de amanhã não falte 

.. nunca, como a êle não .faltou em 
nenhum instante, até .mesmo nos 
instantees aflitivos da nacionalida
de,· a energia para o árduo combate 
pela verdade das instituições repu
bl!canas, na real plenitude da ordem 
jurídica." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não 
nos falte ânimo, decisão, clarividência, 
oportunidade para cumprir, de nossa 
parte, o último voto do · companheiro 
tombado. Seja esta a forma perene de 
reverenciar-lhe a memória respeitável: 
servindo o Pais na projeção de institui
ções livres, autênticas e duradouras. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cum
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Tem a palavra o nobre Senador Petrônio 
Portella .. 

O SR. PETRONIO PORTELLA - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, reve
rência é a palavra que cabe·. E quando 
nos inclinamos ante a virtude despojada 
de poder, sobrevivendo a tudo, como que 
somos também tocados por ela. Cresce
mos. A grandeza reverenciada conosco se 
comunica e eis . que. devemos louvar a 
Deus, agradecendo-lhe as riquezas com 
que soube . cumular os nossos seme
lhantes. 

O hcmem áspero e intransigente na 
defesa de princípios ameaçados, ameno 
e, até, doce, no convívio com os compa
nheiros, se foi, deixando um lastro que 
os anos não hão. de apagar. ' 

Nos arquivos e nas bibliotecas estarão 
os legado~ de uma cultura, em perma
nente luta, pelo aperfeiçoamento de nos
sas Instituições Republicanas; em nossa 
Casa, avultará sempre a expressão hu
:nana, com que enriqueceu quantos tive
ram o privilégio de um convívio do qual 
tudo era exemplo; a pureza de um cará
ter sobranceiro às seduções das lisonjas, 
do subôrno ou do mero aceno do que não 
parecesse honesto justo; o senso de in
justiça, sempre disposto à luta contra as 
iniqüidades, fôssem as que se.manifestas
sem pela violência, fôssem as que se em
buçassem nos disfarces da covardia; o 
horror às usurpações dos que cuidam ser 
tudo- a lei, o poder, as instituições; ho
nestidade que não buscou nunca as sau
dações da publicidade, mas o juízo exclu
sivo da consciência submissa sempre. às 
imposições da Justiça; inteligência, sem 
os artifícios ou as encenações que im
pressionam e dão Imerecidamente a mui
tos honraria e poder, mas voltada para 
a compreensão do mundo do nosso tem
po; .cultura, aprimorada cada dia, mercê 
da labOriosa vida de meditação e estu
dos. Tudo isso nos deu, em convívio ines
quecível, o Senador pela Bahia, Aloyslo 
de cnrvnlho Filho. E se deixou em nós 
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muito de si, muito do que lhe represen
tou disciplina, trabalho, estudo, sofri
mentos e lutas, ao País deixou o grande 
legado, de mestre, de escritor e de po
lítico. 

Muitos terão o que dizer do bacharel, 
mal saído da Faculdade, verde nos anos, 
precocemente, na cátedra, mas amadu.;. 
rec!do, pelo talento, e autorizado pela 
cultura. As lições, se fluíam convincentes 
da palavra do Mestre, ganhavam auten
ticidade nà pureza da figura humana de 
quem as ministrava: Não há eloqüêncla 
maior que toque mais e encante e con
vença que a do exemplo. 

Não basta dizer - mesmo que se diga 
bem - é preciso viver, coerentemente, 
dando às palavras a autenticidade que 
só se afere com o exemplo da própria 
vida. 

Bem posso imaginar Aloys!o de Carva
lho Filho numa cátedra, dando-se à ju
ventude, nas lições que não se aprendem 
com o simples manusear dos livros, mas 
na viv.ênc!a dos problemas do Direito, na 
luta por disciplinar indivíduos e Nações 
para que não tomem outros caminhos 
que não sejam os da Justiça. 

Os que dêle tiveram a ventura de re
ceber multo da Cátedra, hão de dizer em 
todos os recantos do Brasil onde bacha
réis haja, saídos da Universidade da Ba
h!a, quem foi o Mestre, na sublime cadela 
de entendimento e comunicação que é o 
Magistério: o professor a empolgar os 
moços com a fôrça da maturidade inte
lectual e os jovens, na inquietude, em 
explosão, exigindo respostas para as in
terrogações marcadas de dúvidas, !ncon
formlsmo ou revolta. 

O Sr. Clodomir Milet - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. PETRONIO PORTELLA- Pois 

O Sr. Clodomir Milet - Tal oual o 
nobre Senador pela Bah!a, Josaphat 
Marinho, V. Ex." focaliza as qualidades 

emérltas de professor do ilustre Colega 
desaparecido. Quero trazer, nesta soli
dariedade às palavras aqui pronunciadas 
em memória de Aloys!o de Carvalho, o 
meu testemunho de que, deixando de le
c!onar na sua Faculdade, e vindo para os 
embates políticos nesta Casa, êle conti
nuava na sua missão de professor. Cito 

·como exemplo o meu caso. Convidou-me 
Aloyslo de Carvalho para integrar a Co
missão de Constituição e Justiça. Não 
quis. Recusei-me, dizendo-lhe que não 
tinha condições de pertencer àquela as
sembléia de doutos, nem sequer sou ba
charel em Direito. Disse-me êle que eu 
não podia recusar o convite, porque ha
via nas matérias que ali se discutiam as
suntos em que eu já penetrara, e citava 
como exemplo o Direito Eleitoral. Fol ao 
Senador Filinto Müller e pediu a indica
ção de meu nome. S. Ex.a disse-me que 
a nomeação ou escolha seria feita apesar 
da minha recusa. Procurei o Senador 
Aloyslo de Carvalho para dizer que só 
aceitaria entrar para a Comissão de 
Constituição e Justiça se êle se compro
metesse a assessorar-me, orientando-me 
para que eu não fizesse feio naquela Co
missão. Daí nossos conta tos diários, as 
conversas que mantivemos sôbre os ca
sos que ali iam para ser discutidos. 
Recebia com satisfação e emoção as li
ções de Aloyslo de Carvalho e, se fiz algu
ma coisa na Comissão de constituição e 
Justiça, devo multo a êle que, realmente, 
foi um grande professor, aqui, como ali, 
na velha e gloriosa Faculdade de Direito 
da Bahla. · 

O SR. PETRONIO PORTELLA- V. 
Ex.a não está sendo rigorosamente justo 
no seu aparte, restringindo a si próprio a 
influência exercida pelo mestre. No Se
nado, êle foi mestre de todos nós. E, de 
V. Ex.", além de mestre, foi um grande 
amigo. 

(Lendo.) 

Outros dirão mel11or do mestre que êle 
foi e do Intelectual que pontificou em 
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outra Cátedra, a maior delas, na Bah!a 
- a Academia de Letras. 

Prefiro falar sôbre o politico. 

Se se mals!nam e condenam os polit!
cos pelo que alguns dêles fazem, nos des
cam!nhos do Executivo ou do Legislati
vo, muitos há que encontramos com as 
mesmas dimensões da mais alta e difícil 
de tôdas as missões. 

Aloys!o foi um politico. Não o da ca
ricatura, que se entrega às influências 
de grupos, aos !nterêsses de classes, ao 
facciosismo dos partidos, às ambições de 
famílias, mas ·aos estudos dos problemas, 
às preocupações do povo, aos compromis
sos com a Pátria. 

Aloys!o de Carvalho Filho foi um poli
tico por excelência. Se não tinha o gôs
to das exibições de praça pública, nem se 
dava aos exaustivos trabalhos da vida 
partidária, a qual requer paciência, ti
nha entranhado o alto sentido da missão 
a cumprir, sem os temores aos perigos, os 
desalentos ante os obstáculos feitos de 
Incompreensões ou injustiças; sabia afir
mar e o fazia cego às pretensões que não 
ostentassem a marca autêntica do inte
rêsse público. O circunstancial, por mais 
influente que fôsse, mais poderoso que 
parecesse, vencido foi sempre ao pêso de 
uma vontade Imperiosamente mobilizada 
por uma consciência, convencida de que 
só o permanente vale e Importa. E era a 
Pátria da qual foi servidor leal e austero, 
como deve ser e é o verdadeiro politico. 

Surpreendido com o requerimento do 
nobre Senador Josaphat Marinho, não 
pude dizer o que me cumpria, nesta Ses
são de homenagem. Gostaria de dizer 
mais, de dizer o que foi para mim o com
panheiro e o mestre, a quem me ligue! 
nos primeiros dias de minha ativldade 
parlamentar. 

Tínhamos - e com que honra o pro
clamo! - grandes afinidades. Discordá
vamos, não raro, no episódico, mas o 
principal nos unia sempre: O amor ao 
Direito, o sonho de que a Justiça, afinal, 

Impere, dando aos homens o que mere
cem, como filhos de Deus, e o ideal de 
têrmos, na Pátria, a paz que só o desen
volvimento proporciona. 

Aloyslo de Carvalho Filho, na sua apa
rência de cético, tinha em si, portento
sa, a fé. Não se toma o caminho da Cá
tedra sem se acreditar no que se mln!s
'tra e, multo menos, no bom destino do 
que se vai transmitir. li: preciso ter 
também crença na juventude. E foi um 
homem de fé quem, neste recinto, deba
teu, discutiu, doutrinou e deu tudo que 
sentiu e aprendeu, seus sonhos, seu ideal, 
seu trabalho e sua luta, deu tudo ao 
Brasil que hoje, no Senado, registra, não 
apenas a saudade pessoal dos compa
nheiros, mas, agradecido, exalta e pro
clama a perene fôrça de um exemplo. 
(Muito bem! Multo bem! O orador é 
cumprimentado. ) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO- (Sem 
revisão do orador.) Senhor Presidente, 
minha admiração por Aloysio de Carva
lho não se nutria de solidariedade quan
to às Idéias e concepções, nem arrefecia 
por divergências de princípios. 

Era a sólida consideração por sua lu
minosa Inteligência, seu rígido caráter, 
seu alto espírito público. 

Não se salientou aquele insigne brasi
leiro apenas pela decência da conduta, 
pela retidão da vida privada, pelo reli
gloso apêgo aos deveres para com o seu 
Estado e para com a Pátria. Se dêsses 
aspectos constituiu notável exemplo, 
também o elevaram, dentre os contem
porâneos, os notáveis atributos Intelec
tuais, a esmerada cultura jurídica, o 
profundo conhecimento da ciência polí
tica e administrativa. 

Foi a sua uma existência assinalada 
pela austeridade e pelo decôro. 
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. Em nosso melo, e sobretudo nas últi
mas décadas de nossa evolução moral, 
politica e lnstltuclonal, era uma figura 
solar no sentido construtivo, docente, de 
Integridade. 

Pertencia por herança, herança de tra
balho e honestidade, por educação e por 
sua contextura ética, ao núcleo daqueles 
nomens aos quais a Nação há de sempre 
recordar com respeito e gratidão. 

Conhecia como poucos a história polí
tica nacional e seus pró-homens. Estu
dava-os com acendrada devoção e sabia 
extrair os ensinamentos por êles· deixa
dos. 

E como era reflexivo, sereno em seus 
juízos, sem deixar empolgar-se por no
meadas de ouropel e paixões de círculos, 
traçou, como rota, a dos arquétipos do 
nosso passado. 

Para. êle, a história era um compro
misso de honra contraído por cada 
geração para acrescer e aperfeiçoar o 
legado dos fundadores da nacionalidade 
e dos que estabeleceram a democracia 
brasileira. 

E por Isso mesmo, êle que, como acen
tuàmcs, se havia aprofundado e medi
tado sôbre nossa evolução histórico-polí
tica, compreendendo a necessidade de 
manter uma linha de continuidade e 
superação, foi fiel em todos os Instantes 
à trajetórla, ao dever e à conduta que 
se havia lmpôsto desde a juventude. 

Sua figura egrégia, limpa de máculas, 
alteou-se em nosso cenário, exaltou-se 
impoluída, no fôro, na cátedra, nas lu
tas ásperas e rudes da Imprensa e nas 
tribunas da Câmara dos Deputados e do 
Senado da República. 

Inclino-me comovido e reverente à me
mória do jurista exlmlo, espelho de mes
tre e patriota, de parlamentar consu
mado, cujo nome fulglrá na justiça e na 
saudade dos que o praticaram nesta 
Casa, como uma legenda e como uma 
tradição. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Tem a palavra o nobre Senador 
Edmundo Levl. 

O SR. EDMUNDO LEVI - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, nobres Representantes da Ba
hla. 

Se, por nascimento, Aloyslo de Carva
lho era baiano, sentimentalmente, en
tretantO, S. Ex.a era um ardoroso ama
~onense. Quantas e quantas vêzes êste 
recinto teve oportunidade de testemu
nhar o seu aprêço, o seu entusiasmo, 
o seu amor à grande terra amazônlca, 
onde S. Ex.a serviu durante a Interven~ 
torla Alfredo Salles, como Dlretor da 
Imprensa Oficial. E na sala do café, 
quando se recolhia para ler os jornais, 
quantas vêzes me chamou, em· tom afe
tuoso, para conversarmos sôbre coisas 
do Amazonas, para pedir informações 
sôbre aquêles vultos gloriosos da minha 
terra, com que privara durante a sua 
permanência na região! 

Certa vez chamou-me. S. Ex. a afetuo
samente: "- Vem cá." E, ao sentar-me 
ao seu lado, S. Ex. a meteu a mão no bol
so e tirou um opúsculo com o Título: 
- "Terra do Amazonas - Conferência 
no Instituto Geográfico, Histórico da 
Bahla". Ao abrir o folheto, que me ofe-. 
recla, 11, com emoção, a dedicatória 
afetuosa com que êle me brindava, fruto 
do seu labor e expressão do sim· entu
siasmo pela terra: 

"Ao prezado amigo e nobre amazô
nlda, Senador Edmundo Levl, ofereço 
cordialmente, Aloyslo de Carvalho 
Filho - Brasília, agôsto/1967." 

E ao perlustrar as pá~nas com que 
êle encantara o Plenário do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahla, na Ses
são de 29 de maio de 1926, pude com
provar que aquêle seu entusiasmo, êle 
adquirira não através das leituras, mas 
na observação e no convívio com a gente 
boa e modesta do Amazonas. 
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Deslumbrou-se o mestre emérito ante 
o espetâculo grandioso pela primeira vez 
visto. A certo trecho da sua Conferência,. 
quase à introdução, dizia êie: 

"O Amazonas. . . Por que descre
vê-lo? 11: beleza para ver, não para 
fixar pela pena ou pelo pincel. En
tusiasma,. empolga e acaba por nos 
esmagar, atordoando o espírito." 

E completando essa descrição sinté
tica, mas capaz de abranger, de abarcar 
tôda a paisagem amazônica, acrescen
tava: 

"O homem, perante espetáculo ta
manho, não terá outro impulso que 
o de levantar os oihos ao céu como à 
procura do poder ignoto, sobrena
tural, que criou tanta beleza!" 

Essa a expressão do amor, do entusi
asmo, do ardor cívico de Aloysio de Car
vaiho por aquela terra a cujo respeito 
tanto se falava, tanta literatura falsa 
se derramava neste Pais, mas que bem 
poucos a conheciam. 

Aloyslo de Carvaiho, ao retirar-se do 
Amazonas não se desligara do meio que 
o acoihera como a um filho que buscava 
constituir novas amizades, nôvo circulo 
fraternal. Pertencia, como membro-cor
respondente, à Academia Amazonense de 
Letras. Seu entusiasmo pela terra gran
diosa foi de tal sorte que, combatendo 
as injustiças que observava, o abandono 
em que permanecia, então, a terra ama
zonense, dizia, adiante, nessa memorável 
conferência: 

"É tempo de conhecermos a lição 
de afoiteza e tenacidade que o bra
sileiro vem descrevendo na página 
em branco, da natureza porque" -
acrescentava - "o denominado pro
blema da Amazônia é, entre as 
questões vitais do País, o nosso maior 
e mais importante". 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite-me 
V. Ex.11 um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com prazer. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permita-me 
V. Ex." que interrompa seu brilhante 
pronunciamento, para que possa prestar, 
também, a minha homenagem pessoal ao 
eminente e saudoso Senador Aloysio de 
Carvaiho. Ao chegar nesta Casa, tive, de 
!mediato, a vista voltada para a figura 
singular de austeridade de Aloysio de 
Carvalho, embora já trouxesse dêle a 
lmàgem clnt!lante do preclaro Professor 
de Direito Penal. No convivia desta Casa 
pude constatar, principalmente n9s de
cates constantes da Comissão de Jus
tiça que, sob aquela austeridade e aquê
le espírito aparentemente intransigente, 
havia uma alma generosa e boa, sempre 
disposta a ajudar os que dêle necessi
tavam. A esta altura, tenho· de deplo
rar, ao mesmo tempo, a grande perda 
que o Senado, a Bahia e o Brasil sofre~ 
ram e 9 desaparecimento de um grande 
amigo, porque já. o considerava assim, 
tamanhas tinham sido as demonstra
ções que me havia dado da sua estima 
e do seu aprêço. Creia-me V. Ex." e todo 
o Senado, que é exatamente nesta con
dição de amigo e de admirador do es
pírito cintilante que ora desaparece, que 
uso, neste Instante, a minha palavra 
para deixar, nos Anais do Senado, a mi
nha tristeza e a minha saudade. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Eminente 
representante do Ceará, V. Ex.", como 
eu, sente hoje, e como todo o Senado, 
a. mágoa imensa da ausência do egrégio 
mestre que tanto nos iluminou nas me
moráveis Sessões da Comissão de Cons
tituição e Justiça em que, sob sua pre
sidência, muitas vêzes nos reunimos. 
Mas, ao externar aqui a expressão do 
sentimento da terra amazônica pela 
morte de Aloyslo de Carvalho, quero di
zer a esta Casa que o Amazonas não 
ch01:a porque também não o fêz a Ba
hla; não lamenta uma vida tão ilustre, 
mas procura, com a palavra da sinceri
dade e a emoção de afetos, externar 
aqui, pela minha modesta palavra e em 
nome do meu eminente companheiro 
nesta Casa, Senador Flávio Brito, as ho-
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menagens que a gleba tumultuária pres
ta à inteligência extraordinária, à cultu
ra onímoda do eminente baiano que 
tanto engrandeceu a sua terra, que tanto 
enobreceu o nome do Brasil, que tanto 
amou o Amazonas e tanto reverenciou a 
sua Pátria. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. Ex.8 

um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não podia dei
xar de vir, com a minha palavra, mani
festar a minha solidariedade à homena
gem que se presta à figura invulgar do 
Senador Aloysio de Carvalho. Conheci-o 
há muitos anos, companheiro Inseparável 
que era do grande tribuno Octávio Man
gabelra. Naquela sua simplicidade, tantas 
vêzes a êle reilorria, quando preciso se 
tornava uma palavra de sabedoria. E, as
sim, entre todos os companheiros de 
Partido, transformou-se em conselheiro, 
nas horas necessárias. companheiro que 
fui de Aloysio de Carvalho, por duas le
gislaturas - talvez seja êste um dos 
galardões que guardare! da minha vida 
pública, o privilégio de tê-lo como colega 
em duas leglslaturas, nesta Casa do Con
gresso Nacional - deixo, aqui, a saudade 
do amigo e a admiração do brasileiro que 
poderá muito bem aquilatar do quanto 
êle serviu e amou a sua Pátria, o Brasil. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com satis
fação. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Sob silêncio 
contrito, esta casa ouve as palavras de 
V. Ex.", como ouviu as dos nobres cole
gas que o antecederam na tribuna, espe
cialmente a do nobre representante da 
Bahia, Senador Josaphat Marinho. Po
rém, eu não poderia deixar de me mani
festar também, neste instante, porque 
acredito que seja dos representantes des
ta Casa que mais tempo conviveram, no 
Parlamento, com o Senador Aloysio de 
Carvalho. Fomos companheiros na Cons-

tituinte de 34, ocasião em que o conheci 
e aprendi e admirá-lo pela sua cultura, 
pela sua Inteligência, especialmente pelo 
seu espírito público, pelo seu alto espírito 
público, defendendo os princípios que 
adotava, como também defendendo os 
interêsses do País. Acompanhelo-o na 
Constituinte de 46, no Senado Federal na 
década de 50, e depois o encontrei, aqui, 
no Senado, em Brasília. O homem era o 
mesmo, apenas um pouco envelhecido, 
muito menos do que eu, mas era a mesma 
personalidade, guardando os mesmos 
princípios, a mesma retldão de caráter, 
o mesmo espírito de luta. r.ste, mais 
aperfeiçoado pela cultura e pelo saber. 
Cada vez mais se impunha, assim, não 
só à minha admiração, como à admira
ção de todos aquêles que dêle se aproxi
mavam ou 'que ouviam a sua palavra. 
Deixou grandes exemplos que nos cabe, 
como disse o Senador Josaphat Marinho, 
numa homenagem à sua pessoa, procurar 
seguir, apreciando as suas qualidades, 
porque, assim, estaremos prestando à 
Pátria grandes serviços. Quero, com estas 
palavras, solidarizar-me com os ilustres 
Senadores Filinto Müller, Josaphat Ma
rinho, Gilberto Marinho, Petrônio Por
tella e com V. Ex.", em tôda essa home
nagem que se presta à memória de Aloy
sio de Carvalho que, com seu exemplo, 
suas lições e sua amizade, só nos deixou 
grande saudade. Minha solidariedade es
pecial aos representantes da Bahia, Es
tado que perdeu um grande filho, como 
o Brasil perdeu um dos seus grandes di
rigentes, podemos dizer assim, e nós 
todos perdemos um grande mestre e um 
grande amigo. 

O Sr. Carvalho Pinto - V. Ex.11, em 
Ex.11 um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com prazer. 

O Sr. Carvalho Pinto - V. Ex.11, em 
seu expressivo pronunciamento, está tra
duzindo, sem dúvida, o pensamento e os 
sentimentos de todos nós, ao retratar a 
figura inesquecível de Aloysio de Carva
lho. Os dotes peregrinos de caráter, inte-
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llgênc!a e cultura do saudoso compa
nheiro, enaltece por uma exemplar de
dicação à causa pública e um profundo 
senso de equ!libr!o e de independência 
construtiva, dilatam as proporções da 
perda imposta a esta Casa, à sua glo
riosa terra natal, à própria nacionalida
de. Neste instante, eu também desejo, 
pessoalmenté e em nome do meu Estado, 
trazer ln te ira solidariedade à justa e 
merecida homenagem prestada a quem 
tanto contribuiu para a dignificação da 
vida pública brasileira. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Agradeço os 
apartes com que me honraram os emi
nentes Senadores Dinarte Mariz, Carlos 

. L!ndenberg e Carvalho Pinto e, aos tes
temunhos que aqui trouxeram sôbre a 
personalidade de Aloys!o de Carvalho, 
quero acrescentar que aquêle vulto um 
tanto arredio, de homem introvertido, 
talvez fôsse antes movido por certa dose 
de timidez, do que propriamente pelo 
desejo de se manter afastado, pois todos 
aquêles que tiveram o privilégio de apro
ximar-se de Aloys!o de Carvalho pude
ram comprovar como êle era espirituoso, 
interessante e, algumas vêzes, em certos 
aspectos, como bem acentuou o nobre 
Senador Josaphat Marinho, até irônico. 
Mas era, sobretudo, o homem simples, 
disposto a aconselhar, a ajudar, a esti
mular aquêles que o procuravam,· que 
buscavam no seu saber reforçar também 
os conhecimentos. Aloys!o de Carvalho, 
com sua cultura extraordinária, como 
mestre e como pr·ofundo psicólogo, sabia 
incutir, nos tímidos e nos neófitos, estí
mulo, entusiasmo, coragem para enfren
tar determinadas questões. 

Era eu ginasiano ainda, quando fui 
nomeado revisor do Diário Oficial de 
minha terra e, lã, encontrei, no gabinete 
da D!retor!a, o retrato de Aloys!o de Car
valho - môço, cheio de vigor, cabeleira 
esvoaçante. Desde essa época, então, eu 
me habituara a ver em Aloys!o de Car
valho o vulto distante, homem culto, co
locado em plano superior. 

Ao ingressar nesta Casa, timidamente 
procure! aproximar-me do grande ho
mem. A principio, pelo seu natural reca
to, por aquela timidez a que me referi, 
senti certa reserva. Depois, entretanto, 
Aloysio de Carvalho manifestou, em tô
das as oportunidades, afeto pelo inexpe
riente parlamentar que, vindo das ma
tas da Amazônia, buscava aqui também 
enaltecer nossa terra. 

· Sempre encontrei em Aloys!o de Car
. valho o conselho amigo, um ensinamento 
apropriado, a solução de certos proble
mas jurídicas, sôbre os quais eu, como 
membro da Comissão de Constituição e 
Justiça, tinha dúvidas. 

Srs. Senadores, todos nós sentimos no 
coração a grande perda que esta Casa 
sofreu. Todos nós lamentamos a ausên
cia daquele vulto singular, mas, sobretu
do, todos nós, neste momento, não esta
mos lamentando a vida dignificante, es
tamos, sim, honrando e homenageando a 
figura e a memória de Aloysio de Car
valho. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Tem a palavra o nobre Senador Mem de 
Sá. 

O SR. MEM DE SA - (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, inicialmente, minhas escusas ao 
eminente Senador Fll!nto Müller e ao 
eminente Senador Josaphat Marinho por 
vir ocupar a tribuna. Ao primeiro, peço 
desculpas porque, sendo êle Líder da 

·ARENA, interpretou já todos os senti
mentos de nossa agremiação partidária. 
Ao segundo, mais escusas ainda devo 
porque, depois da oração proferida por 
Josaphat Marinho, creio que nada mais 
há· a dizer. Foi um discurso digno de 
Aloysio de Carvalho, digno da cultura 
baiana, digno do Senado. 

O Sr. Filinto Müller - A pal'avra de V. 
.Ex.o. é sempre oportuna e autorizada. 

O SR. MEM DE SA - Neste caso, ne
cessária, porque V. Ex.o. falou como Li
der da ARENA e eu vou falar como Li-
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der do Partido Libertador, a que Aloysio 
de Carvalho pertencia. Era, portanto, a 
palavra que estava faltando, a palavra do 
. partido a que êle pertenceu e engrande
ceu. Eu o conheci quando aqui chegou 
substituindo Octávio Mangabeira, outra 
eminência da politica e da dignidade 
cívica do Brasil, que também tinha hon

. rado e engradecido o meu pequeno parti
do. E o que há de.admirável e assombro
so, o que mais me deslumbra e enaltece 
é verificar como aquêles dois homens, 
Otctávio Mangabeira e Aloysio de Car
valho, tão separados do Rio Grande do 
Sul, tinham de tal maneira se integrado 
no espírito, no sentimento, na inspiração 
do mais antigo partido que o Brasil pos
suía. 

Honro-me com isso e tenho como uma 
das maiores vaidades da. minha vida ter 
privádo e ter gozado da. confiança e da 
intimidade, primeiro de Octávio Manga
beira, e depois de Aloysio de Carvalho. 
Companheiros de bancada, lado a lado 
assentados, companheiros de gabinete, 
frente a frente escrevendo e traba
lhando. 

Aloysio de Carvalho foi ainda mais que 
Octávio Mangabeira, um libertador com
pleto; explico porquê. Não fôsse menos 
digno, menos nobre, menos alto do que 
o grande baiano, de cujo convivia, já há 
tantos anos, estamos privados mas por
que, ao. invés dêle, Aloysio de Carvalho 

'era entranhadamente parlamentarista. E 
creio que, fora do Rio Grande do Sul', 
muito poucos políticos foram tão since
ros, tão fervorosos nas suas convicções 
e na sua fé parlamentarista quanto o 

· foi Aloysio de Carvalho. 

Referiu-se o nobre Senador Josaphat 
Marinho aos discursos de Aloysio de Car
valho, não perfeitamente ortodoxos pa
ra um arenista, perfeitamente fiéis, ade
·quados e reflexivos do espírito e do sen
timento do Partido Libertador. Aquêle 
. discurso de 15 de novembro, página que 
consagra um homem e honra um Parla
mento, criticando a Emenda Constitucio-

nal n.0 1, outorgada, e não a Constituição 
de 1967, era um discurso que teria sido 
subscrito com alegria e ufania, quer por 
Silveira Martins, quer por Assis Brasll, 
quer por Raul Pila. Aliás, ao referir
me a Raul Plla, penso justo acrescentar 
o que ficou contido, mas não explicito, 
naquela página lapidar de Josaphat Ma
rinho: em Aloysio de Carvalho havia o 
político e o professor, e êste foi o tema 

:de uma conferência de Raul PUa, ao 
aposentar-se por alcançar a idade máxi
ma do magistério na Faculdade de Me
dicina, dizendo que o politico e o profes
sor se completavam; que o político, o 
verdadeiro politico era um professor de 
civismo, e um verdadeiro professor de
via ser, para seus alunos, o exemplo, 
da boa, da alta e da verdadeira politica. 

Fazendo para Aloysio de Carvalho es
sa distinção, vamos tê-lo, como homem 
público, o paradigma que aqui foi tra
çado: professor inigualável, jurista inex
cedível. Porque êle não era apenas um 
penallsta, como bem foi frisado, mas um 
homem de cultura jurídica universal 

Como homem particular, êle foi igual
mente o exemplo. Creio que muitas das 
coisas aqui assinaladas seriam explicá
veis em Aloysio de Carvalho, e' lhe seria 
grato ouvir que muitas das coisas que o 
caracterizavam êle as tirou de Machado 
de Assis. Não conheço nenhum homem 
mais impregnado de espírito machadia
no que Aloysio de Carvalho. Penso que, 
até no modo de ser, êle era Machado de 
Assis; arredio, discreto, sóbrio, como 
ponderou o Senador Josaphat Marinho; 
amando os pequenos grupos e aborrecen
do-se com as grandes multidões; abrin
do-se apenas para poucos e afastando
se da pluralidade; parecendo orgulhoso, 
porque recatado; parecendo indiferente. 
Mais que advogado, um jurista. Mais que 
constitucionalista, um homem que cul
tivava o saber jurídico . 

Como professor, eu imagino, avalio a 
perfeição de suas aulas, conhecendo, co-
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mo conheci, a clareza, a lucidez, a per
feição de suas frases e sua capacidade 
de exposição. 

Parecendo um Indiferente, porque pro
fundamente sensível, parecendo cético, 
porque profundamente crente. 

t!:le er\1 como um cacto, cheio de es
pinhos, mas que, quando floresce, dá a 
mais bela das flôres, a de perfume mais 
suave, mais delicado e mais fragrante. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com prazer. 

O Sr. Bezerra Neto- Todos nós senti
mos que esta não é uma homenagem 
protocolar; ·é ·manifestação multo alta 
e sincera do Senado da República à me
_mória do senador Aloys!o de· Carvalho 
Filho e à altura mesmo da significação 
dessa memória. Devemos reconhecer na 
individualidade do homenageado - isto 
já ficou ressaltado através dos discursos 
dos eminentes senadores - que Aloys!o 
de Carvalho Filho era· um homem since
ro, homem para o qual os conceitos não 
viviam simplesmente para serem expres
sados; a semântica para. êle era a se
mântica. De modo que, na sua individua
lidade de homem público, nós víamos, 
como disse o nobre Senador Josaphat 
Marinho, o liberal, mas o liberal não con
servador, o liberal avançado, o liberal 
parlamentarista. Através de exemplos 
como o dêsse. homem que hoje relembra
mos podemos afirmar que a doutrina do 
liberalismo poUtico não é, como muitos 
apregoam, um fracasso, especialmente se 
essa doutrina é modernizada através do 
ideal parlamentarista. Como o Senador 
Aloys!o de Carvalho Filho era autêntico, 
·sincero no seu comportamento, na sua 
d!retriz de· homem público, se fôsse êle 
seguido pelas demais pessoas, então po
deríamos testar a exatidão de uma dou
trina politica. A sinceridade de S. Ex.a 
dava a medida do Ideal, e se êsse fôsse 
verdadeiramente vivido, teríamos o re
sultado, o julgamento definitivo da sua 

objet!v!dade, da sua excelência. Mas, ln
.felizmente, as palavras não são vividas, 
.os conceitos não são sentidos e executa
·dos. Aloys!o de Carvalho os vivia, sen
. tindo e executando os seus pontos de 
vista. Não era um tímido, propriamen
te. Era um homem sério. Para êle a ex
pressão "dignidade humana" era digni
dade humana. Todos sentimos a faceta 
dessa individualidade. Na oportunidade 
dêste aparte, quero dizer ·que o exemplo 
de Aloys!o de Carvalho, seguido pelos 
seus concidadãos, seria o teste definiti
vo, não do fracasso, mas da necessida
de, da veracidade e da excelência do 
Ideal parlamentar. 

. O S& MEM DE SA - Agradecido a V. 
Ex.a pelas justas e eloqüentes referên
cias que fêz a Aloys!o de Carvalho. 

Retomo a linha de meu pensamento 
dizendo que Aloys!o de Carvalho foi, na 
vida parlamentar, um machadlano e o 
era na maneira com que êle cultivava o 
Português, escrevendo de forma. impecá
vel e, sobretudo, com uma leveza, com 
uma elegância, com um brilho que só 
encontre! no velho, imortal e nunca ul
trapassado Machado de Assis! 

As cartas de Aloys!o de Carvalho, os 
artigos que êle escrevia. para os jornais 
da Bah!a teriam sido assinados por Ma· 
chado de Assis. E, como Machado de As· 
s!s, ao contrário do que aqui se disse, 
Aloys!o de Carvalho era profundamente 
Impregnado de humor. S. Ex.a não fazia 
-humor poucas ou raras vêzes. O normal 
dêle era repassar a palestra de humor e 
de malícia. 

A malícia própria da pimenta ba.!ana, 
a malícia do espírito baiano, a malícia 
que só o baiano sabe ter, a malícia que 
não fere e faz sorrir - a malícia do hu
morista, a malícia do ironista. 

S. Ex.a era, por Isso, um machad!ano 
completo, que seguia na maneira de ser, 
na maneira de escrever, na maneira de 
pensar, o modêlo do mestre. Porém, pen
so eu, acima desa figura humana., ha.-
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via a figura do homem público e esta 
. é que cabe a nós homenagear e exaltar. 

Penso que, a êsse respeito, o Senador 
Petrônio Portella foi extremamente 
feliz. Aloysio de Carvalho foi um modêlo 
de parlamentar. 

· 1!:le representou, nesta Casa, como nin
guém, nos quinze anos em que aqui es
tou, ·o poder de polícia. Senhor do Regi
mento, como poucos o são, mantinha a 
Mesa desta Casa e o Plenário sob cons
tante vigilância e multa coisa deixou de 
ser feita por temor a Aloysio de Carvalho. 
Multa coisa deixou de ser votada por
que se sabia que Aloyslo de Carvalho 
estava presente. E ninguém foi mais per
·manente, mais perseverante, mais cons
tante, embora cortês, urbano, delicado, 
do que Aloyslo, em saber fazer respeitar 
o Regimento, em defender os interêsses 
.gerais da Casa e os lnterêsses Impessoais 
do funcionalismo. Js.so a par das lições 
de civismo que êle dava, através dos 
exemplos, dos discursos e das grandes to
madas de posição nos maiores momentos 
que a nacionalidade atravessou. 

ll:ste Senado, na tarde de hoje, se en
grandece cultuando Aloyslo de Carvalho. 
E lamento que tão poucas pessoas este
jam presentes para verificar como as 
Casas do Parlamento brasileiro homena
geiam os grandes políticos. Seria preciso 
que a grande massa dos que nos apedre
jam, inclusive muitos Ministros, viessem 
ver como os parlamentares reconhecem, 
·proclamam e fazem por seguir os exem
plos deixados por homens da estatura de 
Aloyslo de Carvalho. Feliz seria o Brasil 
no momento em que não constituísse, 
como constitui, uma exceção; grande 
será o Brasil, verdadeira será a demo
.cracla do Brasil, Imenso e glorioso será 
o Brasil quando Aloysio não constituir a 
singularidade, mas a média e a normali
dade da vida parlamentar brasileira. 

Seria preciso que os partidos que hoje 
fazem a política do Brasil, e os que vie
rem, saibam escolher homens que subs-

tituam Aloyslo de Carvalho, para que o 
Parlamento seja acatado, respeitado, e 
amado pelo povo brasileiro. 

Vamos para uma eleição, vamos para 
uma renovação de deputados e senado
res. Rezo a Deus para que Câmara e Se
nado encontrem outros Aloyslos, não tão 
grandes como êle, que Isto seria pedir 
demais, mas dignos dêle, para que estas 
Casas cumpram a sua missão, honrem o 
nome do BrasU e se façam amadas e 
admiradas. 

Aloyslo de Carvalho Filho, Sr. Presi
dente, com seu passamento súbito e cruel, 
empobreceu o Parlamento Brasileiro, 
deixou de luto a Bahla e lançou a dor no 
coração de todos que o conheceram e o 
amaram. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Tem a palavra o nobre Senador Antônio 
:F'ernandes. 

O SR. AN'l'ONIO FERNANDES - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Sra. 
Senadores, por êste Senado passaram 
ilustres representantes do meu Estado. 

O grande Ruy, suprema glória do 
Brasil, aqui representou a Bahla, como 
·defensor incansável da democracia bra
sileira. 

Por aqui passou Octávio Mangabeira, 
arauto das liberdades públicas para tôda 
a Nação. 

Eminentes homens públicos do meu 
Estado aqui sustentaram e defenderam, 
com brilhantismo, seus pontos de vista 
doutrinários. 

Duas cadeiras, neste celeiro de esta
distas, estão sendo ocupadas pelos ilus
tres Senadores Josaphat Marinho e An
.tônlo Balblno, que somam suas intell
.gências, culturas, talentos e capacidades 
de luta. 

Sr. Presidente, nesta Casa, aqui neste 
Senado, um lugar de destaque foi ocupa
do por Aloyslo de Carvalho Filho, com 
modéstia e probidade, com Inteligência e 
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cultura incomuns, que sempre utilizou 
nas lutas aqui travadas com os olhos 
voltados para a Pátria. 

Afirmação nacionalista prudente, fir
me e incisiva foi sempre a linha mestra 
de sua conduta. 

Para o meu Estado, sua perda é irre
parável. 

Sabemos que a vida pública de nossa 
terra se desfalca com o desaparecimento 
de uma de suas maiores figuras, com 
raras qualidades de talento, de equllibrio, 
de compostura, coragem cívica, lucidez e 
muita dignidade. 

No jornalismo, na advocacia, no ensino 
jurídico, no serviço público e especial
mente na política, Impunha-se pela au
toridade moral, alicerçada por primorosa 
Inteligência, cultivada desde sua juven- . 
tude e dividida por vários campos de atl
vidades. 

Discreto, cortês, ameno e até cerimo
nioso no trato com pessoas, porém notá
vel expositor, elegante e conciso no falar, 
sua palavra era ouvida com singular 
atenção e acatamento. 

Quando a defesa de idéias e princípios 
lhe exigia pronunciamentos, os externava 
c·om firmeza caracteristic:a. 

Por suas altas qualidades de inteligên
cia e cultura, pela dignidade e espírito 
público com que serviu ao Brasil, nesta 
casa, representando a Bah!a e lhe ser
vindo durante sua existência, Aloys!o de 
Carvalho Filho grangeou reputação de 
sabedoria e lega para seus entes queridos, 
umedecidos pelas lágrimas da saudade, 
o exemplo de sua vida. 

Senhores Senadores, circunstâncias 
alheias à minha vontade fizeram com 
que, na qualldade de seu suplente, viesse 
substitui-lo nesta Casa. 

Acolhendo a convocação, o fiz lamen
tando profundamente a perda do amigo. 

Aqui estou, Sr. Presidente, confiante 
em Deus e dentro de minhas limitações, 

para dar de mlm tudo que possa para 
prestigiar o Senado. 

Aqui e..~tarei sempre disposto, Senhores 
·senadores, para concentrarmos esforços 
no sentido de nos unirmos ao govêmo do 
Presidente Médlci, nos anseios pelos altos 
destinos da Pátria, para que seja alcan
çado o grande objetivo pelo desenvolvi
mento acelerado, mantendo-se o mesmo 
com segurança, união, liberdade, .Inde
pendência e respeito ao homem. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A Mes~~: se associa às homenagens ora 
tributadas à memória do grande Senador 
Aloysio de Carvalho Filho. 

As orações aqui proferidas pelos emi
nentes Senadores já traduziram, de for
ma inequívoca, os nossos sentimentos de 
respeito ao grande jurista, professor e 
parlamentar desaparecido. 

Não se fazem necessárias, por conse
guinte, maiores considerações a respeito 
da existência de um homem público que 
constitui, na verdade, um singular exem
plo, digno de ser considerado por todos 
nós que aqui privamos de sua convivên
cia. 

Antes de encerrar a presente Sessão, 
anuncio para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, de· acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno), em 
1.o turno, do Projeto de Lei do Se
nado n.o 48, de 1965, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, que 
cria a Ordem dos .Tomal!stas do Bra
sil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 609 e 610, de 
1968, da Comissão 

- de Constituição e Justiça 

l.0 pronunciamento: solicitando a 
audiência da Associação Brasllei-
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ra de Imprensa e da Federação 
dos Sindicatos dos Jornalistas 
Profissionais; 
2.0 pronunciamento: cumprida. em 
parte a diligência, pela rej elção 
do Projeto, por Inconstitucionali
dade e lnjuridlcldade. 

2 
Votação, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 24, de 
1967, de a.utoria do Sena.dor Cattete 
Pinheiro, que estabelece normas para 
reaquisição dos direitos politicas e 
regula a concessão de anistia, tendo 

PARECERES sob n.os 907/67 e 522/68, 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça 

I - sôbre o Projeto: 

- pela. . rej elção, por inconsti
tucional e 1njurid1co, com vo
tos em separa.do dos Senado
res Josaphat Marinho e Antô
nio Ca.rlos e votos vencidos dos 
Senadores Arthur Virgillo e 
Bezerra Neto: 

II - sôbre o substitutivo de Plená
rio: 
- pela. rejeição, com voto em 
separado, vencido, do Sr. Se
nador Josaphat Marinho e vo
tos vencidos dos Srs. Senado
res Edmundo . Levl, Aurélio 
Vianna, Bezerra Neto e Antô
nio Ca.rlos (de acôrdo com vo
to anterior) e Eurico Rezende 
(pela inconstl tucionallda.de) . 

3 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 2, de 1965 
Cn.O 1. 484-B/63, na casa de origem), 
que dispõe sôbre o Sistema do Méri
to do Serviço Púbi!co Civil Brasilei
ro, tendo 
PARECER, sob n.o 1.217, de 1965, da 

Comissão 
- de Constituição e Justiça, en

tendendo não caber pronuncia-

menta, tendo em vista já ter 
sido êle examinado por uma. 
Comissão Mista. 

4 

Discussão, em turno único do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 4, de 1965 
(n.0 1.483-B/63, na Casa de origem), 
que reorganiza o sistema do material 
do Serviço Público Federal, e dá ou
tras providências <Projeto elaborado 

· por Comissão e em tramitação con
junta com o PLC-2-65). 

5 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 242, de 
1965 (n.0 2. 796-A/65, na Casa de ori
gem), que assegura franquia postal 
e telegráfica. aos parlamentares,. e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 283, 284, 285 
e 286, de 1967 e 158, de 1969, das 
.Comissões: 

- de Tr&nsportes, Comunicações e 
Obras Públicas: 

1.0 pronunciamento: solicitando 
audiência. da Comissão de Cons
tituição· e justiça; 

2.0 pronunciamento: pelo ar
. qulvamehto; 

.-... de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e pela re
jeição; 

- de Finanças: 

1.0 pronunciamento: solicitan
do audiência do Ministério das 
Relações Exteriores; 

2.0 pronunciamento: pela rejei
ção. 

6 

Discussão, em turno único, da 
emenda da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n.O 21/64, de aut.oria do 
Sr. Senador Edmundo Levi, que dis-
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põe sôbre faltas ao serviço de tra
balhador estudante, tendo 

PARECERES, sob n.os 155, 156 e 157, 
de 1969, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pel'a 
· rejeição; 

- de Educação e Cultura pela a
provação; e 

- de Legislação Social, pela re
jeição. 

7 
• 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 73, de 1968, 
que aprova as contas do Executivo 
do Distrito Federal, relativas ao 
exercício de 1967 (Projeto apresen
tado pela Comissão do Distrito Fe-

deral, como conclusão do seu Pare
cer n.0 1.103, de 1968), tendo 
PARECER, sob n.0 1.104, de 1968, da 

Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade, com emen
da que oferece sob n.0 1-CCJ. 

8 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de ResoluÇão n.0 41, de 1969, que 
suspende a execução do art. 16 e 
seus parãgrafos 1.0 e 2.o da Lei n.0 

.· 5.316, de i4. de setembro de Ü167, jul'
gados.lnconstltuclonals. pelo Supremo 
Tribunal Federal (Projeto apresen
tado pela Comissão de Constituição 
e Justiça como conclusão do seu Pa
recer n.0 144, de 1969). 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessfio às 17. horas e 20 

minutos.) 



3.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 6;a Legislatura, 
er.n 3 de abril de 1970 

PRESID!NCIA DOS SRS. JOAO CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Sebastião Ar-
cher ...:... Victorlno Freire - Petrônio 
Portella - Sigefredo Pacheco -
Waldemar Alcântara - Wilson Gon
çalves - Duarte Filho - Dinarte 
Mariz - Ruy Carneiro - Argemiro 
de Figueiredo - João Cleofa.s -
Pessoa de Queiroz - José Ermirio -
Júlio Leite - José Leite - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Paulo Torres - Aurélio Vianna -
Gilberto Marinho - Nogueira da 
Gama - José Feliciano - Fernando 
Corrêa - F1llnto Müller - Bezerra 
Neto - Mello Braga - Celso Ra
mos - Antônio Carlos - Attilio 
Fontana - Guldo Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A lista de presença acusa o compareci
mento de 35 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a Ses
são. o Sr. 2.0 -Secretário vai proceder à 
leitura da Ata da Sessão anterior. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada, sem debates. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIOS 

DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

- N.01/70-P/MC, de 11-3-70, encami
nhando cópias das notas taquigrã-

• 

ficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos 
da Representação n.0 741, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a ln
constitucionalidade do art. 2.0 e seus 
parágrafos, e art. 8.0 da Lei Paulista 
n.0 8.308, de 21 de setembro de 1964; 

- N.0 2170-P/MC, de 11-3-70, encami
nhando cópias das notas taquigrá
ficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos au
tos do Recurso Extraordinário n.o 
62.691, do Estado de Minas Gerais, 
o qual declarou a inconstituciona
lidade do art. 121 da Lei n.0 28, de 
22-11-47 (Lei Orgânica dos Munici
pios de Minas Gerais). 

DO SR. MINISTRO DAS COMUNICA
ÇõES 

- N,o 299/69-GMC, de 14-11-69, em 
que o Coronel Hygino Corsetti comu
nica sua investidura no cargo de 
Ministro de Estado das Comunica
ções. 

DO SR. MINISTRO DA IND'OSTRIA E 
DO COMl!JRCIO 

- N.0 102/69, de 25-2-70, em que o Dr. 
Marcus ·vlnicius Pratini de Moraes, 
comunica sua investidura no cargo 
de Ministro de Estado da Indústria 
e do Comércio. 

DO SR. MINISTRO DOS TRANSPORTES 

- N.0 26/GM, de 19 de janeiro de 1970 
- comunicando a entrega ao tráfe-
go, no dia 8 do referido mês, de im
portante trecho da BR-101, locali
zado no Estado de Sergipe, ligando 

; ··: 
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as cidades de Estância, Aracaju e 
Propiá, na divisa com Alagoas. 

- N.o 27/GM, de 19 de janeiro de 1970 
- comunicando o lançamento do 
cárgueiro "VERA", no Estaleiro -
Canec!J, Estado da Guanabara, a 
26-1~70. 

- 617/GM, de 26 de dezembro de 1969 
- comunicando a entrega, ao trâ-
fego, de ~ois trechos das BRs-163 e 
267, · inteiramente asfaltados, em 
Campo Grande - Entroncamento e 
Encontramento - Pôrto XV de No
vembro, no Estado de Mato Grosso. 

- N.0 618/GM, de 26 de dezembro de 
1969 - comunicando o lançamento 
ao mar, no dia 16-12-69, do navio 
mercante ITAI':N:, construido nos 
estaleiros Ishikawajima para Com
panhia de Navegação Lóide Brasi
leiro. 

- N.0 75/GM, de 13 de fevereiro de 
1970 - comunicando o batimento 
de quilha do návio "DOCEANGRA." 
e o lançamento do "MINERVA", nos 
Estaleiros Verolme, em 31 de janei
ro, no Estado do Rio de Janeiro. 

- N.0 587/GM, de 3 de dezembro de 
1969 - comunicando a entrega, ao 
tráfego, do navio-frigorifico FRI
GOTEJO, incorporando-se na frota 
da Emprêsa de Navegação ALIAN
ÇA. 

- N.0 580/GM, de 3 de dezembro de 
1969 - comunicando a entrega, ao 
tráfego, de dois trechos da BR-262, 
inteiramente asfaltados- Vitória
Corumbá, no dia 25-11-69. 

- N.0 579/GM, de 3 de dezembro de 
1969 - comunicando o lançamen
to do cargueiro "RITA", no Estalei
ros Só, em Pôrto Alegre, no dia ... 
25-11-69. 

- N.0 61/GM, de 6 de fevereiro de 
1970 - comunicando o lançamen
to ao mar, no dia 1.0 de novembro 

de 1968, do navio-frigorifico "Frigo
Tieté", construido pelo Estaleiro 
Mauá para a Companhia Aliança. 
de Navegação, e que teve sua. entre
ga oficial ao tráfego no dia. 26 de 
dezembro de 1969. 

· :- N. 0 · 52/GM, de 2 de fevereiro de 
1970 -· comunicando o lançamento 
ao mar, do navio HELENA, no dia. 23 
M janeiro de 1970. 

:- N.0 90/GM, de 26 de fevereiro de 
1970 - comunicando aprovação do 
Programa de Investimentos do De
partamento Nacional de Estradas de 
Ferro, para o exercício de 1970. 

..,...; N.0 97/GM, de 27 de fevereiro de 
· 1970 - comunicando o lançamento 

· ao mar, em 23 de fevereiro, do "fer
ryboat" "Agenor Gordilho", cons
truído pelos Estaleiros Só, de Pôrto 
Alegre, para a Companhia de Na
vegação Baiana. 

- N.0 101/GM, de 3 de março de 1970 
- comunicando a entrega ao trá-
fego, em 18 de fevereiro, do navio 
"Amazônia", construido pelos Esta
leiros Verolme. 

-:- N.0 124/GM, de 23-3-70, comunican
do o lançamento ao mar, na data 
de 6 .de março, do liner FLAMENGO 

. e do cargueiro LILIANA. 

- N.0 127/GM, de 23-3-70, comunican
do o lançamento nas águas do Rlo 
São Francisco. de dois empurrado
res fluviais denominados SANTA 
:Nl e SANTA GLóRIA, e uma chata 
de 200 toneladas para carga geral. 

DO SR. MINISTRO DA MARINHA 

- N.0 2, GB/B de 20 de janeiro de 
1970, designando o Tenente-Coronel 
Carlos Alfredo Malan de Paiva Cha
ves, Oficial de Gabinete, para ser
vir como Oficial-de-Ligação entre o 
Ministério da Marinha e o Congres
so Nacional, em substituição . ao 
Tenente Coronel Lário Lopes Ser
rano. 
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DO SR; 1.0-SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 

Restituição de autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

- N.0 402 - de 10 de dezembro de 
1969, autógrafo do Projeto de Lei 
n.0 57/65 (n.o 3.640/66, na. Câmara), 
que· denomina "Dia da Independên
cia" a data. de sete de setembro 
e traça normas para a sua comemo
ração. (Sancionado em 28-11-69). 

DO. PROCURADOR-GERAL DA REP'O'
BLICA 

- N.0 1.565/69, de 24-11-69, em que o 
Dr. F.M. xavler de Albuquerque 
comunica sua investidura no cargo 
de Procurador-Geral da República. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofa.s) -
A Presidência, durante o recesso, recebeu 
cópia do Requerimento n.o 2.025/69, da 
Câmara Municipal de Belo Horizonte no 
sentido de ser consignado, nos Anais da
quela Casa, um voto de congratulações 
com o Senador Camilo Nogueira da Ga
ma pela maneira digna com que vem 
dirigindo a agremiação emedebista. 

A Presidência recebeu, durante o re
cesso,· Oficio n.o 322/CP, do Presidente 
da Ordem doS Advogados do Brasil sôbre 
o Parecer daquele órgão a respeito da 
nova redação do § 18 do art. 153, da 
Emenda n.0 1, da Constituição de 1967. 

Para melhor estudo da matéria, o 
documento será enviado à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Ainda do Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, durante o recesso, 
a Presidência recebeu ofício encami
nhando relatório sôbre a publicação "Su
gestões para Levantamento, Análise e 
Reformulação do País". 

O referido documento será encaminha
do à Comissão de Constituição e Justiça. 

A Presidência, durante o recesso, re
cebeu ofício da Assembléia Legislativa 

do :Estado do Amazonas, encaminhando 
consulta dirigida à Comissão de Consti
tuição e Justiça daquela Casa Legisla
tiva. 

Para o estudo da matéria, a referida 
consulta será enviada à Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado. 

A Presidência, durante o recesso, re
cebeu ofício do Ministério da Educação 
e Cultura, encaminhando o Parecer 
n.0 31/70, do Conselho Federal de Edu
cação, relativo ao Projeto de Lei núme
ro 183/68, que reconhece como de grau 
superior, ao nivel de graduação, os es
tudos realizados em Seminários Maiores 
Católicos ou em estabelecimentos equiva
lentes de outras confissões religiosas. 

Encontrando-se o referido Projeto em 
estudos na Comissão de Educação e 
Cultura, a Presidência, para melhor exa
me da matéria, encaminhará a essa 
Comissão o Parecer daquele órgão. 

A Presidência mandou arquivar os se
guintes Requerimentos de Informações, 
por terem perdido a oportunidade: 

- N.0 491/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres. 

- N.0 489/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres; 

- N.0 492/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres; 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Há orador inscrito. 

Tem a palavra o nobre Senador Victo
rino Freire. 

O SR .. VICTORJNO FREmE - (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
inscrevi-me para a Sessão de hoje, a fim 
de deixar consignado, nos Anais desta 
Casa, o magistral discurso pronunciado 
pelo Sr. Presidente Garrastazu Médicl, na 
Escola Superior de Guerra. 

Eis o discurso do Chefe do Govêrno: 

"Excelentíssimos Sr. Presidente Mal. 
Eurico Gaspar Outra; Sr. Vice-Pre
sidente da República; Sr. Cardeal 
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Arcebispo do Rio de .Janeiro; Srs. 
. Ministros de Estado; Srs. Presidentes 
e Membros das Casas dos Podêres 
Legislativo e Judiciário; Srs. Oficiais 
Generais; Srs. Embaixadores; Srs. 
Membros do Corpo Permanente e Es
tagiários da Escola Superior de 
Guerra; Sr. Almirante Murllo Vasco 
do Valle Silva, Chefe do EMFA; Sr. 
General Augusto Fragoso, Coman
dante desta Escola. Senhores.' 

HOMENAGEM 

As palavras que trago a esta Casa, a 
que a generosidade de seu Coman
dante chamou, para honra minha, 
de Aula Inaugural dos cursos de 1970, 
situam-se entre duas entregas de 
medalhas: a medalha por mim rece
bida do Chefe do EMFA e as que 
vou ·entregar ao Presidente outra, 
ao Marechal Oblno e ao Marechal 
Cordeiro de Farias. 

Nesta Escola e perante o seu criador, 
o Marechal Outra, minhas palavras 
ficam entre dois tempos: os tempos 
do seu e do meu Govêrno, e, entre 
êles, os 20 anos de vida da Escola 
e o quarto de século do Brasil depois 
da guerra. 

A MEMóRIA DOS 'O'LTIMOS 
25 ANOS 

A memória do que se passou ao lon
go dêsse tempo ajuda a compreensão 
dos objetivos e dos caminhos que 
êste Govêrno se· traçou. Essa memó
ria Inspira-se na própria presença 
de Outra, lúcida testemunha dêsses 
25 anos, que o seu Govêrno iniciou. 

O Govêrno Outra marca na História 
dêste Pais restauração e a conva
lescença da democracia, que a vitória 
das democracias na guerra Impuse
ra no Brasil. Marca o fim dos 8 anos 
de ditadura, a que haviam levado as 
contradições e perplexidades dos des
camlnhos da Revolução de 30, que, 
tenente ainda, também ajudei a fa
zer nns coxilhas dos meus pagos. 

Mas o govêrno que teve a sabedoria 
de realizar a união da classe poli-

· tlca para restabelecer o processo 
democrático e governar em paz, ha
veria ainda de prolongar, pelo refri
gérlo da coalizão, a ilusória viabili
dade de uma democracia ortodoxa e 
saudosista, em um pais ansioso por 
sair do estágio do subdesenvolvi
mento. 

A década de 50 haveria de marcar-se 
pela passagem da Industrialização 
espontânea à Industrialização plane
jacta. A coerência exigia, no campo 
politico, a . transição da liberal de
mocracia para a democracia social. 

A falta de compatlb1lldade, 'entre a 
continuidade do liberalismo politico 
de então e as tensões sociais, seria 
um dos fermentos das crises politi
co-militares que se repetiriam a 
partir de 1954. 

Agravariam essas crises a mudança 
Intempestiva da Capital e o esfôrço 
desenvolvlmentlsta realizado sem a 
cobertura de uma ponderável reser
va de divisas que assegurasse a Im
portação dos equipamentos Indispen
sáveis à Implantação das Indústrias 
de base. 

Os primeiros anos 60 caracterizariam 
a exaustão econômlco-flnancelra dos 
esforços da década anterior e o gene
ralizado desencanto pelos caminhos 
do liberalismo político. A espiral In
flacionária gerada por aquela exaus
tão e a falta de solução · para os 
problemas de natureza econômlca 
acenderiam as crises sociais. No alto, 
os governantes buscavam munir-se 
de plenos podêres; na base, sopra-

. va-se a neurose de um reformismo 
que, tantas vêzes, não sabia o que 
reformar, como reformar e para que 
reformar, enquanto alguns segmen
tos da opinião popular se deixavam 
seduzir pelo chamamento para aven
turas politicas contrárias à nossa 
filosofia de vida. 



- 102-

A decisão da maioria do povo brasi
leiro, no apêlo à intervenção das 
Fôrças Armadas, desencadearia um 
nôvo passo em nossa evolução demo
crática que, embora ainda não esteja 
perfeitamente definido, já se sabe 
haver sepultado um liberalismo poli
tico Incompatível com as violentas 
mudanças das estruturás sócio-eco
nómicas. 

E, nos dois primeiros Governos da 
Revolução de Março, o Pais partici
pou da regeneração de nossa vida 
econômlco-flnancelra, enquanto par
celas da classe política, desatentas 
à realidade dos tempos e por demais 
apegadas às f111granas do velho jôgo 
politico, tentavam voltar ao passado. 

OS 20 ANOS DA ESG 

Nas imagens dêsse rápido retrospec
to, forçoso é reconhecer o papel dos 
vinte anos da ESG no amadureci
mento de uma consciência dos novos 
tempos, que não se perdesse na apre
ciação exclusiva de determinado as
pecto da problemática nacional, mas 
que tivesse maior amplitude na in
tegração dos quatro campos do poder. 

Nestes 20 anos, aqui surgiu uma filo
sofia de segurança ajustada à de 
desenvolvimento; aqui se ajudou a 
criar a mentalidade de planejamen
to, de programação e de orçamen
tação que está modificando o pano
rama dêste Paí.s e trazendo ao povo 
a confiança na gestão da coisa 
pública. 

A atual denominação da ESG hoje 
soa imprópria e desadequada, por
que primeiro se pensou fazê-la sim
ples curso de alto comando, finali
dade aue a vivência dêsses 20 anos 
de multo ampliou. Acabou sendo 
Instrumento, dos mais efetlvos, da 
integração das Fôrças Armadas e de 
Identificação entre civis e militares. 
Suas vlg!lias de todo êsse tempo 
acordaram uma consciência civil dos 

problemas nacionais, Igualmente 
atenta aos Imperativos da liberdade, 
do desenvolvimento e da segurança, 
sem que ninguém possa contestar
lhe a presença reitora no ensaio de 
uma metodologia de exercício do po
der. 

Cr!liO que a Escola Superior de Guer
ra está suficientemente amadurecida, 
para que possa prestar uma contri
buição ainda mais efetiva no sentido 
do aperfeiçoamento de nossos ho
mens públicos, constituindo-se em 
verdadeira escola de estadistas. 

Quero-a como centro de pesquisa 
aprofundado na realidade brasileira, 
para que não se desviem tempo e 
idéia do que é nosso. 

Quero-a menos preocupada com con
celtuações teóricas, com metodologias 
e sistemáticas, e multo mais empe
nhada na elaboração de projetas 
reais e objetlvos, que se ofereçam 
como subsídio aos responsáveis pelo 
equacionamento e pela solução dos 
problemas. 

Dela espero formulações viáveis de 
desenvolvimento regional Integrado, 
de iniciativas de natureza tecnológica 
e cientifica, de reformas educacio
nais, de campanhas sanitárias, de 
projetas agrários, de exploração das 
riquezas do mar, de educação para 
a democracia, de erradicação do 
analfabetismo, de sugestões de al
cance geopolitlco, capazes de acele
rar a Integração e o progresso de 
áreas subdesenvolvidas de nosso 
País. 

Quero-a como laboratório que pes
quisa problemas de informática 
para a administração, de estratégia 
de segurança Interna, de comuni
cação social e de evolução das ins
tituições políticas. 

O retrospecto do que se passou, en
tre o Govêrno Dutra e o comêço do 
meu Govêrno, do que a ESG logrou 
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:i:azer e a menção ao que espero desta 
instituição, preparam a compreensão 
de meus propósitos nos quatro anos 
que hão de vir. 

OS OBJETIVOS DO 3,0 GOV1l:RNO 
REVOLUCIONARIO 

Sei que todos desejam saber quais 
os objetivos definidos pelo 3.o Go
vêrno da Revolução e, em conse
qüência, que políticas e estratégias 
pretende adotar para alcançá-los. 

A principal dificuldade nas nacões 
que, ao longo dêste século, lutam 
por emergir do subdesenvolvimento, 
nesta hora em que o avanço cientí
fico e tecnológico, em lugar de faci
litar-lhes a arrancada, mais aumen
ta a brecha que nos separa, está 
precisamente em que seja alcanç:~

do o estágio de desenvolvimento 
sem sacrifício total das liberdades. 

E embora nestes tempos não se co
nheça o exemplo de uma só nação 
que haja conseguido emergir do 
subdesenvolvimento sem fazer êsse 
sacrifício, a firme e determinada 
opção da Revolução Brasileira é a de 
provar, pela primeira vez, a viabili
dade dêsse caminho. 

Assim sendo, desejo definir aquêles 
objetivos nacionais que considero 
prioritários no meu Govêrno. Quero 
referir-me, primeiro, à concentração 
de esforços no sentido de que seja 
alcançado um ritmo de desenvolvi· 
mento acelerado e sustentâvel. Bus
co a compatibilidade dêsse esfôrço 
desenvolvimentista com a esta.blli· 
dade interna, consubstanciada na 
segurança. 

E procurare! alcançar êsse desenvol· 
vimento e essa segurança com a 
construção de uma sociedade polltl· 
camente aberta, que concilie a ne
cessidade da aceleração do desen· 
volvlmento com a manutenção das 
liberdades e com o maior grau pos
sível de prlvativlsmo e de descentra-

l!zação do poder econômlco. E tam
bém considero altamente prioritá
rio o objetlvo de valorização do ho
mem brasileiro, pelo fortalecimento 
de suas energias morais e civlcas, as
sim como pela aumento de sua ren
da per capita, de forma a que, no 
minlmo, possa estar dobrada. em 1980. 

· Mas o desenvolvimento, a establll
dade, a liberdade politica e o altO ni
vel de vida não constituem objetl
vos completos para uma nação, como 
o Brasil, talhada para a grandeza, 
se mantidas não forem a Indepen
dência e a soberania. 

E assim, completando, quero sinte
tizar os objetlvos prioritários de meu 

· Govêrno como sendo os de conquis
tar e manter o desenvolvimento, com 
segurança, liberdade, Independência 
e respeito ao homem. 

Trata-se, então, de ajudar a cons· 
trulr, no Brasil, a sociedade desen
volvida, democrática, Independente e 
livre, asegurando, assim, a viabili
dade económica, social e politica 
do Pais. 

CAMINHOS PARA ALCANÇAR 
OS OBJETIVOS 

Passo, agora, a apresentar algumas 
Idéias sôbre como pretende o meu 

· Govêmo alcançar êsses objetlvos. De
sejo ressalvar, porém, que não vou 
mostrar à Escola nenhum dos do
cumentos formais previstos pela dou
trina aqui ensinada. e orientadores 
da politica e da estratégia nacionais. 

. Aqui não venho revelar as "Bases 
para a Politica Nacional", conside
radas pela Constituição vigente, em 
seu art. 89, como sendo da comne
têncla do Conselho de SeguranÇa. 

Não venho dizer o "Conceito Estra
tégico Nacional", nem mesmo quero 
antecipar a estratégia de desenvol
vimento de meu Govêrno, que ela es
tará consubstanciada no Plano Na-

• 
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cional de Desenvolvimento, a ser en
caminhado ao Congresso Nacional. 

Venho, isto sim, numa homenagem a 
esta Escola e como motivação básica 
para os seus trabalhos dêste ano, 
tão-somente raciocinar em voz alta 
sôbre alguns aspectos a serem apre
ciados na formulação da politica e 
da estratégia do 3.0 Govêrno daRe
volução, raciocínio que farei me va
lendo da ordenação metodológica dos 
quatro campos convencionais do 
poder ... 

. ' · CAMPO ECONOMICO 

Como a grande meta é o desenvolvi
mento, começarei pelo campo econó
mico. Ai estará, precisamente, a 
maior novidade da nova politica go
vernamental. Desde os anos de 50, 
nosso esfôrço desenvolvimentista vem 
sendo predominantemente industrial, 
de forma desequilibrada em relação 
ao setor agrícola, a ponto de nos de
frontarmos, hoje, com uma taxa de 
crescimento da produção agricola da 
ordem de 4%, enquanto a taxa de 
crescimento industrial chega a ser 
três vêzes maior. 

Dessa forma, nossa politica de de
senvolvimento, considerado o cam
po econômico, visará ao incremento 
substancial da produção agricola e ao 
aumento das exportações, o que cer
tamente haverá de motivar rápida 
ampliação do mercado Interno e in
duzirá a própria expansão do setor 
industrial. 

Buscaremos, assim, alcançar o cresci
mento mais equilibrado, ampliar e 
distribuir melhor a renda nacional, 
bem como fortalecer o mercado ln
terno, de tal forma a poder absorver, . , 
em plenitude, os frutos de nosso sur-
to Industrial. Por outro lado, espera
mos Incrementar ainda mais as nos-
sas exportações, a fim de fortalecer a 
capacidade de Importar os equipa
mentos Indispensáveis à Implanta-

ção de uma tecnologia atuallzada e 
de afastar os desequllibrios externos 
já experimentados, trazendo ao País 
tôdas as vantagens da integração 
com uma ecqnomla mundial extre
mamente dinâmica. 

Ao definir uma nova politica desen
volvlmentista no campo económico, 
justo é que se recorde o extraordiná
rio salto que a Revolução logrou dar. 

Assim é que, nos Idos de março, o 
produto nacional estava abaixo da 
taxa de aumento da população e o 
surto Inflacionário atingira a índices 
sem precedentes, calamitosos até. 

Nestes seis anos de ação Inflexível em 
favor do futuro do Brasil, logramos o 
milagre de reduzir a inflação quatro 
ou cinco vêzes menos, aumentando, 
simultâneamente, o ritmo de nosso 
crescimento, ao ponto de chegarmos 
à taxa entre 7 e 9%. 

Aceleramos a exploração industrial, 
principalmente a produção de aço, de 
navios, de veículos, de cimento, ini
ciamos a exploraç_ão do xisto, ao tem
po em que intensificamos a extração 
de petróleo, diversificamos nossos es
forços no campo da petroquímica e 
começamos a batalha das pesquisas 
minerais. 

Por outro lado, multo se ampliou 
nossa capacidade de produção ener
gética, alargou-se de forma Impres
sionante a rêde nacional de estradas 
e ingressamos na era das comunica
ções com a implantação dos mais 
modernos sistemas eletrônlcos. 

Quem não se recorda da lamentável 
situação a que haviam chegado os 
portos brasileiros? Quem não se re
corda do descalabro de nossa Mari
nha Mercante? Portos e navios, como 
também o sistema ferroviário, esta
vam tomados pela lnsânia demagó
gica, pela mentira salarial e pela 
completa anarquia administrativa. 
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Os navios apodreciam nos portos, 
tomando ainda mais ocioso o pessoal 
excessivo e pago sem justos critérios 
de produtividade. As companhias es
trangeiras cancelavam suas escalas 
nos portos brasileiros, onde sofriam 
tremendos prejuízos diante das gre
ves impostas por uma estiva insa
ciável mas dócil aos cordões do co
.mando da agitação sindical. 

Constata-se, seis anos depois do 
vendaval, o quadro de reorganlza.ção 
e reaparelhamento de nossos portos 
e de nossa Marinha Mercante. Obser
ve-se que na faixa portuária não há 
mais aquêle triste espetâculo de ex
ploração do homem pelo homem, 
quando os sindicalizados eram os fal
sos estivadores, que recebiam a paga. 
e davam a propina ao "cavalo" hu
mano alugado para transportar-lhes 
a carga. 

Seis anos depois, estamos recuperan
do a Marinha Mercante e .os portos, 
ampliando a construção naval, ven
cendo a guerra dos fretes e levando 
às conferências internacionals a nos
sa constante reivindicação de reci
procidade. 

Graças à estabilldade interna, ao pla
nejámento econômtco, à austeridade 
da ação administrativa, ao combate 
aos desperdícios, aos esforços sérios 
sem sacrifícios desnecessários, à fi
xação de prioridades, ao estímulo ao 
privativismo, ao esfôrço no sentido 
de maior produtividade, à manuten
ção dos níveis de salários, de crédito 
e de tributos consonantes com as 

· exigências de ordem técnica, de efi
ciência empresarial e de justiça so
cial, restauramos a nossa. economia. e 

· estamos em condições de acelerar o 
processo de nosso desenvolvimento 
económico. Provas incontestáveis são 
o crédito económico do Brasil no ex
terior, a redução da taxa inflacioná
ria a níveis mais suportáveis, a ele
vação da taxa de crescimento e a ex-

portação anual superando os 2 bi
lhões de dólares. 

POVO AINDA VAI MAL 

Entretanto, apesar dêsse esfôrço re
volucionário de seis anos, quando nos 

. voltamos para a realidade das con
dições de vida da grande maioria do 
povo brasileiro, chegamos à pungen
te conclusão de que a economia pode 
ir bem, mas a. maioria. do povo ainda 
vai mal. 

Tenho recebido muitas manifestações 
no sentido de serem criadas condi
ções mais favoráveis de tributação, 
de crédito, de salário mínimo e de 
índice de custo de vida. Essas con
dições não podem ser atingidas ape
nas por decreto, mas conquistadas 
pelo trabalho em que todos estamos 
empenhados, sem perder de vista o 
objetivo principal, que é a aceleração, 
de nosso desenvolvimento. 

Com a ajuda .de todos os brasileiros, 
haveremos de prosseguir essa verda
deira revolução operada no campo 
económico, completando a reformu
lação do sistema bancário, das ins
tituições financeiras e do mercado 
de capitais, iniciada em março de 
1964. 

E haveremos de aperfeiçoar, ainda 
mais, a legislação revolucionária que, 
pelo impôsto de circulação· de mer
cadorias, levou recursos substanciais 
ào município, sangue, vida e energia. 
a tôda.s as células do corpo do Pais, 
num processo de dinamização do tipo 
·mais efetivo de federalismo, que é o 
federalismo económico. 

Com a nossa determinação e com a 
· participação efetiva do povo, espe

ramos acelerar a marcha do desen
volvimento em ritmo de crescimen
to da ordem de 10%, aumentando a 
taxa de investimento de 15 para 20% 
e reduzindo, ainda mais, o ritmo já 
atenuado da inflação, num esfôrço 
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para romper descondicionalmente a 
barreira dos 20% e situá-la, mais 
estàvelmente, na casa dos 10%. 

E pretendemos alcançar êsses obje
tivos de forma a equlllbrar os desni
vela setoria!s e regionais, a dignificar 
a moeda, a desenvolver a mentalida
de de poupança, a criar novas fon
tes de produção e de trabalho, e a 
aumentar significativamente a ren
da nacional, contribuindo para. re
parti-la com maior justiça por todos 
os brasileiros. 

Quando nossas fontes de energia e 
de riqueza mineral estiverem pesqui
sadas e aproveitadas, quando as rê
des de comunicações e de transpor
tes tiverem as dimensões nacionais e 
quando nossas riquezas potenciais 
forem bens na mão de nosso povo, 

· teremos um patrimônlo econômico na 
dimensão mesma de nossos patrimô
nlos moral, geográfico e humano. 

CAMPO POLiTICO 

Desejo, agora, apresentar algumas 
idéias relativas ao campo politico, 
nos seus aspectos externo e Interno. 
Quero afirmar que, no centro de 
tôdas as considerações referentes à 
política de relações exteriores, pre
dominará sempre o lnterêsse nacio
nal. 

Com base nesse principio lnarredá
vel, traçamos os circules concêntricos 
de nossas relações internacionais nas 
realidades de que somos latino-ame
ricanos e de que participamos da 
América, do Hemisfério Ocidental, da 
civilização cristã, da democracia, da 
comunidade de povos de llngua por
tuguêsa e do mundo subdesenvolvido. 
Formamos entre os membros da· or
ganização dos Estados Americanos e 
da Organização das Nações Unidas, 
empenhados nos melhores propósitos 
de assegurar a paz e a concórdia en
tre os povos, mas também determi
nados a contribuir para que os avan-

ços beneficiem tôda a humanidade, 
para que o imperativo da justiça so
cial não prevaleça apenas entre os 
homens, mas sobretudo entre as na
ções. 

Somos solidários com os justos an
seios dos povos latino-americanos, 
como de resto com os povos subde
senvolvidos de outros continentes, na 
busca de condições mais justas para 
o comércio Internacional e de uma 
política de "royalties" mais humana, 
mais aberta, mais universal. 

Formaremos sempre entre aquêles 
que procurarão senslbülzar os palses 
de grande desenvolvimento no sen
tido de que se dêem conta dos graves 
perigos que ameaçam a humanidade 
inteira no agravamento dos desnivela 
sócio-econômicos entre os povos, em 
plena era da comunicação. Os que 
hoje tanto se chocam com as desi
gualidades sociais, nos países dos ou
tros, devem meditar na desigualdade 
maior e mais ameaçadora, que é a 
desigualdade entre as nações. E, com 
.essa compreensão, Insistiremos na 
validade do principio de que não ha
verá têrmo para a crise do sistema 
monetário mundial, sem que, simul
tâneamente, seja levada avante a 
Idéia da criação de fundos para o de
senvolvimento de dois têrços da hu
manidade. 

É certo que a última razão, quando 
da tomada de nossas ·decisões no 
campo da politica externa, no con
flito dos lnterêsses das comunidades 
a que estamos ligados, será sempre a 
projeção do autêntico lnterêsse na
cional. 

É certo que todo esfôrço do Brasll 
no trato com as outras nações será 
sempre no sentido do Imperativo do 
desenvolvimento nacional. É certo 
que a formulação e a execução de 
tôda a nossa politica externa, desde 
a mais alta formulação governamen-
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tal_ na Praça dos Três Podêres, até a 
açao silenciosa de um distante fun
cionário consular em um confim do 
mundo, serão sempre voltadas para 
o bem de nosso povo. 

Tudo Isso é certo, tudo Isso terá de 
meu Oovêrno tôda a atenção, mas o 
Govêrno e o povo do Brasil, que têm 
pressa de acelerar o seu desenvolvi
mento, não aspiram a ver êste Pais 
desenvolvido, próspero e feliz, e em 
melo a um mundo em que existem 
nações cada vez mais carentes, mais 
pobres, mais dessangradas. J!: que o 

. Brasil não deseja chegar às etapas 
superiores do desenvolvimento visan
do ao desfrute de qualquer forma de 
hegemonia ou de domínio, mas para 
alcançar a felicidade do seu povo e 
para contribuir para a vinda de me
lhores dias para tôda a humanidade. 

POLíTICA INTERNA 

Volto-me, agora, para os aspectos in
ternos do campo politico, onde, qua
se sempre, cada palavra se transfor
ma em manchete, enquanto outras 
decisões, de repercussões profundas 
na vida de todos nós, ficam desper
cebidas e sem eco. 
Em recente entrevista aos jornalistas 
credenciados junto ao Palácio do Pla
nalto, tive oportunidade de tornar 
bem claro o meu pensamento sôbre 
o processo de atlngimento do que ha
. víamos chamado de plenitude demo
crã tlca. Falando àqueles profissionais 
da Imprensa, fiz, com a Nação intei
ra, o prometido jôgo da verdade. 

Não tive o propósito de prestar a es
perança, mas de ser realista, de aler
tar os açodados e de dar a cada um 
o seu quinhão de responsabilidade na 
obra coletiva. Estou seguro de que a 
esperança e a fé não prosperam na 
Ilusão, na mentira e no engôdo, mas, 
sim, na verdade e na lealdade. 
Reitero que a Revolução proporcio
nou ao Govêrno os podêres e os lns-

trumentos necessários para ação po
sitiva e eficiente. Reitero que usarei 
êsses podêres e Instrumentos extra
ordinários do Executivo exatamente 
para criar aquelas condições em que 
êles possam ser dispensáveis. Assim 
como não os usaremos Indiscrimina
damente, também, precipitados, não 
renunciaremos a seu emprêgo. O Es
tado Revolucionário durará o tempo 
Indispensável à implantação das es
truturas politica, administrativa, ju
rídica, social e económica capazes de 
promover a integração de todos os 
brasileiros aos niveis mlnimos de 
bem-estar. 

ELEIÇOES NOS ESTADOS 

Considero êste ano e o próximo de
cisivos para nossa vida politica. J!: que 
nêles se vão eleger e instalar os novos 
chefes dos podêres executivos esta
duais e os novos representantes do 
povo nas câmaras legislativas. 

Não posso omitir-me em assunto de 
influência vital para o meu Govêr
no, pois as administrações federal, 
estaduais e municipais devem cons
tituir um todo coordenado e harmô,; 
nico. Confio em que os Partidos Po
líticos - e eu usarei minha parcela 
de Influência no âmbito do meu pró
prio - apresentem ao povo, ou aos 
seus representantes, nomes dignos 
de exercerem a delegação de sua 
vontade, a fim de que os melhores 
cheguem ao Poder. Confio em que a 
eleição que se aproxima seja, de tê
das, a mais marcada pelo sentido de 
renovação, aliado à experiência bem 
sucedida, do rejuvenescimento, -
cujo exemplo eu mesmo venho dan
do, no meu Ministério. 

Reitero que todo brasileiro tem o 
direito de fazer oposição ao Govêmo. 

Considero Imprescindível ao bom 
funcionamento do regime a existên
cia de opositores. Por Isso mesmo não 
sere! hostil aos que de mim dlscor-
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darem. No meu Govêmo não houve, 
não há, nem haverá coação por mo
tivos puramente políticos. 

Mas, também, não haverá Impuni
dade para a tos de violência e de per
turbação da ordem, que contrariam o 
nosso espírito cristão, ferem nossas 
tradições de evolução pacifica e só 
abrem caminho para soluções de fôr
ça. o caminho da liberdade é o ca
minho da lei. 

Quero dizer uma palavra sôbre a efe
.tlvação da mudança da Capital. Hei 
de torná-la realidade. É um duro le
gado que a Revolução recebeu e que 
tem procurado consolidar como se 
fôsse obra sua. Estou convencido da 
necessidade de acelerar a conclusão 
da mudança, mesmo que isso ainda 
tanto nos sacrifique, para assegurar o 
pleno exercício do Govêrno em Brasí
lia. 

Empenho-me em acelerar a mudan
ça, para que se antecipe a vinda dos 
proveitos da transformação de um 
êrro tático num grande êxito estra
tégico. Trata-se de fazer com que 
aquela decisão que, em curto prazo, 
gera tantos males sociais, possa, em 
prazos médio e longo, trazer seus ine
gáveis benefícios à obra de integra
ção nacional. 

C~O PSICOSSOCIAL 

Disse antes que considero altamente 
prioritário o objetivo de valorização 
do homem brasileiro. Quero, agora, 
levantar algumas idéias sôbre como 
vejo essa valorização. 

O primeiro caminho para a. valoriza
ção do homem brasileiro é a inte
gração de todos ao esfôrço nacional. 

. Em mensagem dirigida à SUDENE, 
no 10.0 aniversário de sua criação, 
disse, e reitero agora, que meu Go
vêrno pretende orientar sua política 
no sentido da prevalência do nor
destino sôbre o Nordeste. 

Quero significar com essa afirmação 
que considero o homem anônlmo a 
primeira das nossas Infra-estruturas 
básicas. Cabe ao Govêrno mobilizar 
todos os recursos e convocar tôda. a. 
gente para que essa seja em verdade 
a mais sólida de tôdas as nossas es
truturas. 

Por isso é que começo pelo campo. li: 
que no campo está a. maioria de nós 
mesmos. É que do campo vem a nos
sa alimentação, e do campo sai a 
parte mais valiosa de nossa. pauta de 
exportação. Dando prioridade ao 
campo, estou dando prioridade à va
lorização do homem brasileiro. 

Confio em que as medidas de amparo 
e de incentivo que estou tomando e 
que ainda virei a tomar em favor 
das ativldades agro-pecuárias, além 
de Intensificarem o crescimento da 
produção agrícola, haverão de con
tribuir para a integração do interior, 
para a melhoria do custo de vida. 

Mas também estarei permanente
mente atento ao trabalhador urbano. 
Sendo a Revolução de Março marca
da sobretudo pela coragem da auste
ridade e pelo combate intimorato à 
inflação, não lhe foram prometidas 
vantagens demagógicas e ilusórias. 

Mesmo assim, é justo que se apontem 
iniciativas, - que apoiaremos com 
tôda a energia -, de grande valor 
para o assalariado, algumas até ain
da não perfeitamente reconhecidas, 
como o Plano Nacional de Habitação, 
o Fundo de Garantia, a correção mo
netária dos débitos salariais e a uni
ficação da Previdência Social. 

Procuraremos aperfeiçoar êsses ins
trumentos, criaremos outros e nos 
dispomos a tornar efetlvo o preceito 
constitucional de Integração dos tra
balhadores "na vida e no desenvolvi
mento da emprêsa, com participação 
nos lucros e, excepcionalmente, na 
gestão". 
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EDUCAÇAO 

Acredito que todos já tenham sen
. tido que o problema da educação na
cional deixou de ser cuidado, menos 

r· ' , I) o r palavras, e mais com decisões e 
com recursos. 

:··' 
, . Sem precisar mencionar o grande 
' .' .. esfÔrço dos anteriores Governos revo-

,luc!onárlos, que tornou o orçamento 
· federal da educação, pela primeira 

..... vez, um orçamento substancial, que · 
aumentou as oportunidades educa
clonais em todos os níveis e que erra
dicou a: subversão das escolas, tor
'riadas agora um lugar de estudos e 
pesquisas, aí estão, como prov!dên-

. elas concretas, a retomada das obras 
· da Ilha · do Fundão, a revisão dos 
níveis salariais do professor e reorga
nização do Ministério da Educação 
e da Cultura. 

Dentro em breve estaremos realizan
do uma grande campanha de alfa
betização e iniciando as obras de 
construção, em diferentes partes do 

. território nacional, de mais de duas 
dezenas de ginásios voltados para 
o trabalho. 

Simultâneamente, estaremos am
pliando e aperfeiçoando o sistema 
universitário, instaurando centros de 
pesquisas e estimulando o advento 
de uma mentalidade tecnológica e 
científica Indispensável à formação 
de um "know-how" brasileiro. 

Em favor da educação de nosso povo 
aceitamos a ajuda tntemaclonal, 
venha de onde vier, desde que não 

.· nos sejam Impostos condicionamen
tos lesivos à nossa dignidade e à li
berdade de orientarmos a formação 
de nossos jovens segundo nossos pa
drões morais e as nossas próprias 

. concepções de vida. 

Cuidados especiais estaremos sempre 
dando à família e à formação moral 
e cívica do homem brasileiro, de tal 
forma que se preservem os valôres 

espirituais da nacionalidade e se for
taleça o carátlll' do povo, sem o que o 
progresso material poderá ser pas
sageiro, enganador e até desumano. 

SAúDE 

Disse antes que a Saúde é um dos se
tores prioritários de meu Govêrno. 
Para substituir, à frente do Ministé
rio especifico, o grande nome da me
dicina brasileira, fui buscar um pes
quisador, um cientista, um profundo 
conhecedor de sua problemática. 

:Confio em que, convenientemente 
estruturado, venha aquêle nôvo 
Ministério a ser, em curto prazo, 
Instrumento efetlvo do esfôrço gover
namental em favor do homem bra
sileiro. 

Pretendo dar especial atenção aos 
·trabalhadores do Govêrno, àquela 
parcela de quase um milhão de bra
sileiros que vive dos salários que a 
Fazenda Pública pode pagar. Quero 
referir-me ao funcionalismo, quase 
sempre entregue às alternativas do 

· · esquecimento ou da demagogia cúp!
da que lhe disputa os favôres, digni
ficando sua missão. Há nesse campo 
tôda uma revolução a fazer, de 
forma que a máquina burocrática 
possa de fato responder ao que dela 
se solicita. 

Cursos de formação, de especiali
zação, de aperfeiçoamento, de pós
graduação, cadastramento, revisão 
da legislação, justiça salarial, Infor
mática e Incentivo à produtlvlda.de 
são alguns tópicos dessa revolução 
que teremos de fazer no campo do 
pessoal Sem ela não chegaremos 
jamais a redimir o funcionário no 
conceito do povo e continuaremos a 
ter por multo tempo ainda o triste 
espetáculo de tantas leis que não 
chegam a sair do papel. 

Abordando os aspectos psico-sociais, 
quero referir-me, finalmente, ao 
esfôrço de comunicação do Govêrno. 
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Desde a primeira hora de minha pre
sença na cena nacional, convoquei a 
participação de todos. Quero que 
todos tragam a sua palavra, a sua 
sugestão, a sua idéia, a sua contri
buição construtiva. E, por outro lado, 
que me ouçam nas minhas razões e 
me compreendam nos meus objetivos. 
Mas é preciso também dizer bem 
claro que a intriga e a injúria não 
contribuem, como não contribuem o 
cantochão do empreguismo, a baju
lação, a contestação e o irrealismo. 
Valendo-me dos modernos meios de 
comunicações que a Revolução de 
Março trouxe e que hoje já permitem 
a identificação de quase todos os bra
sileiros, estarei sempre presente à 
casa de cada um para dizer a todos a 
verdade, e somente a verdade. 
Não farei promoção pessoal, nem 
permitirei que a façam à minha som
bra. A comunicação social de meu 
Govêrno visa a informar-se, a infor
mar, a divulgar e a educar. Usarei 
os instrumentos a meu alcance para 
o chamamento de todos à coesão, ao 
respeito à lei, à produtividade, à 
união, à esperança. Usarei êsses ins
trumentos para mobilizar a vontade 
coletiva para a obra do desenvolvi
mento nacional. 
Deixo bem claro que não espero una
nimidade em tôrno da administra
ção, o que seria incompatível com o 
regime democrático. Espero apenas 
que, tôdas às vêzes em que estiverem 
em jôgo os supremos valôres da liber
dade, do desenvolvimento e da segu
rança, compreendamos que a Pátria 
é uma só. 
CAMPO MILITAR 
Chego, enfim, à área especifica de 
preocupações desta Casa, chego à 
área da segurança. Sabem todos que 
êste não é mais um problema priva
tivo das Fôrças Armadas. 
Bem sabemos que, no passado, amea-
ças e , e 

ços - raramente afetavam a Nação 
cqmo um todo, configurando-se a 
resposta no quadro de distante e epi
dérmica defesa nacional. 
Mas o avião primeiro, e, depois, as 
armas psicológicas e nucleares, assim 
como o caráter predominantemente 
ideológico dos antagonismos entre os 
povos, tiraram a nitidez das fron
teiras entre a paz e a guerra, apro
fundaram as ameaças ao coração das 
nações e à mente dos homens, pas
sando-se ao contexto abrangente da 
segurança nacional. 
Prevê-la e provê-la na dimensão e na 
intensidade justas, adequadas ao 
valor das ameaças e à impulsão no 
sentido do progresso, é dever lnarre
dável do Goviirno. 
Porque sei que a segurança de uma 
comunidade ou de um povo não pros
pera na desigualdade entre os ho
mens, na floração dos privilégios, na 
Injustiça social, na desagregação 
entre as classes, entre as raças, entre 
as gerações, meu objetivo primeiro 
e último é o desenvolvimento na
cional. 
Mas preciso advertir que a seguran
ça interna de uma nação se faz mais 
onerosa, mais dura, mais sofrida, 
quando do desrespeito à lei, quando 
da libertação dos instintos, do desa
fio da violência destruidora e da es
calada solerte da co~testação a tôda 
forma de autoridade. 
E aqui me faço solidário com todos 
aquêles que, no anonimato e com o 
risco da própria vida, agentes injus
tiçados da segurança dêste Pais, en
frentam, de peito aberto, a contesta
ção, a violência, a libertação dos ins
tintos, o desrespeito à lei. Graças aos 
seus sacrifícios, estamos vencendo o 
terrorismo de minoria enganada pela 
falácia de sistemas de vida incompa
tíveis com a índole de nossa gente e 
vislumbramos já a total normaliza
ção da vida nacional. 
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Convencido de que a segurança é a 
paz e entendendo, com Santo Agosti
nho, que ela é a tranqüilidade na 
ordem, quero dizer à Nação - a qual 

. de mim só espera o meu dever - que 
tudo farei para curar, nas raizes, as 
causas velhas e profundas de justas 
inquietações, angústias e aflições. 

Mas quero dizer também, que, no 
atendimento da ordem, da tranqüi
lidade e da paz; contra o terrorismo 
importado; contra o terrorismo-som
bra, eco e parcela de um processo 
universal de desagregação; contra o 
terrorismo que desconhece qualquer 
forma de consideração pelos direitos 
humanos; e até que esteja seguro de 
que êle não mais perturba o. esfôrço 
nacional pelo desenvolvimento, usa
rei, em plenitude e com tôda a fir
meza, os podêres que a Constituição, 
que prometi defender, coloca em mi
nha mão. 

E, se me disponho assim a enfrentar 
a contestação, sinto que a forma 
mais duradoura de segurança só se 
afirma na igualdade, na liberdade, 
na justiça, no amor e na integração 
dos homens e, por isso, cuido de 
alcançá-la pela concentração prio
ritária de recursos no campo educa
cional, por um esfôrço de comunica
ção com a consciência de todos os 
homens válidos de minha terra, no 
apêlo à confiança coletlva e no forta
lecimento do caráter nacional. 

Pensando em segurança, penso nas 
Fôrças Armadas e no Exército, que 
é a minha própria vida. Conheço os 
problemas da minha Fôrça e das 
Fôrças suas irmãs. E conheço a pro
blemática das Fôrças Auxiliares e da 
Policia Federal. Todos são . instru
mentos do mesmo oficio da seguran
ça. Velarei para que êsses instru
mentos valham sempre mais, pelos 
seus meios materiais e humanos. 

Buscarei atendê-los, nas necessidades 
prioritárias de reequipamento, vlsan-

do ao cumprimento dos deveres ins
titucionais e dos compromissos revo
lucionários, assim como de colabOra
ção com outros setores, na medida de 
suas possibilldades e sem prejuizo 
de suas. tarefas profissionais. 
Penso que contribuir para o· reapare
lhamento dessas Fôrças é tarefa pa
triótica Indispensável à nossa segu
rança e, conseqüentemente, ao atin
glmento de todos os nossos objetivos 
prioritários. 

IDENTIFICAÇAO COM OUTRA 

E aqui volto a me identificar com o 
~residente a quem entregare! a me
dalha comemorativa dos vinte anos 
desta Casa, volto ao confronto com 
o grande Presidente Outra, a cujo 
pulso deve a Nação haver repelido 
por duas vêzes o assédio da subver
são totalitária: a rebelião nos quar
téis em· 35 e a rebelião nas ruas em 
47, quand·o do fechamento do Par
tido que se valia das franquias de
mocráticas para destruir a demo
cracia. .. 

Diante do velho Chefe, nesta Casa, 
e .. Perante a .Nação, inspiro-me na 
sua austeridade, na sua coragem e 
na sua firmeza para bem cumprir 
minha .missão. E também me inspiro 
no seu amor à lei, na sua compre- . 
ensão e no seu chamamento à união. 
Outra buscou a união da classe po
lítica para restaurar a democracia. 
Que Deus me ajude, no meu apêlo 
à uni~o de tôdas as classes, para 
que eu possa ajudar a construir no 
Brasil a sociedade desenvolvida, de
mocrática; independente e livre." 

É o discurso, Sr; Presidente e Srs. Se
nadores, que. deixo inscrito nos Anais 
da . Casa, para o historiador do futuro, 
discurso corajoso, de um Presidente que 
diz para onde vai e o que quer. 

É esta, Sr.· Presidente, a homenagem 
que presto ao Chefe da Nação. (Muito 
bem! Palmas.) 
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· . o· SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
O documento que acaba de ser lido pelo 
Senador Vlctorino Freire será publicado 
na integra, como parte do discurso de 
S. Ex. a . 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

. Oscar Passos - Milton Trindade 
· - Clodomir Milet - Arnon de 

Mello - Leandro Maciel - Antonio 
Fernandes - Eurico Rezende' -
Raul Giuberti - Carvalho Pinto -
Mem· de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas)
O Sr. Lino de Mattos encaminhou à 
Mesa, nos têrmos do art. 201, § 2.0, do 
Regimento Interno, discurso para pu
blicação. Será atendido S. Ex.a, de acôr
do com o que preceitua ·o Regimento. 

É o seguinte o discurso: 

"Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há dois anos perdeu o Brasil, com 
o falecimento do emérito jornalista 
Assis Cllateaubriand, um filho que 
soubera ser digno da sua terra e da 
sua gente. 

O Senado Federal registrou nos seus 
Anais, através de numerosos pro
nunciamentos de eminentes e no
bres Senadores o pesaroso desen
lace. Todavia, a passagem, no dia 4 
do corrente mês, do segundo ani
versário do seu falecimento precisa 
ser lembrado pela Casa, da qual fêz 
parte e muito honrou. 

É dever que procuramos cumprir 
com êste rápido pronunciamento, a 
fim de que a familla, as Emissoras 
e Diários Associados saibam que o 
Senado Federal registrou nos seus 
Anais estas justas homenagens à 
memória do saudoso jornalista Assis 
Chateaubriand, no momento da pas
sagem do segundo aniveo:-sário da 
sua sentldísslma morte." 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Presentes na Casa, 45 Srs. Senadores. 

Paàsa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação (apreciação preliminar 
· . da . constitucionalidade, de acôrdo 

com o art. 265 do Regimento Inter
no), em 1.0 turno, do Projeto de Lei 
do .Senado n.0 48, de 1965, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, 
que cria a Ordem dos Jornalistas do 
Bras!~ e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n.os 609 e 610, de 
1968, da Comissão 
- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: solicitando a 
audiência da Associação Brasileira 
de Imprensa e da Federação dos 
Sindicatos dos Jornalistas Pro
fissionais; 
2.o pronunciamento: cumprida, 
em parte, a d111gência, pela rejei
ção do Projeto, por inconstitucio
nalidade e injuridic!dade. · 

A discussão preliminar da constitucio
nalidade do Projeto foi encerrada em 
12-9-1968, deixando a matéria de ser 
votada por falta de quorum, o mesmo 
acontecendo nas Sessões posteriores. 

Em votação o Projeto, quanto à cons
titucionalidade. 

Os Senhores Senadores que o aprovam 
queiram se conservar sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

É o seguinte o projeto rejeitado, 
que vai ao Arquivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,o 48, de 1965 

Cria a Ordem dos Jornalistas do 
Brasil, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica criada a Ordem dos 
Jornalistas do Brasil (O.J.B.), órgão de 
seleção, com a finalidade de exercer cm 

> 
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todo o território nacional a disciplina, 
a defesa e a Fiscalização do exercício 
da profissão de jornalista, mantidas as 
atribuições especificas dos Sindicatos 
respectivos 'das categorias consideradas 
jornalísticas por lei. 

Art. 2.0 
- A Ordem dos Jornalistas 

do Brasil, com forma federativa, com
põe-se do Conselho Federal dos Jorna
listas, de Conselhos Regionais de Jor
nalistas, dotados de personalidade ju
rídica de direito público e autonomia 
administrativa e patrimonial, gozando 
os. seus bens, rendas e serviços de isen
ção de impõsto e taxas, bem como fran
quia postal e telegráfica. 

Art.. 3,0 
- o Conselho Federal( e os 

Conselhos Regionais são os órgãos su
pervisores da ética profissional em to
do o Pais, e, ao mesmo tempo, julgado
res e disciplinadores da classe jornalís
tica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por 
todos os meios ao seu alcance, pelo per
feito desempenho ético do jornalismo e 
pelo prestígio e bom conceito da profis
são e dos que a exerçam legalmente. 

Art. 4.0 - o Conselho Federal da Or
dem dos Jornalistas do Brasil, com sede 
na Capital da República, composto de 
um delegado de cada Conselho Regio
nal, eleito por dois anos, entre os jor
nalistas· de reputação ilibada, Inscrito 
há mais de 10 (dez) anos, no Registro 
da Profissão de Jornalistas do Ministé
rio do Trabalho e Previdência Social, 
conjuntamente com um supler.te, que 
satisfaça os mesmos requisito<:, para 
funcionar nas faltas e impedimentos do 
efetivo. 

Art. 5.0 - Os Conselhos Regionais, um 
do Distrito Federal, um em cada Estado 
e um em cada Território Federal, cons
tituídos de 11 (onze) membros cada 
um, no mínbno, eleito por dois anos, em 
Assembléia-Geral dos Jornalistas Ins
critos. 

Parágrafo único - Cabe a cada um 
dêsses órgãos eleger, entre os seus mem-

bros, com mandato de dois anos, a res
pectiva Dlretoria, com função executiva. 

Art. 6.0 - Ao Conselho . Federal com-
pete: · 

I - elaborar ri Código de J!:tica 
Profissional, que entrará 
em vigor sessenta dias após 
a sua publicação no Diário 
Oficial da União, e que só 
paderá ser alterado de cin
co em cinco · anos, por de
cisão da maioria absoluta 
dos membros do Conselho 
Federal; 

II - autorizar, ·por proposta dos 
Conselhos Regionais, a cri
ação de · Seções nos Muni
cípios onde circulem mais 
de cinco órgãos diários de 
publicidade; 

III - rever ex officio, ou median
te recurso, as decisões dos 
Conselhos Regionais, de 
modo a assegurar a obser
vância. das leis e regula
mentos pertinentes ao exer
cício da profissão e do Có
digo de l!:tlca. Profissional; 

IV - exercer as · demais atribui
ções que lhe forern confe
ridas no Regularnento. 

Art. 7.0 - Ao Conselho Regional corn
pete: 

I - elaborar o respectivo Re
gimento, com plena auto
nomia sôbre os assuntos de 
seu particular interêsse, 
atendidas as peculiaridades 
locais e as p).'escrições des
ta Lei e do Regularnento; 

II - conceder inscrição aos jor
nalistas que satlsfaçarn as 
condições legais e regula
mentares de capacidade e 
que exerçam a profissão no 
territórl.o de sua. jurisdição; 

III - aplicar sanções disciplina
res de advertência, multa, 
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censura, suspensão, até o 
máximo de um ano, e pri
vação do . exercício da . pro
fissão, conforme à gravida
de da falta, aos que Infrin
girem o Código de Ética 
Profissional e o Regula
mento; 

IV -:- representar à autoridade 
competente contra a vio
lação da liberdade de im
prensa, a limitação dos 

. meios indispensáveis a.o seu 
pleno exercício e qualquer 
outra lesão aos direitos dos 
jornalistas; 

V - propor a criação de seções 
nos Municípios onde cir
culem mais de cinco órgãos 
diários de publicidade; 

VI - prover ao custeio de seus 
serviços e à formação de 
patrimônio próprio, medi
ante: 
a) arrecadação das taxas 

de inscrição e de anui
dade, fixadas qüinqüe
nalmente pelo Conselho 
Fiscal, cujo pagamento 
é obrigatório para todos 
os profissionais inscritos 
na respectiva . jurisdi
ção; 

b) cobrança de multas; 
c) percepção de subven

ções; 
d) recebimento de doações 

.e legados; 
VD '""- contribuir com vinte por 

cento do total de sua arre
cadação anual para as des
pesas do Conselho Federal 
e dar cumprimento às re
soluções dês te. 

Art. 8.0 - A renda do Conselho Fe
deral será constituída de: 

a.) um têrço da totalidade do Impôs
to sindical pago pelos jornalistas; 

• b) um têrço das anuidades percebi.., 
das pelos Conselhos Regionais; 

c) um têrço da taxa de expedição das 
carteiras profissionais; 

. d) um têrço das multas aplicadas 
pelos Conselhos Regionais; 

e) doações e legados; 
f) subvenções oficiais; 
g) . bens e valôre& adquiridos .. 

Art. 9.0 ..;.. Os Conselhos Reglom~ls se
rão Instalados em ·cada capital de Estado, 
na do Território e no Distrito Federal, 
onde terão sua sede, sendo : compostos 
de cinco membros, quando o Conselho 
tiver até cinqüenta jornalistas Inscritos, 
de dez até cento e· clnqüenta jornalis
tas Inscritos, de. quinze até trezentos 
inscritos, e, fina·lmente, de vinte ,e um, 
quando excedido êsse número. ..:. 

Art. 10 - Os membros . dos Conselhos 
Regionais de Jornalistas serão eleitos em 
escrutínio secreto, em assembléia dos 
Inscritos de cada região e que estejam 
em pleno gôzo de seus direitos. , 

§ 1.0 - As eleições para os Conselhos 
Regionais serão feitas sem discriminação 
de cargos, que serão providos na primei
ra reunião ordinária dos mesmos, 

§ 2.0 - O mandato das membros dos 
Conselhos Regionais será meramente 
honorífico, e exigida como requisito 
para eleição a qualidade de brasileiro 
nato ou naturalizado. 

Art. 11 - A Dlretoria de cada Conse
lho Regional compàr-se-ú de presidente, 
vice-presidente, primeiro e segundo se
cretárias e tesoureiro. 

Parágràfo único - Nos Conselhos Re
gionais, onde o quadro abranger menos 
de vinte jornalistas inscritos, poderão 
ser suprimidos os cargos de vice-presi-

. dente e os de primeiro ou segundo secre
tários ou alguns dêstes. 

Art. 12 - São atribuições dos Conse
lhos Regionais: 

a.) deliberar sôbre a inscrição e can
celamento no quadro do COl'lSe
lho; 
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_ b) manter um registro dos jornalis
tas legalmente habilitados com 

:exercício .na respectiva Região; · 

c) flsc.allzar o exercício da profissão 
· de jornalista; 

d) conhecer 1 apreciar e decidir os 
· assuntos àtinentes' à ética profis

sional, Impondo as penalidades 
"·que couberem;. 

e) elabo~ar a proposta do. seu regi
mento Interno, submetendo-a à 
aprovação do Conselho ·Federal; 

f) e~edlr cartelrá profissional; 

g) velar pela conservação da honra 
. ~ da Independência do Conselho, 
e pelo livre exercício legal dos 
direitos dos jornalistas; 

·h) ,promover, por todos os meios. ao 
seu alcance, o perfeito desempenho técnico e n:ioral do jornalista 
e o . prestigio e bom conceito da. 
profissão e dos que a exerçam; 

i) publicar relatórios anuais de seus 
·· trabalhos e a relação dos profis

sionais registrados; 
j) exercer os atos de jurisdição que 

por lei lhes sejam cometidos; 
k) representar ao Conselho Federal 

sôbre . providências necessárias 
para a regularidade dos serviços 
e da fiscalização do exercício da 
profissão. 

Ari. 13 - A renda dos Conselhos Re
glonáls será constituída de: 

a). taxa .de inscrição; 
· b) dois terços da .taxa de expedição 

de carteiras profissionais; 
c) dois terços da anuidade paga 

pelos membros Inscritos nos Con
selhos, Regionais; 

d) dois .terços das multas aplicadas 
de acôrdo com a alínea d do ar
tigo 20; 

e) doações e legados; 
f) bens e valôres adquiridos. 

Art. 14 - Os jornalistas só poderão 
exercer, legalmente, o jornalismo em 
qualquer dos ramos ou especialidades, 
após o prévio registro de seus títulos, 
diplomas, certificados ou cartas no MI
nistério da Educação e Cultura e de sua 
ln~crlção no Conselho Regional dos Jor
nalistas, sob cuja jurisdição se achar· o 
local de sua atlvldade. 

Art. 15 - A inscrição dos profissionais 
já registrados no Registro da Profissão 
de Jornalista do Ministério do Trabalho 
e ·Previdência Social, na data da publi.o 
cação desta Lei, será feita, Independente 
da apresentação de títulos, diplomas, 
certificados ou cartas registradas no Mi
nistério da Educação e Cultura, mediante 
prova do registro na repartição compe
tente. 

Parágrafo únic.o - Os estagiários a que 
se referem os Decretos n.os 1.177 I de 12 
de junho de 1962, e 53.263, de. 13 de 
dezembro de 1963, poderão também regis
trar-se. 

· Art. 16 - Aos profissionais registrados 
de acôrdo com esta Lei, será entregue 
uma carteira profissional que os habili
tará ao exercício de jornalismo em todo 
o Pais. 

§ 1.o - No caso em que o profissional 
tiver de exercer temporàriamente o jor
nalismo em outra jurisdição, apresentará 
sua carteira para ser visada pelo Presi
dente do Conselho Regional dessa .juris
dição. 

§ 2.o - Se o jornalista Inscrito no 
Conselho Regional de um Estado passar 
a exercer por mais de noventa dias o 
exercício da profissão em outro Estado, 
deverá requerer Inscrição no Conselho 
Regional da jurisdição dêste. 

§ 3.0 - No prontuário do jornalista 
serão feitas quaisquer anotações referen
tes ao mesmo, !Inclusive os elogios e 
penalidades. 

Art. 17 - A carteira profissional de 
que trata o artigo 16 valerá como do
cumento de identidade e terá fé pública. 
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· Art. 18 - Todo aquêle que, mediante 
anúncios, placas, cartões ou outros meios 
quaisquer, se propuser ao exercício de 
jornalismo, em qualquer dos ·seus ramos 
ou especialidades, fica sujeito às pena
lidades aplicá veis ao exercício ilegal da 
profissão, se não estiver devidamente 
registrado. 

Art. 19 - O poder de disciplinar e 
aplicar penalidades aos ·jornalistas com
pete exclusivamente ao .Conselho Regio
nal em que estavam ·inscritos ao tempo 
do fato punível, ou em que ocorreu, nos 
têrmos do artigo 16, parágrafo 1.o. 

Parágrafo único - A jurisdição disci
pllilar estabelecida neste artigo não der
roga a jurisdição comum quando o fato 
constitui crúrie punido em lei. 

Art. 20 - As penas disciplinares apli
cadas pelos Conselhos Regionais aos seus 
membros são as seguintes: 

a) advertência confidencial em avi
so reservado; 

b) censura confidencial em aviso 
reservado; 

c) censura pública em publicação 
oficial; 

d) suspensão do exercício profissio
nal até trinta dias; 

e) cassação do exercício profissional, 
ad referendum do Conselho Fe
deral. 

§ 1.0 - Salvo os casos de gravidade 
manifestados, que exijam aplicação ime
!iiata da penalidade mais grave, a. im
posição das penas obedecerá à graduação 
dêste artigo. 

§ 2.0 
- Em matéria disciplinar, o 

Conselho Regional deliberará de oficio 
ou em conseqüência de representação de 
autoridade; de qualquer membro, ou de 
pessoa estranha ao Conselho, interessa
da no caso. 

§ 3.0 - A deliberação do Conselho 
precederá, sempre, a audiência do acusa
do, sendo-lhe dado defensor, no caso de 
não ser encontrado, ou fôr revel. 

§ 4.0 - Da imposição de qualquer 
penalidade caberá recurso, no prazo de 
trinta dias, contados da ciência, para o 
Conselho Federal, sem efeito suspensivo, 
salvo os casos em· que o efeito será 
suspensivo. 

§ 5.0 - Além do recurso previsto 
no parágrafo anterior, não caberá qual
quer outro de natureza administrativa, 
salvo, aos interessados, a via judiciária, 
para as ações que forem devidas. 

§ 6,0 - As denúncias contra mem
bros dos Conselhos Regionais só serão 
recebidas quando devidamente assinadas 
e acompanhadas da indicação de ele
mentos comprobatórios do alegado. 

Art. 21 - Constituem a Assembléia
Geral de cada Conselho Regional os jor
nalistas inscritos, que se achem no ple
no gôzo de seus direitos e tenham ai a 
sede principal de sua atividade profis
sional. 

Parágrafo único - A Assembléia-Geral 
será dirigida pelo Presidente e os Se
cretários do Conselho Regional respec
tivo. 

Art. 22 - A Assembléia-Geral com
pete: 

I - ouvir a leitura e discutir o 
relatório e contas da Dire
toria. Para êsse fim se re
unirá, ao menos, uma vez 
por ano, sendo, nos anos 
em que se tenha de reali
·zar as eleições do Conselho 
Regional, de trinta a qua
renta e cinco dias antes da 
data fixada para essa. elei
ção; 

n - fixar ou alterar as taxas de 
contribuições cobradas pelo 
Conselho p e I o s serviços 
praticados; 

UI - autorizar a alienação de 
imóveis do património do 
Conselho; 

·' ,.: 



-117-

IV -- deliberar sôbre as questões 
ou consultas submetidas à 
sua decisão pelo Conselho 
ou pela Dlretoria; 

V -- eleger um delegado e um 
suplente para eleição dos 
membros e suplentes do 
Conselho Federal. 

Art. 23 -- A Assembléia-Geral, em pri
meira convocação, reunlr-se-á com a 
maioria absoluta de seus membros e, em 
segunda convocação, com qualquer nú
mero de membros presentes. 

Parágrafo único -- As deliberações 
serão tomadas por maioria de votos dos 
presentes. 

Art. 24 -- O voto é pessoal e obriga
tório em tôda eleição, salvo doença ou 
ausência comprovada plenamente. 

§ 1.0 -- Por falta Injustificada à 
eleição Incorrerá o membro do Conselho 
na· multa de quinhentos cruzeiros, do
brada na re!Iicldêncla. 

§ 2.0 -- Os jornalistas que se en
contrarem fora da sede das eleições, por 
ocasião . destas, poderão dar seu voto em 
dupla sobrecarta, opaca, fechada, e re
metida pelo correio, sôbre registro por 
ofício c·om firma reconhecida, ao Presi
dente do Conselho Regional. 

§ 3.0 -- Serão computadas as cédu
las recebidas, com as. formalidades do 
parágrafo precedente, até o momento de 
encerrar-se a votação. A sobrecarta 
maior será aberta pelo Presidente do 
Conselho, que depositará a sobrecarta 
menor na uma, sem violar o segrêdo do 
voto. 

§ 4.o -- As eleições serão anuncia
das no órgão oficial, e em jornal de 
grande circulação, com trinta dias de 
antecedência. 

§ 5.0 -- As eleições serão feitas por 
·escrutínio secreto, perante o Conselho, 
podendo, quando haja mais de duzentos 
votantes, determinarem-se locais dlver-

sos para o recebimento dos votos, per
manecendo, neste caso, .em cada local, 
dois dlretores ou jornalistas inscritos, 
designados pelo Conselho·. 

§ 6.0 -- Em cada eleição, os votos 
serão recebidos durante seis horas con
. tinuas pelo menos. 

Art. 25 -- Enquanto não fôr elàborado 
e aprovado pelo Conselho Federal, ou
vidos os Conselhos Regionais, o Código 
de J!;tica Profissional, vigorarão os prin
cípios: 

a) neiihuma notícia que afete a 
honra pessoal de alguém poderá 
ser publicada sem auscultação 
prévia da pessoa visada, quanto 
à defesa que teiiha, a qual será 
igualmente divulgada; 

b) a retiflcação será publicada na 
mesma página e com o mesmo 
número de colunas com que foi 
divulgada a notícia a ser retlfl
cada. 

Art. 26 --A designação profissional de 
jornalista, a que se refere o quadro das 
profissões liberais, anexo ao Decreto-lei 
n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943 (Con
solidação das Leis do Trabalho), grupo 
17.0 , conforme Portaria n.0 49, de 30 de 
abril de 1954, do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social, é privativa dos 
habilitados na forma da presente Lei. 

Art. 27 -- O exercício da profissão de 
jornalista é livre em todo o território 
nacional, observadas as condições de 
capacidade previstas nesta Lei, e só será 
permitida: 

a) aos possuidores de diploma de 
conclusão do Curso de Jornalis
mo, de nivel universitário, expe
dido no Brasil por escola oficial 
ou oficialmente reconhecida; 

b) aos diplomados em jornalismo 
por escola estrangeira, de ensino 
superior, que revalidem seus di
plomas, de acôrdo com a lei; 
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c) aos portadores de títulos def!n1-
tivos de hab111tação, registrados 
nos t ê r m o s dos Decretos-leis 
números 910, de 30 de novembro 
de 1938, 1.262, de 10 de maio de 
1939, e 5.452, de 1.0 de maio de 
1943; Decretos números 1.177, de 
12 de junho de 1962, e 53.263, de 
13 de. dezembro de 1963, e todos 
aquêles que flzéram provas pe
rante o Registro da Profissão de 
Jornalista, do Ministério do Tra~ 
balho e Previdência Social; 

d) aos que, comprovadamente, no 
tempo da publicação da presente 
Lei, se encontrem no exercício da 
profissão de jornalista, -nas em
prêsas jornalísticas ou em fun
ção pública, para a qual seja 
exigida a qualidade de jornalista 
ou que estejam registrados como 
jornalista não-profissionais, de 
acôrdo com o art. 313 do Decreto
lei n.O 5.452, de 1.o de maio de 
1943, e requeiram o respectivo 
registro dentro do prazo de 120 
(cento e vinte) dias da publica
ção do decreto de regulamentação 
desta Lei, ficando para isso dis
pensado de qualquer outra for
malidade ou exigência, exceto 
atestado comprovante do exer
cício da profissão, prova de na
cionalidade brasileira, carteira de 
identidade e fôlha corrida. 

Art. 28 - Só poderá exercer a profis
são de jornalista nas emprêsas jorna
lísticas, no serviço público federal, esta
dual e municipal, nas entidades paraes
tatais,. autarquias, sociedades de econo
mia mistà,. emprêsas incorporadas ao 
Patrimônio da União, emprêsas sob in
tervenção governamental, ou c·oncesslo
nárias de serviçO público, emprêsas pri
vadas, individuais ou colet!vas, e funda
ções oficiosas, quem fôr portador da 
carteira profissional de j ornal!sta, expe
dida na forma da lei, além· de quaisquer 
outras exigências · regulamentares, res-

salvados os direitos dos atuals ocupantes, 
desde que legalizem sua situação, nos 
têrmos desta Lei. 

Parágrafo único -- A apresentação de 
tais documentos não dispensa a presta
ção do respectivo concurso ou provas de 
habilitação, quando êstes forem exigidos 
para o provimento dos mencionados car
gos ou funções. 

Art. 29 ....; A atlvldade profissional do 
jornalista exercita-se, liberalmente, ou 
não, por busca ou documentação de no
ticias e Informações, inclusive fotográ
fica ou cinematográfica; a redação, re
portagem, condensação, tltulação ou 
coordenação da matéria a ser publicada, 
contenha ou não comentários; a revisão 
de· matéria jornalística, quando já com
posta tlpogràficamente; a ilustração ou 
dlagramação de : assuntos jornalísticos 
por desenhos ou por qualquer outro 
melo;. a organização e conservação cul
tural e técnica do arquivo redatorial; e 
a organização, orientação ou direção 
dêsses trabalhos. · 

Art. 30 - Emprêsas jornalistlcas são 
aquelas que têm a seu cargo a. edição 
de jornais, revistas, boletins e periódi
cos, ou na distribuição de informações 
e noticiários através de agências ou es
critórios de assuntos jornalisticos, com 
funcionamento efetivo, autonomia eco
nômica e idoneidade financeira, e este
jam legalmente registradas, de acôrdo 
com as normas da Lei 'da Imprensa e 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único -- Para os efeitos 
desta Lei, equiparam-se às emprêsas jor
nalísticas as seções, serviços ou depar
tamentos de outras emprêsas nas quais 
se exerçam as atlvidades mencionadas 
neste artigo, bem como radiodifusão so
nora ·e de sons e imagens - rádio, te
levisão e cinematografia ~. e, ainda, 
propaganda comercial e relações públi
cas, suas seções destinadas à redação de 
noticiários, informações ou comentários 
de assuntos jornal!stlcos; 
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Art. 31 - Para fins de inscrição como 
jornalista profissional, não haverá in
compatibilidade entre o exercício da 
profissão de jornalista e o de qualquer 
outra função remunerada, ainda que 
pública, respeitando a legislação especi
fica de cada uma. 

Art. 32 - Após a vigência do decreto 
de regulamentação desta Lei, somente 
poderá registrar-se como jornalista pro
fissional, salvo o disposto no artigo 27, 
letra d, o portador de diploma de Curso 
de Jornalismo, de nível universitário, 
concedido por escolàs oficiais ou reco
nhecidas. 

Parágrafo único - São asse~rados os 
direitos dos jornalistas regularmilnte 
inscritos no Registro da Profissão de 
Jornalista, do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. 

Art. 33 - Os processos de registro de 
jornalista, que se encontrarem ainda 
sem despacho, no Ministério do Trabalho 
e Previdência Social, deverão ser remo
vidos pelos interessados, perante o Con
selho Federal dos Jornalistas, dentro de 
120 (cento e vinte) dias, a contar da 
data da constituição dêsse Conselho, ao 
qual caberá dilcidir a respeito. 

Parágrafo único - O Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, pelo ór
gão competente, fornecerá cópia dos pro
cessos existentes naquele Ministério, re
lativos ao registro de jornalista, quando 
requisitados pelo Conselho Federal dos 
Jornalistas. 

Art. 34 - Aos jornalistas profissionais 
aplicam-se todos os preceitos da legis
lação de assistência e proteção do tra
balho, assim como da previdência social. 

Art. 35 - O Poder Executivo nomea
rá, no prazo de 30 dias, uma Comissão 
composta de um representante dos Cur
sos de Jornalismo, um representante da 
Associação Braslleira de Imprensa, um 
representante da Federação Nacional 
dos Jornalistas Profissionais, um repre-

sentante do Sindicato das Emprêsas Pro
prietárias de Jornais e Revistas, um 
representante do Sindicato dos Jornalis
tas Profissionais do Estado da Guana
bara e um representante do Sindicato 
dos Jornalistas Liberais do Estado da 

. Guanabara, para, sob a presidência do 
primeiro, no prazo de 120 (cento e vin
te) dias, elaborar il submeter, ao Minis
tro do Trabalho e Previdência Social, o 
Regulamento dilata Lei. 

Parágrafo único - Publicado o Regu
lamento, a Comissão promoverá a ime
diata instalação do· Conselho Federal e 
dos Conselhos Regionais, exercendo a 
mesma Comissão tôdas as atribuições do 
Conselho Federal, até quil sejam eleitos 
os delegados de, pelo menos, cinco Con
selhos Regionais, que serão empossados 
pela Comissão no prazo de dez dias. 

Art. 36 - · Du~ante o período de orga
nização do Conselho Flederal dos Jorna
listas, o Ministro do Trabalho e Previ
dência Social designará um local para 
a sua sede e, à requisição dO Presidente 
dêste instituto, fornecerá o material e 
pessoal necessários ao .serviço . 

. Art. 37 - Enquanto não fôr efetivada 
a transferência da maioria . dos :órgãos 
da Administração Pública para o Distri
to Federal, o Conselho Federal dos Jor
nalistas poderá ter a sua sede no Estado 
da Guanabara. 

Art. 38 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas ·as 
disposições . em ·contrário, inclusive os 
arts. 310 a 314 e .seus parágrafos d() De
creto-lei n.0 5.452, de ·1.0 de maio de. 1943. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves): 

Item Z 

Votação, em primeiro turno, do. 
Projeto de Lei do Senado n.0 24, de 
1967, de autoria do Senhor Senador 
Cattete Pinheiro, que estabelece nor
mas para reaquisição dos direitos po-
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líticos e regula a concessão de anis
tia, tendo 
PARECERES, sob n.os 907/67 e 522/68, 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça: 

I - sôbre o Projeto: pela rejeição, 
por Inconstitucional ·e lnju
ridlco, com votos em separado 
dos Senadores Josaphat Ma
rinho e Antônio Carlos e votos 
vencidos dos Senadores Ar
thur Virgílio e Bezerra Neto; 

n - sôbre o substitutivo de Plená
rio: . pela rejeição, com vot.o 
em separado, vencido, do se
nhor Senador Josaphat Ma
rinho e votos vencidos dos 
Srs. · Senadores Edmundo Le
vi, Aurélio Vlanna, Bezerra 
Neto e Antônio Carlos (de 
a~ôrdo com voto anterior) e 
Eurico Rezende (pela Incons
titucionalidade). 

O Projeto follncluido na Ordem do Dia 
de 29-11-67, tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça pela Inconsti
tucionalidade e !njurldlcidade. 

Encerrada a discussão da matéria, com 
emenda, voltou· ela à Comissão. de Cons
tituição e Justiça, a fim de que esta ve
rificasse, de acôrdo com o disposto nó 
art. 265, § 2.0 do Regimento Interno, se 
a ·emenda afastava do Projeto o vicio ar
güido em seu 1.0 parecer. A Comissão de 
Constituição e Justiça; em seu 2.o pare
cer, agora sôbre a emenda, concluiu pela 
sua rejeição, não se referilldo, entretan
to, sôbre sua constitucionalidade. 

A Presidência Irã. remeter novamente 
a matéria àquela Comissão, a fim de que 
a mesma esclareça, nos têrmos do dispo
sitivo citado, se a emenda apresentada 
naquela oportunidade escoima ou não o 
Projeto do vicio argüido em seu 1.0 pa-

Os projetas constantes dos Itens 3·e 4 
têm tramitação conjunta. São os seguin
tes: 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Cãinara n.0 2, de 1965 
(n.0 1.484-B/63, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre o Sistema do Mé
rito no Serviço Público Civil Brasi
leiro, tendo 

PARECER, sob n.0 1.217, de 1965, da 
Comissão· 

- de Constituição e Justiça, en
tendendo não caber pronuncia
mento, tendo em vista já ter si
do êle examinado por uma Co-. 
missão Mista. 

. (Projeto em tramitação con
junta com o PLC/4/65) 

Item 4 

Discussão, e;n turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 4, de 1965 
(n.0 1.483-B/63, na Casa de origem), 
que reorganiza o sistema do material 
do Serviço Público Federal e dá ou
tras providências. 

(Projeto elaborado por Comissão 
Mista e em tramitação conjunta com 
o PLC/2/65.) 

De acôrdo com decisão da· Presidência, 
proferida em 28 de novembro último, a 
matéria será remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça, para que esta. su
gira a orientação a seguir na sua trami
tação. 

Item 5 

Discussão, em turno único, do Pro
. jeto de Lei da Câmara n.O 242, de 
1965 (n.0 2. 796-A/65, na Casa de ori
gem), que assegura franquia postal e 

j 
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telegráfica aos parlamentares,. e dá 
outras providências, tendo 
PARECERES, sob n,os 283, 284, 285 e 
286, de 1967, e 158, de 1969, das 
Comissões 

- de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas: 

1.0 pronunciamento- soliéitan
do audiência. da Comissão de 
Constituição e Justiça; 
2.o pronunciamento - pelo ar
quivamento; 

- de Constituição e .Justiça., pela. 
constitucionalidade e pela re
jeição; 

- de Finanças: 
1.o pronunciamento - solici
tando audiência do Ministério 
das Relações Exteriores; 
2.o pronunciamento - pela re
jeição. 

Em discussão o projeto. (Pausa..) 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão, (Pau
sa.) 

Está encerrada. ' .-. 

~ .votação o projeto. (Pausa..) 

Os Senhores Senadores que •aprovam 
o projeto, queiram permanecer ·sentados. 
(Pausa..) 

Está rejeitado. O projeto será arqui
vado e· feità a devida comunicação ·à ·câ
mara dos Deputados. 

1: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 242, de 1965 

· (N. o 2. 796·A/65, na Casa de origem) 

Assegura franquia postal e tele
gráfica aos parlamentares, e dá ou

. tras providências. 

· O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica assegurada. aos Sena
dores e Deputados Federais franquia pos
tal e telegráfica, em todo· o território na
cional, dentro das condições desta Lei. 

§ 1.0 - A franquia telegráfica com
preende a emissão máXima de vinte te
legramas diários com vinte palavras de 
texto, bastando, para gozàr dessa fran
quia, ·que o parlamentar se identifique 
na agência telegráfica, com a respectiva 
carteira. 

§ 2.0 -.A franqill.à. postal é· Ilimi
tada, dentro do território na~ional, de
vendo o parlamentar fazer a correspon
dência em envelope· oficial timbrado da 
Casa a que pertence e colocar. no verso, 
impresso ou em carimlio, o ·seu nome e a 
sua condição de Deputado ou. Senador. 

Art. 2.0 - Os Senadores e .Deputados 
Federais gozarão de franqüla, em tôdas 
as estradas de ferro nacionai's, cômpa.,. 
nhlas .de transporte aereo e de naveg~~:
ção marítima, para as viagens que reali-:
zarem no âmbito do território nacional. 

Parágrafo únic.o - As pessoa.s ·da 
familia. do Deputado· ou Senador, com
preendendo-se como tal a espôsa ,e os. f~
lhos menores, terão direito a desconto de 
50% (ciriqüenta por cento) em todos os 
transportes aéreos ou ferroviários, desde 
que sejam 'req_úisitados pelo pa.rlalhen
tar, com os motivos da viagem, no traje
to compreendido entre Brasilia e o . Es
tado que representa, ou o Estado da Gua-
nabara, 4 (quatro) vêzes por ano, ' 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposições 

em contrário. 

O SR.· PRESIDENTE ('Wilson GoiÍç~
ves): 

Item 6 

Discussão, ·em · turno único, da 
Emenda da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 21/64,· de autoria do 
Sr. Senador Edmundo Levi, que dis• 
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põe sôbre faltas ao serviço de traba
lhador estudante, tendo 
PARECERES, sob n.os 155, 156 e 157, 
de 1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pe
la rejeição; 

- de Educação e Cultura, pela 
aprovação; e 

- de Legislação Social, pela re
jeição. 

Em .discussão o projeto. (Pausa.) 

O SR. EDMUNDO LEVI - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) -Tem a palavra o Sr. Senador Ed
mundo Lev1. 

O SR. EDMUNDO LEVI - (Não fol re
visto pelo orador.) sr. Presidente, emi
nentes Srs. Senadores, ao apresentar, em 
1964, o projeto que agora retoma da Câ
mara dos Deputados com emenda que 
val ser apreciada · neste momento, Ins
pirei-me em dispositivo semelhante cons
tante do Estatuto dos Funcionãrios Pú
blicos Civis da União. A lei bãsica do 
funcionalismo civil prescreve no pará
grafo único do seu art. 158 o seguinte: 

"Ao funcionãrio estudante será per
mitido faltar ao serviço sem pre
juízo dos seus vencimentos ou ou
tras vantagens, nos dias de provas 
e exames." 

Medida justissima, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esta acolhida pelo Estatuto 
dos Funcionários Públlcos Civis da 
União. E, como estou habituado a obser
var a vida do trabalhador brasileiro, 
julguei oportuno dar-lhe, também, por 
um dever de justiça, esta oportunidade 
de poder aprimorar seus conhecimentos 
para melhor servir à Pátria e melhor 
desempenhar a profissão a que esteja 
vinculado. 

ll: um sentimento de justiça, Sr. Pre
sidente, que envolve o projeto ora em 
discussão. Permita-se ao trabalhador 
que nos dias de prova, nos dias de exa
me possa êle faltar sem qualquer san-

ção, sem qualquer prejuizo ao seu pa
trimónio de trabalhador. 

Como disse, inicialmente, tal medida 
já estava inscrita em favor do funcio
nalismo civil brasileiro. E, por que não 
dar também ao trabalhador brasileiro 
das oficinas, das fábricas a mesma opor
tunidade de aprimorar seus conhecimen
tos, a sua cultura? 

A justiça, portanto, é fundamental no 
projeto ora em discussão, e permite as
sim que o homem brasileiro, o trabalha
dor sofrido reconheça que os podêres 
públicos se interessam, e o querem ca
da vez mais incorporado à vida politica, 
à vida cultura, à vida social da Nação 
a que pertence. 

Neste Instante, Srs. Senadores, ocorre
me que se pratica contra os estudantes 
de algumas universidades tremenda in
justiça, que, por certo, lançará maior 
número de jovens à luta clandestina, à 
revolta, ao desespêro, à descrença no 
regime. E, por isso :.nesmo, através de 
medidas extremas, procurarão buscar a 
justiça que lhes estã sendo negada. 

É sabido, Srs. Senadores, que algumas 
universidades - e infelizmente creio que 
dêsse fato não conhece o nosso eminen
te colega, Senador Jarbas Passarinho,
estão proibindo a matricula de. estudan
tes unicamente porque o DOPS informa 
que, em verificação da vida pregressa 
dêsses jovens, encontrou atuação poli
tica, atlvidades, como estudantes secun
dários, que não satisfazem à mentalidade 
policlalesca. A medida está sendo posta 
em prática por indicação do DOPS, e 
por certo, impõe, reclama uma corre
ção, para que ensejemos motivo, no 
selo da mocidade brasileira, a que inú
meros jovens, tangidos pela Injustiça, 
feridos no seu desejo de progredir, de 
engrandecer a Pãtrla, procurem as linhas 
extremas a fim de combaterem aquilo 
que, na realidade, é uma injustiça contra 
o seu futuro. 

O Sr . .!nsaphat Marinho - Permite V. 
Ex.a um aparte? 
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O SR. EDMUNDO LEVI - Com pra
zer. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.a se 
refere a fato que é extremamente grave 
e e!etivamente ocorrido, acredito que 
cm diversos pontos do Pais. Permita-me 
acrescentar que houve universidade em 
que a matricula de estudantes, ou a per- · 
manência dêles nos cursos, foi obstada 
em face de comunicação, não do DOPS, 
mas de autoridades militares. Sem pro
cesso regular, sem condenação judicial, 
enfim, sem nenhum obstáculo de ordem 
legal ocorreu o impedimento a que deze
nas de estudantes pudessem continuar 
nos cursos regulares. V. Ex.a declarou que 
é provável que o Ministro Jarbas Passari
nho não tenha conhecimento do fato. t 
possíve~ pois, efetivamente, fatos desta 
natureza se verificaram quando não era 
êle ainda o titular da Secretaria de Es
tado dos assuntos da Educação. Mas já 
é tempo de S. Ex.a tomar conhecimento, 
para corrigir a injustiça e a anomalia 
verificadas no Pais. Cumpre mesmo sa
lientar-se que, em verdade, as autorida
des universitárias não podem ser respon
sabillzadas pelo fato. Somos todos ho
mens atentos à realidade brasileira e sa
bemos que o poder civil não tem autori
dade para decisões, sobretudo em assun
tos dessa natureza. As providências fo
ram originárias de autoridades militares 
ou subordinadas a autoridades militares. 
Tempo é, portanto, de o Ministro da 
Educação tomar a si o encargo e a res
ponsabilidade de repor a Lei na sobe
rania de sua execução, e autorizar os 
dirigentes universitários a restabelecer a 
matricula e a freqüêncfa regular dos es
tudantes, abusivamente Impedidos de 
continuar nos seus cursos. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre Se
nador Josaphat Marinho, acrescenta V. 
Ex.a que, por determinação de autorida
des mllltares, se está impedindo as ma
triculas de estudantes. Confesso, desco
nhecia o aspecto. Fui procurado por al
guns estudantes que tiveram suas ma
trículas obstadas por ordem - segundo 

informações que êles tiveram - do 
DOPS. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita
me V. Ex.a esclareça os fatos de que te
nho conhecimento. Em verdade, as au..o 
toridades militares não impedem expres
samente a matricula ou a permanência 
nos cursos. Comunicam que os estudan
tes, cujos nomes são Indicados, se encon
tram envolvidos em processo contra a 
ordem pública e . a segurança nacional. 
Dai, diante da notória pressão dos fa
tos, as autoridades universitárias tiram 
as conseqüêncas a que v. Ex.a se referiu. 
De qualquer sorte, o que importa é a cor
ração dos excessos verificados. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Exatamen
te. E é justamente por Isto que nesta 
oportunidade estou referindo-me aos fa
tos que conheço, a fim de pedir ao emi
nente Ministro de Educação, homem em 
quem reconhecemos uma 1ntellgênc1a es
clarecida, aberta aos problemas da atua
lldade, a correção necessária, a fim de 
que essa mocidade não seja frustrada 
nos seus objetlvos mais puros, movida 
pela injustiça, atirada ao desespê,ro da 
luta! 

O Sr. José Ermírio - v. Ex. a faz multo 
bem em trazer ao Plenário desta Casa 
problemas de alta importância como o 
de que está falando. Quem acompanha 
o movimento universitário europeu, co- · 
mo eu acompanho de perto, ouvindo e 
assistindo à. British Broadcasting Cor
poration de Londres, verifica que tõda 
crise universitária da Europa é devida 
ao homem, a um operário que tem a ca
pacidade de atingir grau universitário. 
Quantas vêzes são encostados os homens 
em máquinas sem uma providência au
xllladora de cultura. tle então passa o 
resto da vida prêso a uma máquina, sem 
que possa desenvolver o seu nível cul
tural. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Muito agra
deço a comunicação do eminente Sena
dor José Ermirio. 
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·Srs. Senadores, referindo-me à Emen
da que vai ser votada nesta Casa ao· Pro
jeto de minha autoria, parec~-me que em 
nada ela melhora a proposição. Há, per
doem-me .os .nobres colegas, talvez até 
uma impropriedade, pois que o artigo 1.o 
do projeto está assim redigido: · 

· "0 empregado ou trabalhador regu
larmente matriculado em estabele
cimento de ensino poderá deixar de 
comparecer ao serviço,· não se lhe 
contando a falta para nenhum efei
to, nos dias em que tiver de prestar 
provas ou exames dos cursos que es
tiver fréqüentando." 

E ainda se esclarece noutro dispositi
vo: 

"0 estabelecimento de ensino em que 
. o empregado estudante prestar exa~ 
me· ou prova . fornecerá, para a de
vida apresentação ao 'empregador, 
a comprovação de comparecimento, 
que valerá como documento· idôneo 
de justificação;" 

. . . 
A emenda apresentada na; Câmara dos 

Senhores Deputados está assim redigida 
(será o art. 3.o): · · · 

"Art. 3.0 - Para fazer jus às prerro
gativas 'do art. 1.0 , o empregado ou 
trabalhador deverá comunicar ao 
empregador, com a antecedência mí
nima de 48 horas, as datas e horá-

. rios da prestação de provas ou exa~ 
mes." 

Inicialmente, Srs. Senadores, houve 
uma confusão do nobre autor da emen
da. Não se trata de uma prerrogativa, 
mas de uma concessão, uma faculdade, 
tanto assim que o art. 1.0 diz: "O em
pregado poderá deixar de comparecer .. :" 
Há uma impropriedade técnica, :por .con
seguinte, ao dar-se como prerrogativa 
aquilo que é faculdade, é concessão le
gal. Nenhuma prerrogativa se estabelece. 
Há, inicialmente, Impropriedade; e em 
nada vai melhorar o projeto, porque o 
art. 2.0 já previu a maneira de assegu-
rar ao a :sua,· 

sa no caso de um empregado abusar des
sa concessão. 

O Sr. José Ermírio - (Com assenti
mento do orador.) Gostaria de salientar 
que o aviso de 48 horas é necessário· para 
a · emprêsa que tem muitos operários. 
Toma-se dificil recuperar o trabalho da 
indústria sem pré-aviso. 
. O SR. EDMUNDO LEVI - Não incluÍ 
no projeto a determinação dêsse aviso 
prévio porque me pareceu que isto é ma
téria meramente regulamentar; seria 
objeto de uma portaria ministerial que 
determinasse até a maneira de ser feita 
- 48, 56 ou 36 horas, conforme a neces
sidade da empr~sa a que estiver vin
culado o empregado. Ao pàsso que êste 
dispositivo fixa Imediatamente a hora e 
o prazo para êsse aviso prévio. Dai por
que, homem habituado a êsses casos, 
sobretudo no Ministério . do Trabalho, 
tenho certeza que seria objeto de uma 
portaria ministerial, determinando a 
maneira como. o . empregado poderia 
gozar da concessão. Essa a razão porque 
me pareceu desnecessário, mesmo porque 
se assegura, no . art. 2.0 , ao empregador 
o seu direito quando Impõe que o empre
gado leve um comprovante de que pres
tou exame ou de que estêve presente às 
provas, para fazer jus ao direito. 

Quanto ao aviso, acho justo, mas não 
estabelecendo êste prazo, porque êste se
ria objeto de uma regulamentação mi
nisterial. Não se pode estabelecer, agora, 
um prazo de 48 numa emprêsa que nem 
sempre pode deslocar outro operário em 
.parco tempo. Talvez seja insuficiente pa
ra uma grande emprêsa, mas demasiado 
para outra de menor desenvolvimento. 
Dai porque me pareceu desnecessário a 
inclusão dêsse. dispositivo, deixando ao 
1\{inistério do Trabalho a regulamenta
ção. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite-me V. Ex.'\ um aparte? (Assenti
mento do orador,) Quero antes assinalar 
que a matéria não envolve carâter poli-



-125-

O SR. EDMUNDO LEVI - Exato. 
o· Sr. Argemiro de Figueiredo - Por 

isso que V. Ex.a. estâ recebendo parece
.res de correligionários favoráveis à 
emenda. E quero, inicialmente, congra
tular-me com V. Ex.a pela apresentação 
de seu projeto. O projeto foi uma ini
ciativa notável em favor do trabalhador. 
J!: uma classe, exatamente, a que temos, 
por motivos· vários, o dever de atender 
nas suM necessidades. MM, como esta
mos discutindo aqui, em sentido elevado, 
sem preocupações partidárias, olhando, 
apenas, o interêsse público, ou seja, de 
um lado a defesa do trabalhador e, do 
outro, a politica de desenvolvimento, que, 
graçM a Deus, vai tomando impulso, eu 
queria congratular-me com V. Ex.a. pela 
apresentação dêste projeto notável. Pe
diria, ainda, a atenção de V. Ex.a. para a 
emenda que, em substância, em nada al
tera o projeto de V. Ex.a. Pretende a 
emenda, apenas, a comunicação do tra
balhador ao patrão sõbre o dia em que 
prestará exames, e se afastará do servi
ço. V. Ex.'\ talvez, esteja com alguma 
apreensão quanto ao praz~ que poderá, 
muitas vêzes, ser curto, privando o tra
balhador de fazer a comunicação ao pa
trão, para gozar .do beneficio que V. Ex. a. 
estabelece no seu projeto. Pediria, pois, 
a atenção de V. Ex.a. para o fato de que, 
em muitM fábricas, em multas indús
trias, há serviços especializados, técnicos, 
etc. Não me refiro ao número menciona
do pelo Sr. Senador José Ermírio, 
pois não é o número que poder\i levar 
a fábrica a paralisar os seus traba
lhos, a harmonia dos seus trabalhos. Re
feria-me, sim, à eventualidade de a sim
ples saída de um só de· seus trabalhado
res Implicar na interrupção da marcha 
dos trabalhos da fábrica, na sua parali
sação. Ao contrário do nobre Senador 
José Ermírio, conhecedor do assunto, não 
tenho facilidade em citar os casos. 
Exemplificaria, sem linguagem técnica, 
porque não entendo da matéria, fábrica 
de canos plásticos. Quando adoece um 
trabalhador especializado, daqueles que 

manipulam a mistura para a fabricação 
dêsse produto, pára tudo, o prejuízo da 
indústria, pela simples paralisação de 
uma hora, é imenso, porque prejudica ~ 
material e afeta a produção. O Senado, 
repito, vai julgar um projeto de alta re
levância, que honra V. Ex.a. e o nosso 
Partido. Entendo que a emenda não tem 
a inconveniência a que V. Ex.a. Íllude; 
não altera a substância do seu projeto, 
projeto brilhante. Para harmonizar, po
rém, o trabalhador com o patrão, ou a 
política de desenvolvimento da produ
ção das indústrias com o trabalhador, no 
sentido de melhorar a sua cultura, pro
piciando a quem trabalha aperfeiçoar os 
seus conhecimentos, entendo que V. Ex.a. 
poderia atenuar o seu apêlo ao Senado, 
se consagrássemos o seu projeto com a 
emenda. Ninguém altera o mérito de V. 
Ex.a., de autor de um dos grandes proje
tes em favor do trabalhador brMUeiro. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Multo obri
gado a V. Ex.a. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. Ex.a. 
um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com prazer. 
O Sr. José Ermírio - Colaborando com 

o nobre Senador Argemtro de Figueire
do, queria informar a V. Ex.a. que nem 
todos os estabelecimentos de ensino, de 
certo gabarito, estão localizados junto às 
fábricas. Multas vêzes, o trabalhador po
de perder um dia para fazer exame e, 
assim sendo, dando prazo à fábrica por
que, desta forma, a fábrica ou qualquer 
organização terá tempo de prever a fal
ta daquele operário especializado, geral-:
mente o que estuda, pois o operário não 
especializado não estuda, seja porque não 
quer ou porque não pode. Devemos, as~ 
sim, dar todo apoio no sentido de que as 
fábricM, as grandes organizações, além 
do SENAC, tenham condições de manter 
êsses cursos. Uma de nossas fábricas, 
agora mesmo, está formando 250 rapa
zes, no SENAC, para M mais diversas 
atividades. Ressalto, mais uma vez, a 
necessidade de que essas escolas estejam 
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próximas das fábricas. Atualmente ocor
re que, em muitos casos, os rapazes têm 
de viajar horas e horas a fim de que 
possam .prestar um exame. Agindo desta 
forma ·estaremos defendendo não só o 
operário como, também, o dirigente de 
emprêsa. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Eminentes 
Senadores Argem!ro de Figueiredo e Jo
sé Ermirio, não tenho, propriamente, ob
jeção substancial à emenda, apenà.s esta 
dúvida: êsse prazo não criará maiores 
obstáculos? 

Entrego à sabedoria do Plenário o jul
gamento da emenda: se êle julgar que, 
realmente, aprimora o projeto, deverá 

· aprová-la. Entretant;o, peço a . atenção 
dos meus nobres pares para a necessida,. 
de de uma correção à redação da emen
da. Não envolve a emenda uma prerro
gativa, porque prerrogativa é privilégio, 
prerrogativa é apanágio; trata-se de uma 
concessão. Então, teremos de' a corrigir. 
Se o Plenário houver por bem aprovar a 
emenda, que, pelo menos, determine, co
mo emenda de redação, a correção da 
impropriedade nela contida. Onde se diz: 
fazer jus à prerrogativa, .dir-se-ia.: faria 
jus, para gozar da concessão. Nunca fa
zer jus à prerrogativa, como está redlg!:
do aqui, mas, para merecer a concessão, 
para gozar da concessão. J!: o que o arti
go 1. 0 estabelece. 

Em sintese, Srs. Senadores, eu não me 
oponho, propriamente, à emenda. No 
meu entender, como disse, não discipli
ne!' o projeto, porque me parece matéria 
meramente regulamentar, que poderá ser 
tratada através de portaria ministerial. 
Mas, o entrego à sabedoria dos meus no
bres pares, esperando que, subindo à 
sanção, mereça, também, a aprovação do 
eminente Sr. Presidente da República. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Continua a discussão. 

O SR. PETRONIO PORTELLA - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Com a. palavra o Sr. Senador ,Pe
trônio Portella.. 

O · SR. PETRONIO PORTELLA -
(Sem revisão do orador.) .Eminentes Srs~ 
Senadores, antes de mais nada, cabe-me 
louvar a iniciativa do nobre Senador Ed
mundo Levi, que tomou providência do 
mais alto alcance social, favorecendo a 
vida do estudante pobre e lhe dando 
meios para que possa ter acesso aos vários 
escalões da vida educacional, sem prejui
zos maiores. Mas, ao mesmo tempo, en
dosso, integralmente, as ponderações dos 
eminentes Senadores José Ermirio e Ar
.gemiro de Figueiredo, pois S. Ex. as visua
lizaram bem o problema que incide sôbre 
a vida da emprêsa, e esta, evidentemen
te, precisa de tempo para o diálogo ne
cessário, a fim de que não pare e não 
tenha prejuízos maiores, quando a ocor
rência se verificar. 

Sr. Presidente, no concernente à res
trição de natureza técnica, abordada pe
lo eminente Senador Edmundo Levi, da
ta venia de S. Ex.a, a entendo improce
dente, porque dispositivo regulamentar 
já existe também no próprio projeto, 
quando estabelece, no seu art. 2.0 , que 
cabe à escola dar ciência da realização 
das aulas à emprêsa. J!: assunto de nitido 
sentido regulamentar, não sendo, por 
~onseguinte, uma excrecência. o acrésci
'mo que se pretende com a introdução do 
art. 3.0 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. PETRONIO PORTELLA - Pois 
não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Foi focali
zado, no plenário, outro aspecto relativo 
à técnica legislativa na enunciação da 
emenda originária da Câmara, por não 
parecer adequada a expressão "prerroga
tivas". Evidentemente, parece que proce
de a objeção. Creio que, ai, nós poderia
mos,· aprovando a emenda da Câmara, 
usar a expressão "garantias" do artigo 
primeiro. 
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O SR. PETRONIO PORTELLA - En
tendo, sob êsse aspecto, procedente a 
argumentação do nobre Senador Ed
mundo Levl; sôbre a matéria, estrita
mente, não me havia ainda pronunciado. 

Julgo procedente apenas a argumen
tação que se faz, amparando-se, sim, o 
estudante, mas não desprezando a reali
dade da vida da emprêsa., que pode, evi
dentemente, . ter prejuízos sérios, em 
alguns casos até nocivos ao próprio estu
dante, que, dum· momento para. outro, 
falida a emprêsa, teria diante de si a 
realidade contristadora do desemprêgo. 

Evidentemente, há aqui imprecisão, 
que me parece pode ser corrigida, com 
emenda de redação. 

Concordo plenamente em que não se 
trate de perrogativa, mas de garantia ou 
concessão. Para enfatizar melhor, a pa
lavra preferivel haveria de ser garantia. 

O Sr, Josapha.t Marinho - Porque a 
facilidade que esta lei dá converte-se, 
evidentemente, numa garantia para o 
trabalhador. 

O SR. PETRONIO PORTELLA - Per
feitamente! 

Sr. Presidente, sou por que se aprove 
·a emenda, com a redação corrigida no 
tocante à palavra "prerrogativa." E te
nho a impressão de que cabe, rigorosa
mente, nos limites das atribuições da 
Comissão de Redação. 

Com êsses esclarecimentos, cp:.ero pres
tar um outro, que concerne :::. primeira 
argüição, já aí antlgovemlsta, do nobre 
Senador Edmundo Levi, a que se foi 
juntar, ardoroso como sempre, o nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

sr. Presidente, no tocante ao problema 
do estudante, já tivemos a pnlavra ofi
cial dêste Govêmo, expressa magistral
mente pelo eminente titular da Pasta 
da .Educação. S. Ex.6 disse, na própria 
Universidade, que aos estudantes é lícito 
fazer politica. Há, entretanto, os cami
nhos adequados para tanto: são os par
tidos. Para aquêles estudantes que pre-

tendam transformar as universidades em 
focos de agitação subversiva, há lei, e, 
dentro da lei, evidentemente, há as pu
nições, que são, em última instância, o 
único meio hábU e adequado para levar 
à Universiclade a paz indispensável a. que 
produza os grandes trabalhadores quali~ 
ficados do Brasil de amanhã. 

Quanto às a.tivlclades fora da Univer
sidacle, é fora de dúvida que estão sujei
tas às .leis vigentes no Pais e somente 
quando privados da liberdade os estu
dantes 'estão impedidos do acesso à vida 
universitária. Não conheço casos parti
culares abusivas; sei, todavia, que conhe
cidos pelo Sr. Ministro da Educação, êle 
saberá dar o tratamento devido, na. con
formidade com a sua. orientação demo
crática, que tenho certeza será aplaudi
da por tôda a Nação. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. 
Ex.6 um aparte? 

O SR. PETRONIO PORTELLA - Pois 
não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Estamos 
certos - e acredito que posso falar, 
neste momento, em nome também. do 
Senador Edmundo Levl - de que, dentro 
da orientação com que está traçando a 
defesa. do Govêmo, V. Ex.a levará ao 
Sr. Ministro da Educação o conhecimen
to dos fatos aqui discutidos, a fim de 
que S. Ex.a,. apurando-os. devidamente, 
adote o critério legal, de sorte que estu
dantes que não tenham sido regular
mente processados e condenados, ou não 
estejam • sujeitos a. medida. disciplinar 
regular, nOs estabelecimentos em que 
se matricularam, não tenham seus 
cursos prejudicados, como· muitos, neste 
momento. 

O SR. PETRCINIO PORTELLA - ~va
rei o fato, nos têrmos genéricos em que o 
problema. me foi pôsto, ao conhecimen
to do Sr. Ministro da Educação. 

Estou certo de que, fiel à orientação 
do Presidente Garrastazu Médicl, traçada 
no âmbito do Ministério da Educação, 
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os abusos serão corrigidos e todos os 
estudantes conscientes de suas responsa
b1lidades terão as garantias da lei, para 
que possam escalar todo o currlculo uni
versi tárlo. 

Era o que me cumpria dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. P!t.ESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Continua em discussão a matéria. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

emenda da Câmara dos Deputados quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

A matéria val à Comissão de Redação. 
É a seguinte a matéria aprovada: 

EMENDÁ N,0 1 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 21/64 

Acrescente-se ao Projeto um artigo, 
que será o 3.0 , com a seguinte redação: 

"Art. 3.0 - Para fazer jus às prerro
gativa~ do art. 1.0 , o empregado ou 
trabalhador deverá comunicar ao 
empregador, com a antecedência mí
nima de 48 horas, as datas e ho
rários da prestação de provas ou 
exames." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves): 

Item '1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 73, de 1968, 
que aprova as contas do Executivo 
do Distrito Federal, relativas ao 
exercício de 1967 (Projeto apresen
tado pela .Comissão do Distrito Fe
deral, como conclusão do seu Pa
recer n.0 1.103, de 1968), tendo 
PARECER, sob n.0 1.104, de 1968, da 
.Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, com emen
da que oferece, sob n.o 1-CCJ. 

Em discussão o projeto, juntamente 
com a Emenda n.0 1, da Comissão de 
Constituição e Justiça. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a. palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
É o seguinte, o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o '13, de 1968 

Aprova as contas do Executivo do 
Distrito Federal, relativas ao exercí
cio de 1967, 

Art. 1.o - Ficam aprovadas as contas 
do Executivo do Distrito Federal, rela
tivas ao exercício de 1967. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O . SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Passa-se à votação da Emenda 
n.0 1, da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N.o 1-CCJ 

Suprima-se o art. 2.0 e transforme-se 
o "art. 1.o" em "artigo único". 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ve) -Aprovados, o projeto e a emenda, 
a matéria vai à Comissão de Redação. 

Item 8 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 41, de 1969, 
que suspende a execução do art. 16 
e seus § § 1.0 e 2.0 da Lei n.0 5.316, 
de 14 de setembro de 1967, julgados 
inconstitucionais pelo Supremo Tri
bunal Federal (Projeto apresentado 
pela Comissão de Constituição e Jus-
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tiça como conclusão . do seu Parecer 
n.0 144, de 1969). 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo_ quem peça a palavra, en

cerro a discussao. 
Em votação. 

. Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 
. Está aprovado. O projeto vai à. Co-

missão de Re.dação. · · 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 41, de 1969 

. Suspende a 'execução dO art. 16 e 
seus § § 1;0 e 2.0 da Lei n.o 5.316, de 
setembro de 1967, julgados inconsti
tucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

O Senado Federal resolve:· · · 
Art. 1. 0 - É suspensa a execução do 

art. 16 e seus § § 1.0 e 2.o dâ Lei n.O 5.316, 
de 14 de setembro 'de 1967; julgados in
constitucionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal; proferida aos 
18 de outubro de 1967, nos autos de Con
flito de Jurisdição n.0 3. 893, Estado da 
Guanabara. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra · em 

vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 

..:.. Revogam-se as disposições 
ein contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Está esgotada a matéria da 
pauta. 

Concedo a palavra ·ao nobre Sr. Se
nador Bezerra Neto. 
· O SR. BEZERRA NETO .- (Sem revi
são dó orador.) Sr. Presidente, Srs .. sena
dores, quero registrar nos Anais desta 
Casa, recentes deliberações do Govêrno 
Brasileiro a respeito dos limites do mar 
territorial, e que constam do Decreto-lei 
n.0 1.098, de 26 de março do corrente 
ano. 

O Govêrno Brasileiro adotou como li
mite, ou como faixa de águas territoriais 
brasileiras, duzentas milhas marítimas de 

largura, medidas a partir da linha de 
beira-mar, A decisão do nosso Govêmo 

' Sr. Presidente, se .coordena com recentes 
deliberações de governos americanos, en
tre. êles. o · da República do. Peru e o da 
Argentina, com os quais nosso Pais fir
mou tratados. 

A importância do nôvo sistema está em 
que, além da ampliação de jurisdição 
territorial, o Govêmo Brasileiro adotou, 
neste sistema de soberania, o processo 
exigido pelas relações. econômicas inter
~lacionals, condicionadas aos sistemas 
nacionais. · 

· · No caso especial dêste Decreto-lei, o 
que me , prende à. tribuna é o fato 
dêle prever, atrav.és do .art. 4,o, e pelo 
Executivo, nova regulamentação da atlvi
dade pesqueira nas águas terrltorlals bra
sileiras, regulamentação esta que, por 
certo, irá .atingir a p(lsca nacional e as 
atlvidacies das organizações estrangeiras. 

Temos no Brasil o chamado Código de 
Pesca, o Decreto-lei n.0 221, de 28 de te
.vereiro de 1967. Neste nôvo sistema hou
ve profundas alterações do re'~e do 
a.nterior Código de Pesca, alterações que 
ampliaram. a participação de Órganiza
ções estrangeiras, do mesmo modo ,que se 
deteve no clássico limite das doze mllhas. 

Como sempre acontece em riosso siste
ma legal, a regulamentação do Decreto
lei n:o 221, feita em 18 de agôsto de ·1969, 
reformou o decreto-lei básico.- · 

O Regulamento do Código de Pesca de 
agôsto de 1969,. transferindo·para o Mi
nistério da Agricultura, ouvido o Minis
tério da Marinha, atribuições especifica
mente pe~tencentes ao Tribunal Maríti
mo Administrativo, atendera a reclama
ções das organizações nacionais, Inclu
sive a questão do registro de embarca~ 
ções estrangeiras, para lhes · permitir a 
ativldade na região costeira e na região 
maritima do Brasil. 

o'. Sr. José Ermírio - Permite-~e V. 
Ex." um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pcils não. 
O Sr. José Ermírlo - Geralmente os 
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jornais cometem engano ao confundir R. 

milha marítima com a terrestre. A mi
lha terrestre são 1. 609 metros, e uma 
milha marítima são 1.823 metros. Por
tanto, a extensão que adquirimos hoje, 
com essa faixa de 200 milhas, equivalerá 
a cêrca de 28% do atual território na
clonai. Portanto, valorizando cada vez 
mais, não só a pesca, como a parte mi
neral e outros recursos Importantes, co
mo a navegação. 

O SR. BEZERRA NETO - Não há 
dúvida de que há grande ampliação de 
área. E o Decreto-lei que fêz essa am
pliação teve expressamente o cuidado de 
ressalvar que não se trata só da super
fície marítima. Tanto entra nessa li
mitação o espaço aéreo como o subsolo 
marítimo. 

De modo que, nós, do ponto de vista 
nacional, não podemos deixar de aplau
dir o sistema adotado pelo Govêrno Bra
sileiro .. Estou até certo de que coincide, 
neste partlciular, com o ponto de vista 
repetidamente defendido na tribuna do 
Senado pelo eminente Senador José Er
mlrlo. Mas, quero chamar a atenção dos 
Srs. Senadores para a questão da regu
lamentação. 

O Decreto Executivo de agôsto de 1969, 
no lnterêsse da atividade pesqueira bra
sileira, conteve liberalidades do Decreto
lei de 1967 correspondente a um nôvo Có
digo de Pesca. 

Foi um gesto até heróico de forçar-se, 
através de uma regulamentação, atender 
a pontos de vista defendidos pelos em
presários brasileiros. 

:6:ste regulamento tem providências co-
mo esta, do art. 7.0 : 

"0 registro de propriedade de em
barcações de pesca de vinte tonela
das brutas para cima, pelo Tribunal 
Marítimo, assim como a Inscrição na 
Capitania dos Portos para as embar
cações de menos de vinte toneladas 
brutas, será concedido P.xcluslva
mente a brasileiros natos ou natu-

ralizados ou a sociedades organizadas 
no País." 

Também as concessões são feitas pelo 
sistema temporário. 

A Impressão que tenho, Sr. Presidente, 
é que no nôvo Decreto-lei definindo as 
águas territoriais brasileiras, o Govêrno 
da República, antecipando-se ao que se
ria uma atividade do Congresso Nacional, 
Inseriu neste Decreto-lei a previsão de 
uma regulamentação, na qual há. o ex~ 
pressa propósito de defender o exercício 
nacional da pesca. 

Diz, por exemplo, o art. 4.0: 
"O Govêrno Brasileiro regulamentará 
a pesca, tendo em vista o aprovei
tamento nacional e a conservação 
Jos recursos vivos do mar territorial, 
bem como as ativldades de pesquisa 
e exploração. 
§ 1.0 - Os regulamentos poderão fi
xar zonas em que a pesca seja ex
clusivamente reservada a embarca
ções brasileiras." 

O Poder Executivo, através de um de
creto-lei, já está, portanto, munido de 
instrumentos necessários, na sua regula
mentação, a conceder, se o quiser, exclu
sivamente a organiZações brasileiras a 
atlvldade pesqueira em determinados lo
cais desta faixa, desta zona. Não deixa 
de ser uma providência multo oportuna., · 
quando sabemos que o decreto-lei de 
1967, que baixou o Código de Pesca, pre
via que o exercício da ativldade pes
queira é próprio de brasileiros ou de so
ciedades organizadas no Brasil. A expres
são "sociedades organizadas no Brasil" 
tem ensejado, em todos os regulamentos 
posteriores, a participação até mesmo 
majoritária dos capitais e organizações 
estrangeiras. 

Assim, Sr. Presidente, a. importância. 
dêste decreto-lei não está sàmente no 
fato Importantíssimo de êle adotar êstes 
limites de soberania sôbre o mar terri
torial que têm sido adotado por gover
nos mais ciosos, modernamente, do sen
timento nacional - como é o caso do 
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Chile, o caso do Peru, o caso da Repúbli
ca Argentina. A providência do Poder 
Executivo brasileiro foi mais longe: já 
se muniu de podêres necessários a ou
torgar, se o quiser, exclusivamente a or
ganizações brasileiras o exerciclo da pes
ca na faixa do mar territorial, o que será 
multo acertado. De modo que considero 
êste um fato auspicioso, Importante, a 
depender dessa regulamentação. E, tra
zendo êste registro aos Anais dos nossos 
trabalhos, firmo-me na expectativa po
sitiva de que.' a regulamentação a ser 
procedida, hoje anunciada, alcance ple
namente as perspectivas que o decreto
lei nos apresenta. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wllson Gonçal
ves) - Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

A Presidência, por solicitação do Sr. 
Senador Dlnarte Mariz, Presidente da 
Comissão do Distrito Federal, comunica 
que o Sr. Governador do Distrito Fe
deral, Hélio Prates da Silveira, visitará 
aquêle órgão técnico, devendo ser rece
bido às 17 horas, na sala de reuniões da 
Comissão de Finanças desta Casa. 

Os Srs. Senadores estão convidados 
para receberem o ilustre visitante. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a presente Sessão, 
designando para a de segunda-feira, dia 
6 do corrente, às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 1, de 1970, de autoria 
do Sr. Senador Paulo Torres, soli
citando a transcrição, nos Anais do 
Senado, da Ordem do Dia baixada 
em 31-3-70, pelo Exmo. Sr. Ministro 
do Exército, General Orlando Gelsel, 
pela passagem do sexto aniversário 
da Revolução de 31 de março de 1964. 

2 
Discussão, em turno único, do Re

querimento n.o 2, de 1970, de autoria 

do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, do discurso do Excelen
tisslmo Senhor Presidente da Re
pública, Emillo Garrastazu Médlcl, 
proferido na Escola Superior de 
Guerra e publicado no Jornal do 
Brasil, de 11-3-70. 

3 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.o 3, de 1970, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais 
do ~enado, do artigo intitulado 
"FAB: Segurança e Integração Na
cional'', publicado no Diário de No
tícias, de 17 de março de 1970, re
sultante de entrevista concedida pe
lo Sr. Ministro ·da Aeronáutica, Ma
rechal Márcio de Souza e Mello, aos 
jornalistas Flávio Castellar e Geral
do Borges. 

4 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 4, de 1970, de autoria 
do Sr. senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, no.S Anais 
do Senado, do artigo Intitulado 
"Marinha e a Retomada do Desen
volvimento", publicado no Diário de 
Notícias, de 26-3-70, resultánte da 
entrevista concedida pelo Ministro 
da Marinha, Almirante-de-Esquadra 
Adalberto de Barros Nunes, aos jor
nalistas Flávio Castellar e Geraldo 
Borges. 

5 
Discussão, em turno único, do Re

querimento n.0 8, de 1970, de.autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando transcrição, nos Anais do 
Senado, do artigo Intitulado "Doutri
na Política de Potência", de autoria 
do General Carlos de Melra Mattos, 
publicado no Correio Braziliense de 
1.0 de abril de 1970. 

Está encerrada. a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas.) 



4.a Sessão. da 4.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
enn 6 de abril de 1970 

PRESID~NCIA DO SR. JOliO CLEOFAS 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flâvio Brito -Edmundo Levl- Cat
tete Pinheiro - Lobão da Silveira -
Petrônlo Portella - Waldemar Al
cântara - Duarte Filho - Manoel 
Villaça - Ruy Carneiro - Argemiro 
de Figueiredo ...,. João Cleofas - Pes
soa de Queiroz -. José Ermlrio -
José Leite - Josaphat Marinho -
Carlos Llndenberg -·Eurico ·Rezen
de - Paulo Tôrres - Gilberto Ma
rinho - · Benedlcto Valladares -
Carvalho Pinto - Filinto Müller -
Bezerra Neto - Ney Braga - Celso 
Ramos - Guida Mondln - Daniel 
Krieger ;_ Mem de Sá .. · 

. . 
O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -

A lista de presença acusa o compareci
mento de 30 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a Ses
são. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0-Secretârio procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é, sem debate, aprovada. 

o Sr. 1.0 -Secretãrio lê o seguinte 

EXPEDffiNTE 
MENSAGENS. 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
De agradecimento 

- N.o 1/70 (n.0 10/70, na origem) de 30 
.de março do· corrente ano, agrade
cendo a Mensagem do Presidente do 
Senado Federal, que comunicou a 
realização dà Sessão solene de insta
lação do congreso Nacional na 4.n 
Sessão Legisla ti v a Ordinãria da 6. a 

· Legislatura. 

Indicação de nomes para cargos cujo pro
vimento depende da aquiescência do 
Senado Federal. 

. MENSAGEM 
N. o 3, de 19'70 

(N.• 34/70, na origem) 

Excelentisslmos Senhores Membros do 
Senado . Federal: 

De acôrdo cóm o preceito constitucio
nal, tenho a honra de submeter à apro
vação de Vossas Excelências a nomeação 
que desejo fazer do Senhor Embaixador 
Lucillo Haddock Lobo, para exercer a 
função de Embaixador Extraordlnârio e 
Plenipotenclârlo do Brasil junto ao Go
vêrno da República da Costa Rica, nos 
têrmos dos artigos 22 e 23, da Lei núme
ro 3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Senhor Embaixador 
Luclllo Haddock Lobo que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função constam da anexa Infor
mação do Ministério das Relações Exte
riores. 

Brasília, em 3 de abril de 1970 . .....-. Emí
lio Garrastazu · Médici. 

Em :ú de março de 1970. 
DP /DAC/73/312. 4 

A Sua Excelência o Senhor General
de-Exército Emilio Garrastazu Médlcl, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à assina

tura de Vossa .Excelência o anexo proje
to de mensagem relativa à Indicação do 
Senhor Embaixador Luclllo Haddock Lo
bo, :ocupante de cargo de Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Diploma-
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ta, do Quadro de Pessoal, Parte Perma
nente, do Serviço Exterior Brasileiro, do 
Ministério das Relações Exteriores, para 
o exercício da função de Embaixador Ex
traordinário e Plenipotenciário do Bra
sil junto ao Govêmo da República da 
Costa Rica, conforme preceituam os ar
tigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 14 de 
julho de 1961. 

2. A fôlha de serviço do Embaixador 
LucUlo Haddock Lobo bem o recomenda 
para as altas funções que o Govêrno de 
vossa Excelência pretende confiar-lhe. 

3. O Itamarati elaborou o c111'1'ieulum 
vitae do Embaixador Lucillo Haddock 
Lobo o qual, juntamente com a mensa
gem ora submetida à assinatura de Vos
sa Excelência, será apresentado ao Sena
do Federal, para exame e decisão de seus 
ilustres membros. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência, Senhor Presidente, 
os protestos do meu mais profundo res
peito. - Mário Gibson Barboza. 

"CURRICULUM VITAE" E 
INFORMAÇOES AMPLAS DO 

MINISTRO LUCILLO HADDOCK LOBO 

Nascido no Rio de Janeiro, Distrito Fe
deral, em 23 de março de 1916. Diploma
do pelo Instituto Rio Branco no Curso 
de Aperfeiçoamento de Diplomatas. Só
cio Correspondente da Sociedade Brasi
leira de Geografia. Curso de Formação, 
destinado aos membros permanentes da 
Escola. Superior de Guerra. Diplomado 
pela Escola Superior de Guerra no Curso 
Superior de Guerra. Membro Correspon
dente da Sociedade de Geografia em La 
Paz. Membro efetivo da Sociedade Bra
sileira. de Direito Aeronáutico. 

2. Ingressou na carreira de Diplomata 
como Cônsul de Terceira Classe, por con
curso, em junho de 1941; Cônsul de Se
gunda. Classe, por merecimento, em de
zembro de 1945; Primeiro Secretário, por 
antigüidade, em janeiro de 1954; Minis
tro de Segunda Classe, por merecimento, 

em junho de 1958; Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, em maio de 
1969. 

3 • Durante a sua carreira exerceu as 
seguintes funções no exterior: Cônsul de 
Terceira Classe em Buenos Aires, de ja
neiro de 1944 a dezembro de 1945; Côn
sul de Segunda Classe em Buenos .Aires, 
de dezembro de 1945 a julho de 1946; Se
gundo Secretário em Buenos Aires, de 
outubro de 1946 a julho de 1948; Segun
do Secretário em Roma, de abril de 1953 
a janeiro de 1954; Primeiro Secretário em 
Roma, de janeiro de 1954 a julho de 
1955; Ministro-Conselheiro, na Délega
ção do Brasil junto à Organização dos 
Estados Americanos, de setembro de 1958 
a março de 1960; Ministro-Conselheiro 
em Bogotá, de junho de 1960 a fevereiro 
de 1962; Embaixador. Extraordinário e 
Plenipotenciário, em comissão, junto. ao 
Govêmo da República do Equador, de ou
tubro de 1964 a março de 1967; Embai
xador Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Govêmo da República 
Dominicana, de 1968 a 1969. 

4. Além dessas funções, o Embaixador 
Luclllo Haddock Lobo exerceu as seguin
tes missões e comissões: Assessor da Di
visão de Assuntos Internacionais da Es
cola Superior de Guerra, em 1949 e 1950; 
à disposição da Missão Especial da Ar
gentina, por ocasião da posse do Pre
sidente Getúlio Varga.s, em· janeiro de 
1951; Oficial de Gabinete do Ministro da 
Aeronáutica, em fevereiro de 1951; De
legado às solenidades comemorativas da 
dirigibllldade no ar e inauguração do 
monumento a Santos Dumont, em Paris, 
em junto de 1952; à disposição de Sua 
Excelência o Senhor Karl Gruber, Minis
tro dos Negócios Estrangeiros da Aus
tria, durante sua visita oficial ao BraSll, 
de julho a agôsto de 1952; Membro da 
Comissão Executiva da Semana da Asa 
de 1952, no Rio de Janeiro; Auxiliar de 
Gabinete do Ministro de Estado das Re
lações Exteriores, de novembro de 1955 a 
julho de 1958; Membro da Missão para 
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rever a aplicação dos Tratados de Petró
leo com a Bolívia, em maio de 1957; à 
disposição do General de Exército Alfre
do Stroessener, Presidente da República 
do Paraguai, por ocasião da sua visita 
ao Brasil, em setembro de 1957; Elemen
to de ligação entre o Ministério das Re
lações Exteriores e o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados, em novembro de 
1955; Representante do Mlnistélio das 
Relações Exteriores na Assessoria Técni
ca Parlamentar da Secretaria da Presi
dência da Repúhlica, em abril de 1956; 
Representante do Ministério das Rela
ções Exteriores no Conselho consultivo 
do Instituto Nacional de Colonização e 
Imigração, em agôsto de 1956; Secretário 
Geral da comissão instituída para estu
dar e propor medidas e providências ne
cessárias ao atendimento das disposições 
do Tratado sôbre Petróleo, celebrado com 
a Bolívia em 1938, em fevereiro de 1957; 
Membro da Missão Especial designada 
para concertar com o Govêrno boliviano 
as providências necessárias ao atendi
mento dos tratados celebrados com a 
Bolívia em 1938, em maio de 1957; Asses
sor do Ministro das Relações Exteriores na 
Entrevista Especial dos Chanceleres do 
Brasil e da Bolivia, em Corumbá, e Ro
boré, em janeiro de 1958; membro da 
Delegação do Brasil incumbida das Ne
gociações de Atos Internacionais Brasil
Bolivia, em fevereiro de 1958; membro 
da Missão Especial à Colômbia em maio 
de 1958, com a categoria de Conselheiro 
em Missão Especial; Delegado Suplente 
do Brasil à reunião do "Comitê dos 21", 
da O.E.A., em Washington, em novem
bro de 1958; Encarregado de Negócios em 
Bogotá, de outubro a novembro de 1960; 
de novembro a de:l)embro de 1960 e de 
maio a setembro de 1961; Delegado 
Substituto na O.E.A., de dezembro de 
1958 a janeiro de 1959; de abril a maio 
de 1959, de maio a junho de 1959; de ju
nho a outubro de 1959 e de dezembro de 
1959 a janeiro de 1960; Representante 
do Brasil no 5.o Período de Sessões da 
Junta Diretora do Convênio Internacio-

na! do Café, em Washington, em outubro 
de 1960; Representante do Brasil na reu
nião do Convênio Internacional de Café, 
em Washington, em setembro de 1951; 
Chefe da Divisão da América Meridional, 
em fevereiro de 1962; Assistente do Co
mando da Escola Superior de Guerra, 
em abril de 1962; Representante do Ita
maraty na reunião convocada pela Se
cretaria de Agricultura de São Paulo, 
sôbre exportação de bananas para a Ar
gentina, em agôsto de 1962, em São Pau
lo; Secretário-Geral Adjunto, substituto 
para Assuntos Americanos, de agôsto a 
dezembro de 1962; Membro Suplente da 
Comissão de Promoções, em outubro de 
1962; Secretário-Geral Adjunto para As· 
suntos Americanos, em fevereiro de 1963 
a abril de 1964; Chefe da Sessão de Segu
rança Nacional do Ministério das Rela
ções Exteriores, em abril de 1953; mem
bro da Delegação ao III Período de Ses
sões da Conferência das Partes Contra
tantes do Tratado de Montevidéu, em 
setembro de 1963; Subchefe da Comis
são Executiva para dirigir os Trabalhos 
da I Reunião de Coordenação dos Servi
ços de Propaganda e Expansão Comercial 
do Brasil no Continente Americano, em 
Montevidéu, em dezembro de 1963; Re
presentante do Ministério das Relações 
Exteriores na Junta Coordenadora de 
Informações do Conselho de Segurança 
Nacional, em março de 1964; Presidente 
do Grupo de Trabalho sôbre Assuntos 
Amazónicos, em junho de 1967. 

5. Dos assentamentos pessoais do Em
baixador Lucliio Haddock Lobo verifica
se que: 

a) foi diversas vêzes elogiado pelo 
desempenho dado às missões f 

comissões que lhe foram confia
das; 

b) não consta dêles qualquer nota 
desabonadora. 
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6.· O Embaixador Lucillo Haddock Lobo, 
que se encontra atualmente no Rio de 
Janeiro, é indicado para exercer a fun
ção de Embaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário do Brasil junto ao Govêr
no· da Costa Rica. 

Secretaria de Estado, em 31 de março 
de 1970. - Ayrton G. Diegues, Chefe da 
Divisão de Pessoal. 

(A Comissão de Relações E:rteriores.) 

MENSAGEM. 

N.o '· de 197o 
(N.• 35/70, na orl~:em) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitucio
nal, tenho a honra de submeter à apro
vação de Vossas Excelências a nomeação 
que desejo fazer do Sr. Embaixador Lau
ra Escorel Rodrigues de Moraes, para 
exercer a função de Embaixador Extra
ordinário e Plimipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República do Pa
raguai, nos têrmos dos arts. 22 e 23 da 
Lei n.o 3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Sr. Embaixador Lau
ra Escore! Rodrigues de Moraes que me 
induziram a escolhê-lo para o desempe
nho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Re
lações Exteriores. 

Brasília, 3 de abril de 1970. - Emílio 
Garrastazu Médici. 

Em 31 de março de 1970. 

DP /DBP /72/312. 4 

A Sua Excelência o Senhor General
de-Exército Emílio Garrastazu Médici, 
Presidente da República. · 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à assina
tura de Vossa Excelência o anexo proje
to de mensagem relativa à indicação do 
Senhor Embaixador Laura Escore! Ro
drigues de Moraes, ocupante de cargo 
de. Ministro de Primeira Classe, da car-

relra de Diplomata, do Quadro de Pes
soal, Parte Permanente, do Serviço Ex~ 
terior Brasileiro, do Ministério das Re
lações Exteriores, para o exercício da 
função de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário· do Brasil junto ao Go
vêrno da República do Paraguai, confor
me preceituam os arts .. 22 e 23 ·da :Lei 
n.0 3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. A fôlha de serviço do EmbaiXador 
Laura Escore! Rodrigues de· Moraes bem 
o recom.enda para as altas funções que 
o Govêrno de Vossa Excelência pretende · 
confiar-lhe. 

3. O · Itamarati elaborou o curriculum 
vitae do Embaixador Laura Escorel Ro
drigues de :Moraes o qual, juntamente 
com a mensagem ora submetida 'à assi~· 
natura de Vossa Excelência, será apre~ 
sentado ao Senado Federal, para exame 
e decisão de seus ilustreS membros; , .. 

Aproveito a oportunidade para repo
var a ·Vossa Excelência, Sr. Presidente; 
os protestos do meu mais profundo .res7 
peito, - Mário Gibson Barboza. . · 

"CURRICULUM VITAE" E INFORMA~ 
ÇOES AMPLAS DO EMBAIXADOR 
LAURO ESCOREL RODRIGUES .DJl: 
MORAES 

Nascido em São Paulo, Estado de São 
Paulo, em 13 de setembro de 1917: Ba
charel em Ciências Jurídicas· 'e Sociais 
pela Faculdade de Direito · da Unlversl~ 
dade de São Paulo. Diplomado pela Es~ 
cola Superior de Guerra, em· 1953·. · · 

' . 
2. Ingressou na carreira de Diplomata, 
por concurso, em 10 de dezembro de 1943, 
como Cônsul de Terceira Classe;, Segun
do-Secretário, por merecimento, em maio 
de 1950; Primeiro-Secretário, por mere~ 
cimento, em janeiro de 1954; Ministro 
de Segunda Classe, por merecimento, em 
outubro de 1961; Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, em 1968, · · 

3. Durante sua carreira, o Ministro 
Laura Escore! Rodrigues de Moraes exer
ceu as seguintes funções: Cônsul de Ter
ceira Clases, em Boston, em 1946; Ter. 
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ceiro-Secretário, em Washington, em 
1949; Segundo-Secretário, em Wash
ington, em 1950; Primeiro-Secretário, na. 
Santa Sé, em 1945; Primeiro-Secretário, 
em Buenos Aires, em 1957; Ministro
Conselheiro, Encarregado de Negócios 
a.l., em Belgrado, em 1963; Mlnlstro
Conselheiro, em Roma, em 1963; Embai
xador Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil, em comissão, junto ao Govêrno 
da República da Bolivia, de 1965 a 1967. 

4. Além dessas, o Embaixador Lauro 
Escorei Rodrigues de Moraes exerceu as 
seguintes funções e comissões: Suplente 
do Representante do Ministério das Re
lações Exteriores, junto ao Conselho Na
cional de Geografia, em junho de 1945; 
Auxiliar do Chefe do Departamento de 
Administração, em setembro de 1945; Se
cretário da Delegação do Brasil à IV 
Reunião de Consulta dos Ministros das 
Relações Exteriores das Repúblicas Ame
ricanas, em Washington, em março de 
1951; Assessor da Delegação do Brasil 
à I Reunião do Conselho Cultural Intera
mericano, no México, em setembro de 
1951; Assessor da Delegação do Brasil à 
VII Sessão da Assembléia-Geral das Na
ções Unidas, em Nova Iorque, em outu
bro de 1952; designado para. servir . no 
Departamento de Esta.do da Escola Su
perior de Guerra, em abril de 1953; no
meado para exercer o cargo de Adjunto 
do Departamento de Estudos da Escola 
Superior de Guerra; Auxiliar de Gabine
te do Ministro de Estado, em novembro 
de 1953; Assessor da Delegação do Bra
sil na I Conferência Interamericana, em 
Caracas, em março de 1954; Conselheiro 
da Embaixada Especial para represen
tar o Brasil nas solenidades Comemora~ 
tlva LXXX Aniversário Natalício de sua 
Santidade o Papa Pio XII e do XVII 
Aniversário da coroação de Sua santida
de, em Roma, em março de 1956; Mem
bro da Delegação do Brasil à posse do 
Presidente da República Argentina, em 
maio de 1958, com a categoria de Conse
lheiro em Missão Especial; Chefe da Co
missão de Acôrdos . com a Bolívia, em 

março de 1960; Membro da Comissão 
para elaborar as instruções para a Dele
gação do Brasil à Reunião da Comissão 
Especial do Conselho da. OEA encarre
gada de formular novas medidas de co
operação económica (Comitê dos 21) em 
agôsto de 1960; Conselheiro da Delegação 
do Brasil ao m periodo de Sessões da 
Comissão Especial para estudar a for
mulação de nova medida de cooperação 
económica (Comitê dos 21), em Bogotá, 
em setembro de 1960; Representante do 
Itamarati no Grupo de Trabalho Inter
mlnisterial para elaborar Agenda das ne
gociações com a Iugoslávia, por ocasião 
da visita do Marechal Tito, ao Brasil, em 
março de 1961; Membro do Grupo de 
Trabalho para elaborar e estudar a Agen
da das Conversações entre os Presidentes 
Jânio Quadros e Arthur Frondisl, em 
abril de 1961; substituto do Chefe da 
Divisão Cultural, em maio de 1961; Che
fe, interino, da Divisão Cultural, em ju
nho de 1961; Chefe, substituto, do Gabi
nete do Ministro de Estado, em outubro 
de 1961; Chefe do Departamento Cultu
ral e · de Informações em outubro de 
1961; Membro efetivo da Comissão Edu
cacional Brasil-Estados Unidos da Amé
rica, em 1962; Delegado do Brasil para 
acompanhar os Trabalhos do Congresso 
Internacional de Redatores Chefes, em 
Roma e Nápoles, em junho de 1962; 
Convidado pelo Govêmo Alemão para 
assistir o Festival de Berlim, em 1962; 
Enviado Extraordinário em Missão Espe
cial, para representar o Brasil nas so
lenidades de posse de Sua Excelência o 
General da Fôrça Aérea René Barrientos 
Ortufio, Presidente Constitucional da Bo
lívia em 1966; Secretário-Geral Adjunto 
para Assuntos da Africa e do Oriente 
Próximo, em dezembro de 1967; Secre
tário-Geral para Assuntos Americanos, 
em julho de 1969; Chefe da Delegação 
do Brasil à VI Reunião da Comissão Es
pecial Brasil-Argentina de Coordenação, 
em 1969; Chefe da Delegação do Brasil à 
Reunião da. Comissão Especial do CIES, 
em novembro de 1969; Chefe da Delega·· 
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ção do Brasil à Reunião da Comissão Es
pecial do CIES, em fevereiro de 1970; 
Chefe da Delegação do Brasil à n Reu
nião da Comissão Mista Brasil-Equador, 
em janeiro. de 1970; 
5. Dos assentamentos pessoais do Mi
nistro Lauro Escorei Rodrigues de Mo
raes verifica-se que: 

a) foi militas vêzes elogiado na lon
ga carreir!J. pelo desempenho da~ 
do às Missões e Comissões que 
lhe foram confiadas; 

b) não consta dêles qualquer nota 
des'abonadora; 

c) é casado com a Senhora Sarah 
Escorei de Moraes, de nacionali
dade brasileil;a. 

6. O Embaixador Lauro Escorei Rodri
gues de Moraes, que se encontra presen
temente em Brasilla, é indicado para 
exercer a função de Embaixador Extra
ordinário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República Paraguai. 

Secretaria de Estado, em 31 de março 
de 1970. - Ayrton Gil Dieguez, Chefe 
da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N.0 5, de 1970 

(N,O 37/70, Da . origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitucio
nal e nos têrmos dos arts. 22 e 23 § 3.0 

da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 1961, 
combinados com o art. 4.o da Lei núme
ro 4. 415, de 24 de setembro de 1964, te
nho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a designação que 
desejo fazer do Senhor Jurandyr Carlos 
Barroso, ocupante do cargo de Ministro 
de Segunda Classe, da carreira de Diplo
mata, do Quadro de Pessoal, Parte Per
manente, do Serviço Exterior Brasileiro, 
do Ministério das Relações · Exteriores, 
para exercer a função, em comissão, de 
Embaixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil junto ao Govêrno da 
República Dominicana. 

2. Os méritos do Senhor Jurandyr Car
los Barroso, que me induziram a escolhê
lo para o desempenho dessa elevada· fun
ção, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasilla, em 3 de abril de 1970. - Emí-
lio GarrastazU: Médicl. · 

Em 31 de março de 1970. 

DP/DAC/74/312.4 
. '' 

A Sua Excelência . o Senhor General-. 
de-Exército Emilio Garrastazu Médici, 
Presidente da República. · 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à assina
tura de Vossa Excelência, conforme pre
ceituam os arts. 22 e 23, § 3.0, da Lei n.0 

3.917, de '14 de julho de 1961, combina
dos com o art. 4.0 da Lei n.o 4.415, de 24 
de setembro de 1964, o anexo projetO de 
mensagem relativa à indicação do. Se
nhor Jurandyr Carlos Barroso, ocupante 
de cargo de Ministro de Segun~a Classe, 
da carreira de ·Diplomata, do Quadro de 
Pessoal, Parte Permanente, do . Ser.viço 
Exterior Brasileiro, do: Mirilstério das Re
lações Exteriores, para o exercício -da . . . 

função, em camisão, . de Embaixador Ex
traordinário e Plenipotenciráio do Bra
sil junto ao Govêmo da República Do
minicana. 

2. A fôlha .de serviço do Ministro Ju
rimdy'r Carlos Barroso bem o recqmenda 
para ,as altas funções que o Govêrno de 
Vossa Excelência pretende confiar-lhe. 

3. o Itamarti · elaborou · o curriculum 
vitae do Ministro Jurandyr Carlos Bal'l'O"' 
so, o qual, juntamente com a mensagem 
ora submetida à assinatura de Vossa. Ex
celência, será apresentado ao Senado Fe
deral para exame e decisão de seus ilus
tres membros. · · 

Aproveito a. oportunidade . para. reno
var a Vossa Excelência, Sr. Presidente, 
os protestos do meu mais profundo res
peito. - Mário Gibson Barboza. 
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"CURRICULUM VITAE" E 
INFORMAÇOES AMPLAS DO 

MINISTRO JURANDYR CARLOS 
BARROSO 

Nascido em Barra' do Pirai, Estado do 
Rio de Janeiro, em 26 de junho de 1913, 
Bacharel em Direito pela Faculdade 
Nacional de Direito da Universidade do 
Brasil, em 1936. Diplomado pela Escola 
Superior de Guerra, no Curso Superior 
de Guerra, em 1955. 

2. Ingressou na Carreira de Diplomata 
como Cônsul de Terceira Classe, por con
curso, em 29 de março· de 1939; promo
v~do a Cônsul de . Segunda · Classe, por 
antiguidade, em 10 de dezembro de 1945; 
promovido a Primeiro Secretãrio, por 

r 

antiguidade, em 14 de dezembro de 1953; 
Conselheiro, em 27 de dezembro de 1961; . 
promovido a Ministro de Segunda Classe, 
por antiguidade, em 4 de novembro de 
1966. 

3. Durante sua carreira, o Minisrto Ju
randyr Carlos Barroso exerceu as se
guintes funções no exterior: Cônsul de 
Terceira Classe em Port-of-Spain, de 5 
de maio de 1942 a 10 de dezembro de 
1945; Cônsul de Segunda Classe em 
Port-of-Spain, de 10 de dezembro de 1945 
a 2 de agôsto de 1946; Cônsul-Adjuntto 
em Paris, de 28 de junho de 1949 a 18 
de março de 1952; Segundo Secretãrio 
em Praga, de 21 de março de 1952. a 15 
de dezembro de · 1953; Primeiro Secre
tãrio . em Praga, de 16 de dezembro de 
1953 a 4 de maio de 1954; Primeiro Se
cretãrio em Montevidéu, de lO de março 
de 1958 a 27 de dezembro de 1961; Con
selheiro em Montevidéu, de 27 de dezem
bro de 1961 a 23 de janeiro de 1964; Côn
sul-Geral no Havre, de 10 de julho de 
1967 até a presente data. 

4. Além dessas funções, o Ministro Ju
randyr Carlos Barroso exerceu as se
guintes missões e funções: Encarregado 
do Consulado em Port-of-Spain, de 
16-9-1944 a 31-12-1945. Chefe de Comu
nicações na Conferência Interamericana 

para a Manutenção da Paz e da Segu
rança no Continente, agôsto de 1947, no 
Rio de Janeiro. Encarregado do Con
sulado Geral em Paris, de 18-10-1950 a 
28-11-1950. Encarregado da Legação em 
Praga, de 12-12-1952 a 2-1-1953, de 27 de 
março . de 1953 a 24 de abril de 1953, de 
22 de novembro de 1953 a 6 de. fevereiro. 
de 1954 e de 31 de março de 1954 a 3 de 
maio de 1954. Chefe da Divisão do Ma
terial do Ministério · das Relações Ex
teriores, de março de 1956 a fevereiro de 
1958. Membro do Grupo de. Trabalho 
Misto em Montevidéu, em novembro de 
1961. Encarregado de Negócios em Mon
tevidéu, de 25 de julho de 1961 a 3 de 
agôsto de 1961 e de 19 de dezembro de 
1961 a 31 de dezembro de 1961. Diretor 
Interino do SEPRO, em 2-4-1962. Chefe 
substituto do SEPRO em Montevidéu, em 
15-10-1962. Chefe da Divisão de Atos 
Internacionais, em 27-1-1964. Represen
tante do Ministério das Relações Exte
riores junto à Comissão Nacional de 
Fiscalização de Entorpecentes, em 
4-3-1964. Observador Brasileiro na Co
missão de Entorpecentes das Nações 
Unidas, em Genebra, de 29-11-1965 a 
23-12-1965. Observador Brasileiro na 21.a 
Sessão da Comissão de Entorpecentes das 
Nações Unidas, em Genebra, em 1966. 

5. Consultados os assentamentos pes
soais do Ministro Jurandyr Carlos Bar
roso, verificou-se que: 

a) nada dêles '.consta que o desa
bone; 

b) foi diversas vêzes elogiado pe~o 
desempenho dado às missões : ~ 
'comissões que lhe ' foram confia
das· e 

' . 
c) é casado com a Senhora Luiza 

Ferreira Barroso, de nacionalida-
de brasileira. · 

G. O Ministro Jurandyr Carlos Barroso, 
que se encontra presentemente no Ha
vre, onde exerce as funções de Cônsul
Geral, é indicado para exercer a função, 
em comissão, de Embaixador Extraordi-
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nârio e Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêrno da República Dominicana. 

Secretaria de Estado, em 31 de março 
de· 1970. - Ayrton Gll Dieguez, Chefe 
da Divisão do Pessoal. 

(A. Comissão de .Relaç6es Exteriores.) 

MENSAGEM 
N.0 6, de 19'70 

(N.• 38/70, na origem) 

Excelentisslmos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitucio
nal e nos têrmos dos artigos 22 e 23 
·§ 3.0 da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 
. 1961, combinados com o art. 4.0 da Lei n.O 
4.415, de 24 de setembro de 1964, tenho 
a · honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a designação que de
sejo fazer da Senhora Beata Vettori, 
ocupante de cargo de Ministro de Se
gunda Classe, da carreira de Diplomata, 
do Quadro de Pessoal, Parte Permanente, 
do Serviço ExtP.rior Brasileiro, do Minis
tério das Relações Exteriores, para exer
cer a função, em comissão, de Embai
xador Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Govêrno da República 
do Senegal. 

2. Os méritos da Senhora Beata Vettorl, 
que me Induziram a escolhê-la para o 
desempenho dessa elevada função, cons
tam da anexa Informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasilia, em 3 de abril de 1970. - Emí
lio G. Médlcl. 

Em 31 de março de 1970. 

DP/DAF/75/312.4 

A Sua Excelência o Senhor General
de~Exérclto Emílio Garrastazu Médlcl, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à assina
tura de Vossa Excelência, conforme pre
ceituam os arts. 22 e 23, § 3.0 , da Lei 
n.o 3.917, de 14 de julho de 1961, com
binados com o art. 4.o da Lei n.0 4.415, de 

24 de setembro de 1964, o anexo projeto 
de mensagem relativo à Indicação da 
Senhora Beata Vettori, ocupante de 
cargo de .Ministro de Segunda Classe, 
da carreira de Diplomata, do Quadro de 
Pessoal, Parte Permanente, do Serviço 
Exterior Brasllelro, do Ministério das Re
lações Exteriores, para o exerciclo da 
função, . em comissão, de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário · do 
Brasll'junto ao Govêmo da. República do 
Senegal. · 

2. A fôlha de serviço do Ministro Beata 
Vettori bem a recomenda para as altas 
funções que o Govêmo de Vossa Exce~ 
lêncla pretende confiar-lhe . 

3. O Itamaraty elaborou o currlculum 
vitae do Ministro Beata Vettori, o· qual, 
juntamente com a mensagem ora sub~ 
metida à assinatura de Vossa Excelên~ 
ela, será apresentado ao Senado Fede
ral, para exame e decisão de seus Ilus
tres membros. 

Aproveito a oporttinldade para renovar 
a Vossa Excelência, Senhor Presidente, 
os protestos do meu mais profundo res~ 
peito. - Mário Gibson Barboza. 

"CURRICULUM VITAE" E 
AMPLOS ESCLARECIMENTOS 

DA EMBAIXADORA BEATA VETTORI 

Nascida no Rio de Janeiro, em 4 de 
dezembro de 1909. 

2. Ingressou na carreira de Diplomata 
como Cônsul de Terceira Classe, por con
curso em julho de 1934; promovida a 
Cônsul de Segunda Classe, por antlgüi
dade, em fevereiro de 1938; promovida a 
Cônsul de Primeira Classe, por antlgül
dade, em março de 1948; Conselheiro em 
setembro de 1951; promovida a Ministro 
de Segunda Classe, por merecimento, em 
outubro de 1960. 

3. Durante sua carreira exerceu as se
guintes funções no exterior: Cônsul Ad
junto do Consulado-Geral em Buenos 
Aires, de 1938 a 1942; Segundo Secretário 
na Embaixada em Bruxelas, de 1945 a 
1948; Cônsul Adjunto em Londres de 
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1948 a 1951; Cônsul em Cardlff, de 1953 
a 1959; Cônsul-Geral em Londres, de 
1961 a 1963; Cônsul-Geral em Dusseldorf, 
de 1963 a 1965; Cônsul-Geral em Paris, 
de 1965 a 1968; Embaixador Extraordi
nário e Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêrno da República do Equador, 
de 1968 até a presente data. 

4. Além dessas a Embaixadora Beata 
Vettori exerceu as seguintes missões e 
conitssões: à disposição do III Congresso 
Feminino, em outubro de 1936; Secretá
rio Adjunto da II Conferência Sul-Ame
ricana de Radiocomunicações, no Rio de 
Janeiro, em 1937; Secretária da Delega
ção Brasileira à Conferílllcla Panameri
cana de Técnica Aeronáutica, realizada 
em Lima, em 1957; Encarregada do Con
sulado-Geral em Buenos Aires (janeiro e 
fevereiro de 1939); Assessôra ~a Comls~ 
são Preparatória das Comemorações do 
Centenário do Barão do Rio Branco, em 
1943; representante do Brasil no Con
gresso Internacional de Mulheres, em 
Paris, em novembro de 1945; represen
tante do Conselho Nacional de Mulheres 
do Brasil na Reunião do Conselho Inter
nacional' de' Mulheres, em Bruxelas, em 
1946; representante das Associações Fe
mininas do Brasil no Congresso Inter
nacional de Mulheres, em Paris, em se
tembro de 1947; Encarregada do Con
sulado-Geral em Londres (de junho a 
julho de 1948 e em julho de 1951); re
presentante do Instituto Rio Branco no 
Instituto de Educação, Ciência e Cultura, 
em novembro de 1951; Primeiro Presi
dente. da Comissão para julgar propostas 
de fornecimento de material destinado 
ao IRB, em dezembro de 1951; Assessôra 
técnica da banca examinadora de Geo
grà'fla Económica do C.P.C.D., do Insti
tuto Rio Branco, em 10 de julho de 1952. 
Presidente da banca examinadora de 
francês e Inglês, para candidatos a bôl
sas de estudo da UNESCO; Assessôra téc
nlc:~. da banca examln:~.doro. de Politica 
Econômlca e Direito Internacional Pri
vado do C.P.C.D., do Instituto Rio 
Branco, em 1 de agôsto de 1952; Assessô-

ra técnica da banca examinadora de 
Inglês do C.P.C.D., do Instituto Rio 
Branco, em 9 de agôsto de 1952; Secre
tária Executiva do IBECC, de 30 de no
vembro de 1958 a 22 de maio de 1959; 
Chefe da Divisão · de Comunicações, de 
maio de 1959 a 16 de setembro de 1959. 
Chefe da Divisão do Pessoal, em 17 de 
setembro de 1959. Membro da Comissão 
incumbida de preceder à Tabela de Re
presentação, pàra o ano de 1960. Mem
bro do Grupo de Trabalho de Transfe
rência para Brasilla, em 1959. Membro 
do Grupo de Trabalho para o Serviço DI
plomático Brasileiro (G.S.D.), em dezem.:. 
bro de 1959; membro da Comissão In
cumbida de organizar a lista de Mestre, 
de Escrevente-datilógrafo à série funcio
nal de Auxiliar Administrativo; e de 
Mensageiro à série funcional de Serven
te, em 1959; membro do Grupo de Tra
balho para o estudo de sistema de for
mação e aperfeiçoamento de Diplomatas 
(CAD), em fevereiro de 1960; Chefe, In
terino, do Departamento de Administra
ção, em maio e dezembro de 1960. 

5. Verifica-se dos assentamentos pes
soais da Embaixadora Beata Vettorl que: 

a) nada consta dos mesmos que a 
desabone; 

b) foi di versas vêzes elogiada pelo 
desempenho dado às missões .e 
comissões que lhe foram atribui
das. 

6. A Embaixadora Beata Vettori, que se 
encontra atualmente no exercício da 
função, em comissão, de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da República do 
Equador, é indicada para exercer a fun
ção, em comissão, de Embaixador Ex
traordinário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República do Se
negal. 

Secretaria de Estado, em 31 de março 
de 1970. - Ayrton G. Dieguez,' Chefe da 
Divisão do Pessoal. 

( .il. Comissão de Relações Exteriores.) 

I 
I 
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AVISO 
DO SR. MINISTRO DOS TRANSPORTES 

- N.o 136/GM, de 25 de março de 1970, 
comunicando a inauguração, a 13 de 
março, do viaduto "B" do sistema 
viário do nôvo terminal rodoviário 
de Belo Horizonte. 

OFlCIO 
DO SR. 1.0-SECREITARIO DA CAMARA 

DOS DEPUTADOS 
Encaminhando, à revisão do Senado, au

tógrafos do seguinte projetO: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.ci 1, de 1970 

(N.• 2.066-B/69, na Casa de origem) 

Estende aos ocupantes interinos 
de cargos de Tesouraria, amparados 
pelo art. 50 da Lei n.0 4.242, de 17 de 
julho de 1963, o disposto no art. 1.0 

do Decreto-lei n.0 146, de 3 de fe
vereiro de 196'1 . 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Aplica-se o art. 1.0 do De

creto-lei n.0 146, de 3 de f·everelro de 
1967, a partir de sua vigência, aos titula
res dos cargos nêle previstos, admitidos 
em regime de Interinidade e amparados 
pelo art. 50 da Lei n.0 4.242, de 17 de_ju
lho de 1963. 

Art. 2.0 - Fica o Poder Executivo au
torizado a abrir crédito especial para 
atender às despesas resultantes da apll- · 
cação da presente Lei. 

Parágrafo único - O decreto de aber
tura do crédito Indicará a receita cor
respondente (art. 61, § 1.0 , letra c, da 
. Constituição da República Federativa do 
Brasil, Emenda Constitucional n.0 1, de 
17 de outubro de 1969). 

Art 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4,0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões àe Proietos ào E:z:ecuti
vo e ào Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
o Sr. 1.0 -Secretárlo vai proceder à lei
tura de requerimento. 

E' lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.O 9, de 1970 

Sr. Presidente: 

Requeiro a V. Ex.a, de acôrdo com o 
Regimento que, ouvido o Plenário, se dig
ne designar Comissão para represen
tar o ·Senado ~as Solenidades de inau
guração da Uslna-Hldrelétrica de Boa 
Esperança e da pavimentação da estrada 
São LuiS-Ter'eslna. 

Justificação 

As obras que serão inauguradas, ama
nhã, pelo Sr. Presidente da República, são 
da maior ImportânCia para a região nor
. deste ocidental. 

Vivendo em regime de deficit de ener
gia, permanente, não havia como os 
dois Estados pudessem expandir-se no 
setor industrial, fazendo-se Impraticá
vel a concorrência com os demais Esta
dos do Nordeste, já em. condições de de
senvolvimento incontestável. 

A pavimentação da estrada, ligando as 
duas Capitais, constitui uma etapa de 
grande Importância para a ligação · ro
doviária da região com os Estados do 
Nordeste e Centro-Sul, que estará con
cluída, tão logo se ultimem as obras BRs 
316 e 407. 

No momento em que o Govêrno inau
gura a Usina Hldrelétrlca e a estrada 
São Lu!s-Tereslna, Impõe-se a presen
ça do Senado que lhe emprestou, na es
fera de sua competência, decidido apoio, 
convencido da importância que terão no 
desenvolvimento sóclo-econôm.ico do PI
auí e Maranhão. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 
1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
De acôrdo com o Regimento, o presente 
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requerimento será votado ao final da 
Ordem do Dia. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à lei
tura de nôvo requerimento. 

l!: lido. o seguinte: .. 

REQUERIMENTO 
N.0 10, de 1970 · 

Exmo. Sr. ·Presidente do Senado Fe
deral. 

Requeiro, nos têrmos. do art. 42, do Re
gimento Intern,o ·e de acôriio com o lau
do médico anexo, 180 dias de licença 
para tratamento de saúde, a partir da 
presente data. · 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 1970. 
- Menezes PimenteL 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
De a.côrdo com o Regimento, o presente 
requerimento será votado imediatamen
te. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, que!- . 
rain conservar:.se sentados. <Pausa.) 

.. Está aprovado. 

Em conseqüência, é concedida a llcen
:ça, nos têrmos requeridos. 

· ·A ·Presidência recebeu, de Oficio n.0 

GP-11'7/-70, de 18 de fevereiro de 1970, do 
Presidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal que, nos têrmos do arti
go 28· da ·Lei n.0 '5,538, de 22-11-68, en
caminha as contas do Govêrno do Dis
.trlto Federal relativas a 1968, o Relató
rio sôbre aquêle. exercício financeiro e o 
:parecer .Prévio. daquele Tribunal. 

· · A matéria · será encaminhada às Co
missões. do Distrito Federal, de Consti
túição ·e Justiça e de Finanças. 

A Presidência recebeu do Ministério 
da Fazenda dois volumes de Balanço's 
·aerais da União, relativos ao exercício 
de 1964. · 

· Os 'referidos . documentos serão enca
minhados à Comissão de Finanças. 

A Presidência, de acôrdo com deter
minação proferida na Sessão de 28-11-69, 
irá remeter, às Comissões competentes, 
as seguintes matérias: 

· PLS/98/68 - Garante vencimentos 
integrais em caso de licença relativa a 
doériça de filho ou dependente menor, e 
dá outras providências. 

PLC/66/68 - Disciplina a extração de 
calcáreo e estabelece normas para a pro
dução de corretivo cálcico, para uso agrí
cola. 

Parecer n.0 33/68, sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.0 67, de 1967, que dis
põe· sôbre direitos autorais, e dá outras 
providências. 

Há oradores inseri tos. 

·Tem a palavra o Sr. Senador Gilberto 
Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente,. Assis 
Chateaubriand nada deveu à sua época, 
nem à sua cena. 

Foi um dos cérebros mais poderosos 
que o Brasil já produziu e em todo tem
po e em todo lugar êle teria despren
dido suas asas de condor e pairado nas 
alturas. ·· 

Há horas da vida em que os homens 
e os povos devem fixar sua atenção em 
existências contemporâneas e próximas, 
dignas de ser consideradas, porque de 
seus atributos cardiais podem extrair-se 
lições sem esperar o tardio juizo da his
tória. · 

Assis Chateaubriand amou a politica 
com paixão. A poucos dias de sua morte, 
seus temas preferidos, elaborados em tõr
no de pensamentos que não podia afastar, 
eram os que guardavam pertinência com 
a política e com a marcha dos a.>suntos 
de lnterêsse público. Com êles se animava 
e esquecia os tormentos físicos. Baixou ao 

'túmulo sem que o abandonassem suas 
preocupações com o desenvolvimimo da 
Nação, a sorte de suas Instituições e o 
destino de nossa democracia. 

I 

I 

~ 
I 
I 
'i 
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'A politica. o absorveu .como uma patrió
·tica exteriorização. do· desejo de servir, 
mas também soube compreender que a 
politica 'não: é. tudo na vida de um ho
mem, nem de· um povo. 

Jornalista de renome internacionâ.I, 
·advogada,' professor de Direito, hunianis
tà, pai'laméntar brilhantíssimo, Embai
xador da República, ·capitão de indústria, 
membro da Academillo Brasileira de Le
.tra~ •. criador .de. Mu~eus .de Artes, incen
tivador de .extraordinárias campanhas de 
âmbito nacional em todos os campos da 
attvidade ·humana, evidenciou sempre 
um· luminoso talento ·criador que ralava 
a genialidade . · · 

Não desapareceu deixando a recorda
ção nostálgica do . que poderia ter sido. 
Ao contrário, sua forte personalidade foi 
uma realidade plenamente. alcançada, 
·seus êxitos estão à vista, seus ·méritos 
reconhecidos por todo,s que atentam Pa
ra a sua obra. 

Onde àtuou, deixou o relêvo · da sua 
passagem, afirmou sua infatlgávci capa:. 
cidade de prever, unida a uma vitalida
de inexcedível, a uma . 'dinamismo sem 
esmorecimento. 

Não amava o~ expedienies da r~tina, 
porque os amava no sentido progressista 
e na paixão reformista de fazer e· de 
construir. Era a alma do lutador r~nova~ 
da nas lides da peleja .. 

· A grandeza de Chateaubriand se for
mou de muita naturalidade . .S:le foi um 
grande homem, sendo'uma natureza com
preensível e não um ser carismático, um 
inspirado, ungido pelo mistério da .pre
destinação. 

Era simplesmente 'um homem; um ho
mem que sabia rir, olhar o destino sem 
desmaiar, por pior que êle fôsse; que sa
bia brincar com as coisas, indignar-se 
quando era hora de Indignação; um hO'
mem de ''humour" e no mesmo tempo um 

.homem de luta, capaz de atacar com tô
da coragem e Intrepidez. 

E teve o mérito de plasmar uma gera
ção de homens que recolheram seu 
exemplo e suas diretrtzes e que mantêm 
e acrescem a sua valiosa herança, como 
Imperativo de dever·sagrado. · 

Evocamo-lo, em sua grandeza, no 2.o 
aniversário ·do· seu · desaparecimento, 
grandeza que se destaca na evidência de 
que êle i ri terpretou o Brasil com exa·~ 
tidão e ot!mismo, de tal modo que ~a 
grànde· Pátria que estamos construindp 
nada mais será do· que o seu ·sonho ple
namente realizado. (Muito liem!) · . •,. 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) ~ 
Tem a palavra o nobre Senador Bezerra 
Neto. 

O ·SR. BEZERRA NETO __, Sr. Presi
dente, entre oà dias três 'e quatro do 
corrente fora:m inaugUJfàdos,· no· Estado 
de Mato Grosso, três novas agências do 
Bánco da Amazônia Sociedade Anônima:: 
em Varzea Grande, em Dom Aquino e·em 
Barra do Garças. 

' . . . ' . 
Começou nos tr~s últimos anos, aque

la organização de crédito e: de desenvol
vimento, a dar um ritmo de;- objetivld!!de 
aos seus planejamentos em áreas que não 
gozavam de malares atenções, como o ca

. so de Mato dros5o, Estado de extraordi
nária contribuição ·receitual 'para: o pro
grama amazôn!co e de ser área dàs me
lhores·rêações ào emprêgo dos chamados 
Incentivos fiscais: Queremos fazer dés
taqúe, nessa atenção ·dada· ao Estado; às 
'ativldades do diretor que 'a!! repr~senta 
Mato Grosso, o 'operoso e competénte ex
Deputado Antonio Moyses Nadaf. ·Ao as
sumir as funções, êle revelara um .con
junto de Idéias a serem aplicadas e o 
vem cumprindo fielmente. 

Promissora é a situaÇão do Banco da 
Amazônia .. A política e .os recursos dos 
incentivos fiscais· capacitaram-no cres
centemente, ano a ano;. no sentido .de 
atender os planos· de desenvolvimento ·da 
Amazônia, sendo certo que firmado . or
gâplcamente, tem doe atender não sã
mente aos . objetlvos especificamente 
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bancários. Vai muito além, de vez que, 
pela legislação especial e vigente, cabe
lhe: .a) executar a politica do Oovêrno 
Federal na região amazónica, relativa ao 
crédito para o desenvolvimento econó
mico-social; b) exercer as funções de 
agente financeiro da Superintendência 
do Plano de Valorização Económico da 
Amazonia; c) atuar como agente finan
ceiro para aplicação, na região amazóni
ca, de recursos mob1l!zados Interna e ex
ternamente de acôrdo. com a legislação 
em vigor; d) executar os serviÇos bancá
rios de quaisquer órgãos federais, inclusi
ve autarquias, nas localidades da região 
onde o Banco do Brasil não disponha de 
agências, conforme determina a Lei nú
.mero 4.595, de 1964; e) aplicar, como 
agente. financeiro, os recursos planeja
dos para a iniciativa privada da região, 
::;em prejuízo da attvtdade normativa do 
Conselho Monetário Nacional; f) exe
cutar, paralelamente ao Banco do Brasil, 
na região e como agente da Comissão de 
Financiamento de Produção, a politica 
·dos preços mínimos dos produtos agr!co
las, pecuários ou extrattvos, na forma da 
legislação em vigor. 

Como se vê, tomou-se muito vasto o 
volume de atribuições do Banco. ll:le, ho
je, é uma organização que corresponde 
às suas finalidades, embora, olhando-se 
a Imensidão do ·espaço geográfico a 
atender e a dos seus problemas possa se 
afirmar que não responde a tôda a de
manda. Não o poderia, se olhada a po
breza nacional ÇII:l recursos financeiros. 

O Govêmo sabe disso. Com os primei
ros resultados da politica dos planos se
toriais· e dos incentivos, criou-se a Supe
rintendência para o Desenvolvimento do 
Centro-Oeste (SUDECO) . 

Quando se discutia, no Congresso Na
cional, o projeto correspondente, fomos 
autor da emenda que instituía o Banco 
de Desenvolvimento da Região Centro
Oeste, para cuja formação, indicaremos 
os recursos oe o processo de captação, 
servindo de paradigma o sistema do Ban-

co da Amazônia. Entrariam como acio
nistas a União, os Estados de Mato Gros
so e Goiás e as pessoas físicas e jurídicas 
de direito privado. A emenda foi apro
veitada como simples previsão de criação 
do Banco. 

Agora, a Superintendência anuncia que 
o projeto do Banco Centro-Oeste será 
enviado ao Congresso. 

Reconhecemos que o grande êxito do 
Banco da Amazônia concorre para a 
criação do Banco Centro-Oeste. 

Tal a vastidão das duas regiões, quan
do se vêem os Estados de Goiás e Mato 
Grosso integrarem uma e outra, que de
vemos estar sempre atentos ao fato de 
que, aos dois Bancos, estarão sempre re
servados importantíssimos serviços. Fi
gurarão na primeira linha das missões 
de desenvolvimento pioneiro. Seu siste
ma especificamente bancário pode ser 
ampliado com resultados receltuais po
sitivos para o Poder Público, Isto sem se 
levar em conta o aspecto promissor para 
a colettvldade da criação de novas agên
cias, com seus consectários de progresso 
e lucros tndlretos. 

Enquanto não se Institui o Banco Cen
tro-Oeste, o Govêmo Federal deve am
pliar o sistema de criação de agências do 
Banco da Amazônia, na Amazônia legal, 
como nos municípios confinantes dos 
seus Estados. Trata-se de medida ur
gente. No ano passado, fôra sugerida a 
criação de uma agência na importante 
cidade de Campo Grande e sua efetiva
ção foi sustada quando já se considera
va aprovado o respectivo projeto. 

··Nesse mister configura-se inaceitável a 
parcimônia. Se a região, pelo seu pro
gresso e capacidade, corresponderá ao 
funcionamento do Banco, por que não 
ampliar sua rêde de agências? 

O Oovêrno deve ter o dinamismo e a 
presteza Imediata para atender apelos de 
tal natureza. Devia se sentir encorajado, 
se das outras regiões do País os pedidos 
fôssem dessa espécie. 

i 
I 

.i 
I' 
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Consideramos auspicioso o fato de nes
ta S1lmana se terem Inaugurado três uni
dades do Banco da Amazônia em Mato 
Grosso. Mas para a capacidade do Es
'tado o fato não deixa de ser tímido. Há 
capacidade para mais, multo mais; e fol
gamos em registrar que a alta direção do 
Banco da Amazônia, a começar pelo seu 
Ilustre Presidente, Dr. Francisco Lamar
tlne Nogueira, .l."econhece esta animadora 
realidade. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (J'oão Cleofas) -
Tem a palavra o nobre Senador. Ruy 
Carneiro. · 

O. SR. RUY CARNEIRO - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, como paraibano com assento nesta 
Casa, senslbll1zel-me com a atltutde do 
nobre Senador Llno de Mattos, que en
viou à Mesa, sexta-feira última, discurso 
em comemoração ao segundo aniversário 
da morte de Assis Chateaubrland, regis
trada sábado último, 4 de abril. 

Nossa emoção, repete-se, agora, com 
maior Intensidade, diante do brilhante 
discurso que; neste momento, acaba de 
fazer o eminente representante do Es
tado da Guanabara, Senador GUberto 
Marinho. · · 

Diante das palavras consagradoras à 
memória do saudoso Senador Paraibano 
Assis Chateaubrland, não poderia deixar, 
embora. em modesto registro, de fazer, 
desta tribuna, o agradecimento da Pa
raiba às tocantes expressões de carinho 
com que os Ilustres representantes de 
São Paulo. e Guanabara se referiram à 
vida, à obra do Inolvidável, do genial 
Assis Chateaubrland. · 

. Sr. Presidente, sexta-feira última, fui 
ao Rio de Janeiro, a fim de tomarparte, 
naquela capital, nas solenidades que ali 
se realizavam pelo transcurso do segun
do aniversário da morte do grande jor
nalista Francisco de Assis Chateaubrland 
Bàndeira de' Mello. Confesso que ainda 
·sinto as emoções experimentadas no 
curso daquelas solenidades prestadas 

àquele meu grande conterrâneo; meu 
velho amigo, meu correligionário e emi
nente mestre. Multo embora nunca te
nha trabalhado diretamente, com S. Ex." 
mas com êle tive cantata durante nossa 
vida politica o que me permitiu adqu1rlr 
grandes ensinamentos que muito me 
vêm servindo no curso da minha vida 
pública, uma vez que S. Ex." foi Se
nador pelo Estado da Paraiba, fU!ado com 
muita honra ao. Partido Social Demo
crático, naquela oportunidade sob a mi
nha dlreção. 

Assis Chateaubrland foi, indiscutlvel
mente, uma das maiores figuras deste 
País, sob todos os aspectos. 

Sr. Presidente, nas homenagens de sá• 
bado a que aludi, à memória de Assis 
Chateaubrland, com a presença de ami
gos que êle soube fazer, dos Governado
res dos Est.ados da Guanabara e do Es
!lirlto Santo, Senadores, Deputados, das 
equipes de administradores, homens de 
Imprensa, que sob sua Inspiração se for
maram e hoje ocupam postos de grande 
relêvo, reaflrmadores da continuidade de 
sua obra, verdadeiramente clclópicà., pude 
naqueles Instantes emocionais, conhecer, 
com profundidade, a extensão da capaci
dade realizadora daquele verdadeiro gl• 
gante que foi Assis Chateaubrland. :me 
foi o notável criador que a Paraiba doou 
ao Brasil. 

Recordo, neste momento, com saudade 
e emoção, os discursos magistrais pro
nunciados, no Monroe, por Assis Chateau
brland, . quando Senador pela Paraiba. 
Deve haver Senadores aqui presentes que 
·foram, como eu, testemunhas da gran
deza daquele homem, daquele paraibano 
pequenino que se agigantava na tribuna 
do Senado, ao abordar assuntos· da maior 
transcendência sôbre a vida do nosso 
Pais. 

Por ocasião da Missa na Igreja de 
Santa Luzia, na· Esplanada do Castelo, 
na Guanabara, nave repleta de amigos 
e de admiradores do "Velho Capitão", 
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como ainda hoje os chamam os seus dis
clpulos dos "Diários e Emissoras Associa
dos", tivemos o ensejo de ouvir a como
vente oração do Padre José de Albuquer
que Cavalcanti, sermão que a todos co
·móveu e que desejo· Integre êste meu 
pronunciamento, por ser julgamento vá
lido e insuspeito de um representante de 
Cristo, discorrendo sôbre a vida do fun
dador dos Diários Associados, afirmando 
ter sido testemunha da sua brilhante tra
·jetória na .vida pública, acompanhando, 
com interêsse, tanto o desenrolar como 
o êxito de suas iniciativas, em todos os 
campos em que atuou, no jornalismo, na 
cátedra universitária, na diplomacia, no 
Parlamento. Ocupou-se, em seguida, do 
seu· interêsse pelo bem-estar coletivo, 
transcendendo do âmbito de tôdas essas 
atividades, para promover a Campanha 
Nacional de Aviação. 

. E acrescento: A campanha Nacional da 
Criança, de que foi um dos baluartes. 
Com a sua cadeia de jornais e emissôras, 
Assis · Chateaubriand deu todo apoio à 
grande Dama, a saudosa D. Darcy Var
gas, espôsa do inolvidável Presidente 
Getúlio Vargas, que empunhou, como 
Presidente da Legião Brasileira de As
sistência;. a sublime bandeira de amparo 
à criança. 

o Padre José de Albuquerque Caval
canti reportou-se, Igualmente, à funda
ção do Museu de Arte Modema de São 
Paulo, além de uma extensa rêde de mu
seus regionais. Apreciou o orador o me
.cenato por êle exercido, durante tôda a . 
sua vida, estimulando vocações que, .sem 
· êle, talvez tivessem sido desmentidas. 

Lembrou os seus extraordinários fei
tos, em prol da puericultura em nossa 

finos e do aprimoramento de técnicas 
agrlcolas, tendo fundado fazendas espe
cializadas, sobretudo no apuro de gado 
de linhagem fina. o oficiante comoveu 
os presentes ao sublinhar a importância 
do seu papel em favor da cultura brasi
leira, em tôdas as suas modalidades. 

Sr. Presidente, êsses conceitos de um 
sacerdote piedoso, figura impressionante 
de ·orador sacro, sôbre o ex-Senador Assis 
Chateaubriand, se impunham ser In
seridos no texto da nossa oração, como 
um testemunho insuspeito pa~a a pos
teridade acêrca da figura extraordiná
ria do genial paraibano, cuja memória 
agora, também, exaltamos na comemora
ção do segundo ano do seu desapareci
mento. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite-me o 
nobre orador um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com . todo 
o prazer, Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger - Quero associar
me às justas homenagens que o Senado 
da República, pela palavra de V. Ex.a, 
presta à memória do eminente ex-Sena
dor, grande jornalista e patriota que foi 
Assis Chateaubriand. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do eminente Senador pelo Rio 
Grande do Sul, Daniel Krieger, dando 
apoio às nossas palavras no momento 
em que reverenciamos a figura excep
cional de Assis Chateaubriand que, no 
sábado último, dia 4 de abril, completou 
dois anos de desaparecimento. 

terra e, para demonstrar o cunho mui- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o gi

tlfário do seu esplrito, pôs ênfase à sua gante paraibano fisicamente desapare
.pregação em favor da cultura dos cafés ceu da face da terra. Os seus exemplos 
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e a stia obra notável, sobretudo no setor 
das letras e da cultura brasileira, jamais 
desaparecerão. (Multo bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

Milton· Trindade - Clodomir Mll
let - Sebastião Archer - Victorino · 
Freire - Sigefredo Pacheco - Wil
son Gonçalves - Dinarte Mariz -
Aurélio Vianna - Nogueira da Ga
ma - José Feliciano - Fernando 
Corrêa. 

. O SR. PRESIDEN'l'E (João Cleofas -
O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à leitu
ra de telegrama que acabamos de re
ceber. · 

li: lido o seguinte 

'l'ELEGRAMA 

"Presidente Senador João Cleofas 

Senado Federal 

Brasília DF 

Formulamos com empenho convite 
comparecimento vossencia vg acom
panhado representação egrégio Se
nado Federal vg 3.° Congresso Nacio
nal Café vg com abertura dia oito 
abril dez horas vg cidade Poços de 
Caldas vg neste Estado pt Sua pre
sença será motivo subida honra mesa 
diretora e congressistas vg penhor 
valorização conclave pt encarecendo 
seu comparecimento vg atenciosa
mente 

José Alvares Filho Presidente Fe
deração Agricultura Estado Minas 
Gerais pt Newton Ferreira Paiva 
Presidente ComiSsão Organizadora 
Terceiro Congresso Nacional Café." 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) -
Na impossibilidade de nosso compareci
mento, designo o Senador Flávio Bri
to, que, aliás, é o Presidente da Confe
deração Nacional da Agricultura, para 
representar o Senado Federal. 

Não há mais oradores inscritos. .(Pau
sa.) 

Estão presentes 41 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 1, de l970, de autoria' 
do Sr. Senador Paulo Torres, solici
tando a transcrição, nos Anais do Se
nado, da Ordem do Dia baixada em 
31-3-70, pelo Exmo. Sr. M1n1stro do 
Exército, General · ·orlando Geisel, 
pela passagem do sexto aniversário 
da Revolução de 31 de ma~ço de 1964~ 

Em discussão o· requerimento. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senàdores desejando 
fazer uso da palavra, declaro encelrada 
a discussão. 

Vamos passar à votação. 

Para encaminhar a votação, tem a p"" 
lavra o Sr. Senador Victorino Freire. 

' . 
O SR. VICTORINO FREIRE - (Sem 

revisão do orador. Para encaminhar a 
votação.) Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, minha solidariedade ao emlriente 
Colega, Senador Paulo Tôrres, }ler· ter 
solicitado a transcrição, nos Anais desta 
Casa, da Ordem do Dia do Sr. Mlillstro 
do Exército, General Orlando Geisel, por 
ocasião do aniversário da Revolução. 

Alguns órgãos da Imprensa, Sr. Presl·· 
dente, acham contradições na Ordem 
do Dia do Sr. Ministro do Exército e no 
pronunciamento do Sr. Presidente da Re
pública. Não há absolutamente discor
dância entre o que disseram o Sr., Minis
tro do Exército e o sr. Presidente da Re
pública. 

Ademais, é preciso acentuar que o Ge
neral Orlando Geisel é um eminente sol
dado e uma das figuras mais ilustres do 
Exército, pela competência, pela discri
ção, pelo seu amor à disciplina e senti-
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menta de autoridade. Em suas ordens 
do dia e pronunciamentos, procurou sem
pre o General Geisel seguir a linha do 
Sr. Presidente da República, de quem é, 
além de Ministro, um dos mais intimas 
amigos. 

O senso de autoridade, o amor à disci
plina- como já declarei- são Inatos no 
General Orlando Gelsel. Por isso, Sr. Pre
!iidente, solidarizo-me com o requerimen
to do Sr. Senador Paulo, Torres e con
gratulo-me com S. Ex. a .por sua iniciativa 
de deixar, nos Anais desta. Casa, a. or
dem do dia. do ilustre Ministro do Exér
cito; (Muito bem!) 

O SR; PRESIDENTE (João Cleofas) -
Continua em· votação. 

· ·oa Srs. Senadores que aprovam o Re
querimento queiram permanecer · sen
~ados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a. transcrição solicitada. 

ORDEM DO DIA BAIXADÀ PELO EX.mo 
SR. MINISTRO DO EXÉRCITO, GENE
RAL ORLANDO GEISEL, PELA PAS
SAGEM DO SEXTO ANIVERSARIO 
DA REVOLUÇAO DE .31 DE MARÇO 
DE 1964, QUE SE PUBLICA NOS TS:R
M0S DO REQUERIMENTO N.0 1, DE 
1970, DE AUTORIA DO SR. PAULO. 
TORRES 

"ORDEM DO DIA 

As celebrações de hoje, no simbo
liBmo da data de 31 de Março, assi
nalam a. passagem do sexto aniver
sário de um dos mais belos e unâni
mes movimentos cívicos da naciona
lidade. Embora repetidas, ano a ano, 
nem por isso deixam de revestir-se 
das galas e das emoções próprias das 
grandes vitórias, que, por decisivas, 
passam a constituir marcos inde
léveis na vida. dos povos. 

· . Nascida nos lares, sob a inspiração 
da mulher brasileira, a memorável 
jornada de 31 de Março de 1964 uniu 

todos os homens dêste Pais, numa. 
cruzada em defesa. das instituições 
e da liberdade ameaçadas, no repú
dio a. uma minoria corrupta e sub
versiva, que vivia. à sombra do poder 
e levava o Pais à anarquia., à estag
nação e ao empobrecimento. 

Foi a. Nação inteira. que se levantou, 
esplêndida de coragem e determina
ção, contra um govêrno bifronte e 
incapaz, que perdeu a. autoridade e o 
respeito dos governados e tornou-se 
instrumento dos desígnios do movi
mento comunista. internacional. 
Bastava o fim dêsse estado de coisas 
para justificar a Revolução de 31 de 

· Março, mas esta., decidida. a promó
ver o progresso e o bem-estar de 
nosso povo, prosseguiu, Inflexível, no 
seu esfôrço realizador. É árvore que 
brotou da boa semente e começa a 
dar bons frutos. E a. História hã de 
registrar, em sua verdadeira dimen
são, na perspectiva do amanhã, o 
que ela representou para os desti
nos do Brasil e a preservação da de
mocracia. e da paz universal. 

Meu~:~ camaradas l 
Na jornada de 31 de Março de 1964, 
as Fôrças Armadas, integradas na 
Nação, como partes de um todo, na
da mais fizeram do que. bem Inter
pretar e defender, como em outras 
etapas gloriosas da jlida nacional, os 
superiores e impessoais interêsses do 
Pais. 
Os Ideais que inspiraram a Revolu
ção Brasileira continuam vivos e a 
nos unir, cada vez mais, sob a auto
ridade legitima e incontestável do 
Exc·elentíssimo Senhor Presidente da 
República, empenhados, todos, na 
construção da grandeza do presente 
e de uma nacionalidade que mereça 
o reconhecimento das gerações fu
turas. 
Neste Brasil renovado, somos e per
maneceremos fiéis à nossa vocação 
de povo cristão e amante da demo-

I 
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cracia. Não a democracia românti
ca, tão apregoada pelos "burgueses 
progressistas" e ' dos "intelectuais 
avançados", mas a democracia re
presentativa que se funda no amor 
à liberdade com responsab!lidade, 
alicerçada nos valôres espirituais e 
morais que fazem do homem a su
prema finalidade de tôdas as coisas. 
Os pregoeiros da cizânia, que nada 
constroem, mas deformam os fatos, 
e os empreiteiros da ~esordem e do 
terror, que vivem do crime e da trai
ção, teimam em acusar as institui
ções m!Iitares de serem fontes de 
militarismos e tutoras da ação go
vernamental. Em verdade, "no silên
cio e na nobreza . da subordinação 
consciente ao Poder Civil", somos 
"meios democráticos da mais alta 
importância para garantir o desen
volvimento brasileiro, nos quadros do 
aperfeiçoamento das instituições po
líticas, o que Inclui, necessàr!amente, 
a defesa da Pátria contra a volta da 
corrupção e da subversão". Muitos 
povos, por falta dessa ajuda, perde
ram o direito de serem livres. 

Soldado do Exército Brasileiro! A 
Nação espera de nós, em Intima co
munhão de pensamento e de ação 
com a Marinha e a Aeronáutica, e 
devotados por Inteiro aos misteres 
da profissão das armas, o cumpri
mento do sagrado dever da vigilân
cia indormida, para que, no altar da 
Pátria, tremule, sempre, a mesma 
bandeira - que nenhuma outra po
de substituir - a Bandeira do 
Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (Joio Cleotas) 
-Item 2 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 2, de 1970, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, 
solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, do discurso do Excelentís
simo Senhor Presidente da Repúbli
ca, Emillo Garrastazu Médici, profe-

rido na Escola Superior de Guerra e 
publicado no Jornal .do Brasil de 
11-3-70. 

A matéria está prejudicada, em virtu
de de já ter sido atendido o seu objetl
vo através de discurso proferido pelo 
Senador Victorino Freire, na Sessão an
terior, no qual S. Ex.a fêz a leitura do 
aludido documento. 

Item 3 

DiscusSão, em turno ímico, do Re-. 
querimento n.0 3, de 1970, de auto
.ria do Sr. Senador Vasconcelos· Tor
res, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do art. intitulado 
"FAB: Segurança e Integração Na
clonar', publicado no Diário de No
tícias de 17 de março de 1970, re
sultante de entrevista concedida pe
lo Sr. Ministro da· Aeronáutica, Ma
rechal-do-Ar Márcio de Souza e 
Mello, aos jornalistas · Flávio Cas-
tellar e Geraldo Borges: · 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Não havendo quem queira· discuti-lo, 
vou dar a discussão como encerrada. , 

Está encerrada. 

Em votação. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Sr. 
Presidente, peço a palavra para enca
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Tem a palavra o Sr. Senador Josaphat 
Marinho, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Votarei a favor do requeri
mento, Sr. Presidente, como tenho feito 
em hipóteses semelhantes. Ocorre, po
rém, que a Ordem do Dia de hoje consta 
de pedidos de transcrição precisamente 
de quatro documentos de ilustres mili
tares. 

Para que não fique demasiadamente 
uniformizada a pauta dos nossos traba
lhos e uma vez que todos êsses documen-
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tos envolvem a apreciação do quadro po
lítico· e ·administrativo presente, no .ins
tante em que são chamados românticos 
ou abstratos . os .. verdadeiros defensores 
da ordem democrática, rião faz mal que, 
ao·lado. dessas peças, se inclua ul;Jla, pro
vinda do mundo civil. ... '. 

Leio, Sr. Presidente, para que cons
te, simultâneamente, dos Anais desta 
Casa, êste admirável artigo on~e01 pu
blicado no "Jornal do Brasil", sob o ti
tulo "Democracia ·sem· Rodeios":· 

"Demo.cracla é wna palavra que, nos 
últimos tempos, deixou de transitar 
sàzinha .' Tem sido ássinalada sua 

· pre&ença oratória invariàvelmente 
.. ·.escoltada por um· adjetivo. Np en

. . ta,nto, nenhuma das tentativas de 
. qualificar a . democracia .consegue 
mais do que restringir-lhe o sentido. 
·l!lm verdade, tôda vez que parece ha
ver necessidade de adjetivar a de
mocracia é inevitável a suspeita de 
que se procura disfarçar sua muti
laÇão. 

':Não há uma definição pacifica do 
que seja democracia; Há em com
pensação consenso sôbre o que não 
é democracia. Por exemplo, quando 
faltam garantias individuais e·· não 
são praticadas eleições periódicas 
para· constituir a representação po
lítica e seleclonar governantes, . é 
fora de dúvida que não exlstt:!Jll. os 
pré~requ)sltôs de um sistema ·demo-
crático de govêrno. · · 

A experiência constitucional .brasi-
,. ' , . I 

lelra, cuja contagem de tempo é 
muito superior aos hiatos' de. disci'l.~ 
cionarismo, pode ter seu conteúdo 
democrático discutido mas não re
cusado.· Erà imperf~ito, do ponto de 
vista funcional, noss.o· sistema· .demo
crático, 'e sua' falha maior era exata,~ 
mente a ausência de contrapesos .. 
Mas éramos uma democracia. Disso 
ficou uma .consciência· coletlva, ln-

,,. cluslve quanto . à possibilidade de 
aperfeiçoar as instituições políticas 

nacionais. Foi;· em suma, o que to
mou a forma de:asplração nacional 
em 1964 e recebeu o nome de Revo
lução de 31 de março. 
Freqüentemente têm surgido na ad
jetivação· conceitos críticos da for-

. ma: democrática vigente antes de 
64. Considerar romântico o sistema 
constitucional de 46 não esclarece o 
conteúdo· liberal da concepção de
mocrática que sucedeu ao EStado 
Nôvo. · Desde os trabalhos· consti
tuintes· eni 1946, evidenciou-se como 
tendência mais forte, ·depois de oito 
anos ·de· ditadura, o anseio de liber-

, dade que repelia qualquer restrição, 
mesmo aquelas relacionadas com a 

·' responsabilidade.·· 
Não havia romantismo naqueles ho
mens ·que forjaram uma· estrutura 

· constitúcioniu fundada sõbre a idéia 
:da' .liberdade ·no plano polí~ico e no 
plano económico. Pelo contrário, a 
liberdade e ·a democracia saiam mi
litarmente vitoriosas na guerra. o 
nazismo e o fascismo estavam arrui
nados pela derrota alemã e italiana, 
e os prhicípios da democracia renas
ciam nã.: Alemanha e na Itália para 
a prova que iria consagrá-los defini
tivamente na luta contra o comu
nismo. É bom lembrar que, na mi
séria alemã e italiana do pós-guerra, 
·a· ruína económica parecia s'Orrir 
eleitoralmente aos comunistas·. Mas 
as Idéias ·democráticas· consegúlram 
criar a ordem, reativar a ·economia 
e reabilitar a liberdade como a ma
té:i'ia-prima insubstituível na tarefa 
humana. 
Os constituintes brasileiros não er
raram em molciar para nosso Pais 
uma estrutura constitucional demo
crática: Podem ter falhado na ante
·Visão do salto que um decênio depois 

·.·o Brasil dai'ia. Então, a carta políti
,.. ca, amarrada em· desconfiança, im· 

· pediu os· retoques que lhe dai'iam a 
flexibilidade para polir as arestas do 
crescimento. 

I 
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Neste exato momento, importante 
para o Brasil não é garimpar adjeti
vos no afã de definir em abstrato um 
conceito para democracia. Realmen
te importante é pôr para funcio
nar nossas instituições politicas com 
a intenção de gerar at!vidades de
mocratizadoras. Para nós será bas
tanté o substantivo. o exercicio das 
liberdades, a garantia dos direitos 
individuá!s, as responsabllidades de 
cada um, o predominlo da Consti
tuição sôbre as outras fontes de po
der, eis uma boa receita a se aviar 
sem demora para um paciente com 
esperança." 

Cumpre, porém, Sr. Presidente, aviar, 
quanto antes, a receita, a tempo de o 
doente poder ingerir o remédio. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEN'l'E (J'oão Cleofas) -
Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer s e n t a d o s. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição requerida. 

ARTIGO INTITULADO "FAB: SEGU
RANÇA E INTEG!l.t\ÇAO NACIONAL", 
_PUBLICADO NO DIARIO DE NO'rt
CIAS de 17-3-70, RESULTANTE DA 
ENTREVISTA CONCEDIDA PELO SR. 
MINISTRO DA AERONAUTIOA, MA
RECHAL MARCIO DE SOUZA E MEL
LO, AOS JORNALISTAS FLAVIO CAS
TELLAR E GER.ALPO BORGES, QUE 
SE PUBLICA NOS T:S:RMOS DO RE
QUERIMENTO N.o · 3, DE 1970, DE 
AUTORIA DO SR. VASCONCELOS 
TORRES 

"FAB: SEGURANÇA E IN'rEGRA
ÇAO NACIONAL 

O Mal. Márcio de Souza e Mello, Mi
nistro da Aeronáutica, em entrevista 
exclusiva a êstes jornalistas, escla
receu que ao Ministério da Aeronáu
tica estão afetas importantissimas 

tarefas relacionadas com o incre
mento e desenvolvimento da Indús
tria Aeronáutica, dentro das dire
trizes "Incentivar e Efetivar o De
senvolvimento das Pesquisas Tecno
lógicas Ligadas a Assuntos Aero-Es
paciais". 

O Ministério tem dado um grande 
apoio ao aperfeiçoamento dessa im
portante indústria, tanto na enco
menda de aeronaves brasileiras, 
quanto na parte de pesquisas no 
Centro Técnico de Aeronáutica 
(CTA) de São José dos Campos, São 
Paulo. 

Afirmou o Ministro que, dentro do 
Plano Aeroviário Nacional, a Comis
são de Aeroportos da Região Amazô
nica (CO'MARA) vai construir, em 
lO anos,. 126 aeroportos de todos os 
tipos, contribuindo, decisivamente, 
para a rápida integração sócio-eco
nômica da Amazônia. 

AVIAÇAO CIVIL 

Acentuou o Marechal Márcio. de 
Souza e Mello que os principais obje
tivos da Aeronáutica relacionados 
com a Aviação Civil Brasileira, são: 

a) revitalizar a Aviação Civil, com 
vistas ao desenvolvimento racio
nal do transporte aéreo comer
cial, nacional e internacional, 
bem como as atividades aero-des
portivas, executivas e especial!za
d_as, não descurando das medidas 
para o aumento da produtividade 
e redução de custos, de molde a 
suprimir progressivamente os au
xílios de subvenções diretas às 
emprêsas de transportes aéreo
comerciais; 

b) implantar a infra-estrutura in
dustrial necessária para integra
ção dos tra.nsportes aéreos com 
os transportes de superfície, 
considerados os fatõres de Segu
rança e os sóc!o-econômicos; 
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c) ativar ou instalar escolas de for
mação de pessoal técnico para ad
ministração dos aeroportos, da 
rêde de proteção ao vôo e da ma
nutenção das aeronaves civis. 

Frisou o Ministro que a indústria de 
transportes aéreos no Pais, até 1964, 
caracterizava-se pelas elevadas sub
venções concedidas e por uma poli
tica governamental de apoio indis
criminado a novos investimentos. As 
diretrizes acima expostas foram fi
xadas, determinando medidas corre
tivas no Programa 'Estratégico do 
Desenvolvimento e passaram, desde 
o inicio do Govêrno Revolucionârio, 
a nortear a ação governamental e a 
Politica Aeronâutica. 

Com a acentuada recuperação finan
ceira das emprêsas de transportes 
aéreos conseqüente à Politica adota
da, expandiram-se os serviços e ele
varam-se os padrões de eficiência e 
qualidade. Do mesmo modo, a coor
denação das atividades das emprê
.sas propiciou estabelecer maior dis
ciplina no desenvolvimento da avia
ção de pequeno porte, mormente de 
tãxi aéreo, beneficiando os usuãrios. 
Com o intuito de melhorar as con
dições dos terminais terrestres, in
clusive os serviços de proteção ao 
vôo, foram criadas taxas de presta
ção de serviços e tenciona o Govêr
no conceder maior autonomia admi
nistrativa e financeira aos aeropor
tos. 

Pelas providências jâ adotadas, a 
aviação civil brasileira teve no setor 
sócio-econômico, no ano passado, 
um bom ano, atingindo elevados in
dices de produtividade. 

No setor doméstico, do Transporte 
Aéreo Comercial Regular, os resul
tados operacionais demonstram sua 
plena recuperação; contra um deficit 
de NCr$ 2.663.200,00 em 1968, a in
dústria apresentou, em 1969, um su-

peravit de NCr$ 15.600.000,00, apro
ximadamente, o que representa o 
crescimento, em um ano, da receita 
operacional em relação à despesa 
NCr$ 18. 300.000,00. 

Por outro lado, a mesma indústria 
ofereceu ainda no mesmo. ano, de 
assentos quilómetros, 3. 473.447. 000, 
transportando 1. 968.019.000 passa
geiros/quilómetros. 

O setor internacional acusou uma 
elevação da receita em 1968 de .... 
NCr$ 11.903.042,00, para cêrca de 
NCr$ 30.000.000,00 em 1969, elevan
do-se, paralelamente, o número de 
passageiros/quilômetros transporta
dos, nos dois anos referidos, de 
1.716.660.000 para 1.998.203.000. 

METAS PRIORITARIAS 

Prosseguindo, o Marechal. Mârcio de 
Souza e Mello discorreu sôbre as Me
tas Prioritârias do Ministério da 
Aeronâutica, cujo inteiro teor é o se
guinte: 

SUBVENÇAO 

Quanto à parte de subvenção, é opor
tuno mencionar que as subvenções 
diretas decresceram de 3,2% da re
ceita para 0,5%. :dl um resultado al
tamente auspicioso, não só pelo fa
to, pràtica.mente, de representar is
so a libertação do auxilio governa
mental, como também de jâ estar es
sa mesma indústria dando a sua con
tribuição ao desenvolvimento dos 
aeroportos, mediante o pagamento 
das tarifas aeroportuârias. 

Esforços da Aeronâutica, na implan
tação de uma politica reguladora do 
transporte aerocomercial não re
gular, foram também nitidamente 
recompensados pelo desenvolvimen
to coordenado da aviação de peque
no porte, o tãxi aéreo. O número 
dessas emprêsas jâ ultrapassa de 
60, e assegura a ligação das regiões 

I 
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não servidas pelo transporte aéreo 
regular com os centros de maior de
senvolvimento. 

Ainda em 1969, essas emprêsas rea
lizaram 39. 036 viagens, . utilizando 
125 aeronaves de diversos tipos e au-
ferindo um superavit de ......... . 
NCr$ 7.680.237.000,00. 

Por outro lado, cêrca de 201 aeropor
tos nacionais vêm sendo utilizados 
por linhas aéreas regulares, sendo 
58 controlados dlretamente pelo De
partamento de Aviação-Civil (anti
ga Diretorla de Aeronãutica Civil) 
e os demais pelas ZOnas Aéreas. 

O Brasil faz parte da Organização 
da Aviação Civil Internacional 
(OACI) e fomos reeleitos para inte
grar o Conselho da mesma Organi
zação. Jã firmamos 24 acôrdos sô
bre transportes aéreos regulares com 
inúmeros países-membros da OACI, 
e operam no Brasil 18 companhias 
de transporte aéreo intemaclonal. 

Aeronaves comerciais brasileiras le
vam a nossa bandeira, passageiros e 
mercadorias a todos os continentes, 
atestando o nosso progresso e pro
curando estreitar cada vez mais os 
laços de união e boa vontade com os 
cidadãos de outras nações. 

COMANDO DE TRANSPORTE 
AtREO 

o Comando de Transporte Aéreo, 
mais conhecido pela sigla de COMTA, 
é a Grande Unidade que realiza as 
operações de transporte aéreo mi
litar de interêsse da FAB e das de
mais Fôrças Armadas. Estã afeto 
ainda ao Comando prover os meios 
necessãrios à operação do Correio Aé
reo Nacional (CAN), cujas aeronaves 
realizam uma grande obra de inte
gração nacional, unindo os brasi
leiros espalhados pelas mais longín
quas regiões brasileiras. 

De janeiro a outubro do ano passa
do, as aeronaves do CAN: Douglas 
C-47, Avro C-91, Douglas C-118 
e ·C-130 Loockheed voaram 64.715 
horas; efetuaram 1.092 missões; 
transportaram 64.715 passageiros ci
vis e militares para diversos Estados 
brasileiros e países estrangeiros em 
missões do Govêmo; a carga trans
portada alcançou a elevada cifra de 
6. 989.328 quilos e, a correspondên
cia comum e as malas dlplomãticas· 
perfizeram um total de 267. 083 qui
los. 

PRIMEIRO VOO 
Desde o seu primeiro vôo - reali
zado em 12 de junho de 1931 - en
tre o Campo dos Afonsos e o Cam
po de Marte <São Paulo), em 5 ho
ras e 20 minutos, transportando ape
nas 2 cartas, num avião Curtis 
Fledgling, o C!AN tem criado con
tlnuadamente rotas de Interioriza
ção, que atingem os mais longín
quos rincões do território brasileiro, 
até as fronteiras mais distantes, so
brevoando ãreas totalmente Inexplo
radas, lançando, assim, as verdadei
ras bases dos novos caminhos 
aéreos, que, com o correr do tempo, 
asseguram o desenvolvimento eco
nômlco, social e cultural das regiões 
sobrevoadas, justificando em curto 
prazo, estabelecimento de linhas 
aéreas regulares do Transporte Aéreo 
Comercial. 
Não tem sido raro ocorrer que o pro
jeto das ferrovias ou rodovias plane
jadas para a Interiorização do Pais 
obedeça aos rumos das linhas pio
neiras do CAN, que vão assim bali
zando a marcha da civilização. 
Exemplo típico dêsse pioneirismo são 
os recentes traçados das rodovias: 
Belém-Brasília e Culabâ-Pôrto Ve
lho-Rio Branco, no Acre, que re
produzem no terreno a projeção das 
rotas aéreas do CAN hã multo sobre
voadas. 
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NOVAS BASES AÉREAS 

No próximo dia 31 de março, será 
inaugurada a Base Aérea de Manaus, 
que vai contribuir para o desenvol
vimento daquela região. E na mes
ma data, no próximo ano, está pla
nejada a inauguração da Base Aérea 
de Santa Maria, localizada no Rio 
Grande do Sul. 

Além dessas, está em fase adiantada 
de planejamento a construção da 
Base Aérea de Anápolis, em Goiás, 
primeira instalação da FAB destina
da a cumprir missões de Defesa 
Aérea, as quais são tipicas de uma 
Fôrça Aérea modema. 

As Bases Aéreas estão subordinadas 
aos Comando Geral do Ar e Coman
do Geral do Pessoal, responsáveis 
principais da atividade-fim e Poli
tica de Pessoal do Ministério da 
Aeronáutica. 

ALTA RELEVANCIA PARA 
A AMAZONIA 

A Aeronáutica considerou a Amazô
nia como da mais alta relevância 
para o emprêgo de investimento na 
construção e melhoria dos seus aero
portos e campos de pouso, no incre
mento do Plano Habitacional e na 
melhoria do sistema de proteção ao 
vôo da região. 

Na parte dos aeroportos foram ela
borados dois planos: o da constru
ção de novos aeroportos e da melho
ria dos já existentes. Em 1968, so
mente nos aeroportos de: Rio Bran

. co, Manaus, Macapá e Belém, o Mi
nistério gastou em obras cêrca de 
NCr$ 5. 871. 000,00. 

· Por intermédio da Comissão de Aero-
portos da Região Amazônica ..... . 
(COMARA), a Aeronáutica já cons
truiu grande número de campos de 
pouso naquela longinqua região, e, 
dentro do Plano Aeroviário Nacional, 
a COMARA vai construir, em 10 anos, 

126 aeroportos de todos os tipos, con
tribuindo decisivamente para a in
tegração sócio-econômica dos seus 
habitantes. 

Quanto ao Plano Habitacional, o Mi
nistério da Aeronáutica constrói, all, 
dezenas de apartamentos para os 
seus servidores civis e m111tares; 
também foi melhorada a infra-es
trutura local para o recebimento de 
um Esquadrão de aviões C-47; a vin
da de 12 modernas aeronaves "Buffa
lo" C-115; construção de novos han
gares; oficinas de manutenção; es
critórios e instalações diversas. 

Na parte de proteção ao vôo, a Aero
náutica, em colaboração com os Mi
nistérios do Interior (SUDAM) e Mi
nistério das Comunicações, está me
lhorando o Sistema de Proteção ao 
Vôo em 46 localidades da Amazônia, 
despendendo a importância de •.•• 
NCr$ 5.563.000,00. 

Com tôdas essas medidas já está ha
vendo a colheita de beneficias, des
tacando-se: 

1 - Melhoria da Rêde de Integra
ção Nacional. 

2 - Desenvolvimento só c i o-eco
nôm!co Regional. 

3 - Melhoria da Segurança de Vôo, 
nas rotas e fora das aerovias, 
inclusive no apoio às Unhas ln· 
temacionais. 

4 - Manutenção da Segurança Na-
cional nas faixas de fronteiras . 

O que é inegável, é a grande obra 
que está sendo al1 realizada pelo Mi
nistério da Aeronáutica, naquela vas
ta área, pois "um aeroporto, na re
gião Amazônica, é mais uma etapa 
vencida pelo homem na ocupação 
efetlva do solo pátrio e mais um elo 
de ligação com a civ1lização". 
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PROTEÇAO AO VOO 

A proteção ao vôo é, no Brasil, um 
serviço de utilidade pública, contro
lado pela Aeronâutica e de grande 
importância para o nosso desenvol
vimento. 

O Comando Geral de Apolo, órgão 
do Ministério da Aeronâutica, é 
quem tem a incumbência de manter 
os nivels de eficiência de sua ope
racionalidade. 

A rêde de proteção ao vôo apóia os 
aviões que são mantidos em rota 
com a ajuda de uma extensa rêde 
de auxilios à navegação aérea. No 
ano passado, êsse serviço. era apoia
do por cêrca de 992 transmissores e 
1. 237 receptores em serviço nos di
versos SR ei!palhados pelo Brasil; 
por 25 aparelhos VOR instalados e 
23 VASIS (es·tando prevista a Insta
lação de um em Campo Grande) ; 5 
ALS <estando um projetado para 
breve, em Recife); 2 aparelhos de 
radar funcionando em São Paulo e 
outro no Galeão; em breve, serâ 
montado um no aeroporto Salgado 
Filho, em Pôrto Alegre. 

Quanto aos equipamentos de radio
facilidades (NDB), a FAB possui 122; 
de outras emprêsas, 86, e 8 contra
tados. 

A Aeronáutica mantém, ainda, espa
lhados pelo Brasil, mais de 100 
Núcleos de Proteção ao Vôo, além 
de 4 Centros Meteorológicos e de 88 
estações de observação meteorológi
cas. 

Fazem parte, ainda, da proteção ao 
vôo os Serviços: Cartografia e Infor
mações Aeronáuticas; de Telecomu
nicações e de Meteorologia e o de 
Busca e Salvamento (SAR) . 

Mais de 3. 500 servidores, dos quais 
cêrca de 90% siio militares da FAB, 
se revezam em turnos, a fim de as
segurar um regime de trabalho de 

18 ou 24 horas diárias, de acôrdo 
com a importância do trâfego aéreo 
nas rotas internacionais e domésti
cas. 

SERVIÇO DE BUSCA 
E SALVAMENTO 

O Serviço de Buf!ca e Salvamento da 
FAB não é apenas um órgão desti
nado a salvar sobreviventes de de
sastres aéreos ou maritlmos, inunda
ções etc.-, êle é, antes de tudo, uma 
organização altamente humanitária 
com o fim de prestar valiosos bene
ficias às populações do interior, de
vido às dificuldades de falta de 
transportes e recursos médicos. 

O SAR efetuou, no ano passado, 15 
missões de buscas; voando as suas 
aeronaves e helicópteros cêrca de 
1.538 horas; tendo realizado o sal
vamento de 75 pessoas por acidente; 
283 por causas diversas e transportou 
147 em missões de misericórdia. 
o total de missões no mesmo perio
do foi de 196, incluindo: 
localização de barcos e aeronaves 
desaparecidas; 

de pessoas ilhadas; 
transporte de medicamentos, vaci
nas e leite em pó; 
transporte de pacientes e prestação 
de serviços médicos às populações de 
cidades e locais atingidos por catás
trofes. 

CONSTRUÇOES DE AEROPORTOS 

Dentro dos recursos orçamentários 
o Ministério da Aeronâutica está pro· 
curando atender ao Plano Aeroviário 
Nacional, projetando, construindo, 
mantendo e administrando os aero
portos e aeródromos previstos no ci
tado Plano. 
No ano passado, estavam abertos ao 
tráfego em todo o Brasil 1.130 aero
portos e aeródromos de todos os ti-
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pos, sendo 109 pavimentados; 27 in
ternacionais e 57 homologados para 
operações noturnas. 

A Política Aeronáutica referente à 
infra-estrutura apresenta as seguin
tes linhas de ação primordiais: 

1 - Garantir elevados padrões de 
segurança. 

2 - Estabelecer o processo de retri
buição pelo uso das instalações 
dos aeroportos e dos serviços de 
apoio à navegação aérea. 

3 - Propiciar a eficiência operacio
nal das unidades e estabeleci
mentos da Fôrça Aérea Brasilei
ra, através da manutenção e 
reequipamento de suas instala
ções. 

No decorrer do ano, o Ministério vai 
despender 35 milhões de cruzeiros 
novos na construção, ampliação e re
cuperação de diversos aeroportos; no 
aeroporto de Brasília, serão gastos 13 
milhões de cruzeiros novos; no Ga
leão, 2 milhões de cruzeiros novos; 
e, finalmente, no aeroporto interna
cional de Manaus, 2 milhões e melo 
de cruzeiros novos. 

Além dessas Importâncias, 7 milhões 
e melo de cruzeiros novos serão gas
tos no aprimoramento técnico de vá
rios aeroportos. 

INDúSTRIA AERONAUTICA 

Ao Ministério da Aeronáutica estão 
afetas importantissimas tarefas rela
clonadas com o Incremento e desen
volvimento dessa indústria de tôpo, 
dentro das diretrizes "Incentivar e 
Efetivar o Desenvolvimento das Pes
quisas Tecnológicas Ligadas a Assun
tos Aero-espaciais". 
O Ministério tem dado um grande 
apoio ao incremento e aperfeiçoa
mento dessa Importante indústria, 
tanto na encomenda de aeronaves 
brasileiras, quanto na parte de pes-

quisas no Centro Técnico de Aero
náutica (CTA) de São José dos Cam
pos, São Paulo. 

Ao CTA, o Brasil já é devedor de 
muitos benefícios relacionados com 
a formação de técnicos e cientistas 
de alto gabarito; da criação e desen
volvimento de novas técnicas de pes
quisas e solução técnica para. gran
de número de problemas da. Indús
tria nacional, principalmente da. 
automobilística. 

No momento o CTA está executando 
os seguintes programas no campo 
de Pesquisas e Desenvolvimento: 

a) desenvolvimento de aeronaves pa
ra fabricação no País, pela recém
criada EMBRAER e emprêsas 
Aeronáuticas do setor privado; 

b) pesquisa e desenvolvimento de fo
guetes de sondagem, como um 
primeiro passo no campo das ci
ências espaciais; 

c) pesquisa e desenvolvimento de 
equipamentos eletrônicos de co
municação, de auxilio-rádio, à 
navegação aérea e de telemetria; 

d) pesquisas e desenvolvimentos tec
nológicos fundamentais nos cam
pos de propulsão, aerodinâmica e 
ciência, engenharia dos mate
riais, como suporte dos projetas 
decorrentes dos programas ante
riores; 

e) treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal, para a realização dos 
projetas atuais e futuros do Pla
no Básico. 

O "Bandeirante", produto maior da 
integração dos fatôres educação e 
pesquisa levada a efeito no CTA, es
tá agora sendo transferido para a 
escala industrial, através do instru
mento empresarial adequado, inspi
rado nos modelos dos paises de eco
nomia desenvolvida: A EMBRAER 
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- Emprêsa Brasileira de Aeronáuti
ca S. A., que iniciou suas ativldades 
há dois meses. 
Além do Bandeirante, a EMBRAER 
fabricará, sob licença, o avião de 
treinamento e emprêgo a jato puro 
"AeÍ'l:nacchi MB-326-C" para a FAB. 
Ao lado. dos aviões em produção na 
indústria privada - cêrca de 500 
unidades encomendadas pela Aero
náutica - contaremos em breve, com 
a fabricação em série, de um avião 
agrícola - o IPANEMA - especial-

. mente projetado para trabalhos de 
semeadura, exterminio de pragas de 
plantações e combate aos agentes 
causadores de endem1as rurais. 
:Blsse projeto, portanto, é um instru
mento bastante prático que o Mi
nistério da Aeronáutica oferece à di
namização dos programas na área 
da agricultura, saúde e saneamento, 
a exemplo do que ocorre na Argen
tina, México, Estados Unidos, Ingla
terra, Nova Zelândia, Tcheco-Eslová
quia e Iugoslávia, países onde a avia
ção agricola se encontra bastante 
desenvolvida. 
Os protótipos (2) do Bandeirante já 
completaram 600 horas de võo, com 
grande êxito. 

Outro orgulho da Aeronáutica é o 
Instituto Tecnológico de Aeronáuti
ca (ITA), órgão do CTA, como Es
cola de Engenharia e de Pós-Gra
duação das mais renomadas do Pais, 
representa uma contribuição valio
sa na renovação do Ensino Superior 
. Brasileiro, procurando uma perma
nente adaptação ao panorama tec
nológico, sem perder de vista o obje
tlvo essencial da Escola: O Desenvol
vimento da Criatividade. 

1!: dentro dêste espírito de Criativi-
. dade que o CTA, através do ITA, vol

ta-se hoje, com profundo interêsse, 
para a imediata efetivação, na área 
de São José dos Campos, de um Co-

légio Técnico orientado para o tra
balho, de onde deverão sair gera
ções de profissionais altamente qua
lificados, na difícil especialidade das 
técnicas industriais de Aeronáutica. 
Assim, na Aeronáutica, orgulhamo
nos sinceramente, de estar empe
nhados por inteiro, em buscar aten
der à recente convocação do Exce
lentíssimo Senhor Presidente da Re
pública, General Emillo Garrastazu 
Médici, feita em Bagé, aos seus 
"conterrâneos e a todos os brasilei
ros para·uma batalha em que se joga 
os destinos dêste Pais: a Batalha do 
Desenvolvimento Nacional, iniciada 
em 1964; a batalha em que a von
tade de 90 milhões de pessoas assu
mem a decisão de trabalhar pelo 
bem comum; a batalha em que, no 
ato final da vitória, os brasileiros vão 
fazer o transplante da grandeza do 
Brasil da Geografia para a História, 
dando à Nação autênticos padrões 
morais, sociais, económicos e políti
cos que representam nossa verda
deira forma de viver". 

SEG~ÇA NACIONAL 

Flnallzando, o Marechal Márcio de 
Souza e Mello, Ministro da Aeronáu
tica, afirmou categàricamente que 
"Segurança Nacional e Desenvol
vimento são questões intimamente 
ligadas. Contudo, o importante é ter 
em vista que a. Segurança Nacional, 
ainda que essencial, não é um fim 
em sl mesma, mas um melo para se 
alcançar o desenvolvimento e o con
seqüente bem-estar geral" . 

Nos depoimentos até agora concedi
dos para esta série de entrevistas, 
sentimos cada vez mais a unidade 
de esforços organizados e coordena
dos dos dirigentes desta Nação, im
buídos do mais alto objetivo para a 
rápida integração sóclo-econômlca 
do Brasil, dentro do Projeto Nacio
nal de Desenvolvimento de Sua Ex-
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celêncla, Senhor Presidente da Re
pública, General Emillo Garrastazu 
Médlci." 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

-Item 4 
Discussão, em turno único, do Re

querimento n.O 4, de 1970, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, 
solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, do artigo Intitulado "Ma
rinha e a Retomada do Desenvolvi
mento", publicado no Diário de No
tícias de 26-3-70, resultante de en
trevista concedida pelo Ministro da 
M a r 1 n h a, Almirante-de-Esquadra 
Adalberto de Barros Nunes, aos jor
nalistas Flávio Castellar e Geraldo 

·Borges. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o re
querimento queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição requertdà. 

ARTIGO INTITULADO "MARINHA E A 
RETOMADA DO DESENVOLVIMEN
TO", PUBLICADO NO DIARIO DE NO
TíCIAS DE 26-3-70, RESULTANTE DA 
ENTREVISTA CONCEDIDA PELO SR. 
MINISTRO DA MARINHA, ALMIRAN
TE-DE-ESQUADRA ADALBERTO DE 
BARROS NUNES, AOS JORNALISTAS 
FLAVIO CASTELLAR E GERALDO 
BORGES, QUE SE PUBLICA NOS 
T:m&MOS DO REQUERIMENTO N.o 4, 
DE 1970, DE AUTORIA DO SR. VAS
CONCELOS TORRES 

"MARINHA E A RETOMADA DO 
DESENVOLVIMENTO 

Retomada do Desenvolvimento 
O Ministro Adalberto de Barros Nunes 
afirmou que assim como ocorre nos 
demais setores prioritários ou essen-

clais à grande tarefa nacional, o de
sempenho cabal e consciente do que 
se compreende como responsablllda.
de da Marinha., perante 'o presente 
e o futuro do Pais, exige Intensiva e 
rigorosa participação de todos os fa
tôres disponivels, o aprimoramento 
dos sistemas relacionados com a sua 
ut111zação, a Implantação. de Instru
mentos modernos, eficientes e eco
nômicos, um elevado grau de ades
tramento e Integral devotamento do 
nosso pessoal, de forma que o esfôr
ço e a dedicação possam suprir as 
deficiências e Insuficiências dos re
cursos existentes, quando confronta
dos com as dimensões de nossa cos
ta maritlma, de nossas vias fluviais, 
de nossos compromissos e das tare
fas que lhe são Inerentes. 
Considerando-se ainda o relevante 
papel que representaram as Fôrças 
Armadas no esfôrço de retomada do 
desenvolvimento e que, com a mesma 
ênfase, representarão nesta corrida 

. para. um crescimento substancial
mente mais rápido que o das demais 
nações faz-se mister se empreguem 
todos os meios dlsponivels, efetlva.
mente Integrados no Programa de Go
vêmo, visando a impulsionar o pro
cesso econômico-soclal, mercê de uma 
devotada participação nas áreas que 
se constituem nas grandes priorida
des, sujeitas a uma ação renovadora 
e de Impacto no atual d~saflo do de
senvolvimento brasileiro. 

Planejamento 
O Ministro da Marinha destacou que 
para a rápida INTEGRAÇAO SóCIO
ECONOMICA DO BRASIL, a partici
pação da Marinha se dará, então, 
através da execução do seu Plano 
niretor, que constitui um sistema 
permanente de planejamento, coor
denação e contrôle de suas açóes ope
rativas e administrativas, orientadas, 
no cumprimento - econômlco e efi
ciente - de sua destinação constitu
cional, de sua Missão e de suas Ta-
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refas especificas, em harmonia com 
as Bases do Programa de Govêrno -
aliás, já o primeiro documento elabo
rado dentro desta. sistemática, em 
meados da década anterior, analisa
va com profundidade o problema do 
reaparelhamento do material flutu
ante da Armada, cuja situação exl-

. ·.. · gla uma ação pronta e enérgica, 
conforme se procurou equacionar 
através de um Programa de Constru
ção Naval. 

l!: evidente que uma Marinha capaz 
de atender a tôdas as necessidades 
do Pais, conferindo-lhe um alto grau 
de confiança em qualquer eventuali
dade e assegurando-lhe posição de 
destaque dentre as grandes potên
cias mundiais, está completamente 
fora das possibilidades financeiras 
nacionais mínimas de meios navais, 
que sejam capazes de garantir uma 
razoável possibilidade de defesa, o 
cumprimento das obrigações consti
tucionais e Internacionais, bem como 
o atendimento satlsfatórl() das tare
fas e ações a empreender. 

Plano Diretor 

Continuando, o Almirante-de-Esqua
dra Adalberto de Barros Nunes, fêz 
uma completa exposição sôbre o Pla
no Dlretor. da Marinha, apresentan
do às principais METAS. PRIORITA· 
RIAS que são as seguintes: 

Construção Naval 

A Marinha desenvolve, no presente 
momento, um Programa de Constru
ção Naval, que é uma legitima ex
pressão da capacidade realizadora 
da Revolução de 31 de Março. Um 
programa de renovação dos seus 
meios flutuantes constltula uma an
tiga aspiração, que só velo a se con
cretizar com as novas atitudes e as 
novas práticas administrativas tra
zidas pelos Governos da Revolução. 
Na sua fase atual, o Programa ·está 
sendo conduzido através da ação 

conjunta dos Ministérios da Mari
nha, do Planejamento e da Fazen-

.. da, de. tal. modo que as pretensões da 
Marinha,· em questão de navios e 
equipamentos, são analisados pelos 
dois outros ministérios para que seu 
atendimento seja planejado e pro
gramado sem Interferir com os gran
des programas de Investimentos pa
ra o desenvolvimento e sem · criar 
pressões inflacionárias para a eco
nomia. 

O Programa de Construção Naval da 
Marinha nasceu da necessidade que 
sentiram os chefes navais de melhor 
adequá-la às necessidades da defesa 
do Pais no mar. Embora poucos bra
sileiros o percebam, o Brasil é um 
Pais cuja vida depende do uso lrres
trito das vias de transporte mariti
mo Internacional e de cabotagem. 
:ll:sse fato foi pôsto em dolorosa evi
dência pela Segunda Guerra Mun
dial, quando as grandes cidades bra
sileiras conheceram momentos se
melhantes aos sítios da História, por 
causa das deficiências de abasteci
mento causadas pelo cerceamento 
ao pleno uso dos mares, que então 
ocorreu. 

No presente momento, encontra-se 
em fase final a negociação para a 
construção de seis fragatas para a 
Marinha. Serão navios multo bem 
dotados para o combate à ameaça 
submarina. Serão capazes de escoltar 
comboios constituídos com os navios 
mercantes de tipo moderno, de alta 
velocidade. Em virtude da orientação 
técnica adotada pela Marinha, ao 
formular as caracteristicas dos na
·vlos que vai encomendar, as fragatas 
serão especialmente adequadas à uma 
manutenção por meio de uso de 
componentes e sobressalentes produ
zidos pela Indústria nacional. De
pendendo de negociações, ainda não 
ultimadas, é até provável que seus 
motores de propulsão principal, que 
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serão Diesel, possam ser manufatu
rados no Brasil, para os navios que 
vierem a ser aqui construidos. A atual 
etapa do programa de fragatas pre
vê a construção de quatro navios em 
estaleiro brasileiro. As fragatas clas
se NICTHEROY serão navios perfei
tamente contemporâneos com os das 
outras marinhas. Com elas, a Mari
nha Brasileira deixará de guarnecer 
navios de segundo time e, embora 
com contingentes mimares do que 
os das marinhas de nações maiores, 
comparecerá à defesa dos mares do 
Brasil com navios tão bem dotados 
como quaisquer outros em serviço 
idêntico. Um detalhe interessante 
dêste aspecto de modernismo das 
nossas fragatas é o de que elas se
rão dotadas de motores Diesel de al
to desempenho e turbinas de com
bustão interna para a sua propul
são. Os motores Diesel serão usados 
nos regimes de velocidade de cruzei
ro e as turbinas de combustão in
terna os substituirão para. os regimes 
de alta velocidade. Essas turbinas 
serão Idênticas às empregadas em 
aviões à jato, sendo máquinas com
pactas e de alta potência. O arma
mento das fragatas classe Nictheroy 
será moderno e adequado à missão a 
que se destinam os navios. Incluirá 
misseis do tipo mais atuallzado e o 
seu comando fará uso de equipa
mento de processamento de dados, 
para tornar mais eficiente a sua 
atuação. Muitos dos equipamentos 
eletrônicos embarcados nesses na
vios serão produzidos no Pais. As seis 
fragatas, atualmente em negociações, 
constituem também a primeira etapa 
do programa, que no futuro abran-

gerá um número maior de navios, 
para os quais está prevista uma par
ticipação crescente dos estaleiros e 
da Indústria subsidiária nacional. 

Pesquisa 

Muitos paises em desenvolvimento 
alardeiam um grande amor à Pes
quisa. o mais das vêzes, o entusias
mo é falso, decorativo, hipócrita: pa
ga-se à Pesquisa um tributo nomi
nal, um lip-servlce, pois a Pesqui
sa está na moda, pois é de bom-tom 
acreditar nela. E digo Isso com con
vicção, porque na verdade quando 
um pais começa a acreditar real
mente em Pesquisa, já não é sub
desenvolvido, e em pouco tempo o 
demonstrará. 

Pesquisa não é um edifício, por mais 
moderno e sofisticado. Tampouco 
uma polpuda verba, ou um labora
tório rutilante. É uma atitude do es
pírito humano, a um tempo compe
netrado de sua onipotência e consci
ente de suas tristes limitações. Pes
quisa é um homem que, na sua hu
mildade, trava a única, a verdadeira 
batalha da Espécie: a conquista da 
Natureza. 
Nossa Natureza. é o Trópico; nossas 
águas, as águas tropicais, Ciência e 
Tecnologia universais foram sobre
tudo a aplicação do homem das zo
nas temperadas aos problemas das 
zonas temperadas. Nosso problema é 
inédito. É a conquista da desconhe
cida Natureza Tropical. Sustento que 
bem mais difícil do que chegar à 
Lua é conquistar, por exemplo, a 
Amazônia. Pois havia, à disposição 
do homem, e desde Kepler, mais in
formação básica sôbre a Lua do que 
informação básica sôbre a Amazô
nla. Também o Mar Tropical tem 
caracteres únicos. Compreendê-lo é 
a nossa missão, pois o grande, o ver
dadeiro, o permanente interêsse ci
entífico da Marinha é conhecer mais 
o Oceano Brasileiro. 
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:Qste Instituto, que a Marinha pio
neiramente fêz construir, é um mo
numento simbólico de sua fé na Pes
quisa. No momento em que se deci
diu a construi-lo, superou o subde
senvolvlll!-ento. Nossa Missão, dos 
homens e mulheres, civis e militares, 
que aqui labutam, é fazê-lo cada vez 
menos monumental e mais vivo, ca
da vez mais atlvamente empenhado 
na grande batalha permanente de 
nossa carreira, na grande batalha 
:rem trégua do Desenvolvimento. 

Projeto Cabo Frio 

lt o sonho dourado do Instituto de 
Pesquisas da Marinha. Longe de ser, 
como parecerá a alguns, uma extra
vagância Industrial, é a culminação 
de um esfôrço de muitos anos, de 
pràtlcamente todo o esfôrço oceano
gráfico da Marinha. :tle se Iniciou 
com o velho Almirante Saldanha 
ainda veleiro, empregado , no Ano 
Geofislco Internacional, quando cou
be· à Marinha realizar pràtlcamen
te tôda a tarefa do Brasil naquele 
certame internacional, ·fazendo um 
reconhecimento Intensivo das condi
ções oceanográficas de nossa metade 
do Atlântico Sul. Com efeito, multo 
embora fôssem ainda multo precá
rios os meios, os conhecimentos ci
entificas, o trelnameno do pessoal, o 
Almirante Saldanha não apenas 
realizou a tarefa que lhe era coine
tlda, comparando os resultados obti
dos CODl aquêles do METEOR e do 
DISCOVERY de demonstrar o axlo
Ina básico da Oceanografia - a re
lativa IInutabllldade das águas pro
fundas - Inas, tainbém, determinou 
os três Inecanlsinos básicos de ferti
lização de nossas águas e sua conse
qüência Inllltar Inals essencial: a 
forinação da termoclina. 

Os três mecanismos básicos da fer
tilização craDl a ressurgência, na 
costa sul, a Invasão hibernal da mes
ma costa pela Corrente das Malvi-

nas (enriquecida com águas do Rio 
da Prata) e as ondas Internas equa
toriais. 

Os dois primeiros InereceraDl tôda a 
atenção do navio, depois de InOder
nlzado; e pôsto lhe coubessein via-

. · gens de prospecção tambéin, em ou
tros pontos da costa, continuarain as 
viagens de rotina para a realização 

·. de perfis oceanográficos na costa 
sul 
Coube ao Instituto de Pesquisas da 
Marinha aprofundar-se no Inecanls
DlO da ressurgência e reconhecer, por 
modêlo Inatemática, a importância 
daquela, perinanente, de Cabo Frio, 
para a nossa oceanografia. 

Mas, se o mecanisino fisico da fer
tilização é bein coinpreendido, · bein 
pouco se conhece de seus caminhos 
biológicos. A razão principal é que a 
dlatomácea, o mais iinportante pro
dutor priinárlo das águas tempera
das, é relativamente rara nas águas 
tropicais; e, dificilmente, os dlnofla
gelados poderiam explicar a produ
tividade de tais águas. Cuinpre ain
da descobrir o principal produtor 
primário e as cadelas allDlentares 
que conduzein ao peixe. Qual o ren
dimento dêsse produtor primário? 
E não seria possivel, com o enrique
ciinento constante das águas super
ficiais com águas profundas, ricas 
ein silicatos, substituir o produtor 
primário pela dlatoinácea, de produ
tividade certainente superior? 

Esta seria uma experiência que difi
cilmente se justificaria por si só. A 
razão é que, não existindo no mar 
propriedade privada, dificilmente se 
conseguiria um investidor suficiente
mente altruista para lançar os seus 
recursos numa experiência da qual, 
se benefício resultasse, seria benefi
cio de todos. Fêz, então, o Instituto 
estudar, pelo Engenheiro Naval Leo
nel Montandon Braga, as várias uti
lizações possíveis de uma água fria 

• 
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a~pirada em Cabo Frio, para que a 
experiência saísse, na realidade, de 
graça. O nôvo processo de dessalini
zação da água do mar, desenvolvido 
pelos engenheiros da Colt Industries 
(Fairbanks Morse) e de Israel, o 

· Vaccuum Freezing Vapor Compres
slon Method, revelou-se o mais van
tajoso: êle permite, ·com água pro
funda aspirada, produzir gêlo e sal
moura, ambos produtos de grande 
interêsse comercial para uma região 
rica· em perspectivas de desenvolvi
mento pesqueiro e produtora de sal e 

·.··::.derivados. Uma parte da água aspi
rada se destina a condensar o va
por produzido, para sua conversão 
em água doce. Essa. água aspirada, 

, . portanto, se aquece; e, se lançada às 
· · enseadas interiores do Cabo Frio, 

mantem-se flutuante, e, portanto, 
exposta à luz. Isto propiciará a um 
grande número de cientistas das va
riadas especialidades, meteorologls

. tas, oceanógrafos, biologistas, com-
parar as condições de produção 
atuais, anteriores à experiência, com 
as condições posteriores; experimen
tar culturas como, por exemplo, de 
mexilhões e ostras; e, permitirá mais 
que, usando como auxiliares, como 
trabalhadores, estudantes que se es
pecializam em Ciências do Mar, criar 
uma Universidade viva, em que os 
alunos são pagos a trabalhar, e pa
ra, por sua v-ez, custear os seus es
tudos. 

Plano Habitacional e Educação 

No Campo da Infra-estrutura So
cial, "engajou-se a Marinha no Pla
no Habitacional do Govêrno, que. co
gita da ampliação do número de 
unidades residenciais de forma a re
duzir o flagrante deficit existente. 
Assim, deverão ser construídas cêrca 
de 3 . 400 unidades funcionais, nas 
adjacências das Bases e Estabeleci
mentos, mediante convênios celebra
dos com as Caixas Econômicas Fe-

derais dos Estados e do Distrito Fe
deral. Além disso, vêm sendo Imple
mentadas as facilidades de aquisi
ção da casa própria pelo pessoal da 
Marinha, através financiamento do 
BNH, em coordenação com a Caixa 
de Construção de Casas do Pessoal 
do Ministério da Marinha. A Rêde 
Escolar da Marinha, os Serviços As
slstenclals da Armada e a Rêde Hos
pitalar de Marinha continuarão co
operando nos Setores da Educação e 
Saúde, de grande prioridade para o 
nosso desenvolvimento, promovendo 
a elevação do nível de escolaridade, 
a preparação e o aperfeiçoamento de 
profissionais de vários ramos da atl
vldade civil e da Marinha Mercante, 
além de atender ao aspecto sanitário 
de mais de 200. 000 brasileiros em 
diversos pontos do nosso território. 

Ainda, em consonância com o Go
vêrno Federal, no grande esfôrço que 
vem desenvolvendo no setor educa
cional, tomou recentemente uma sé
rie de providências com o escopo de 
elevar o nível Intelectual de seu pes
soal. Assim, podemos citar, entre ou
tras, as seguintes medidas: 

- Implantação do curso de Enge
nharia de Operação ná. Escola 
Naval, a. partir de 1969. Nos dois 
últimos concursos realizados, a 
procura aumentou consideràvel
mente, demonstrando a grande 
receptividade por parte .dos jovens 
que pretendem seguir a carreira. 
naval; 

- introdução do art. 99 nas Esr.olas 
de Aprendizes-Marinheiros - a 
ser Iniciado êste ano com a EAM 
da Bahia; 

- criação da Escola de Formação 
de Sargentos- já tendo prepara
do duas turmas, revelando um 
·elevado índice de' aproveitamento 
dos novos sargentos. Dentro da 
nova politica de formação do seu 
pessoal, a Marinha anualmente 
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irá licenciar parte daqueles que 
não lograrem classificação em · 
concurso de admissão à Escola de 
Formação de Sargentos, entre
gando destarte à vida civil espe
cialistas com certa experiência, 
permitindo a sua integração total 
nos diversos setores industriais do 
Pais; e 

- encontra-se em estudo pela Dire
toria de Ensino da Marinha a 
viabilidade da implantação do ar
tigo 99 por correspondência, a fim 
de permitir àqueles que viajam 

.. um meio de estudo. 

Abastecimento 

Além da· indispensável participação 
da ·Marinha nas atividades de Segu
rança à Navegação, o que por si só re
presenta valioso apoio ao meio mais 
económico de transporte, releva con
siderar-se a grande ênfase no prepa
ro e formação de pessoal especiali
zado, necessário a guarnecer a frota 
Mercante, a utilização dos diversos 
navios da Fórça de Transporte da 
Marinha como meio auxiliar dêsse 
Setor no campo da cabotagem, atin
gindo a mais favorável repercussão 
no abastecimento de regiões, princi
palmente do Norte-Nordeste brasi
leiro. Por outro lado, o desenvolvi
mento das atlvidades oceanográfi
cas, ainda incipientes, já demonstrou 
a viabilidade económica dos respec
tivos projetes que contribuirão sig
nificativamente para o desenvolvi
mento brasileiro através da localiza
ção de áreas marítimas favoráveis à 
pesca e à prospecção de petróleo 
(plataforma continental), incluindo
se a evolução dos métodos de captu
ra e dos conhecimentos da biologia 
marinha. Para · o desenvolvimento 
dêste projeto, de enorme interêsse 
para a Pesquisa Cientifica-Económi
ca, deveremos construir, pelo menos 
mais um navio especializado e para 
tanto não poderá a Marinha prescin-

dir do decidido apoio dos órgãos se
toriais especificas, no caso, o Conse
lho Nacional de Pesquisas e a Petro
brás. 

Desenvolvimento Tecnológico 

Finalizando, o Ministro Adalberto de 
Barros Nunes advertiu que a propó
sito deve ser evidenciada a menta
lidade que se procura sedimentar nos 
diversos setOres e escalões da Ma
rinha, coinpativel com o atual está
gio do desenvolvimento cientifico e 
tecnológico. Neste sentido, há que se 
perseguirem metas menos timidas e 
mais ambiciosas, queimarem-se eta
pas intermediárias, raciocinai:mos 
com misseis a bordo dos nossos na
vios, ampliarmos o programa de na
cionalização de itens essenciais de 
armamento, pensarmos, afinal, em 
protótipos nacionais, usando uma 
capacidade própria que já não é pri
vilégio de outros povos, conforme 
vem demonstrar a recente vitória 
por nós alcançada, ao fabricarmos, 
com sucesso, munição para canhão 
de médio calibre. Teremos que dar 
mais ênfase às pesquisas que vimos 
realizando no campo cientifico-tec
nológico, através de projetes imple

. mentados pela própria Marinha, pe
la indústria nacional, ou por ambas, 
em estreita cooperação, estando den
tre os primeiros, os proj e tos dos Sis
temas Omega de. Navegação .e de Te
lemetria, SintetiZador de Marés, So
nar de Pesca, Espolêtas VT e Lógica 
do Limiar; dentre os vinculados à 
indústria particular, encontram-se 
diversos projetes de desenvolvimento 
de equipamento eletrônico utilizado 
nas comunicações entre unidades 
navais, terrestres e aéreas, vitais às 
operações e à administração; e, co
mo exemplo de projetes que inte
gram esforços conjuntos Govêmo
Indústria Privada, são caracteristi
cos aquêles que vêm provendo a im
plantação progressiva, no Brasil, do 
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armamento indispensável às Fôrças 
Navais e da respectiva munição. 

~ste é mais um depoimento que vem con
tribuir dlretamente para a consclentlzaçAo e 
responsabUidade de todo o povo brasileiro 
na compreendo para a luta pela rápida IN
TEGRAÇII.O SóCIO·ECONõMICA DO BRA· 
SIL, dentro do Projeto Nacional de Desen
volvimento do Presidente da Repilbllca." 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

-Item 5 
' Discussão, em turno único, do Re-

querimento n.0 8, de 1970, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, do artigo intitulado 

... Doutrina Politica de Potência", de 
autoria do General Carlos de Meira 
Mattos, publicado no Correio Brazl
llense de 1,D-4-70. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está ·eneerrada. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição requerida. 

ARTIGO INTITULADO "DOUTRINA 
POLtTICA DE POTS:NCIA", DE AU
TORIA DO GENERAL CARLOS DE 
MEIRA MATTOS, PUBLICADO NO 
CORREIO BRAZILIENSE DE 1.0 -4-70, 
QUE SE PUBLICA NOS TS:RMOS DO 
REQUERIMENTO N.0 8, DE 1970, DE 
AUTORIA DO SR. SENADOR VAS
CONCELOS TORRES 

"DOUTRINA POLíTICA 
DE POTtNCIA 

1. Política de Objetivos 
Tentando uma intepretação filosó
fica da Revolução de 31 de Março, 
nos idos de 1065, por ocasião de seu 
primeiro aniversário, chegamos à 

conclusão que precisávamos mul
to mais de nos fixarmos numa dou
trina politica do que nos estender
mos em especulações sôbre sua fi
losofia. Isto porque, não havia na 
liderança revolucionária na que 1 a 
época, como não há hoje, nenhuma 
voz discordante sôbre a filosofia 
democrática da Revolução. Fizemos 
a Revolução para, dentro da concep
ção de vida democrática, dentro de 
um estilo . existencial democrático, 
dentro de uma moral · e uma ética 
democráticas, erigirmos uma socie
dade desenvolvida, superando todos 
os fatôres adversos oriundos de nos
so gigantismo geográfico e de nosso 
atraso sóclo-econômlco. 

Estava, portanto, clara · a filosofia 
democrática da Revolução; o ·que 
urgia aos homens do Govêrno de 
então, chefiado pelo ex-Presidente 
Castello Branco, era definir e im
plantar uma doutrina politica revo
lucionária, isto é, instrumentar nos
sa filosofia democrática com uma 
dinâmica de ação politica que defi
nisse onde queriamos chegar, o que 
fazer e como fazer; enfim, o pre
mente era fixar uma politica de ob
j•etivos claros e definidos, marcando 
etapas sucessivas para alcançá-los. 
Diziamos, por ocasião do 1.0 Aniver
sário da Revolução, em artigo pu
blicado sob o titulo "Pensamento 
Revolucionário Brasileiro": 

"0 fato de sermos democratas, de 
nossa Revolução ser democrática, 
apenas, não nos fornece o instru
mental para imprimir um rumo 
politico ao Govêrno Revolucioná
rio. 1!:: a democracia uma ideologia 
de teto e não um instrumento de 
ação politica. Comparando, dire
mos que a democracia, assim como 
o marxlsmo-leninismo e o nacio
nal-socialismo, aquecem as men
tes, mas são insuficientes para 
mover, desembaraçadamente, as 
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pernas e os braços. O fato de ser
mos todos democratas, portanto, 
não nos dá a fôrça motora indis
pensável à realização de uma obra 
politica revolucionária." 

Foi o ex-Presidente Casteilo Branco 
· buscar as bases de formulação da 

doutrina politica revolucionária nos 
laboratóx:J,os da Escola Superior de 
Guerra, onde êle já militara, centro 
de estudos politicas e estratégicos 
que, desde 1949, vinha, com seriedade 
e critério cientifico, procurando for
mular as linhas mestras de uma po
litica nacional à altura dos mais al
tos interêsses e aspirações nacionais. 
A formulação da doutrina politica 
da Revolução baseou-se, fundamen
talmente, na eleição dos. Objetivos 
Nacionais, na sua interpretação e 
no estabelecimento de uma estra
tégia para alcançá-los ou preser
vá-los . 

Entre os nove Objetivos Nacionais 
eleitos: 

- Independência, 
- Soberania, 
- Integridade Territorial, 
- Prestigio Internacional, 
- Integração Nacional, 
- Prosperidade Nacional, 
- Democracia, 
- Preservação dos Valôres Morais e 

Espirituais da Nacionalidade, e 

- Paz Social, 
dois foram considerados objetlvos
críticos - Integração Nacional e 
Prosperidade Nacional - e para sua 
consecução foi montada a Politica 
de Desenvolvimento. Outros objeti
vos como: Democracia, Preservação 
dos Valôres Morais e Espirituais da 
Nacionalidade e Paz Social, cujo 
fortalecimento depende, essencial-, 
mente, do êxito da Politica de De
senvolvimento, e que são os alvos 
principais da anti-revolução e da 

subversão, mereceram o conceito de 
objetlvos a depender, e passaram a 
constituir a principal preocupação 
da·Politica de.Segurança. 

Os objetivos Independência, Sobe
rania, Integridade Territorial e Pres
tigio Internacional não contestados 
e por isso mesmo não exigindo um 
esfôrço de afirmação imediata, fo-

. ram considerados objetlvos a pre
servar. Sua valorização, subordina· 
se, igualmente, ao sucesso da Poli
tica de Desenvolvimento, baseada na 
conquista. dos dois objetivos criticas. 
Como se deduz, fàcUmente, desta 
resumida análise, a. estratégia poli
tica tia Revolução está baseada na 
conquista dos dois objetivos nacio
nais criticas e o instrumento dessa 
estratégia é a Politica de Desenvol
vimento. 

Os seis anos de Revolução, que hoje 
comemoramos, revelam uma admi
rável continuidade de orientação 
doutrinária e administrativa. Os três 
Governos sucessivos- Castello.Bran
co, Costa e Silva e Garrastazu Mé
dici - mantiveram e mantém o es
fôrço principal na consecução da 
Politica de Desenvolvimento. Cada 
um dêsses três Governos ajustou seus 
programas às necessidades conjun
turais prementes e à evolução do 
processo de desenvolvimento, sem 
nunca se afastar das linhas mestras 
da estratégia revolucionária geral. 
Assim é que Castello Branco se viu 
obrigado a concentrar-se no sanea
mento das finanças e no plane
jamento de uma estratégia para o 
desenvolvimento; Costa e Silva, re
cebendo uma situação financeira 
mais aliviada, pôde acelerar o de
senvolvimento, particularmente nos 
setores dos transportes •e dos incen
tivos às áreas criticas - Nordeste e 
Amazônia. Já o Presidente Médici 
reajusta seu programa de priorida-
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des dentro da mesma estratégia de
senvolvlmentlsta, marcando como 
metas prioritárias: 
- Revolução na Educação e Saúde, 
- Revolução na Agricultura e no 

Abastecimento, 
-Aceleração· no Desenvolvimento 

Cientifico e Tecnológico, e 
- Fortalecimento do Poder da Com-

petição da Indústria Nacional. 

1!:stes seis anos de Revolução nos 
deram no campo da politica econô
mlco-flnancelra uma perspectiva de 
desenvolvimento ordenado e equili
brado. Foram vencidas as três prin
cipais calamidades herdadas pela 
Revolução: a Imoralidade dos go
vernantes, a hlper-lnflação e a de
sordem administrativa. O cresci
mento do produto Interno bruto 
(Pm) está superando os indlces pre
vistos numa expectativa multo ani
madora. 

Poderemos já, recém-saldos do caos, 
pensar numa politica de potência? 
Poderá a Revolução, baseada nos 
êxitos já alcançados e na perspec
tiva favorável, estruturar-se para 
unia politica de potência? :1!: o que 
vamos tentar responder. 

2. Conceito de Potência 

Não resta dúvida que possulmos 
atributos geográficos e demográficos 
de potência. Somos, no mundo, o 4,o 
Estado no que tange à massa terri
torial compacta, precedidos apenas 
pela União Soviética, China e Ca
nadá. Os Estados Unidos, sem o 
Alasca e o Havai, cujos territórios 
não têm continuidade com a grande 
massa continental norte-americana, 
são menores que o Brasil. Nossa 
população, de aproximadamente 90 
milhões, tangida por uma taxa de 
crescimento anual de 3%, alcançará 
no limiar do · ano 2. 000 a casa dos 

200 milhões. Entretanto, êsses valô
res geográficos e demográficos, ape
nas, não fazem a potência. 

No dizer de Kjéllen, três são os atri
butos principais de uma grande po
tência: espaço geográfico, liberdade 
de movimentos e coesão Interna. O 
geopolitlco sueco, da escola alemã, 
viveu numa época em que fatôres 
de capacidade Industrial e técnico
cientifica não pesavam tanto na 
avaliação das potencialidades poli
ticas. Por Isso, o seu· critério de va-

. lôres, à luz de nossos dias, carece 
de uma acentuação maior que de
veria ser dada à capacltação do 
poder econômlco-lndustrlal. Subme
tido o Brasil ao Instrumento de ava
liação de Kjéllen, não hã dúvida que 
veriamos uma confirmação do acêr
to da Revolução, dando alta priori
dade à politica de desenvolvimento. 
Pois, se de um lado, não nos falta 
espaço geográfico, não há dúvida de 
que a nossa liberdade de movimen
tos e coesão Interna só atingirão 
nivels de potência se superarmos os 
objetivos de Integração Nacional e 
de Prosperidade Nacional. 

Mais moderno do que Kjéllen, o nos
so contemporâneo Arnold Toynbee 
conceitua como potência "uma fôrça 
politica que exerce seu poder coor
denador num campo de ação maior 
do que a sociedade que lhe serve de 
base". 

O eminente historiador e sociólogo 
Inglês, mestre da nova escola ba
seada na filosofia da História, avalia 
a potência pelo efeito de extrapolar 
poder. o conceito sintético de. Toyn
bee, analisado pelo escritor francês 

. Tlbor Mende, ·é assim desdobrado: 

- hoje em dia, grande potência é 
somente aquela cuja fôrça coor
denadora se exerce em dimensões 
mundiais: 
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- sua. .soberania deve exercer-se sô
bre um vastissimo território; 

- deve dispor de imensas reservas 
de matéria-prima e de mão-de
obra especializada; 

- sua capacidade de produção deve 
permitir-lhe fabricar, em grande 
quantidade, armas modernas de 
aito custo, e de ceder, gratuita
mente, enormes porções de pro
dutos manufaturados, pola êste é 
o método contemporâneo de fa
zer aliados; 

- as grandes potências da atuan
dade devem ser unidades multi
nacionais e multi-raciais, pela 
simples razão de que algumas das 
condições precedentes não podem 
ser satisfeitas por um único povo 
que não disponha senão de seu 
próprio território. 

O desdobramento do conceito "toyn
beano" por Tibor Mende ·revela a 
in11uêncla das realidades oferecidas 
pelas duas atuals grandes potências 
- Estados Unidos e União Soviética 
- na composlção de sua análise. 

Podemos discordar das conclusões de 
Tibor Mende, mas será difieil se dis
cordar do juizo de Toynbee-de que 
o que caracteriza a potência moder
na é a capacidade de exercer um 
poder coordenador sôbre área maior 
que a de seu próprio território. :ll:sse 
poder coordenador não terá que ser, 
obrlgatôrlamente, politico e m111tar. 
Poderá ser, predominantemente, eco
nômico ou ideológico. 

Vejamos agora o que dizem sôbre o 
nosso País os Srs. Herman Kahn e 
Anthony Wiener no .seu livxo "O 
Ano 2.000". 
Há duas ordens de apreciação, apa
rentemente contraditórias, sôbre o 
Brasil no livro recente dos dois fu
turólogos. A primeira, em têrmos de 
poder politico, nos encara com rela
tivo otlmismo. Coloca-nos como uma 

das provávels novas grandes potên
cias do inicio do século· XXI ('l'a.bela 
X, pág. 55, da tradução braalleira O 
ADo lUDO). 

Em seguida, em têrmos de poder eco
nômlco, tomando como instrumento 
de medida o Produto Interno Bruto 
<Pm), a nossa posição aparece bas
tante inferiorizada como veremos a 
.seguir. 

Apresentam os futurólogos do Insti
tuto Hudson, para o limiar do pró
. ximo século, as naçõea do mundo re
partidas entre seis grupamentos, ·di
ferenciados pelo .estágio de desenvol
vimento, atingido: 

1 .• Pós-Indilatrial (de 4.000 a .20.000 
dólares per capita): 

2. Pós-Industrial Inicial <cêrca de 
4. DOO dólares per capita); 

3. Consumo em massa (de 1. 500 a 
4.000 dólares per apita);. 

4. Industrial (de 800 a 1.500 dólares 
per ~pita); 

5. Parcialmente Industrializado (200 
a 600 dólares per capita); 

6. Pré-Industrial (50 a 200 dólares 
per eapUa). 

Os estudiosos do Instituto Hudson 
situam o Brasll no inicio do ano 
2.000 , no grupamento 5, das nações 
parcialmente industrializadas, · com 
uma população de 210 milhões e. ren
da per capita inferior a 600 dólares. 
No grupamento 1, das nações que al
cançaram o tipo de sociedade Pós
Industrial, encontram-se apenas os 
Estados Unidos, Japão, Canadá, Es
candinávia, Suiça, França, Alema
nha Ocidental e Benelux. A União 
·soviética, eom Reino Unido, Itália, 
Austrla, Alemanha. Oriental, Tcheco
Eslováquia, Israel, Austrália e Nova 
Zelândia, encontram-se no grupa
mento 2, no estágio Pós-Industrial 
Inicial. 
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Entre as nações latino-americanas, 
as previsões . do Instituto Hudson 
destacam a Argentina e a Venezuela 
no grupamento 3, das sociedades de 
consumo em massa. No grupamento 
4, dos pa!ses totalmente.uidustriall
zados, encontram .. se o México, Uru
guai, Chile, Cuba, Colômbia e Peru. 
cómo se vê do ponto de vista do de
·senvólvime~to econômlco, o Brasil 
nas previsões dos senhores Kahn e 
Wiener figura em posição pouco fa
vorável, mesmo no contexto da Amé
rica La tina. 

Referimo-nos, anteriormente, a uma 
certa contradição que se pode extrair 
dos estudos de Kahn e Wiener, con
tradição que, de resto, está contida 
na própria realidade brasileira. Nos
so pais, imenso, econômicamente de

. sequUibrado entre áreas industriali-
zadas e áreas extremamente subde
senvolvidas, tangido por· uma taxa 
de' crescimento demográfico exage

. rada para a nossa capacidade econô
mica, não é pais que resista a um 
raio X .de computador. E os futuró
logos do Instituto Hudson avaliam 
progresso e desenvolvimento jogando 
no computador os números frios do 
Pm, da taxa de. crescimento po~u
lacional, dos coeficientes de tenden
cias simples e múltiplas. Não podem 
lançar no computador as fôrças ani
mlcas capazes de superar êsses nú-

' meros e inverter as expectativas. 
Não podem traduzir em números as 
fôrças emanantes da potencialidade 
geográfica. Nós sentimos no desen
volvimento do Brasil de hoje a pre
sença dessas fôrças an!mlcas e f!sl
cas que os autores de O Ano 2.000 
também devem ter percebido nas 
suas avaliações, tanto assim que, em 
que pêsem as previsões pessimistas 
no tocante à nossa posição econôml
ca no Inicio do século, não nos rega
tearam o reconhecimento de poder
mos vir a figurar entre uma das no-

vas potências dessa mesma época, ao 
lado do Japão, China, México e ín
dia. 

Sirva-nos porém de advertência a 
infelliorização de riossa posição no 
quadro das nações de maior desen
volvimento econômico no comêço do 
século. Tomemos como um desafio a 
necessidade de desmentir as respos
tas ·dos computadores do Instituto 
Hudson. Para isto, teremos que mos
trar capacidade de lançar nesses 
computadores novos ·valôres de Pm 
e talvez menores indices de cresci
mento populacional, a fim de que 

· todo o nosso esfôrço de desenvolvi
mento não se dilua demasiadamen
te, impossibllltando a impulsão de 
de um processo de investimentos ca
da vez mais vigoroso, 

Em sintese, como idéias e conceitos 
de potência, vimos os pensamentos 
de· Kjéllen, Toynbee, Tibor Mende, 
Herman Kahn e Anthony Wiener . 
Balanceando êsses conceitos, à luz 
da fórmula "Kjelliana" de que os 
atributos da potência são - espaço 
geográfico, liberdade de movimentos 
e coesão interna - podemos concluir 
que, para alcançarmos uma posição 
de potência, no mundo moderno, pre
cisaremos superar nossas deficiên
cias nos dois últimos fatôres. Preci-

. saremos ampliar a nossa liberdade 
de movimentos através de uma ofen
siva sem precedentes nos setores dos 
transportes, energia e telecol!lunlca
ções, e tudo com uma visão interna e 
internacional. No mundo moderno, 
liberdade de movimentos é o poder 
de estar prese'nte em tôdas as áreas 
de interêsse político nacio,nal; É o 
poder de comerciar em· dimensões 
mundiais. Deveremos ainda, fortale
cer a nossa coesão Interna, no cam
po da unidade espiritual, da educa
ção, da ciência e da cultura moder
na. Será necessário criar uma elite 
política nacional com forte poder de 
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. · liderança e elites ·especializadas ca
. ": pazes de irradiarem cultura,· ciência 

e técnica.· 

, · Mas,· como alcançar tudo ·Isto, como 
. realizar o conceito. de potência .de 

Toynbee referente à "Capacid.l),de de 
exercer um pader coordenador 'num 
campo de"ação maior do ·que o seu 
território", se não fôr superado o 
fantasma da nossa fraqueza. econô
mica? 

3. Como Chegar a Potência, · .. 
Num esfôrço de conceituação da 
Doutrina· Politica · Revolucion·ária, 
·baseada nos objetivos nacionais, as
sim .apresentaríamos: 

- Conquistar a todo o custo· e a 
curto prazo a Integração nacional 
e a prosperidade nacional; 

.- Defender obstinadamente: o estilo 
de vida democrática do povo·bra'
süeiro, os. valôres morais e espiri
tuais sôbre os quais· se assentam 
as bases da nacionalidade e a paz 
social; 

- Preservar e Valorizar a indepen
dência, a soberania, a Integrida
de territorial e o prestigio Inter
nacional da Nação Brasileira. 

A dinâmica da Doutrina está nos ob
jetivos a conquis.tar a todo o custo 
e a curto prazo -..,. integração Iiacio-

.' nal, e. prosperidade nacional-iiistru
mentada numa Politica de Desenvol-

, ·. vimentO. Seremos capazes de reàlizar 
êste "a todo o custO e a curtO prazo" 
com a Impulsão e as dimensões exi
gidas por uma estratégia de potên
cia? 

Ao invés· de nos pêrdermos em 
análises de possibilidades abstratas, 
preferimos resumir o que já .conse
guimos concretamente no período 
revolucionário de 1964/70. A avalia
ção do que· realizamos nos dará a 
medida daquilo que seremos capazes · · 
de realizar daqui por diante. • 

No tocante ao Pm, a administra~ 
revolucionária "elevou de zero pr 

.. · '1>% a .taxa de crescimento. Redu· 
de 100% para 20% a taxa de inflaç; 
Aumentou de 30% o.nivelde·emprê 
industrial. No campo educacional a 
mentou. de 90% os números de n 
· trieulas no: ensino: médio· e· de 111 
no . ensino ·superior:. O Brasil ga; 
atua!Jnente com Educação 4 .. <bUht 
de eruzeiros par ano; o dôbro. do < 

·empregava. .. em 1980. Nos seis a1 
de revoJ.ução,.a rêde de rodovias ! 

· vimentadas cresceu de 50%,-. a• tm 
lagem. ·produzida. na· indústria 

·construção naval de 300%, ·a ·capa 
' dade Instalada de energia elétrica 

40% e a produção de petróleo 
80%. No desenvolvimento das regi• 

... problem.as· '(Nordes~ e Amazônia> 
~nyesti~~ntos atingir~Un, no ari,q p: 
sado, a cifra de 3,4 bilhões de· Cl 

. zeiros novos,'ou seja'140% do finr 
) ··'' • I ' '' ' ' ,. I 

clamento externo liquido conced 
à. América. Latina pelo, ~njunto 
tôdas as Instituições flnan~eir~s . 
ternacionais. . · . . · . 

O Plano.·de Habitação Nacional e. 
c.onstJ,'ulnclo 200. ooo residências • 
ano e gerando" de 1~0, 000 . a 200 .• 

, · novos empregos.· .~ 

Os dados esta tisticos . .acima val 
par uma amostra' da .capacidade rt 
lizadora dos Governos Revo1ücio1 
rios. Permltem.;.nos ser oilmlstas, · 
que pêsem as «;llmensões gigantes< 

. de nosso11. problel,llaS. Sug~rem-: 

' confiança em nossa capacidade 
ultrapassar as· previsões' 'dos futu 
logos de computador; acelerapdo n 

. . sa Industrialização· e lmpulsl~nal 
nossa entrada, antes do esperado, 
rol das sociedades 'de consumo 

· · ma:ssà,'éàm uma taxa 'de renda · 
· · ·capita acima de· 1': 500 dólares. · 

' Às previsÕes do Ministério do:Pla• 
jairiento, dentro de unia perspect 
cie crescimento do Pm de 8% .. a 
ao ano, são de que, etn·1980 esta 
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mos com o PlB no Yalor de BD bi
. 1h6ea de dóW'es e a populaçio de 
1ID 11111bfíes. &,;esta meU. télr alcan
çada, teremos elevado em. 10 anos a 
renda per eaplta de 300 para 800 dó
lal'llll, conqldltaado já o •tálio de 
paia'mduatrializac:lo e aupemndo pro
f1IDCiamtlllte u prevlai5es. de Kahn e 
Wleaer q11e DOI =loca1'lm DO ano 
1. 000, ~ é 2D 11101 depOis, CDIIl uma 
renda per caplta mferiol' a eoo dóla-

. . ~ Se. ao dec6Dio qJH! .01'1. ae 1Dicla 
' ··~ çtidão Pira tal aalto, 

teremàs «lllnaoltdada. lbla eeono
mia e 01 doãl decfDiaal:aeguiD-. 1990 
e 2000 alo mareados por 1llll ritmo 
de desen1W'rimento mUlto IIUUa for
te. 

Esta. nmmcada. não ne fará sem uma. 
.. ente revoluclonarla coesa., dlS'clpll

nada e consciente do esfOrço e dos 
sacrlffclos que dela se espera. Bá de 

' ser uma e1lte moderna, do tipo elite 
estratégica. como a classifica Busan
ne Keller, no seu llvro O Destino das 
Entes, formada de polltlcos esclare
cidos, especialistas competentes e 
t.6enteoa superiores, datados de alma 
e de eapfrtto mtwatrlo e lmbuldos 
dos prtnclplos de cloutl'Jna politica. 
revolucionária represen'-dos pela 

- 1Luaterldade, 

- eficiência admlnlstrat1va, 
- d!ntmlca de a&áo poüUca, 

- 'P!Qd11U'flàde, 
- liberdade com responsa.bllldade, 
- livre emp:êaa, 

- 'PIZ .IOdai e 
- res}!eito à ~dade ·!i'IL pessoa 

b.umatm. 

Superada DGSSa 4ebWdade econôml
ca, ai &ln, Iteremos '1Im Poder nacio
nal stzfielentem.ente .forte para rea
U17.81.' o nosso destino de . grandeza. 
Terem.os akanl;ado as pl'Qjeções de 
po11!ncla." 

O SB. fttESIDENI'E (João-aeehs) -
No Bzpedlente, foi lido, o Requerimento 
n.0 9, de autoria. do nobre Senador Pe
trônlo Portella., solicitando a. desiKDação 
de uma. Comissão, a fim de comparecer à 
inauguração da. Usina de Boa Esperan
ça., no Estado do Piaui. 

Em dl.aelWão o l'Cquer!mento. 

Be Mllbum. 'dos Sra. Senadores quiser 
fuer u110 da. palavra, encerrarei ·a. dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerra:da. 
' ll:m votação o reQuerimento. 

O• Sra. SenadO!'es que o 'ILPfO'fiUD quei
ram permanecer aentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em eonsequencla, designo os ·ars. Se
nadores Petr6Dio Porte!la, Clodomlr Mll
Jet, stgefredo Pacheco e Bere~ra Neto, 
para eoastltiÚl'eiD a referida Oomlssão. 

!lsgotada a matéria. da Ordem do Dia.. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada. mais .havendo que tratar, en-
cerl'o a Sessão, designando para a pró
xima a seguinte 

OBDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno (m1co, do Pro
jeto de Lei da CD.mara n.o 148, de 
198'8 {n.o 75-B/67, na Caaa de ori
gem), que dispõe s6bre o emprêgo, 
])ela. Indústria, da palavra Bêtla e 
seus compostos, tendo 

P.ARECERE:S FAVORAVEIS, .sob nú
meros 1.125 e 1.126, de 111118 e 145, 
de 1969, das Comissões · 

- de Indüstria e Comércio; 
-tle~e 

- de Otnstit~i.e ~ J''II'Stlça. 

2 
Discussão, em turno ·único, 'Cio Pro

jeto de Lei da. Câmara. n.o 1173, de 
1968 ·(n;o 773-B, de 1967, na. Casa de 

I 

~ 
1: 

. 
I 

I 

I 

I 

!f 
' 
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origem), que dispõe sôbre a prescri
ção das infrações de natureza fiscal, 
e dá. outras providências, tendo 

PARECERES, sob n,0 a 147 e 148, de 
1969, das Comissões 

- de Finanças, pela aprova(.ito, soU
citando audiência. da. Comissão da 
Consti tulção e Justiça.; 

- de Constituição e Justiça, pela. cona
tltucíonli.lldade e juridlcidade, 

3 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei da. CAmara. n,o 17, de 
1969 (n.0 704-C/67, na. Casa. de ori
gem), que reorganiza. os Quadros dos 
semeoa Aux!Uarea do superior Tri· 
buna.l Militar, previstos na. Lei nú
mero 4.083, de :M de junho de 19SZ, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n,Ga 149 e 150, de 
1969, das Comissões 

- de Servlto Público ClvU, favorá
vel, e 

- de Finanças, favorável. 

Discussão, em 1.0 turno <com a.pre-
. ciação preliminar da. constitucionali
dade nos têrmos do a.rt. 265 do Re
!IMento Interno), do Projeto de Le1 
do Senado n. o 24, de 1968, dll autoria. 
do Sr. Senador João Abrahão, que re
t.lfiJ:a a Lei n.0 5 .358, de 1'Z. ·de no
vembro de 1967 (Estima a. Receita. e 
fixa. a. Despesa do Distrito Federa.! 
~ara. o exercfclo financeiro de 1968), 
tendo 

.PABJ:CBRBB, sob n.a 21~ de 1968, da. 
Cr:JmSseio 

·...:.. de Coustltuiçio e Justiça, pela 
:n;ielção par lnconati,u.cl.onallda· 
de t lnjurldJc:ldade .. 

Estâ encerrada a Sessito. 

lhe,..,. • s.ato .u · n aoru e 
. 4f lllflllltt»J 
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_ .. · .5.~ Sessão da, 4.~ Sessão Legisjlativa da 6.a: Legislatura, . . ' . . ' . '.; .. em 7. de abril de 1970 

PRESID:tNCIA DOS SRs: JOAO CLEOF AS E FERNANDO C~lr.IU!:A .. 
,I •'•I ,' ... 

o : I;, ', t , 

... As 14 horas e 30 minutos, acham-
-~e presentes os· Srs. Senadores: • 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

. MENSAGEM 
Adalberto Sena - José Guiomard 

-··Oscar Passos··-- Flávio "Britto -
Edmundo Levi - Milton Trindade 
- Cattete Pinheiro - Lobão da SU-

. ~eira - Sebastião Archer - Petrô-
. · nlo Portella - Wiildemu Aicântara 

- Wilson Gonçalves ..._ Duarte Fi
lho - Manoel Vi~aça -:- Ruy Car
neiro - Argemirà de · Figueiredo -

cDomiclo:Gondlm....,... João Cleofas
Pessoa de Queiroz- José EfMirlQ
Júlio Leite - José Leite - Antônio 
Balbino- Josaphat Marinho- Car
los Llndenberg - Eurico Rezende -
Raul Gluberti - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Aurélio Vianna 
- Gilberto Marinho _, Benedlcto 
Valladares - Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto - José Feliciano -
Fernando Corrêa - Filinto Müller -
Bezerra Neto - Ney Braga - Mello 
Braga - Celso Ramos - Antônio 
Carlos - Guido Mondin - Daniel 
Krleger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A lista de presença acusa o compareci
mento de 45 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta · a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

DO: SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Réferente · a ~ome indic~do para eargo 
' .. ' ' ' 

eujo provimento . dep_ende- de prévia 
. 1aq~ieseêneia do. Senado,, nos seguintes 

têrmos: 

. MENSAGEM· · · · 
N.o 'I, de 19"10 ·' 

(N,o 47, de 1970,.ná orlrem) 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Senado Federal: 

Nos têrmos do artigo 141, parágrafo 1.0 , 

alínea a da Constituição, tenho a honra 
de submeter à consideração do egrégio 
Senado Federal o nome do Doutor Luiz 
Roberto de Rezende Puech para exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho, na vaga decorrente da apo
sentadoria do Ministro Manoel Alves 
Caldeira Netto. 

Os méritos do Doutor Luiz Roberto de 
Rezende Puech, que me induziram a es-
colhê-lo para o desempenho dessa eleva-
da função, constam do anexo Currlculum 
Vita.e. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à lei-
tura da Ata da Sessão anterior, que Brasília, em 6 de abril de 1970. - Enú-
é aprovada sem debate. lio G. Médici. 

~ 

Ir, i• 

I ., 

li 
'I 

I 
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"CURRICULUM · VITAE" DE 
LUIZ ROBERTO DE REZENDE PUECH 

. Nascido em São Paulo, aos 28 de outu
bro de 1914. 

·Bacharel em Ciências e Letras pelo Gi
násio de São Bento em 1932. · 

Bacharel em Ciências Juridicas e So-. 
élals pela Faculdade de Direito da Uni
versidade de São Paulo, 1937. 

Cursos de Extensão Universitária: -
"Aspectos de' Direito Comparado Álemão 
e Brasileiro", organizado pelo Instituto 
Brasileiro do Trabalho; - "Medicina So
cial", organizado pelo Instituto Oscar 
Freire. · · 

1 - Cargos e Funções PúbUcas 

a) Suplente de Juiz Presidente da 6.a. 
Junta de Conciliação e Julgamento de 
São Paulo, de 18-4-1940 a 26-4-1941; 

b) Suplente de Vogal do Conselho R.e
gional do Trabalho da 2.a Região, de 
26-4-1941 a 12-3-1942; 

· .. c) Vogal do Conselho Regional do Tra
balho da 2.a Região (atual Tribunal Re
gional.do Trabalho na 2.a Região), São 
Paulo, de inarço de l942 a março de 1945; 

d) Procurador Adjunto da Procurado
ria Regional ·do Trabalho da 2.a Região, 
de 1946 a 1950; 

e) Procurador de 2.a Categoria, do MI
nistério Público da União, 2.a Região, a 
partir de 1951; 

f) Procurador Regional do Trabalho, 
Substituto, em exerciclci, de 1950 a 1961 
(Chefia); 

g) Delegado Regional do Trabalho em 
São Paulo, de 21-2-61 a 25-8-1961. · 

h) Procurador Regional do Trabalho a 
partir de 14-5-1963 (Chefia). 

2 - Outras Funções· 

a) Jornalista-colaborador de O Estado 
de São Paulo, responsável por assuntos 
trabalhistas, desde março de 1957. 

b) Professor efetivo do Curso Anual de 
Preparação à Magistratura e ao Minis-

tério Público, promovido pelo Instituto 
dos ·Advogados, a partir de 1967. 

c) Presidente do. Conselho Dlretor. do 
Instituto Brasileiro de Segurança nos 
perlodos de: 1962-1964; 1964-1966; 1966-
1968; 1968-1970: . 

d) Dlretor Secretário .·e Membro do 
Conselhq Diretor da Fundação Liceu 
Pasteur a partir de 1958. · 

· . e) Sóclo e Membro do Conselho Dlre
tor do Instituto de Direito Social, desde. 
1948. 
. f) Membro do Grupo de Trabalho In

cumbido de preparar a instituição de um 
Centro . Latino Americano de Higiene, 
Segurança e Medicina do Trabalho, em 
colaboração com a O.I.T.; e da. Comissão 
Elaboradora dos Estatutos respectivos, 
1965. 

g) Ex-Diretor da Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais e ex-membro 
do respectivo Conselho Deliberativo e da 
CLIDEME (Clinlca de Diagnóstico e Ori
entação Psico-Pedagógica), em vários 
periodos, entre 1962 a 1969. 

3 - Distinções Recebidas 
a) Elogio do Sr. Prqcurador-Geral da 

Justiça do Trabalho pela conduta e z~lo 
no desempenho das funções de dlreção 
da Procuradoria Regional do Trabalho 
da 2.a Região (conforme Portaria n.0 52; 
de 27-8-63, publicada no Boletim. da 
Proc. Geral n.0 19, de 1963). 

b e c) Duas Medalhas do "Mérito na 
Segurança: do Trabalho", conferidas pelo 
Govêrno Brasileiro, respectivamente a 
25-11-1963 a 20-11-1967. 

d) "Medalha do Congresso", m Con
gresso Pan.:Amerlcano de Medicina do 
Trabalho, Santos, novembro de 1968. • 

. e) "Medalha do Mérito C.N.I. - 50.0 

O.I.T.", conforme Portaria do Sr. Minis
tro do Trabalho e Previdência Social, de 
22-8-1969. 

4 - Trabalhos Publlcados 
a) "Os Postulados Sociais no Texto 

Constitucional", 16 págs. "Editora R.evis-
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ta dos Tribunais Ltda". (Tese do II Con
gresso Brasileiro de Direi to Social) 1946. 

b) "Direito Individual e Coletivo do 
Trabalho", 466 págs. "Editora Revista. dos 
Tribunais Ltda." - S. Paulo 1960. 

c) Cêrca de 800 artigos sôbre assuntos 
trabalhistas publicados em "O Estado de 
São Paulo", desde março de 1957. 

d) Colaboração esparsa nas seguintes 
revistas especializadas: "Revistas do 
Trabalho; "Revista Industrial de São 
Paulo; "Legislação do Trabalho"; "Tra
balho · e Seguro Social"; "Revista. do 
IDORT"; "Revista. de Estudos Sócio-Eco
nómicos"; Saúde Ocupaclonal. e Segu
rança"; ''Arquivos do Instituto de Direi
to Social". 

5 - Pa.rticlpação como Relator 

A) Congressos: 

II Congresso Brasileiro de Direito 
Social, São Paulo, 1946. 

Congresso Americano de Medicina · do 
Trabalho, São Paulo, 1946. 

V Congresso Nacional de Prevenção de 
Aclcíentes, São Paulo 1966. 

VI Congresso Internacional de Direito 
do Trabalho (Jornada Latino America
na), Florianópolls, 1968. 

B) Colóquios 

I, li, m, IV e V Colóquios sõbre "Se
gurança do Trabalho na Construção CI
vil", promovidos pelo Instituto Brasileiro 
de Segurança e pelo Sindicato da Indús
tria das Grandes ·Estruturas, São Paulo, 
1964, 1965, 1966, 1967 e 1968. 

Relator do tema "Eficácia ultra-lltl
gantes da sentença normativa da Justiça 
do Trabàlho" nos "Colóquios sõbre Direito 
Processual BrasUelro", em Campos do 
Jordão, de 11 a 13 de abril de 1969, pro:. 
movidos pelo Instituto de Direito Pro
cessual da Faculdade de Direito da Uni
versidade de São Paulo, sob a direção do 
Prof. Alfredo Buzald. 

C) Simpósios e Semlninários 

a) "Simpósio sõbre a Establlldade no 
Emprêgo", São ·Paulo, setembro de 1958, 
promovido pelo Seminário de Legislação 
Social, Faculdade de Direito da Univer
sidade de São Paulo. 

b) "Seminário de Insalubridade e suas 
Relações com a Economia e a Produtivi
dade", Lindóla, 1963, promovido pelo De
partamentO de Produtividade da FIESP
CIESP. 

c) "II Encontro de Dirigentes e Advo
gados" (anteprojeto do Código de Tra
balho) promovido pela Confederação Na
cional dos Trabalhadores na Indústria, 
São Paulo, outubro de 1964. 

d) "1.o Seminário Municipal de Orien
tação Sindical e Previdenciária", promo
vido pela Federação dos Empregados em 
Turismo e Hospitalidade de São Paulo, 
campinas, fevereiro de 1967. 

e) "Simpósio sôbre Aspectos Juridlcos 
do Fundo de Garantia", Brasilla, 1968, 
promovido pelo Banco Nacional da Ha
bitação. 

f) Coordenador do tema "Acôrdo e 
Convênio Coletivo" no Instituto de DI
reito Social, setembro 1969. 

6 - Aulas e Conferências 

1) No Círculo Militar de São Paulo, 
1961, sõbre "Subdesenvolvimento e In
segurança Social". 

2) Na Federação dos Círculos Operá
rios, em S. Paulo, 1961, sõbre o 70.0 ani
versário da "Rerum Novarum". 

3) No Sindicato dos Vldreli:os de S. 
Vicente, 1961, sôbre a "Formação Ope
rária". 

4) Na Faculdade de Direito de Curi
tlba, 1962 e 1966, respectivamente, sôbre 
a "Evolução do Sindicalismo" e o "Esta
tuto do Trabalhador Rural". 

5) "IV Semana de Estudos Jurídicos", 
promovida pelo "Centro Acadêmico XVI 
de Abril", Campinas, 1963. 
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6) "1.a Semana de Estudos Jurídicos", 
promovida pelo "Centro Acadêmico 2 de 
Janeiro", S. José dos Campos, 1964. 

7l No Curso "Justiça do Trabalho no 
Brasil", promovido pelo Instituto de DI
reito Comparado do Trabalho e da Se
gurança Social, da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo, Janeiro, 

8) No ·"Curso Prático do Direito do 
Trabalho", promovido pela Associação 
dos Advogados de São Paulo, novembro 
de 1964. 

9) Palestra na "Casa do Advogado" -
OAB, Seção de S. Paulo, sôbre o art. 87, 
II, do Estatuto da Ordem, em agôsto de 
1965. 

10) No "Curso Universidade na Em
prêsa.", do Boletim Cambial, sob a dlre
ção do Instituto de Ciências Sociais, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
1966. 

lll No "Centro de Aperfeiçoamento do 
Dirigente de Emprêsa", São Paulo, 1967. 

12l Na Faculdade de Direito de Bauru, 
outubro de 1969, sõbre "Direitos Ruma
nos". 

13) Na Faculdade de Direito Braz 
Cubas, de Mogi das Cruzes, na. "Semana. 
de Estudos de Direito do Trabalho" sô
bre: "Os Direitos Sociais no Texto da 
Constituição Federal", em novembro de 
1969. 

., -Teses 

a) "Os Postulados Sociais no Texto 
Constitucional", Edltôra Revista dos Tri
bunais Ltda., 16 páginas, S; Paulo, 1946. 

b) "Os Informes Estatisticos" - Ser
viço Fundamental na Inspeção do Tra
balho, Boletim "IBS ". 

c) "Transação do Tempo de Serviço" 
in Coordenação Geral, Ministério do In
terior, 1968, 

dl "A Integração da. Indenlzação do 
Acidente do Trabalho na Previdência 
Social" in separata da revista "Legisla
ção do Trabalho", S. Paulo, 1968. 

e) Tese "Eficácia ultra.-lltigantes da. 
sentença normativa da Justiça. do Tra
balho" nos "Colóquios sôbre Direito Pro
cessual Brasileiro", realizado em Campos 
do Jordão, já referido. 

f) Comunicação ao Congresso Inierna.
clona.l de Segurança e de Higiene do 
Trabalho, Genebra, Julho 1969 e do m 
Tema "Ensino da Segurança." em nome 
do Instituto Brasileiro de Segurança. 

. , I 

rl Relatório e comunicação sôbre o 
Tema II no VIII Congresso Nacional ·de 
Prevenção de Acidentes, Babia, setembro 
de 1969, em colaboração com o Enge
nheiro E. E. Barllnck:, e em nome dó Ins
tituto Brasileiro de Segurança, sôbre 
"Profissionalização e ForJ!Vlção ~o Pre
vencionlsta". 

(A Comtssflo de C0118tftufgflo e JvBtfçG.) 

OFlCIOS 

DO SR. PRESIDENTE DA CAMARA DOS 
DEPUTADOS, NOS SEGUINTES Te
MOS: 

Brasilla, em 4 de dezembro de 1968. 
GP/O/ /68 

A Sua. Excelência o Senhor Senador 
Gilberto Marinho, Presidente do Se
nado Federal. 

Sr. Presidente: 
Pelo Sr. Deputado Edllson Mello Távo

ra foi proposta à Câmara dos Deputados 
a criação de uma Comissão Mista, de 7 
Deputados e 7 Senadores para, no prazo 
de cento e vinte dias, proceder estudos 
sôbre as deficiências existentes na com
posição, na organização e no funciona
mento do Poder Legislativo. 

2. A proposição mereceu o pronuncia
mento favorável da Mesa e do Plenário 
da Câmara. 

3. De acôrdo com o disposto no art. 29, 
alinea b, do Regimento Comum, tenho 
a honra de consultar ao Senado pelo alto 
Intermédio de V. Ex.a, sôbre se dá o seu 
assentimento à Iniciativa. 
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,· Anexo, encaminho a V. Ex." cópia ·da 
Resolução n.O 82, de 1968, que trata da 
matéria. 

Ao ensejo, reitero a V. Ex.8 os protes
tos do meu elevado aprêço.· ~ José Bo
nifácio, Presidente. 

RESOLUÇAo 
N.o 82, de 1968 

Cria, na: forma do disposto no item 
·"b" do art. 29 do Regimento Comum 
e do a,r:t. 41 do Regimento Intemo 
da Câmara dos Depu~dos, Comissão 
Mista para. proceder estudos sôbre 
·as deficiências existentes. na compo
sição, na organização e no funcio
namento do Poder Legislativo. 

Faço saber que a Câmara dos Depu
tados aprovou e eu promulgo a seguinte 
Resolução: 

Art. 1.0 - É criada na forma do dis
postO no item b do art. 29 do Regimento 
Comum e do art. 41 do Regimento Inter
no da Câmara dos Deputados, Comissão 
Mista de sete Senadores e sete Depu
tados, com cento e vinte dias de prazo 
para proceder estudos visando o conhe
cimento exato de tôdas as deficiências 
existentes na composição, na organiza
ção e no funcionamento do Poder Legis
lativo e mostrar como corrigi-las. A co
missão; que deverá propor as reformas 
que se . fizerem necessárias no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados para 
o melhor desempenho de suas atribui
ções, apresentará, também, quando indi
cada a conveniência, sugestões, reco
mendações ou proj etos para: 

1 - Implantação de modificações no 
tradicional funcionamento das duas Ca
sas do Poder Legislativo, através, inclu
sive, da limitação das Sessões plenárias 
destinadas a pequenas comunicações, de
bates políticos e discursos doutrinários, 
em proveito dos trabalhos das Comissões 
Técnicas Permanentes objetivando uma 
melhor elaboração legislativa, bem como 
uma efetiva fiscalização dos atas do Po-

der Executivo e da administração · des
centralizada (art. 48 da Constituição); 

2 .....; Regulamentação do · art. 58 da 
Constituição, de maneira a definir, . para 
efeito de expedição de decretos com fôr-. 
ça de lei, o conceito de urgência de segu-. 
rança nacional e de finanças púbUcas; 

3 .:.._ Regulamentação do § 3.0 do ·ar
tigo 54 da Constituição de forma a ofe
recer ao Poder Executivo para o envio 
de mensagens em regime de urgência, 
para apreciação em Sessão conjunta do 
Congresso; evitar a criação de Comissões 
Especiais para o exame dessas mensa
gens, mediante a adoção de normas que 
obrigue o encaminhamento das normas 
às Comissões Permanentes; 

4 - Prover o Poder Legislativo dos 
instrumentos de ação que se fizerem ne
cessários para a fiscalização financeira e. 
orçamentária da União, conforme dispõe 
o art. 71 da Constituição; 

5 - Disciplinar a maneira do Congres
so Nacional exercer, com auxilio do Tri
bunal de Contas ( § 1.0 do art. 71 da Cons
tituição), o julgamento das contas dos 
administradores (Inclusive das autar
quias) e demais responsáveis por 'bens e 
valôres públicos; 

6 - Proporcionar uma ação objetlva 
do Poder Legislativo no julgam'ento das 
contas do Presidente da República e no 
exame dos tratados celebrados pelo ·Exe
cutivo (art. 47, item VIn e parágrafo 
único da Constituição); 

.7 - Oferecer ao Poder Legislativo con
dições para efetuar uma ampla fiscali
zação na aplicação das verbas. orçamen
tárias e dos fundos federais entregues 
aos Estados e aos Municípios; 

8 - Aqoção de medidas que permitam 
melhor entrosamento do Poder Legislati
vo com os Podêres Executivo e Judiciário; 
Inclusão de dispositivo no Regimento In
terno da Câmara e do Senado, com a 
finalidade de Impedir pronunciamentos 
de parlamentares que atinjam a digni
dade do Congresso Naciono.l ou de quo.l-

i ~ 

I 

H 
i.:l 

i\ ,,, 
" 

I 
:I 
IJ 

I 
I 

I 

! 



- 177-

quer de seus· membros, que ameacem a 
harmonia entre os Podêres ou represen
tem insultos aos símbolos e às institui
ções nacionais e estatulr sanções ..._ no 
âmbito parlamentar - para aquêle que 
Incorrer na sua violação; criação de uma 
Comissão Permanente de Decôro para 
zelar pelo· conceito do Parlamento e com 
poder de ação preventiva e de sanção 
contra o deputado ou senador que pra
ticar ato contra o decôro do Poder Le
gislativo (regulamento do Item n do ar
tigo 37 da Constituição); . 

. 9 - Modificação dos dispositivos da 
Constituição que, impondo restrições na 

'· iniciativa legislativa do Parlamento, re-
presentam fatôres prejudiciais à harmo
nia entre os Podêres; 

' 
... 10 - Ampliação dos prazos · de trami
tação das Mensagens do Executivo no Se
nado e na Câmara, principalmente· os d.e 
apresentação de emendas <atualmente 
cinco dias) ; 

11 -:- Organização, ·definição de com
petência e normas de funcionamento das 
Comissões Permanentes, considerando 
entre outros; os seguintes .aspectos; 

... 

a) fixação do número de Comissões 
à base de critérios razoáveis 
<exemplo: número de Comissões 
correspondentes ao número de 
Ministérios); 'definição exata''da 
competência de cada Comissão na 
elaboração legislativa e nas rela
ções com o Executivo (normas rí-
gidas para efeito de distribuição 

· de Projetas e para fiscalização das 
.repartições públicas, autarquias e 
sociedades de economia mista 
etc.); 

b) elaboração do Orçamento da 
União com o concurso das diver
sas Comissões Permanentes· (Co
missão de Educação opinaria sô
bre o anexo do Ministério da Edu
cação; Comissão de Saúde, sôbre 
o anexo do Ministério da Saú
de etc.); 

c) funcionamento das. Com is s õ e s 
Permanentes em horários, ,dias ou 
meses diferentes daqueles desti
nados às sessões plenárias; jeton 
atribuído mediante a presença do 
parlamentar na sua Comissão; 

. extinção da figura do suplente na 
Comissão Permanente (o parla
mentar deverá. pertencer como 
membro efetlvo a. uma Comissão 
Permanente), desligamento auto
mático do parlamentar .que faltar 
sem justificativa detel'1llinado 
número de reuniões da sua Co-
missão;: · 

d) ampla divulgação dos trabalhos 
das. Comissões Permanentes; .. 

e) extinção de Comissões Especiais 
com atribuições especificas das 

. Comissões Permanentes;. 
f) critérios de preferências para 

composição das Comissões Per-
:.manentes (cursos, especializações 
etc.), garantia ao parlamentar de 
pertencer a uma Comissão Per
manente; fixação do número de 
membros de cada Comissão me
diante a divisão do .número de 
deputados e de senadores pelo 
número de . Comissões, ou outro 
critério. racional etc.) ; 

12 - Constituição e funcionamimto 
das ~omissões Parlamentares de Inqué
rito, examinando, entre outros; os se
guintes pontos: 

a) critérios para criação de uma CPI 
exclusivamente para Investigação 
de Irregularidades e quando fal
tarem meios para .as averiguações 
serem feitas atrayés de uma Co
missão Permanente; regulamenta
ção do art. 39 da Constituição de
finindo o que deve ser entendido 
como "fato· determinado"; 

b) critérios para indicação dos mem
bros de uma CPI (listas triplices 
ou de cinco nomes para cada·va
ga, organizadas pelos lideres, ca
bendo, porém, a escolha à Mesa); 
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c) desligamento automático do mem
bro que faltar a mais de duas 
reuniões da CPI, extinção da fi
gum. do suplente em CPI, Impe
dimento para o parlamentar In
tegrar, ao mesmo tempo, mais de 
uma CPI; prazos lmprorrogávels 
para apresentação, publicação e 
votação das conclusões de uma 
CPI etc.); 

d) sanções para os Chefes de Re
partições e representantes do Po
der Executivo que deixarem de 
atender, em tempo, as solicitações 
ou recomendações de uma CPI; 

13 - Erradicação de vicias na compo
sição do Poder Legislativo, mediante pro
vidências que: 

a) realmente reduzam a Influência 
do poder econômlco e do dinheiro 
público no processo eleitoral; am
pliação dos prazos de desincom
patibilização de Ministros de Es
tado, Governadores, Prefeitos, Se
cretários de Estado, bem como 
de Chefes de Repartições, de au
tarquias, de estabelecimentos de 
crédito e de sociedades de eco
nomia mista, quando candidatos 
a postos eletlvos (extensão da 
medida aos parentes próximos); 

b) representem meio de seleção de 
candidatos a Senador e a Depu
tado, por ocasião de composição 
das chapas; exigência de um de
terminado nivellntelectual para os 
candldatds que ainda não tenham 
exercido função legislativa; (am
pliação das condições de elegibili
dade - item I do art. 30 da Cons
tituição); 

c) mals facilidade para criação de 
novos partidos politicos; · 

d) Instituição de sublegenda para o 
Senado até a criação de novos 
partidos; 

14 - Ampla e permanente utll1zação 
dos meios de divulgação visando à ele
vação de conceito do Parlamento na 

opinião pública, até que seja formada 
uma mentalldade nacional :favorável ao 
Legislativo pela convicção daquilo que 
representa êste Poder como suporte das 
Instituições democráticas; divulgações 
ressaltando que na própria mecânica de 
funcionamento do Poder Legislativo re
side a garantia dos direitos do cidadão; 
mostrar como a lei é feita (diante dos 
olhos da imprensa e do povo como tra
mitação do Projeto pelas Comissões e 
pelo Plenário, havendo ainda poder de 
veto do Presidente da República) ; di
vulgações mostrando os males dos re
gimes totalitários e ressaltando como os 
direitos do cidadão são suprimidos nas 
ditaduras; 

15 - Melhores relações do Poder Le
gislativo com a Imprensa e com as enti
dades de classe em geral (realizações de 
seminários e encontros com entidades 
culturais, cientificas e entidades de clas
se); comparecimento de parlamentares 
ao rádio e à TV para debates dos pro
blemas do Parlamento; instalação de as
sessorias parlamentares nos Estados. 
etc.; 

16 - Divulgação do significado da 
imunidade parlamentar, mostrando que 
não se trata de um privilégio, porém, de 
uma garantia ao legislador na fiscali
zação do Govêrno e uma proteção no 
decorrer das lutas politicas e na. elabo
ração das leis; 

17 - Normas para convocação de MI
nistros de Estado (Inquirição pelo maior 
número de parlamentares; supressão de 
discursos do Ministro, mediante distri
buição aos parlamentares, no inicio da 
sessão de comparecimento, de documen
tos contendo os esclarecimentos consi
derados necessários) ; 

18 - Fixação de normas para. trami
tação dos processos relativos a licença 
para processar deputado (definição da 
autoridade do judiciário que deverá en
caminhar a solicitação da licença; nor
mas para discussão da matéria no Ple
nário e na Comissão de Justiça, etc.); 

I 
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19 - Critérios rígidos nas concessões 
de licenças de parlamentares (redução 
de prazo na licença para tratamento de 
interêsse particular; exame dos proble
mas de licença. para. tratamento de saú
de); 

2t - Normas para elaboração e envio 
lkls Requer!mentos de Informações ao 
Poder Executivo (triagem dos Requeri
mentos pelas Comissões Permanentes 
etc.); 

U - Esclarecimento ao público sôbre 
questões de subsidios e passagetlS de 
parlamentares (ressaltando: diferença 
entre o mandato popular - temporário 
- e o emprêgu público; despesas hones
tas e obrig&tórias eom eJ.elção; ação social 
e poütica. e 'onerosa. a que está obri
pdo o parW2lentar; obrigação de pre
sença. do legislador nas diversas regiões 
do pais no cumprimento das tarefas re
lacionadas com a elaboração das leis, 
etc.); 

22 - Estabelecimento de critérios para 
viagens ao estrangeiro, de maneira que 
o legislador possa recolher experiências 
de nações mais evoluidas no campo so
cial, cientifico -e tecnológico; 

%3 - Proibição do parlamentar de
aempenhar outra profissão ou ativldade 
lncompativel como o exerciclo do man
dato (advocacia, jornalismo. etc.); 

24 - Tomada de posição diante das 
dlfl.culdades que se apresentam ao Par
lamento em Brasilia. 

Art. !.o - Esta Resolução entra. em 
-vigor na data de sua. publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Cãmara dos Deputados, em ~ de de
'2embro de !1.968. - José Bonifácio, Pre
sidente. 

(As Comiss6es de Constituiçl!o e Jus
tiça e Diretora.) 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N,0 166, de 6 do corrente mês - comu
nica a atual composição da Mesa Di-

:retora da Câmara dos Deputados, 
eleita em 30 de março ~timo. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofu) -
o expediente lido vai à publicação. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

J!: lida a seguinte 

OOMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Voua 
Excelência q~e passa a fazer parte da 
liderança da .Maioria, como Vice-Lider, o 
Sr. Senador Dlnarte Mariz. 

Sala das Sessões, em 6 de abrJl de 
19TD. - FWato Miller, Lider. 

O SR. PRESIDENTE (J'Oão Cleofu) -
o Sr. 1.0 -Secretário procederá à leltur& 
de projeto de lei encaminhado à mesa. 

l!: lido o seguinte: · 

PBOmro DE LEI DO .SENADO 
N.0 1, 4e 197~ 

Dlspie sibre a autliêacla do Coa.· 
alhe de S~ :NaeloiUil DU 

IU(IIisiÇÕtll ile áreas' raral8 liberac1l8 
pelo Decreto-Lei n.0 92f:, de 11-lf-69, 
e dá outras proridêaclal. 

o CongreSIIO Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- As aquisições de áreas ru· 

rals para execução de empreendimentos 
Industriais, excluida.s das disposições do 
Decreto-Lei n.0 494, de 10 de março de 
li69 pelo Decreto-Lei n.0 924, de 10 de 
outabro de 1969, dependem de prévia 
aprov:açio do Oonselbo de Segurança. 
llacilonal, desde que se trate de área 1111· 
perlor a 5.000 (cinco mil} hectares. 

Art. 2.0 - O Poder Executivo, através 
do Ministério da Agricultura, expecUrá 
<!entro de 30 <·trinta) dias da vigência da 
presente lei, regulamento especUican
do quais os órgãos competentes a que 
alude o referido Decreto-Lei n.o 924 e 
em que processos correspondentemente 
terão audiência. 
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Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

· Art: 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. · · 

Justificação .. . 
1. Impressionava Intensamente, nos úl
timos anos, o constante noticiário sôbre 
alienações de• glebas rurais do BrasU a 
adquirentes domiciliados no exterior, sem 
vivência entre nós, ou~ sequer a acenar 

:com algum plano para o aproveitamento 
:produtivo· das áreas. 

2. Mereceu a matéria mais.de uma co
missão parlamentar de Inquérito, suscl

' tou' outros eventos, tais como processos 
judiciais, diligências da policia, prisões, 

. d!Jp.ortações. Da tribuna do Senado da 
.República foram relatados fatos cons
. tantes 'cià CPI presic:Uda pelo deputado 
Haroldo Veloso. 

3. O Govêrno enviou ao Congresso o 
enérgico· Proj etc n.O 134~ de 1968, para 
reprimir o que ·considerava a ganância 
.de fora do país, fiscalizar e controlar as 
: transações .imobUiárlas de. todos os es
: trangelros, mesmo os antigos .residentes 
. no. Brasil, . 

4. Apreciando a matéria, em fins da
quele ano, o Senado elaborou um subs
titu~lvo, que a.tendla aos obj etlvos essen
:clais do govêrno e dava. atenção a pe
. culia,ridades de um país de imigração ' . . como o nosso . . " . 
,.··O .recesso compulsório de dezembro de 
.1968 sustou o trabalho desta Casa do 
;Congresso e logo foi promulgado o De
·Creto-Lei n.0 494, de 10 de março de 1969, 
ou .seja ·a. reconstituição do projeto orlgi
.nárlo. do Executivo.. . 
I ' ' ' ' 

.5. A 10 de outubro de 1969, surgiu o De
cretá-lei n.O 924, consubstanciando no 
·seu artigo 1.0 :. "Ficam excluídas das dls~ 
·posições. do Decreto-lei n.o 494, de 10 de 
:março 'de 1969, as aquisições de áreas ru
:ril.ls ·necessárias .à execução de empreen
dimentos industriais considerados de ln-

terêsse para a economia nacional, cujos 
projetas tenham sido aprovados pelos ór
gãos competentes." 

6. Não foi regulamentado o Decreto-Lei 
n.0 494, apesar da previSão do regula~ 
menta num prazo de trinta dias, como 
não o foi o de número 924. :&ste último 
liberalizou, e multo, os contrôles conti
dos no Decreto-Lei n.0 494. Dentro da 
fUosofia do govêmo, como uma das prin
cipais justificativas ao projeto eram os 
lnterêsses da segurança nacional, enten
demos, com a presente proposição, que o 
Conselho de Segurança Nacional seja ou

. vido nos empreendimentos estrangeiros 
em área superior a cinco mil hectares. 
Nossa proposição ainda é liberal, em
bora os tempos do liberalismo ecoil.ôml
co sejam· apenas' considerados saudosos, 
coiSa do passado .. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 19'10. -
Bezerra Neto. 

· LEGISLAÇAO CITADA 

. DECRETO-LEI N.0 494 
DE 10 DE MARÇO DE 1969 

Regulamenta. o Ato Complementar 
n.0 45, de 30 de janeiro de 1969, que 
dispõe sôbre 111 aquisição de proprie
dade rural por estrangeiro. 

O Presidente da' República, 'no uso das 
atribuições que lhe confere o § 1. 0 do 
art. 2.0 do Ato Institucional n.o 5, de 13 
de dezembro de 1968; e tendo em vista 
o disposto no art. 3.0 do Ato Comple
mentar n.0 45, de 30 de janeiro de 1969, 
decreta: · 

Art. 1.0 - A aquisição- de propriedade 
rural no território nacional somente po
derá ser feita por brasileiro ou por es
trangeiro residente no. País. 

§ 1.0 - o disposto neste artigo não 
se aplica aos casos de transmissão causa 
mortis. 

§ 2.0 - Para os efeitos dêste De
creto-lei, considera-se residente no Pais 
o estrangeiro que faça prova de fixação 
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permanente no território nacional, de 
acôrdo com a legislação em vigor. 

§ 3,o - A aquisição de propriedade 
rural por estrangeiro dependerá de au
torização do Ministério da Agricultura, 
requerida por intermédio do Instituto 
Brasileiro· de Reforma Agrária <mRA) . 

Art. 2.0 - Em caso de aquisição de 
Área rural, a qualquer titulo, os Tabe
liães e Oficiais do Registro de Imóveis 
farão constar, obrigatoriamente, dos atas 
·que praticarem, os dados relativos ao 
documento de Identidade do adquirente, 
se fôr estrangeiro, além da prova de sua 
residência permanente no território na

·clonal (§ 2.0 do art. l,O). 

§ 1.o - Em se tratando de pessoa 
jurídica estrangeira, deverão ser trans
critos nos atas praticados os dados es
senciais comprobatórios de sua consti
tuição e a prova do cumprimento do dis
posto· no art. 5. 0 e seu parágrafo único 
dêste Decreto-lei. 

§ 2.o - Em se tratando de pessoa 
natural estrangeira, deverá ser transcri
ta a prova de cumprimento do disposto 
no art. 1.0 dêste Decreto-lei. 

Art. 3.0 - Os Oficiais do Registro de 
Imóvel~ deverão possuir cadastro espe
cial das aquisições de terras rurais por 
pessoas estrangeiras naturais ou jurídi
cas, do qual constarão, sob pena de nu
lidade dos atas que praticarem: 

' a) documentos: de identidade das 
partes contratantes ou cópias fo
tostáticas do& mesmos, devida
mente autenticadas; 

b) memorial descritivo do imóvel, 
contendo área, características, li
mites e confrontações; 

c) planta do imóvel e respPctiva si
tuação relativa na planta r.adas
tral do Município; 

d) prova de autorização, prevista no 
art. s.o e seu § 1.0 e no art. 7;0 

dêste Decreto-lei. 

Art. 4.0 - A inobservância do disposto 
nos arts. 2.0 e 3.0 dêste Decreto-lei con
figura o crime de falsidade • ideológica, 
definido no art. 299 do Código .Penal 

. Art. 5.0 - Anualmente, o Desembar
gador-Corregedor. da Justiça Estadual, 
ou magistrado por êle indicado, e o 
Procurador da República, que fõr desig
nado, promoverão, em conjunto, correi:. 
ção nos livros dos Tabeliães e dos ·Ofi
ciais do' Registro de Imóveis· de tôdas as 
comarcas dos respectivos Estados, para 
verificar o cumprimento dêste Decreto'
lei, determinando, de imediato, as pro
vidências que forem convenientes. 

Parágrafo único ,..;_ No Distrito' Federal 
e Territórios, as atribuições' previstas 
neste artigo serão exercidas pelo Desem
bargador-Corregedor da Justiça do Dis
trito Federal e Territórios. 

Art. 6.0 - A pessoa· jurídica· estran
geira não poderá ·adquirir Imóvel rural 
no Brasil, salvo se fôr autorizada a fun
cionar no Pais, devendo as aquisições ser 
vinculadas aos objetivos estatutários da 
sociedade. 

§ 1.0 - .A aquisição de Imóvel rural 
por pessoa jurídica estrangeira, no caso 
dêste artigo, depende de autorização 
concedida por decreto em processo ins
tituido pelo Ministério da Agricultura, 
por Intermédio do Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária CmRA). . 

§ 2.0 - São equiparadas às pessoas 
jurídicas estrangeiras,. para os· efel~os 
dêste Decreto-lei, as · pessoas jurídicas 
nacionais das quais participem, a qual
quer titulo, pessoas estrangeiras natu
rais ou jurídicas que detenham maioria 
no seu capital social e residam ou te
nham sede no exterior. 

§ 3,0 - As ações de companhias ou 
sociedades anónimas nacionais, proprie
tárias de Imóveis rurais e que se dedi
quem ao ramo de comércio imobiliário, 
revestirão, obrigatoriamente, a forma 
nominativa. 
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Art. 7.0 - A aquisição, por· pessoa es
trangeira natural ou Jurídica, de glebas 
rurais situadas nos Municípios de inte
rêsse da segurança nacional e nas 
áreas a esta consideradas indispensá
veis (Constituição, art. 16, § 1.0 , b e art. 
'91, II, e parágrafo único), depende de 
prévia autorização do Conselho de Se
gurança Nacional. 

At1. 8. 0 - A soma das áreas rurais 
pertencentes a pessoas estrangeiras na
turais e juridicas em todo o território 
nacional, inclusive na área.de que trata 
a Lei n.0 2.597, de 12 de setembro de 
1955, não poderá ultrapassar: 

a) nos municípios de até 10.000 km2, 
1/5 da respectiva área; 

b) nos municípios de mais de 10.000 
km2 a 50.000 km2, 1.000 km2 mais 
1/10 da respectiva área; 

c) nos municípios de mais de 50.000 
Jcn2 até 100.000 km2, 3.500 km2 
mais 1/20 da respectiva área; 

d) nos municípios de mais de 100.000 
km2, 6.000 1an2 mais 1/40 da res
pectiva área. 

§ 1.0 - As pessoas de uma mes
ma nacionalidade não poderão possuir 
mais de 20% dos limites estabelecidos 
neste artigo. 

§ 2.0 - Atingidos êsses limites, são 
vedadas, aos Tabeliães, a lavratura de 
novas escrituras e, aos Oficiais do Re
gistro de Imóveis, a efetuação de novas 
transcrições, sob .as cominações do art. 
1'1 dêste Decreto-lei. · 

.Art. 9.0 - Os Tabeliães e Oficiais do 
Registro de Imóveis ficam obrigados, 
dentro de 30 (trinta) dias da prática do 
ato, a comunicar ao Ministério da Agri
cultura, por Intermédio do Instituto Bra
sileiro de Reforma Agrária (IBRA), a la
vra.tura de escrituras e registras imob1-
llâr1os pelos quais se transfiram, a qual
quer titulo, a posse ou a propriedade de 
.Imóveis rurais a pessoas estrangeiras, 
naturais ou jurídicas. 

Parágrafo único - Quando se tratar 
de imóveis rurais situados em áreas con
sideradas indispensáveis à segurança 
nacional ou de seu interêsse, a comuni
cação será feita também à Secretaria
Geral do conselho de Segurança Na
cional. 

Art. 10 - Na aquisição, a qualquer ti
tulo, de imóveis rurais por pessoa es
trangeira natural ou jurídica, é da es
sência do ato a escritura pública. · 

.Art. 11 - Fica a União autorizada, 
por motivo de segurança nacional, a de
sapropriar terras rurais em poder de 
pessoa estrangeira natural ou jurídica, 
mediante decreto, ouvido, previamente, 
o Conselho de Segurança Nacional. 

At1. lZ - O art. 60 da Lei n.O 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, passa a vi
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 60 - Para os efeitos desta Lei, 
consideram-se emprêsas particula
res de colonização as pessoas natu
rais, nacionais ou estrangeiras, resi
dentes e domiciliadas no Brasil, ou 
jurídicas, constituídas e sediadas no 
Pais, que tiverem por finalidade exe
cutar programas de valorização de 
área ou distribuição de terras." 

.Art. 13 - São equiparadas .aos brasi
leiros, para os efeitos dêste Decreto-Lei, 
as pessoas naturais de nacionalidade 
portuguêsa residentes no Brasil. 

.Art. 14 - Ao Ministério da Agricultu
ra, por intermédio do Instituto Brasilei
ro de Reforma Agrária (IBRA), fica atri
buída a execução dêste Decreto-Lei. 

Parágrafo único - Nas zonas indis
pensáveis à segurança nacional e nas 
áreas consideradas .do seu interêsse, a 
Secretaria-Geral do Conselho de Segu
rança Nacional, por melo da Comissão 
de Faixa de Fronteiras, exercerá as atri
buições previstas neste artigo. 

Art. 15 - Salvo nos casos previstos 
em legislação de núcleos coloniais onde 
se estabeleçam .estrangeiros imigrantes 
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agricultores, em lotes rurais, é vedada, a 
qualquer. título, a doação, posse ou ven
da de terras pertencentes à União ou aos 
Estados, a pessoas estrangeiras naturais 
ou Jurídicas. 

· Art. liÍ - Ein todo e qualquer caso de 
aquisição ·de Imóvel rural por pessoa es
trangeira natural ou jurídica, ou a esta 
eqUiparada para os efeitos dêste Decre
to-lei, no processo Instaurado pelo Mi-· 
nlstérlo da Agricultura, será ouvida, 
obrigatOriamente,: a Procuradoria-Geral 
da República, que tomará ex officio, de 
imediato, as providências que se fizerem 
n·ecessárlas à defesa dos lnterêsses da 
União. 

Art. 17 - As alienações e aquisições 
de propriedades rurais feitas em desa
côrdo com as normas dêste Decreto-Lei, 
assim como as que se fizerem a estran
geiros no exterior, são nulas de pleno 
direito, sujeitando-se os Tabellães e Ofi
ciais, que lavrarem ou transcreverem os 
atos respectivos, às penas do crime defi
nido no art. 319 do Código Penal, além da 
perda do cargo. 

Art. 18 - O Poder Executivo baixará, 
dentro de 30 dias, a regulamentação ne
cessária à execução dêste Decreto-lei. 

Art. 19 - :tl:ste Decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Brasilla, 10 de março de 1969; 148.0 da 
Independência e 81.0 da República. - A. 
COSTA E SILVA- Luís Antônio da Ga· 
ma e Silva - Ivo Arzua. Pereira.. 

DECRETO-LEI N.0 924 
DE 10 DE OUTUBRO DE 1969 

Exclui das disposições do Decreto
lei n.0 494, de 10 de março de 1969, as 
aquisições de áreas rurais necessárias 
a.os empreendimentos industriais que 
menciona.. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do 
Exército e da Aeronáutica Militar, usan
do das atribuições que lhes confere o art .. 

1.0 do Ato Institucional n;0 12, de 31 .de; 
agôsto de '1962, combinado.· com o· § 1.0 · 

do art. 2. 0 do A to Institucional n.0 , 5, de 
13 de dezembro de 1968, decretam:. 

Art. 1.0 - Ficam excluídas das dis-· 
posições do Decreto-lei n.0 494; ·de ·10 de 
março de-1969, as-aquisições de.áreas ru
rais necessárias ·à execução de .empreen-· 
dlmentos industriais considerados de·. 1n- · 
terêsse para· a economia nacional;. cujoS:• 
projetas tenham ·sido aprovados. pelos·• 
órgãos competentes. · 

.. 
Art. 2.0 

-. :ll:ste Decreto-lei entrará .em. 
vig-or na data de sua publicação, revogá.-. 
das as dlsi>os!ções em. contrário. · · 

Brasilla, lO de outubro de 1969; 148.0 

da Independência e 81.0 da. República.' 
- AUGUSTO BAMANN ·RADEMAKER 
GRUNEW ALD ;_ AUULIO DE LYRA 
TAVARES - MARCIO DE SOUZA E 
MELLO ....:. LuíS Antônio da. Gama e Silva 
- Ivo Ariua. Pereira. · · 

(As Comissões de Constituição e Jus-
. . . . ... . . 

tiça, de Agricultura e de Segurança Na-. 
clonai.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofa.s) .
Do Expediente lido, consta ofício do .se
nhor Presidente .da Câmara dos .Depu
tados encaminhando a Resolução n.0 82, 
de 1968, daquela Ca.sa, que cria, 'na· for
ma do disposto no Item b -do art. 29 .do· 
Regimento Comum e do art. 41 do Re- · 
gimento Interno da. Câmara dos. Depu
tados, C-omissão Mista para- proceder. es-. 
tudos sôbre as deficiências existentes na 
composição, na organização. e no .funcio
namento do Poder Legislativo. 

A matéria vai às Comissões de Consti
tuição e Justiça e Diretora_. . . 

A Presidência, de acôrdo com det•er
minação pr·oferida na Sessão de 28-ll-e9, 
irá remeter, à Comissão • competente, o 
Requerimento n.o 159/68, que solicita a 
criação de Comissão Mista para exa
minar e estudar a legislação mineralógica 
e formalizar sugestões de-stinadas à va-
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construída, exibir para o mundo o seu 
admirável gesto assistencial e de colabo~ 
ração, drenando recursos técnicos e fi~ 
nancelros para os países não desenvol~ 

vidas. 

LI hoje, Sr. Presidente, uma frase Ia~ 
pldar, de envolta com um grande poder 
de síntese, esculpida em têrmos dolorosos, 
diante da consciência traumatizada do 
mundo. Wllly Brandt, ao definir a enor~ 
mldade do atentado, disse: ":alste crime 
compromete todo o mundo civlllzado." 

· Há . um outro aspecto, Sr: Presidente, 
que merece ser focalizado e enfatizado: 
em outros atentados congêneres, as co
lunas da Imprensa, as Imagens da tele
visão e as vozes do rádio perquirem e en
contram um motivo que, numa determi
nada Interpretação Ideológica, poderia 
ser válido; mas, na brutalidade do acon
tecimento de ontem, nenhum motivo 
Inspirou a delinqüêncla faná ti c a. :a:ste 
fato, por. sí só, revela a lnsenslbUidade 
dos seqüestradores e, mais do que Isto, 
denota claramente que, na tragédia 
Imensa, os seqüestradores conjugaram o 
térrorismo com o banditismo, na bruta
lidade do crime. 

Daí por que, Sr. Presidente, o episódio 
da Guatemala, além de abalar a cons
ciência do mundo clv111zado, deve exibir 
a Iniciativa da adoção de medidas e de 
providências de grande porte para a pre
venção e a repressão do terrorismo em 
todo o mundo e, principalmente, na Amé
rica Latina. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres - Aqui no 
Senado não haverá uma voz discrepante 
sequer, em tôrno das palavras de soli
dariedade que V. Ex.6 , neste Instante, 
pronuncia abominando o crime vil e co
varde. Já ontem, na Câmara dos Depu
tados tivemos a oportunidade de sentir 

que os Deputados, a uma voz, profligra
ram êsse ato Indigno da condição huma
na. Hoje V. Ex.8 sentirá que está falando 
não apenas em nome da liderança da 
ARENA, mas em nome de todos os Senado:.. 
res, e eu adiantaria, em nome de todos 
os brasileiros. Eu me permitiria, eminente 
Vlce-Líder, estabelecer um paralelo entre 
a doutrina brasileira a respeito dêsses as
suntos terroristas, com a guatemalteca 
e com a da própria Argentina. Primeiro, 
e Infelizmente, o Brasil ocupou o noti
ciário Internacional na vangaurda dês
ses acontecimentos Indignos, com o se
questro do Embaixador Burk Elbrick e a 
formulação de exigências. E aqui vai um 
elogio aos responsáveis pela segurança, 
que compreenderam a vida humana va
ler muito, e que a figura do embaixador 
é Intangível, Intocável e tem que ser ga
rantida, tem que ser preservada. No Bra
sil, V. Ex.8 sabe, Isso causou algum sa
crifício de jovens oficiais das nossas Fôr
ças Armadas, que depois compreenderam 
a situação. Outros fatos se sucederam, 
e todos atenderam. Não que êsses crimi
nosos merecessem o diálogo com a au
toridade constitucional, mas era a situa
ção de direito, para preservar uma vida 
humana ligada à representação interna
cional. As concessões tinham que ser 
feitas, e foram feitas. V. Ex.a vai-me 
permitir, eminente colega, que exalta, 
neste Instante, o Presidente Costa e Sil
va, que louve a atitude do Presidente 
Garrastazu Médlci que, no último caso, 
quando do seqüestro do Cônsul japonês 
em São Paulo, atendeu às mínbnas exi
gências daqueles que, desgraçadamente, 
levaram a lntranqü111dade para o selo da 
família brasileira. Na Argentina. houve 
o contrário; procurou-se criar uma dou
trina que agora a evidência mostra ser 

· falha e na Guatemala a intransigência 
do Presidente da República. daquele pais 
Irmão fêz com que se sacrificasse uma 
vida inocente, como V. Ex.6 disse multo 
bem. Neste instante ergo minha voz para 
apresentar solidariedade às palavras 
oportunas do Senado, não do Senador 
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Eurico Rezende, do Senado, de todoa nós, 
ao abominável atentado. li: a hora de nã~ 
lamentarmos apenas, eminente colega, e 
sim de encontrarmos os meios adequados 
para que não se repita tais cenas de van
dalismo. Acho que a- Comissão de Rela
ções Exteriores desta Casa, agora sob 
nova direção, poderia procurar ouvir o 
tão competente, digno e honrado Chan
celer Mário Gibson Barbosa, e fazer que 
os Embaixadores das nações amigas nos 
comunicassem quais as deficiências que 
sentem relativamente à sua segurança, 
para que pelo menos, nós, representan
tes da República, tivéssemos conheci
mento do que ocorre. Parece-me, é uma 
reação em cadeia. E não terminou. Em 
Pôrto Alegre, o cônsul norte-americano 
reagiu e evitou. ser seqüestrado. Então, 
todos nós - não ARENA nem MDB, mas 
o Poder Legislativo - temo-nos de afi
nar com o Executivo, nesta hora. Não há 
sequer um emedeblsta, não há um oposi
cionista, não há um governista que não 
repudie êsses atentados. Não caminhe
mos apenas para conferências interna
cionais na OEA - segundo sugestão da 
Argentina-, a fim de que não seja con
cedido asilo aos resgatados. Sintamos o 
problema e colaboremos com aquêle a 
quem cumpre justamente resguardar a 
segurança nacional: o eminente Chefe 
do Govêrno. Nunca a familia brasileira 
estêve tão unida como neste momento 
na condenação dos atos terroristas, na 
repulsa, sem limitações, ao que acaba de 
ocorrer na América Latina, nesta trágica . 
América Latina que precisa deixar de fi
gurar nos noticiários internacionais co
mo território de sangue, como território 
de vingança, como território de ódio. 
Fala ·V. Ex. a Senador Eurico Rezende, 
em nome de meu Partido. Posso dizer, 
emocionado, que o faz também em nome 
de todo o povo brasileiro. A S. Ex.a, o 
Embaixador da Alemanha Ocidental, se
jam transmitidllls nossas condolências, 
não pelo fato em si, mas é que já há um 
mártir na diplomacia universal. E êsses 
mártires não poderão continuar para que 

a sêde de sangue de elementos apátridas, 
seja saciado com o sacrifício de inocen
tes. 

O SR. EURICO REZENDE - Multo 
agradeço a contribuição, aliás valiosa do 
aparte de V. Ex.a Devo dizer que em
bora me omitindo com relação ao enten
dimento e à conduta do Govêrno da Gua
temala, desejo, como V. Ex.a, nesta opor
tunidade, louvar a atitude do Govêmo 
Brasileiro nos dois seqüestros aqui veri
ficados, aos quais nossas autoridades de
ram solução adéquada e compatível ccim 
os ideais de solldariedade humana, e os 
deveres de· segurança e de hospltàlidade 
que temos com relação a todos aquêles 
que, a serviço de seus países, ficam aqui, 
em nosso território, cumprindo suas obri
gações e desenvolvendo o seu trabalho 
produtivo. 

O Sr. Guldo Mondln -Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço o 
aparte de V. Ex.a 

() Sr. Guldo Mondln - V. Ex.a dlz 
multo bem, quando lembra a necessida
de de medida de maior amplitude, do 
interêsse de tôda América, e de todo o 
mundo. O trucidamento de Von Spreti 
revela, de inicio, dois tremendos aspec
tos: o primeiro é a sanha sanguinária 
dos seqüestradores. O mundo agora tem 
a prova de que êles não vac1Iam, êles 
matam, porque são homens transtorna
dos por uma filosofia; em segundo lugar, 
procuram êles indispor ~a América Latina 
entre si e em face do mundo, o que es
tão conseguindo. Lembro que há uns 
três anos reallzou-se a Conferência Tri
continental de Havana. Quem ler os do
cumentos do que nela se decidiu verifi
cará que tudo ali está determinado, qua
se nos dando a idéia de que o cérebro 
hoje já não está em Moscou mas em Ha
vana, com ação especifica sôbre a Amé
rica Latina. Que a morte de Von Spreti 
não é uma coisa isolada verificamos C·Om 
o que ocorreu domingo, na minha cida-
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de, em Pôrto Alegre. A tentativa de se
qüestro do Cônsul Norte-americano, pa
ra reproduzir todos êsses fatos que co
nhecemos, a extorsão e a troca do se
qüestrado por politicas presos, demonstra 
que a ação prossegue. Felizmente a poli

. ela gaúcha, que tem agido com vigor, 
conseguiu prender, senão os três, os qua
tro comunistas que tentaram o seqüestro 
dêsse diplomata norte-americano. Por

. tanto, devemos compreender que a ação 
prosseguirá; conseqüentemente, a neces
sidade de uma decisão de caráter inter
nacional a respeito dêstes àcontecimen
tos se faz imperiosa, como diz V. Ex.8 E, 
como dizia o Senador Vasconcelos Tôrres 
no seu aparte, não é apenas uma decisão 

. de cúpula que se . faz necessária, mas é 
também uma atitude nossa, de brasilei
ros e de homens, no sentido de conter 
esta onda de crimes que o comunismo 
está praticando pelo mundo inteiro. Es
tamos diante de uma doutrina de san
gue, de uma-doutrina de destruição e de 
morte, porque o homem, quando se faz 
comunista, se transforma, assume duas 
personalidades. Conseqüentemente, esta
mos em face de tremendo perigo em que 
a liberdade dos povos está em jôgo - e 
nenhum de nós quererá que essa ação 
prossiga encontrando-nos de braços 
cruzados. 

O Sr. Filinto Müller - V. Ex.8 me con
cede aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com pra
zer. 

O Sr. Filinto Müller - Peço para dar 
êste aparte, logo a seguir ao brilhante 
aparte do Senador Guido Mondin, para 
depois não vir a interromper V. Ex.a 
Quero salientar no espírito de V. Ex.8 a 
Importância da afirmativa feita pelo Se
nador Guida Mondin. Realmente, a Con
ferência Tricontinental de Havana, da 
qual resultou a criação da OLAS, é a 
responsável por todos êsses fatos criml
nossos que vêm ocorrendo na América La
tina. Todavia, os Estados Americanos, ha 
tempos, com objetlvos nobres e elevados, 

organizaram-se para defender· os seus 
próprios interêsses e lutar pelo desenvol
vimento do continente americano, crian
do a OEA. Existe hoje uma guerra decla
rada entre a OLAS, de um lado e a OEA, 
de outra . parte. Evidentemente que a 
OEA não usará os métodos, os sistemas 
criminosos, condenáveis da OLAS. Mas, 
é preciso que a OEA se convença de que 
existe essa guerra declarada. 1: passivei 
qúe, em face da brutalidade dos fatos 
que vêm ocorrendo e que culminaram 
com o bárbaro assassinio do Embaixador 
alemão na Guatemala, aumente a soli
dariedade que deve existir entre as na
ções que compõem a OEA. Temos à fren
te da nossa Chancelaria, atualmente, um 
homem de extraordinário valor, não so
mente como embaixador de carreira, mas 
pessoa de grande cultura, de grande va
lor moral, que é o Sr. Ministro de Estado 
Mário Gibson Barbosa. Estou certo de 
que seu espirita atilado, sua inteligência, 
seu patriotismo hão de desfazer os as-

. pectos dessa guerra declarada entre mal
feitores, localizados, por coincidência 
histórica, numa região do mundo onde, 
durante séculos,. se escondiam piratas e 
flibusteiros que dela partiam para rou
bar e assaltar os que trafegavam livre
mente pelos mares, em Cuba, que é, as
sim, a sede, a cabeça, a orientação de 
todos êsses crimes que vêm ocorrendo na 
América Latina e que tanto contribuem 
para desmerecer o nosso prestigio de na
ções civilizadas. O aparte do nobre Se-

. nadar Guida Mondin focalizou . êsse as

. pecto e eu desejava acentuá-lo para que 
conste, com a devida vênla, no discurso 
de ·v. Ex.8 

O SR. EURICO REZENDE - Agradeço 
·os apartes de V. Ex.8 •, acrescentando que 
não se trata de mera Interpretação dos 
fatos o dizer-se que a conferência anos 
atrás, realizada em Havana, com a sigla 

· OLAS, tenha decidido orientar-se nesse 
sentido. O próprio Fidel Castro, termi
nado aquêle conclave, deu as suas con
clusões oficiais, em cujo elenco afirmou 
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categoricamente que a ·conferência de
terminara que as fôrças esquerdistas da 
América Latina deveriam praticar todos 

·os aros atentatórios. E especificou: se
qüestros de autoridades e assaltos a ban-
cos, para a conquista da maldição dos 
seus Ideais .e dos seus propósitos. 

Então, cabe agora aos pafses mais res
. ponsáveis, às náções mais equipadas, pe
lo seu poderio de Investigação, constatar 

. se, realmente, o brutal assassinio ·de on
tem, na Guatemala, · obedeceu àquelas 
recomendações adotadas em Cuba ou, o 
que seria pior, se atrás daquele brutal 
episódio está a hierarquia do govêrno de 
Fidel Castro e, se Isto se apurar, todos 
estão certos, Sr. Presidente ·e Srs. Sena
dores, de que não será mais possfvel ne
nhum centimetro neste terreno, nelihum 
minuto nessa desgraçada cronologia, em 
têrmos de tolerância para com aquêle 
execrando regime que se implantou na 
América para perturbar as boas relações 
internacionais e para nos colocar num 
regime que degrada a pessoa humana, 
através do materialismo bastardo e san
guinário. 

O Sr. ArgemlrO de Figueiredo - Per
mite V. Ex." um aparte 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço V. 
Ex." 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Dos 
apartes dados a·v. Ex.", saliento um que, 
para mim, exprime bem a verdade, o sen
timento de todos os brasileiros, o do no
bre Senador Vasconcelos Torres. Disse 
S. Ex." que V. Ex."' não falava, apenas, 
em nome do seu Partido ou do Senado, 
mas de tôda a :Nação, no seu protesto 

. e, ao mesmo tempo, a sua solidariedade 
ao pais amigo que sofreu o b.árbaro aten
tado, a Alemanha. Antes de concluir êste 
aparte, quero, de público, congratular-me 
com o Govêrno do Estado do Rio Grande 
do Sul, pela ação enérgica e eficaz com 

· . que agiu na repressão a essa politica de 
desordem, de anarquia e terrorismo que 
se está Implantando na América Latina 

e se deSenvolvendo no Brasil. V •. Ex~• 
tem tôda razão em assim se manifestar, 
no seu brilhante discurso. 

. . 
. Realmente, o ato de selvageria pratléa
. do,. na Guatemala. causa revolta· à Hu
. inanidade. l1: um retrocesso que .todos re-
pelimos pois que, mesmo oà paises mais 
incultos já não toleram atos desta na
tureza. Respeitar Ideologias, mesmo ad
versas daquelas que defendemos, por tra
dição, por sentimento ·religioso, é uma 
necessidade à liberdade de pensamento. 
A aÇão terrorista; o massacre, o· crime 
que se vem· cometendo, em vários paises 
da América ·Latina -'-, Inclusive no Bra
sil - deve ser repelido com tôdas as· fOr-

. ças, não apenas pelos partidos, mas pela 
· nacionalidade, unânlmemente. ltste ato :é 
um atentado ao estágio. de clvWzação que 
atingimos> e, por Isso· mesmo, merece. a 

· repulsa . de todos os homens· ]lonrados, 
qualquer que seja a sua nacionalidade. 
Quanto a mim - e acredito que estou 
certo quanto ao meu Partido, pode V. 
Ex.": dizer a quem quer que seja e, prin
cipalmente, ao eminente Presidente· da 
Republica que ora responde pelos des
tinos do Pais, que não haverá divergên
cia entre os homens de responsabilidade 

.da Oposição no sentido de que criemos 
uma corrente unânime no pais inteiro, 
não só no Partido, mas em todas as 
classes, de repulsa formal, enérgl~a. o 
quánto necessário, para evitar que a 
a nossa terra, que a nossa Pátria, entre 
no caos de degradação para onde· nos 

· querem ievar. Diga a.O Chefe do Govêr
no,. Senador Eurico Rezende, que. dentro 
do MDB, nenhum homem recusará co
operar com tôdas as medidas necessá
rias, essenciais à defesa da civilização 
brasileira, da familla brasileira, da tÜgnl
dade do homem de bem desta Pátria. 

. O SR. EURICO REZENDE - Recolho, 
Sr. Senador Argemlro de Figueiredo, e 
agradeço a sua oportuna intervenção ao 
sustentar que o seu partido,· perfilhando, 
aliás, o pensamento unânime do povo 
brasileiro, estende o gesto da sua cola-



·"briração .intransigente ao Govêrno Fe
. 'dera!, visando ao combate ao terroris
mo. Com êste aparte, V. Ex.'~ deu ao Se
n;tdo . apenas uma . noticia, porque não 
ófe~eceti stirprêsá alguma, pois cónhece
i!:ioll·· perfeitamente· a formação cristã e, 

• s(ib'ret?.do, pàtr!ót!ca da honrada Opos!-
ç~o. ri esta Cli:Ba.. . . · ... ' ' . 

·•Sr, Presidente, dizia,· nas minhas con
. Sfderações anteriores,' que o fato, o epi
·'SÓd!o ·e, principalmente, a reiteração de 
:uma atitude .desta natureza, aconselham 
:e· sugerem a: :conveniência de entendi
·.mento ·internacional para fazer face ao 
próblema1 em têrmos de. prevenção e de 

· repressão. Poderia ser realizada uma con
. ferência para,·.em .seguida, através: das 
.unhas intermediãrias de órgãos de se
:.gurança: de todos os governos lnteressa
··dos, ·se. instalar um sistema de combate 
. :sem tréguas a· êsse terrorismo que, mui
. tas. vêzes, se erige, também, pela sua bru

·. talidade.· ou falta de motivação, em sim
ples: banditismo. E a Iniciativa dêsse en
tendimento, dessa conferência, deve·par
•tlr1. precisamente, da América Latina, 
po'rque'·êste território, em matéria de se
qüestro; tem exercido uma espécie de 
pioneirismo. 

.'O Sr .. Guido .Mondin- Permite V. Ex.a 
um apàrte? 
' ' 

·O SR. EURICO REZENDE - Com pra-
. zer~·-· .. " · 
: ~ '•· ' 

O,Sr. Guido Mondin.:.:.. Diz bem v. Ex.a 
~. a iniciativa tein ·que. partir daqui. A 
EÜI,'opa, :até en~ão'; parecia não ter en
tendido o cjtie · vlriha ·ocorrendo na. Amé-

. dcà.Lat!na . .A!ndà recentemente, fiz esta 
'observaçaó: lã, particularmente na Ale
mànha ... P.recis'a:mente com a Alemanha 
'é'que:êste. fato.covarde teria.que se dar. 
No mês 'passado, durante quatro horas, 
súbmetemo-no·s, em Bonn, a um verda-

. de!ro · interrogatório, a um verdadeiro 
inquérito· do· que estava fazendo o Bras!l 
a respeito :.de presos políticos e de perse
guição a políticos, segundo nos disseram 
porque contrariavam a Revolução de. 64. 

· Tive a Impressão de que foi ·Inútil o nos
so ·esclarecimento a quantos - e perso
nalidades das mais altas I - nos faziam 
as pergUntas; os nossos esclarecimentos 
não lograram resultado. Eu expllcava, 
então, que era preciso compreender o 
que se estava passando na América La
tina e, particularmente, no Brasn. Ago
ra,· desgraçadamente, êles terão compre
' erid!do aquilo que !ri utilmente, tentamos 
· dizer em Bonn, no mês passado; De sor
te que a IniCiativa, no caso, tem de par-
tir com pressa daqui da América Latina. 
J!: preciso que o mundo Inteiro acompa
nhe as decisões que venham a ser toma

. das, porque, agora, de lã do velho Con-
tinente, estão compreendendo o porquê 
das nossas lnqtiletações, das nossas preo

. cupações e da nossa luta contra a sub
versão aqtil no Brasll e, como vemos, em 
tôda a América Latina. 

O SR. EURICO REZENDE - O segun. 
do. aparte de V. Ex.a é Igualmente opor
tuno; justifica, precisamente, e reforça 
as linhas·do meu ponto de vista. 

Sr. Presidente, jã havia uma desgraça 
a Inquietar e a asfixiar, no conceito 
mundial, a América Latina. Era a penosa 
Imagem do subdesenvolvimento econô
.mlco. Alnd!l não convalescida dêsse con
ceito, a América Latina projeta sôbre o 
mundo clvU!zado outra Imagem Igual
mente penosa: a de ser o palco da mal
dição, dos seqüestros, do banditismo, do 
desrespeito à condição humana. 

Então, Sr. Presidente, urge a adoção de 
providências, mas em têrmos de enten
dimento !ntemac!onal, em :virtude da 
enormidade do problema e do sistema 
de vasos· comunicantes que, desgraç'ada
mente, val-se espraiando por tOdos os 
países da América Latina. 

Quero, diante do horror da tragédia, 
louvar a revolução bras!le!ra, que, bem 
Interpretando a conjuntura nacional e 
bem sentindo as peculiaridades e os desa
fios da América Latina, dotou-se dos 
Instrumentos constitucionais e legais 

' ',' 

I. 
' I ,, 
! 

,. 
' 

i 

i 
I 
I 



-'191-

·para, com rapidez e eficâcia, desenvolver 
a batalha tremenda, o combate maciço 
ao .terrorismo e a tôdas as formas de de
linqüência .politica e ideológica. 

Ainda recentemente, mas antes dos 
· acontecimentos destas últimas 48 horas, 
o ilustre Presidente Médici, em seu pro
nunciamento, deu ênfase à afirmativa de 

· que o .aovêmo Federal, usando de todos 
os recursos, sustentarâ e intenslficarâ a 
guerra·sem trégua que decretou contra o 

. terrorismo nacional, que obviamente tem 
vinculações internacionais. 

As pàlavras de S. Ex.8 , com os meios 
. constitucionais e legais de que dispõe. o 
Govêmo, realizam no nosso povo um vi
goroso sentimento de compreensão ·e de 
aplauso.· 

. Com estas palavras, Sr. Presidente, d~
sejo aqui, em nome da Maioria, renovar 
a sinceridade do nosso apoio e da nossa 
solidariedade ao Sr. Presidente da Repú
blica, certo 'de que S. Ex.8, nesta hora 
delicada da nacionalidade e do continen-

. te;· saberâ cumprir, com desassombro e 
com eficiência, ' a plenitude de seus de
veres. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
.. Te~ a palavra o nobre Senador Bezerra 
.Neto, por .delegação do. Líder do MDB, , . '' 
Senador, Aurélio Vianna. . .. 

O SR. BEZERRA NETO- (Sem:.reVi
são do orador.) Sr.:Presidente, Srs. Sena
dores, trago, em abono à. justa manifes
tação da Aliança Renovadora Nacional, a 

·palavra do Movimento Democrâticci"Bra-
. sileiro. ,' · · · . '' :, .. 

· ·Sabemos muito bem que, face a acon-
. tecimentos como êste, a manifestação 
partidâria não pode se .. conter nos limites 
das siglas. Devemos falar não pràpria

·mente como membros de um Partido po
. lítico, mas antes de tudo como pessoa 
.· humana hQrrorizada, entristecida, lndig
. ·nada diante de fato escabroso e horripi-

lante como aquêle em que foi sacrificada 
. a vida do .Embaixador Karl von Spretl. 

Sr. Presidente,. num. momento impor
.tante da vida . brasileira como êste que 
·atravessamos é oportuno ouvir,· a respeito 
dêste fato, a manifestação oficial de um 
partido politico, especialmente na 'situa
ção do MDB. 

Todos nós defendemos a 'existência de 
oposição ieg~l; . repugnamos, em. tôda a 
extensão. e profundeza dos nossos senti
. mento's,. manifestações ·contra a lei, nil!r
nifestações à margem dos princípios hu

. manos e legais, manifestações que des
toam das legitimas normas democrâticas. 

· Nesta .. oportúnidade, trazendo a • mani
.festação do seu protesto perante êsse 
·rato horripilante, trazendo o seu gesto 
de solidariedade à dor que enlutou•,Uão 
apenas a .familla de um diplomata mas 
a nação alemã; a própria humanidade, 
queremos dizer que o Movimento· Demo~ 
crâtico Brasileiro aqui se manifesta, pri
meiro, como um partido democrâtic~. 'se 
somos democratas temos.de repelir todos 
os gestos marginais à lei, se sonios ~ de
mocratas não podemos, de. modo algum, 

. endossar · .qualquer manifestação . que 
fuja à legitimidade do.coração. da pessoa 
humana, se somos democratas aprova
mos, antes de tudo, qualquer gesto que 
signifique o amor, o respeito à liberdade, 
à. liberdade do povo; à liberdade da cole
tlvidade, mas, acima de tudo, à liberdade 
'individual, à liberdade da pessoa hu-. ' :. . ' 

mana. 

· Sr .. Presidente, defendemos, portanto, 
:a. ordem jurídica, po!.'Que não pode haver 
democracia. sem ordem jurídica. Demo
cracia é um.objetivo, não um instrumen-

. to; democracia é um fim, e não admite 
adjetivações. :Democracia, para ser fina

~ lidade para cada um 'de nós; para nossa 
clvllização, para· nosso progresso, depen
de. da ordem jurídica. 

! ' ' :. .' • • : •• 

. o. MovimenW Democrâtico Brasileiro, 
sendo m:p. partido de Oposição, defende, 
antes de tudo, a ordem Jurídica; e quan
do dizemos que defendemos a ordem ju-

. rídica; estamos desmentindo aquêles que 
nos· acusam de contestar o regime. Tra-
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zendo a nossa manifestação, patentea
mos também que não somos aquêles que 
contestam o regime, especialmente. se a. 

'contestação· é na base da violência., do 
crime e da chantagem. Somos, portanto, 
uma Oposição legal, e por sermos uma 
Oposição legal, correspondemos perfeita
mente .às expressões de V. Ex.", Presi
dente do CongresSo Nacional, na sessão 
em que foram abertos os trabalhos ·desta 
leglsllfltura: V. Ex." ali -· lembramo-nos 
bem - estabeleceu diferenças entre 
duas Oposições .. V. Ex." falou na oposição 
marginá!, , clandestina, terrorista,· e V. 
Ex. a falou. nâ. Oposição legal, às claraá, 
democrâ.tlcâ.. V. Ex." t~ve o cuidado .de 
dizer que reconhecia coino oppsjção cla
ra, legal, democrática, 'essa Oposição 
existente - a. OPosição .. do Movimento 
Democrático Brasileiro. · ' · . - ' ' 

Essa. . Oposição legal, Sr. Presld'ente, 
traz o seu protesto, o seu Indignado pro
testo; traz a. sua manifestação sincera 
contra. o. processo que foi usado na Gua
temala e que tem sido usado no Brasil 
e .que está sendo usado pelo mundo .afo
·ra, como um sinal negro· dos dias dlficels 

·que ·a. humanidade atravessa. 

sr. Presidente, além. de ser um Partido 
. democrática·, além de se.r um Partido de 
. oposição legal, o Movimento Deinocrátlco 
Brasileiro é,· antes de tudo, um Partido 
brasileiro. E, se somos um Partido brasi
leiro, temos a alma da gente brasileira 
em nossos· corações; se temos a. alma 

' da gente brasileira em ·nossos corações, 
temos o verdadeiro sentimento nacional 
e o sentimento nacional brasileiro é o 
sentimento da bondade, da solidariedade 
humana, o sentimento dos nossos gran
des estadistas, um dos quais foi o chefe 
e fundador·. do· meu antigo Partido, o 
Partido Trabalhista Bra.sllelro, o grande . 
Presidente Getúlio Vargas~ que mais . de 
uma . vez repetiu esta frase· lapidar: "0 
ódio nada edifica;· só o amor constrói 
para a eternidade". · · . ' ' 

Temos portanto, Sr. Presidente, como 
politico, e como Partido, autoridade mo-

ral para trazer esta mensagem;' solidari
zando-nos com a Aliança Renovadora 
Nacional, e firmar o protesto do Senado 
da República contra o atentado ocorrido 
na República da Guatemala. 

:. Sr;. Presidente, um dos aparteantes do 
Senador Eurico Rezende, nosso compa
nheiro Argemiro de·Figueiredo, na opor
tunidade ·da análise do horroroso e trá
gico acontecimento,· expressou ·a necessi
dade de união nacional contra êsses cri
mes, contra êsses atentados, contra essas 
felonlas. 

Não. se trata - diremos - apenas de 
.união· nacional, de. união de homens. ~ 
união sagrada .. ·Devemos formar uma 
frente ampla. de coraçãÓ e de espiritp, 
para vermos se o Brasil, que . tem um 
passado de generosidade, de altruismo de 
que nos orgulhamos; pa.ra vermos se o 
.Brasil· estanca. sua participação no pal
co . de tais acontecimentos. · 

Infelizmente,· destóando de nossas tra
dições, houve fatos .semelhÍmtes. em nos
sa Pátrta. · Quase. nosso cenário foi pio
neiro dêsseá atentados. Convenhamos, 
foram .fatOs esporádicos, eventuais, e não 
correspondem à linha histórica. do nosso 
passado . 

·o. povo deve ser ·convocado, deve ser 
mobilizado para enfrentar, efetlvamente, 
esta quadra dlfiêll. · Devemo-nos trans
formar em cidadãos vigilantes, a. fim de 
reprimirmos, de afugentarmos os margi-

. na.is da lei e da j usUça. 

· · Assim, Sr. Presidente, trazendô a nossa 
manifestação de protesto e de dor pe
rante o nosso povo, e endereçando ao povo 
alemão, ao generoso·.•povo da Alemanha, 

· exeinplo magnifico de ·cultura, a quem 
multo e multo deve a Humanidade, de
vemos . acentuar que o Movimento De
moerá tlco Brasileiro está solidário com a 
manifestação do Senado; que gestos 
como êste honram a nossa Casa, que 
foi a· Casa. de Rui Barbosa; que atitudes, 
conio a que aqui assumimos, testemu
nham todo o sentimento que cobre o 
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·povo brasileiro, sentimento de revolta, 
sentimento de indignação, sentimento 

. de alerta para que tais episódios não se 

. repitam, para o bem do nosso povo e 
para o bem da Humanidade! 

O Sr. Aurélio Vianna. - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

. O SR. BEZERRA NETTO - Com todo 
·prazer. 

O Sr. Aurélio Vianna. ·- Nobre Sena
dor, acresce que, quando · a Alemanha 

. dos grandes pensadores, dos grandes fi
.· lósofos, despertando para a democracia, 
repudiando terminante e formalmente o 

· regime nazista, procurando, por todos os 
· meios e modos, impedir o ressurgimento 
daquele estàdo de coisas que se consti
tuiu ·num crime contra tôda a Huma
nidade, é neste mesmo instante que um 
dos seus filhos, um dos seus Embaixado
res é trucidado; tiram-lhe a vida, o di
reito à vida, que é o maior de todos os 
direitos. E dai esta repulsa, que não foi 
de um Pais, mas até de· paises da área 

. socialista e da área comunista, que re
.pudiaram atentados desta nàtureza, 
porque revoltam a qualquer Individuo 
que tem boa formação moral, bom senso 
e equllibrio. 

O SR. BEZERRA NETO - O crime que 
mereceu o nosso veemente protesto, se 
examinado por. aquêles que, por dever de 
profissão ou estudo doutrinário, 11e fami
liarizaram com o delito e seus efeitos, é 

· daqueles .que mostram a sua mais Intensa 
· gravidade. Fol um crime. premeditado. 
· Mas, não foi só o crime contra a pessoa; 

o. ato não ficou num crime que se pudesse 
. coonestar no passionalismo politico; êle 
. foi além: foi crime contra o patrimônlo, 
. tomou· as feições de latrocinio. De modo 
· que, se há quem possa, por uma paixão, 
· por um exacerbamento partidário ou 
. ideológico, querer abrandar os aspectos, 

as repercussões de·acontecimentos cotno 
: êste, não poderia fazê-lo. A selvageria, a 
frieza, a pretneditação, tomam êstes 
aspectos tnultiformes do roubo, do homi
.cídio, do rapto, da emboscada, enfim, de 

. tôdas essas situações. parciais que quaU
' ficam e agravam um crime . 

O Sr. Vasconcelos Torres- V. Ex:• me 
· permite tnaui uin aparte? (Assentbliento 
do orador.) Quero acrescentar o aspecto 

· da chantagem, porqu·e, Inclusive, exigi-
. ram dinheiro. · 

O SR. BEZERRA NETO ..,... :Slsse aspecto 
da chantagem - agràdeço a v. Ex..• a 
atenÇão __: foi focalizado quando usei a 

. ·expressão "latrocínio"; Mas, houve, real
: mente, chantagem. Aléin do latrocínlo, 
houve a . chantagem, pela proposta doa 
seqüestrado;res. Houve a chantagem, prà-

. priamente dita, porque era o tipo da ex
torsão: "Tiramos-lhe a vida se não llber
tarem os presos e nos derem tanto de 
dinheiro I" 

Sr. Presidente, se a Humanidade conti
nuar a assistir a tais fatos; eplsódloa 

. como êsse se repetirem, se ampUaretn, 
não temos mais como ser otlmlstas sôbre 
o ·futuro da humanidade. São graves, pois, 
sôbre tôdos seus · desdobramentos histó
ricos e esplrltuals, crimes como êsse. De 
modo que o Senado da República está à 
altura da sua Inissão nacional, humana 

· é pciUtica quando destaca para seu pro
testá, acontecimento trágico e triste cotno 

. êsse ·que aqui focalizamos. (Multo bem! 
Palmas.) · 

. O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) -
· .Srs. Senadores, creio não Infringir ne
. nhmri dispositivo regimental ao declarar 
· que. esta Presidência se associa às Inanl
. !estações do Senado Braslleiro contra 
· êsse tnonstruoso episódio,· verificado re
. centemente, e que foi alvo, agora, do pro
. testo dos nossos dois grand~s partidos . 

Fiel a essa manifestação do Senàdo 
Brasileiro, esta Presidência fará a devi· 

. da COJ?Unlcação à Nação vitimada. 

Tetn a .palavra o nobre Senador Vas
concelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS . TORRES -
. (Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
. desejo, ein nome da Aliança Renovadora 
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Nacional do meu Estado, consignar um 
voto de tristeza, de profundo pesar pelo 
falecimento de .. um dos nossos mais valo
rosos correl!gionârios fluminenses: o ex
Deputado Estadual José Romero Gam

. boa, que se coustitUia em nossa esperan-
Ça para ocupar a Prefeitura de Paraiba 
do Sul. 

Homem bom, seguindo a boa doutrina 
política, aquela que recomenda um con
tato permanen~e ·com os eleitores, aquela 
que prescreve a prestação de serviços.· à 
coietividade, êle, no verdor' dos anos, de
saparece, deixando uma lacuna difícil 
de ser preenchida nos quadros partidâ
rios daquele tradicional município flumi-
nense. 

Na Assembléia Legislativa a sua con
duta foi irreprochâvel. Coração aberto, 
amigo de servir, sempre disposto a qual
quer hora da noite em colocar o veículo 
que posSuía à Çisposição dos menos ne
cessitados~ não raras · vêzes, saía da sua 

· ·casa para' atender a um chamado de um 
enfêrmo e o levava ao hospital local, ou 

. ao· do vizinho Município de Três Rios ou, 
então, aos da Capital do nosso Estado. 

sr, Presidente, com o coração inteira
·.mente confrangido, registro êsse infausto 
· acontecimento, não só em meu nome, 
mas, também, no do meu companheiro 
de, bancada e correl!gionârio, Senador 
Paulq Torres, em nome da bancada fe-

.. deral fluminense e . sem legenda, por
que Rome~o Gamboa, embora fil!ado ao 

··nosso Partido, era daquelas figuras res
r P.ettàdas pelo adversârio, tal a sua Intel
. reza de carâter, o seu comportamento, a 
StJa dignidade, o .seu propósito de bem 

· servir ao município em que atuava poli
' tlcamente, e a tôda a ârea que se encon
. trava sob a sua inconteste liderança. 

Sr. Presidente, em nome da Aliança 
Renovadora Nacional, registro, nos Anais 
desta Casa, êsse acontecimento que 
encheu de luto nossa agremiação. 

E, agora, V. Ex. a .vai permitir que passe 
ràpidamente a relatar a última viagem 

que fiz ao Município de São João da 
Barra, no Norte fluminense. 

Comprometi-me com a população são
joanense a veicular as suas mais imedia
tas aspirações, particularmente as que 
dependem de solução federal, as recla
mações que visam não a um atendimento 
unilateral, para significar, apenas, o 
regozijo de moradores que desejam essa 
ou aquela obra, mas aquelas que impli
cam no próprio interêsse do Estado do 
Rio de Janeiro e da Federação. 

A primeira delas é a ponte, que jâ 
chegou a ser projetada sôbre o Rio Pa
raíba, entre Caeté e Barcelos, e que visa 
a um râpido e racional escoamento da 
produção são-joanense que, embora sendo 
rural, também tem presença avantajada 
na produção de pescado. 

São João da Barra tem condições de 
mandar peixe para a Guanabara, para 
São Paulo e para Brasilla e a não cons
trução dessa ponte tem atravancado a 
circulação da produção local, onerando 
o seu preço em detrimento não só do con
sumidor como daqueles que transportam, 
por exemplo, o pescado. 

tsse problema pode ser perfeitamente 
solucionado, de vez que o projeto existe 
e depende apenas da sua execução, razão 

· por que faço êste apêlo veemente às auto
ridades federais e estaduais no sentido 
da consecução daquela obra . 

o outro problema que desejo. abordar, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, é o refe
rente à energia elétrica. l!: contristador 
pelo fato de que existem rêdes não esten
didas à ·zona rural. O Govêrno do meu 
Estado. tem feito ampla propaganda, pela 
televisão, dizendo que acabou com o lam
pião, quando, na zona sertaneja de São 
João da Barra, o lampião ainda perma
nece. Assim, os que usam o lampião ficam 
com âgua na bôca, vendo a eletricidade 

, passar no curso das suas residências sem 
que, no entanto, possam usufruir dêsse 
confôrto por falta de ligação. Tudo isto 

· porque ainda não se olhou para a situa-
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ção premente do homem sertanejo são
joanense privado do que, hoje, já se en
tende por um direito, visto que paga Im
postos. Esta a verdade: paga Impostos e 
não goza dêsses melhoramentos. . 

Assim, daqui endereço um apêlo à Ele
trobrás e, támbém à CELF, no meu Esta
do, para que es~as obras sejam executa
das. 

Finalmente, dessa viagem colhl o 
apêlo ardoroso de tôda aquela gente que 
trabalha, para o asfaltamento da estra
da de travessão no· município de Campos 
a Barra do Itabapoama, com as mesmas 
finalidades para o escoamento da pro
dução, ali abundante. Necessita aquela 
região· apenas de rodovias adequadas 
para que, Sr. Presidente, lndlretamente, 
o Estado venha a arrecadar cada vez 
mais, 1.1etribulndo o multo que recebe de 
maneira Insignificante, em relação às 
aspirações da gente trabalhadora de São 
João da Barra. 

Era, Sr. Presidente, o que pretendia 
tratar na tribuna, no dia de hoje. V. Ex.a 
vai-me permitir que, dando por encerra
do o meu discurso, formule uma questão 
de ordem. V. Ex.a concorda, Sr. Presi
dente? 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor
rêa) - Pois não. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Pela ordem. Não foi revisto pelo orador.) 
Sr. Presidente, minha questão de ordem 
é a seguinte: no dia 22 de abril, por lei 
federal, o País comemora o Dia da Co
munidade Luso-Brasileira. 

O Congresso tem realizado Sessões es
peciais, como, por exemplo, a comemora
tiva da Revolução de 31 de Março de· 
1964, e a em homenagem a Pedro Alva
res Cabral. Agora, cresce e avulta de ln
terêsse o significado de uma data. AIÜí.s, 
o Senado deve estar recordado de que o 
Dia da Comunidade Luso-Brasileira foi 
solenemente Instituído pelo então Pre
sidente da República, Marechal Costa e 
Silva, numa das mais bonitas cerimônias 

em Brasília. Houve até desfile mllltar e 
contou-se com a presença do Embaixa
dor de Portugal, de todo o Ministério, 
dos Congressistas e de todos os cônsules 
de Portugal que servem no Brasil. . . 

Entendo, pois, que o sentimento deve 
prevalecer sôbre a onda de materialismo 
que Invade todo o mundo. 

Todos compreendem . que essas duas· 
Nações têm que se Irmanar, cada vez 
mais, pelos lnterêsses comuns, não ape
nas de ordem econômlca mas também de 
ordem mllltar, como a. defesa do Atlân
tico Sul- e já se ensaiam as primeiras 
operações navais nesse. sentido. 

Eu queria consultar V. Ex.a, e, mais do 
que Isto, pedir que a data de 22 de abril, 
que, por lei, tem de ser comemorada em 
todo o País, tivesse uma sessão especial 
do Congresso Nacional. 

l!l um apêlo que dirijo a V. Ex.a, nesta 
questão de ordem, ·apêlo êste que tem 
acolhida por parte dos Deputados Fe
derais, que vieram, hoje, ao. Senado, 
manter contato comigo, no sentido de so
licitar, já que compete ao .Presidente 
desta Casa a designação de sessões es
peciais, que a efeméride seja condigna
mente comemorada. 

l!l a questão de ordem que formulo. 

O SR .. PRESIDENTE (Fernando Cor
rêa) - Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
acolhendo a sugestão de V. Ex.a, a Mesa 
tomará providências junto à Câmara dos 
Srs. Deputados, a· fim de que possamos 
comemorar, em Sessão, a data luso-bra~ 
sllelra. 

Não há mais oradores Inscritos .. 
A Presidência, complementando de

signação feita na Sessão de ontem, qe
slgna, de acôrdo com Indicação da LI
derança do MDB, o. Sr. Senador Llno de 
Mattos para representar o Senado, jun
tamente com o Sr. Senador Flávio Brito, 
no Terceiro. Congresso Nacional do Café, 
a -realizar-se, no dia 8 do corrente, em 
Poços·.de Caldas. 
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Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

Clodomir Milet ---: Vlctorlno Frei
re - Slgefredo Pacheco - Dlnarte 
Mariz - Arnon de Mello - Leandro 
Maclel - Llno de Mattos - Attilio 
Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor· 
rêa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 148, de 
1968 (n.0 75-B/67, na Casa de ori
gem>, que dispõe sôbre o emprêgo, 
pela indústria, da palavra sêda . e 
seus compostos, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0s 

1.125 e 1.126, de 1968, e 145, de 
1969, das Comissões 
- de Indústria e Comércio; 
- de Finanças; e 
- de Constituição e Justiça. 

Sôbre a mesa há requerimento cuja lei
tura será feita pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

l!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,o 11, de 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra 1 e 274, 
letra b, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão . do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 148,. de 1968, que 
dispõe sôbre o emprêgo, pela Indústria, 
da palavra sêda e seus compostos, a fim 
de ser feita na Sessão de 16 de abrU. 

Sala-das Sessões, em 7 de abril de 1970. 
- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor
rêa) - Em conseqüência de aprovação do 
requerimento, a matéria fica adiada. 

Item 2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 173, de 
1968 (n.o 773-B/67, na Casa de ori-

gem), que dispõe sôbre a prescrição 
das. lnfrações de natureza fiscal, e 
dá outras providências, tendo 
PARECERES, 'sob n.0s 147 e 148, de 

1969, das Cpmlssões 
;_ de Finanças, pela aprovação, 

solicitando audiência da Comis
são de Constituição e Justiça; e 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e jurldlcl
dade. 

Em discussão o projeto. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, o 
projeto de autoria do.Sr. Deputado Feu 
Rosa, reduz, de·5 para 3 anos, o prazo pa
ra prescrição de processos no fisco, pro
cesso fiscais. 

Sr. Presidente, já se fêz tradição, no 
Brasil, que essa prescrição ocorrerá, sem
pre, em cinco anos. Estivemos examinan
do êste projeto e verificamos ser profun
damente danoso à Fazenda Nacional, 
particularmente no seu artigo 3.o, por
que o que ali se determina é claramen
te contrário aos lnterêsses da Fazenda, 
vale dizer aos lnterêsses nacionais. E tal 
ocorre justamente no momento em que 
o govêrno se empenha, através de Inúme
ras campanhas, para que os recolhimen
tos fiscais se processem com a devida exs,.. 
ção. Então, não há de ser agora que nós 
no Congresso Nacional, Iremos aprovar 
matéria que contraria tôdos êsses lnte
rêsses da Fazenda. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernand'o Cor
rêa) - Continua a discussão·. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador desejar usar 
da palavra, encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado, 
O projeto será arquivado e feita a de

vida comunicação à Câmara dos Depu
tados. 
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É. o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE .LEI DA CAMARA 
N,0 173, de 1968 

(N.•' 773-B/67, na Casa de orlrem) 

Dispõe sôbre a prescrição das in
frações de natureza ·fiscal, e dá ou
tras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 - Fica reduzido para 3 (três) 
anos o. prazo previsto nos arts. 173 e 174 
da Lei n.0 5.172, de 25 de outubro de 
1966, mantidas· as suas demais normas 

Art. 2.0 - A prescrição sômente será 
Interrompida cóm o ingresso, em Juizo, 
da competente a.ção fiscal. · 

Parágrafo único - No caso dêste arti
go, o prazo presciclonal será reaber
to, a: partir da data em que. o feito tran
sitar em julgado· 

Art. 3.0 - Não é permitido a nenhu
ma autoridade exigir o contribuinte a 
apresentação de seus livros, registras ou 
documentos, para. fins de fiscalização fis
cal, passados 3 (três) anos de seu lança
mento contábll. 

Art. 4,0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de suá publicação. 

Art. 5,o - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor• 
rêa) :- ~ 

Item 3 
' ' 

Discussão, em primeiro turno, do 
ProJeto de Lei da Câmara. n.0 17, de 
1969 (n.0 704-C/67, na Casa de ori
gem)' que reorganiza os Quadros. dos 
Serviços Auxiliares . do Supremo Tr!· 
bunid MJlitar, previstos na Lei .... 
n.0 4.083, de 24 de junho de 1962, 
e dá outras providências, tendo 
J?ARECERES, sob n,os 149 e 150, de 

.. 1969, das Comissões . 
- de Serviço Público Civil, favorá

vel; e 
- de Finanças, favorável. · 

Na Sessão de 28-11-69 folllda e man
dada juritar ao processo a Mensagem 
n.0 2/69, do dia anterior, de autoria do 
Excelentisslmo Sr. Presidente do Supre
mo Tribunal Militar, apresentando suges
tões' relativas ao pi:ésente Projeto. 

A Presidência vai retirar a maliéria 
da Ordem do Dia e encaminhá-la, para 
o devido estudo, às comissões compe
tentes. 

Item 4 
· Discussão, ·em 1.0 turno (com apre
ciação preliminar da constitucionali
dade, nos têrmos do art. 285 do Regi-

.· mento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n.o 24, de 1988, de autoria do 

· Sr. Senador João Abrahão, que retl~ 
fica a Lei n.0 5. 358; de 17 de novem
bro de 1987 (estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1968), tendo 
PARECERES, sob n.0 215, de 1988, da 
Comissão · ' 
- de Constituição e Justiça, pela 

rejeição, por Inconstitucionalida
de e inj uridlcldade; 

Em discussão o projeto. (Pausa.> 
Não havendo quem peça a.palavra en

cerro a. discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está rejeitado. O projeto será arqui

vado. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 24, de 1988 (DF) 

Retifica a Lei n,o 5.358, de 17 de 
setembro de 1967 (Estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1968) . 

Art. 1.0 
- Retlflque-se, no Orçamen

to Sintético da Secreta~la de Saúde: 
Onde está: 

43.4.00-79.4.3.4.0-Auxillos para 
Material Per
manente 
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Leia-se: 
43.4.00-79.4.3.4.0-Auxillos para 

Inversões FI
nanceiras 

Art. 2.o -· Retifique-se,•no Orçamen
to. Sintético da Secretaria de Viação e 
Obras: ·· " 

. Onde. está: 

43.4.00-99.4.3.4.00-Auxílios pa
ra Material 
Permanente 

· Leia-se: 

43.4.00-99 .4.3 .4.00 -::-Auxílios pa-. . ra Inversões 
Financeiras 

· Art. 3.0 ~ Retlfique-se, no Adenda 
'~A", Secretaria. de Serviços sociais: · 

Onde está: 

. Associação : Can.lslana de 
Esc. Profissionais . . . . . . . . 19.600,00 

Creche Núcleo Bandeirante 22.400,00 
Lar das Meninas São· judas 
Tadeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.ooo,oo 

Leia-se: 

Associação . Canlslana de 
Esc. Profissionais . . . . . . . . 18.000,00 
Creche Núcleo Bandeirante 20 .• 000,00 
Las das Meninas São Judas 

Tadeu .................. 10.000,00 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5;~ - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor
rêa) - Esgotada a Ordem .do .. Dia. 

Não há oradores Inscritos (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 53, de 

1968, ·de iniciativa· do· Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que altera a re
dação do § 1.0 , do artigo 67 da Lei 
n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência So
cial), relativamente à data da en
trada em :vigor dos reajustamen
tos dos benefícios· em manutenção, 
tendo 
PARECERES, sob n.0s 702, 703 e 704 
de 1968 e 152, de 1969, das Comissões 
- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: . favorável; 
com votos com restrições dos se
·nadores Petrônio Portella, Aloysio 

· de carvalho e Antônio Carlos. 
2.0 pronunciamento: favorável, ao 
Projeto e às emendas de mune
ros 1-CLS e 2-CF, com restrições 
dos Senadores Antônio Balblno e 
Wilson Gonçalves; 

- de Legislação Social, favorável, 
COII). emenda .que oferece de n.0 

1-CLS; 
- de Finanças, favorável ao ·projeto 

e à emenda da Comissão de Le
gislação Social, e com emenda que 
oferece. de n.0 2-CF, com voto 
vencido do Senador Mem de Sá, 
e . com restriç.ões do Senador Pe
trônio Portella. 

2 ... 
Discussão, em turno único, (com 

apreciação preliminar da constitu
cionalidade nos têrmos do art. 266 
do "Regimento Interno) do Projeto 
de Lei da' Câmara n.0 160, de 1968 
<n.o 4. 018-B/66, na Casa de· origem), 
que manda aplicar aos ferroviários 
nomeados antes da Lei n.O 3.116, de 

· · · '16 de março de 1967, os. dispositivos 
· da Lei n.0 ·1. 711, de 28 de outubro 

de 1952 (Estatuto dos Funcionários 
· Públicos Civis da União), tendo, 

PARECER, sob n.0 146, de 1969 da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela re

jeição por inconstitucionalidade. 
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3 

Discussão, em turno único do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 16/69 (n.o 
2.069-B/69, na casa de origem), de 
Iniciativa do sr. Presidente da Re
pública, que dispõe sôbre as honras 
e prerrogativas do Chefe do Estado
Ma!Ór das Fôrças Armadas, tendo 
PARECER FAVORAVEL1 sob n,0 139, 
de 1969, da Comissão 
- de Projetas do Executivo; 

" Discussão, . em primeiro túrno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 144/68, 
de autoria. do sr. Senador Llno de 
Ma.ttos, que altera o art .. 11 da Lei 
n.o 605, de 5 de janeiro de 1949, ten-

do 

PARECER sob n.O 154, de 1969, da Co-
missão · ,. 
- de Constituição e Justiça, pela 

· constitucionalidade e juridicida.
de. 

5 

Projeto de Resolução n.0 32, de 
1969, de autoria da COmissão Dlreto
ra., que regula a eleição da Mesa e 

. a organização das c.omlssões Perma
nentes do Senado para a Sessão Le· 
glslativa. a. ter. Inicio em 31 de mar
ço de 197Q. 
(Matéria prejudicada por ter perdi
do a oportunidade.) 

Está encerrada a. Ses8ão. 

(Encerra-se a SflBsáo Iii 16 horas e 30 
minutos.) · · 

' :.~ 



6.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
· em 8 de abr.il de 1970 

PRESIDiNCIA DOS SRS. JOAO CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
;_Oscar Passos- Edmundo Levi -
Milton Trindade - Cattete Pinheiro 

. - Lobão da Silveira - Sigefredo 
Pacheco - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Manoel Villaça -
Ruyi Carneiro - Argemlro de FI
gueiredo- João Cleofas -José Er
mírio - Júlio Leite - José Leite -

· Antônio Balbino - Carlos Linden
berg - Eurico Rezende - Raul Giu
berti - Paulo Torres - Aurélio 
Vianna - Benedicto Valladares -
Carvalho Pinto - José Feliciano ··
Fernando Corrêa - Filinto Müller 
- Bezerra Neto - Adolpho Franco 
- Mello Braga - Celso Ramos -
Antônio Carlos - Attílio Fontana -
Guido Mondin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A lista de presença acusa o compareci
mento de 35 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a Ses
são. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N,0 1, de 1970 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 21, de 1964, emen
dado pela Câmara dos Deputados. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 
A. Comissão apresenta, nos têrmos su

geridos, em Plenário, pelos Senhores Se-

nadares Edmundo Levi, Josaphat Mari
nho e Petrônio Portella, durante a dis
cussão da matéria, na Sessão de 3 do 
corrente, a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 21, de 1964, que dispõe 
sôbre faltas ao serviço do trabalhador 
estudante, emendado pela Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1970. 
- Benedicto Vall8.dares, Presidente -
NÓgueira da ·Gama, Relator - Antônio 
Carlos - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 1, de 1970 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 21, de 1964, emendado 
pela Câmara dos Deputados, que 
dispõe sôbre faltas ao serviço do 
trabalhador estudante. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - o empregado ou trabalha

dor, regularmente matriculado em esta
belecimento de ensino, poderá deixar de 
comparecer ao serviço, não se lhe con
tando a falta para nenhum efeito, nos 
dias em que tiver de prestar provas ou 
exames dos cursos que estiver freqüen
tando. 

Art. 2.0 - o estabelecimento de ensi
no em que o empregado estudante pres
tar exame ou prova fornecerá, para a 
devida apresentação ao empregador, o 
comprovante de comparecimento, que 
valerá como documento idôneo de jus
tificação. 

Art. 3.0 - Para fazer jus às garantias 
do art. 1.0 , o empregado ou trabalhador 
deverá comunicar ao empregador, com 
a antecedência minima de 48 horas, as 
datas e horários da prestação de provas 
ou exames. 
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Art. 4.0 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PARECER 
N.0 2, de 1970 

da Comissão de Redação, a.presen
ta.ndo a redação do vencido, para. se
gundo· turno, do ProJeto de Lei do 
Senado n.0. 114, de 1968. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 114, de 1968, que 
Inclui no Plano Nacional de Viação as 
rodovias "Varglnha (BR-381) .. - Elo! 
Mendes - Alfenas - Areado - Usina 
de Furnas" e "Poços de Caldas (BR-
146/267/459) - Botelhos - Divisa Nova 
(BR-369) - Arcados <BR-266)". 

Sala das.Sessões, em 8 de abril de 1970. 
- Benedicto . Valla.dares, Presidente -
NogUeira. da. Gama, Relatór - AntAlnio 
Carlos - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 2, de 1970 

Redação do vencido, pa.ra. segundo 
turno, do Projeto de Lei do Senado 

· n.o 114, de 1968, que inclui no Plano 
Nacional de Viação as rodovias ''V ar· 
ginha (BR-381) - Eloi Mendes-AI· 
fenas-Areado-Usina de Furnas" e 
"Poços de · Caldas (BR-146/26'7/459) 
- Botelhos-Divlsa. Nova (BR-369) -
Arcados (BR-266)". 

o Congresso Nacional decreta: 
· Art. 1,0 ·- São incluidas na relação 

descritiva das rodovias do Plano Nacio
nal de Viação, anexa à Lei n.0 4.592, de 
29 de dezembro de 1964, restabelecida pe
la Lei n.0 5.356, de 17 de dezembro de 
1967, as seguintes rodovias: 

1) BR-266 - Varglnha (BR-381) -
Elo! Mendes-Alfenas-Areado-Usi
na de Furnas; 

2) BR-491 - Poços de Caldas (BR· 
146/267/459) - Botelhos - D!vi-

sa Nova (BR-369) - Arcados 
(BR-266), 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em .vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PARECER 
N.o 3, de 1970 .. 

da. Comissão de Redação, ·apresen
tando a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 41, de 1969. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 
. .· ' . 

A Comissão. apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução .n.0 41, de 1969, 
que suspende . a execução do art. 16 e 
seus §§ 1.0 e. 2.0 da Lei n.o 5.316, de 14. d~ 
setembro de 1967. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1970. 
- Benedicto Valladares, Presidente -
Antônio ·CariÓS, Relator·- Nogueira da 
Gama - Mcm de Sá. · 

· ANEXO AO PARECER 
N.O 3, de 1970 

Redação final do Plcijeto de Reso· 
Iução n.0 41, de l!Í69. · · 

.. 
Faço saber que o . senado Federal 

aprovou, nos têrmos do art. 42, item· VII, 
da Constituição, e eu, ........ , ....... 
Presidente, promulgo a seiuinte 

REBOLUÇAO 
N.o , de .1970 . 

Suspende a execução do art. 16 e 
seus §§ 1.0 e z.o da Lei n.0 5. 316, de 
14 de setembro de 1967; 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - lt suspensa, por lnconstltu~ 
clonalldade, nos têrmos da decisão defi
nitiva proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, em 18 de outubro de 1967, nos 
Autos do Conflito de Jurisdição n.0 3. 893, 
do Estado da Guanabara, a· exeéução do 
art. 16 e seus §§ 1.0 e 2.o da Lei n.b 5.316, 
de 14 de setembro de 1967. · 

Art. 2.0 - Esta resolução entrará em 
vigor na data de sua publlcação, revo
gadas as disposições em contrário. 
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PARECER 
N.0 4, de 1970 

· da. Comissão de Redaçã.o, · a.presen
:.tando a reda.ção do vencido, para se
gundo tum~, do Substitutivo ao •Pro
jeto de Lei do Senado n.0 86, de 1968. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segilndo turno, do substi
tutivo ao Projeto de· Lei do Senado n.0 

86, de 1968, que autoriza a emissão de 
selos comemorativos das realizações de 
Franclséo de· Assis Chateaubrland Ban
deira de Mello. 
I . , . . 

. Sala das Sessões, em 8 de abril de 1970. 
Benedicto Vauadares, Presidente - No
gueira. da Gama, RelatOr .. :: Antônio Car
los ...:. Filinto Müller. 

. ANEXO .AO PARECER 
N.o 4, .de 1970 

RedaÇão . do vencido, PIU'a segundo 
turno, do Substitutivo a.o Projeto de 
Lei. do. Senado n.0 86, de 1968, que 
autoriza a emissão de selos comemo
rativos das realizações de Francisco 
de Assis Chateaubriand Bandeira de 

··Mello. · .· 

··o ·congresso· Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo autori
zado a emitir uma série de selos come
morativos das real!zaçõe's de Francisco 
de Assis Chateaubriand Bandeira 
de Mello, à custa das dotações orçamen
tárias normais. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PARECER 
N.0 5, de 1970 

· · da Comissão de Redação, apresen
·: ·· tando·a redação final do Projeto de 

Resolução n.0 73, de 1968. 

Relator: .Sr. Antônio Carlos 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n.0 73, de 1968, 

que aprova as contas do Executivo· do 
Distrito Federal, relativas ao exercício 
de 1967. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1970. 
Benedicto Valladares, Presidente - An
tônio Carlos, Relator - Nogueira da Ga
ma - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 5, de 1970 

Redação final do Projeto de Re
solução n. 0 73, de 1968. 

. Faço saber que o Senado Federal, 
aprovou, nos têrmos do art, 42, Item V, 
da ·constituição, eu, ................. .. 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 

N.o , de 1970 

· Aprova as contas do Executivo do 
Distrito Federal, relativas ao exer
cício de 1967 . . , 

' ' 
O Senado Federal resolve: 

Artigo único- São aprovadas as con
tas do Executivo· do Distrito Federal, re
la ti v as ao exercício de 1967. 

' ' 
O SR. PRESIDEN'l'E (João Cleofas) -

Esta PresidênCia recebeu, do Sr. Minis
tro da Educação, comunicação para a 
qual solicito a atenção dos Srs. Sena
dores. Vai .ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

É lida a seguinte 

: : 
COMUNICAÇAO 

Em 24 de Março ·de· 1970. 

AVISO N.O 3.262 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Gilberto Marinho 
DD. Presidente do Senado Federal.· 

.sr, Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.a 
que, dentro das disponibilidades previstas 
no orçamento da União para o exercício 
de 1970, no que diz respeito a subvenções 
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ordinárias na área de vinculação dêste 
Ministério, reservei a dotação de NCr$ .. 
38.200.000,00, que, nesta oportunidade, 
coloco à. disposição do Congresso Nacio
nal. 

Considerando .que, sendo 382 ·(60 Sena
dores e 322 Deputados) o número atual 
de congressistas, caberâ a cada um dêles 
uma cota de NCr$ 100.000,00 (cem mil 
cruzeiros novos) que deverâ · ser iilstri
buida, em sua ârea de atuação politica, 
entre entidades de cunho filantrópico, 
devidamente registradas no Conselho Na
cional de Serviço . Social. 

.. Permito-me- esclarecer que é da con-: 
veniêncla dêste Ministério que se fixe em 
NCr$ 1. 000,00 com<,> ~ubvenção minima e 
que a disJ;rlbuição por parte dos Srs. Con
gressistas seja ultimada até 30 de junho 
próximo, para que essa programação' não 
venha a sofrer maiores delongas em sua 
execução. 

Outrossim, a fim de evitar objeç?es fu
turas, muito apreciaria que cada con
gressista, uma vez preparada sua rela
ção, verificasse. junto ao C.N.S.S, se as 

· entidades estão devidamente registradas 
naquêle órgão e se os nomes respectivos 
foram relacionados corretamente. 

Renovo a V. Ex.8 meus sentimentos de 
grande estima e alta consideração. -
Jarbas Passarinho. 

. ·o SR. PRESIDENTE (João Cleofas) ;.._ 
Esta Presidência lrâ remeter à Comissão 
de Finanças a comunicàÇão que acaba 
de ser lida, sollcitando à referida Comis
são elaborar as Instruções necessárias 
para que seja dlstrlbuido aos Senhores 
Senadores o quantitativo que agora é 
pôsto à disposição do Congresso pelo Sr. 
Ministro da Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - O Sr. 1.0-Secretárlo vai proceder 
à leitura de projeto de lei. 

:S: Ilda o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N,0 2,,de 1970 

DisPensa l}a exigência de ler e 'es
. crever a língua portuguêsa;para fins 

de naturallzação, ao estrangeJro che
fe de família brasileira. · 

··.O COngresso Nacional de~r~ta: · ' 

Art. 1.0 
- Para o fim de. adquirir. 'a 

naclonalldade brasileira, por nat)lrallza
ção, fica dispensado da prova de . ler e 
escrever a Ungua portuguêsa, o estran
geiro que tenha.' cônjuge ou .. descendentes 
brasUelros e permanência definitiva em 
nosso pais, a partir de ·data antenor ·ao 
advento da Constltulf}ão de 18 de setem'
bro de 1946. 
' ' . . ' . 
· Art.'. 2.0 . - Esta lei . entrará. em Vigor 
na data de sua publicação; · 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposições 

em contrário~.: 

Justificação · 

1. Entrou em vigor a pil.rtlr de 1.0 dê 
janeiro dêste ano o Decreto~lel n.O · 941, 
de .11-10~1969, ao qual, em exposição de 
motivos, o então M1nlstro da Justiça, 
Professor Gama e Silva, denominou de . ' ·. '._. ' . . ,. . . . . . . . \ 

Estatuto do~ Estrangeiros. Esta lei ainda 
não teve a sua regulamentaÇão aprovada. 

2. Entre as exigências prévias ao na
turalizando, para obtenção do · titulo de 
cidadão brasileiro, há esta, constante do 
item III, art. 124: "Ler e escrever. a lín
gua portugliêsa, levadas em conta a~ 
condições do naturalizando':. A prova 
desta condição há de expor no momento 
de recebimento, em audiência, da porta
ria da naturalização, devendo a.i o pre
tendente: 

"I - Demonstrar que sabe ler e es
crever a l!ngua portuguêsa, segundo 
a sua condição, pela leitura de tre
chos da Constituição Federal". (Art. 
133, Decreto-lei n.0 941). 



-204-

3. A lei dispensa desta exigência os ci
dadãos de nacionalidade portuguêsa. Ra
zões históricas, afetivas, ' óbvias. 

Num país de imigração como o nosso, 
assinalamos a existência de antigos mo
radores, hoje com filhos e netos brasilei
ros, · aqui. radicados para sempre,. onde 
constituíram família e património. Entre 
êles, respeitáveis matronas, nascidas em 
países onde a mulher era a escrava, ser
va submissa, sem acesso perante as visi
tas de seu lar, proibida de aprender a 
ler: Não se consideram estrangeiras e, 
sim; integradas,. na Pátria brasileira. 
Conhecemos várias delas com descenden
tes ilustres brasileiros (parlamentares, 
autoridades). Por que negar-'lhes a cida
dania brasileira, pelo fato de não saberem 
ler e escrever? O Projeto corrige uma in
justiça e atende a um anseio comovedor: 
obtenção de um documento de cidada
nia brasileira. 

4. A própria lei abre · esta perspectiva 
quando ao exigir o requisito de ler e es
crever a língua portuguêsa, manda que 
se leve em conta condições pessoais do 
requerente. A ressalva seria abstrata sem 
uma norma expressa de direito positivo. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1970. 
-Bezerra Neto. 

(As Comissões ãe Constituição e Jus
tiça e de .Relações Ezteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - O projeto lido será publicado· e 
encaminhado às Comissões competentes. 

Há oradores inscritos. O primeiro dêles 
é o Sr. Senador Aurélio Vianna, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - (Lê o se
guinte discui·so.) Senhor Presidente, Srs. 
Senadores, o discurso que pretendemos 
pronunciar hoje é muito mais doutriná
rio que polêmlco. 

O nosso país atravessa um ciclo de 
grandes contradições, quando os "pro
fissionais do sofrimento alheio" e "os 

parasitas da desorganização social" fa
zem política de terra arrasada, pro
curando destruir princípios; crenças, 
Idéias, vidas e a confiança do povo em 
si mesmo. 

Assistimos a contradição no campo so
cial e administrativo; na área politica e 
até na das religiões. 

Temos uma Oposição que· teima em 
fazer oposição; que existe para enfrentar 
os percalços da oposição, mas que não 
pode fazê~lo nos moldes clássicos e co
nhecidos, neste período conturbado da 
nossa história, quando a ponte da trans
sição se estende sôbre um profundo e 
insondável abismo. 

· A oposição convencional faz o que po
de e como pode para que a Democracia 
Plena. seja instituída e os Direitos Hu
manos assegurados. Dela há quem exija 
o máximo de agressividade, senão a de
sistência. Se continua a luta, a sua luta, 
a luta do poder desarmado, é acerba e 
pertinentemente criticada; se a abando
nasse totalmente e fugisse para os lon
ges do ostracismo, seria impiedosamente 
açoitada. Se prega reformas económicas 
e sociais, é extremista; se não as rei
vindica, é covarde. Se está presente, é 
acoimada, por imperdenidos radicais, de 
oportunista, acomodada ou pusilânime; 
se se ausentasse e se se omitisse passaria 
a sofrer apodos, censuras cruéis e a sara
banda injustificada. Se comparece para 
marcar a sua posição democrática, para 
confirmar e dizer enquanto permitido lhe 
fôr que discorda em tese do processo vi
gorante, é vergastada pelos partidários 
do ódio, do terror e da violência. 

A Oposição não contesto., · rriesmo· por
que de. nada adiantaria contestar fatos 
que vêm produzindo efeito, todavia se 
não contesta a Revolução, não apoia o 
Govêrno. 

Partidário. do diálogo, mesmo porque 
viver é dialogar, não se escusa de deba
ter quando convocada. Participar dêle, é 
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abastardar-se? É capitular? É aceitar o 
que nega, aplaudir o que contesta e 
queimar o que adorou? 

Exigir o que julga lhe pertencer de di
reito é fugir à responsabilidade? 

' Dar prov.as de coragem cívica, quando 
a maioria dos que a criticam se encon
tram nas cavernas do silêncio, é provo
car c lançar desafios quixotescos? 

Convidados pelo Sr. Ministro da Jus
tiça, fomos à sua presença e lhe entre
gamos um documento que consubstan
ciàva ·as nossas aspirações, com a :inarca 
da grandeza de quem reafirma posições 
que o Poder não aceita, porém sem o sa
crificio e o martírio dos inconseqüentes. 

Se não formos como não fomos aten
didos, êste fato nos deve atemorizar, nos 
deve alarmar e levar-nos à desistência 
da luta? 

· Temos sido acusados de incoerentes e 
negadores de certos princípios que vimos 
defendendo desde 1964. 

· Para Aristóteles a filosofia consiste na 
demonstração da prova. 

. Para .o maior dos filósofos gregos, "a 
prova das afirmações que se antecipam 
é que torna verdadeiras estas afirma
ções~ Uma afirmação que não está pro
vada não é verdadeira, ou, pelo menos, 
como ainda não sei se é ou não verda
deira, não pode ter atestado de legitiml
.dade no campo do saber, no campo da 
.ciência." 

· · Onde e quais as provas das nossas con
tradições? 

· Afirmou-se que, quando da Comissão 
Constitucional, em 1966, a Oposição acei
tou, mansa e pacificamente, o critério 
do presidente e relator ficarem com a 
·maioria e o vice-presidente .com a mi
noria. 

E que, em virtude dêste acontecimento, 
•não tínhamos condições de exigir a pre
,sidência ou o cargo de relator da Comis-

são Mista que foi criada para dar pare
cer só bre inelegibilidades. 

Fui aos Anais da Constituição de 1967 
e 'lá encontrei que "distribuídas as cédu
las uninominais e, colocadas na. uma 
apropriada, verificou-se o seguinte . re~ 
sultado: 

Para Presidente: 

Senador Pedro Aleixo i2 votos 

Deputado Antonio Feliciano 1 voto 
Para Vice-Prestdente: 

Senador Osca~ Passos 12 votos 

Em branco ..... ; . . . .. .. .. . 1 voto 

· . (Interrompendo a. leitura.) É bem ver
dade, encontrei isto nos Anais. 

(Lendo.) 

Pedindo a palavra, o Senhor Oscar 
:E'assos declarou que declinava. da honra. 
que lhe havia sido conferida. 

· Pronunciou-se o Presidente, Deputado 
Pedro Aleixo, nos seguintes termos: 

"De outra parte, já proclamado elei
to Vlce-Presidente, o Senhor Senador 
Oscàr Passos, entendeu S. Ex.a de 
renunciar o pôsto para o qual foi es
colhido pelos nossos votos, seguindo, 
assim, conforme nos comunicou, de
liberação de seu Partido", 

"Nestas condições, vamos proceder a 
eleição do Vlce-Presldente, cabendo
me consultar ao Senhor Oscar Pas

. sos se a renúncia por êle manifes
tada se estende a todos os seus com-
panheiros." 

"Em vista da resposta afirmativa. do 
Senhor Senador Oscar Passo, o Se
nhor Deputado Pedro Aleixo comu
nica que Irá suspender os tra.balhos 
da Comissão para confecção de cé
dulas para a eleição do Vice-Presi
dente." 

E o V!ce-Presidente eleito foi o Sena
dor Eurico Rezende. 
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Por que o nosso Partido desistiu de 
participar da dlreção dos trabalhos da
quela Importante Comissão Mista? 

Pelos mesmos motivos porque não acei
tou participar da dlreção da .de Inele
gibilidades. 

Pois, Senhores Senadores, para quebrar 
as normas até então em pleno vigor, o 
Presidente Castello Branco assumiu a 
responsabilidade dlreta de, no Ato Ins
titucional n.0 4, estabelecer um rito es
pecial para a tramitação do projeto de 
Constituição, constando êste Item: 

"b) nas 24 horas subseqüentes, reu
nida a Comissão Mista, procederá à 
eleição de seus Presidente e Vlce
Presldente, na. mesma Sessão o Pre .. 
sldente Indicará o Relator;" 

Assinale-se que para anular uma nor
ma que vinha dando resultados altamen
te positivos, houve necessidade da edi
ção de um Ato Institucional! 

Como a modificação era para produzir 
efeito apenas na tramitação do projeto 
de Constituição, nos demais, até o das 
Inelegibilidades, prevaleceu o critério de 
que o Presidente de um Partido, o Rela
tor deveria ser do outro. 

Mas, por que tanto lnterêsse em se al
terar o critério que todos conhecemos? 

Afirmou-se que a questão era de con
veniência política ou de conveniência 
partidária. Não estava em jôgo a ques
tão da confiança nos adversários. 

Mas, Inquiro, qual a conveniência? 

Ficando a Presidência e o Relator de 
um só Partido, tôda a Camisão passaria 
a dêles depender, no que tange às emen
das apresentadas, Inclusive a elaboração 
de um Substitutivo cuja apresentação, 
conforme o momento, poderia prejudl
·car todo o trabalho legislativo referente 
a· Inelegibilidades. 

Se as Normas são estabelecidas para 
cada projeto sujeito ao parecer de uma 
Comissão Mista, por que o art· 3.0 ? 

Interessa-nos, porém, a análise . dos 
artigos 4.o e 5.0. 

"Não serão apreciadas pela Comissão 
. as emendas que, a juizo dO seu Pre

sidente, ouvido o Relator, não. se-. 
jam pertinentes ao Projeto, Isto é, 
não se refiram a matéria constan
te de qualquer de seus dispositivos." 

Se os dois representantes do mesmo 
partido o quiserem, acordarem entre sl, 
por conveniência politica ou seja lá por
que fôr, tôdas ou quase tôdas as emendas, 
quer dos representantes do MDB, quer 
dos da ARENA, serão prejudicadas. 

Dlr-se-la: mas o artigo 5.0, das Normas, 
admite o recurso da decisão para a Co
missão. 

Leiamos atentamente o artigo em re-. 
ferêncla: 

"A Comissão, a requerimento do au~ 
tor da emenda, ou com o apelamen
to de, pelo menos, 6 de seus Integran
tes, poderá (o grifo é nosso) apre-

. clar a preliminar da respectiva Im
pertinência." 

Não estabelece uma obrigação, como 
no artigo 3.0 , quando trata de emendas 
que aumentem despesas, que não serão 
aceitas pelo Presidente, mas de cuja de
cisão CABERA recurso para a Comis
são ... 

A primeira vista a questão parecia 
multo simples, porém quando analisada 
em profundidade é de grande Importân
cia no campo da competência do legis
lador para apreciar a proposição, 

E também afirmou-se que não era um 
ato de fôrça da maioria governista, por
quanto nos Estados Unidos o Partido ma
joritário não dá o direito à Oposição de 
presidir qualquer Comissão Permanen
te. 

Os Estados Unidos são um pais presi
dencialista que serve de modêlo para os 
demais paises presidencialistas. Por Isso, 
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é necessária uma análise da doutrina que 
está sendo discutida. 

(Lendo.) 

Data vênla, equivocou-se o autor da. a
firmativa. em tela. 

No livro, "0 Processo Politico Ameri
cano", Leonard w.·Levy e John P. Roche, 
assinalam: 

"Alguns analistas da. politica. ameri
cana têm observado que, desde o 2.0 

perlodo de Franklin Delano Roose
velt, os dois maiores partidos dos 
Estados Unidos são o Partido Presi
dencial (liberal) e o Partido Antl
Presldenclal , ou Parlamentar (con
servador>." 

"Os rótulos de Partido Republicano 
e Partido Democrático são certa
mente Ilusórios, exceto talvez nas 
eleições presidenciais." 

i 

". . . a politica. partidária real pouco 
tem a ver com as filiações partidá
rias nacionais." 

" ... o partido da. maioria no Con
gresso é revelado como coalizã«;> con
servadora entre Republlcanos e De
mocratas do Sul, que teriam de opor
se às poli tlcas presidenciais, espe
cialmente em assuntos internos do 
Pais." 

A coallzão entre Republlcanos e De
mocr(l.tas do Sul e doutras regiões fun
ciona há muitos anos. Houve um ano em 
que a coalizão conservadora era formada 
de ao Democratas do Sul, 9 Democratas 
da. Fronteira, 6 Democratas do Norte e 
do Oeste e 130 Republicanos, perfazendo 
um total de 225. 

Assinale-se que, àquele tempo, a Ban
cada do Partido Democrata era. de 273 
membros, dos quais 95 estavam na coa
lizão, votando geralmente contra o seu 
Partido e o Presidente. 

Enquanto a Bancada conservadora, 
oposicionista, era de 225, a Presidencial 
era de 196 Deputados . 

E o Partido minoritário, aliado aos . 
dissidentes da maioria, fizeram, só na. 
na sessão legislativa de 1959, 12 presi
dentes de Comissão! · 

: .. 
Os autores a que me referi · afi1'1Jlalll 

que "os conservadores, isto é,. os mem"l 
bras da coalizão, Partido Republicano e 
Democratas do Sul, conseguiram apode
rar-se do Contrôle da Comissão de Le
gislação da Câmara dos Deputados~~·· . 

E convém ressaltar que o grupo polltl~ 
co que controla tal Comissão é quem poà- . 
sul o maior poder. decisório da. ca.sa. 

Como se vê, pelo exposto, não vem sen
do o Pártldo Majoritário que mantém o 
contrôle da Câmara. dos Deputados, ma.s 
os lideres da coalizão. 

Há na Câmara dos · Deputados dos 
EE.UU. até uma "Bancada dos Depu
tados veteranos", que assegura aos con
servadores a presidência da maior' parte 
das Comissões e Subcomissões ... " ·' · 

Conseqüentemente, o exemplo apresen
tado não convence, diante das prova.s 
que estou apresentando aos nobres mem~ 
bros do Senado Federal. 

Se passarmos uma vista de olhos pelo 
Senado dos Estados Unidos, iremoS· ve• 
rlf!car que multas. vêzes o Govêrno:sofre 
grandes derrotas implnglda.s pelo seu 
próprio partido, sem que isto importe em 
punição ou venha a. causar surprêse. nos 
Estados Unidos. 

Um autor, cujo Ilvro mencionei,· apre.;. 
senta um caso quando o Govêmo foi der
rotado por uma votação de 52 e. 48, lien;. 
do que essa coalizão era formada de 17 
dos 21 Democratas do Sul, 4 Democratas 
. de Fronteira e 31 dos 36 Senadores Re
publicanos. 

É que nos Estados Unidos se os parla
mentares têm compromissos com o seu 
Partido, multo mais com a. sua Região, 
com o seu Distrito, com a sua consciên
cia. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite V. Ex." um aparte? 
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: O SR. AURÉLIO VIANNA - Ouço o 
nobre· Senador Argemlro de Figueiredo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Meu 
eminente L!der Senador Aurélio Vlanna, 
tomo o discurso de V. Ex.a, brilhante e 
doutrinário, no ·sentido de aprimorar a 
Democracia, sobretudo nos tempos nor
mais dos países democráticos. Ignora
va eu que êsse processo já se adotava na 
América do Norte. Relembro, pois, nesta 
hora e com s:::.tisfação, que, certa vez, 
no v-elho Senado da República, repre
sentando a União Democrática Nacio
nal, pronunciei um discurso dentro des
sa idéia· que, hoje, vejo, já estava con
signada na política democrática da Amé
rica do Norte. Analisava eu, então, o 
que era oposição e o que deveria ser o 
movimento entre correligionários e a 
oposição, quando houvesse divergência 
de pontos de vista, ou seja, como disse 
V. Ex.a, de respeito à. consciência de ca
da um. Com relação à . Oposição e em 
face da Maioria, do Govêrno, admitia 
eu que a Oposição era um órgão de Go
vêrno e que, portanto, tinha o dever de 
fiscalizar o Govêrno, apoiando-o no que 
êle estava certo, ou que lhe parecia cer
to, e recusando apoiá-lo naquilo que lhe 
parecesse contrário ao interêsse nacio
nal; ·mas que a Oposição era, sobretudo, 
órgão de Govêrno, porque era elemento 
de cooperação indispensável na trami
.tação dos projetas legll>lativos, Interes
sada na sua plena execução daquilo que 
era .estabelecido pelo Poder Legislativo. 
Concebia-se, àquele tempo, dado o radi
calismo existente, que a Oposição era sim
ples ôrgão de fiscalização radicalizada, 
.m~~:ntendo-se. sempre contra proposições 
governamentais. Muitos dos nossos com
panheiros, mais apaixonados, mais agi
tados, admitiam essa concepção e . dis
cordavam quando eu terminava um dis
curso considerando assim, ou quando, no 
setor Interno do Partido, dizia que um 
partido politico não· tinha linhas de aço 
que significassem uma barreira Intrans
ponível para aquêles que, defendendo os 
interêsses públicos, pudessem discordar 

de seus companheiros. O fundamental 
era exatamente isto: que cada Partido 
ou cada correligionário do Partido se 
mantivesse fiel à. linha dos compromis
sos· assumidos. Mas a consciência livre 
não era um compartimento estanque; e 
a· Oposição era órgão de colaboração 
com liberdade relativa nas suas delibe
rações, internas, nas suas votações, man
tendo-se ao mesmo tempo, como órgão 
de cooperação do Govêrno. Sempre fui 
contra o radicalismo. Tomo o discurso 
de V. Ex.n como uma exposição doutri
nária magnífica, que servirá, sobretudo 
nesta' Casa, para o aprimoramento do 
processo democrático. congratulo-me 
com V. Ex.11 Estou ouvin.:io o discurso de 
V. Ex.a com entusiasmo, porque - digo 
de coração; e aí estão os Anais do Con
gresso Nacional - há uma coincidência 
perfeita, que só agora verifico, entre 
aquilo que pensava. àquele tempo, cen
surado peles meus companheiros, e o 
que já era objeto de prática na grande 
democracia americana. Perdoe V. Ex." 
o aparte longo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Agradeço, 
sensibilizado, o aparte que V. Ex." acaba 
de dar ao nosso discurso e que vem con
firmar uma posição que V. Ex.a vem to
mando, há muitos anos. 

Há três ramos do Poder: Executivo, 
Judiciário e Legislativo. Não se diz Exe
cutivo, Judiciário e Maioria do Legisla
tivo ou Minoria do Legislativo, apenas 
Legislativo. A Oposição, quando colabo• 
ra na elaboração das leis, abstrai-se do. 
problema Maioria, Presidência da Re
pública, e passa a elaborar as leis com 
o pensamento voltado para a Nação, pa
ra o povo. Assim também se conduz a 
Maioria: nos paise::: democráticos ela se 
abstrai de pensar que existe do outro la
do um inimigo, que é a Minoria, para 
pensar que do outro lado existe um co
laborador, que participa do processo 
democrático na elaboração das leis, vi
sando aos interêsses superiores da Na
ção. E não se entende democracia de 
outra maneira. 
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O Sr. Filinto Müller - V. Ex.n permi
te um -aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Estou ouvindo 
o discurso dé V. Ex.n, como sempre, com 
grande atenção e com o grande respeito 
que V. Ex.n me merece. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Multo 
obrigado. 

O Sr. Filinto Müller - . . . Não pre
tendia interrompê-lo com aparte. Ao fi
nal da exposição brilhante de V. Ex, a, se 
houver ainda possibilidade, dentro do 
nosso expediente, procurarei dar alguns 
esclarecimentos sôbre o incidente ocor
rido na escoll1a dos dirigentes da. Comis
são Mista que trata da Lei de Inelegibi
lidades. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - E eu terei 
grande prazer em ouvir V. Ex.a 

O Sr. Filinto Müller - ·.Mas como 
V. Ex.a foi Interrompido pelo brilhante 
e oportuno aparte do Senador Argemiro 
de Figueiredo, eu me permito interferir 
também no discurso de V. Ex.", para 
afirmar que o exemplo citado por V. Ex." 
do que ocorre na Norte-América, a meu 
ver, não elide a afirmativa, feita na Co
missão, de que, no Congresso dos Esta
dos Unidos, a maioria detém a presklên
cià e a vice-presidência de tôdas as co
missões e até das subcomissões. Porque, 
se, na realidade, não são os partidos que 
detêm essas presidências, são as mala
rias que se organizam - como V. Ex.n 
acaba de afirmar, citando um autor 
americano - são as maiorias que se 
constituem, no Congresso,· não em obe
diência aos postulados partldârios, à dis
ciplina partidâria, que se verifica maior 
por ocasião dos pleitos na disputa.do car
go de Presidente da República, de acôr
do com os interêsscs que vão defender, 
como bem disse V. Ex.n há pouco, até 
dos distritos do país. Então, há uma 
maioria constituída por elementos de um 
e outro partido, e há uma minoria cons-

tituída também de elementos de um e 
de outro partido. Essa foi a afirmativa 
f-eita na reunião da Comissão e o exem., 
plo citado por V. Ex.'", repito, não ades
trói. A maioria detém todos os cargos 
de dlreção das comissões, as vice-presi
dências e. até as presidências e vice-pre
sidências das subcomissões. Não tive 
oportunidade d·e consultar autores, mas 
essa é a informação que colhi e que ain~ 
da há pouco me foi confirmada por ele~ 
menta do mais alto gabarito, que estê
ve no mês último nos Estados Unidos, 
visitou e estudou· o trabalho do Congres
so,· quer· de plenârio, quer de comissões. 
Finalizando, .quero dizer a V. Ex."~ .. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Uma co
ligação detinha doze. Na Câmara dos 
Representantes dos Estados Unidos, .exis
tiam, até bem pouco tempo, mais de 60 
comissões e subcomissões. 

O Sr. Filinto Müller -V. Ex.n permi
ta-me. V. Ex." aflrJ:llOU que a coligação 
que constituía minoria detinha 12, dadas 
aos componentes do partido do sul. .. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Os demo· 
cri!. tas. 

~ Sr. Filinto Müller - . . . porque êsse 
partido estava integrado na maioria 
constituída. no Congresso. Havia . uma 
maioria constituída com elementos de
mocratas da fronteira, com democratas 
do. Sul, com republicanos, que são con· 
servadores, são homens que têm ideólo
gia conservadora. :1l:sses conservadores 
constituíam a maioria. bs liberais - di· 
gamos assim -, os democratas, de um 
modo geral, embora de partidos diferen
tes, constituíam minoria com elementos 
conservadores, também liberais. A maio· 
ria detinha tôdas 'as posições e, detendo 
tôdas as posições, é natural que aos seus 
aliados, àqueles que com êles estavam 
agregados, para constituir a maioria, 
desse a presidência das comissões. Com
plementando meu aparte, quero dizer a 
V. Ex.", Senador Aurélio Vianna, que 
estou ouvindo seu discurso como uma 
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lição. de Direito Público, mas não vou 
basear meus argumentos, meus esclare
cimentos no fato e na situação ocorridas 
no ·selo da Comissão, porquanto quero 
ater-me exclusivamente ao aspecto de 
coll:veniêncla partidária. 

: ÔSR. AURÉLIO VIANl'<!A- (Retoman
do a leitura.) Quando uma Comissão se 
reune e se pressupõe formada por parla
mentares competentes, aquêle grupo fun
ciona mais com o' pensamento voltado 
para o problema que lhe é apresentado, 
"o que propriamente para os lnterêsse.s do 
Partido em cuja legenda foram eleitos. 

Dai, o que lemos na obra.: 

"Nas Comissões observam-se relações 
fáceis e afáveis entre maioria e mi
noria, acontecendo freqüentemente, 
quando têm que tratar de assuntos 
altamente técnicos, como o da indús
tria ou de bancos, ou a de construção 
naval, regulamentação de processos 
jurídicos, ou assuntos que envolvam 
precedentes e só se possam compre
ender bem à luz de experiência um 
tanto prolongada e íntima, como ne
gócios estrangeiros, os membros da 
minoria que possuem longo serviço 

· na Casa ·e disponham de grande fa
. · . millaridade com o assunto principal 

em ·discussão, guiem e dominem, em 
. , não pequeno grau, as comissões de 
• que fazem parte." 

· No Brasil, atualmente, Isto seria pràti
Ça.Inenté impossível. 

(ln "0 ·congresso Americano", de Ro
làrid Young.) 
. ,/' 

"Um corpo Legislativo toma decisões 
como um corpo coleg!ado, e a exi
gência de uma ação coleglada toma
se a linha básica, segundo a qual a 
açãc;> política é orientada." 

"O Partido coloca seus membros nas 
comissões, mas não determina como 
devem votar. Uma vez designada 
uma comissão, sua tendência é pos
suir uma autoridade autónoma, Intel-

ramente sujeita à Influência parti
dârla, mas não à disciplina par
tldâria." 

"Seja qual fôr a natureza das relações 
interpartldárias, a. oposição somente 
é tolerada, como também é continua
mente representada na tomada das 
decisões legislativas', pois no pro
cesso legislativo a lealdade áe legis-· 
lador para legislador é maior do que 
a de companheiro de partido para 
companheiro de partido."· 

"As comissões podem demonstrar 
uma Independência considerável ao 
relatar uma legislação, mesmo se 
arriscando a receber veto presiden
cial; em épocas passadas, as comis
sões agiram contràriamente ao con;. 
selho presidencial ao considerar a 
legislação referente ao trabalho, aos 
veteranos e fazendeiros. No que con
cerne à receita, o Ministério da. Fa
zenda exerce, geralmente, uma ln
fluência relativa sôbre as comissões 
fiscais do Congresso, sendo que essas 
comissões não se intimidam necessà
riamente com os vetos, as ameaças 
de vetos, ou os sinais de desconten
tamento por parte dos funcionários 
do Ministério da Fazenda." 

Em "O Processo Legislativo nos Estados 
Unidos", Relatório apresentado pelo fun
cionário Sebastião Veiga ao Senado Fe
deral, nós lemos: 

"A liderança partidária do Congresso 
cabe geralmente a politicas que 
apóiam o presidente, mas pode 
ocorrer que os Presidentes escolhidos 
para as mais importantes «:'omissões 
sejam contrários ao Chefe do Exe
cutivo." 
"Se um democrata ·vota. com um re
publicano, ninguém pode recriminá
lo por Isso." 

Roland Young· diz: 
"O emprêgo da palavra "maioria" 
pode confundir de certa maneira, es-
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:' pecialmimte· se está Impregnada. de 
nuances ·morais de autoridade que, 

, em qualquer situação, permitiriam 
·. que a. parte maior de um determt~ 
. nad\) grupo Impusesse sua. .i•vonta.de" 
s~b~t.f!. p~rte~ m,e~or, ou, como se diz 
geralmente, permitiria sempre que a 
maioria "comandasse"." 

··"O ·significado da palavra. pode ser 
bem compreendido, se considerarmos 
a. maioria como sendo uma. ·parte de 

: urtl' processo e não 'uma. entidade 
conereta presente em tôda parte e 
fàcllmente Identificável, com carac
·teristlcas próprias peculiares; e que 

· • 'por definição tem sempre razão." 
l•.' . .' ' .• 

. . O Sr .. Vasconcelos' Tôrres - Permite 
V; Ex.": um aparte? 

· :. O SR.' AURI!:LIO VIANNA - Com 
-grande prazer, nobre Senador. 

O Sr . .Vasconcelos Tôrres - Tomo o 
discurso do brilhante Líder mais como 
uma. aula de Sociologia Politica do que 
propriamente como interpretaÇão dos 
fatos politicos brasUelros, porque, data 
venia, não há de colhêr,. em nosso caso, 
o exemplo norte-americàno. V. Ex.a sabe 
que all a,democracla terá ch.egado quase 
à perfeição. Há pouco, o eminente Líder 
da minha Bancada. chamava a atenção 
de V. Ex." para. aquilo que .lá se deno
mina de "maiorias ocasionais". Eu me 
IElmbro, neste Instante - porque pro
curei estudar o assunto, não só através 
de livros, mas ln loco - o que é maioria 
ocasional na Câmara dos representantes 
dos Estados Unidos. Cito, por exemplo, 
fato a que tive oportunidade de assistir: 
a votação dos Civil Rights, ou seja, os 
direitos civis. V. Ex.a há de estar lem

. brado d!l que o Presidente John Ken
nedy, do Partido Democrata. - não há 
'o.ll a figura da questão fechada - haVIa 
dado todo seu empenho para que o par
tido que lhe dava respaldo no Parlamen
to apoiasse a· declaração dos direitos ci
vis.· Pois multo bem,· os· democratas do 
Sul se uniram aos republicanos - e V. 
Ex.n sabe a reação que existe no Sul da 

grande nação do Norte, relativamente .a. 
direitos civis. Então, os próprios demo
cratas, os. homens do partido do Presi
dente - ai, talvez, se colhesse o exemplo·, 
eu viria em abono da tesé'br!lhantemen~ 
te defendida por V. Ex. a. -, .. o próprio 
partido do Presidente é que se opôs, e se 
opôs tenazmente, à tramitação daquele 
projeto que, V. Ex.a há de estar recor
dado, levou cêrca de 6 anos para· ser 
votado --'- com grandes marchàs,· tanto 
no Sul, contra, quanto no Norte, á favor. 
Não resisto à oportunidade de apa.rtear 
V. Ex.a, porque, desde a. rea.bértura•dos 
nossos trabalhos, nesta. ·última fase da. 
sessão leglslatlv~. V. Ex.a tem produzido 
discursos que representam· estudos, pes
quisas, como aquêle outro • em: que'· não 
tive ocasião de apartear mas que· agora. 
ressalto, de Importância multo grande· .e 
que há de ter ressonância para os estu
diosos da vida política. a respeitO do 
pluripartldarlsmo. V. Ex.a mostrá.va a. 
necessidade de vários partidos, porque 
hoje estamos numa situação assim para
doxal: revolucionários que conspiraram 
estão. ·na Oposição, .no MDB, e homens 
que, antes, eram antl-revoluclonárlos,. e 
não aceitavam a. revolução, por contin
gências do bipartldarismo, encontram-se 
na. ARENA. Nesta. ocasião, quero dizer 
que V. Ex.a cumpre brilhantemente .a 
função de trazer para o Plenário do Se· 
nado, com grande gabarito, o exame dês
ses problemas. No. caso norte-americano; 
eu pediria permissão a V. Ex.a para abo
nar as considerações expendldas há pou
co pelo eminente Líder Filinto Müller, 
porque tive ocasião de estudar partlculàr
mente essa situação de direitos civis e-de 
maiorias ocasionais. E lembro, com tôda a 
sinceridade, que estamos apenas engatl
nhando; engatlnhando mesmo, em ma
téria de ·uma doutrina parlamentar cem 
por ·cento. Nosso regime é ·híbrido. V. 
Ex,a sabe ·que os exemplos das democra
cias aperfeiçoadas jamais poderãd ser 
Invocados em abono de uma cdnduta que 
não nos pertence, e que, ao sabor. dos 
acontecimentos, terá que ser ditada efe· 
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tlvamente pela maioria, porque a maio
ria lá se forma ocasionalmente, enquanto 
que a maioria aqui é partidária. Nós te
mos a figura da fidelidade partidária, 
que lá não existe. Peço perdão, porque 
de tal maneira, o discurso de V. ·Ex.11 re
presenta uma tese, que aparte modesto 
como o meu apenas se lmbute na crista 
de uma verdadeira aula que V. Ex.e. está 
dando. Eu só aparteel para expender 
essas Idéias e, principalmente, para feli
citar V. Ex.e. pelo trazer a debate êsses 
assuntos Importantíssimos, que tornam 
a nossa câmara política digna realmente 
da posição que deve te·r na moderna de
mocracia, ao examinar êsses assuntos 
com frieza, com serenidade e principal
mente com base nas pesquisas da ciência 
da sociologia política, como V. Ex.e. faz 
agora. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Agradeço 
a V. Ex.e. 

Declare!, no inicio de nosso discurso, 
que êste era um trabalho mais doutriná~ 
rio que polêmlco. Lá, V. Ex.e. sabe perfei
tamente, se leva multo a sério o proble
ma da harmonia, mas também o da ln
dependência entre os podêres, da auto
nomia de cada poder, e de. tal modo que 
o povo· norte-americano não se admira 
quando mensagem do Presidente da Re
pública é rejeitada pela maioria do Con
gresso. Não há admiração nenhuma. 
Tudo continua normalmente. Quando 
um Deputado ligado ao seu Distrito, elei
to na legenda do Partido Republicano, 
defende os inter.êsses do povo daquele 
Distrito contra uma decisão do seu Par
tido, ninguém ai! se admira. Isto é con
siderado. como um caso de consciência 
politica, que todos respeitam. 

Aqui, se, porventura, um representante 
da ·Bahia, ao ser discutido um projeto 
de lnterêsse do seu Estado, contra o qual, 
entretanto, se levantasse o líder do seu 
Partido, alguém se admiraria se êsse re
presentante baiano votasse contra a lide
rança dêsse Partido. Nos Estados Unidos 
isso é comum, é naturaliss!mo. 

. Continuemos, sr. Presidente, para ter
.mlnar, e falta muito pouco: (Lê.) 

Dentro do Congresso pode-se dizer que 
'a maioria "emerge" procurando alcànçar 
certos objetlvos, e que não se constitui 
uma entidade constante e concreta. 

Finalmente, lemos: 
"Usando no contexto apropriado, o 
conceito da maioria tem uma signifi
cação considerável na tomada de deci
sões legislativas. Maiorias feitas sob 
medidas não eXistem necessàriamen
te, . e talvez seja preciso estabelecê
las·. através de f!llações. geralmente 
temporárias de grupos, blocos e par
tidos. Formar-se-á um certo número 
de maiorias durante todo o processo, 
e não uma entidade única e monoli
tica como sugere o têrmo "regra da 
maioria". Para descrever o que acon
tece, seria mais adequada empregar 
o têrmo "maioria múltipla". A idéia de 
uma maioria permanente que derro
ta continuamente uma minoria per
manente é uma descrição inexata da 
votação no Congresso, pois a compo
sição das maiorias sofre alterações 
constantes, o local do debate muda 
de lugar para lugar, e a atenção do 
Congresso de tópico para tópico. 
Maiorias de espécies diversas parti
cipam da tomada de tôdas as deci
sões necessárias para que se consiga 
um acôrdo final." 

Eis aí, Senhores Senadores, o resultado 
do bipartidarismo na prática: 

Há pouco tempo, tivemos em . nosso 
Parlamento um exemplo que se asseme
·lha aos muitos do ·Parlamento Norte
Americano. Foi quando da discussão e vo
tação do IV Plano Diretor da SUDENE. : 

(Interrompendo a leitura.) Não quero 
'falar em caráter politico. 

(Lendo.) 
Os Partidos como que desapareceram 

temporàr!amente para darem lugar a 
duas grandes coligações, formadas de 
deputados e senadores no Nordeste e 
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doutras regiões, e de deputados e sena
dores do Sul e de elementos esparsos dou
tras · regiões. 

Assistiu o Brasil a debates acalorados, 
profundos, embora dentro das regras 
Parlamentares, mas não houve fôrça que 
contivesse os dois grupos que pugnavam 
pelos interêsses 'das suas regiões, embOra 
nenhum dos dois perdesse a visão do 
Nacional, o que foi Importante e multo 
significativo. 

É bem verdade que dificilmente haverá 
a reprodução do fato que acabamos de 
mencionar, em face mesmo e principal
mente da alteração que houve no pro
cesso de fixação do número de parlamen
tares ou congressistas, agora em função 
do número de eleitores de cada Estado e 
não mais em função da população de 
cada qual. 

As regiões menos desenvolvidas do pais 
perderam o poder politico, pela nova 
Constituição. 

(Interrompendo a leitura.) :1!: uma lás
tima e uma tristeza I 

Se uma Comissão funciona com cartas 
previamente marcadas, para que e por 
que a sua existência? A comissão não é 
um órgão técnico. Se jamais uma Mino
ria consegue fazer prevalecer na Comis
são uma tese que ela defenda, embOra 
seja justíssima, para que comissão téc
nica? Para que a sua existência? 

Para nós, respeitada a filosofia politica 
de cada Partido, o que é essencial e Im
portante, se é que não somos vasos comu
nicantes, as comissões são órgãos de es
tudo onde as sugestões devem ser acata
das, debatidas sem preconceitos e con
firmadas se atenderem aos interêsses 
nacionais. 

Para mim, pessoalmente, é relativo o 
interêsse pela posse da presidência ou 
do cargo de relator de uma comissão, 
porque se os grupos que debatem numa 
comissão são bem orientados, são bem 
liderados, e se existe aquêle ambiente 
amplo e não fechado para que todos 

cheguem a uma conclusão, visando, acima 
de tudo, os lnterêsses do povo e do Pais, 
ser presidente, relator, vlce-presldente é 
secundário ,..- e às vêzes o debate se fere 
mais em tôrno de como o problema é 
situado: são princípios éticos, são prin
cípios morais que multas vêzes prevale
cem. 

Maioria e Minoria divergindo, reivin
dicando, debatendo, mas, nunca humi
lhando ou sendo humilhada. 

Somos mar\nhelros de um mesmo 
barco. Marinheiros, sim, porque nos ma
res revoltos ·e procelosos que o barco 
singra, temos as mãos calosas' de quem 
está empunhando o remo e não o· timão. 
O comando ainda não é nosso. 

Reconheço que o período é de transi
ção, mas, desejo, e o nosso Partido acima 
de tudo, que jamais se quebre êsse am
biente de fraternidade que sempre houve 
no Senado Federal entre Maioria e Mino
ria. (Muito bem! Palmas. O orador é 
clllnprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal· 
ves) - Com a palavra o Sr. Senador Fi
linto Müller, como Líder da Maioria. 

O SR. FILINTO MCLLER - (Como Li~ 
der da Maioria. Sem ·revisão do orador,) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o eminen
te Senador Aurélio Vlanna começou a 
sua brilhante oração afirmando que pro
nunciaria um discurso multo mais dou
trinário do que polêmlco. 

A um discurso doutrinário não me ca
beria responder, porque a doutrina sus
tentada por S. Ex.", em tese, em linhas 
gerais, é perfeita e recebe, também, os 
nossos aplausos. 

Aliás, há ,poucos dias, S. Ex.a velo à 
tribuna para pronunciar também um dis
curso doutrinário, no qual traçou as 11-
rihas mestras da orientação de seu Par~ 
tido. E devo declarar que nós, da Mal~ 
Tia, concordamos, pelo menos, com oiten
ta por cento dos conceitos emitidos por 
S. Ex." naquela oportunidade. Logo após 
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a"s\Ja oração, fui cumprimentar S. Ex.a 
.e apresentei-lhe o meu aplauso pela li
nha escorreita que havia traçado como 
orientação partidâria para ser seguida 
por· seus liderados nesta. Casa. Eviden
temente, não podiamos concordar com a 
parte tipicamente de oposição, que cons
tituiu os vinte por cento restantes de 
!llla ·brilhante oração. 

·Agora·, o mesmo ocorre: S. Ex.a decla
ra que é oposição e teima em ser oposi
ção .. E.essa atitude de teima em ser opo
siÇão é .que concorre para o fortalecimen
to .. da democracia na. nossa Pâtria, para 
que possamos atingir sua plenitude, que 
e ' a aspiração de todos nós, de todos os 
politicas e da Imensa maioria do povo 
brasileiro. ·· · 

.Dev:ó, entretanto, aproveitar a oportu
nidade i:Io discurso do eminente e bri
lhante Senador Aurélio Vianna, para dar 
uma explicação, não somente à Bancada 
(!,a.. oPosição coino a V. Ex. a, Sr. Presi
dente, e a tôda a Casa, a respeito do in
cidente ocorrido na orga.nlzação da Co
mi~são Incumbida de estudar o projeto 
de'·lei 'de inelegibilidade. Como Lider, as
sumo a responsabüidade de ter reivin~ 
dicado, para a. Maioria, o comando Inte
gral .da Comls.são, Isto é, a sua presi
dência e .a sua vlce-presidêncla. 

•' Trata-se, como afirmei em aparte a:o 
eminente Senador, de conveniência poli
tica;· de interêsse político, de necessida
de politica. E, em se tratando, Sr. Pre
s)dente, de interêsse politico, de conve
niência politica, não vai nisto a. menor 
restrição, o menor desaprêço à. Oposição, 
iL, Minoria com assento nesta Casa. Ao 
contrârio, em todas as oportunidades, 
manifes~el,. em meu nome pessoal e no 
de. mln:liá. Bancada, o maior aprêço pe· 
los '.eminentes. Colegas da Minoria, pois · 
~dos êles merecem, realmente, o nos~ 
so. respeito e a nossa consideração. 

Mas, no caso de tramitação do proje~ 
to· .de lei referente a Inelegibilidades, co
mo no de outros projetas que o Executi-

vo envlarâ ao Congresso, versando :ma
térias que chamarei de políticas, a nossa 
responsabilidade nos obriga a reivindi
car. o comando completo das Comissões 
Mistas, .para que possamos assumi~la 
também, perante o Senado e perante o 
Congresso, quanto à tramitação das re
feridas matérias nos têrmos em que elas 
forem propostas, com emendas, com cor
reções que os Congressistas da Maioria 
e dà · Oposição julgarem conveniente 
apresentar e que sejam consideradas 
aceitâvels pOr' melhorar proposição. 

Repito, Sr. Presidente, trata-se, exclu
slvamenté, de conveniência politica. 

· Assisti, no ano de 1968, inúmeras vê
zes, a proposições encaminhadas pelo' Po
der Executivo e consideradas de interês· 
se, serem derrotadas pelo voto de Mem~ 
bras da Maioria não convenientemente 
orientados, ou orientados, apenas, pelo 
brilho da argumentação de elementos da 
Minoria, que detinham a posição de Pre• 
sldente de Comissão ou de Relator. 

Assim, nosso intuito foi o de evitar. des
vios como êsses, ocorridos em 1968 e que 
nos obrigaram, multas vêzes, a deixar o 
plenârio para Ir ao selo das comissões 
apelar aos companheiros, transmitir-lhes 
nossa orientação, enfim, esclarecê-los. 

Reivindicamos, portanto, o comando 
completo para o nosso Partido, como dis
se, através da Presidência das comiS
sões, e ·da posição de relator das comis
sões, a fim de que, quando da tramita
ção de matéria política, considerada do 
maior lnterêsse para o desenvolvimento 
da· vida nacional pelo Poder Executivo, 
possamos dar conta das nossas respon
sabll!dades. 

Sr. Presidente, hâ poucos dias, li tra· 
balho do Professor Manoel Fraga, sôbre 
o Parlamento Britânico, onde, como sabe 
V. Ex.o., também funcionam dois parti• 
dos, jâ· que o Partido Liberal se foi en
fraquecendo, constituindo, hoje, pequena 
e brilhante minoria no seu selo. No Par
lamento Britânico, quando os Conserva-
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dores tomam o Poder, assumem integral 
responsabilidade do comando das Casas 
do Parlamento e de apoio ao Govêmo. 

Quando os trabalhistas vencem, o mes
mo ocorre e os conservadores são apea
dos das funções que antes ocupavam. 
Existem então, o "Shadow's Cabinet" o 
chamado "gabinete da sombra", consti
tuído de el·ementos da Minoria, dos que 
são Oposição, que sustentam a oposição 
intransigente ao Gabinete, não aos inte
rêsses nacionais, mas ao Gabinete, for
mado pelo partido vitorioso que esteja 
dirigindo o pais. 

Em 1937, quando se cogitou de formar 
as linhas mestras para a Constituição da 
índia, que então adquiria a sua inte
gral independência, dois princípios fun
damentais foram enunciados: primeiro, 
o govêrno compete à Maioria.; segundo, 
cabe à Minoria aceitar as decisões da 
Maioria. Cabe aceitar, mas aceitar não 
quer dizer aceitar friamente, passiva
mente, sem combatê-las. Pode e tem o 
dever, a Minoria, de combater as deci
sões da Maioria e contra elas lutar, a
pontar os erros, procurar, até colaborar 
com a maioria, esclarecendo os dirigen
tes para que, aceitando as razões lógicas 
e justas apresentadas pela Minoria, pos
sam as proposições ser melhoradas na 
sua tramitação no Parlamento. 

Mas cabe aceitar as decisões da Maio
ria, porque à Maioria compete o Govêrno, 
cabe a direção, cabe a orientação dos tra
balhos nas Casas do Parlamento. 

Dentro dêste ponto de vista, dentro 
desta orientação foi que, como Líder da 
Maioria, responsável pela tramitação dos 
proj e tos de lei de características essen
cialmente políticas, entendi acertado, -
sem que nisto houvesse a. menor res
trição à confiança e ao respeito que to
dos nós temos pelos Membros da Mi
noria - reivindicar para a Maioria a 
responsabilidade integral do comando 
das Comissões. Assim, se houver fracas
so, o fracasso será integralmente nosso; 

se houver êxito, distribuiremos o êxito 
entre aquêles que colaborarem com su
gestões, emendas ou conselhos, para me
lhor confecção dos projetas que irão tra.: 
mitar. 

Sr. Presidente, êstes os esclarecimentos 
que queria trazer a V. Ex.• e à Casa. 

Tive oportunidade de ir ao Gabinete 
do nobre Senador Aurélio Vianna. para 
lhe prestar êstes esclarecimentos, para 
acentuar que, em nossa. atitude, não ha
via, como não há e nem pode haver, a 
menor restrição à atuação que deve ter a 
Minoria nesta .c.asa. 

No caso das Comissões · Técnicas não 
discutimos, absolutamente, a proporcio
nalidade estabelecida pela Secretaria da 
Presidência. Coube ao Partido majoritá
rio a. Presidência de um certo número 
de Comissões. 

O Sr. Mem de Sá. -Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FILINTO MOLLER - Com 
prazer. 

O Sr. Mem de Sá. - Quero lembrar a 
v. Ex.a que uma das maiores comissões 
desta Casa, a Comissão de Finanças, que, 
no velho Palácio Monroe, jamais perten
ceu à UDN, com muita honra para o Se
nado Federal de há muitos anos até hoje, 
vem sendo presidida pelo eminente Se
nador Argemiro de Figueiredo, digno re
presentante do antigo PTB, mas que se 
porta, naquela Comissão, com a altitude 
que, em sua vida pública, sempre tem 
mantido. 

O SR. FILINTO MOJ,LER - Muito 
obrigado ao nobre Senador Mem de Sá 
pelo aparte que vem reforçar a minha 
intervenção. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que nas comis
sões técnicas, obedecemos, religiosamen
te, à proporcionalidade, no que tange à 
presidência e à vice-presidência das co
missões. 

A Constituição estabelece que, tanto 
quanto possível, os postos das comissões 
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té.cntcas permanentes serão distribuídos, 
proporcionalmente, aos partidos, mas não 
fa:ll :Teferência · à. presidência das comis~ 
sões. Se :fôssemos arbitrál'ios e quisésse
mos impor a nossa vontade, simplesmen.,. 
te por sermos Maioria, poderíamos rei
vindicar tôcias. as presidên!)ias . das co
missões, visto que rião existe norma que 
riôa:: 'obrigue a: cedê:. las .. No entanto, 
qua.'nao ·aqui, no· Senado, observamos que 
;n·avia, :.naquelà' ·oportunidade, três co
missões da maior importância, Comissões 
de ,·constituição' e Justiça, de Finanças 
e: àé~Rélações Exteriores, decidimos,· em 
perfeito entendimento com a ··liderança 
da Oposição;- que uma das comissões mais 
importantes.serla entregue à presidência 
de, Uin ·elemento da Oposição, e as duas 
o.utras seriam entregues a elementos do 
partldÓ. majoritário,. porque Isto corres~ 
poni:Ua exatamente à proporclonaUdade 
existente .,:r).a. composição dos partidos. E 
graças a Isso, como muito bem acentuou 
o eminente Senador Mem de Sá, foi para 
a Presidência dà ComissãO de Finanças, 
onde se vem conduzindo exemplarmente, 
essa . figura respeitável e estimada por 
todos n9s, que é o Senador AÍ'gemiro de 
Figueiredo. A .tal ponto que, se por acaso 
houvesse. qualquer modificação .na orien-. 
tação, eu seria 'o primeiro a reivindicar 
a: Presidência da Comissão d~ Finanças 
para. o Senador. Argemiro de Figuelredo.
Ainda que fôsse mudada a orientação na 
concessão de presidência a membros do 
partido de Oposição, eu Indicaria, .. pelo 

. partido. majoritário, se fôsse o caso, o 
nobre Senador Argemlro de Figueiredo 
para a presldênqia. 

·~·· . 
-0 Sr. Aurélio Vianna- Permite V •. Ex.a 

um aparte? 
' . 

O SR. FILINTO MCLLER- Com muito 
prazer: 

· O Sr. Aurélio Vianna - Nobre Senador 
Filinto Müller, tôda a Casa ouve, com o 
respeito que· V. Ex. a sempre mereceu, a 
exposição que está fazendo. E V. Ex.11 é 
testemunha de que, através de enten
dimentos, não houve o mínimo inciden.,. 

te, · até ·mesmo quando perdemos a 1.a 
Vlce-Presidência no Senado. V. Ex.a, com 
a lhaneza e o cavalheirismo de sempre, 
procuro~ a Oposição, a sua Liderança, 
para expor o problema. o entendimen
tO foi feito à base de compreensão 
mútua. Não houve o rilenor incidente. 
Quando da organização das comissões 
permanentes, o .mesmo fato aconteceu. 
V .. Ex.a, procurando guardar aquêles 
princípios que vêm · servindo para que 
haja· sempre um bom entendimento no 
Senado Federal, colocou à nossa disposi
ção· ·algumas das principais Comissões 
desta Casa. Mas nós fomos surpreendi
dos.-. Particularmente, V. Ex.a expôs o 
problema à OposiçãO, mas nós fomos 
surpreendidos. De espírito aberto, compa
recemos à Comissão Mista; estávamos na 
certeza de :que aquelas normas que vêm 
~endo mantidas desde 1964 continuariam; 
até o nosso·candidato a Relator já estava 
escolhido, pois nós iríamos sugerir, como 
de hábito, .à Presidência da Comissão que 
aquêle nome fôsse o indicado. E, de re
pente, recebemos a comunicação, naque
le .. instante, de que a Maioria não cede
ria .a Presidência da Comissão nem o 
cargo de Relator à Oposição. Convenha
mos que qualquer grupo político ficaria 
surpreendido e perguntaria por quê. Tal
V.e:ll tenha faltado, no momento, um ex
positor como V. Ex.a E como não estou 
aqui, nem V. Ex.a, para relembrar o in
cidente, os passos do Incidente e a ma
neira· ·c_omo nos comportamos naquele 
instante, e certa linguagem· que foi usa
da, eu apenas dou êste aparte para re
conhecer e dizer- que fomos surpreendi
dos ·ll!stamente por isto: pelos argumen
tos. que V. Ex.a apresenta. Mas tenho a 
certeza·, senão a impressão, de que a ex
posição que V. Ex.a fa:ll - não que nos 
alegremos por têrmos perdido a Vice
Presidência do Senado, que é uma honra 
par!!- qualquer Partido e para qualquer 
f:len~dor, de têrmos perdido o lugar de 
R,elator da Comissão Mista - dá-nos a 
compreensão das razões profundas que o 
levaram a tomar esta posição. É a prova 
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de que sempre estamos dispostos, ambos 
os lados, a um entendimento que dê, que 
conclua pelo fortalecimento da democra
cia, que desejamos para nosso Pais. 

O SR. FILINTO MCLLER - Agradeço 
ao eminente Senador Aurélio Vlanna as 
honrosas l"eferências a mim feitas em 
seu aparte é o esclarecimento que pres
tou com o mesmo. · · 

Como tive oportunidade de declarar, 
fui ao gabinete do Senador Aurélio Vian
na para dar-lhe explicações, para justi
ficar a atitude assumida pela Maioria, 
em reivindicando a Presidência e o pôs
to de Relator da Comissão Mista. Mas 
quis · aproveitar a oportunidade de. seu 
discurso para prestar, de público, êste 
esclarecimento, porque Indo ao seu ga
binete· eu estava dando uma demonstra
ção de aprêço pessoal ao seu Partido, 
mas especialmente a S. Ex.a 

O Sr. Aurélio Vianna - Nós agradece
mos. 

O SR. FILINTO MCLLER- Prestan
do esclarecimentos no plenário, estou 
dando uma demonstração de .aprêço, de 
consideração e de respeito a tôda a 
Oposição. 

O Sr. Aurélio Vianna - Multo obri
gado. 

O SR. FILINTO MCLLER.....: Sr. Presi
dente, no momento em que decidíamos, 
consultado sôbre a designação de Rela
tor e de Presidente da Comissão Mista, 
examinando o problema sob vários as
pectos, alguns dos quais eu me permito 
não referir, porque não é oportuna essa 
referência, eu declarei ao Senador Pe
trônio Portella - designado para Pre
sidente dessa Comissão - que iria ao 
gabinete do Senador Aurélio Vlanna pa
ra dar-ll1e ciência dessa orientação por 
nós adotada, em relação às leis políticas 
exclusivamente. Mas, as contingências -
V. Ex.n sabe bem - as contingências do 
trabalho no Senado, as solicitações de 
uns e .de outros, fizeram com que o tem
po se escoasse, a reunião se realizasse 

sem que eu tivesse previamente dado co
nhecimento ao Senador Aurélio Vianna 
e evitado, com essa minha atitude, com 
êsse meu gesto, a surprêsa desagradável 
a que S. Ex.11 acaba de referir-se. 

O que quero declarar, Sr. Presidente, 
para finalizar estas considerações, é que 
a nossa Intenção, a Intenção da Maio
ria, é manter a mais perfeita cordiali
dade nos entendimentos com a Minoria, 
é somar esforços com a Minoria para que 
possamos prestar reais serviços à nossa 
Pátria, para que possamos, cóm nosso 
trabalho, com n?sso esfõrço, com nosso 
exemplo, concorrer para o fortalecimen
to da democracia no País. E, nessas con
dições, o episódio ocorrido em relação 
à Comissão Mista da. Lei de Inelegibill
dades é muito pequeno para Interferir 
nessa. orientação, que é a de todos os 
componentes da Maioria. Mesmo porque, 
Sr. Presidente, amanhã nós poderemos 
ser Minoria e os eminentes parlamenta
res do MDB poderão ser Maioria e dese
jamos que, nessa ocasião, mantenham 
conosco êste mesmo entendimento e es
ta mesma cordialidade que queremos 
sustentar, não para beneficio próprio, 
mas em beneficio do· Brasil. 

Eram os esclarecimentos que desejava 
prestar, valendo-me do oportuno, bri
lhante, magnifico discurso aqui pronun
ciado pelo nobre Senador Aurélio Vian
na. (Palmas. Muito bem! Muito bem! O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal· 
ves) - Tem a· palavra o nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do. orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho notado que ultima
mente setores agrícolas de nosso Pais se 
mostram vivamente preocupados com o 
excesso de produção em determinadas 
zonas do Brasil. 1!: o que ocorre, por 
exemplo, particularmente, no Rio Gran
de do Sul, no que diz respeito à safra de 
soja, talvez a mais abundante de todos 
os tempos; à de trigo, que surpreendeu 
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os cálculos mais otimistas dos que pre
viam o cultivo dêsse cereal tão impor
tante para a vida brasileira; e também à 
de arroz e, igualmente, à de batata. Ti
ve oportunidade de ver - como diria Ca
mões, "com os meus olhos vistos" - o 
que estava acontecendo. E confesso a 
v. Ex. a, como Senador, como . braslleiro, 
deixei-me dominar pela . preocupação, 
pelo fato de que em deteri!linadas zonas 
acontecem essas abundâncias, e, em ou
tras, a escassez dêsses mesmos produtos 
é lastimada a tôda hora. A batata, por 
exemplo, que se encontra por preço bem 
caro na Guanabara e no Estado do Rio, 
chegou ao avlltamento de preço no Rio 
Grande do Sul. E, Sr. Presidente, outro 
caminho não tem, porque 'as necessida
des de consumo são bem menores em 
relação ao volume da produção. 

Um outro ·fato · tive oportunidade de 
presenciar, porque passei 10 dias naque
le Estado amigo, em visita de férias. Mas 
as férias, Sr. ·Presidente, de um homem 
que faz questão de, para onde vai, car
regar sempre alguma pedra, conhecer, 
não ficar na dolce famiente do turis
ta -, porque faz parte da personalldade 
de quem trabalha, aonde quer que vá, 
observar um fato e, depois, tirar suas ila
ções - prlncipalr:lente quando, num Es
tado tão formoso, tão hospitaleiro, como o 
Rio Grande do Sul, a gente pode colhêr ao 
vivo essas.!ições de economia. Tive tam
bém o ensejo de ver pelas ruas de Pôr
to Alegre, não um gênero de primeira 
necessidade, mas uma fruta - o pêsse
go, e isto num País em que há necessi
dade imensa do consumo de frutas; vi 
êsse. produto, particularmente de Pelo
tas, da região meridional da terra gaú
cha, não só com o preço aviltado, mas 
em tal abundância, que os caminhões, as 
ferrovias e os navios não dariam conta, 
de maneira nenhuma, de escoá-lo. E eu, 
sr. Presidente, sabendo que dentro do 
acôrdo com a ALALC se pode industria
lizar •esta fruta que, enlatada, é aprecia
da em todo o mundo! Fato ainda mais 
Impressionante é ver o pêssego em cal-

da americano, uruguaio e argentino sen
do vendido nos mercados do Estado da 
Guanabara e no Estado do Rio, a alto 
preço. 

Isto, Sr. Presidente, vem à baila, neste 
instante de abundância, para reclamar 
assim um pouco de meditação por par
te das nossas autoridades. É para o que 
hoje, em bem lançado editorial,. um dos 
órgãos mais conceituados da imprensa 
brasileira, o Jornal do Brasil, chama a 
atenção, lembrando o exemplo da cigar
ra e da formiga. 

É um desafio à capacidade adminis
trativa, particularmente do Ministério 
da. Agricultura, que agora já dispõe de 
recursos imensos e poderia, na hora das 
vacas gordas, lembrar-se da construção 
de uma rêde de silos e de armazéns, pa
ra que, no período de entressafra, a es
cassez fôsse compensada com o arma
zenamento e com a silagem dos gêneros 
de primeira necessidade e também das 
frutas. 

Daqui, eu, de um Estado que, de vez 
em quando, apresenta excesso de produ
ção, como o arroz na zona norte da terra 
fluminense, tenho minha atenção volta
da para êsse quadr·o que, no momento, 
nos enche de otimismo. Mas, en
xergando mais longe, no papel, não 
da cigarra, mas no da formiga, quero 
lembrar que é a hora do armazenamen
to para a época difícil da escassez. E 
lanço um apêlo veemente ao jovem e 
brilhante Ministro Cime Lima para que 
s. Ex.a, que é gaúcho e vendo o que ocor
re no seu Estado, pense em têrmos na
cionais e inicie - parece-me que o Mi
nistério da Agricultura tem um programa 
nesse sentido - a construção de uma 
rêde nacional de silos e armazéns. É um 
dos assuntos, Sr. Presidente, para os 
quais desejava chamar a atenção do Se
nado no dia de hoje. 

Outro assunto, é também um apêlo ve
emente que faço ao dinâmico Ministro 
dos Transportes, Coronel Mário David 
Andreazza, sempre solícito, com sua ca-
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pacidade voltada para tõdas as d!reções 
dêste Pais, atendendo aos reclamos do 
povo bras!le!ro. 

Ainda hoje, o Nordeste ganha o presen
te de uma estrada vital para o escoamen
to da sua produção. Em tOdos os pontos 
do território nacional está a marca ·a ' . 
presença dêssse atuante auxil!ar do Go-
vêrno Federal, ~ eu pediria as. Ex.a, em 
nome de Angra dos Reis --. que já lhe 
deve multo, pelo reaparelhamento do seu 
'põrto, impulsionado pela compreensão 
daquele que lá estêve várias vêzes . ' que fez um nõvo enrocam.ento do 
cais e acaba de determinar a dra
gagem. da Baía da Ilha Grande e 
está transformando êsse põrto do Sul 
do meu estado em, talvez, o mais 
importante embarcadouro de minérios do 
Sul do Brasil- que atente para mais um 
fato, que é de nanada em. relação ao mul
to que S. Ex.8 fêz, porém multo impor
tante para o pleno funcionamento do 
põrto: é que os guindastes do cais de 
Angra dos Reis são obsoletos, velhíssimos, 
estão enferrujados, sem conservação, sou
be que algumas dessas unidades; que es
tariam destin~das a Angra dos Reis, 
foram desviadas para outros portos que 
também necessitam. dêsse aparelhamen
to. Mas, tal tem sido o volume de naviós 
que demandam o pÔrto de Angra dos Reis, 
que, visitando aquêle põrto, em com
panhia do Prefeito e dos meus amigos 
da direção daquele estabelecimento es
tadual e dos próprios trabalhadores, 
comprometi-me com êles, e comigo mes
mo, a veicular, da tribuna do Senado, 
esta solicitação: para que S. Ex." - e êles 
foram muitos parc!mon!osos no pedido
mande, pelo menos, dois guidastes novos 
a fim de que Angra dos Reis possa operar 
com a capacidade plena do seu põrto e os 
navios não fiquem ao largo, como eu tive 
oportunidade de ver, recentemente, 
quando de minha última visita à grande 
terra de Lopes Trovão. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, tratando-se de um problema 

federal do meu Estado e que se relaciona 
com transportes, endereçamos outro 
apêlo ao digno Ministro Mano David An
dreazza: queria levar ao seu conhecimen
to que, quando da extinção do ramal 
ferroviário Rio das Flôres-Afonso Arinos, 
houve compromisso de que, tão logo fõs
se arrancado o leito da ferrovia Central 
do Bras!l, imediatamente seria construi
da uma estrada de primeira classe. Tal 
não aconteceu, e Rio das Flôres, que é 
município de pequena arrecadação, ne
cessita imensamente do restabelecimento 
dessa comunicação - que liga aquela 
localidade, no Estado do Rio de Janeiro, 
a Afonso · Arinos, no Estado de Minas 
Gerais, portanto uma obra rigorosamen
te federal e interestadual, - também, 
Sr. Presidente, quando lá estive, igual
mente me comprometi de encaminhar 
essa solicitação ao operoso Min!stro dos 
Transportes. 

São êsses assuntos, Sr. Presidente, que 
motivaram a minha presença, no dia de 
hoje, na tribuna. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal
ves) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - Desisto da 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal
ves) - Concedo a palavra ao Sr~ Sena
dor José Leite. 

O SR. JOSÉ LEITE - (Lê o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, Senhores Sena
dores, sexta-feira última, dia 3 de abril, 
faleceu em Aracaju o Arcebispo Dom José 
Vicente Távora, fato que enlutou o povo 
serg!pano. Dom Távora, como era chama
do por todos, chegou há 12 anos -a Ara
caju como sucessor de Dom Fernando 
Gomes, que fõra designado Arcebispo de 
Goiânia, e dentro em pouco se tornava 
estimado pela dedicação com que se en
tregou .ao seu trabalho de pastor de al
mas, de educador, de reformador, de 
realizador de grandes e significativos 
empreendimentos. Consol!dando e desen-
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volvendo as obras sociais criadas por seu 
antecessor, fundou a Rádio Cultura de 
Sergipe, através da qual empreendeu mo
vimento de educação de base, com vasta 
rêde de escolas radlofônlcas espalhadas 
por todo o Estado. Sempre voltado para 
o aspecto social de sua missão, desenvol~ 
veu o Serviço de Assistência à Mendi
cância, obra. de. seu antecessor, fundou 
uma. colônla agrícola em terrenos da 
Fimdação Manuel Cruz, dirigida. pela. Ar
quidiocese, criou centros sociais e. cons
truiu o Centro de Treinamento de Pro
fessôres em Araca.ju, obra também ligada. 
ao Movimento de Educação de Base, a 
que dedicou tantas energias.' Seu traba
lho nesse setor se tornou conhecido fora 
do Estado, sendo Dom Távora eleito Pre
sidente do Movimento de Educação de 
Base da Conferência. Nacional dos Bis
pos. 

Tendo tomado parte em tôdas as ses
sões do Concílio Vaticano II, procurou 
dirigir sua arquidiocese dentro do espi
rito renovador dos Papas Joãci XXIII· e 
Paulo VI, sempre preocupado com as 
classes menos favorecidas materialmen
te. 

O Sr. Guldo Mondin - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. JOSÉ LEI'l'E - Com prazer. 

O Sr. Guldo Mondln - Lamento, como 
V. Ex.a, o desaparecimento de Dom José 
VIcente Távora. Tive a oportunidade e 
a. ventura. de conhecer o Ilustre morto. 
V. Ex.a faz bem em assinalar os traba
lhos por êle desenvolvidos em vida. em 
tômo das questões sociais. Eu mesmo, lí
der sindical, conforme ainda hoje co
mentava com V. Ex.a, tive a oportuni
dade de conhecer Dom José Vicente Tá
vora e verifiquei seu zêlo, seu amor pela~. 
questões operárias, sempre à frente de 
empreendimentos no sentido da assis
tência. e da justiça social. Assim, saben
do quão precioso é o desenvolvimento 
do trabalho dessa. natureza nas mãos 
de um homem equillbrado, que não leva 
esta ação para o terreno da demagogia, 

para o interêsse pessoal, é que lamento 
o seu desaparecimento, porque êle, em 
qualquer pôsto em que estivesse, se en
contraria sempre atento a estas questões. 
E lá no seu Estado, onde sabemos tantos 
são os problemas, sua presença se fazia 
tão necessária, e, por Isso, maior e mais 
triste se faz o desaparecimento do ilus
tre antistite. 

O SR. JOSl\i LEITE - Multo obriga
do a V. Ex.a pelo seu aparte. 

(Lendo.) 
Costumava D. Távora repetir: "o · ho

mem precisa de um minlmo de confôrto 
e bem-estar, para poder elevar sua alma 
a Deus." 

Simples, a todos recebia amàvelmente, 
ajudando os que a êle recorriam para so
lucionar problemas,· atuando junto aos 
podêres · constituídos quando fôsse pre
ciso; prestigiava com sua presença· as 
reuniões civlcas, culturais, educacionais. 

Doente, há mais de um ano, não cui
dava de si como devia; continuava tra
balhando. Faleceu no Centro de Treina
mento, onde estava hospedado em con
valescença, mas de onde saia com fre
qüêncla para éxercer atividades de que 
estava desobrigado. Assim o fêz no dia 31 
de março, quando compareceu a várias 
inaugurações de obras do Govêrno e, na 
véspera de sua morte, para presidir uma 
reunião de senhoras católicas, onde fa
lou mais de uma hora sôbre o problema 
social das domésticas e o tratamento que 
a estas deveria ser dispensado pelos ·pa
trões. 

Grande pastor de almas, grande admi
nistrador, Dom José VIcente Távora deu
se aos seus diocesanos, sem· pensar em 
si.. 

Nasceu Dom Távora na cidade de Oro
bÓ, Pernambuco, ordenou-se em 1934 em 
Olinda, foi pároco de Nazaré e de Gola
na, onde realizou um Congresso Operá
rio, demonstrando desde então sua pre
ferência pelo trabalho pastoral junto aos 
operários. Em 1941 passa a exercer sua3 
atlvldades no Rio, tendo sido nomeado 
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Assistente Eclesiástico dos Circulas Ope
.rár!os e depois Assistente do Cardeal D. 
Jaime Câmara para os assuntos da Ação 
Social; Presidente da Fundação Leão 
XIII, destinada a prestar assistência ma
terial e espiritual aos moradores dos 
morros e faveías; Vice-Presidente da 
L.B.A. 

O Sr. J'úUo Leite -Permite V. Ex. a um 
aparte? 

O SR. JOSt LEITE - Com multo pra
zer. 

O Sr. Júlio Leite - Desejo deixar con
signado que V. Ex.a, neste moinento, ex
pressa os sentimentos de tôda a bancada 
serg!pana. 

O SR. JOSÉ LEITE - Muito obrigado 
a V. Ex.a pelo seu aparte. 

(Lendo.) . 

Em 26 de julho de 1954 é sagrado Bis
po, passando a exercer as funções de Bis
po Auxiliar do Rio de Janeiro. Em 30 de 
novembro de 1957, foi nomeado Bispo de 
Aracaju, tomando-se, depois, Arcebispo 
Metropolitano, com a criação da Arqui
diocese de Aracaju e as Dioceses de Es
tância e Propriá. 

Noticiou a imprensa que Dom Távora 
morreu vítima de um enfarte. A escrito
ra Oratia Montai, sua amiga e colabora
dora, ratifica: 

"Dom Távora morreu de enfarte e 
de bondade." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao pro
nunciar estas palavras, no Senado, que
ro deixar consignada minha solidarieda
de, neste momento de dor, aos arquidio
cesanos do eminente. Arcebispo falecido, 
à sua excelentíssima família, ao seu dig
no amigo e colaborador, o Bispo Auxiliar 
Dom Luciano Daurte. 

O Sr. Gilberto Marinho - Permite V. 
Ex.ll um aparte? 

O SR. JOSÉ LEI'l'E - Pois não. 

O Sr. Gilberto Marinho :.... Devo expri
mir a minha mais viva compunção pelo 

desapareêlmento dêsse luzelro do epis
copado brasileiro, que realizou na Gua
nabara, nos anos 50, uma adni!rável obra, 
~inculando o seu nome Ilustre, através 
da Fúridação Úão xm, à. a.sSistência so
cial. ministrada a milhares de moradores 
das 119 ·favelàs espalhadas por todoso_s 
quadrantes do então Distrito Federal. 

. '' 
I . .' 

O SR. JOSÉ LEITE -l:!ou.m~to grato 
a V. Ex. a pelo aparte com que abrilhanta 
o meu discurso. 

, O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex. a 
permite um aparte? <A&sentiinento elO 
orad&r.) Ao encerrar V. Ex.a o· seu 
discurso, permito-me associar-me à ma
nifestação de pesar· de que v. Ex. a neste 
l~stante é veiculo, dizendo que· a f~gura 
dêsse príncipe da Igreja .. adqulriu, de 
fato, dimensão nacional. Na ·auanaba
rá, êle foi um pioneiro, no NÔrdeste, foi 
um· apóstolo, no peqÚen!no Sergipe, :um 
exemplo de dedicação. Com brilho raro, 
poderia ser designado para diocese maior, 
mas tinha um grande sentimento de· hu
m!ldade cristã. Portanto, . nas zonas mais 
carentes de apoio moral, de evangeliza" 
ção, justamente se sentia bem. Só que
ria dizer a V. Ex.a, como católico, que 
guardo dêle. a impressão de um modernó 
Intérprete do cristianismo. A -velha dou
trina do cristianismo que conseguiu re
novar-se pela lição de amor a.O próXi
mo,· Dom Távora soube extemar, . reali
zando o que, hoje, chamamos· de comu
nicação. Dela foi êle ·um exemplo mara
vilhoso, fazendo com que seua diocesanos 
encontrassem nêle o pastor, o pai. Peço 
desculpas a V. Ex. a, por Interrompê-lo 
quase no final da sua oraÇão. Mas V. 
Ex.11 enaltecia as excelsas virtudes dêste 
prelado e eu, como fluminense, como re
presentante do Estado. do Rio de Janeiro, 
nesta Casa, não podia deixar de comun
gar com a dor do povo serg!pano pela 
perda do grande sacerdote. 

O SR; J'OS!l: LEITE - Multo obrigado 
a V. Ex.o. Quando ao fato a que V. Ex.n 
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se refere, de ter podido Dom Távora o
cupar dioceses de maior Importância, de
vo declarar que, realmente, tôda vez que 
bavla. vacância de uma arquidiocese, su
gerindo-se que Dom Távora seria deslo
cado para ocupar aquêle lugar, êle sem
pre respondia: "VIm para Aracaju para 
!lcar e daqui só sairei morto"! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden
te. (Multo bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

Adalberto Sena - Clodomlr Mlllet 
- Sebastião Archer - Vlctorino 
Freire - Blgefredo Pacheco - Wal
demar Alcântara - Dlnarte Mariz -
Domiclo G o n d 1 m - Pessoa de 
Queiroz - Arnon de Mello - Josa
phat Marinho - Vasconcelos Torres 
- Gilberto Marinho - Nogueira da 
Gama - Daniel Krleger - Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - A Presidência encaminhou à Co
missão de Constituição e Justiça os se
guintes projetas, sobrestados por decisão 
do Plenário, e que aguardavam, na Secre
taria-Geral da Presidência, a remessa do 
Projeto de Reforma do Código de Pro
cesso Civil: 

- PLC/120/63 - que altera a redação 
do art. 870, do Código de Processo 
Civil, permitindo que o preparo de 
recurso, orlg!nárlo de comarca di
versa daquela em que está situada 
a superior Instância, seja efetuada 
no próprio Juízo ou Tribunal "ad 
quem". 

- PLS/30/52 - que mod,ifica o art. 
880, do Código de Processo Civil. 

- PLS/61/62 - que altera dispositi
vos do Código de Processo Civil e dá 
outras providências. 

- PLS/76/64 - que dá nova redação 
ao art. 852 do Código de Processo 
Clvil. 

Não havendo mais oradores inscritos e 
com a presença de 50 Srs. Senadores, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 53, de 
1968, de iniciativa do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que altera a re
dação do § 1.0 do artigo 67 da Lei 
n.o 3.807, de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência Socinl, 
relativamente à data da entrada em 
vigor dos reajustamentos dos benefí
cios em manutenção), tendo 

PARECERES, sob n.0s 702, 703 e 704, 
de 1968, e 152, de 1969, das Co
missões: 

- de Constituição e Justiça: 

1.o pronunciamento: favorável, 
com votos com restrições dos 
Senadores Petrônlo Portella, 
Aloysio de Carvalho e Antônio 
Carlos; 

2.o pronunciamento: favorável 
ao projeto e às Emendas de 
n.os 1-CLS e 2-CF, com restri
ções dos Senadores Antônio 
Balbino e Wilson Gonçalves; 

- de Legislação Social, favorável, 
com Emenda que oferece de 
n.o 1-CLS; 

- de Finanças, favorável ao pro
jeto e à emenda da Comissão de 
Legislação Social, e com Emen
da que oferece de n.0 2-CF, com 
voto vencido do Senador Mem 
de Sá, e com restrições do Se
nador Petrônio Portella. 
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Hã requerimento de adiamento de vo
tação, que serâ lido pelo Sr. 1.o-secre
târio. 

:S: lido e a provado o seguinte : 

REQUERIMENTO 
N.0 .12, de 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I e 274, 
letra b, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de Lei 
do Senado n.0 53, de 1968, que altera a 
redação do § 1.o do art. 67 da Lei n.0 

3.807, de 26-8-60 (Lei Orgânica da Pre
vidência social) relativamente à data 
da entrada em vigor dos reajustamentos 
dos benefícios em manutenção, a fim de 
ser feita na Sessão de 13 do corrente. 

Sala das Sessões, 8 de abrll de 1970. 
- Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal
ves) - A matéria salrâ da Ordem do 
, Dia, para retomar na data fixada. 

Item 2 

Discussão, em turno único (com 
apreciação preliminar da constitu
cionalidade, nos têrmos do art. 265 
do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 160, de 1968 
<n.O 4.018-B/66, na Casa de origem), 
que manda aplicar aos ferroviârios 
nomeados antes da Lei n,o 3.115, de 
16 de março de 1957, os dispositivos 
da Lei n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952 (Estatuto dos Funcionârios Pu
blicas Civis da União), tendo 

PARECER, sob n.0 146, de 1[69, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela re

jeição por inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à sua 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 
fazer uso da palavra, para discuti-lo, 
vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que concordam com 
o Projeto queiram conservar-se senta
dos. (Pausa.) 

Estâ rejeitado o projeto. Serâ arquiva
do e feita a devida comunicação à Câ
mara dos Deputados; 

I!: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N ,0 160, de 1968 

(N.• 4.018-B/66, na Casa de origem) 

Manda aplicar aos ferrovlárlos 
nomeados antes da Lei n.0 3.115, de 
16 de março de 196'7, os dispositivos 

· da Lei n.0 1. '711, de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos Funcionários 
Públlcos Civis da União). 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - Aplicam-se aos ferrovlârios 
nomeados antes da Lei n.0 3.115, de 16 
de março de 1957, os dispositivos da Lei 
n.O 1. 711, de 28 de outubro de 1952 (Esta
tuto dos Funcionârios Públicos Civis da 
União), que regulam os direitos, garan
tias e deveres dos funcionârios da União. 

Parágrafo único - Os beneficias desta 
Lei são extensivos aos ferroviârios abran
gidos neste artigo, jâ atingidos pela com
pulsória ou mandados aposentar por mo
, tivo de doença ou acidente no serviço, 

Art. 2.o - Esta Lei entra em. vigor na 
da ta de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrârlo. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal
ves): 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 16/69 (n.0 

2.068-B/69, na Casa de origem), de 
Iniciativa do Sr. Presidente da Re-
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pública, que dispõe sôbre as honras 
e prerrogativas do Chefe do Estado
Maior das Fôrças Armadas, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

139, de 1969, da Comissão 
- de Projetos do Executivo. 

Sôbre a mesa, emenda que vai ser lida 
pelo Sr. 1.0-Secretãrio. 

I . 

É lida a seguinte: 

EMENDA N,0 1 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - Ao Chefe do Estado-•· 
Maior das Fôrças Armadas cabem as 
honras, direitos e prerrogativas de 
Ministro de Estado." 

Justtflcação 

A emenda visa a incluir a palavra "di
reitos" no texto da futura lei, a fim de 
dar, ao Chefe do Estado-Maior das Fôr
'ças Armadas, a mesma situação estabe
lecida para o Chefe do Gabinete Militar 
da Presidência da República, através do 
art. 4.0 do Decreto-lei n.0 346, de 4 de ja
. nelro de 1968. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1970. 
-Filinto MüUer. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal· 
ves) - Em discussão o ·projeto com a 
emenda. 

Se nenhum dos Srs. · Senadores quiser 
fazer uso da palavra, para descutl-los, 
darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

.. A matéria Irá à Comissão competente 
em virtude de recebimento de emenda 
em plenário. 

Item 4 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 144/68, 
de autoria do Sr. Senador Llno de 

Mattos, que altera o art. 11 da Lei n.0 

605, de 5 de janeiro de 1949, tendo 

PARECER, sob n.o 154, de 1969, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constl tuclonalldade e. j uridicldade. 

Sôbre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1.o.secretãrio. 

líl lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 13,,. de 1970 . 

Nos têrmos dos arts. 212, alinea I e 274, 
alínea a do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de 
Lei 'do Senado n.0 144, de l968, que altera 
o art. 11 da Lei n.0 605, de 5 de janeiro 
de 1949, a fim de que sôbre êle sejam 
ouvidas as Comissões de Legislação So
cial e de Economia. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1970. 
- Guido Mondin: 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal· 
ves) - Aprovado o requerimento, a ma
téria sairá da Ordem do Dia para a 
audiência solicitada. 

Item 5 

Projeto de Resolução .n.0 32, de 
1969, de autoria da Gomissão Dire
tora, que regula a eleição da Mesa e 
a organização das Comissões Perma
nentes do Senado para a Sessão Le
gislativa a ter início em 31 de março 
de 1970. 

Nos têrmos do art. 324, § 1.0 , do Regi
mento Interno, a matéria foi incluída 
na Ordem do Dia a fim de ser declarada 
prejudicada. Será remetida. ao Arquivo. 
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É a seguinte a matéria arquivada: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 32, de 1969 

· ; , Regulai a eleição ~ Mesii. e a orga
. · · · nlzàçãó · das ·caliüssões Permanentes 

do Senado para a Sessão Legislativa 
a. ter inicio em 31 de· março de 1970. 

Art. 1.0 
- O mandato da Mesa do Se

nado, na Sessão Legislativa a ter início 
em 31 de março de 1970, será.de um ano, 
vedada a reeleição: 

a) da Mesa anterior (art. 7.0 do Ato 
Institucional n.0 16,. de 14-10-69); 

. ' 

b) de qualquer dos Membros da Me-
sa eleita, para o período seguinte 
(Constituição, art. 186). 

§ 1.0 
- A primeira reuníão prepa

ratória para a eleição prevista neste ar
tig·o será realizada em 26 de março de 
1970. 

§ 2.0 
- Compõem a Mesa o Presi

dente, 2 Vice-Presidentes e 4 Secretários. 

§ 3.0 - Os Secretários substituir-se
ão conforme a numeração ordinal e, 
nesta ordem, substituirão o Presidente 
na falta dos Vice-Presidentes. 

§ 4.0 
- Os Secretários serão substi

tuídos, em seus impedimentos, por Su
plentes em número de quatro. 

Art. 2.0 - A composição, organização 
e direção das Comll!sões Permanentes, 
na Sessão Legislativa referida no artigo 
anterior, se efetivarão, observadas as al
terações ora previstas, de acôrdo com o 
estabelecido no Regimento Interno, ve
dada a reeleição dos Presidentes. 

§ 1.0 
- A Comissão Diretora é 

coll!ltituída pelos Membros Titulares da 
Mesa. 

§ 2.0 
- As Comissões Permanentes, 

exceto a Diretora, as Especiais Internas 
e as de Inquérito terão suplentes em 

;número· desigual à inalaria das respecti
vas composições. 

' . ' . . 

· :. o· SR. PRESIDENTE <WUson Gonçal-
. ' ! ' - . . ~ 

ves) ..;;. Esgotada a matéria da .Ordem do 
Dia . 

Não havendo quem queira usar da pa
·Iavra;• vou declarar encerrada a presente 
·sessão, anunciando para a Sessão ordi
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM' DO DIA 
1 

Discussão, em "turno único, do Pa
recer n.0 77, de 196.9, da Comissão do 

·Distrito Federal, sÔbre a Indicação 
.n.0 1, de 1964, do Sr. Senador Catte
te Pinheiro, que . sugere o exame de 
questões relacionadas com a Assis
tência Médico-Hospitalar em Brasí
l!a (Parecer no sentido de ser so
brestada a Indicação até que esta 
Comissão técnica julgue conveniente 
a sua volta, para um reexame mais 
oportuno). 

2 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 50, de 
1968, de autoria do Senhor Senador 
Rui Palmeira, que autoriza o Poder 
Executivo a negociar a sucata de 
ferro existente em depósito nos ór
gãos de sua administração direta e 
indireta, para os fins que menciona, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 • 159 e 160, de 
1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, favorá
vel, nos têrmos do Substitutivo 
que apresenta, e 

- de Finanças, após ouvir diversos 
Ministérios, pela rejeição. 

3 

Discussão, em primeiro, turno, 
(com apreciação preliminar da cons
titucionalidade e jurldlcidade, nos 
têrmos do art. 265 e 265-A, do Re-
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glmento Interno), do Projeto de Lei 
do Senado n.0 139, de 1968, de au
toria do Sr. Senador LiDo de :Mattos, 
que dispõe sôbre suplência de Se
nador. 

PARECER sob n.0 153/69 da Comissão 
- de Constituição .e Justiça,. pela 

inconstitucionalidade e lnjurldl
cidade. 

4 

Oficio n.0 GE-1.638/68, do Gover
nador do Estado do Amazonas, soli
citando autorização para' contrair 
empréstimo junto a um consórcio de 
Bancos Inglêses com suporte no 
Exports Credlts Guarantee Departa-

ment, no valor máximo de US$ .... 
7. 000. 000,00 (sete milhões de dóla
res), para o fim que especifica, tendo 

PARECERES PELO ARQUIVAMEN
TO, sob n.oa 161, 162 ·e 163, de 1969, 
das Comissões 

- de Finanças, de Constituição e 
Justiça e dos Estados para Alie· 
nação e Concessão de '!'erras Pú
blicas e Povoamento, consideran
do que o· Decreto-Lei n.0 381, de 26 
de dezembro de 1968, regulou a 
matéria. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a SessiJ.o às 16 horas e 35 
minutos.) 
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7.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 6,a Legislatura, 
em 9 de abril de 1970 

PRESID:I:NCIA. DOS SRS. JOAO CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Edmundo Levi - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Wilson Gonçal
ves - Duarte Filho - Ruy Carneiro 
- Argemiro de Figueiredo - Donú
cio Gondim - João Cleofas - Pes
soa de Queiroz - José Ermirio -
Arnon de Mello - Júlio Leite - Jo
sé Leite - Antônio Balbino - Josa
phat Marinho - Carlos Lindenberg 
- Raul Giuberti - Paulo Torres 
- Vasconcelos Tôrres - Aurélio 
Vianna - Carvalho Pinto - José 
Feliciano - Fernando Corrêa -
Filinto Müller - Bezerra Neto -
Ney Braga - Adolpho Franco - Cel
so Ramos - Antônio Carlos - Attilio 
Fontana - Guida Mondin - Mem 
de .Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A lista de presença acusa o compareci
mento de 35 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a Ses
são. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Bra.sília, 7 de abril de 1970 

Sr. Presidente: 

Servimo-nos do presente para comu
nicar a Vossa Excelência que, de acôrdo 
com as normas estatutárias em vi-

gor, realizou-se, ontem, uma Assembléia
Geral Ordinária da Bancada de Impren
sa desta Casa, ocasião em que foi eleito 
o seguinte Comitê de Imprensa, Rádio e 
Televisão do Senado Federal, para exer
cer mandato no periodp de abril de 1970 
a abril de 1971-: 

Presidente: 
Wilson de Queiroz Garcia 

Vice-Presidente: 
Manoel Pompeu Filho 

Secretário: 
Francisco Nogueira Saraiva 

Suplentes: · 

Adão Leal do Nascimento. 

Aproveitamos a oportunidade para rei
terar a Vossa Excelência os protestos da 
nossa mais elevada consideração e dis
tinguido aprêço. - Wilson de Queiroz 
Garcia- Presidente 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
O expediente lido vai à publicação. 

Encontra-se em tramitação no Senado 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 28, de 
1958, que d'eflne, regula e· atuallza a 
proteção ao Direito de autor .. 

Para estudo da matéria foi constitui
da Comissão Especial, em virtude da 
aprovação, em 20 de novembro de 1962, 
do Requerimento n.0 480/62. 

Essa Comissão não teve oportunidade 
de reunir-se, tendo sido prorrogado o seu 
prazo até o fim da Sessão Legislativa de 
1963, em virtude da aprovação do Reque
rimento n.0 793, de 1962. 
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Finda aquela Sessão Legislativa sem 
que a Comissão se reunisse e sem qt.:e 
houvesse sido requerida nova prorroga
ção do prazo para conclusão de seus tra
balhos, está ela, naturalmente, extinta,· 
de acôrdo com o disposto nos itens 2 e 3 
do art. 66 do Regimento Interno. 

Diante' do exposto, a Presidência vai 
remeter a matéria à Comissão de Cons
tituição e justiça, a. fim de que esta se 
manifeste sôbre sua. oportunidade. 
, O primeirÇI orador lnsc~to é o nobre 

· Senador Duart.e Filho, a. quem dou a. pa-
la 'ira. · ·· 

O SR. DUARTE FILHO ..:.. (Lê o seguin
te discurso.) Senhor Presidente, Senho
res Senadores, é o meu desejo registrar, 
da tribuna desta Casa, a viagem que o 
Ministro da Agricultura, Senhor Clrne 
Lima, empreendeu ao Estado do Rio 
Grande do Norte, nos últimos dias do 
mês de março passado, para inaugurar, 
nos Municípios de Mossoró ·e Aç1,1, diver
sas obras de grande e n v e r g a dura, 
que produzirão de imediato inegáveis 
benefícios sócio-económicas à região Oes
te do meu Estado. 

Muito se tem falado do Nordeste, onde 
Imensas são as dificuldades a vencer: E 
tanto maiores quando; dadas as atuals 
circunstâncias do Pais, precisa o Go:vêr~ 
no, a um só tempo, atingir objetlvos di
versos nos mais variados setores, que nem 
sempre se conc!l!am. Com as suas terras 
de baixa produtividade agrícola, ressen
tidas da falta. de melhores técnicas, adu
bos, insetlcldas e ferramentas, necessita 
o Nordeste que o Govêrno se entregue a 
uma rigorosa e decidida. politica rural, de 
maneira a introduzir. profundas modifi
cações no sistema existente. Para a· exe
cução dessa arrojada política, é de tô
da justiça, proclamar a notável .ação do 
jovem Ministro de Estado, responsável· 
pela Pasta da Agricultura, que, com di
namismo, capacidade e alto tirocínio, 
multo tem feito para imprimir uma nova 
mentalidade no trato das atlv!dades 
agro-pastoris. 

Vale ressaltar, também, por merecida 
justiça, o trabalho eficiente do Doutor 
Jerónimo Dlx-hult Rosado Mala, e:<-Pre
sldente do Instituto Nacional de Desen

. volvlmento Agrário, um dos maiores en
tusiastas do melhor aproveitamento do 
melo rural brasileiro. Homem do Nordes
te, vinculado ao povo desta 'região, co
nhecedor de seus sofrimentos, da sua 
energia e . da sua capacidade de realiza
ção em melo às extraordinárias difi
culdades que se habituou a enfrentar, o 
Senhor Presidente do INDA, como era de 
se· esperar, desenvolveu soma considerá
vel de· esforços no sentido de dotar as 
áridas terras nordestinas de novas e ad
miráveis posslb111dades de desenvolvi
mentO. 

E, neste particular, Mossoró, a quem 
me reporto agora, foi beneficiada por 
êste homem público, com uma Escola 
Superior de Agricultura, que há dois 
anos funciona, em instalações que nada 
ficam a dever às suas congéneres, .situa
das nas mais ricas regiões do ~ais. Nesta 
Escola, um pequeno grupo de Técnicos, 
imbuído do mais puro patriotismo, mos
tra o. quanto é possível: realizar nas ter
ras castigadas pelas sêcas. 

o exemplo dêste trabalho, desta dedi
cação, desta luta. de. abnegados, desperta 
a mocidade do meu Estado e dos Esta
dos vizinhos, que para ali .acorrem, no 
desejo de aprender a cultivar o solo ra
cional e cientificamente. Assim, amplian
do o seu quadro de Técnicos e Operários 
especializados, . o Nordeste con.~egulrá 
vencer uma etapa· caracterizada pela 
agricultura obsoleta e deficitária, que 
empobrece, dia. a dia, o rurícola, cujo 
trabalho insano e mal recompensado a 
nada conduz, no sentido do desenvolvi
mento do seu padrão de vida, da região 
e do País. 

Naturalmente, por ter tomado conhe
cimento do que vem sendo realizado em 
Mossoró, no que diz respeito ao preparo 
técnico e cientifico do homem que pre
tende dedicar-se à agricultura, o Senhor 
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Ministro Clrne Lima apressou-se a co
nhecer de ·pert.o ·O que ali se faz em prol 
do desenvolvimento agricola da região 
mais árida do Brasil. O Ministro, certa
mente, motivado pelo que presenciou an
te . o plqnelrlsmo das tarefas levadas a 
cabo por uma gente cheia de entusiasmo 
e dedicação, manifestou, de público, o 
seu Integral apoio à obra que vem sendo 
executada na Zona Oeste do meu Estado, 
e com visível satisfação inau~rou diver
sos empreendimentos, tais como: uma 
usina de pasteurização para abasteci
mento de leite da cidade de Mossoró, e 
aprendizado Técnico dos alunos; um pa
vilhão de Biologia vegetal e animal; um 
pavilhão de engenharia rural; um pôs
to de Inseminação; um pôsto de meteo
rologia e um pôço tubular surgente, com 
evasão de 100.000 litros de água por ho
ra, destinado ao aprendizado dos alunos 
sôbre a agricultura Irrigada. 

Todos êsses empreendimentos, admi
nistrados pela.Escola Superior de Agri
cultura, atestam os resultados positivos, 
advindes da Instalação dessa unidade de 
ensino técnico superior. · 

Foram também Inauguradas, pelo Se
nhor Ministro da Agricultura, outras 
obras, no setor de eletriflcação rural, 
com o objetivo básico de proporcionar 
melhores condições e maior comodidade 
à população campesina. Foram 130 kms. 
de linhas de eletrlficação rural, construi
dos pela Companhia de Melhoramento 
de Mossoró, S;A. em cooperação com a 
Companhia de Eletrlflcação ·Rural do 
Nordeste, e financiamento do INDA, nos 
ramais Mossoró-Governador Dlx-sept 
Rosàdo, · Mossciró-Baraúria, Mossoró-Ca
:rriuruplm e Mossoró-Passágem de Pedras 
e Mossoró-Alagolnha. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? ·. ' . 

O SR. DUARTE FILHO - Pois não. 

Ó Sr. Eurico Rezende - Em primeiro 
lugar, quer·o congratular-me com V. 
Ex.n e com o Estado que o eminente 

colega tão brilhantemente representa 
nesta Casa, pelo elenco de conquistas 
e realizações, no campo federal, que a
quela valente unidade da Federação ob
teve, em têrmos de Ministério da Agri
cultura; e, ao mesmo tempo, aproveitar 
o ensejo, já que oportunidades não ocor
reu· anteriormente, para louvar o traba
lho perseverante e de amplas conseqüên
cias para· êsse pais, desenvolvido pelo 
nosso ex-Coléga Dix-Huit Rosado, à fren
te .do INpA. S. Ex. a realmente cumpriu a 
plenitude de seus deveres e, ao revés de 
ter como enderêço, o confôrto .e o as
falto . do Rio · de Janeiro, adotou como 
enderêço, genêrlcamente, a geografia do 
·Brasil. Foi um dos elementos das linhas 
intermediárias da Admlni.stração Fede
ral que mais viajaram, que mais perlon~ 
garam as nossas distâncias, e. chegou até 
mesmo a ser criticado por dar soluções 
rápidas, por ser uma espécie de erário 
ambulante,· 'levando recursos técnicoa, le...; 
vando até cheques para as distantes re
giões do Pais. O Dr. Dix-Hult Rosado, 
realmente, pode a esta altura ter a cer
teza, mil vêzes bendita, de que cumpriu 
tôdas as suas obrigações com honesti
dade, com eficiência, extrapolando ho
rários de trabalho, sacrificando sua saú
de, mas podendo hoje - e creio que re
presento o pensamento de todos nesta 
Casa - dizer que correspondeu plena
mente à confiança de dois Governos da 
Revolução. Mas . desejo, também, como 
um post-scriptum, aérescentar ao meu 
aparte o seguinte: se o Sr. Ministro da· 
Agricultura puder fazer pelo meu Esta-. 
do dez por cento do que fêz pelo seu, em 
tão pouco tempo de administração, S. 
Ex.a terá a sinceridade do nosso aplau
s~ e a e~po~taneldade da nossa grati
dão. 

O SR. DUARTE FILHO - Muito obri
gado, Senador Eurico Re:i:ende, pelo apar
te .. q,ue me acaba de dar e, principalmen
te,. pela justiça ·que V. Ex.n faz ao ex
S(lnador Dlx-Hult Rosado. 
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Conheço de perto o Senador, porque so
mos da mesma cidade e amigos; conhe· 
cemos também a obra gigantesca que 
realizou, não só em Mossoró e no Oeste, 
mas em todo o Pais, desde o Rio Grande 
do Sul até o Amazonas. 

Como eu ia dizendo, sr. Presidente, 
além dêsses ramais, a energização rural 
foi instalada no Municipio de Ipanguas
su, situado no vale do Baixo Açu, região 
das mais férteis do Estado, com terras 
de aluvião e em inesgotável lençol d'água 
no subsolo, situado quase que -à super
fície, prestando-se admiràvebnente à 
Agricultura irrigada e que, segundo os 
técnicos, havendo uma exploração ra
cional, poderá transformar o Vale no ce· 
leiro que abastecerá todo o Estado do Rio 
Grande do Norte de frutas, verduras e 
leguminosas. 

Eis porque, Senhor Presidente e Senho
res Senadores, desejo registrar nos Anais 
desta Casa o muito que fêz pelo Nordeste, 
e em particular pela região Oeste do meu 
Estado, o Doutor Dix·Huit Rosado, quan
do na Presidência do INDA, contando 
com o integral apoio de Gua Excelência, 
o Senhor Ministro Cirne Lima. (Palmas. 
Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) -
Tem a palavra o Sr. Senador Arnon de 
Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (L~ o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, recebi de 
Alagoas êste cabograma, que o Sr. Gover
nador Lamenha Filho dirigiu ontem ao 
digno Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Alcool, Sr. General Alvaro Tavares 

·Carmo: 

"No momento em que circulam noti
cias da paralisação imediata das nos
sas usinas de açúcar, antes do apro
veitamento total da matéria-prima 
ainda no campo, cumpre-me levar 
ao conhecimento de V. Ex."' as gra
víssimas implicações que essa medi
da trará ao meu Estado. A agro-in
dústria açucareira, diferentemente 

do que ocorre nos demais Estados 
maiores produtores, participa em 
mais de 50% das atlvidades econó
micas de Alagoas, envolvendo um 
contigente de trabalho de quarenta 
e sete mil operários e duzentos e ses
senta mil dependentes. 

Espero contar com a sua compreen
são para o momentoso problema U
gado à região nordestina, onde ·o 
açúcar, em meu Estado, é verdadel· 
ramente capital social. Atenciosas 
saudações. Governador Lamenha 
filho." 

AP:IhLO 

Faço minhas as palavras do Governa
dor de Alagoas no apêlo ao eminente 
General Alvaro Tavares Carmo, que assu
miu recentemente a Presidência do IAA, 
para que determine o reexame do assun
to, pelos órgãos do Instituto, e possam 
ser consideradas as razões do meu Es
tado, à luz, não sõmente dos dados pura
mente técnicos, mas, também, nas suas 
impl1cações de ordem social. 

As canas que ainda se encontram nos 
campos alagoanos totalizam duzentas mil 
toneladas, que produzirão trezentos mil 
sacos de açúcar no valor atual de dez 
milhões de cruzeiros novos. Se se moesse 
agora essa matéria-prima, o grupo em
presarial não teria lucro, pois o açúcar 
produzido só seria vendido em setembro 
futuro. Mas, ainda que não fôsse vendido, 
carrearia, desde logo, para o Estado, nes
te periodo de entressafra, de vacàs ma
gras, que vai no Nordeste de abril a se
tembro, nada menos de seis milhões e 
trezentos mil cruzeiros novos, total do fi· 
nanciamento a que faz jus, e dessa im-

.. portância.'nada menos de cinco milhões 
se destinariam a salários. Além do tra
balho em ·que a moagem ocuparia os 
operários das usinas, os produtores de 
cana teriam recursos para promover 
maior plantio e mais amplas atividades 
agrícolas, bem como serviços de re
cuperação industrial e de manutenção. 
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Destaque-se, por outro lado, que a cana 
colhida agora pagaria de ICM, na fase 
do ano mais d!ficU para a arrecadação 
do Tesouro Estadual, de 850 a 800 mil 
cruzeiros novos, calculando-se 4 cruzei
ros e pouco por tonelada, lncluidos os 
créditos fiscais, e êsse dinheiro se desti
naria a salários a trabalhadores não qua
lificados, porque, quando há queda de 
receita, são as obras públicas, como sabe
mos, que o Govêmo logo suspende. 

1!J êste um aspecto realmente Impor
tante da questão, tanto mala quanto é 
Alagoas um Estado pobre, Inserido na 
área do Nordeste que o Govêmo Federal 
se empenha em desenvolver, melhorando
lhe as condições de vida. 

O Sr. FWnto MüUer - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO -Com mui
to prazer. 

O Sr. FWnto Müller - Eminente Se
nador Arnon de Mello, as informações 
que V. Ex.• traz através do seu fun
damentado discurso, são realmente lm· 
pressionantes. Estou certo de que o Pre
sidente do Instituto do Açúcar e do .Al· 
cool as levará em consideração. E não 
só o Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Alcooi. Entendo que o assunto deva 
ser levado também ao conhecimento do 
Ministro da Indústria e do Comércio e do 
Presidente da República. E espero ter 
oprtun!dade de pedir a atenção de Suas 
Excelências para as palavras que V. Ex.a 
está pronunciando, aqui, expondo uma 
situação séria e importante, que Interes
sa d!retamente ao Estado de Alagoas, 
mas que interessa, também, de modo ge
ral, a todos nós, brasileiros. 

O SR. ARNON DE MELLO - Gratis
s!mo a V. Ex. a, eminente lider, Senador 
Fil!nto Müller, pela sua solidariedade. 

Gratisslmo, em meu nome pessoal· e em 
nome do povo alagoano. 
. (Lê.) 

ARGUMENTOS 

Os argumentos contrários ao atendi
mento do pleito de Alagoas não se si
tuam no excesso de produção nacional 
de a ç ú c a r, porque, embora fixado 
o plano de safra dêste ano em 75.000.000 
de sacos, o Brasil não produziu mala de 
73.500.000 sacos. Além disso, os esto
ques de açúcar hoje existentes no Pais 
são de oito milhões .de sacos menos que 
em 1964 e 1967, anos em que nem por 
isso parou a moagem de outros Estados. 
Quanto ao financiamento, não há igual~ 
mente problema porque o plano finan
ceiro aprovado pelo Conselho Monetá
rio Nacional abrangia uma produção de 
75.000.000 de sacos que não foi atingi
da nem, como vimos, o será, ainda que 
autorizada a produção de mais trezen
tos mil sacos que Alagoas pleiteia. 

A LEI N.0 4.870 

Também a Lei n.0 4.870, de 1.o de 
dezembro de 1965, que dispõe sôbre a 
produção açucareira, não é obstáculo a 
que seja atendida a solicitação alagoa
na. No seu artigo 3.0 , declara-se que 
os contingentes destinados ao abasteci
mento interno e exportação serão fixa
dos, nos Planos Anuais de Safra, "ten
do em vista as cotas das usinas e o li
mite global da produção de açúcar no 
País". E em seu parágrafo 2.0 admite "a 
redistribuição das cotas estaduais". so
mente é considerado extra. limite, pela 
Lei n.0 4.870, o açúcar produzido além 
dos limites do Plano Anual de Safra, e 
que gere um excesso de produção para 
o consumo. Ora, êste ano os 11mltes do 
Plano de. Safra não foram alcançados. 
São Paulo, com uma produção autoriza
da de 41.765.404, produziu 31.800.000 sa
cos, e Pernambuco, com uma produção 
autorizada de 17.318.483, produziu cêr
ca de 15. 000. 000, a sua maior safra de 
todos os tempos. o Plano de Safra. está, 
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.assim, . desfalcado em 1970, pois, repita
se, fixado em 75.000.000 de sacos, a pro-
dução nacional alcançou somente ..... . 
73.500.000. Por que então não permitir 
a Alagoas moer as· canas que estão nos 
campos e. que prod1lzir!am 300.000 sacos, 
com o que . não se alcançaria ainda o 
limite do Plano de Safra? 

· Para discordar do pedido de Alagoas, 
não se· basearam os órgãos técnicos do 
IAA, em excesso da produção nacional 
dêste ano, pois houve decréscimo, nem 
no volume dos estoques, que são meno
res hoje que nos outros anos, nem na 
Lei n.o 4.870, que autoriza a redistribui-
ção de cotas. · 

.O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não, 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres. ·· 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Represen
tante de um Estado açucareiro, quero, 
neste instante e ao ensejo do seu dis
curso, manifestar a minha preocupação 
pela crise que se ·está delineando no 

. setor da agro-indústria açucareira bra
sileira. Nós, fluminenses, enfrentamos 
hoje um problema muito sério porque 
o contingenciamento . da produção . ou 
não é obedecido, por motivos de ordem 
política ou, então, por condicionamento 
meteorológico. São Paulo, hoje, se avan
taja na produção açucareira de todo o 
Brasil e, .embora tendo tido a pior sa
fra de todos os tempos, ainda apresen
ta excedentes. Se V. Ex.a me permitir 
-e creio que não haverá .de dar cunho 
. regional aos seus discursos, dada a im
portância dêsse problema açucareiro, 
que nos convida a uma meditação mui

. to . grande aqui, data venla, chamo a 

. atenção de S. Ex.n o Ministro da Indús
tria e do Comércio e, porque não dizer, 
do próprio Presidente da República para 
o que está ocorrendo na terra flumi
nense, com o estabelecimento do preço 
do açúcar e d·o álcool. São Paulo, que 
dispõe da rêde . bancária mais impor-

tante da América Latina, está fazendo 
com que o açúcar chegue ao maior cen
tro produtor do Estado do Rio, que é o 
municipio de Campos, por preço 50% 
.abaixo da tabela, aviltando o preço e 
trazendo desestimulo aos usineiros, aos 
plantadores de cana, o mesmo aconte
cendo em relação ao álcool - anidro. 
Ainda. ontem chamava a atenção do Se
nado para o fato de. que não podemos 
cuidar apenas da época das vacas gordas. 
V. Ex.a sabe que choveu abundantemen
te· ém São Paulo que deve produzir cêrca 
de 40 milhões e, há quem diga até 45 
ou 50 :m!lhões de sacas. O próprio Nor
deste vai ser sacrificado por isso. Valho
me da gentileza. de V. Ex.a, conceden
do-me êste aparte, para alertar as auto
ridade bras!leiras a fim de que não .ha
ja uma crise em tôrno de um produto 
que é vital para a economia dêste Pais 
e, .. como S. Ex.a não é representante, 
propriamente, nem da indústria, nem do 
usineiro, nem do fornecedor de cana, 
sendo homem inteiramente isento de 
:compromissos, quer com a classe de 
. pla11tadores, quer com a classe de usi
neiros, que sua atenção seja voltada pa
ra êsse assunto, porque nós no Estado 
do Rio já estamos temero.sos .de enfren
tar talvez a maior crise económica, par
ticularmente na área dêsse produto, que 
já tivemos em épocas passadas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Agrade
ço o aparte de V. Ex.a, nobre Senador 
Vasconcelos Tôrres. 

(Lê:) 

LIMITE OFICIAL DE PRODUÇAO 

Sr. Presidente, aplicaram os técnicos 
do IM, no caso alagoano, o limite oficial 
de produção, estabelecido em 94.488.876 
de sacos há cinco anos atrâs, em 1965. 
Basta confrontar êstes 94. 488. 876 sa
cos com os 73.500.000 produzidos êste 
ano para verificar que tal limite não pode 
prevalecer especialmente num país em 
transição como o Brasil, onde é impossí
vel fazer previsão a 15 anos de distância e 
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cristalizar direitos baseados em tal pre
visão. As oscilações .verificadas ·no .mer
cado do açúcar de 1965 para cá, embora 
vivamos neste setor em .regime de .ec·o
nomia. dirigida., .bem demonstram que 
carecemos, ao contrário, de um .sistema 
altamente dinâmico e não de um regu
lador de oferta. e procura que, se não 
.promove a8' oscilações, também não as 
impede. São Paulo, que,· em 1964/65, pro
duziu 26.814.502 de sacos, já em 1965/66 
produzia. 42.089 .184 e em . 1966/67, .... 
30 .. 536.476 sacos. 

. Pode-se, por outro lado, ·dizer que o 
limite oficial de produção nacional só 
será alcançado ·em 1980, e alguns Esta
dos jamais atingirão suas cotas. 

" 
Além de encerrar êste · absu'rdo, à li

mite oficial de pródução, instituído· há 
cinco anos, e em defesa. do qual se re
cusam as solicitações de Aiagoas, ba
seou-se em critério qui! desde logo de
monstrou sua divergência com a reali
dade - o critério da sub-limitação téc
nica. Tomou-se por base· a capacidade 
ociosa de cada usina, a capacidade das 
suas moendas. Como Alagoas não tinha 
capacidade ociosa, e crescia racional;.. 

·mente, não foi beneficiada por êle, foi, 
ao contrário, prejudicada, porque não 
se reconheceu a capacidade potencial de 
suas terras . 

Ficou, assim, Alagoas com um limite 
aquém de suas possibilidades, ou seja, 
um limite de 7. 678.987 sacos. Aquela 
época, em 1965, as usinas alagoanas pro
duziram 5.427.575 sacos, mas já em 
1966 · atingiram 6.972.830; em 1967, 
7.115.746; em 1968, 7.839.070; em 1969, 
9. 000. 000 de sacos, e na próxima safra 
a nossa capacidade se elevará a· cêrca 

. de 10.500.000 de sacos. 

RAZOES DO :G:XITO 

:S:sse êxito extraordinário dos empre
sários alagoanos resultou . dos seus 'es
forços no sentido de utilizar métodos e 
Instrumentos condizentes com os novos 
tempos, dentro da tecnologia modema, 
visando a maior produtividade, com o que 
se aumentou a produção e se baratea
ram os custos.· Aos Incentivos oti subsi- . 
dias que o Oovêmo Federal . concede à 
economlà açucareira nordestina, os pro
dutores alagoanos, dentro de .uma arejada 
mentalidade desenvolvlmentista, decidi
ram dar uma dupla aplicação. Parte 
dêsses subsidias destinaram ·ao pagamen
to de· excesso de mão de-obra Inevitá
vel, dado que o emprêgo dela é deter
minado pelas ·condições · da. terra nas 
áreas montanhosas, desniveladas· e· fisi
camente ·inadaptadas ao trabalho me
canizado. 

A outra. parte dos. Incentivos federais 
os nossos produtores aplicaram na capi
talização dá · a.tividade a.gricola. através 
de equipamento ' mecânico para. tratos 
culturais, com a conseqüente elevàção do 
nivel de capital por trabalhador, similar 
à existente no Estado de São Paulo. 

Sentindo os empresários alagoa.nos 
que não estávamos preparados para. a. 
Indústria do automóvel, para. a meta
lurgia, para. a. eletrônlca., dedicaram-se 
ao desenvolvimento da agricultura ca
navlelra, ut111zando as terras planas dos 
tabuleiros, excedentes para a mecaniza
ção. E tal êxito obtiveram que Alagoa.s 
poderá reduzir em seis cruzeiros novos 
o custo atual do saco de açúcar em re
lação a Pernambuco, e produzi-lo em 
condições competitivas com o de Ribei
rão Preto, em São Paulo . 
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MECANIZAÇAO 

Dispondo de 200.000 hectares de_ ter
ras planas, até agora estéreis, Alagoas 
.quer tomá-las, tódas, produtivas. Dos 
seis milhões de toneladas de cana. que 
produz, dois milhões vêm dos tabulei
ros, onde os nossos empresários se em
penham em produzir não apenas os qua
tro mUhões restantes mas tôda a. sua 
cana-de-açúcar, liberando as terras fér
_tels para a lavoura de subsistência. 

O Sr. J'osé Ermírio - v. Ex.8 permite 
um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não. 

O Sr. J'osé Ermírio - V. Ex.a traz ao 
Plenário ·desta Casa assunto dos mais 
importantes referente à lavoura, seja ca
navleira, rlzicola, de milho, ou soja: a 
mecanização dos campos. Alagoas está de 
parabéns, por ter tido a coragem de en~ 
frentar os tabuleiros, julgados lmprestá
veis, com a mecanização. Também, com 
a mudança da variedade da cana plan
tada e do processo de método de plantio 
e fert!l!zação do solo, salvando a prin
cipal lavoura do Estado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Multo 
obrigado, Senador. José Ermírio, pelo seu 
aparte. Mais adiante, no meu cUscurso, 
tere! oportunidade de me referir ao tra
'balho que V. Ex.8 está realizando, em 
Pernambuco, neste setor. 

NO'MEROS FANTASTICOS 

Alagoas apresenta êstes números fan
. tástlcos: quatro milhões de toneladas de 
cana são produzidos em cen1 mil hecta
res de terras férteis, enquanto em ape
nas 25 a 30 mil hectares ·de terras de 
. tabuleiro se produzem dois milhões de 
toneladas, com um rendimento médio de 

oitenta toneladas por hectare (planta, 
soca, ressacas). Nas terras úmidas das 
várzeas, o rendimento é de 40 a 45 to
neladas por hectare. E as terras roxas 
de São Paulo dão 70 toneladas em mé
dia por hectare. 

A cana é vegetal que compete com os 
vegetais, mas vegetal tão nobre leva des
vantagem na luta com os vegetais oriun
dos do massapê. No tabuleiro, entretanto, 
fortalecido pelos fertlllzantes, vence fá
cil o vegetal fraco. E, enquanto planta
da no massapê, a cana exige cinco lim
pas no ano (excesso de mão-de-obra), 
no taboleiro se basta com apenas uma. 
Aí, as pragas se reduzem, porque aí o 
contróle biológico é mais fácil. Os custos 
agrícolas ainda mais diminuem porque, 
fisicamente mais fortes, embora quimi
camente pobres, os tabuleiros facllltam 
as colheitas depois da época lnvernosa, 
ao contrário das várzeas, que as águas 
Inundam e nelas fazem atoleiros. 

Diz-se que, no tabolelro alagoano, cana 
é bem de raiz, porque produz até a quar
ta fôlha melhor que a planta no massa
pê, onde a umidade lhe é prejudicial. 
Calcula-se que Alagoas poderá produzir 
em 1980 até quarenta milhões de sacos 
de açúcar. Só quimicamente o açúcar é 

a mesma coisa em Alagoas e no Centro
Sul. 

Há ainda a computar para Alagoas a 
vantagem de seus tabuleiros se encon
trarem a apenas clnqüenta quilómetros 
de distância do mar, enquanto as ter
ras produtoras do Sul estão a seiscentos 
e setecentos quilómetros do pórto. Tam
bém Alagoas se acha mais próxima do 
grandes centros do mercado de consumo 
externo - a Europa e os Estados Unidos. 
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PRODUÇAO ALAGOANA 

Os esforços dos produtores al~goanos 
no sentido do desenvolvimento, com a 
utilização de suas terras planas para 
permitir a mecanização e o emprêgo de 
fert111zantes para aumentar a produti
vidade, logo se fizeram sentir nos seis 

primeiros anos da década de 60, quando 
a agrolndústria açucareira nordestina 
permaneceu estagnada. E foi Alagoas, 
nesse periodo critico de esvaziamento dà 
Nordeste, quem sustentou o crescimento 
canavlelro da região. Veja-se êste qua
dro: 

1960 - 1986 

RITMOS DE CRESCIMENTO . 

Valôres Ab!iolutos 

Nordeste ............................ . 
Centro-Sul .. · ...................... ; .. 

Contribuição de Alagoas 

Total Nordeste ...................... . 
Alagoas .............................. . 

Outro quadro, que anexo a êste discur
so, comprova que no período 1960/1969, 
a taxa média de crescimento anual do 
Norte-Nordeste foi de 3,053050%, e o Cen
tro-Sul, de 3,226005%. No Norte-Nordeste, 
ainda foi Alagoas quem sustentou o cres
cimento: 

Alagoas .............. . 
Pernambuco ......... . 
Outros Estados ...... . 

7,129257% 
1,896355% 
0,810133 o/o 

E Alagoas, em seu crescimento, supe
rou os produtores do Centro-Sul, como 
se vê abaixo: 

São Paulo .......... . 
Rio de Janeiro ...... . 
Outros Estados ...... . 

6,04753 o/o 
0,585270% 
7,552966% 

E a tal ponto que, mesmo excluído o 
açúcar demerara, que Alagoas exporta e 
que não sofre Incidência do ICM, a agro
Indústria do açúcar participou em 1909 
com 37,27% do ICM do Estado. 

REVOLUÇAO 

Sabemos que a sociedade Industrial 
exige consumidores. Dentro do seu espí
rito desenvolvlmentlsta, os produtores 

152.208 t./ano · 
1.981.313 t./ano 

152 . 208 t./ ano 
152 . 573 t./ ano 

Valôres Relativos 

1,167% 
8,848% 

alagoanos, utillzando as terras planas 
para a cultura da cana, se tornaram mai
ores consumidores da. produção indus
trial. 

Em consonância com os novos tempos, 
Alagoas aproveitou os seus recursos na
turais e fêz a revolução na agricultura. 

Com tais processos e em tal ritmo de 
desenvolvimento, Alag·oas haveria evi
dentemente de superar· o seu limite de 
produção fixado em 1965. É óbvio que o 
excedente aparece onde se torna mais 
fâcll produzir e, não, onde é mais difícil 
fazê-lo. 

Merece por Isso antes estímulo que 
desestimulo. Reconheçamos que se con
tinuasse produzindo na base do excesso 
de mão-de-obra teria que aumentar os 
seus preços e precisaria de maiores sub
sídios. No entanto, se continuar como 
vai, tornando cada vez mais econômica 
a sua atividade agrícola, em breve dis
pensará os incentivos federais. 

E aqui não falo apenas de Alagoas, 
porque Pernambuco, Rio Grande do Nor
te e Sergipe também têm terras planas. 
Em terras planas de Pernambuco, o nos-
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so. colega .Senador José Ennírio possui 
uma usina, a São José, para a qual apre~ 
sel).tou, ao GERAN, o primeiro projeto de 
racionalização da agricultura. · 

DESENVOLVIMENTO 

Alagoas, cuja economia repousa em 
mais de 60% na atividade açucareira, 
não poderá ter taxas de crescimento nem 
mesmo ao nível médio esperado de 7 a 
8%, se no seu setor açucareiro fôr proi
bida de ·se expandir a taxas superiores 
a 3%. 

Para realizar o desenvolvimento ala
goano com taxas similares às do Nordes
te no seu todo, Alagoas não precisa no 
seu setor canavieiro de incentivos supe
riores aos demais Estados, podendo rea
lizá-los em niveis competitivos imedia
tamente com os nordestinos e a longo 
prazo com o Centro-Sul. Não é uma zona 
monocultora de cana-de-açúcar mas unia 
área com nítida propensão de se tornar 
especializada. Ninguém até hoje imagi
nou condenar as áreas do médio oeste 
dos Estados Unidos como monocultora 
de trigo, porque é considerada como área 
especializada. Alagoas quer o direito de 
produzir mais, e a menores custos. 

AP:S:LO 

Senhor Presidente, ante o que ocorre 
em Alagoas, dirijo desta tribuna caloroso 
apêlo ao ilustre General Tavares Carmo, 
novo Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Alcool, que admiro como uma das 
grandes figuras do Exército Nacional, 
hoje servindo o Brasil em setor dos mais 
importantes da nossa economia. Dirijo
lhe caloroso apêlo no sentido de deter
minar o reexame do pedido de Alagoas 
para produzir mais 300. 000 sacos de ca
na-de-açúcar, com o que- frise-se mais 
uma vez - não se alcança ainda o limite 
de produção do Plano de Safra de 
1969/70. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.n per
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO- Com mul
to prazer, nobre Senador Eurlc·o Rezende. 

· O Sr. Eurico Rezende - Tenho a 1m
pressão, Sr. Senador Arnon de Mello, de 
que, durante tôda esta Legislatura, êste 
foi o problema mais crucial, de ·ordem 
econômica, de Alagoas,. ventilado, nesta 
Casa. Como V. Ex.a afirmou, a prevalên
cia desta medida irá suprimir a fôrça de 
50% da economia alagoana, segundo en
tendi das considerações de V. Ex.a 

O SR. ARNON DE MELLO - ll: verda
de. 

O Sr. Eurico Rezende - Ora, no ins
tante em que determinada medida vai 
cortar a metade da potencialidade eco
nômica de um Estado, fica caracterizado, 
por si só, que atrás dela virá, obviamen
te, problema social muito sério e sendo 
o problema ·social exarcebado, a màtéria 
se desloca até mesmo do plano econônÍ.ico 
para se situar no plano do interêsse da 
segurança nacional. Um dos temas mais 
palpitantes, que têm· merecido não só o 
cuidado, mas mesmo a aconselhável' ob
sessão do Govêrno é o resguardo dos in
terêsse da segurança nacional. Então, 
chega-se a esta conclusão: quando V. Ex.a 
pede o reexame da medida adotada, res
guarçia o interêsse econôm!co de Ala
goas, do Estado que o nobre Colega tão 
brilhante, dedicada e perseverantemente 
defende nesta Casa, e aponta também 
ao Poder Executivo a necessidade de de
bruçar a atenção, imediata e urgente, 
sôbre o ângulo conseqü,ente da segurança 
nacional. Assim, estou certo de que o dis
curso sereno, equilibrado e, sobretudo, 
generoso de V. Ex.8 há de se situar tam
bém na tôrre . de ressonância e de com
preensão do Govêrno federal. 

. DIREITO DE PRODUZIR MAIS 

O SR. ARNON DE MELLO- Nobre Se
nador Eurico Rezende, ainda há pouco, 
mal começava a falar, recebia do emi
nente Líder da ARENA e do Govêrno 
nesta Casa, o Senador Flllnto Müller, 
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um aparte· em que, solidarizando-se com 
o .que pleiteiam· os alagoanos, defendia: 
S. Ex.a, perante o próprio Presidente da 
República, ó .. ponto de vista de que o as
sunto devia ser cuidadosamente exami
nado com a preocupação de serem satis"' 
feitas as solicitações de Alagoas. · . · · . . 
. Agora, após os apartes dos nobres· Se
nadores . José Ermírlo e Vasconcelos 
Tôrres, ouço a palavra de V. Ex. a que não 
me lembro . ter deixado de ouvir ·Sempre 
que ocupo a tribuna. E V. Ex.a, com a 
resP<>nsabllidade de Vlce-Lider do Go
vêmo nesta Casa, com a consciência de 
homem público, junta a sua· voz à mi
nha voz, para que possamos conseguir 
do Govêrno Federal o que Alagoas pede 
.:..... que é multo' pouco - apenas, o direito 
de produzir, produzir mais, para aumen
tar o produto bruto nacional, em benefí
cio do próprio País. 

Muito. obrigado a V. Ex.8 , Sr. Senador 
Eurico .Rezende .. 

Com a confiança que temos no patrio
tismo e espírito de justiça do Sr. Gene
ral Tavares Carmo, desejo encarecer-lhe, 
desta tribuna, não apenas que permita 
que Alagoas produza agora essas trezen
tas mil sacas de açúcar, que estão nos 
campos em forma de cana, mas, também, 
que promova os meios de modificar o 
limite oficial de produção estabelecido 
em 1965 e que tudo indica só será alcan
çado em 1980. E ainda: que examine a 
possibilidade de reservar o mercado ex
temo para o Nordeste, passando o Cen
tro-Sul a suplementá-lo. 

·Senhor Presidente: 

·A .Revolução de 64, que tão excepcio
nais serviços tem prestado ao Brasil, 
cumpre creditar o renascimento do· Nor~ 
deste, que precisa ser fortalecido econô
micamente mesmo por imperativo da 
unidade nacional. E Alagoas, dentro do 
Nordeste, se insere na obra desenvolvi
mentista da Revolução, promovendo fa
bulosa experiência de racionalização da 

agricültura: ·que precisa e merece os estí· 
mulas do Govêrrio Revolucionário: 
(Muito bem! Muito bem!) 

-:o 'sR/PRESIDENTE '(WUson GÓnçal· 
ve5)' ._;, Com a 'palavra o nobre Senador 
Attillo Fontana. · · ·· ··· · . ~ .. 

O SR. ATTiLIO FONTANA - (Sem re
visão do orador.) Sr .. Presidente,-; Srs. 
Senadores, sejam as. minhas. palavras, 
nesta tribuna, de congra,tulaÇÕfilS. ,e: de
monstrações de contentamento pelo pro
gresso que o nosso Pais vem tendo. nos 
últimos anos, descle a ~volução. de ~964. 
;,·. .. . . . ·- ;' -· ., . . ' .. 

Ainda agora; S. Ex.11 o Sr. Presidente 
da República inaugurou a Usina de Boa 
Esperança, no Nordeste, cujas linhas de 
alta tensão . conduzem : energia . elétrica 
até São Luis, no· Maranhão; e Tereslna, 
no Piaui, deverido alcançar o norte do 
Ceará também. Inaugurou S. Ex.a ainda 
a estrada asfaltada que liga a Capital 
do IVIaranhão a Capitaldo Piaui, bem 
como outra estrada, pavlinentada, ligan
do .João Pessoa à Capital do Rio Gran
de do Norte.· 

~ão êsses emprendimentos que, sem 
dúvida 1llguma, devem satisfazer e .ani
~ar o. ·povo braSileiro, .. porque onde há . . . ' 

energia elétrica e boas estradas pavimen-
t~das existe pos~ibllidade de desenvol
vimento. 

O País continua, realmente, crescen
do num ritmo que jamais alcançara, 'com 
um índice aproximado de 8 ou 9% no 
ano passado. Também se desenvolve 
em . regiões nas . ·quais outrora nãô 
h·a v 1 a pràtlcamente desenvolvimento, 
como o Nordeste e ·o Norte. Isto faz com 
que o conceito do nosso País; perante as 
nações desenv-olvidas, venha ·se firman
do, como país bem · administrado e 
bem orientado. Hoje mesmo a Imprensa 
brasileira transcreve uma notícia pUbli~ 
cada em Londres pelo Importante jornal 
Financial Times, e elogia a atuação do 
Ministro Delfim Netto. Para que fique re-
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glstrado nos Anais da Casa, tomo a liber
dade de ler êste comentário, que é o se
guinte: 

"O saneamento da situação econômi
co-financeira foi qualificado, ontem, 
de milagroso pelo jomal londrino 
Financial Times. Num artigo assina
do pelo "correspondente especial", 
no qual analisa os resultados obti
dos durante os seis anos depois da 
revolução de 1964, o Financial Times 
escreve: 

Desde que Delfim Netto fel nomeado 
Ministro da Fazenda, as exportações 
do Brasil passaram. de 1 bilhão e 700 
milhões de dólares, em 1967, a 2 bi
lhões e SOO milhões de dólares, em 
1969. A especulação sôbre o cruzeiro 
foi detida e as reservas do Pais em 
dividas estrangeiras triplicaram des
de 1968. 

O indlce de crescimento da econo
mia situou-se em 1969 entre 8 e 9%. 
Os dlrlgentes brasileiros se propõem 
a fixar êste indice entre 7 e 8%. 
Quanto à inflação, a epidemia das fi
nanças brasileiras foi reduzida a pro
porções razoáveis e espera-se que ês
te ano fique completamente ellml
nada, afirmou o jornal londrino. 

Não existe a menor dúvida, dlz'o jor
nal, de que o êXito de Delfim Netto 
não teria sido tão rápido sem a sus
pensão do Congresso e os podêres 
que se outorgaram ao Presidente da 
Repúbl!ca." · 

Verifica-se, portanto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que a eficiente adminis
tração de nosso Pais está tendo a me
lhor repercussão nos outros palses do 
mundo, e que está consolidada e saneada 
a situação financeira do Brasil. Nós par
ticipamos dêsse entusiasmo. Empresário 
que somos, sentimos as posslbfildades de 
desenvolVimento do Pais. No entanto, 
certos setores precisam, ainda, ser con
siderados e examinados pelo eminente 
Presidente General Emilio Médlci, e seus 

Ministros. O mais importante continua 
sendo o agropecuário. Ainda há pouco, o 
nobre Senador Arnon de Mello nos fêz 
sentir que a politica açucareira não está 
de todo bem equacionada em Alagoas 
onde há cana-de-açúcar para ser indus
trializada, as quotas previstas não fo
ram alcançadas e, no entanto, o Instituto 
do Açúcar e do Alcool opõe dificuldades 
ao Estado para que complemente a in
dustrialização de sua. produção. Na rea
lidade, ainda há pouco o Superintenden
te da SUDENE declarava que o setor 
agropecuário é o calcanhar de Aquiles, 
o setor que ainda. estrangula. certas re
giões do Pais, impedindo o desenvolvi
mento da sua. economia. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. A'l"l'íLIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezend~ - Minha in
tervenção não se refere a. êsse último 
tópico do seu pronunciamento. Trata-se 
de etapa anterior, quando V. Ex.a tra
duziu para a Casa a. opinião do Financlal 
Times, de Londres, a. respeito do com
bate brasileiro à inflação nacional. J!l no
ticia realmente auspiciosa que nos traz, 
não apenas essa tradicional publicação, 
mas jornais congéneres, especializados 
também em matéria financeira, dos Es
tados Unidos e da Europa: a grande vi
tória, a. grada.tiva e estugante vitória do 
Govêmo da Revolução contra a mons
truosidade da Inflação brasileira.. As es
tatistlcas e a. trágica memória dos fatos 
principalmente, demonstram que, quando 
eclodiu a Revolução de 1964, no cam
peonato internacional da inflação, oBra
sil perdia apenas para a Indonésia. A In
donésia parece que tinha 110 pontos e 
o Brasil já estava nas cercanias dos 100 
pontos. Hoje, a taxa inflacionária não 
atinge a 28%. Isto, por si só, justifica
ria os benefícios da Revolução. Mas ado
tau-se não uma política monetarista, is
to é, de combate tão-só à inflação para, 
depois, partir para a realização de obras. 
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O Govêmo Revolucionário, nesses seis 
anos de permeio com o combate à infla
ção, cuidou, também, do Incentivo ao de
senvolvimento. E, há pouco tempo, uma. 
publicação da. Organização dos Estados 
Americanos divulga.va., para nós, noticia. 
igualmente auspiciosa, nesse terreno, di
zendo que, em matéria de politica. habi
tacional, e proporcionalmente aos re
cursos nacionais, nenhum pais do mun
do superou o Brasil. v. Ex.~ sabe que de 
cinco anos para cá a Implantação de 
moradia própria. para tõdas as classes 
sociais tem obtido um surto surpre
endente. E, já que rnenciona.rnos que 
a taxa de Inflação em março de 64 era. 
de 98% e que hoje não atinge a. 28%, de
vemos também estabelecer um confron
to em têrmos de politica. habitacional: 
até 1964, a obtenção de financiamento 
na Caixa Econômlca - e era só a Caixa. 
Econômlca, pràticamente, que financia
va casa - obedecia a. um critério poli
tico. Tinha que se apanhar um bilhete, 
um despacho com o Presidente da Re
pública para que a Caixa Econôm!ca con
cedesse o financiamento. Hoje não há 
privilégio de espécie alguma. Criaram-se 
as COHABs, há Inscrição, e qualquer as
salariado pode dispor de sua. casa. pró
pria. o Banco Nacional· de Habitação é 
por isso mesmo um valente instrumen
to do bem-estar social. Então, no ins
tante em que v. Ex.•, oportunamente, 
grava nos Anais desta Casa a opinião 
do FinancJal Times, de que o Brasil ven
ceu espetacularmente a batalha da in
flação, julguei do meu dever e do meu 
prazer, congratular-me com o brilhan
te pronunciamento de V. Ex.• 

O SR. ATT:ILIO FONTANA - Nobre 
Senador Eurico Rezende, o aparte de 
V. Ex.n multo me honra e se me ante
cipa em considerações que eu ainda 
deveria fazer. A verdade, porém, é que, 
se fôsse enumerar todos os benefícios e 
providências tomadas pelo Govêrno Re
volucionário, desde 1964, seria necessário 
fazer uma lista multo grande, porque são 

Inúmeros os benefícios que a Revolução 
está trazendo para o povo brasileiro. 
Ainda recentemente, a isenção do ICM 
aos implementas agrlcolas, aos . fertiH
zantes, aos· corretivos calcáreos etc., 
enfim, a cada Instante, poderíamos dizer 
que o Govêrno Revolucionário, preocupa
do séria e honestamente com o . desen

. volvlmento do Pais e o bem-estar, está 
sempre tornando. as providências .reco
mendad.as ~ · cabivels para beneficiar o 
Pais e a população brasileira. · 

Com multo prazer, ouço o nobre Sena-
dor Adolpho Franco. ' 

O Sr. Adolpho ·Franco - Eminente 
Senador Attillo Fontana, subscrevo, In
tegralmente, as palavras de v, Ex.a e as 
do eminente Senador Eurico Rezende, 
quando aplaudem o· êxito da politica 
econômlco-flnancelra do Govêmo. Estou 
com V. Ex.8s em que multo se progrediu 
e que hoje estamos alcançando a estabi
lidade financeira no Pais, mas não posso 
concordar com a Inserção, que fica· nos 
Anais, da opinião do Financial Times 
porque, hoje, no jornal Estado de São 
Paulo, citando também o Financial Ti~ 
mes, ao ressaltar que a Inflação, doença 
crônlca do Brasil, foi reduzida a pro.; 
porções razoáveis e deverá estar elimi
nada em 1970, comenta não existir a 
menor dúvida de que o êxito de Delfim 
Netto não teria sido tão rápido sem a 
suspensão do Congresso, que favoreceu 
a concessão de podêres especiais ao 
Presidente da República. Como Con
gressista, não posso concordar com a 
opinião que o jornal emite ... 

O SR. ATT:ILIO FONTANA - Eu tam~ 
bém não! 

O Sr. Adolpho Franco - . . . porque 
nunca o Congresso Nacional foi respon
sabilizado pela Inflação; nunca teve ele
mentos para promover ou ajudar a ln• 
flação. Sempre - e desde a Revolução -
vem sendo tangido, impossibilitado in
clusive de alterar as verbas orçamentá
rias. Todos os desmandos e a inflação 
brasileira têm que caber exclusivamente 
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ao Executivo. Era o aparte que eu queria 
dar a V. Ex.", discordando da opinião do 
jornal londrino, protestando. mesmo con~ 
tra ela, para que não fique, nos Anais 
da casa, apenas o que êle disse de bom 
sôbre a ação do Govêrno no combate à 
inflação· brasileira, mas, também, a parte 
que mancha, acusa o Congresso Nacio~ 
nal. 

O Sr. Eurico. Rezende - Permite~me 
V. Ex."" outro aparte? 

O SR. ATTiLIO FONTANA - Com todo 
o prazer! 

O Sr. Eurico Rezende- Eu não conhe
cia êsse - digamos assim - submundo 
da notícia do Financial Times. V. Ex." 
não se referiu a esta parte, mas devo 
dizer que a notícia é relativamente in
justa nesse ângulo. Mas não é total
mente injusta nem injuriosa: houve 
uma fase, anterior a 64, em que. o Con
gresso brasileiro foi responsável pela 
inflação. Quando aqui cheguei, em 1963, 
quando o Congresso apreciava mensagens 
governamentais de aumento de venci
mentos - aqui está o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, Presidente da 
Comissão de Finanças do Senado, ouvin
do-me com a sua cativante atenção -
se a mensagem presidencial de aumento 
de · vencimentos do funcionalismo previa 
um aumento de despesa . da ordem, di
gamos assim, de trinta bilhões de cru
zeiros antigos, saia. daqui engravidada 
em têrmos de sessenta a setenta bilhões 
de cruzeiros antigos. Era uma fase em 
que a Constituição permitia a apresen
tação de emendas, aumentando a des
pesa prevista no projeto. O Congresso 
alterava os projetas, aumentando sem
pre. Se o Executivo enviava um projeto 
dando uma verba para construir uma 
central elétrica na Paraíba, por exemplo, 
prevendo uma despesa de três bilhões 
de cruzeiros antigos, se não se flzesse 
um acôrdo no Congresso, para que todos 
participassem do banquete da verba, o 
projeto não passaria. De modo que o 
Congresso, antes do regime constituclo-

nal de 1964, participou·. também da 
danosa obra da edificação inflacionária. 
Participou. Os pecados não foram só do 
Congresso, foram do Executivo, que por 
uma questão politica, ou demagógica, 
não vetava .. Houve até Presidente da 
República que obedecia aos índices de 
aumento sugeridos pelo .Ministro da Fa
zenda para não perturbar a intervivência 
no Executivo, mas recomendava aos seus 
líderes no Senado e na Câmara que exa
cerbassem os índices propostos. Então, a 
noticia pode ser injusta se se refirir ao 
Congresso atual. O Congresso, depois de 
1964, não foi responsável por inflação, 
mesmo porque não o podia ser, por 
causa da barreira constitucional. Mas 
antes foi. Aqui, principalmente, em época 
de discussão de mensagens de aumento 
de vencimentos, estabelecia-se um ver~ 
dadeiro balcão de reivindicações, alar~ 

gando a inflação brasileira. Antigamente, 
o Presidente da República perguntava 
ao funcionário público quanto êle neces
sitava ganhar para viver, e dava. Hoje, 
é o contrário, a pergunta é outra. O Pre
sidente da República vira-se para o 
Ministro da Fazenda e pergunta: Sr. Mi
nistro, quanto a Nação pode pagar ao 
funcionalismo? E o aumento é só nessa 
cifra. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Nobres 
Senadores, agradeço o aparte com que 
me honraram. Quando li a noticia publi
cada no jornal omiti o último tópico, 
exatamente o mesmo que foi focalizado 
por V. Ex."s, por entender não estar den~ 
tro da orientação de· meu ·discurso 
abordar o problema que foi muito bem 
esclarecido pelo nobre Senador Eurico 
Rezende. Também concordo, em parte, 
com os argumentos do nobre Líder. Real
mente havia motivo para o que sucedeu, 
mas, de .qualquer maneira, não é assunto 
que devamos propalar lá fora, por Isto 
mesmo não desejamos ver estampada em 
jornais estrangeiros uma notícia como 
esta. 
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· O Sr. Cattete Pinheiro. - Permite 
v. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Não. desejamos, absolutamente, 
perturbar a marcha de seu brilhante 
pronunciamento, mas julgo necessário 
apoiar, de certa Jorma; o. que afirmou o 
nobre Senador. Adolpho Franco. Pare~ 
ce-me que nos comentários feitos pelo 
nobre Senador Eurico Rezende ficou uma 
falha que precisa ser sanada. O nobre 
senador Adolpho' Franco protestou - e 
acho que deve ficar bem viva essa ma
nifestação do Senado - quanto à afir
mativa do Financial Times, de que o êxito 
do Ministro Delfim Netto não teria sido 
tão rápido sem a suspensão do Congres
so .Nacional. Não é possível a nós, que 
defendemos o império da . democracia, 
neste Pais, aceitar esta .. afirmação. Con~ 
cardo, plenamente, com o nobre Senador 
Eurico Rezende quanto à necessidade de 
modificar a atitude do Congresso Nacio
nal ao analisar as mensagens ou os pro
blemas trazidos à consideração da Casa 
pelo Poder Executivo. Mas fique absolu
tamente claro o nosso pensamento: po
demos realizar qualquer trabalho de 
saneamento moral, financeiro ·ou social, 
em qualquer época, em qualquer país, 
com o Congresso em pleno regime .demo
crático. Basta, para Isso, que os parla
mentares se coloquem à altura de suas 
obrigações para com o País e para com 
o povo. 

O SR .• \TTíLIO FONTANA ..:.. Obrigado 
a v. Ex.a pelo aparte. Nós consideramos 
- se V. Ex.a me permite - que o Mi.; 
nistro Delfim Netto, realme~te,. é uma 
capacidade, na Pasta em que está à 
testa. Entretanto, não podemos concordar 
em que apenas o nobr~ Sr. Ministro 
Delfim Netto detém esta qualidade, num 
país em que ·a colaboração não pode vir 
apenas do ·Ministro da · Fazenda. Acima 
dêle· existe o Presidente da· República, 
existe o Congresso Nacional. Deveríamos, 
pois, reconhecer que o Ministro Delfim 
Netto tem sido, realmente, multo eficien
te na sua Pasta e que, sem dúvida algu
ma, .. tem contribuído para o desenvolvi-

mento e para o .progresso do Pais. 
S .. Ex.a é um dos elementos·de.proa do 
atual .. Govêrno, sem dúvida alguma, no 
setor financeiro, fato que o nobre Sena
dor Adolpho Franco reconhece, como 
homem também do setor financeiro. 

o Govêmo, · através do Ministério · dà 
Fazenda, e, possivelmente,·. até mesmo 
com estudos apresentados pelo Minis
tério da Fazenda, tem conseguido reduzir 
as taxas de juros. Hoje, os nossos lavra
dores ~ pelo menos no meu Estado, 
Santa Catarina - recebem; através dó 
Banco do Brasil, suprimentos, emprésti
mos até de 7% ao· ano. Ora,. 7% ao ano 
é multo menos dó que a correção mone
tária em face dos resíriuos lnfiacionários 

I • 

que ainda temos. De sorte que ·o Gover• 
no, nesse setor, está bem orientado. 
Devemos, assim·, reconhecer que o Sr. Mi
nistro da Fazenda ·deve ter. concorrido 
também para tanto. · · 

~stes são pormenores; ·não pretendo, 
no entanto, desviar-me do .assunto prin,.. 
clpal que me trouxe . à trib.~na, do qual 
tratarei agora, se mé fôr permitido pela 
Presidência. · · 

o Sr. José Ermírío - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

·O SR. ATTíLIO FONTANA..:... Com pra
zer. · 

o' sr. ·José Ermírlo - 'Acho o elogio 
que :V. Ex.a faz ao Ministro Delfim Netto 
muito acertado. O saneament,() das finan
Ças está em progresso; o flnanc~amento 
agropecuário aumentando cie ano para 
ano; os problemas nacionais sendo bem 
resolvidos. Realmente há um bom campo 
de trabalho e de inlciàtiva. ~ multo difí
cli o· Ministro <;\a Fazenda poder reali.zar 
tudo, em pol.\cos anos, mas o problema foi 
atacado com inteligência, capacldaqe e 
honestidade. E' disto que o Brasil precisa. 

O . SR. · ATTiLIO FONTANA . - Multo 
grato ao nobre Senador. Devemos reco
nhecer que o Govêrno revolucionário 
procurou, sempre, se cercar de elementos 
capazes, eficientes. Poderemos citar, ago-
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ra mesmo, o Sr. Ministro da Agricultura, 
homem jovem, idealista, estudioso, inte
ligente, esforçado. S. Ex.a, neste momen
to, deve encontrar-se no III Congresso 
Nacional de Cafeicultores, em Poços de 
Caldas. l!: um homem que procura conhe
cer os problemas, anallsã-los e resol
vê-los, junto aos seus pares e junto ao 
próprio Presidente da República. 

Esperamos, pois, que, no Congresso que 
ora se realiza, sôbre café, seja encontrada 
uma fórmula de amparo ainda maior aos 
nossos cafeicultores, para que possam não 
sàmente produzir quantidade, mas espe
cialmente qualidade. Sàmente com quali
dade é que nós poderemos competir, 
poderemos ter a preferência dos paises 
grandes consumidores. 

ultimamente a politica cafeeira é de 
estimulo à formação de novas lavouras, 
lavouras não propriamente extensivas, 
mas Intensivas, Isto é, lavoura bem orga
nizada, bem tratada, bem adubada. Con
seqüentemente, colhe-se boa safra. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Antônio Carlos - Senador Attl
lio Fontana, desejo voltar ao trecho do 
discurso em que o nobre colega focalizou 
- no meu entender com rara prudência 
- a noticia estampada pelo jornal lon-
drino Financial Times. Peço permissão 
ao nobre orador para emitir meu ponto 
de vista sôbre o problema ventilado nos 
apartes dos eminentes Srs. Senadores 
Adolpho Franco e Eurico Rezende: a 
participação do Congresso na onda In
flacionária. Graças às providências dos 
Governos revolucionários e, nesta última 
fase, graças à sabedoria e capacidade do 
Ministro Delfim Netto está sendo ven
cida. Senador Attilio Fontana, na vigên
cia da Constituição de 46, tinha o Con
gresso atribuições, proposições, principais 
e acessórias, que elevassem a despesa, e 
usou o Legislativo essas atribuições. Mas, 

em momento algum, quando o Poder 
Executivo, através de suas lideranças, de
terminou linha de conduta à maioria 
parlamentar, de modo a que não se con
sagrasse a elevação da despesa, o Con
gresso foi sempre sensível a essa orien
tação. Quero lembrar à Casa o episódio 
da emenda por mim apresentada a Pro
jeto de lei que elevava os vencimentos 
dos funcionários públicos e que previa 
a suplementação, pela União, dos ven
cimentos das magistraturas estaduais. A 
emenda mereceu um raro acolhimento 
do plenãrlo e de tôdas as bancadas que 
se faziam representar no Senado, então, 
sob inúmeras legendas partidârlas. O 
nobre Líder da Maioria de então, Sena
dor Barros de Carvalho, pronunciou dis
curso, combatendo a emenda, e levan
tou-se para apoiá-la o ·Senador João 
Agriplno, da Oposição, então Líder da 
União Democrãt!ca Nacional. Assim, 
minha emenda foi rejeitada, em votação 
secreta. Três meses depois, o Poder Exe
cutivo, por Decreto, adotava o que era 
preconizado em minha emenda. Espero, 
portanto, com êste exemplo, lembrar à 
Casa que o Congresso sempre foi sensível 
à orientação da autoridade executiva, no 
que toca ao contrôle e diminuição das 
despesas. No que se refere a despesas de 
capital, a realidade é que, antes de exis
tirem planos - e Isso só velo a ocorrer 
depois de 1964, porque as Iniciativas do 
então Ministro Sr. San Tiago Dantas se 
frustraram - as obras públicas nos nos
sos Estados só eram possíveis graças à 
nossa teimosia, à nossa persistência na 
apresentação de emendas ao Orçamento 
da República. V. Ex.a, que foi Deputado 
Federal, na ocasião em que também o 
fui, e Senador, igualmente pode teste
munhar, como eu, que quando não tí
nhamos os planos do Govêmo era atra
vés da voz e das iniciativas dos senhores 
representantes do povo, quer na Câmara 
dos Senhores Deputados, quer no Senaáu 
Federal, que as obras públicas Indispen
sáveis aos nossos Estados se tomavam 
possíveis. Nós é que apresentávamos 
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emendas, seja para eletrificação rural, 
seja para saneamento. Em 1957, tive, 
posso dizer, a ousadia de apresentar uma 
emenda destacando uma dotação para o 
serviço de abastecimento de água de 
Brusque e essa emenda fêz com que, nos 
Orçamentos subseqüentes, o Govêrno 
propusesse dotações semelhantes para 
outras cidades brasileiras, enfim, se or
ganizasse um plano adequado, funcio
nando hoje com recursos do Banco Inte
mericano de Desenvolvimento que está 
atendendo às cidades do interior do Bra
sil nesse serviço de importância vital 
para a saúde do povo, que é o serviço de 
abastecimento de águas. De modo que, 
sem entrar no mérito, acho totalmente 
desarrazoada a noticia de que foi depois 
do fechamento do Congresso que se pôde 
combater a inflação. Depois da Consti
tuição de 1967, a Iniciativa de todos os 
projetas de natureza financeira era - e 
pela Emenda Constitucional n.0 1 também 
o é - do Sr. Presidente da República. 
Depois que o Congresso não teve mais a 
atribuição de elevar a despesa, quer na 
lei de meios, quer em qualquer outro 
projeto, e mesmo antes, não se pode, de 
modo algum, afirmar, sem reparo, que o 
combate à Inflação foi vitorioso em vir
tude do recesso do Congresso. Não, o 
Congresso, a partir de 1964, especialmen
te, contribuiu decisivamente, dentro das 
suas atribuições, para o combate à in
flação, e antes de 1964 o Congresso, desde 
o Govêrno do Sr. Marechal Eurico Gas
par Outra, foi sempre sensível à orienta
. ção do Poder Executivo. Agora, se o Po
der Executivo não tinha preocupação de 
combater a inflação, evidentemente que 
o representante do povo não pode, sob 
pena - no meu modesto entender - de 
faltar a seus deveres, deixar de promo
ver perante a sua respectiva Câmara, a 
adoção de medidas tendentes à solução 
de problemas das populações que re
presenta. Grato a V. Ex.n 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Multo 
grato, nobre Senador, pelo aparte com 
que V. Ex.n me honrou. 

Realmente, hã certas coisas com as 
quais não poderíamos concordar, como, 
por exemplo, o abandono das insti
tuições tilantrópicas do interior. Mas isso 
foi situação passageira, a nosso ver, por
que, para sanear as finanças do País, 
para pôr a casa em ordem, como se cos
tuma dizer, o Govêrno Revolucionário 
teve que tomar certas medidas um tanto 
drásticas. Agora já sentimos que a ten
dência é para que os representantes do 
povo do Brasil, em todos os Estados da 
Federação, possam diSpor de alguma. 
verba para atender às cruciantes neces
sidades das instituições filantrópicas, do 
contrário, o povo do interior, principal
mente, estará muito abandonado. Mas 
isso são detalhes. Esperamos que tudo 
se resolva com o tempo. 

Sr. Presidente, o assunto que devia 
focalizar também, neste discurso, é a 
notícia, publicada pela imprensa, de que 
o Sr. Ministro da Fazenda, como medida 
acauteladora dos interêsses do consumi
dor, procurará criar uma taxa de con
fisco cambial para a exportação de car
ne. Queremos tecer algumas considera
ções a respeito, esperando que cheguem 
ao conhecimento do Sr. Ministro da Fa
zenda. Mesmo porque acredito que S. 
Ex.a, depois das declarações feitas à Im
prensa, certamente deverá ter examina
do novamente o problema e deverá to
mar as medidas necessárias para que 
não se desestimule os nossos pecuarlstas. 
Com a nova politica posta em prática hã 
pouco tempo, o pecuarlsta deve estar no
vamente animado a desenvolver a sua 
atlvidade, de que tanto necessitamos. 
Durante alguns anos, diga-se franca
mente, o pecuarista foi desestimulado, 
empobrecido, não teve como recuperar, 
como melhorar as pastagens. Ainda hã 
pouco, um dos mais eminentes e estu
diosos homens de São Paulo percorreu 
todo o Interior daquele Estado, e mesmo 
o de Estados vizinhos, e constatou a po
breza de nossas pastagens. Cada ano que 
passa, a área de terra suporta um menor 
número de animais em boas condições. 
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.o Sr. Ministro da Fazenda precisa con
siderar essa· parte, precisamos dar os re
cursos indispensáveis' para que nosso pe
cuarista melhore as pastagens. Mas Isso 
depende do Govêrno, o Govêrno .é que 
deve fazer, como em tanto outros países, 
desenvolvidos uns e menos· desenvolvi
dos. outros, que adotam uma politica de 
subsídios para a · recuperação, fertiliza
ção. e correção ·do solo. 

··o Sr. Beze'rra Neto -Permite v. Ex.a 
~m aparté?:· · ' .· ·· ·· 
I . . 

... O SR. A'l'Ti~IO FONTANA- Com to
do o prazer .. 

O Sr. Bezerrà Neto - Houve uma reu
niâo, esta semana, de representantes da 
pecuária com·o ·sr. Ministro da Fazenda. 

Sua Excelência negou a existência do 
chàmado confisco. Esclareceu, todavia, 
que a medida liberátória da exportaÇão 
teve reflexos negativos até com distar• 
ções no mercado interno da carne, para 
o consumidor: Então, nessa reunião, em 
que estavam presentes ·o Presidente da 
Confederação'Nacional da Agricultura·, os 
representantes da pecuária de' Màto 
Grosso, do Rio Grande do Sul e de outros 
Estados, Sua Excelência conc'edeú um 
prazo de ·quinze dias para observação 
dessas reações no mercado interno. Se 
continuasse· coin reflexos negativos, por 
várias questões de mercado de produção 
·e 'de ··comércio,. êle aplicaria, então, o 
.que 'chamava· de "taxa regressiva" para 
efeito interno de contenção aos aumen
. tos do preço da carne no consumo inter
no. 

O SR .. ATTíLIO FONTANA - l<tuito 
grato, nobre Senador Bezerra Neto. 

() Sr. Bezerra Neto - :tl:le admitiu um 
'teta para o preço de. exportação que não 
te.ria êsse reflexo negativo e que corres
ponde perfeitamente ao preço do merca
do internacional de carne. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Muito 
grato, nobre Senador Bezerra Neto. 

O "Sr. Vasconcelos Torres .. _ V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. A'l'TiLIO FONTANA- Pois não. 
' .. 

O Sr. Vas.concelos Torres - l1l rápido, 
e se relaciona apenas com um.trec}lo do 
discurso de V. Ex.11. Afirma V. Ex.a que 
compete ·ao Govêrno . olhar pela situação 
do pecuarista. Eu acho .. que o· Govêrno 
olha, através de finan,ciamentos do Ban" 
co do Brasil e do apoio que dá à expor
tação. Entendo que é preciso ·acabar com 
êsse paternalismo .. Ao pecuarista cabe, 
também, tomar providências. necessárias 
para . a melhoria das pastagens, para a 
seleção do gado e não continuar·no vício 
muito brasileiro de que o.Govêrno é que 
tem que cuidar de tudo. Entendi-que ·V. 
Ex.a havia feito essa reclamação. ·A ·meu 
ver,· porém, as iniciativas, antes ·mesmo 
do Govêrno, .cabem ao ·P~cuarista, a. fim 
de que o·próprio Govêrno tenha condi· 
ções de estimulá"lo e de apoiá-lo, como 
aliás tem feito. · 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Muito 
grato, senador Vasconcelos Torres. 

' ' 

. A verdade é. que uma medida restri
tiva na exportação de carne teria efeito 
negativo, não SÓ para O pecuarista ·bO
Vino mas, até, para o pecuari$ta. de ani
mais de pequeno porte. 

Já se verificou no passado - e o Sr. 
Ministro da Fazenda. certamente há~de 
lembrar~se, deve· co'npeéér o fato - que 
a preocupação do Govêrno, em manter 
baixo o preço da carne bovina, provocou 
desestimulo na c:tlação de suínos e · de 
aves. Em conseqüência,· exportávamos, 
em largà · escala, a forragem para. a pro
dução de carnes no exterior. Não seria 
melhor estimular lll produção interna, 
principalmente agora que estamos no 
iníéio de uma grande safra de cereais, 
e de forragens diversas - a fim de ex
portarmos carne, e não forragens? 

Se o Govêmo deseja realmente redu
Zir ou manter um preço acessível à bôl
sa do povo, como todos nós desejamos, 
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é preciso que dê ao pecuarista condições, 
principalmente, de recuperação do solo 
para que um maior número de . animais . . . 
possa ser alimentado; conseqüentemen-
te, o custo da produção será reduzido .. 

Nós temos possibilidades imensas. E é 
perfeita a orientação do Ministro Delfim 
Netto que em entrevista, ou conferência 
pronunciada em São Paulo, sob o titulo 
"Delfim pede .esfô~ para aumentar a 
exportação", Insistir na necessidade de 
aumentar a exportação, neste pais. Mas, 
não é nesta hora, quando os nossos pe
cuaristas · sentem alívio ao receberem 
mesmo de parte do Govêrno estímulo para 
vender seus animais por melhor .preço, 
que se vai criar uma nova taxa para 
dificultar e assim reduzir a exportação. 

A notícia, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, causa os seus maleficios, porque, 
ainda que a medida não seja posta em 
prática, aquêles elementos, ·que, atrai
dos pela nova politica. do Govêmo de 
fomentar a produção e liberar o preço 
da carne, estariam inclinados a aplicar 
seus capitais na pecuária, diante da no
tícia veiculada na imprensa, êles Irão, 
sem dúvida nenhuma, retrair-se. E, se 
há setor no país que precise de maior 
investimento, êste é, realmente, o agrope
cuário. Daí por que o Govêmo poderá 
proporcionar uma produção mais econô
mlca para os nossos homens do campo se 
subvencionar, principalmente, os ferti
lizantes, e procurar, também, produzir 
melhores sementes. 

Srs. Senadores, eu acompanho o noti
ciário da Imprensa estrangeira, e o que 
se verifica é que, enquanto temos aqui 
uma produção de 1. 500 ou 1. 700 quilos 
de milho por hectare, paises há que ul
trapassaram os 10.000 quilos por hecta
re. Na Europa Ocidental, no Mercado 
Comum, a média daquelas nações é de 
5. 650 quilos de milho por hectare. A 
Itália já tem perto de 5. 000 quilos de 
trigo por hectare. LI, há poucos dias, 

que o excedente de trigo existente na 
Europa Ocidental monta a doze milhões 
de toneladas. 

Vejam os nobres Senadores de quanto 
se pode aumentar a produção I Nós mes~ 
mos estamos fazendo experiência própria 
nesse sentido. Mas, · para isto, é preciso 
que o Goyêmo, . a exemplo de mais de 
cinqüenta países, subvencione os fertili
zantes para que haja uma produçãó eco-
nômica. · · 

Falava, há pouco. dias, com o Sr. Mi
nistro da Agricultura a êste respeito e 
S. EX. a me fêz sentir que subvenções e 
redução de frete Importariam em despe
sas. Dlziamos, na ocasião, que ninguém 
pode colhêr sem plantar~. se o Govêmo 
deseja aumentar a produção e .. reduzir o 
custo, precisa contribuir para que o la.~ 
vrador recupere . as suas .terias exauri
das, cansadas, empobrecidas. 

Temos, ainda, algumas áreas de terras 
virgens, é verdade; mas, não é boa poli
tica deixar um deserto para trás e avan
çar nas terras virgens .. 

A população brasileira cresce. Em re
giões em que as terras já estão esgota
das, existem . estradas, existem escolas, 
existem serviços públicos dlve~~os; exis
te, enfim, uma população que não po
demos abandonar, e a todos êsses ser
viços, que, afinal, custam tanto dinheiro! 
Precisamos recuperar essas terras. E is-
to é o que o Superintendente da . ; ..... . 
SUDENE chama o "calcanhar de ÀqU!~ 
le.s", e é disto que precisamos· cuidar. 
precisamos exatamente estender a mão 
aos nossos lavradores, aos nossos pecua
rlstas, para que possam, numa 'área 'de 
terra, produzir multo mais do que estão 
produzindo. 

Ao visitar países desenvolvidos, ádlan
tados, ficamos estarrecidos com a pobre
za da nossa lavoura e a exuberância da
quelas que visitamos. 

Nesta oportunidade, nos dirigimos da
qui ao Sr. Ministro da Fazenda, reco
nhecidos que somos pela boa orientação 
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que está dando à politica económica e 
financeira do Pais. Mas, apelamos para 
que não tome medida restritiva contra 
os nossos fazendeiros. Que Sua Exce
lência considere, que verifique no pró
prio Estado de São Paulo, onde existem 
inúmeras fazendas pobres, que não têm 
condições de serem recuperadas porque 
os fazendeiros precisariam de uma soma 
elevada para poder melhorar suas pas
tagens. E como poderiam fazê-lo, se sen
tem a ameaça de uma medida que con
traria seus lnterêsses, ainda que ela não 
venha a ser posta em prática? I 

A verdade é que a noticia se espalhou 
e os pecuaristas convocaram os Srs. Mi
nistros da Fazenda e da Agricultura, para 
fazerem sentir sua preocupação, e pedir 
a S. Ex.8s que atendam às verdadeiras 
reivindicações desta classe numerosa, 
que, se amparada, poderá contribuir pa
ra que êste Pais, como todos desejamos, 
se torne uma Nação forte, uma Nação 
desenvolvida, uma Nação, enfim, que pos
sa proporcionar ao seu povo um padrão 
de vida melhor. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES- (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presiden
te, tenho sido um crítico severo, tenho 
apontado continuadamente nesta Casa 
aspectos negativos do nosso Ministél'io 
das Relações Exteriores e nem por isso 
posso ser considerado como adversário 
do Itamarati, porque, em outras ocasiões, 
tenho exaltado também aspectos positi
vos da Casa de Rio Branco. 

E hoje ocupo a Tribuna do Senado 
Federal, na oportunidade magnífica em 
que o nosso Chanceler Mário Gibson Bar
bosa se afirma, se comporta dentro das 
melhores tradições da diplomacia brasi
leira. 

Dentro de um sistema diplomático em 
que o protocolo prevalece, a. chamada di-

plomacia dos salõoes, dos punhos de ren
da, das curvaturas, do protocolo das pre
cedências, dentro dêste tipo superado, 
hoje, o Brasil deu um passo à frente com 
a atitude lmpecàvelmente correta do ti
tular responsável pela politica exterior, 
chamando, aqui, a Brasília, um Embai
xador de Nação amiga com a qual co
mungamos ideologicamente dos mesmos 
princípios e com a qual sempre estive
mos e estamos solidários, mas que nem 
por Isso seria lícito permitir ao seu re
presentante que se desviasse do caminho 
que compete a um diplomata que, pela 
tradição, deve falar multo pouco ou não 
deve falar, e que erra quando fala de
mais, como foi ·o caso do ilustre Embai
xador Charles Burke Elbrick. 

Quem acompanhou os lam~ntáve!s 
acontecimentos do ano passado, quando 
S. Ex.a foi vítima de ato criminoso e que 
encontrou, por parte dos Ministros Mili
tares que exerciam interinamente a Pre
sidência da República, uma compreensão 
para a dramática situação criad:J. para o 
Pais que lh,e salvou a vida - e sabe tôda 
a Nação o preço alto que a Segurança 
Nacional pagou na oportunidade - é in
teiramente não só inusitada como sem 
propósito a acusação que, não sei se bem 
ou mal Intencionado, S. Ex.a fêz contra 
o Govêrno do nosso País. 

No Embaixador Mário Gibson Barbosa 
depositamos nossa melhor confiança, 
tanto assim que foi um dos raros diplo
matas que tendo o seu nome examinado 
pelo Senado passou pràtlcamcnte por 
unanimidade. A esperança que tinhamos 
em S. Ex.a vem de ser confirmada ago
ra, com o seu comportamento à altura, 
advertindo o representante norte-ame
ricano da inconveniência de seu insólito 
comportamento, ao formular uma decla
ração não condizente com a realidade. 

Quero crer talvez, Sr. Presidente -
mas isso seria imperdoável a um diplo
mata -, que, emocionado, marcado por 
um fato trágico da sua. vida, ou quase 
trágico, não tivesse S. Ex.11 o "self con-



I 

-247-

trol" necessário. para fazer uma nota em 
que desse a sua solidariedade ao seu su
bordinado no Consulado de Pôrto Ale
gre, sem agredir ao Govêrno brasileiro, 
como S. Ex.a, Inadvertidamente, o fêz. 
Não vai nisso nenhuma crítica à nação 
amiga, porque todos temos que compre
ender a gravidade do momento que es
tamos vivendo. Mas é preciso que os ho
mens que ocupam cargos na vanguarda 
das relações Internacionais ajam com a 
Indispensável serenidade, para que, Sr. 
}'residente, mais. se fortaleça o disposi
tivo deuiocratico em todo o mundo e não 
àpenas-na América Latina, que está sen
do." sacudida pela maior onda de violên
cia ~ d.e sàngue em todos os tempos. Que 
a América Latina tenha, Sr. Presidente, 
por parte dessas figuras, que são intan
givels na sua representação, também um 
mlnlmo .de compreensão, um mínimo de 
entrosamento com a autoridade governa
~ental dos países em que representam as 
suas· pátrias, a· fim de que se evite êsse 
mal-estar que redundou, muito oportu
namente; na advertência, não nos basti
dores, não secreta, mas divulgada através 
de nota oficial, do nosso Ministério das 
Relações Exteriores. 

Encontro-me aqui, Sr. Presidente, como 
disse no Inicio da minha ·oração, como 
critico continuado, crítico no bom sen
tido da palavra, porque, se tenho apon
tado falhas, também tenho-me congratu
lado com fatos marcantes da diplomacia 
brasileira. : Critico, Sr. Presidente, que 
desejava ver o ·Ministério das Relações 
Exteriores afinado com o pensamento de 
tôda a Nação brasileira, a. qual não quer 
mais esta diplomacia medieval de recep
ções e de. coquetéis, mas que se firme, 
positivamente, na defesa da soberania 
pátrià .... 

' \ . . ' 

Sr. Presidente, congratulo-me com o 
Chanceler Mário Gibson Alves Barbosa 
por sua atitude firme, representando o 
pensamento do Govêrno. Que sirva de 
advertência àqueles que, abraçando uma 
carreira difícil, como hoje é a diplomá-

tica, compreendam que hã necessidade 
de se comportarem num pais estrangeiro, 
respeitando a hospitalidad!!. e não crian
do um clima· de mal-estar, como propor
cionou à tôda Nação brasileira a nota 
informativa do·Embaixador Charles Bur
ke Elbrik. Hoje, tôda a Nação aplaude, 
unânlmementé, a conduta do Itamarati. 

Sr. Pr(lsldente, êste, o assunto princi
pal que me trouxe à tribuna. Vai-me 
permitir V. Ex.a, nos poucos minutos que 
me restam, consigne, entristecido, um 
voto de pesar profundo, na Ata dos nos
sos trabalhos, pelo ·falecimento de uma 
das figuras mais destacadas da Aliança 
Renovadora Nacional, do Estado do Rio 
de Janeiro, aliás, o meu Partido, que esta 
semana, pagou um tributo muito alto 
com o desaparecimento de expoente par
tidário que se constituía em esperança 
da nossa vitória, na terra fluminense. 
Refiro-me ao passamento do ex-Depu
tado estadual-constituinte Dr. Raul 
Travassos da Rosa, médico benemérito 
que, embora não tendo nascido no glo
rioso Estado do Rio de Janeiro, para lã, 
multo cedo, partiu, no exercício de sua. 
profissão. 

Itaperuna era a base de tôda a sua 
atuação caritativa. De tal maneira gran
geou a simpatia do povo, que, eleito 
Deputado estadual, seria chamado, tam
bém, a ocupar o cargo de Secretário da 
Saúde do então Governador Edmundo 
Macêdo Soares e Silva. 

A ARENA fluminense, por meu Inter
médio, - aqui, também, falo . em nome 
do meu· ~;~rezado Colega Senador Paulo 
Tôrres - lamenta êste Infausto aconte
cimento. Estamos profundamente tristes 
porque, nesta mesma semana, já perde
mos o.utro ex-Deputado. 

Sr. Presidente, aqui vai a homenagem 
da. representação fluminense a um ho-
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mem de bem, correto, amigo, leal, capaz, 
Integrado na comunidade e que grandes 
serviços prestou ao norte fluminense. 

AJJ encerrar meu pronunciamento de 
hoje,· Sr. Presidente, queria pedir ao Sr. 
Presidente da República, General Emillo 
Garrastazu Médlcl, que acolhesse, com 
simpatia, o memorial que os lavradores 

. de Teresópolis enderaçaram a S. Ex.•. 
· ~les que enfrentam, neste Instante, sé~ 
rias dificuldades financeiras, ·que têm 
produção agricola responsável pelo abas~ 
teclmento de um dos maiores centros do 
Pais, o Estado da Guanabara, necessitam 
de· financiamento, necessitam de . todos 
os recursos que o Ministério da Agrlcul~ 
tura pode proporcionar. Inspirados nas 
palavras de S. Ex.8 , quando seu nome era 
lançado como candidato, sôbre que o ho~ 
mem do campo teria vez no seu Govêrno, 
enviaram, dlretamente, um documento 
em que citam tôdas as dificuldades que 
ora vivem e me solicitaram que, daqui 
do Senado da República, tornasse públi~ 
co o apêlo que faze!Jl, no sentido de que 
s. Ex.• dê a melhor acolhida à pretensão 
justa, que também eu advogo, em seu 
nome e espero seja recebida pelo Presl~ 
dente. 

Como meu tempo se esgota, só queria 
acrescentar que, no dia de hoje, eram 
êstes os assuntos que desejava abordar. 

· (Muito bem!> 

Comparecem mais os Srs. Senado~ 
res: 

José Gulomard - Lobão da Sil
veira - Clodomlr Mllet - Sebas
tião Archer - Petrônlo Portella -
Slgefredo Pacheco - Waldemar Al~ 
cântara- Dlnarte Mariz- Manoel 

Vlllaça - Leandro Maclel - OU
berto Marinho - Nogueira da Ga
ma - Mello Braga - Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal
ves) - Está encerrada a hora do Expe~ 
diente. 

Presentes na Casa 50 Srs. Senadores. 

Passa~se-á 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pa
recer n.0 77, de 1969, da Comissão 
do Distrito Federal, sôbre a Indica
ção n.0 1, de 1964, do Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, que sugere o exa
me de questões relacionadas com a 
assistência médico-hospitalar em 

· Brasilla. (Parecer no sentido de ser 
sobrestada a Indicação até que esta 

. Comissão técnica julgue convenien
te a sua volta, para um reexame mais 
oportuno.) 

Sôbre a mesa, requerimento cuja lei
tura vai ser. feita pelo Sr. 1.0-Secretário. 

:t lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 14, de 1970 

Nos . têrmos do art. 253, letra a, do 
Regimento Interno, requeiro a retirada, 
em caráter dlflnltivo, da Indicação n.0 

1, de 1964, de mlnho. autoria, que suge
re o exame de questões relacionadas 
com a assistência médico-hospitalar em 
Brasília. 

· Sala das Sessões, em 9 de abril de 1970. 
- Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Wllson Gonçal· 
ves) - Com a palavra o Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, para justificar seu re-· 
querimento. 

O SR. CATETTE PINHEIRO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, no 
cumprimento de obrigação regimental, 
devo justificar o requerimento que ·vem 
de ser lido pelo Sr. 1.0~Secretário. 
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A Indicação por mim apresentada em 
1964, é de se ver que perdeu, inteira:. 
mente, a oportunidade e até o sentido. 
Quando formulava a Indicação,. fatos 
bem diferentes marcavam a adminiS
tração da saúde pública, no Distrito Fe
deral. Ma's, ·sr. Pr~sidente, vale a Indi
cação de 1964, ao· menos, como uma no
va Indicação, para que o Regimento In
terno desta Casa, estabeleça prazos para 
que os Srs. Relatores e as Comissões Téc
nicas da Casa não deixem proposições 
como esta, durante tanto tempo, sem 
que venham à apreciação do Plenário. 

Já que temos prazos rígidos para a
preciação de Mensagens e de projetes 
oriundos do Poder Executivo, parece-me 
que tais ·prazos deveriam ser, também, 
Inteiramente válidos para a apreciação 
dos projetes oriundos de qualquer das 
Casas . do Congresso. . 

. •' 

Esta, Sr. Presidente, a justificativa que 
tenho a formular, reiterando a solicita
ção de retirada definitiva da Indicação 
em tela. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal
ves) - O requerimento apresentado, nos 
têrmos do art. 253, § 4.0 , ln fine, do Re
gimento Interno, depende de despacho 
da Presidência, que lhe dá o seu assen
timento.· 

A matéria será arquivada. 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 50; de 
1968, de autoria do Senhor Senador 
Rui Palmeira, que autoriza o Poder 
Executivo a negociar a sucata de 
ferro existente em depósito nos ór-

gãos de sua administração direta e 
lndireta, para os fins que menciona, 
tendo 

PARECERES, sob n.0s 159 e 160, de 
1969, das Comissões 

- de Constituição e .Justiça, favo
rável, nos têrmos do substitutivo 
que apresenta; e · 

- de Finanças, após ouvir dive~os 
. Ministérios, pela rejeição. · 

Em discussão o projeto e. o substitutivo, 
em primeiro turno .. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da pal'avra, encerrarei a cUs~ 
cussãO. (Pausa.) 

Está. encerrada. 

Em votação o proj etc. 

Os Srs. Senadores que o· aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está "rejeitado. Prejudicado o · substi-
tutivo. · ·· 

A matéria será arquivada. 

1!: o seguinte o projeto rejeitado: 
' • d 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 50, de 1968. 

Autoriza o Poder Exeeutlvo a ne
gociar a sucata de ferro existente em 
depósito nos órgãos de sua admln(s.. 

tração dlreta e lndlreta, para os fiDs 
que menciona. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - :S: o Poder Executivo auto
rizado a negociar a sucata de ferro exis
tente em depósito nos órgãos de sua ad
ministração, direia ou indireta. 

§ 1.o- A venda da sucata de que 
trata êste artigo se fará, prioritària
mente, à Companhia Siderúrgica Nacio-
nal. · 

§ 2.0 - Não havendo interêsse da 
Companhia Siderúrgica Nacional na a
quisição do material, poderá ser feita 
a venda a qualquer licitante, medi-
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ante prévia .oferta pública, em edital que 
mencione a .natureza, o pêso, a quanti
dade e o preço-base dos lotes de mate-
nais postos à venda. ' 
' . I' '' ' . 

11 3.o - As operações de venda po
derão ser efetuadas dlretamente pelas re-
, .. ) ., - . . ' . 
~;~artições a que pertençam os m~terials, 
obedecidas ·as prescrições dêste . artigo. 

~ .2.o -:- o. prod~to da arrecadação 
resuitànte ' das .• vendas referidas neste 
artigo será recolhido ao Banco do Brasil 
S.A., em conta especifica, e empregado 
exclusivamente na aquisição de ambu
lâncias, para fins de doação às Prefel
~uras ,M.unlclpats. · 

Paráll'&fo único - As doações obede
cerão a critérios de distribuição, funda
dos nas efetlvas necessidades dos Muni
cípios, segundo sistema de prioridade a 
ser; fixado pelo Poder Executivo. 

' ' 

Art. 3.0 ·- Dentro de 30 (trinta) dias, 
c.ontados da publicação desta Lei, o Po
der Executivo baixará os atos necessá
rios à sua execução. 

4rt 4.0 -·Esta Lei entra em vigor na 
data de süa iniblicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

··o SR.· PRESIDENTE (Wilson Gonçal-
ves)·: 

Item.3 
Discussão, em primeiro turno (com 

apreciação prellmfnar · da constltu
clonálldade e j uridlcldade ,· nos tê r

:mos, dos arts. 265 e 265-A do Regi
mento Interno), do Projeto de Lei- do 

· ... Senado .n.o 139, de 1968, de autoria· 
do Sr. ·Senador Llno de Mattos,: que 
dispõe sôbre suplência de Senador. 

' . ' 

PARECER, sob n.0 153/69, da. Co
missão 
- de Constituição e Justiça., pela 

Inconstitucionalidade e lnjuri
dicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à cons
titucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso. da palavra, encerrarei a dls
~u~são .. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. . 
... ' 

Os Senhores Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 

' . 
Está rejeitado. 

··. O projeto será arquivado. 

. lll o seguinte o projeto rejeitado: . 

PROJETO DE LEI DO SENADO·· 
. N.0 139, de 1968.: · 

.. '• Dispõe sôbre suplência .de Senador • 
' ' ' 

O Congresso Nacional decreta: 

· • Art. 1.0 :__ Conslderàr-se-á suplente de 
Senador~ na Legislatura que se ext!Íl-

. •' . 
gillrá em 31 de janeiro de 1971, o candi-
dato a Senador mais votado, na mesmá 
circunscrição eleltorá.l, ·désde que per~ 
tença, por registro, ao mesmo .Partido 
do Senador em exercício, que. esteja sem 
suplente.· 

Parágrafo único - O suplente, nas 
condições dêste artigo, só . pod~rá ser 
convocado, se provar a sua filiação par
t!dâria, há mais de ano e dia, rio mesmo 
Partido à. que esteja f111aâo o SenadÓr ~ 

. ' . ... ' . 
quem substituir. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em·· contrário. 

· O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves): 

Item 4 

Ofício n.0 GE-1.638/68, do Gover
nador do Estado do Amaz(:mas, soli
citando autorização para ' contrair 
empréstimo a um consórcio de ban
cos inglêses com suporte ·no "Exports 
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Credits Guarantee Department", no 
valor máximo de US$ 7.000.000,00 
(sete milhões de dólares), para o fim 
que especifica, tendo 

PARECERES p e 1 o arquivamento, 
sob n:Da 161, 162 e 163, de 1969, 
das Comissões 

- de Finanças 
- de Constituição e Justiça 

- dos Estados .. para Alienação e 
Concessão de Terras PúbHcas e 
Povoamento, considerando que 
o Decreto-lei 'n.0 381, de 26 de 
dezembro de . 1968, · regulou s 
matéria. 

· ·A matéria foi incluida em Ordem 'do 
Dia nos têrmos do art. 324, § 1.0 , do Re
gimento Interno, a. .fim de ser conside
rada. prejudicada. Irá· ao· Arquivo. . 

Está esgotada. a. matéria da Ordem do 
Dia. 

Não há orador inscrito. (Pausa.) .. 

Nada mais havendo que tratar, vou de
clarar encerrada a presente Sessão, de
signando para a de amanhã a. seguinte 

ORDEM DO DIA . . ' . 

1 

Discussão, em turno· único, da re~ 
dação ·final (oferecida. pela. Comis
são de Redação em seu Parecer n.0 

1, de 1970) do Projeto. de Lei do Se-. ' ' 

ni!-Çlo n. o 21, de 1964, emendado pela. 
Câmara. dos Deputados, que dispõe 
sô~re faltas ao serviço do trabalha-

" . dor estudante. 

2 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de L'el do Senado n.0 86, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Se
bastião Archer, que dispõe sôbre a. 
emissão, pelo Poder Executivo, de 
uma. série de selos comemorativos da 
obra· de Francisco de Assis Chateau
bria.nd .. Bandeira de Mello, tendo 
PARECER, sob n.0 4, de 1970, da. Co
. missão. . . . 
- de Redação, oferecendo a. reda.

ção do vencido. 

3 

. Discussão, em primeiro turno, do 
ProjetO de Lei do Senado n.0 ·as, de 
19~&. de autoria do sr. Senado!,' Be

. ze~ra Neto,· que dispõe sÔbre . paga
mento de proventos de servidores 

. púbÚ~os c~vis. da. União; relativo a 
processo em curso, tendo 
PARECERES, sob n.0s 54, 55, 56 e 57, 

·de 1969, das Comissões. 
.....; de Cou8titulção e Justiça: 

1. o pronunciamento p e 1 a. 

•" 

· · constitucionalidade.; · · 

2.0 pronunciamento · p e 1 a 
rejeição; · . 

- de ServiÇo Público Civil - fa• 
, vorável, com Emenda número 
1•CSPC; e. 

.:...: 'ile' Finànças -.(após ouvir a 
Dlretorla. da Despesa. Pública) 
favorável, nos têrmos do subs
titutivo que ·apr,esenta. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessflo às 16 . horaa e. 46 
minutos.) · · 



s.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 10 de abril de 1970 

PRESID:I!:NCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores:· 

Adalberto Sena - José Gulomard 
- Oscar Passos .- Edmundo Levi -
Petrônlo Portella - Wilson Gonçal
ves - Duarte Filho - Manoel Villaça 

. ;.... Ruy Carneiro - Argemiro de FI-

. gueiredo -José Ermírlo- Leandro 
:Maclel - José Leite - JosaphlUt 
Marlnh~ - · Carlos Llndenberg -
Eurico Rezende -Raul Glubertl
Aurélio Vianna - Nogueira da Gama 
- Carvalho Pinto - José Feliciano 
- Fernando Corrêa - Bezerra Neto 
- Ney Braga -. Antônio Carlos -
Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - A lista de presença acusa o com
parecimento de 25 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aber
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIOS 
DO SR. GOVERNADOR DO DISTRITO 

FEDERAL, NOS SEGUINTES T1l:RMOS: 

OF. N.0 350 
G.G. 

Brasilla, 9 de abril de 1970. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de solicitar a Vossa 

Excelência se digne credenciar junto a 

esta· Casa do Poder Legislativo, como 
Assessôres Parlamentares do. Govêmo do 
Distrito Federal, os Senhores: · 

Alfredo Felipe da Luz Sobrinho - As
sessor Técnico do G.G.; 

Celso Machado - Procurador de 
1.a categoria do GDF; e, 

Moacyr Campos Valladares - Assis
tente de Relações Públicas do GDF, os 
quais estão incumbidos de acompanhar 
todos os trabalhos de interêsse da Go
vemadoria da Capital da República, no 
Senado Federal. 

Nesta oportunidade, aprese.nto a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima 

' 
e distinta consideração. - Hélio Prates 
da Silveíra, G·overnador. · 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando, à revisão do Senado, au
tógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA · 

N.0 2, de 19'70 · 
(N.0 1.381-B/68, na Casa de Orlg~m) 

Estende a jurisdição da Junta de 
Conciliação de Julgamento de Lon
drina. às Cidades de Ibiporã e Cam
bé, no Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É estendida às Cidades de 

lbiporã e Cambé a jurisdição da Junta 
de Conciliação e Julgamento de Londri
na, no Estado do Paraná. 
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Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3,0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. . 

(A C9miss/lo de Legislaç/lo Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 3, de 1970 

(N.• 1.595-B/68, na Casa de Origem) 

Alte1•a a redação do art. 520 do 
Decreto-lei n.0 1. 608, de 18 de se
tembro de 1939, que institui o Código 
de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 520 do Código de 
Processo Civil <Decreto-Lei n.0 1. 608, de 
18 de. setembro de 1939) passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 520 - Se, à vista das provas 
ou de Impugnação dos Interessados, 
o Juiz verificar que o montante ex
cede de 50 (cinqüenta) vêzes o maior 
salário-mínimo vigente no País, so
brestará no arrolamento, ordenando 
que se observe o processo regular de 
Inventário e partilha." 

Art. 2.0 ....;. Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publlcagão. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comiss/lo de Constituiç/lo e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal· 
ves) - O expediente !Ido vai à publica
ção. 

O Sr. Senador Vasconcelos Torres en
viou à Mesa discurso para ser publicado, 
na forma regimental. 

S. Ex.a será atendido. 

1!: o seguinte: 

Sr. Presidente, srs. Senadores, apre
sentei nesta Casa, em 1968, projeto de 
lei conferindo aos segurados da Previ
dência Social direito de recebimento do 

auxílio-funeral, por morte da espôsa ou 
da companheira do aposentado. 

Recebo agora, a propósito dêsse pro
jeto, uma exposição· da· Núcleo Flumi
nense da Legião Brasileira dos Inatlvos, 
falando-me do forte interêsse existente 
eritre os associados daquele organismo 
em tôn:~o da efetivação da medida que 
propus, bem como· Inteirando-me de ou
tros aspectos da questão refletlda no 
meu projeto. 

Diz a exposição· a que me referi que 
"num país onde o crescimento da popu
lação é maior do que a produção, o auxi
lio-natalidade torna-se, entre os. menos 
ajuizados de nosso povo, uma espécie de 
festa. :&sse auxilio é recebido e gasto pelo 
beneficiário, assim que a criança nasce, 
e quando a espôsa vem a falecer, pouco 
depois - em decorrência de moléstias 
originárias da maternidade recente -
configuram-se, com bastante freqüêncla, 
situações embaraçosas de carência de 
recursos para atender às despesas do en
têrro. 

O auxílio-funeral, para a espôsa ou 
companheira, seria assim, na opinião 
dos patrícios que se dirigiram a mim, a 
propósito do projeto meu que determina 
sua concessão, "multo mais sensato, be
néfico e humano". Repito aqui, textual
mente, as palavras usadas no documento 
que recebi. 

E o documento em questão ~az refe
rência a outro fato relacionado com o 
mesmo assunto. Trata-se da Informação 
de que a Legião Brasileira dos Inatlvos 
já havia pleiteado em memorial, ante
riormente, o mesmo benefício, de uma 
forma ainda mais ampla do que a pre
vista no projeto que formulei. 

A Legião havia pleiteado auxilio-fune
ral para a espôsa, companheira e depen· 
dentes dos aposentados. 

Hlluve, para êsse memorial, resposta 
negativa da Dlreção do INPS. Foi uma 
resposta circunstanciada, que allnhou, 
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entre as considerações que fêz em tôrno 
da matéria, a afirmação de que "o aten
dimento da reivindicação dependeria de 
reformulaÇão do. critério fixado pela Lei 
Orgânica da Previdência Social e só seria 
po.ssivél através de legislação especifica 
e . com a devida cobertura financeira. 
Essa: providência, entretantO - continuo 
tr~crevendo a resposta do INPS -
foge à competência dêste Instituto. 

Seguem outras alegações destinadas a 
demonstrar a dificuldade da medida, en
tre as quaiS a referência ao fato de que 
existem no país 9 milhões de segurados 
da Previdência Social, com cêrca de 24 
mllhõ~s de dependentes ... 

· Senhor Presidente, Senhores Senado
res. Bem se! que estou a ·ocupar-me de 
um assunto que paTece escapar às altas 
preocupações politicas desta Casa, nesta 
hora da vida brasileira ... 

Peço licença, então, para justificar
me, dizendo ape~as que trazendo a esta 
Câmara Alta o apêlo e a reivindicação 
de um grupo de patrícios congregados 
numa associação de !nativos estou so
mente - nesta fase nova de CongresSo 
aberto - procurando ser coerente comi
go mesmo; procurando ser o que sempre 
fui, como politico e como cidadão. 

. Sou irremedlàvelmente sensível aos in
terêsses humanos, Senhor Presidente. E 
êsses lnterêsses são, pru:a . mim, tanto 
mais respeitáveis, diria mesmo sagrados, 
·no limite em que aquêles que os têm es
tão contidos na modéstia cie uma posi
ção social de onde não se podem fazer 
ouvir, nem pelas cúpulas, · nem pelas 
agências governamentais capazes de so
luCionar seus humildes problemas. 

Bem se! que os que falam esta lin
guagem neste País são chamados de 
demagogos, porém, mais Importante pa
ra mim do que configurar e manter a 
Imagem de antldemagogo, estã o de
sejo de contribuir e de lutar, com os 
. meios a meu alcance, para reparar .ln-

justiças e para melhorar as condições de 
sobrevivência de todos os brasileiros. · 

Há neste País, · Senhor Presidente, 
uma estranha e condenável tendência 
a encarar o !nativo como um parasita e 
até como um Inimigo da. colet1Vidade ... 

Tôdas as reivindicações dos inativos 
esbarram, de salda, no argumento, ex
plicito ou não,· de que êles são simples 
consumidores, não partlclpaill da produ
ção e de que, assim sendo, devem· con
tentar-se coii o que têm, sem Incomo
dar os órgãos prevldenciárlos ou o 
próprio Govêrno com as suas .lamúrias. 

Acho que as elites politicas e adminis
trativas brasileiras precisam reformular, 
sem demora, êsse .ponto de vista. Preci
sam adotar, em relação ao assunto, con
ceitos realmente compatíveis com o es
pírito que Inspira nossa Legislação Tra
balhista, bem como agir, nos casos con
cretos, sem· contrariar os valôres que 
sustentam a dita Legislação. · 

· 1!: preciso que se esteja atento ao fato 
de que o trabalhador aposentado não 
recebe um subsídio generoso e gracioso 
do INPS. :S:le recebe êsse subsídio por 
havê-lo comprado, através de contribui
ções que lhe foram descontadas com
pulsoriamente durante 30 anos . 

VIvemos num mundo em que o traba
lho, cada vez mais, ocupa o que chama
rei o centro da vida social. Tôdas as es
truturas jurídicas, administrativas e po
líticas estão por êle e para êle condicio
nadas. As constituições dos Estados mo
dernos garantem o .direito ao trabalho 
e direitos decorrentes do .trabalho. 

A aposentadoria é um dêles. Seria 
contraditório falarmos, todos os dias, em 
melhorar e ampliar as garantias dadas 
ao trabalhador em atlvldade é tratarmos 
o aposentado do INPS à distância, como 
um Inimigo da coletlvidade, vitima obri
gatória de tôdas as medidas de economia 
que nem sempre atingem aos demais . 
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·· l!l .preciso, pois, Senhor Presidente; que 
as reivindicações dos !nativos sejam en
caradas com tolerância e compreensão. 
o fato de serem· 9 milhões de aposenta
-dos, com 24 milhões de dependentes deve 
.constituir argumento a favor dessa to
.lerâncla e dessa compreensão ... 

· Afinal, Senhor Presidente, não há bra
sileiros de 1.6 classe e brasileiros de 2.a 
classe. Todos os que vivem neste Pais 
são· sêres humanos, são cidadãos iguais 
perante a lei e se existe um contingente 
·de 33 milhões de pessoas que dependem 
da ·previdência Social para sobreviver -
é porque ainda somos um Pais subde..; 
senvolvldo, no qual a maioria da popu
lação vive· só de salários, proventos e 
pensões. · 

E se essa é a realidade, Senhor Presi
dente, precisamos enfrentá-la, aperfei
çoando continuamente o sistema, de 
'modo a assegurar ao amparado pela 
Previdência um tratamento equânime, 
não discriminatório,· compatível, enfim, 
com os princípios fundamentadores de 
'nóssa Legislação Trabalhista. 

Dirijo, pois, ao Senhor Ministro do 
·Trabalho, em boa hora empenhado em 
'consertar Injustiças da Previdência So
'cial, o meu apêlo veemente no sentido 
.de que a reivindicação dos inativos que 
motivou êste discurso seja considerada 
'e estudàcla pelo INPS, para que seja 
atendida sem demora. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Sôbre a mesa requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

É lido o seguinte: 

REQUEIUMENTO . 
N.o 15, de 1970 

sr. Presidente: 

, Requeremos, na forma do art. 214, do 
Regimento Interno, um voto de pesar pelo 
falecimento do Sr, Senador Ovídio Tei
xeira, figura marcante no cenário poli
tico do País e que enalteceu o Senado 

.da República, no desempenho do màn
dato outorgado pelo povo do seu Estado 
natal. 

Sala · qas Sessões, em 10 de abril -de 
1970, - Daniel Krieger - Josaphat Ma,
rínho - <:)arlos Lindenberg - Jos~ Ermj7 
,rio . - Vasconcelos Tor'res - Filinto 
Müller .. 

· O SR; PRESIDQTE (Wilson Gonçal
·vés) · - Em votação o requerimento. 

O. SR. JOSAPBAT MARINHO - Peço a pàlavra, Sr, Pres.ldente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal,. 
.ves) - Tem a palavra S. Ex. a· 

O SR. JOSAPBAT MARINHO·..:_ (Para 
encaminhar a votacão. Sem revisão do 
orador.) - Sr; Pre;ldente, desapareceu; 
há póuco, o. Senador Ovídio Teixeira. Era 
dos inals destacados chefes politicas ·do 
sertão baiano. Farmacêutico diplomado, 
exercia suas atlvldades profiSsionais e 
políticas no. município de Caetité. Dali 
lrràdlava sua projeção pessoàl e politica. 
No munlciplo-centro de suas ativ!dades 
foi conselheiro municipal, intendente, e 
continuou político depois da Revolução 
de 1930. Então, tornando-se solidário 
com o Interventor Juracy ·Magalhães, 
com êie ingr.essou no antigo Partido ao.: 
Cial Democrático. Filiado a essa legenda, 
!oi Deputado à Constituinte baiana de 
1935., 

.. :Era eu, então, estudante de Direito, e 
all· o conheci: homem simples; modesto, 
exato cumpridor de seus deveres e. de 
notória lealdade política. Sobrevindo o 
golpe de estado de 1937, recolheu-se, de 
nôvo, ao município de Caetlté, e retor
nou 'às ativldades políticas com a restau
ração da ordem democrática, em 1945. 
·À.lnda aí, seguindo a chefia do ex-gover• 
nador Juracy Magalhães, Ingressou · na 
União . Democrática Nacional e partici
pou das lutas partidárias que então se 
desenvolveram, dentro do nôvo regime; · 

o·sr: Argemiro de Figueiredo- V. Ex, a 
permite uma Intervenção? 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com 
grande prazer, nobre Senador. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -1: jus
tisslma, nobre Senador Josaphat Mari
nho, a homenagem que V. Ex.", neste 
instante, presta à memória de Ovidio 
Teixeira, nossa colega. desaparecido há 
pouco tempo. V. Ex." é um dos elemen
tos que tem, por si só, qualidades e ti
tulas para. representar o nosso Partido. 
Acredito, pois, que a palavra. de V. Ex." 
é a. mais indicada porque exprime o pen
samento e o sentimento de todos os seus 
companheiros e correligionários do Mo
vimento Democrático Brasileiro. Quero, 
assim, assinalar o meu sentimento de 
pesar profundo pelo desaparecimento 
daquele eminente homem público por
que o conheci de perto e mantinha com 
êle as melhores relações de afeto. V. Ex." 
está. traçando a biografia do ilustre baia
no com acêrto. Modesto, digno nas posi
ções que tomava e nos votos que profe
:ria, nas atitudes, na elevação moral, as
sim era o seu cará.ter. Sobretudo, era um 
homem simples e bom, ligado à famWa. 
- como os antigos chefes sertanejos-, 
da qual nunca se afastava. Espôso exem
plar. Conheci-o ele perto, como também 
sua familia. No Senado, deixou em todos 
o sentimento natural de saudade de quem 
vê perder um amigo dos mais distintos, 
dos mais cordiais, dos mais afetuosos, 
dos mais sinceros. Assim, interrompo o 
discurso de V. Ex." para assinalar, pes
soalmente, meu sentimento de solidarie
dade à homenagem justa que o nobre 
Colega presta à memória de OVidio Tei
xeira. 

O SR. JOSAPIIAT MARINHO - Em 
verdade, nobre Senador Argemiro de Fi
gueiredo, V. Ex.n não me interrompeu, 
antes completou meu pensamento, dan
do testemunho pessoal, que não poderia 
eu dar, da passagem do Senador OVidio 
Teixeira por esta Casa. 

Quando eleito Governador o Sr. Jura
cy Magalhães, para um segundo perio-

do, em 1958, e ocupando uma cadeira 
nesta Casa, veio substitui-lo, exatamen
te, OVidio Teixeira. Teve êste, então, 
oportunidade de participar do cenário da 
vida politica nacional, e do que foi sua 
presença no Senado acabou de dizê-lo, 
com a segurança do testemunho idõneo, 
o nobre Senador Argemiro de Figueiredo. 

O que posso acrescentar, no particular, 
é exatamente o que se refere à modéstia 
do Senador falecido. Sendo substituto, 
nesta Casa do Congresso Nacional, do 
Governador Juracy Magalhães, jamais 
invocou essa condição para atropelar os 
Secretários de Estado, dentre os quais 
me encontrava, para solicitar ou recla
mar o que não estivesse adstrito às boas 
normas partidárias e politicas. E deu o 
exemplo, ainda, de sua correção, não 
perturbando as soluções politicas que vie
ram a ocorrer na sucessão do Governa
dor Juracy Magalhães. Era Senador e 
não pleiteou a reeleição, abrindo oportu
nidade, assim, a que o seu partido e o 
seu chefe encontrassem a solução que 
lhes parecesse melhor, na contingência 
criada. 

Se naquele momento não foram eleitos 
os candidatos apoiados por seu partido, 
dêle não se originou qualquer parcela 
de culpa. Recolheu-se, ainda uma vez, 
tranqüilamente, à cidade de Caetité e 
nela permaneceu, fiel à chefia politica 
do Governador Juracy Magalhães, até 
que ocorreu sua morte, em dias recen
tes. Faleceu, assim, cumprindo o roteiro 
normal de sua vida, modesto e fiel a seus 
deveres. 

É justo que o Senado manifeste o seu 
pesar pelo desaparecimento de um de 
seus antigos membros. A representação 
do Movimento Democrático Brasileiro 
pela Bahia junta o seu testemunho de 
tristeza ao pesar da Casa pelo faleci
mento do Senador Ovidio Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) -Tem a palavra o Sr. Senador Fi
linto Müller. 
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O SR. FILINTO MOLLER - (Para, en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, ao chegar à Ca
sa, fui súrpreendldo ao saber que o no
bre Senador Josaphat Marinho proferia 
discurso homenageando a memória de 
Ovidlo Teixeira. Pessoalmente, fui pro
fundamente tocado por essa noticia, por
que, conhecendo Ovidio Teixeira, aqui 
no Senado, .e sendo seu adversário poli
tico, estabelecemos relações de uma ótl
ma. e sincera amizade. E, durante todo o 
tempo em que estêve êle afastado da ca
sa, como acaba de dizer o nobre Senador 
Josaphat Marinho, por não haver plei
teado sua reeleição, sempre mantivemos 
correspondência, sempre alimentamos 
esta amizade em boa hora estabelecida 
no convivio que tivemos no Senado. 

A noticia de seu falecimento me tocou 
profundamente. Eu poderia ter apartea.
do o nobre Senador Josaphat Marinho, 
solidarizando-me pessoalmente e · dando 
a solidariedade do meu partido à home
nagem prestada ao ex-Senador OVidlo 
Teixeira. Quis, entretanto, ocupar a tri
buna para declarar a V. Ex.8 que a ban
cada da ARENA, tôda ela, sente profun
damente o desaparecimento daquele 
baiano que, na sua simplicidade, na sua 
clareza, na sua dedicação aos trabalhos 
do Senado, conquistou um lugar de aprê
ço, de admiração, de estima, por parte 
de todos. 

o senador ovidlo Teixeira, como bem 
acentuou o Senador Argemlro de Figuei
redo, era um homem simples, um ho
mem despido de vaidade, mas era um 
homem dedicado às suas atribuições aqui 
no Senado. Sua vida- eu já a conhecia 
através de palestras mantidas com êle e 
com o então simador Juracy Magalhães 
- foi exemplar. Era um homem fiel aos 
seus prlnciplos, fiel a seu partido, como 
bem acentuou o Senador Josaphat Ma~ 
rinho, fiel, sobretudo, aos seus amigos. 

Nós, da ARENA,. nos solidarizamos com 
a homenagem prestada à sua memória. 

Perdemos, há poucos dias, um grande 
representante da Bahla, o Senador Aloy
slo de Carvalho, que tanto elevou o no
me daquele Estado; agora, perdemos um 
ex-Senador também da Bahla, que; 
Igualmente, elevou o nome do seu Esta
do, sobretudo pela mostra de caráter, de 
dignidade que sempre deu, no desempe• 
nho de suas atribuições. 

Em nome da ARENA, Sr. Presidente', 
rendo homenagens à memória do Sena
dor Ovidlo Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Em votação o requerimento. 

' . 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei

ram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A Mesa, por Intermédio da Presldên~ 
ela, se associa às manifestações de pesar 
da Casa pelo falecimento do Senador 
Ovídio Teixeira, que teve brilhante atua
ção politica nesta Casa e no seu Estado 
natal, e tomará providências para cum
prir o que acaba de ser votado pelo Se-
nado. · 

Há oradores Inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Arnon 
de Meno·. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Milton 
Trindade. 

O SR. MILTON TRINDADE - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: como representante de meu 
Estado - do distante Grã~Pará do pas
sado heróico das Missões religiosas e da 
Cabanagem - ergo minha voz, neste 
Instante, para levar a êste alto Poder da 
República o meu testemunho e a minha 
satisfação no momento em que as fôr
ças vivas da nação Igualmente se levan
tam em defesa do nosso património his
tórico e artístico, em recente conclave 
realizado nesta Capital. 

Procuro traduzir, em meus próprios 
sentimentos, o sentimento de uma cole-
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tividade. que ontem soube elevar a nos
sa cultura e as nossas tradições e hoje, 
através do carinho de tôda uma popula
ção rejub!lada, apóia,. sorri, se encanta 
com a efetlvação dessa campanha me
morável. promovida pelo Govêmo da Re
pública, tendo à frente o Ministério da 
Educação e Cultura, a simbolizar o aprê
ço e a contribuição cívica da pátria ·a 
favor da defesa e do amor ao passado 
histórico dêste Pais e que já reclamâva 
dêsse mesmo poder as providências sa
lutares que agora se concretizam, sob os 
auspicias· do Ministro Jarbas Passarinho. 

. E se a manifestação de júbilo de todos 
os rlncões do Brasll se justificaram na 
irradiação dêsse entusiasmo em prol das 
reliqulas que herdamos de nossos ante
passados, quanto não diríamos, especifi
camente, daquelas cidades, daquetes 
centros que, realmente, possuem .um rico 
patrimÓnio a .. zelar e a defender dos ri
gores . dos tempos e da voracidade . de 
muitos que não se pejam em destruir, 
em mut!lar, em aniquilar tanta riqueza 
oriunda do passado que soube ser reco
lhida no correr dos anos. 

.A minha cidade, paralelamente a mUi
tas capitais brasileiras de formação his.~ 
tórica tradici·onal, como Ouro Prêto, Sal
vador, São Luiz, Olinda, preserva, ainda, 
um material iconográfico digno de nosso 
cuidado e de nosso carinho; do período 
colonial, nos restaram muitos templos de 

·arte sigriificativa, estatuária, telas, pai
néis, mobiliária, azulejos, cantaria e 
·obras arquitetônicas das mais prêclosas 
que o norte do País possui e ostenta. To
do êsse 'património secular permanece 
Qttase em sua · totalidade em Belém do 
Pará, representado nas igrejas barrôcas 
do século XVII e XVIII,· entre as quais 
as 'edificadas ·sob o traço magnifico do 
arquiteto Antonio J'osé Landi que enri
queceria a metrópole amazônica de tra
balhos admiráveis: de sua autoria, a 
conclusão da belíssima Catedral de N. S. 
da. Graça, os templos dos Mercedários e 
dos Carmelitas; a igreja de Sant'Anna, 

a igreja·dos Homens Pretos (Rosário), a 
capela de São João, a qual German· Bazln 
classificou como uma "jóia da arquitetu
ra barrôca · e religiosa do Brasll". O Pa
lácio do Govêmo - obra .típica de sua 
arte inspirada. nos Palladlo - represen
ta um dos mais valiosos edifícios públi
cos :brasileiros. · 

. Além. da valiosa . contribuição de Lan
di, o Departamento do Patrlmônlo His
tórico e· Artistlco Nacional (D.P.H.A.N.) 
ja tombou o conjunto pàlsagistlco da ve-: 
lha praça da Sé ,;__ o largo da Sé - do 
passado, hoje Praça Frei Cae.tano Bran
dão e o antigo Cemitério da "SOledade" . 
Agora, a cidade. deseja o tombamento do 
"Ver-o-Pêso" e que, salvo engano, já foi 
pleiteadÓ pelo . Conselho de CÍlltura do 
meu· Estado. 

O Sr. JOiié Ermírio - Permite V. Ex.a 
um aparte? ... 

O SR. MILTON .TRINDADE- Ouço 
V. Ex.n, com multo, prazer. 

O Sr. José Ermírio·- O passado re
presenta a relíquia mais ·preciosa de uma 
nação. É precisa· conservá-lo, a fim de 
que os que formam .a Nação· em desen
volvimento possam ·cultuar, com eleva
do espírito de patriotismo e de grati
dão, ·os nossos antepassados, que luta
ram, com denôdo e sofrimento, para nos 
dar as'relíqutas tão· importantes que ain
da existem no Pais. 

O SR. MILTON . TRINDADE.- O bri
lho do aparte de V. Ex.a vem completar 
a exposição· que estou fazendo. · 

·(Lendo.) 

Nesse campo de preservação histórica, 
embora mUitas vêzes mal compreendido 
por, uma larga maioria de pessoas com-

,,,,, t ' •• ' ' 

pletamente desinteressadas do assunto, 
o paraense que estuda, que ama sua ter
ra, dispensa parte de sua vida à vida 
de sua terra e de sua gente, ê:ise não 
renuncia o desejo permanente de salvar 
aquêle património e que sempre revela 
nosso passado, nossas · tradições, · nossa 
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história e tantas e tantas oportunidades 
de repassá-la e revivê-la para· exemplo 
dos jóvens, para orgulho dos encaneci
dos, para memória eterna de nossos avós. 

.E Isso é verdade, quando pudemos on
tem e o repetimos com· orgulho ter já 
a nossa terra· a sua lei, o. seu estatuto, 
a sua provisão l~gal, as suas . normas 
próprias para manter longe dos destrui
dores aquêle pÍl.trimônio, para o qual 
tôda uma Nação, agora, se levanta e se 
organiza, com o mesmo ideal e o · mes
mo fim. 

Honro-me, sobremodo, e, sobretudo; 
por ser a minha voz a que representa 
uma terra, uma cidade brasileira, o rin
cão desta. Pátria generosa e linda que 
teve quase a dianteira nesse desideratum 
de preservar o passado, através de uma 
lei estudada e elaborada para. cumprir 
a finalidade de salvar e resguardar as 
relíquias históricas do País e que, aos 
poucos, vinham sendo eliminadas e• des
truídas por mãos impiedosas, pelos in
cultos, pelos insensíveis e pelos maus 
brasileiros que muito contribuíram . ao 
descaso, ao abandono de nosso patrimô
nio · cultural. Não só nos monumentos, 
nos trabalhos de talha, na mobillária, 
nas telas ,.raras, mas, Igualmente, na ex~ 
portação de obras literárias de ant!g11s 
edições, de objetos vários representativos 
de nossa cultura. 

·Lamentável que, ao lado da preocupa
ção governamental em coibir o prodúto 
importado · ilegalmente, não o fizesse, 
éoin o ·mesmo rigor, na exportação, no 
êxodo de nossas riquezas artísticas que 
vêm sendo levadas para lugares distan
tes, transformadas· em belo material de 
enriquecimento fácil a muitos negocian
tes e que fizeram do patrimônlo nacional 
o seu ramo lucrativo e esplêndido e on
de nenhuma restrição legal os impediria 
no ·negócio rendoso e farto. 

Por êsses motivos e muitos outros que 
vinham ·retalhando e desmoralizando o 
nosso ·passado histórico sem que hou-

vesse por parte do poder público uma 
medida repressiva, é que se · levantou 
esta campanha memorável que vem de 
ser aplaudida em Brasilla, com a pre
sença das figuras mais representativas 
do Govêrno e da cultura brasileira. 

A minha palavra, neste instante, se 
revela, principalmente, naquele pronun
ciamento que cabe ao parlamentar pro
mover e exaltar diante de um Plenário 
nobre como o dêste Senado, procurando, 
constantemente, nas expressões de lou
vor e de dignidade,· mostrar à juventude 
estudiosa do Brasil quanto deverá me
recer de sua atenção e de seu Cuidado. 
- como a autêntica reserva cúltural do 
nosso Pais - a solução e as conclusões 
de um conclave, de um congresso ma
jestoso como. êste que o .. Govêrno . da 
República acaba de promover, lançando 
em todos os' quadrantes da Pátria .a 
"Campanha para a Preservação Histó
rica" de nossas riquezas· intelectuais, ar
tísticas, paisagísticas, literárias e histó
t:icas. As conclusões do certame, ai .estão 
divulgadas pela imprensa ·brasileira e 
não será difícil à mocidade . tomar a sl 
parte . decisiva nesse affair . nacional, 
dando testemunho certO e patriótico de. 
s.er umà juventude esclarecida e civica; 
capaz de mostrar aos povos ' cultos de 
outros continentes que, entre nós, tam
béin, os deveres de resguardar os exem
plos do passado nãO são apenas como 
manifestação. lucrativa ou de valor ma
terial, maâ, principalmente, fixando o 
grau. de aperfeiçoamento a que chega
mos depois de quatro séculos de lutas e 
di! conquistas materiais, espirituais e iu
tisticas. 

'Nosso Brasil - Colônia, Império. e Re
públlca :..... tornar-se-la, através dos sé
culos, integral em sua. soberania e em 
sua extensão territorial; pari passu ao 
seU desenvolvimento, à s:ua prosperidade 
e à conquista de sua posição Internacio
nal, teria a fixação nos seus mais ion
gínquos v!larejos, nas suas mais distan
tes cidades lnterloranas e nos seus cen-
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tros metropolitanos, as relíquias, os te
souros do passado, a enriquecer e de
monstrar, a cada geração, o esfôrço, a 
tenacidade, a cultura e o devotamento 
de seu povo. 

Quando uma nação caminha frente à 
frente vencendo a ignorância e expan
dindo as coisas do espírito, as artes se 
subllmando e o amor à sensib111dade e 
à cultura, é a mais viva demonstração 
de que ela e a sua gente, finalmente, 
se encontram nos carrefours do progres
so, do desenvolvimento. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR .. MILTON TRINDADE - Com 
muito prazer. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Ex.a faz mui
to bem em destacar a iniciativa do Mi
nistro Jarbas Passarinho de promover 
êsse congresso em Brasilia, mobilizando 
providências em defesa do património 
artístico e histórico nacional. Devo ob
servar, para fazer justiça, que êsse setor 
sempre foi muito bem cuidado pelo an
tigo e agora aposentado diretor do Pa
trimónio Histórico Nacional, o Dr. Ro
drigo de Melo Franco Andrade. S. s.a 
não dispunha de recursos orçamentários 
à altura de atender o seu zêlo e as suas 
preocupações. Sou testemunha dêsse 
drania porque várias vêzes com êle tive 
entendimentos a respeito da preservação 
de cidades e de monumentos do nosso 
Brasil, da nossa História, como é o caso 
do· Palácio dos Governadores da antiga 
Vila Bela. Já, agora, é uma figura ln
fluente do Govêrno, em nível de Minis
tro, que toma esta iniciativa, que, aliás, 
fazia necessária. E V. Ex.a faz muito 
bem em registrar o fato nos Anais dos 
nossos trabalhos. 

O SR. MILTON TRINDADE - Agra
deço o aparte ao nobre Senador Bezerra 
Neto. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do ora-

dor.) Quero secundar, aqui, o aparte 
do Senador Bezerra Neto, quando se re
fere ao Dr. Melo Franco de Andrade. 
Durante o tempo em que trabalhei no 
Ministério da Educação, pude testemu
nhar, de forma mais eloqüente, não só 
os esforços dêsse homem dentro de sua 
repartição, como dentro de gabinetes 
ministeriais, empenhando-se, a todo mo
mento, na obra de restauração e con
servação de nossos valôres artísticos e 
culturais. Nesta hora em que V. Ex.a 
exalta a obra também do Ministro Jar
bas Passarinho, é de justiça dizer-se que 
a diferença entre a ação dos antigos e 
a atuação do nôvo Ministro consiste 
exatamente no seguinte: enquanto an
tes se procurou realizar a preservação 
do nosso património, através de medi
das, por assim dizer, isoladas e somadas, 
o Ministro Jarbas Passarinho retoma a 
si a tarefa patriótica, dando-lhe um sen
tido de. integração, de modo a que 'a 
preservação se faça de maneira unitária, 
através do território nacional. E, já que 
V. Ex.a fala, de modo particular na ci
dade de Belém, eu, como Senador repre
sentante do Acre, quero acrescentar al
gumas palavras a êsse respeito, porque 
o meu Estado e o Pará integram a Re
gião Amazónica, e, exatamente, por êsse 
passado, é que mais estão vinculadas as 
duas regiões. V. Ex.a e a sua familla, 
naturalmente os mais velhos, hão de sa
ber que, durante muitos anos, o Pará 
era como uma espécie de metrópole dos 
acreanos e de tôda a Amazônia. E mui
tas recordações daqueles tempos, das 
mais indeléveis, estão ligadas, exatamen
te, ao aspecto cultural e artístico da 
cidade de Belém. Parabéns a V. Ex. a pelo 
seu pronunciamento! 

O Sr. Guido Mondin - Permite-me o 
nobre orador um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Com 
multo prazer! 

O Sr. Guido Mondin - Senador Milton 
Trindade, o assunto que V. Ex.a está 
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abordando, para os que têm um sentido 
mais aprofundado da cultura de um Pais, 
assume imensa importância, nesta tar
de. O património a que V. Ex. a alude é 
assim como que a prova material das 
nossas tradições. E sabemos, para usar 
o lugar comum, que a tradição é a pró
pria memória de uma Nação. Então, 
quero exaltar, neste Plenário, apartean
do V. Ex.a, que Brasilia não se está des
cuidando do seu património. O Instituto 
Histórico e Geográfico do Distrito Fe
deral está realizando um trabalho ver
dadeiramente admirável neste sentido. 
Estabelecimento com apenas dez anos 
de existência cuida de não perder nada 
daquilo que constitui o principio desta 
Cidade. Portanto, a idéia integra-se na 
de V. Ex.a, no zêlo que tem na preser
vação de todo êsse património. Portanto, 
congratulo-me com V. Ex.a por êsse dis
curso e quero deixar, assim, claro que 
aqui em Brasília nunca ocorrerá de um 
dia necessitarmos de clamar por essa 
preservação, porque ela está sendo cui
dada agora. 

O SR. MILTON TRINDADE - Sena
dores José Ermirio, Guldo Mondln, Be
zerra Neto e Adalberto Sena, os apartes 
de V. Ex.as ao meu modesto discurso que 
procura ressaltar, nesta Casa, com multa 
justiça, o trabalho de um Líder incon
teste, Senador Jarbas Gonçalves Passa
rinho, à frente do Ministério da Edu
cação, deram grande realce, serviram de 
moldura necessária para completá-lo. 

Agradeço, sinceramente, a cooperação 
de V. Ex.as 

(Lê.) 
:É o que mais se evidencia, Senhores, 

dêsse encontro agora realizado em Bra
sília, sob os auspícios do Ministro da 
Educação e Cultura: 11 voz do País, a 
alma brasileira acorda seu passado para 
Inspirar seu futuro. Nos exemplos de nos
sos maiores, nas guerras, nas artes, na 
política, nos engenhos humanos, na ciên
cia e na técnica, encontraremos manan
cial Imenso para os levar à mocidade. 

. O Sr. Antônio Carlos - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Ouço 
c·om prazer V. Ex.a 

O Sr. Antônio Carlos - Desejo asso
ciar-me às palavras que V. Ex.a vem 
pronunciando sóbre o encontro promo
vido pelo Ministério da Educação para 
examinar o problema da defesa do nos
so pa trimónlo histórico e artístico. Já 
nesta Casa foi ressaltada a atuação do 
Dlretor daquele órgão durante anos, 
Professor Rodrigo 'Melo Franco de An
drade, e também já se salientou a opor
tunidade e a conveniência do Encontro 
promovido pelo Ministro Jarbas Passa
rinho. Realmente, êsse Encontro, entre 
outros resultados do mais alto proveito; 
hã de trazer a possibilidade de a Di
reteria do Património Histórico e Ar
tístico Nacional ter maiores recursos 
para poder atender à conservação dos 
nossos monumentos históricos. Santa 
Catarina, que é um Estado cujo litoral, 
colonizado pelos açorianos, possui uma 
série de notáveis monumentos históri
cos, está realmente a reclamar uma 
ação pronta e eficiente da Dlretorla do 
Património Histórico e Artístico. Temos 
em Santa Catarina apenas um monu
mento protegido, conservado pelo Pa
trimónio Histórico e Artístico que é a 
casa de Victor Meirelles em Floria
nópolis, hoje transformada em museu. 
E o Estado, como bem me advertiu há 
pouco o nobre Senador Celso Ramos, 
mantém um museu na histórica e le
gendária Cidade de Laguna. As forta
lezas que protegiam a nha de Santa 
Catarina, a igreja na localidade de São 
Miguel, Município de Blguaçu, e outros 
monumentos artísticos de real valor his
tórico estão a reclamar os serviços de 
preservação do Património, não só para 
conservá-los mas, antes disso, tombá
los de modo que possam ser exemplos 
vivos do esfôrço, trabalho e patriotismo 
dos nossos maiores. Por tudo isto que
ro congratular-me com V. Ex.a e com 
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o Sr. Ministro Jarbas Passarinho pelo 
Encontro realizado em Brasília e mani
festar a minha confiança de que dêle 
resulte uma ação eficiente do Govêrno 
na defesa de nosso patrimônio histórico 
e artístico. 

O. SR. MILTON TRINDADE - Nobre 
Senador Antônio Carlos, sinto-me ple
namente orgulhoso e feliz por ter re
cebido, neste discurso, sem grandes pre
tensões, tão importantes e magníficos 
subsídios. Muito obrigado. 

(Lê.) 

.. Urge erguer dos arquivos, dos templos, 
dos museus, das bibUotecas, dos teatros, 
dos salões de concêrto e das universi
dades, a beleza do passado, a história 
e o civismo, verdadeiros esteios de. nos
sa soberania, de nosso futuro e de nos
sas. esperanças. 
. Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 

Muito bem!) 
Ó SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal

ves) · - Tem a palavra o Sr. Senador 
Carlos Lindenberg. 

. O SR. CARLOS LINDENBERG - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, reputo o assunto que me traz 
à tribuna dos mais relevantes e dos mais 
graves, também interessando diretamen
te à economia nacional.. 

Quero referir-me, hoje, a uma mo
léstia que está invadindo os cafezais do 
l"aís, batizada de ferrugem, cujo. nome 
científico é Bemileya Vastatrix. É de tal 
gravidade esta doença que não Interessa 
apenas aos representantes dos Estados 
cafeeiros, nem a êsses Estados produto
res, mas. também a todos quantos te
nham parcelas de responsabilidade na 
vida do País, porque diz respeito direta e 
profundamente à economia nacional. 

'A imprensa de hoje já dá várias no
tícias a respeito dela e das providências 
que o· Govêmo está tomando para com
batê-la; É de tal gravidade que o Sr. Mi
nistro da Agricultura declarou-a uma 
questão de segurança nacional. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Com 
muito prazer. 

O Sr, Josaphat Marinho - Quero so
lidarizar-me com as ponderações e o 
apêlo de V. Ex.a, até porque o assunto 
interessa também, particularmente, à 
Bahia. Posso adiantar a V. Ex.6 e à Casa 
que já foi verificada também a ferrugem 
no ·resto de cafezais da Bahia, o que 
agrava, tremendamente, a situação das 
regiões atingidas porque já antes sofre
ram os graves inconvenientes resultantes 
da erradicação precipitada. Verifica-se 
que zonas que eram mantidas largamen
te. pela cultura de café e que, por inter
médio dela, sustentavam trabalhadores 
rurais e suas famílias, em quantidade 
voltam a ser atingidas pela moléstia a 
que V. Ex.6 se refere. A expectativa geral, 
evidentemente, é de que o Govêrno ado
te, com a presteza necessária, as provi
dências adequadas, pois o problema não 
atinge apenas os proprietários, visto que 
se agrava, atingindo, também, os tra
balhadores. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -:o· Agra
deço ao nobre Senador Josaphat.·. Mari~ 
nho o seu aparte. Realmente, a situação 
é da maior gravidade, como disse e como 
V. Ex.6 acaba de confirmar, porque atin
ge os fazendeiros e atinge os trabalha
dores; atinge a economia dos Estados e 
atinge a economia nacional, uma vez que 
o café continua sendo a base firme, se
gura e capaz de sustentar o desenvolvi
mento nacional. 

O processo de desenvolvimento, ou se
ja, a industrialização, que os governos e 
os particulares promovem, ainda não 
têm o estágio suficientemente forte para 
dispensar as divisas produzidas pelo café. 
Daí por que entendo que o assunto é de 
suma gravidade. 

Agradeço a colaboração de V. Ex.6 , 

preciosa como sempre. Quanto à entrada 
dêsse fungo no Brasil, vou referir-me, 
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lnfelizmente, ao Estado de V. Ex.", o pri
meiro onde foi encontrada essa moléstia. 

(Lê;) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos pri
meiros dias de fevereiro último, fui pro
curado, em ~ossa fazenda, por um jovem 
agrônomo, que, não conhecendo a região 
- Município de Linhares no Est. do Es
pírito Santo -, pedia informações para 
localizar lavouras de café e saber se ha
víamos notado uma espécie de ferrugem 
nas fôlhas dos cafeeiros. 

Nenhum dos presentes, e éramos vá
rios, havia notado qualquer coisa seme-
lhante. · 

Explicou-nos, então, que constava exis
tir, nas lavouras de café da zona,, uma 
doença que, comum na Africa, chegara 
ao nosso País através da Bahla, sem nin
guém saber como, já afetando diversos 
municípios do Norte do Espírito Santo. 

Doença, dizia êle, com aparência de 
uma ferrugem comum, inocente, porém 
de rápida propagação e capaz de exter
minar as lavouras em pouco tempo. 

Informado, partiu e não mais o vimos. 

Dias depois a imprensa local dava os 
primeiros alarmes, esclarecendo que o 
I.B.C. e a Secretaria de Agricultura do 
Estado estavam empenhados no estudo 
do problema, uma vez que realmente a 
moléstia havia sido constatada em ca
fezais do Estado da Bahia. 

No Rio de Janeiro fui procurado pelo 
Agrônomo Benvindo de Novais, que em
bora já afastado do Ministério da Agri
cultura, depois de mais de 40 anos de 
bons serviços e haver atingido o mais 
alto pôsto de sua carreira, continua es
tudando, e interessado pelos problemas 
nacionais e particularmente do Espírito 
Santo, como se estivesse em plena fun
ção. 

o eminente técnico, com as notícias 
sôbre o aparecimento no Brasil da fer
rugem africana, estava e está preocupa
do, ciente e consciente do risco que corre 

a economia nacional, ante a séria amea
ça. Nunca o vi tão apreensivo e veemen
te, dando-me verdadeiras aulas sôbre o 
assunto e, ainda, literatura farta para 
melhor inteirar-me da matéria. Em sua 
opinião, se o Brasil mergulhasse numa 
guerra violenta, sua economia correria 
menos perigo do que com a propagação 
do Hemileia Vastatrlx. Fiquei sabendo 
que a · propagação dêsse fungo é como 
um incêndio na floresta, que só se com
bate com outro incêndio à distância, 
para deter o primeiro. Caminha pelo 
vento, é levado pelos pássaros, pelos ani
mais, pelo homem, pelos veículos, pelos 
insetos, e, instalando-se com incrível ra
pidez nos cafeeiros, reduz sua produção, 
matando-os em seguida. 

Ao que tudo indica haveria necessi
dade do estabelecimento de uma faixa de 
cêrca de 30 quilômetros de largura ou 
mais protegendo a parte do Estado ainda 
não afetada, em cuja faixa não existis
sem pés de café e outras plantas hospe
deiras ou sensíveis à moléstia, com o 
fito de isolar e preservar as lavouras não 
atacadas. 

Isso quer dizer, o estabelecimento de 
um vasto corredor - como terra de 
ninguém - dentro do qual tôdas as la
vouras da rubiácea, de tôdas as idades, 
seriam erradicadas completamente. Es
tudos mais profundos poderiam determi
nar providências urgentíssimas, porém 
menos drásticas, embora dispendiosas, 
como. seja tratamento sério das planta
ções, dentro da faixa de 30 quilómetros 
preconizada, por meio de pulverizações 
com produtos químicos apropriados e 
outras medidas profiláticas, desde que 
convenientemente distantes das lavou
ras afetadas. Estas, repito, estão .irre
mediàvelmente condenadas à total eli
minação no mais curto prazo, se qui
sermos salvar alguma coisa. 

Não é aconselhável - e os técnicos 
são unânimes nesse ponto - a tenta
tiva de combater a moléstia nas lavouras 
onde ela já se Instalou visando salvá-las. 
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Seria perder a guerra antes de come
çada, dando passagem ao inimigo para 
todos os lados; seria apenas acompa
nhar, fac111tar a propagação da doença 
na sua marcha destruidora. 

As lavouras já afetadas terão de ser 
lmplacàvelmente destruídas a fogo, de 
preferência por meio de aparelhos lan
ça-chamas, para evitar que com o bater 
da ferramenta para cortar a planta, o 
fungo transmissor mais se projete na 
velocidade dos ventos como. alado cava
leiro errante, portador da destruição, da 
pobreza, da ruína. 

:€ preciso que se marche contra êle, 
que se o isole e destrua, para salvação, 
não muito certa, dos cafêzais Isentos em 
outras regiões. 

Medidas paliativas, pretendendo obstar 
o transporte do produto colhido em la
vouras já afetadas e outras dêsse tipo, 
servirão apenas para agravar o proble
ma, com o favorecimento da expansão da 
praga Instalada em tais núcleos para to
dos os recantos, através de outros veí
culos, no caso mais eficientes, como o 
vento, os pássaros, os animais silvestres, 
os viajantes. 

Continuando, o Dr. Benvindo de Navais 
disse mais: 

"A HEMILEIA VASTATRIX, Brk, Br. 
é um fungo, do grupo das uredíneas, 
a que pertencem as espécies causa
doras das ferrugens, grandemente 
danosas a Importantes culturas, co
mo a Puccinia graminis Pers que 
devasta plantações de trigo e tem 
mantido em cheque essa cultura, em 
nosso Pais. 

O fungo penetra nas fôlhas do ca
feeiro pelos estômatos, atinge o seu 
micélio entre as células, destruindo
lhe a estrutura. As fôlhas atacadas 
mostram manchas arredondadas, 
com cêrca de 2 cms. de diâmetro, 
bem notáveis por transparência. As 
manchas são de côr amarela na face 

superior das fôlhas, e amarelo ala
ranjado vivo, nas inferiores. 

Na face inferior das fôlhas doentes, 
nota-se material pulverulento, com a 
côr alaranjada viva, formado pelos 
esporos, ou uredosporos, que se for
mam nos extremos dos micélios que 
saem pelos estômatos. :G:sse é o ma
terial de propagação da doença. 

A HEMILEIA VASTATRIX existe em 
todos os países cafeeiros da Africa 
e da Asla. :€ originária do continen
te negro. o primeiro surto da doen
ça, causando danos deva~tadores, 

ocorreu no Ceilão, em 1869, nas 
culturas de Coffea arábica, que fi
cavam próximas da Ilha. 

O fungo ataca, com intensidade pre
judicial, tôdas as variedades da es
pécie arábica. Outras espécies, como 
robusta, canephora, Libéria, apresen
tam alguma resistência. 

Há relativamente pouco tempo que 
se iniciou o trabalho de pesquisa pa
ra obtenção de variedades e híbri
dos, de Coffea arábica, resistentes à 
HEMILEIA. Não temos, no Brasil, 
material com essa resistência. O que 
me consta, nesse sentido, é que o 
melhor trabalho é realizado em Por
tugal, na Estação Experimental de 
Oeiras, pelo engenheiro agrônomo 
Branquinho de Oliveira. Infelizmen
te, as variedades que manifestam al
guma resistência são pouco produ
tivas. 

Não há processo económico de com
bate. 

Existem, sem dúvida, fung!cidas efi
cientes, porém as aplicações, até o 
presente, aparecem como antleco
nômicas. 

Condições ecológicas têm importân
cia. Nas zonas de altitudes, os ata
ques do fungo são menos intensos. 

Assim verifica-se nos altiplanos de 
Kenya e na Abissínia. 
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Encontro uma referência, nos anais 
da Primeira Reunião Técnica Intera
mericana de Café, havida em Bogotá, 
em 1960, na parte sôbre moléstias, re
latada pelo especialista Frederico L. 
W1llman, da Universidade de Porto 
Rico, a um surto de HEMILEIA VAS
TATRIX, no nosso hemisfério e que 
foi prontamente dominado. Não há, 
entretanto, indicação do pais em que 
isso se deu. 
Merece atenção o fato do fungo po
der desenvolver-se em outras rubiá
ceas, faz>endo-se mister uma investi
gação em busca de outros possíveis 
hospedeiros. 

A última Informação que tenho, sô
bre o andamento dos trabalhos para 
erradicação da doença, nos cafezais 
da Bahia e do Espírito Santo, são 
boas. Foram-me dadas pelo meu co
lega, David Ferreira Lima, ex-Diretor 
do Serviço de Defesa Sanitária Ve
getal, do Ministério da Agricultura, 
atualmente aposentado, que fôra 
chamado para opinar sôbre o caso 
e acompanha as providências com 
interêsse." 

li:sses, alguns dos principais motivos 
das apreensõ·es do ilustre técnico, que 
calaram fundo no meu espírito de leigo 
na matéria, .porém, suficientemente es
clarecido para compreender a gr!l.vidade 
da situação. Aventurando-me a êste pro
nunciam•ento, desejo apenas convocar a 
atenção dos nobres colegas para o pro
blema, cuja solução requer urgentíssima 
prioridade e para o que todos nós tere
mos de concorrer. 

O Sr. José Ermírio - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Com 
muito prazer. 

· O Sr. José Ermírio- V. Ex.o. traz um 
assunto da mais alta importância à ca
feicultura nacional. Entretanto, já Inú
meras vêzes, no plenário desta Casa, te
mos solicitado dos órgãos governamen-

tais que dêem oportunidade a que enge
nheiros, agrônomos, técnicos se especia
lizem, alcançando mais elevado grau de 
doutorado, a fim de que se possa estu
dar urgentemente a solução dêste proble
ma. Quando Ministro da Agricultura, en
contrei apenas um Pr.D em todo o Minis
tério, o que significa que não temos ain
da uma estrutura técnica de alto padrão 
capaz· de estudar problemas como êsse. 
Ou a Nação forma essa geração de téc
nicos altamente espec!al!zados, ou tere
mos dificuldades, não apenas no setor do 
café, como no do trigo e em todos os 

. ramos da agropecuária e da !nd ústria. 
O Brasil precisa !mediatamente criar es
sas bôlsas de estudo e fazer estudar to
dos êsses homens de capacidade, como 
fêz o México. Quando estive no México, 
em 1938, verifique! que todos os chefes de 
departamento ou eram doutôres em filo
sofia, na matéria, ou master in science. 
Assim, aquela nação pôde desenvolver um 
programa de defesa da produção animal, 
vegetal e de tôda a sua parte industrial. 
É o que o Brasil tem a fazer. · 

O SR. CARLOS LINDENBERG - No
bre Senador José Ermírio, V. Ex.a tem 
tôda a razão. Realmente, no Brasil há 
falta de técnicos espec!al!zados em diver
sos setores. Principalmente em relação a 
essa doença, "Bemileia Vastatrix", não 
temos especialistas. Tanto que o Govêrno 
mandou, imediatamente, buscar em Por
tugal, justamente em Oeiras, onde o Se
nhor Benvindo Navais localizou o Dou
tor Branquinho de Ol!ve!ra, que visitou 
a Bahia, Espirita Santo, Minas Gerais 
e creio que outros Estados para, preci
samente, estudar e verificar se, real
mente, os cafezais estariam sendo ataca
dos pela "Bemileia". Constatou o fato, 
Infelizmente, e deve ter dado a orienta
ção a ser seguida, pois parece ser um dos 
cientistas que melhor conhecem essa mo
léstia na Africa e na Asia. 

V. Ex.n falou, também, sôbre o traba
lho realizado no México em favor do de
senvolvimento agrícola. Testemunhei, 
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naquele pais, áquilo que V. Ex. a observou. 
Lá encontrei, por sinal, um ex-professor 
de Viçosa, um técnico de alto gabarito, 
filho do ·meu Estado, que estava contra
tado ·para trabalhar no México durante 
quatro anos. · 

Explicou-me o programa estabelecido 
pelo Govêrno, que era .de ensinamentos 
cm massa levados diretamente aos agri
cultores. Não queria apenas técnicos pa
ra escolas, mas para ensinar diretamen
te ao agricultor a maneira de melhor 
aproveitar as terras. Dai o seu desenvol
vimento nesse setor. . ' 

Muito obrigado a V. Ex.a 

· O Sr. Argemiro de FigUeiredo ~ Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBEG - Com 
prazer. 

. O Sr. Argemiro dé Figueiredo - Estou 
reentrando no plenário e acabo de ou
vir as palavras de V. Ex. a a respeito dês
se importante assunto: o café, a grande 
riqueza do · Brasil, está comprometido 
com o. aparecimento de uma praga que 
está arrasando os cafezais do seu Estado. 
y, Ex.a faz uma advertência que alarma 
a todos nós. O café não é apenas uma 
riqueza do Estado do Espírito Santo, é 
uma riqueza nac~onal, interessa a todos 
nós. Não adianta desenvolver a politica 
de economia agropecuária sem um servi
ço específico, sério, grave, capaz de de
fesa sanitária animal e vegetal. Vem 
muito a propósito o discurso de Vossa 
Excelência, nesta hora, como alarma, co
mo advertência ao Govêrl),o pela ameaça 
que pesa sôbre os cafezais do seu Estado, 
a exemplo do que ocorreu na minha re
gião, .na minha pequena Paraíba. Há 
muitos anos, a P'araiba era também pro
dutora de café, em uma zona multo ade
quada, multo úmida, a Zona do Brejo. 
Era coberta de cafezais lindos, apresen
tava grande produção, dando melhores 
esperanças de uma economia estável pa
ra o nosso Estado. No entanto, ao tem
po do Govêrno Solon de Lucena - se 

não me falha a memória - os cafezais 
forain atacados por uma praga desco
nhecida na região. Os cafeicultores so
licitaram providências ao Governador 
do Estado para debelar a crise, nfastan
do a: praga, conservando e defendendo ' 
a economia dos agricultores. O resulta
do foi o seguinte: o Govêrno do Estado 
convidou· uma comissão de técnicos de 
São Paulo para examinar os nossos ca
fezais, examinar a praga e indicar os 
processos de erradicação do mal. A co
missão :examinou o que havia c chegou 
apenas a dar a denominação do agente 
causador do mal, lnseto ou fungo - se 
não me engano, era um.inseto que ata
cava a raiz do cafeeiro - "Serococus 
Paralbenáe". Ai parou tôda a ação dos 
governos estadual e federal, naturalmen
te por falta de técnicos que pudessem 
apresentar os elementos suficientes para 
debelar o mal. O resultado é que a eco
nomia cafeeira do Estado liquidou-se. 
Hoje temos apenas uma pequena produ
ção de café no Município de Umbuzeiro. 
V. Ex. a·, :hoje, traz a noticia do mal que 
está afetando os cafezais do Espírito 
Santo e declara, de modo alarmante, que 
os técnicos nacionais não conhecem o 
mal e que não há especialista que possa 
combater ou Indicar os meios de erra
dicá-lo. É· o caso de providências urgen
tes do Govêrno, porque além de afetar a 
parte·. substancial da riqueza do pais, o 
mal, irradiando-se, poderá liquidar todo 
cafezal do Brasil, que assim perderá o 
ponto básico de sua economia. Congra
tulo-me com V. Ex.a e peço, também em 
meu nome pessoal, que o Govêrno olhe 
para essa situação e chame, onde houver . ' tecnico capaz de indicar os meios de 
combater a praga. Considero o discurso 
de V. Ex. a, sôbre êste grande assunto que 
déscurado poderá afetar a economia do 
país, repito - um dos mais Importantes, 
mais gra'\'es e mais sérios que já foram 
pronunciados, desde a reabertura do 
Congresso Nacional. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço, Senador Argemiro de Flguei-
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redo, ·o aparte de V. Ex. a. e a referência 
feita ao ·meu discurso que é decorrência 
apenas do cumprimento do meu dever. 
Fiquei realmente impressionado e apre
ensivo com o conhecimento da existência 
do mal e principalmente da sua virulên
cia, da sua capacidade de destrulr.·a nos
sa riqueza principal, que é·o café. Quan
do fui visitado pelo agrÔnomo cujo nome 
não guardei - rapaz nôvo - 'ainda no 
principio de· fevereiro, ein nossa fazenda, 
não dei Importância à visita que me fi
zera. :m1e apenas declarou a moléstia, e 
nós não tinhamos visto nada, em lugar 
nenhum, que pudesse ter qualquer seme
.lhança com aquela ferrugem que.êle des
crevia. Posteriormente, ·tomando conhe
cl~ento .de que . realm,ente a praga já 
existia e de como destrói a produção e, 
em seguida, os · cafêzals, resolvi trazer o 
assunto ao conhecimento da. Casa, certo 
cie que despertaria o lnterêsse geral, e, 
. como disse V. Ex.a., não apenàs dos Srs. 
Representantes de Estados cafeicultores, 
Espírito Santo, Minas Gerais ou Bahla, 
onde a doença ·já está instalada em al
guma parte. O assunto Interessa a todos 
nós, brasileiros, porque fere fundo a eco
nomia nacional .. O café ainda há de ser, 
por multo tempo, a base da nossa .econo• 
mia, o principal produto a carrear d!vl,. 
sas para o desenvolvimento do Pais, e 
temos que levar o Brasil ao seu pleno 'de
senvolvimento, para a felicidade do povo 
.e de todos nós. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - No:. 
bre Senador Carlos Llndenberg, V; Ex.a., 
no final 'do seu discurso, deveria sollcl• 
tar do Presidente da Mesa que fôsse en
viada cópia da oração de V. Ex.a. ao 
·Exmo. Sr. Presidente ·da República e aos 
Srs. Ministros da Agricultura e do Pla:.. 
nejamento. Trata-se de assunto de gra
vidade excepcional para quem conhece a 
sua natureza, a sua significação e sua 
gravidade. Não me cabe fazer requeri
mento, nesse sentido, mas pediria que ·V. 
Ex.a. concluísse sollcltando a remessa do 
seu pronunciamento ao Presidente da 
Repúbllca e ao Ministro da Agricultura. 

O SR. CARLOS· LINDENBERG. -
Agradeço muito· a lembrança de V. Ex. a., 
Senador Argemiro . de ·Figueiredo; Acon
tece, ,pelas notícias que li, hoje, nos jor
nais, 'que o . Govêrno, S. Ex. a. ci sr:· Pre
sidente da República, S. Ex.a. o Sr. Ml
~lstro .da Agricultura, S .. Ex. a. o Sr . .MI
nistro do Planejamento, o Sr. Diretor .. 
Presidente do me já estão tomando pro: 
vidências· sérias, conforme· discursos pro
·ferldos em> conferência que se realiza em 
Poços de Caldas a respeito de ·café. Na
-turalmente; as aútorldades, tomando co
nhecimento do fàto, vlsaram'a proceder 
a estudos profundos, com certo sigilo· tal
vez. Agora, entretanto, no Congresso,. foi 
aberta a ·cortina .e a Imprensa noticia as 
providências. que estão sendo . tomadas 
e que serão postas em prática em pouco 
tempo, Inclusive um crédito de 40 mi
lhões de cruzeiros· novos.para combate a 
.êsse fungo . 

· Dêsse modo, agradeço a lembrança de 
Vossa Excelência. Seria grande ·homa 
para mim; mas o meu discurso coincide 
com as provldênclàs que devem·. estar 
sendo tomadas, já em sua i;eguilda fase. 

.· . :o Sr. Argcmiro de Figueiredo ~ JÚl
guel que o assunto fôsse de.sconhecldo 
ainda por parte do Govêmo e das· â.uto
Íidades êompetentes. .. . · 

O SR. CARLOS. IiiNDENBERG . -
Já' é conhecido. · 

o Sr. Argemiro de Figueiredo - con
gratulo-me com ·v. Ex.a., e fico tranqüllo 
de minha parte,· como brasileiro .1nteres7 . . " ' . . . ' 

sado no desenvolvimento . da ·economia 
.nacional, em saber que já estão sendo to~ 
núidas providências enérgicas~ cabíveis 
n,.o caso,. à solução do problema. . 

·· O · SR. CARLOS LINDENBERG -
Até ontem eu Ignorava· quanto a provi• 
dênclas práticás após os estudos. Pelos 
jornais de hoJe, pela·manhã, é qu'e vim 
a ·saber delas. Daí por que, já tendo es
-tudado êste assunto, achei de:meu dever 
dêle dar amplo conhecimento a ·v. Ex.ns 
para que, conhecendo a ·matéria, possam 
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colaborar, não só conosco, do Espirita 
Santo, Bahia e Minas, mas com o pró
prio Govêrno Federal. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro- Complementan
do e -ratificando as afirmativas que aca
ba de fazer o eminente representante da 
Paraíba, Senador Argemiro de Figueire
do, quero declarar a V. Ex.a que os mu
nicípios de terras úmidas na -Paraíba, a 
que aludiu S. Ex.8 , e que constituem pre
cisamente a zona verde, onde não há 
sêca, a zona do brejo, eram, indiscuti
velmente, uma região feliz e próspera 
durante a época em que ai havia a cul
tura do café, considerado como um dos 
melhores cafés do Brasil e que a praga, 
a que S. Ex.a aludiu, dizimou completa
mente. Na oportunidade de mandarem 
proceder o exame, o Senador Argemlro 
lembrou que velo uma comissão de São 
Paulo. Mas, ao que estou Informado, fo
ram os frades da escola de Agronomia 
de São Bento, em Pernambuco, que pro
cederam a êsses estudos e classificaram 
a praga como serococus paraibense. Não 
houve jeito. Os cafezais paraibanos dessa 
região foram completamente dizimados 
e os municípios prósperos ficaram po
bres. De maneira que V. Ex.a faz muito 
bem em vir à tribuna do Senado defen
der a riqueza do seu Estado, e também 
dos Estados da Bahia e de Minas Gerais, 
cujos cafezais estão sendo dizimados. 
!!: necessário bater nesta tecla para que 
o Ministério da Agricultura tome as pro
vidências anunciadas, e de modo mais 
Intensivo, sem o que a Bahia do Senador 
Josaphat Marinho, o Espirita Santo de 
V. Ex.1\ ou a Minas Gerais do Senador 
Nogueira da Gama, como ocorreu na Pa
raíbn, Irão perder seus cafezais e ver 
suas regiões ricas, empobrecidas e mise
ráveis como ficou esta falxn da Paraíba, 
a zona do brejo. Ainda temos café em 

Umbuzelro, ao qual o Senador Argemlro 
de Figueiredo se referiu, mas êste mu
nicípio fica em outra faixa, na fronteira 
com Pernambuco. V. Ex.a pode contar 
com o apoio desta. Casa. 

Sabemos as providências louváveis que 
o Govêrno está tomando. Não custa na
da o Senado, por intermédio de seu Pre
sidente, enviar o discurso de V. Ex.a às 
autoridades competentes. V. Ex.a deve 
aceitar o apêlo do nobre Senador Arge
miro de Figueiredo, Incorporando-o ao 
seu discurso. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - No
bre Senador Ruy Carneiro, vou aceitar 
o apêlo da Paraíba pedindo à Mesa para 
enviar uma cópia de meu discurso ... 

O Sr. Ruy Carneiro - Nunca é demais. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - ... 
ao Ministro da Agricultura, ao Ministro 
do Planejamento, ao Ministro da Indús
tria e Comércio e também ao Presidente 
do Instituto Brasileiro do Café. 

!!: uma honra para mim, pois, apesar 
das explicações que dera ao nobre Se
nador Argemlro de Figueiredo, acabei 
convencendo-me que nunca é demais ba
ter na mesma tecla. 

O Sr. Ruy Camelro - São muitos os 
problemas no Brasil ... 

O SR. CARLOS LINDENBERG - O 
problema é multo mais grave. Não é só 
da Bahia, Espirita Santo ou Minas Ge
rais, o problema é nacional, porque se 
esta praga não fôr combatida com 'mui
ta eficiência irá devastar _todos os cafe
zais do Brasil. Mais adiante em meu 
discurso V. Ex.a irá verificar o que acon
teceu no Cellão. A praga não parará em 
Minas, Espírito Santo, ela vai descer di
zimando os cafezais de S. Paulo, Paraná, 
até acabar com tôda a coffea arábica que 
existir no Brasil, porque o café tipo "Ro
busta" e outros são atacados também mas 
com menos intensidade; o que sofre mais 
é o café fino e com intensidade maior 
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quanto mais fino fôr, como V. Ex.n verá 
mais adiante. 

(Continua lendo.) 

S. Ex.n, o Sr. Presidente da República, 
noticia a Imprensa, está !nteressadísslmo 
na erradicação da praga, solicitando 
mesmo noticias diárias sôbre o anda
mento das providências ordenadas. O IBC 
já fêz vir de Portugal uma. das maiores 
autoridades mundiais no assunto, o já 
citado Dr. Branquinho de Oliveira, que 
passou vários dias em nosso País visitan
do as lavouras da Bahia, de Minas e do 
Espírito Santo, constatando, ao lado de 
técnicos nacionais, a existência da do
ença e sugerindo medidas prioritárias a 
serem tomadas. 

O Sr. Nogueira da Gama - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Com 
multo prazer. 

O Sr. Nogueira da Gama - Quero 
também trazer a V. Ex. a a manifestação 
do m~u aplauso e do meu apoio pelo bri
lhante discurso que está proferindo, so
bretudo, como bem focalizou o nobre Se
nador Argemlro de Figueiredo, porque 
trata, neste momento, de assunto de 
magna Importância e gravidade. O no
bre Senador pela. Paraíba, Ruy Carneiro, 
coadjuvado pelo nobre colega de repre
sentação, formulou a V. Ex.n uma suges
tão no sentido da remessa do texto do 
seu discurso ao Sr. Presidente da Re
pública. V. Ex.a acolheu essa sugestão. 
Desejo formular não uma sugestão, 
mas um apêlo, e êste dirigido à Impren
sa. A nossa Imprensa precisa tomar co
nhecimento da matéria que V. Ex. a está 
abordando, neste momento. A Imprensa, 
que sempre gosta de noticiar tudo o que 
ocorre nas Casas do Parlamento Nacio
nal, deve voltar suas vistas para a gran
deza do debate que V. Ex.n está fazendo. 
Não se trata, na realidade - como meus 
eminentes colegas que apartea.ram V. 
Ex.n tiveram o ensejo de falar - de um 
problema do Espírito Santo, de Minas 

Gerais, de São Paulo ou ·da Bahla, mas 
de questão fundamental para a economia 
do nosso Pais. Ninguém Ignora que todo 
o nosso progresso tem sido feito à base 
do café. É a lavoura cafeelra que tem 
fornecido . disponlb1lldade de divisas para 
que o Brasil, possa resolver os problemas 
de desenvolvimento económico. No en
tanto, pela exposição de V. Ex.n, quan
to ao· aspecto técnico da matéria, lamen
tàvelmente, o que se vê são duas coisas 
da maior Importância desde logo: pri
meiro, a falta de conhecimento técnico, 
por parte das autoridades encarregadas 
do setor cafeeiro, sôbre essa praga que 
ora ameaça dizimar completamente as 
nossas lavouras. Sim, dizimar completa
mente. Convém frisar bem, para que a 
Imprensa possa sentir o apêlo que neste 
momento lhe dirijo, no sentido de dar 
uma maior repercussão às palavras de 
V. Ex. a Pela sua exposição técnica, ba
seada em explicações de pessoas abali
zadas na matéria, competentes, conhe
cedoras do assunto, trata-se de um fun
go que se espalha como fogo na pÓlvo
ra. Não há meios de contê-lo e assim, 
se as providências técnicas não forem 
tomadas no tempo devido - e êsse tem
po já está, talvez, sendo superado, como 
V. Ex.n acentuou - o Brasil perderá 
tôda essa base que dispõe para obten
ção de divisas necessárias e Indispen
sáveis à continuação da sua marcha pa
ra o progresso. Em segundo lugar, é de 
se notar que, tendo o nosso Govêrno 
adotado o programa da erradicação dos 
cafêzals, que, como V. Ex. a sabe, trouxe 
grandes prejuízos ao seu Estado e ao 
meu, mais do que aos outros, houve um 
desânimo geral entre os produtores e ca
feicultores. Mas, o tempo passou e essa 
gente brava, esta gente corajosa, pôs-se 
novamente em campo e o que vemos são 
novas lavouras que surgem no Estado 
de V. Ex.n e no meu. Há um reflores
cimento da lavoura cafeelra no Pais, de
pois dêsses grandes prejuízos trazidos 
pela erradicação. Recentemente visitei 
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trinta municípios do Sul de Minas Ge
rais e vim com o coração e o espirita 
satisfeito, contente por verificar que os 
agricultores daquela região não se dei
xaram abater ·pelo prejuízo que a erra
dicação dos cafezais ocasionou. Nos mu
nicípios de Três Pontas, Machado, Var
ginha, Poço Fundo, Batalha, Poços de 
Caldas,· verifiquei imensas lavouras na
quelas montanhas, naquelas serras, la
vouras de dois, três anos. Pela simples 
inspeção ocular, qualquer observador 
nota estar sendo implantada uma gran
de base econômica para o café fino, para 
o café de primeira qualidade. Dentro de 
dois, três ou quatro anos, será uma das 
regiões cafeeiras mais ricas. No entan
to, está sob ameaça. :S:stes, os dois pon
tos principais que tiramos do discurso 
de V. Ex.•, Senador Carlos Lindenberg, 
acêrca. da gravidade que encerra êste 
problema econômico. Em primeiro lugar, 
a · lamentação que todos fazemos pela 
falta de técnicos em nosso Pais; em se
gundo lugar, o desamparo em que se 
encontram êsses homens que, nobremen
te, se mostraram corajosos e plantaram 
novos cafezais, ajudando o Pais no pros
seguimento de sua luta. Ago1·a êsses ho
mens estão ameaçados, ficarão na ruina 
se o mal não fôr corrigido a tempo. Com 
êste discurso oportuno, e sobretudo pa
triótico, presta V. Ex. a, Senador Carlos 
Lindenberg, grande serviço à Nação. E 
eu apelo para a imprensa, a fim de que 
dê publicidade às suas palavras. No 
momento de convulsão que o nosso Pais 
atravessa, como aliás todo o mundo, é 
preciso que fatos como êstes que V. Ex.• 
denuncia ao Senado, tenham a mais 
ampla repercussão, para que, também, 
sob êsse aspecto possam, os que estão à 
margem do progresso, à margem do bom 
entendimento, à margem da compreen
são que todos devemos ter pelas causas 
de nossa Pátria, que todos êsses possam, 
também, sentir que há qualquer coisa 
de mais Importante do que assaltar ban
cos, do que fomentar discórdias, de que 

causar dissidências, · criando embaraços 
tremendos ao desenvolvimento da nossa 
economia, ao bem-estar do nosso povo. 
Felicito V. Ex. a pelo seu patriótico e 
oportunissimo discurso e reitero, caloro
samente, à Imprensa, o meu apêlo, no 
sentido de dar a mais ampla repercussão 
a tudo que V.· Ex. a está dizendo ao Se
nado da República; porque, o Pais pre
cisa tomar conhecimento, ter ·consciên
cia da gravidade do assunto que V. Ex.• 
focaliza, neste momento, para honra do 
Senado da República. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Se
nador . Nogueira da Gama, agradeço o 
aparte de V. Ex.•, que muito me hon-:
ra por tudo o que disse. Não pretendia 
um discurso brilhante. Entretanto, ti
nha certeza de que o assunto iria inte
ressar, profundamente, aos ·meus nobres 
colegas .. 

Estou certo de que o seu apêlo à im
prensa, que eu reitero, será atendido, 
parque o assunto Interessa, também, à 
Imprensa. Interessa a todos cs brasilei
ros, porque é de profunda repercussão 
na economia nacional e se houver uma 
derrocada· na economia nacional, se · fôr 
paralisado o seu processo de desenvolvi
mento, .todos, inclusive a Imprensa, se
rão atingidos. De modo que é 1nterêsse 
de todos, interêsse nacional, para o qual 
todos devemos colaborar. 

· O Sr. Josapbat Marinho - Permite V. 
Ex.8 uma informação? (Assentimento do 
orador.) Exatamente para . ir ao en~ 
·contra .de seu pensamento e do apêlo 
feito pelo nobre. Senador Nogueira da 
Gama, o jornal O Estado de São Paulo, 
já há cêrca de 30 dias pelo menos, fêz 
viajar à Bahia um enviado especial para 
colhêr todos os elementos esclarecedores 
do proble.ma que V. Ex.8 , tão brilhante 
e eficientemente, vem tratando da tri
buna. 

.. O SR; CARLOS LINDENBERG - Muito 
obrigado pela Informação de V. Ex. a que 
coincide, mais ou menos, com aquela 
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que dei, no principio, da visita que tive 
de um môço, um agrônomo jovem, em 
nossa fazenda, nos primeiros dias de fe
vereiro. Não me revelou a que entidade 
pertencia. Declarou-me que estava fa
zendo trajeto em busca de conhecimen
tos a respeito da · moléstia que se es
palhava naquele ~unlciplo. 

Vejo, a propósito do assunto, que vem, 
allás, confirmar pràticamente tudo aqui
lo que disse, uma noticia publicada hoje 
no Jornal do Brasil: 

(Lê.) 

"Todo o Govêmo está disposto a mo
blllzar-se para acabar com a praga 
que está dizimando os cafezais da 
Bahia e do Espírito Santo e que 
ameaça estender-se a outras áreas 
do pais.· No discurso que fará no m 
Congresso Nacional de Café, em Po-

. ços de Caldas, o Ministro Marcus Vl
níclus de Morais, da Indústria e do 
Comércio, ·anunciará o estabeleci
mento de uma faixa de 50 quilôme
tros de extensão que, partindo de 
Belo Horizonte, passará por Juiz de 
Fora até chegar ao Rio.· Nessa zona, 
onde não há cafeeiros, o Govêmo 
pretende separar, por um verdadeiro 
cinturão sanitário, as culturas atin
gidas pela praga das plantações de 
café de São Paulo e Paraná. 

Segundo a versão de alguns, essa 
praga velo para o Brasil a bordo de 
um cargueiro que apartou em Salva
dor. Outros afirmam que a praga -
cientificamente denominada de Re
mileya Vastatrix - foi Importada 
para estudos por um laboratório da 
Bahia. Um descuido teria permitido 
sua difusão nos cafezais baianos." 

Ninguém pode afirmar que esta praga 
teria vindo por êsse ou aquêle navio, 
nem para estudos nos laboratórios da 
Bahia; mesmo porque, quem assim pro
cedesse, deveria ter conhecimento da sua 
gravidade e, principalmente, do seu po-

der de expansão. Fala a noticia também 
sôbre uma faixa de 50 qullômetros de ex
tensão - deve haver engano, deve ser 
de largura - estabelecida, justamente, 
para Isolar aquêles cafezais. 

Porém, o jornal Correio da Manhã. traz 
noticia mais vasta conforme tive ocasião 
de ref~rir, em decorrência do aparte do 
nobre Senador Argemlro de Figueiredo, 
esclarecendo que o crédito que será aber
to é de 40 milhões de cruzeiros. Há tam
bém, várias providências que o Govêmo 
está procurando pôr em prática, ràplda
mente, · reconhecendo a gravidade da si
tuação. Quanto a esta o próprio Ministro 
da Agricultura teria declarado que o pro
blema, de tão grave, interessa à seguran
ça nacional. 

De modo que nos traz um certo con
fôrto, esperança e tranqilllldade, saber 
que o Govêrno está tomando tais provi
dências. Esperamos, portanto, que te
nham a rapidez necessária, para embar
gar a caminhada sinistra dêsse fungo 
que nos velo da África. 

Continuando: 
(Lê,) 

Tais providências e lnterêsse demons
trados por essas Autoridades, como por 
todos os responsáveis pela economia 
brasileira, infundem confiança aos pro
dutores de café, mas não os tranqillll
zam, porque, de modo geral, estão como 
o próprio País, sob o grave dilema de 
destruição de sua economia, pela praga 
ou pelo fogo. 

Se o combate do fungo não fôr eficien
te, os· cafezais serão varridos da terra 
brasileira, com Imensa repercussão ne
gativa nas finanças e economia nacio
nais e todo o corolário de males dai ad
vindos. 

O combate clássico, é caro e drástico, 
exigindo a destruição das lavouras afe
tadas e das adjacentes, e as terras, tão 
cedo, não poderão ser ocupadas por no
vas plantações de café. 
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o tratamento preventivo a determina~ 
da distância dos focos, na faixa de isola~ 
menta aventada, pode ser tentado, mas 
não deixa de ser dispendioso e arriscado, 
porque o fungo ataca outras rubiáceas e 
plantas silvestres comuns em nossas flo~ 
restas, podendo assim, perpetuar a inde~ 
sejada infestação. 

o perigo está, justamente, em que a 
moléstia ataca, inclusive, as capilésias, 
existentes, em profusão, nas nossas ma~ 
tas e ali fica como hospedei~a, pronta 
para passar para a rubiácea, que prefere. 

Vejam Senhores Senadores a pers~ 

pectiva dos lavradores de café já atingi~ 
dos, e a preocupação de todos os demais 
que poderão ser afetados. Ninguém é 
culpado pela entrada da praga no Brasil. 
Todos porém corremos o risco de suas 
danosas conseqüências. 

Os lavradores diretamente atingidos 
terão sacrificada sua economia em bene~ 
fício da economia global, da mesma ma~ 
neira que lavradores não responsáveis 
pela superprodução do café brasileiro 
sustentam, ainda hoje, o pêso das me~ 
didas necessárias a evitar o desequilibrio 
total, que a todos arruinaria. :S:ste racio~ 
cínio leva~nos à conclusão lógica de que, 
agora, o pêso financeiro requerido pelo 
combate à Hemiléia não deve e não 
pode ficar a cargo apenas dos atingidos 
por ela, porém deve recair, como no ca~ 
so da superprodução, sôbre a lavoura de 
todo o País. Esclareço que não estou su~ 
gerindo uma nova taxa sôbre o produto, 
porque as já existentes são suficientes 
para o trabalho exigido. Deixar na mi
séria os lavradores atingidos, sobrecarre~ 
gá~los com novas taxas quando sua ca
pacidade míngua, ou largá-los à própria 
sorte, seria iníquo e desumano, com sé
rias repercussões na própria economia do 
País. 

Neste momento, quando o Sr. Ministro 
da Fazenda declara em Curitiba que o 
crédito para <1. lavoura é 111mitado, não 

podemos supor, que os cafeicultores que 
tenham sacrificadas suas roças sejam 
desamparados, levado~ ao desespêro. Di
go na miséria, ao desespêro, porque de 
qualquer modo estarão liquidados, ou pe
lo fungo ou pelas imprescindíveis e obri
gatórias providências do govêrno, caso 
não sejam amparados. A nosso ver, te
rão de ser financiados pelo IBC ou ou
tro organismo, a prazo longo, juros sim
bólicos, sementes S'elecionadas de plantas 
apropriadas à região e circunst!incias, in
seticidas, adubos e ensinamentos técni
cos, capazes de orientá-los na nova 
cultura que vão empreender. A expe
riência nos mostra que o café é realmen
te lavoura nobre e que, quem é tradicio
nalmente cafeicultor, dificilmente se 
adaptará a outras culturas que não lhe 
garantam a segurança e estabilldade eco
nômica, oferecidas pelos galhos do cafe
eiro. Haja vista, o que se passou no Espí
rito Santo com a malfadada erradicação, 
operando o êxodo de cêrca de cem mil 
trabalhadores em café, fato recente, que 
tumultuou a economia local originando 
os mais cruentos problemas sociais, ainda 
não debelados completamente, embora o 
exaustivo trabalho do Govêrno. 

Não somos exagerados, alarmistas nem 
pessimistas. A verdade, porém, é que, em 
tempo algum, nossa economia cafeeira 
estêve tão ameaçada. É verdade, também, 
que a base firme da economia nacional é 
ainda o café, a respeito dos esforços do 
govêrno e dos empresários no sentido de 
libertá-la, através da industrialização e 
fomento da pecuária e outras culturas. 
São, porém, problemas complexos, de re
sultado a longo prazo, levando-nos a 
conclusão de que o café continuará ain
da por muitos anos, como uma das prin
cipais fontes de divisas para nosso de
senvolvimento. 

Daí as preocupações manifestadas, 
que não são nossas apenas, mas devem 
ser de todos os brasileiros com qualquer 
parcela ele responsab111dade em qualquer 
setor de atividade, porque o mal poderá 
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atingir o cerne de nossa estrutura eco
nômica. 

Em abono de nossas afirmativas a res
peito do perigo que representa a Remi
leia, transcrevo aqui o que escreveu o 
técnico especializado Jorge Dumont Vil
lares em seullvró- O café- Cultura, 
produção e comércio -, após estudos 
·procedidos em Java, Sumatra, Ceilão, ln
dia e outros países asiáticos e africanos. 

A página 116 lê-se: 

"A Hemlleia Vastatrlx <Berke Bro
me) é talvez a pior moléstia do ca
feeiro. Existe em quase todo o Orien
te, ':tndia e Africa, mas ainda não 
apareceu ·nas Américas (isto em 1927, 
quando o livro foi editado) . No Cei
lão, onde apareceu em 1869, causou 
tanta devastação que aos poucos 
abandonaram a cultura cafeeira. 
Em Java conheceram a Hemlleia 
Vastatrix em 1884, tendo sido estu
dada pelos cientistas Zimmermann, 
Cramer, Burck, Dubard, Dussert, 
Dybonskl, du Bois, Evans, Poole, 
Lauzingo, Faher, W. Ward, Wurth, e 
outros, sem poder vencê-la." 

Da página 117 retirei o seguinte: 

"Em geral, o cafeeiro atacado, não 
morre logo, mas quase não produz 
café, perdendo a maioria das suas 
fôlhas. Quanto mais fina e delicada 
a variedade do cafeeiro, mais sofre. 
Assim, o Arábio sofre. multo, o Ro
busta e o Zibéria, menos; o Abeo
cuta e o Dybowski ainda menos, cer
tas variedades e tipos são menos sus
cetíveis como o Congensls, Kawisa
rls etc. Depois de grande carga, ou 
se a planta está doente é que a He
mlléia mais se desenvolve. Muitas 
vêzes, ao princípio, uma variedade 
resiste, mas com o tempo não esca
pa, A Hem!léia é Implacável." 

·Vejam V. Ex.ns os motivos que me 
trazem a tomar-lhes a atenção preciosa, 
como que se repartindo com tôdas as 

minhas apreensões, aliviasse o meu es
pírito. 

Transferindo Vlllares, na página 155 
leio: 

"Ceilão. Formosa Ilha inglêsa no 
Sul da lndia, que, atualmente para 
nosso estudo não oferece quase inte
rêsse. Nela vêem-se alguns pés de ca
fé multo atacados pelas moléstias, 
conservando dolorosa recordação de 
melhores tempos. Na estrada entre o 
maravilhoso Jardim Botânico de 
Paradenya e Kandy (capital) depa
ram-se, nos sítios, com algumas de
zenas de cafeeiros, geralmente .Ro
busta, que nem sequer produzem pa
ra o consumo das aldeias. Foram 
feitas várias experiências para rea
nimar esta Indústria, mas, sem re
sultados. No entanto, foi grande 
produtor e exportador de café, che
gando a sua exportação em sacas 
em: 

(Peço a atenção de V. Ex.as para es
ta estatística, que define bem a vi
rulência do mal que os ataca.) 

1882 a 215.000 
1883 a 266.000 
1884 a 267.000 
1885 a 190.000 
1886 a 154.000 
1887 a 111. 000 
1888 a 110.000 
1889 a 100.000 
1890 a 116. ooo 
1891 a 50.000 
1892 a 43.300 
1893 a 50.000 

Em 1913 a produção de café foi sã
mente 150 sacas. 

Há algumas dezenas de anos havia 
uns quarenta mil alqueires de vigoro
sos cafeeiros, avaliados em mais de 
duzentos mil ·contos. Foi tôda esta 
riqueza destruída em poucos anos 
pela fatal Introdução de uma molés
tia cryptagamlca, o fungo Hemileia 
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Vastatrix, que ai encontrou clima e 
altitude favoráveis à sua ação fu
nesta, destruiu os cafezais todos e 
arruinou inúmeros fazendeiros. !!: 
provável, como dizem Dr. Navarro, 
Cramer e outros, que êste fungo, en
tre nós, não cause tanto estrago como 
nos Países que já estudamos, mas é 
obrigação sagrada defendermo-nos 
contra a invasão de qualquer das 
centenas de moléstias e insetos que 
atacam o cafeeiro e outraB plantas. 
!!: necessário que tenhamos sempre 
em mente o lamentável desastre no 
Ceilão. E mais: os Institutos, cam
pos experimentais e agricultores de
vem experimentar e conhecer outras 

· plantas que eventualmente possam 
vir a substituir o cafeeiro, como o 
chá o substituiu no Ceilão em 1870." 

:rues, ali quando perceberam a gravi
dade do problema, ou seja, a virulência 
da. doença, trataram de procurar outra 
lavoura., outra planta que substituísse o 
café. Foi o que conseguiram com o chá. 
O café foi dizimado pela Bemiléla. 

Devo lembrar que as advertências do 
autor, aqui inseridas, foram feitas no 
ano de 192'7, após estudos demorados, 
realizados na Africa e na Asia. Não nos 
consta que essas advertências tenham si
do ouvidas, nem quanto à vigilância nem 
quanto à descoberta de novas culturas. 

o certo é, porém, que a moléstia aqui 
está. As palavras do citado técnico Jorge 
Vlllares baseadas no Dr. Navarro, Ora
roer e outros, de que "provàvelmente êste 
fungo entre nós não causasse tanto es
trago como nos Países já estudados", é 
uma simples hipótese, feita em 1927. Praz 
a Deus que seja verdadeira. Mas, pode 
também repetir-se o desastre do Ceilão 
ou ainda pior. Ninguém pode definir 
agora. 

:rue advertiu quanto "a nossa obrigação 
sagrada de defendermo-nos contra a in
vasão de qualquer das centenas de . mo
léstias e insetos que atacam o cafeeiro". 

o que não podemos é ficar na espe
rança de que o fungo aqui não "cause 
tantos danos" como nos Países de sua . . 
origem. 

Sei que os governos federal e estaduais 
mobilizaram todos os técnicos .e recur
sos, inclusive buscando notáveis cientis
tas estrangeiros, para verificação. e com
bate ao mal. J!l preciso, entretanto, que a 
ação seja rápida e eficiente na. proposi
ção da gravidade da ameaça, ou melhor, 
da realidade, porque a presença da Be
miléia já foi verificada .em várias lavou
ras do pais. 

Se os nossos técnicos e cientistas tive
ram capacidade para exterminar a febre 
amarela silvestre e o anofells gambiae, 
salvando numerosas e preciosas vldaB, 
confiamos em que, também, desta vez a 
economia do país será preservada pelo 
trabalho, dedicação e esfôrço de to·dos. 

Ao terminar, quero deixar claro que 
meu intento não é fazer alarme nem 
previsões pessimistas.· Como se trata de 
assunto nôvo, pràticamente desconheci
do entre nós, pondo em risco a. econo
mia nacional e privada, minha inten
ção é trazê-lo ao conhecimento da. Casa, 
procurando, dentro daB minhas deflciên
daB, conscientizar os nobres e eminentes 
Colegas, bem como todos quantos tomem 
conhecimento do fato, arregimentando
nos para solução de um dos mais graves 
problemas econômicos com implicações 
sociais, que a Nação vai enfrentar. . 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas, O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
.ves) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Gilberto Marinho. 

O SR .. GILBERTO MARINHO - (Sem 
revisão do orador.) sr: Presidente, ao la
do da permanente função de ir.formar 
com veracidade e objetividade, a missão 
hoje de um grande jornal é a complexa 
tarefa de orientar as massas populares e 
a não menor responsabilidade po.ra com 
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o futuro das mesmas. Tarefa imensa que 
requer consciência e madureza de prepa
ração, não só profissional. Saber esco
lher, no momento e da maneira mais 
oportuna, as exigências da maioria, har
monizá-las com os interêsses da Nação, 
apontá-las aos seus dirigentes, repe
lindo a demagogia, mas sustentando a 
Justiça e o Direito, êstes são os meios 
com que um jornal pode contribuir para 
a .formação de uma esclarecida opinião 
pública. 

Qualquer posição contrária a êsses 
principies será sempre uma utilização 
tendenciosa do pensamento, sem expres
sar as aspirações do povo. 

A Nação, nesbes últimos 79 anos, tem 
contado com o .Jornal do Brasil a expor 
com admirável patriotismo essas aspira
ções. 

A vida politica, econômlca e social, ~ 
da cultura e do espírito, nêle encontram 
expressão e alento. 

A informação nacional e universal ad
quiriram amplitude extraordinária .e to
do o aprimoramento das arbes gráficas e 
os avanços científicos e tecnológicos de 
nosso tempo foram aproveitados com in
teligência. 

Consagrado ao progresso social e ao 
desenvolvimento econômlco da Nação, a 
marcha constante do espirlto humano, 
através das suas múltiplas manifesta
ções, sempre o encontraram no esfôrço 
de favorecê-la e nustrá-la. 

Há poucos dias, assinalava um eminen
te homem de Imprensa que um jornal 
não é um mero conjunto de edifícios, ro
tativas e tipos de Impressão. Realmente, 
o jornal é uma Instituição depositária da 
confiança dos seus leitores que deve ter 
uma. alma, um espírito de continuidade 
que guia aos que nêle escrevem e que os 
orientam. 

O .Jornal do Brasil pode afirmar ter 
sido fiel a êsses princípios e a êsse es
pírito. 

Por tudo isso, ao ensejo do seu 79.0 ani
versário, saudamos as figuras ilustres da 
Condessa Pereira Carneiro, Nascimento 
Brito, Sette Câmara, Bernard Campos, 
Alberto Denis, Lywal Salles, Carlos Le
mos e a todos os valorosos colaboradores 
da Direção, Redação e das Oficinas, ver
dadeira. elite formada por nomes desta
cados da vida intelectual do Pais e pro
fissional do mais alto valor, a quantos 
contribuem para fazer do .Jornal do Bra
sil um padrão de ~ornalismo moderno e 
responsável, que honra o povo a que ser
ve. (Muito bem! Multo bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Senhores Se
nadores: 

Oscar Passos .- Milton Trindade 
- Cattete Pinheiro - Lobão da Sil
veira - Clodomir Millet - Sebastião 
Archer - Sigefredo Pacheco - Wal
demar Alcântara - Dinarte Mariz 
- Pessoa de Queiroz - Arnon de 
Mello - Júlio Leite - Antonio Fer
nandes - Antônio Balbino - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Tôrres - Gil
berto Marinho - Filinto Müller -
Mello Braga - Celso Ramos - Attí
lio Fontana - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves)" - Sôbre a mesa expediente que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que, a pedido do Sr. Senador 
Gilberto Marinho, indico para substituí
lo na Comissão de Constituição e Jus
tiça, o Sr. Senador Guido Mondin. 

Sala das Sessões, em 10 de abril de 
1970. - Filinto Müller, Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Será feita a substituição solici
tada. 

Sôbre a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 
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ll: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 16, de 19'70 

Sr. Presidente: 

Tendo falecido, durante o recesso par
lamentar, o nobre Deputado Monsenhor 
Arruda Câmara, para que lhe sejam 
prestadas as devidas homenagens, re
queremos: 

1) que a Sessão do dia 16 do cor
rente seja dedicada a reveren
ciar a memória do ilustre morto; 

2) que das manifestações do Sena
do Federal tenham conhecimento 
a familla enlutada, a Câmara 
dos Deputados e o Govêrno do Es
tado de Pernambuco. 

Sala das Sessões, em 10 de abril de 
1970. - Filinto Müller, Lider da Maioria 
- Guido Mondin - Gilberto Marinho -
Cattete Pinheiro - Paulo Tôrres - Wil
son Gonçalves - Edmundo Levi - An
tônio Carlos- Julio Leite - José Leite 
- Petrônio Portela - Fernando Corrêa 
- Leandro Maciel - Manoel Villaça. 

O SR .. PRESIDENTE (Wilson Gon
çalves) - A deliberação do presente re
querimento será feita após a Ordem do 
Dia. 

Presentes 47 Srs. Senadores, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.o 1, de 
1970) do Projeto de Lei do Senado 
n.o 21, de 1964, emendado pela Câ
mara dos Deputados, que dispõe sô
bre faltas ao serviço do trabalhador 
estudante. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra en
cerro a discussão. 

Não havendo emendas, nem requeri
mentos, no sentido de que a redação fi-

na! seja submetida a votos é a mesma 
considerada como definitivamente apro
vada, Independente de votação, nos têr
mos do art. 316-A, do Regimento Interno. 

o projeto vai à sanção. 

É a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N.0 1, de 19'70 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.0 21, de 1964, 
emendado pela Câmara dos Depu
tados. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta, nos têrmos 
sugeridos, em Plenário, pelos Srs. Sena
dores Edmundo Levi, Josaphat Marinho 
e Petrônlo Portella, durante a discussão 
da matéria, na Sessão de 3 do corrente, 
a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.0 21, de 1964, que dispõe sôbre 
faltas ao serviço do trabalhador estu
dante, emendado pela Câmara dos Depu
tados. 

. Sala das Sessões, em 8 de abril de 1970. 
- Benedicto Valladares, Presidente -
Nogueira da Gama, Relator - Antônio 
Carlos - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER N.0 1, DE 1970 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 21, de 1964, emendado 
pela Câmara dos Deputados, que. dis
põe sôbre faltas ao serviço do tra
balhador estudante. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O empregado ou trabalha
dor, regularmente matriculado em esta
belecimento de ensino, poderá deixar de 
comparecer ao serviço, não se lhe con
tando a falta para nenhum efeito, nos 
dias em que tiver de prestar provas ou 
exames dos cursos que estiver freqüen
tando. 

Art. 2.0 - o estabelecimento de ensino 
em que o empregado estudante prestar 
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exame ou prova fornecerá, para a de
vida apresentação ao empregador, o 
comprovante de comparecimento, que 
valerá como documento idôneo de justi
ficação. 

Art. 3.0 - Para fazer jus às garantias 
do art. 1.0 , o empregado ou trabalhador 
deverá comunicar ao empregador, com a 
antecedência minima de 48 horas, as 
datas e horários da prestação de provas 
ou exames. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves): 

Item 2 

Discussão, em 2.0 turno, do Projeto 
de Lei n.0 86, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Sebastião Archer, que 
dispõe sôbre a emissão, pelo Poder 
Executivo, de uma série de selos co
memorativos da obra de Francisco 
de Assis Chateaubriand Bandeira de 
Mello, tendo 
PARECER, sob n.O 4, de 1970, da Co
missão 

- de Redação, oferecendo a reda
ção do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo 
turno. Pausa. 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 
usar a palavra, encerro a discussão. 

Nos têrmos do art. 272, letra a, do Regi
mento, por se tratar de projeto em se
gundo turno, deveria ser dado como defi
nitivamente aprovado. 

Entretanto, há sôbre a mesa um re
querimento do Senador Guldo Mondin. 

Vai ser lido pelo 2.0 -Secretárlo. 
!!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 17, de 1970 

Nos têrmos do art. 272-A, do Regimen
to Interno, requeiro seja submetido a 
votos o Projeto de Lei do Senado n.0 86, 

de 1968, que dispõe sôbre a emissão, pelo 
Poder Executivo, de selos comemorativos 
da obra de Francisco de Assis Chateau
brland Bandeira de Mello. 

Sala das Sessões, em 10-04-70. - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Em conseqüência, passa-se à vo
tação . do projeto. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRES~ENTE (Wilson Gonçal
ves) - Tem a palavra o nobre Senador 
Guldo Mondln. · 

O SR. GUIDO MONDIN - (Para en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o nosso nobre 
colega Senador Sebastião Archer apre
sentou o projeto anunciado por V. Ex.a 

A proposição dispõe sôbre a emissão, 
pelo Poder Executivo, de uma série de 
selos comemorativos da obra de Fran
cisco de Assis Chateaubrland Bandeira 
de Mello. Tivemos, Sr. Presidente, por 
muitos anos, o hábito de apresentar pro
jetas dessa natureza. Alguns foram apro
vados, outros não. 

O projeto em votação, no seu mérito, 
é o mais eloglável. Ninguém poderia ser 
contrário à Idéia da emissão de uma 
série de selos comemorativos da obra de 
Francisco de Assis Chatcaubriand Ban
deira de Mello. Mas há considerações a 
fazer. Lembremo-nos que o antigo DCT, 
hoje, está transformado numa emprêsa 
de economia mista, a Emprêsa Brasileira 
de Correios e Telégrafos. E há, para co
meçar, o que dispõe a própria Constitui
ção a respeito, no seu artigo 170, § 2.0 : 

"Na exploração, pelos Estados, da 
atlvldade econômica, as emprêsas 
públicas e as sociedades de econo
mia mista reger-se-ão pelas normas 
aplicáveis às emprêsas privadas, in
clusive quanto ao direito do trabalho 
e ao das obrigações." 
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Ora, a Emprêsa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, sendo assim uma sociedade 
de economia mista, não pode o Poder 
Executivo sôbre ela determinar, como 
faria com outra qualquer repartição, 
quanto a qualquer Ministério. ll: privativa 
da emprêsa, no caso, a emissão de sêlo, 
sem Interferências outras. Por Isso tem 
ela, para tratar de emissão dos selos, 
uma comissão filatélica. Jl:, então, junto 
a esta emprêsa que se deve pleitear a 
emissão de selos. 

Rec-ordo aos nobres Colegas que, veri
ficando como é agora o processo, cuidei 
da emissão de um sêlo comemóratlvo do 
centenário do nascimento da primeira 
mulher brasileira formada em medicina 
no Brasil, no caso Rita Lobato, uma 
gaúcha que se formou na Bahia. Mas, 
para conseguir a emissão dêsse sêlo, hoje 
amplamente usado, tive de agir direta
mente junto ao DCT, porque se pensava 
na sua constituição em emprêsa de eco
nomia mista. E lutei multo para conse
guir Isso. 

Conseqüentemente, no caso, por maior 
que seja o mérito do projeto, êle se torna, 
por fôrça das circunstâncias, inócuo. :G:le 
não produzirá nenhum efeito, porque o 
Poder Executivo não poderá determinar a 
uma emprêsa de economia mista a emis
são do sêlo pleiteada pelo nobre colega 
Sebastião Archer. 

Portanto, por essas razões, eu precisa
mente solicitei à Mesa que fôsse votado, 
pois do contrário êle seria aprovado. En
tão, em nome da Maioria, e com essa 
explicação, votarei contra o projeto pe
J.as alegações que fiz. Repito: poderemos 
aprová-lo, mas êle não produziria resul
tado algum. 

Conseqüentemente e lamentàvelmente, 
adiantaremos grande trabalho rejeitan
do o projeto nesta Sessão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Em votação o projeto. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Tem a palavra, para encaminhar 
a votação, o nobre Senador Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - (Para enca
minhar a votação. Não foi revisto pelo 
orador.) Sr. Presidente, as considerações 
do ilustre Representante do Govêrno le
va-nos a observar, a chamar a atenção 
dos nobres Colegas para o fato que .tem 
servido como veiculo de depreciação do 
Congresso. 

Se tivesse tido tramitação um tanto 
m11ls dinâmica êste projeto - datado de 
agôsto de 1968 -, poderia ter sido apro
vado por esta Casa antes da transfor
mação dos Correios e Telégrafos em so
ciedade particular, em sociedade mer
cantil. 

Sr. Presidente, é mais um ensinamento, 
para que sejamos mais lestos em nossa 
função parlamentar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
f'es) -Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. Vai ao arquivo. 

:G: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 86, de 1968 

Dispõe sôbre a emissão, pelo Poder 
Executivo, de uma série de selos co
memorativos da obra de Francisco de 
Assis Chateaubriand Bandeira de 
Me!lo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Poder Executivo fará e
mitir uma série de selos comemorativos 
da obra de Francisco de Assis Chateau
brland Bandeira de Mello. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publlcação. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon
çalves): 

Item 3 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 33, de 
1966, de.autoria, do Sr. Senador Be
zerra Neto, que dispõe sôbre paga
mento de proventos de servidores pú
blicos civis da União, relativo a pro
cesso em curso, tendo 
PARECERES, sob n,os 54, 55, 56 e 57, 
de 1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça 
1.o pronunciamento 
consti tuclonalldade; 

pela 

2.o pronunciamento p e 1 a 
rejeição; 

- de Serviço Público Civil, favo
rável, com Emenda n.0 1-CSPC, 
e 

.-de Finanças (após ouvir·a·DI
retorla da Despesa Pública), fa
vorável, nos têrmos ·do Substi

tutivo que apresenta. 

Em discussão o Projeto e o Substituti
vo, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo que peça a palavra, estã 
encerrada a discussão. 

Hã requerimento sôbre a mesa, que se
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.o 18, de 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra p, e 295 
§ 12, do Regimento Interno, requeiro pre
ferência para o Projeto n.0 33, de 1966, 
que dispõe sôbre pagamento de proven
tos de servidores públicos civis da União, 
relativo a processo em curso, a fim de 
ser submetido à apreciação do Plenârio 
antes do Substitutivo. 

Sala das Sessões, em 10 de abril de 
1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - · Em conseqüência, passa-se à 
votação do projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

O SR. GIDDO MONDIN - Sr. Presi
dente, peço a palavra. · 

O SR. PRESIDENTE (Wil!ion· Gonçal
ves) -Tem a palavra, para encaminhar 
a votação, o nobre Senador Guldo Mon
din. 

O SR. GIDDO MONDIN - (Para enca
minhar a votação. Sem revisão do ora
dor.) Sr. Presidente, nobres Colegas, o 
nobre Senador Bezerra Neto poderá tam
bém sôbre·êsse projeto, que é de sua au
toria, tecer os ·comentários que há pouco 
fêz. quanto à demora na tramitação dos 
proietos na Casa. · · 

Aqui S. Ex.a., e com multa justiça, tem 
um cuidado quando diz, no art. 1.0 de 
sua proposição: 

(Lê.) 

"O ·pagamentO de proventos de !na
tividade de ·servidores públicos civis 
da União, quando relativos a proces
sos ainda dependentes de registro, 
será efetuado por fôlha elaborada 
pela repartição do servidor aposen;.. 
tado; correndo a despesa, até que se 
complete o respectivo processo, à 
conta da verba orçamentária pró
pria de seu vencimento." 

)l:ste. é um problema Já. resolvido, Sr. 
Presideilte. 0 Decreto-Lei' n.0 200, de fe
vereiro de 1967, providencia e resolve a 
respeito. Hoje, o. pagamentO. ao funclo
n:lllismo é . feito · atra vé,s de uma rêde 
bancária e já não há mais necessidade 
c;laquela preocupação, enq1,1anto um pro
cesso ele aposentadoria ainda se encontra 
sub juclice, de . que o funcionário venha 
a.ser prejudicado, por faita de pagamen
to, em face de prazo em que êsse paga
mento não se 'processe. Em primeiro lu
gar, tôdas as repartições têm recursos 
para que tal não 'ocorra. E, depois, na 
constância, até à decisão, até que o fun
cionário tenha decidida a sua aposenta
doria ou seja · qual fôr o recurso que o 
leve à !natividade, não há espaço algum 
em que possa ocorrer falta de paga
mento. 
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Assim, êste projeto de lei de 1966 en
contrava, jã em fevereiro de 1967: a sua 
solução. Portanto, êle se tornou, automà
tlcamente, prejudicado. 

Por Isso, Sr. Presidente, como os cuida
dos do nobre Senador Bezerra Neto jã 
foram atendidos, somos contrãrlos à 
aprovação do projeto. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) -Tem a palavra o Sr. Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Presi
dente, como vimos, repetiu-se a mesma 
circunstância que envolveu o projeto an
terior. 

Falei sôbre o projeto de autoria do 
Senador Sebastião Archer, porque fui 
autor de um substitutivo, na Comissão 
de Constituição e Justiça, que o adaptou 
à exigência da lei vigente. 

No presente caso, fui, apenas, veiculo 
de constantes reclamações de vãrios apo
sentados, notadamente de funclonãrios 
dos Correios da cidade de Campo Gran
de, que me cobravam, constantemente, 
essa apresentação, pelo fato de sua apo
sentadoria, dependendo de julgamento 
no Tribunal de Contas, lhes Impedir o 
recebimento dos vencimentos, dos pro
ventos, no interregno da saída do serviço 
até a aprovação da aposentadoria. o pro
jeto é de 30 de setembro de 1966. Um 
ano e meio depois, ou quase dois anos, 
surgiu a reforma administrativa, o De
creto-Lei n.0 200, que incorporou a norma 
aqui sugerida. Independentemente da 
adoção constante do Decreto-Lei n.o 200. 
Também fui autor de outra Iniciativa, 
em face da lentidão do curso dessa ma
téria. 

Num determinado projeto ofereci 
emenda que obrigava, como obriga ago
ra, então, os Tribunais de Contas a deci
direm dos processos de aposentadoria, no 
prazo de 30 dias. 

Mas, de qualquer modo, embora já te
nham sido adotados os objetlvos, muitos 

justos, na proposição, é de lamentar, ·sr. 
Presidente, que êles não tenham sido 
deferidos pelo Congresso Nacional. Que o 
projeto, na Casa de origem, neste Sena
do, se tenha demorado por quatro anos. 
Isto têm um aspecto particularmente 
grave se levarmos em conta as constan
tes. críticas de que é alvo o Congresso, 
contra o sistema· parlamentar. Vemos, 
constantemente, homens do alto gabarito 
cultural e político como o Embaixador 
Roberto campos, repetidamente, nos 
seus artigos de Imprensa, referir-se ao 
que êle chama de modorra parlamen
tar. O que êle escreve nós lemos, com a 
Impressão de que foi feito num tom de 
desprêzo, num gesto até de escárnio 
contra esta respeitável Instituição. 

Compete a nós não medirmos .esforços 
para evitar tal oportunidade aos críticos, 
aos negativistas do Parlamento. Mas, ln
felizmente, em nosso próprio Parlamento, 
nós encontramos exemplos de abdicação. 
Agora mesmo se anuncia um projeto na 
Câmara, através de uma comissão espe
cial, para a reforma do sistema de tra
balho parlamentar e, segundo a Impren
sa, uma das sugestões que não sei se 
vitoriosa, mas que se apresenta como 
sinal dos tempos, insere a Indicação de 
que as sessões de plenário sejam apenas 
duas por semana. Isto é o fim como 
prova de abdicação, como transigência, 
como fuga da missão que cí povo nos 
confia. Não se pode nem ser otimista no 
futuro de uma democracia como a que 
prezamos, quando a vemos acutilada de 
vários modos, ferida por golpes· vindos 
das mais variadas direções. E no seu 
próprio selo brot·ar sugestões negativis
tas como esta. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

·O SR. BEZERRA NETO- Com prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Faz bem 
V. Ex.a em advertir, desde logo, dêste 
processo de restrição ainda maior ao Po
der do Congresso. Os que estão advo
gando a limitação do número de sessões 
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plenárias do Congresso estão esquecidos 
.de duas circunstâncias: a primeira é a 
de que o Congresso sempre funcionou em 
sessões diárias, durante a semana, sem 
nenhum prejuízo para os trabalhos das 
comissões permanentes e técnicas. 

O SR. BEZERRA NETO- Multo bem! 

. O Sr. Josaphat Marinho - A segunda 
é a de que, no Brasil como em qualquer 
parte onde o Parlamento seja. democrá
tico, funciona o Legislativo como válvula 
para que, através dêle, o povo tenha co
nhecimento dos protestos necessários 
contra tôdas as formas de abuso do po
der público ou do poder económico pri
vado. 

O SR. BEZERRA NETO - Vossa Ex
celência toca. num ponto crucial. o Con
gresso pràticamente sem plenários, já 
manietado por preceitos constitucionais 
que todos nós conhecemos, não pode cor
responder, de modo algum, à sua função 
histórica, aos seus desígnios de Casa do 
Povo. Isso só poderia produzir - se pre
valecesse êsse absurdo que hoje a Im
prensa noticia - o colapso desta. válvula 
que, seja como fôr, ainda· atende pela. 
palavra escrita e oral dos· seus comi;lo
nentes, a certas aspirações, respeitáveis 
pontos de vista e reivindicações do nosso 
povo. 

O Sr. Guido Mondin- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não. 

O Sr. Guido Mondin - Essa questão 
é mais uma prova de que o Congresso é, 
realmente, a representação do povo. En
tão, dentro dêle, surgem Idéias assim 
também. Alguém já qualificou os autores 
da Idéia de dotados de vocação de asses
soria.. :tl:les se contentariam com o traba
lho das Comissões, esquecidos de que 
êste é um grande estuário de nossas re
clamações, protestos, solicitações. O tra
balho de Plenário sempre foi, em todos 
os países democráticos, o mais visto. Creio 
que não devemos temer a sugestão dessa 

Idéia. Ela não se concretizará. Nós ne
cessitamos do Plenário. Se dizemos -
.mais um lugar comum, - que o Congr!!s
so é o pulmão do povo, não vamos afetá
lo. A Idéia, creio, não terá curso. 

O SR. BEZERRA NETO - Acredito 
piamente que Idéias como essa jamais 
poderão ser acolhidas. o argumento em 
nonie da. validade ou da prevalência da 
importância dos trabalhos das comissões 
técnicas absolutamente não pode . ser 

·ac-olhido.· 

Sou dos que . trabalham mais nas co
missões técnicas, modesta, mas operosa
mente, do que no plenário, mas nem por 
isso posso admitir a tese da superiori
dade do trabalho das comissões técnicas 
sôbre os do plenário. 

Se esta é uma casa do povo, uma re
presentação d·o poder popular, nada i:na!S 
representativo para expressar os proble
mas, os sentimentos, suas reivindicações 
do que a sua tribuna, que é o veiculo das 
deliberações anteriormente escritas, for
muladas. 

Não é possível. Seria negar até a se
mântica, as raízes etmológlcas da palavra 
parlamento. · 

De modo que, Sr. Presidente, não po~ 
demos cooperar para essa escola, essa 
filosofia, que nos conduziria a um ma
rasmo definitivo do .Congresso, almejado 
por umas tantas e avançadas "filosofias". 
O que nós iríamos assistir seria a con~ 
sumação do que prevê um dos grandes 
filósofos dos nossos dias. "Quando existe 
a ortodoxia estática ou completa Indife
rença, há probabilidade de desvios e mu
tações fervorosas." 

Não queremos, absolutamente, a pas
maceira geral e definitiva. Temos espe
rança de que esta etapa difícil, desani
madora e apática da vida partidária seja 
ultrapassada, mas compete a nós, do Par
lamento, dar exemplos vívidos. Não per
mitir que se repita situação como a 
ocorrente, com o· projeto de nossa auto
ria: não foi rejeitado pela casa, foi aco-
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lhido através de substitutivo. Mas quan
do chegou o momento de discuti-lo para 
aprová-lo ·e aceitá-lo já estava superado, 
porque incorporado num ato lntercor
rente do Poder ·Executivo. 

Não há como não concordar com a de
liberação do representante· do· Govêmo. 
O projeto perdeu a razão de ser- já foi 
acolhido, Integrado em norma de De
creto-lei. 

O Sr. Aurélio Vianna- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não ... 

O Sr. Aurélio Vianna - Gostaria de 
aduzir mais um argumento a favor da 
tese de que os trabalhos do plenário não 
devem ser extintos durante alguns dias 
da semana. Fala-se em dois dias para o 
plenário e os outros dias para trabalhos 
de comissões. Ora, sabemos que, muitas 
vêzes, funcionam duas ou três comissões 
e as outras ,não. 

E, agora, quando a maioria dos proje
tas vêm do Executivo - porque o poder 
de legislar do Congresso foi reduzidíssi
mo - então, nós teremos uma Infinida
de de Deputados e Senadores que passa
rã·o alguns dias, durante a semana, sem 
ter o que fazer (Multo bem!), na sua 
própria casa; não virão, sequer, ao Con
gresso! Para quê? - Assinar o ponto? 
Dar o seu ato de presença? - Mas não 
é exigido o trabalho no plenário! NaCo
missão?- Mas a maioria delas não fun
cional Quantas Comissões estão funcio
nando hoje? -Nenhuma, que eu saiba! 
Uma ou duas! E as outras dezenove? 
E os seus componentes que fariam hoje, 
se não tivesse havido trabalho de ple
nário? E quem ratifica, em nome do 
povo, da maioria do povo - pelo menos, 
até o próximo ano, em que somos repre
sentantes do povo e não do eleitorado
um ato praticado por uma Comissão? 
Acho que devemos, realmente, nos pre
ocupar com êsse processo de reforma do 
Congresso, por trás do qual surgem essas 
Idéias estapafúrdias e que não podemos 

aceitar sem protesto. Quero crer que seja 
um teste que se está fazendo para veri
ficar da reação da Câmara e da reação 
do Senado. 

Principalmente o Senado iria sofrer 
grandemente. Creio que não é fo
ra de propósito o trabalho que V. Ex.a 
está apresentando neste seu discurso. 
Mesmo a reforma do Congresso, neste 
período pré-eleitoral, não tem quase 
sentido. Se a questão é apenas para 
no m e a r-se altos funcionários, técni
cos em administração, assessôres, não 
haveria necessidade de qualquer refor
ma para Isso. Se temos apenas seis em 
atividade no Senado, e precisamos de 
vinte, trinta ou quarenta, que se abra 
o concurso e aquêles que forem aprova
dos que sejam nomeados. 

A Impressão que tenho, pelos limites 
naturais que a Constituição traçou, é que 
os nossos trabalhos de apreciação de pro
jetes vão ser .multo reduzidos, pelos mo
tivos que já expusemos. 

O SR. BEZERRA NETO- Multo bem. 
V. Ex.a, Senador Aurélio Vlanna, lastrea
do numa profunda experiência, fêz 
emergir aspectos interessantes desta 
controvérsia. Imaginemos, como disse V. 
Ex.a, que durante a semana só se reali
zassem duas sessões de cada Casa do 
Parlamento. Perante o povo, o que po
deria acontecer, no julgamento da en
tidade parlamentar? Essas comissões não 
trabalhariam todos os dias. Elas são ll
mitadísslmas, esgotariam suas · tarefas, 
porque, conforme foi anunciado, na re
forma, os trabalhos seriam confiados a 
funcionários especializados, a assessô
res. Então, o povo veria um Congresso 
estipendiado pela Nação despir-se de 
sessão plenária. Aquêles que não fizes
sem parte de Comissões, tratariam logo 
de se ausentar de Brasilia. E que pode
ria resultar se esta orientação se confir
masse? Entre outras conseqüências, com 
poucas semanas da vigência dessa re
forma, os comentários, as críticas e os 
ataques ao Congresso seriam numerosos 
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e pr.ocedentes. · Estranhariam os obser
vadores; para quê uma Casa, sendo tão 
bem paga - como se costuma dizer -
onerosa aos cofres públlcos, sem ter reu
niões ordinárias e se .limitando a fun
cionar duás vêzes por semana, quando 
o Judiciário e .as outras instituições têm 
suas sessões diárias? 

O Sr. Clodomir Milet - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Estou de acôrdo com V. Ex.a ainda 
porque, para que se faça uma modlflca
ção desta ordem é preciso, a meu ver, 
que se modifique a própria Constitui
ção. A Constituição estabelece que o 
Congresso se reúne de 31 de março a 
30 de novembro. Estabelece em seu art. 
30 Item b, que não se pode fazer mais 
de uma sessão ordinária por dia. Evi
dentemente está Implícito que há uma 
sessã·o ordinária por dia, e Isto Implica 
em que não se pode fazer mais de uma 
sessão ordinária por dia. Mais adiante 
diz que não se poderá realizar mais de 
oito sessões extraordinárias por mês, em 
cada Câmara. Se nos vamos reunir, no 
Senado, duas vêzes por semana, estaria 
fora de qualquer ·propósito a convoca
ção de sessão extraordinária. Os subsi
dias são pagos pelo comparecimento à 
sessão, o que é feito na base de 1/30 avos, 
Incluindo-se sessão extraordinária. Tudo 
isso significa que pelo menos dlreta
mente o Congresso deve funcionar os 30 
dias, tirando os dias não úteis. Além da 
argumentação tôda · que V. Ex. a está 
produzindo, com a qual se solidarizaram 
nossos colegas, há uma circunstância 
que deve ser apreciada, neste·momento: 
é que os trabalhos das Comissões, que 
devem ser levados ao Congresso, as pau
tas, devem ser feitas antecipadamente, 
24 horas, para as sessões que se devem 
realizar. Essas matérias que são discuti
das nas CQmlssões não podem esperar, 
multas vêzes, aquêles dias determinados 
para as sessões. NãQ fôsse o casQ para 
lembrar, também, o de matérias de ur
gência que temos de apreciar, multas 

vêzes a requerimento do Poder Executi
vo, e que não se podem esperar que fôs
semos apenas nos reunir em determina
dos dias da semana, porque assim se 
estabeleceu. Pergunto: se nos reunisse
mos em dois dias semanais, apenas com
parecendo a . essas duas sessões estabe
lecidas no Regimento Interno, qual o 
meni.bro do Congresso Nacional que se 
poderá manter em Brasilla sem os sub
sidias correspondentes ao trabalhos que 
êle deverá executar, por fôrça da Cons
tituição, durante todo o mês? Porque 
êle só poderá perceber pelo compareci
mento a essas duas sessões. J!: Imprati
cável a tese que se levanta. Podemos 
reorganizar os trabalhos do Congresso 
Nacional, dar-lhes vitalidade, mas por 
outr.o melo que não êsse de se suprimir 
as sessões, em que, justamente, as Ca
sas têm de se manifestar aberta e livre
mente sôbre todos os assuntos que In
teressam à econQm!a, às finanças e a 
todos os assuntos concernentes à ad
ministração, à política e à organização 
dos Estados, enfim a tudo o mais. Então, 
estou inteiramente solidário com V. Ex.a 

O SR. BEZERRA NETO - V. Ex.a 
apresentou, com sua alta experiência, 
vários aspectos objetivos da questão. Se 
essa reestruturação é feita em nome das 
modificações que resultaram da Consti
tuição de 1969, na forma anunciada, ela 
se toma lnconstltur.ional. 

Tem-se que reformar a Constituição 
em cujo nome ela está falando. Revela
se Impraticável em face da nova Car
ta. De modo, Sr. Presidente, que é ne
gativo isto que se noticia está sendo 
acolhido naquela Comissão, nos seus 
trabalhos preliminares. 

Estamos numa época em que é palavra 
da moda o. chamado "partlclpaclonls
mo." Até a Igreja destaca essa filosofia 
partlclpacionlsta. E nós admitimos o ln
verso, segundo divulga a imprensa, pro
cedendo da Comissão Especial: a defesa 
do ponto de vista absenteísta, de omls-
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são deliberada. Fala-se de uma negati
va dessa filosofia dominante nos nossos 
dias. 

Assim,· Sr. Presidente, na votação do 
projeto, e com essas tôscas observações 

' . I 

concordo com a· proposta . do eminente 
Senador Guldo Mondln. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - E!I!- votação o projeto. 

Os Sra. ·Senadores que · . o aprovam, 
queiram· conservar-se sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Ficam prejudicados o substitutivo. e a 
emenda. 

A matéria ~ai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N.0 33, de 1966 

Dispõe sôbre pagamento de pro
ventos de servidores públicos civis 

. da União, relativos a processos em 
curso. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O pagamento de proventos 
de IJ:lativldade de servidores públicos civis 
da União, quando relativos a ·processos 
ainda dependentes de registro, será efe
tuado por fôlha elaborada pela· reparti
ção do servidor aposentado; correndo a 
despesa, até que se complete o respectivo 
processo, à conta da verba orçamentária 
própria de seu vencimento. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) -Está esgotada a matéria da pauta. · 
Passa-se à votação do Requerimento· n.o 
16, lido no Expediente, de autoria do no
bre Senador Fillnto MüUer e outros, que 
solicita Sessão especial para o dia 16' do 
corrente, a fim de reverenciar a memó
ria do Deputado Monsenhor Arruda Câ
mara. 

Os· Srs. Senadores que aprovam o Re~ 
querimento, queiram conservar-se senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou en
cerrar a presente Sessão, designando 
para a de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de ·Lei do Senado n.o 53, de 
Iniciativa do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres que altera a redação do § 1.o, 
do artigo 67 da Lei n.0 3.807, de 26 
de agôàto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social), relativamente à 
data da entrada em vigor dos rea-

. justamentos dos beneficias ein ma
nutenção, tendo 
PARECERES. sob n.0s 702, 703 e 704, 
de 1968, e 152, de 1969, das Comis
sões 

- de Constituição e .Justiça: 
1.0 pronunciamento - favorá
vel, com votos com restrições 
dos Senadores Petrônlo Portela, 
Aloyslo de Carvalho e Antônio 
Carlos. 
2.0 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e às emendas de n,Ds 
1-CLS e 2-CF, com restrições 
dos Senadores Antônio Balblno 
e Wilson Gonçalves; 

- de Legislação Social, favorável, 
com emenda que oferece de n.o 
1-CLS; 

- de Finanças, favorável ao Pro
jeto e à emenda da Comissão de 
Legislação Social, e com emen
da que oferece de n.0 2-CF, com 
voto venoldo do SeRador Mem 
de Sá, e com restrições do Se
nador Petrônlo Portela. 

2 
Discussão, em turno único, da Re

dação Final (oferecida pela Comissão 
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de Redação em seu Parecer n.o 3, de 
1970), do Projeto de Resolução n.o 
41, de 1969, que suspende a execução 
do artigo 16 e seus parágrafos 1.o e 
2,0 da Lei n.0 5.316, de 14-9-67, julga
dos lnconstltuclonals pelo Supremo 
Tribunal Federal (Projeto apresenta
do pela Comissão de Constltlulção e 
Justiça como conclusão de seu Pa
recer n.0 144, de 1969). 

1968, de autoria do Sr. Senador No
guelra da Gama, que inclui no Pla
no Rodoviário Nacional as rodovias 
"Poços de Caldas-Botelhos-Dlvisa 
Nova-Alfenas e BR-381-Varglnha 
-Alfenas-Usina de Furnas", e dá 
outras. providências,. tendo 

P,ARECER, sob n.0 2/70, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a reda

ção do vencido. , 

3 Está encerrada a Sessão. 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 114, de 

(Encerra-se ·a SessD.o às 17 horas e 10 
minutos.) 
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9.a Sessão. da 4.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 13 de abril' de 1970 

PRESID:!NCIA DOS SRS. WILSON GONÇALVES E EDMUNDO LEVI 

· As ·14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Edmundo Levi - Clodomir Milet -
Victorino Freire - Petrônio Portella 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - Argemiro de Figueiredo 
-Pessoa de Queiroz- José Ermirio 
- José Leite- Antônio Fernandes-
Josaphat Marinho- Carlos Linden
berg - Paulo Torres - Milton Cam
pos- José Feliciano- Mello Braga 
- Celso Ramos - Attilio Fontana -
Guido Mondin - Mem de Sã. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - A lista de presença acusa o com
parecimento de 25 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aber
ta a Sessão. 

O Sr. 2.0 -Secretârio vai proceder à lei
tura da Ata da Sessão anterior. 

O Sr. 2.0 -Secretârio procede à lei
tura da Ata da Sessão .anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretârio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OF1CIO 

DO SR. PRESIDENTE DA CAMARA DOS 
DEPUTADOS, NOS SEGUINTES 'rnR
MOS: 

GP /0/227/70 

Brasília, 10 de abril de 1970. 

Sr. Presidente: 
Em atenção ao Ofício CN/8, de 9 do 

corrente, tenho a honra de comunicar 
que esta Presidência estâ de acôrdo com 
que seja realizada Sessão solene do Con-

gressó Nacional, no dia 22 de abril cor
rente, destinada a comemorar o Dia da 
Comunidade Luso-Brasileira. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência 
os. meus protestos de estima e aprêço.
Geraldo Freire, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - O expediente lldo vai à publica
ção. 

Sôbre a mesa, Indicação que serâ Ilda 
pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lida a seguinte 

INDICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Na forma regimental, indico o Depu
tado João Menezes para membro da 
Comissão Mista encarregada de exami
nar o Projeto de Lei Complementar n.0 

l/70 - CN (lnelegibllidades), em subs
tituição ao Deputado Tancredo Neves. 

Câmara dos Deputados, lO de abril de 
1970. - Humberto J"ucena, Lider do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal
ves) - Serâ feita a substituição solici
tada. 

o Sr. 1.0 -Secretârio lrâ proceder à lei
tura de projeto de lei enviado à Mesa. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 3, de 1970 

Institui o "Dia Nacional das Ar
tes". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Sob a evocação e patrocínio 

de Manuel de Araújo Pôrto Alegre, Ba-
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rão de Santo Angelo, é Instituído o "Dia 
Nacional das Artes", a ser comemorado, 
anualmente, a 12 de agôsto, com a fi
nalidade de Incrementar o estudo, o en
sino e as atlvldades artísticas. 

Art. 2.0 ;_ Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em' contrário. 

.Justificação 

tste projeto é uma reapresentação. 

Em 1964, aprovado pelo Senado, foi, 
entretanto, rejeitado na Câmara e a ale
gação conhecida é a de que há feriados 
demais ou, pelo menos, comemorações 
demais. Nossos nobres colegas da outra 
Casa não se detiveram no exame de duas 
questões: 1.0 ) não se trata de Instituir 
feriado algum; 2.0 ) o que se quer é mo
tivar um dia por ano para exaltação das 
artes, eis que elas constituem a sublima
ção da cultura dos povos. Serão os pró
prios aficionados e as entidades que os 
congregam que irão promover atos e fes
tividades comemorativas com o sentido 
de exaltar a ativldade artística, sem que 
Isso onere os cofres públicos, paralise 
trabalho ou cause prejuízo de qualquer 
espécie. 

Por que é escolhido o dia 12 de agôsto? 
Porque nessa data se comemora o inicio 
de 'um grande movimento que, desenvol
vendo-se através dos anos, doou às ge
rações presentes uma consciência nacio
nal e ampla em todos os campos do do
mínio da cultura e das artes. 

Em 12 de agôsto de 1816, D. João VI 
assinava o decreto que criou a Acade
mia de Belas-Artes do Rio de Janeiro, 
Instituindo dessa forma o ensino artísti
co em nosso Pais. 

Para que tal ocorresse, em multo con
tribuiu o Idealismo de um estadista por
tuguês - Antônio Araújo Azevedo -
Conde da Barca - o Inspirador e lncen
tlvador daquele Ato. 

Antônio Araújo Azevedo era destacada 
figura de homem público, em Lisboa, 

quando ,se ·tomou, também, decidido ba.
talhador pela emigração da côrte portu
guêsa para o Rio de Janeiro. 

Homem de espírito, incansável amante 
das ·ciências e ·das Artes, trouxe consigo, 
para o Rio de Janeiro, seus livros valio
sos, que, ·anos depois, doou à Biblioteca 
Nacional, do Rio de Janeiro . 

Chegando ao Brasil, dedicou-se, Ime
diatamente, aos seus trabalhos clentifl- . 
cos e fundou a Academia de Belas-Ar
tes, cujo decreto de fundação foi por êle 
mesmo referendado. 

Por .ordem sua, professôres eméritos e 
renomados artistas vieram da França, 
escolhidos pelo Marquês de Marialva, os 
quais se tomaram os primeiros professô
res da Academià, assim como os pionei
ros do ensino e das ativldades artísticas 
no Brasil. 

O projeto, pois, não apenas aponta a 
data mais Indicada e expressiva, mas vai 
além, Invocando o patrocínio de um bra
sileiro que é para os artistas da nossa 
terra a mais destacada figura da histó
ria do movimento artístico-cultural do 
Brasil. Trata-se de Manuel de Araújo 
Pôrto Alegre, Barão de Santo Angelo, no
tável patriota e artista, Incansável ln
centlvador das artes, que, apesar de ter 
merecido a atenção de vários dos nossos 
artistas e escritores, não obstante está 
entre os mais esquecidos grandes brasi
leiros. 

Manuel de Araújo Pôrto Alegre nasceu 
na antiga São José do Rio Pardo, hoje 
apenas Rio Pardo, na então Província do 
Rio Grande, em 1806. De origem humilde, 
lutou com grandes dificuldades para 
completar seus estudos e para a Inicia
ção de sua carreira artística. Contornan
do dificuldades na obtenção de recursos 
materiais, embarcou para o Rio de Ja
neiro, tornando-se discípulo de Debret, 
um dos mestres franceses chegados ao 
Rio de Janeiro, durante a presença aqui 
da Família Real Portuguêsa. Quando êsse 
grande mestre francês regressou à Eu-
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rapa, nosso Pôrto Alegre acompanhou-o 
em todos os passos, prosseguindo depois 
seus estudos na França e na Itália. 

Posteriormente,: regressando à Pátria, 
sempre mercê de sua cultura e espírito, 
avultou-se entre os de sua geração e, 
privando da amizade das pessoas de 
maior relêvo . de sua época, continuou 
fulgurando em suas ativtdades artísticas, 
deixando numerosas obras; ao mesmo 
tempo que ocupava cargos os mais eleva
dos. 

Voltando-se mais intensamente para a 
literatura, notab111zou-se como poeta, · 
historiador, critico literário e dramatur
go, brindando sua geração com obras de 
vulto, de reconhecido valor. 

Consagrou-se como arquiteto. Fundou 
o Conservatório Dramático e a Academia 
de óperas Líricas. Dlretor da Imperial 
Academia de Belas-Artes, deixou marca
da sua passagem, principalmente por 
sua luta vigorosa em favor de uma arte 
brasileira e autêntica. 

Em seus últimos anos de vida demons
trou mais uma facêta de sua extraordi
nária e versátil personalidade, quando, 
abraçando a carreira diplomática, servin
do como Cônsul-Geral na Alemanha e 
em Portugal, revelou eficiência e patrio
tismo, sempre, sem prejuizp de suas att
vidades literárias e artísticas. 

Como diplomata, velo a falecer em 
Lisboa, em 1879, de onde seu corpo, anos 
depois, foi transladado . para sua terra 
natal, onde repousa. · · 

Desnecessário seria enumerar aqui as 
obras dêsse insigne brasileiro, sôbre 
quem multo se tem a dizer e sôbre quem 
pàlldamente estou dizendo nesta sintese 
biográfica e nestas breves considerações. 
Pôrto Alegre, como arquiteto, pintor;· es
cultor, poeta, historiador, musicólogo, 
professor e diplomata, deixou a marca 
indelével de sua personalidade, Inteli
gência, espírito e cultura, através de tra
balhos de relêvo e obras de lndiscutivel 
valor. 

Relembro, aqui, as palavras do escritor 
Darcy Azambuja, referentes à vida de 
Araújo Pôrto Alegre: "Grande talento, 
grande caráter, grande trabalhador, era 
grande demais para o meio rotineiro on
de viveu. Foi uma exceção afrontosa pa
ra a espêssa i:nedlocrldade da ~poca." 

A vida de Araújo Pôrto Alegre foi, co
mo dizia ainda Darcy· Azambuja, a de um 
artista, de um sábio e de um santo pela 
beleza que criou, pela ciência que possuiu 
e pela bondade com que viveu. 

Assim, o sentido mesmo do Dia Nacio
nal das Artes, á dàta indicada, a evoca
ção e o patrocínio do ilustre rio-pardense 
na instituição de um, dia de tão alta e 
j.usta comemoração, encorajam o autor a 
esp'erar, outra. vez, acolhimento pleno à 
sua proposição .. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 
1970. - Guido Mondin. 

(As Comissões de Constituição e JUB· 
tiça e de Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçal· 
ves) - o projeto será publicado e, em 
seguida, ·encamtrihado às Comissões com
petentes. 

·Há· oradores ·tnscritos. 

· Tem a palavra o nobre Senador José 
Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Sr. Prestden~ 
te, Srs. Senadores, o mundo atravessa 
uma situação das mais dlflcels, em todos 
os Continentes. 

lll necessário, portanto, dar uma solução 
rápida e definitiva para os. graves pro
.blemas que atormentam muitas regiões. 
É chegada a hora de definições claras, 
sem· malabarismos, nem distorções. 

Impõe-se o cumprimento daquilo que 
se promete sem prejudicar o desenvolvi
mento dos Países que desejam florescer. 

:tl:ste o cerne da minha oração de hoje, 
no Plenário desta Casa. 
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. (Lê.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago, 
hoje, a êste Plenário, assunto da mais 
alta Importância. Diz respeito à nova po.:. 
litlca externa norte-americana proposta 
pelo Presidente Richard Nlxon, em uma 
mensagem de 40 mil palavras, denomi
nada: Politica Externa dos Estados Uni
dos para a década. de 1970 - Uma Nova 
Estratégia para a Paz. Esta longa men
sagem, enviada ao Congresso daquele 
pais, no .. dia 18 de fevereiro último, foi 
publicada no dia seguinte no New York 
Times, que tenho em mã-os. Não é pre
ciso dizer que tôda Iniciativa construtiva 
das nações desenvolvidas, para resolver 
os problemas regionais e ajudar a con
solidação do progresso nas nações mais 
pobres, é vista com bons olhos em todo o 
nosso Hemisfério. Por Isso que, não so
mente o Brasil, como as demais nações 
latino-americanas, receberam com espe
ranças as palavras do senhor Nixon. Esta 
esperança é a de que o grande pais do 
Norte possa realmente compreender as 
grandes necessidades, os anseios,. as dú
vidas, as desconfianças que se alastram 
pelos rincões das Américas. Faltava a 
palavra de compreensão dos problemas 
Internos e existia privação numa parti
cipação justa, ·eqüitativa, independente. 
Necessitava-se, acima de tudo, de justiça 
e compreensão. Justiça para com os nos
sos direitos reais de postular condições. 
Compreensão para as nossas atitudes de 
resguardo. A falta destas duas é o ali
mento da. revolta, que destrói. A revolta, 
pois, estava tomando conta do espirita de 
muitos países. Foi o que se viu na me
lancólica missão do Governador Nelson 
Rockefeller. Havia, assim, um estado de 
animosidade que ainda não se dissipou, 
mas que espera· o cumprimento da pro
messa do Presidente. Esta foi a do enten
dimento, a da contribuição e não a da 
denominação. Sua Excelência delineou 
três pontos básicos, sôbre os quais espe
ra alcançar seus objetivos, e que são: 

1) Associação com aliados que, agora, 
estão hábeis a resolver disputas 

locais, que não precisam de inter
venção. 

2) Preservação de uma capacidade de
fensiva suficiente para deter os 

· agressores. 

. 3) Disposição para .. negoclar com ami
gos ou inimigos para resolver os 
conflitos e reduzir armamentos. 

Por ai se infere que os EE. uu. estãci 
dispostos a assumir uma posição reser
vada e defensiva no que tange a sua po
litica externa no mundo e uma disposição 
parli. negociar com todos, de forma a re-. 
duzlr conflitos e deter a marchà. arma
mentlsta. São os principias sôbre os quais 
espera conseguir a paz duradoura. Disse, 
acertadamente, que é lmpresclndivel uma 
participação responsável dos seus ami
gos estrangeiros, na sua própria. defesa e 
progresso. Achamos justo. Não é com
preensível, rios dias atuais, que uma na·
ção se faça gendarme das outras. Dentro 
de suas posslbüidades, cada uma deve 
preservar-se a si mesma.. :s:· notório que 
não podemos ter governos amigos, mas, 
sim, povos amigos. :S:Ste espirita de pre
servação, aliás, tem constltuido o cerne 
de nossas Intervenções nesta tribuna. Te
mos defendido as nossas a.tlvidades co~ 
merclais com o Exterior e o preço de 
nossos produtos de exportação, os miné
rios e metais, a agropecuária, o comér
cio e a indústria genuinamente nacionais 
e outros aspectos da vida brasileira. 

Abrindo seu trabalho, com relação ao 
nosso Hemisfério, afirmou Nixon: 

"nenhuma tarefa é mais urgente do 
que a. ·de alentar o faminto e o des
valido, e de reli.Iizar os sonhos da
queles que desejam uma vida me
lhor". 

Que Deus o inspire para cumprir tal 
tarefa, pois as nações latino-americanas 
enfrentam difícil situação. Uma das 
principais causadoras disto é a fúria de 
lucros de emprêsas estrangeiras que debi
litam o organismo das nações, através do 
contrôle de preços das exportações, sem-
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pre· mais baixos para venda e mais ele
vados para compra. outra, a intromissão 
em negóci9s Internos .. A pressão dos la
calos do capital estrangeiro chega mes
mo a atingir os governos locais. :S:les 
estão no comércio, na indústria, nas atl
vidades agropecuãrias, em tôda parte, 
são as chámadas consciências alugadas. 
Julgamos imprescindível uma ação cor
retiva para exterminar a atividade de 
tais indivíduos. Alguns, sendo brasileiros, 
agrupam-se em embaixadas estrangeiras 
e defendem interêsses externos, que são 
os nossos. Vai. longe a distância entre os 
brasileiros que, como consultores e auxi
llares, servem corretamente às embaixa
das e os que se locupletam de sua situa
ção. Uns, legítimos trabalhadores; ou
tros, oportunistas. Tôda intromissão é, 
pois, condenãvel. No que toca às emprê
sas estrangeiras, devem situar-se num 
plano de respeito às brasileiras, sem con
corrências. desleais, pois se luta muito no 
Brasil para se instalar uma emprêsa ge
nuinamente brasileira. 

Da ·mensagem, observa-se que os 
EE. UU. estão conscientes das mutações 
ocorridas nas Américas, e cujas relações 
têm ·Significado especial para ambos, pois 
se encontram unidos histórica e geogrà
flcamente, e diz:· 

"Contudo, o carãter dessas relações 
não tem ficado imune aos transtor
nos e transformações dos últimos de
cênios. De fato, ao longo da história 
dêste·Hemisférlo, o desafio contínuo 
tem sido como redefinir e reajustar 
êste tipo especial de relações para 
que se ajustem às novas circunstân
cias, novos marcos e diferentes pro
blemas." 

Mais adiante, relata que, ao assumir o 
Govêrno, a política e os programas esta
dunidenses não estavam no mesmo ritmo 
dessas mudanças fundamentais, o que 
não satisfazia nem a um, nem a outro, 
pelos seguintes motivos: 

- "Nosso poderio lançava uma sombra 
sôbre as relações formais de igual-

dade, e mesmo o uso moderado que 
··fazíamos dêsse.:poder não .era com
.. pletamente tranqüilizador. Como 

· resultado disso,. a· tensão aumentou 
entre nós." 

.·-· "Muitos . dos nossos . programas de 
'desenvolvimento foram feitos para 
nossos vizinhos; ao invés de serem 
'elaborados em colaboração com êles. 
Tal' estilo de tutela ·e direção cho
cava com· a autOdeterminação e o 
nàcionaiismo crescentes das outras 

I ' • ' • . 

· naçoes do Hemisfério Ocidental." 
. ' 

- '.'Os problemas do desenvolvimento 
· tomaram-se mail? intensos e com

plexos; o explosivo crescimento de
mogrãfico e a urbanização acele
rada aumentaram a tensão social; 
as frustrações aumentavam à me
dida que as esperanças eram maio
.res do que as realizações." 

·_, "A instab111dade política e social, por 
conseguinte, aumentava. o radica
lismo politico ampliou-se, bem co
mo o recurso à violência e a ten
tativa de voltar aos métodos auto

' ritãrios para resolver os problemas." 

O presidente americano recapitulou as 
afirmações de 31 de outubro do ano pas
sado, quando delineou cinco princípios 
bâsicos que regerão a nova forma de 
relação com as Américas e que. são: 

"1) Um firme comp1·omlsso de solida
riedade para com o sistema inter

. americano, e para com os convê
nios · que nos ligam dentr-o dêsse 
sistema. 

2) Respeito à Identidade e dignidade 
nacionais, em uma associação na 
qual os direitos e responsabilidades 
sejam compartilhad·os por uma co
munidade de Estados lndependen-

. . 
tes. 

. 3) Um firme compromisso de dar con
tinuidade à ajuda dos Estados Uni
dos ao desenvolvimento do Hemis
fério. 
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4) A conv!cçã·o de que a principal mo
dalidade dessa assistência no fu
turo terá que ser, por parte dos 
Estados Unidos, o ·apoio às inicia
tivas. latino-americanas, . e de que 
isso poderá melhor ser ·obtido' em 

. bases multilaterais dentro do siste-
ma !nteramericano. 

5) Finalmente, o empenho eni·melho:. 
rar as condições de vida neste nos
so nôvo mundo, fazendo do povo o 
centrá das nossas preocupações, 
contribuindo para satisfazer sua8 
necessidades econôm!cas, sociais · e 
.humanas." ' I I ",' 

São bons princípios, Srs .. Senadores. 
Resta ver na prática se serão êumpr!dos 
como enunciados,' sem predomínio, sem 
discriminação e. com igualdade ' e res-
peito: · · · · · 

· No que tOca à parte da ação, propugna 
por intercâmbio mult!lateràl .ao invés de 
bilateral. E, nesse sentido, declara que 
tem feito, através do cms, reuniões 
para atingir os seguintes objet!vos: 

- "Divisão de responsabilidades.. Há 
necessidade de uma mudança fun:. 
damental no método de prestarmos 
assistência ao desenvolvimento." 

- "Expansão do comércio. Para . aju
dar outras nações do Hemisfério 
Ocidental a aumentarem a receita 
de suas exportações." 

- "Diminuir as restrições a. ajuda. 
Para . tornar mais útil e eficiente a 
assistência ao desenvolvimento." 

- "Garantia de representação especial. 
Para demonstrar nossa especial 
preocupação pela região, propus a 
criação do cargo de , Subsecretário 
de Estaq.o p~a Assuntos do Hemis
fério Ocidental." 

- "Apoio ao regionalismo. Para incen
tivar a cooperação regional, ofere
cemo-nos para apoiar os esforços 
de integração econôm!ca." 

- "Aliviar os encargos da dívida. Para 
ajudar as nações com pesados en-

cargos provenientes de sua ·dívida 
externa e respectivo serviço." .. 

- "Compartilhar a ciência e a tecno
logia. Para ajudar a colocar a c!ên;, 
ela a serviço do Hemisfério." 

. No que tange à agenda para o futuro; 
·afirma, a certa altura, que: · · 

" ... os governos americanos têm ·que 
superar os problemas do desequ!li
brio, cada , vez maior, entre os re
cursos e as demandas. lil o dilema 
com o qual se defronta o Hemis
fério. nesta década de 1970. Em têr
mos práticos, enfrentaremos pres-

' ·.sões cada vez maiores para: 

1) recursos de capital para financiar 
o desenvolvimento e a reforma; 

2) mercados crescentes para expan
são das exportações;. 

3) contra os investimentos estran
geiros." 

Esta, Srs. Senadores, uma modesta 
síntese do pensamento norte.:americano. 
Esperamos que esta mensagem, pregan
:do uma· paz duradoura, venha, de fato, 
.exterminar com a imagem de que exis
tem duas Américas, conforme falou o 
Senador William. Fulbr!ght, na Univer
sidade de Connecticut, EUA, em 22 de 
março de 1966, nestes têrmos: 

"Há duas Américas. Uma é a Amé
rica de Lincoln e Adiai Stevenson; 
outra é a América de Teddy Roose
velt e do General Mac Arthur. Uma 
é generosa e humana, a outra es
treitamente egoísta; uma é modesta 
e autocrítica; a outra arrogante e 
auto-suficiente; uma é sensível, a 
outra romântica; uma é bem hu-

. morada, a outra solene; uma é in
quiridora, a outra pontifica; uma é 
moderada e contida, a outra cheia 
de intenções apaixonadas." 

Se N!xon ficar com a primeira, cer
tamente contará com os aplausos de tô
das as nações latino-americanas. 
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INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS 

O Sr. Nlxon disse multo bem, quando 
deseja associação com aliados. Nada 
mais justo e inadiável. Essa associação, 
porém, carece de definição. Pois, quan
do duas ou mais pessoas ou nações se 
associam, é preciso delinear· os tênnos 
em que se faz essa união. · E não nos 
esqueceremos que o Presidente america
no disse em sua mensagem que: 

" ... os ÉE.UU. devem reconhecer 
que lnterêsses nacionais P<>dem, de 
fato, divergir. dos nossos, do que 
mais propriamente se unirem." 

No caso presente, aparece o capital 
estrangeiro Investindo nas nações, pre
feréntemente ·através de suas emprêsas. 
No que toca, pois, a essa definição de 
Investimento estrangeiro, recorremos ao 
que se passou na reunião de Vliia del 
Mar, no Chile, no ano passado. Confor
me Informa o boletim "Buslness Latln 
Amerlca", do dia 23 de março recente, a 
proposta chilena consubstanciava uma 
posição riglda e houve por bem ser apro
vada em subseqüentes discussões em 
fôro de Hemisfério, principalmente sob 
os auspícios do Conselho Interamericano 
Econômlco e SOcial - CIES - e que 
definia a posição oficial para ambos os 
lados um pouco mais flexivel e um pou
co mais compreensível. No entanto, na 
de Caracas, . do mesmo CIES, ficou de
monstrado que a posição da América 
Latina e a dos Estados Unidos estavam 
bastante distanciadas, não se tendo. che
gado a qualquer entendimento, e, no pre
sente mês, dar-se-á nôvo encontro da 
Comissão Especial para estudar defini
tivamente o caso. 

Assinala que existe uma grande pres
são para associações, não somente de 
propriedade de ações, como também de 
assistência técnica e conhecimentos ad
ministrativos, know-how. Há tendência 
para Integração horizontal em que as 
companhias Internacionais fabricam par
te dos produtos por certas linhas de fa-

brlcação, na América Latina, para ex
portação para o resto do mundo, como, 
no Brasil, a Burroughs e, no México, a 
Faclt. Diz, .ainda, que está bem claro 
que os Instrumentos punitivos que os 
.EE.UU. dispõem, como a Emenda Hlck
enlooper e o "Sugar Act", não são mais 
viáveis para enfrentar os complexos 
problemas. A posição geral na América 
Latina é a de que Investimento estran
geiro, é construtivo na dlreção que, entre 
outros aspectos, como. imobtlizar recur
sos. domésticos, gerar entrada e evitar 
salda de reservas estrangeiras, gerar, 
promover pesquisa nacional. e de tecno
logia, participar como suplemento de fa
tor nacional em investimento, preferi
velmente em associações, conforme de
terminado pelo pais que o recebe - e, 
diríamos nós: bem controlado. 

Ficou reconhecida a legitimidade das 
preocupações por parte dos paises latl:
no-americanos com a magnitude das 
saldas de dinheiro para o exterior, cau
sada por tais Investimentos que, ao seu 
ver, abusam ·de financiamento local do 
pais e, também, ·certos acôrdos que per
turbam as condlçõés competitivas no 
mercado dom~stlco e estrangeiro, e os 
seus possíveis efeitos no desenvolvimento 
econômlco das regiões. 

li:, pois, reconhecida a justa preocupa
ção das nações de nossa comunidade la
tino-americana com relação ao capital 
estrangeiro. Foi também coin esta mes
ma preocupação que apresentamos a 
Emenda Constitucional n.0 1, de 1965, 
pre•1endo 51% das ações das companhias 
para brasileiros, o que é pouco. Esta 
atitude é reforÇada quando o capital es
trangeiro abusa nas remessas de lucros 
para o Exterior, no financiamento local, 
royalties, nos acôrdos perturbadores e 
nos salários elevadíssimos que são pagos 
aos seus técnicos e assessôres estrangei
ros no Pais. Sôbre êstes pontos, aliás, 
gostaria de falar alguma coisa. Em pri
meiro, as remessas de lucros. A legis
lação brasileira, pelo art. 43, da Lei n.o 
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4.300, de .29 de agôsto de 1964, portanto 
logo após a .. ascensão do regime .revolu
cionário, estipulou em .12% o montante 
dos lucros. e dividendos liquidas efeti
vamente remetidos para o exterior. Esta 
percentagem é multo alta. Basta ver as 
existentes . nos ·principais paises. Nes
tes, os melhores dividendos vão a 7%, 
Isto em casos raros. Achamos que se 
o Govêrno . estabelecer 10% ainda seria 
admissivel, sendo 40% a mais do que se 
permite naquelas nações. Por exemplo, 
tenho aqui em mãos o "Economist", de 
28 de março .último, que nos dá a posi
ção de grandes emprêsas, no tocante ao 
mercado internacional de titulas em dó
lar. Os rendimentos dêles, mesmo com 
a recente alta de juros ·no exterior, são 
os seguintes: 

Chrysler .............. . 
General Mills ...... : .. . 
Continental 011 ....... . 
Shell ...... : ........ ; .. 
Teledyne .............. . 
North Amer. Rockwell .. 

% 

7,91 
7,61. 
7,51 
7,18 
7,09 
7,07 ,, 

O Sr. Attíllo Fontana _,.. V. Ex.a per
mite um aparte.? (Assentimento do ora
dor.) Sr. Senador, estou ouvindo o 
importante discurso de V. Ex. a. a res-:
pelto de mensagem do Sr. Presidente 
Nlxon ao Congresso americano, suas con:
·siderações em tôrno da mesma e· sôbre 
o problema do .capital estrangeiro· em 
nosso Pais. V .. Ex. a tem·' tôda , a razão, 
O capital estrangeiro, inegàvelmente, 
tem-nos sido uma grande col~boração·. 
Regra geral, as grandes emprêsas tra,. 
zem não apenas o capital, como: também 
a experiência, a técnica e, .com isto.~nos
sos patrícios procuram evoluir;: qu~r pa.r:a 
competir, quer paralntroduzfr novas~téc
nlcas em nosso sistema. Infelizmente, 
porém, o capital estrangeiro ·'é aplicado 
pràtlcamente só nos vários i·amos· da in
dústria ou do comércio. O ·setor agro~ 
pecuário, lamentàvelmente, não tem con
tado com o capital e a experiência es
trangeiros. Se o Govêrno americano. de-

seja, realmente, .dar a mão e colaborar 
com· a América Latina, um dos se tores 
a que deveria .dar contribuição mais efi
ciente e mais valiosa seria justamente 
o setor. agropecuârlo, que passaria a pro
duzir 'o neces.Sârio para importação e 
exportação, melhorando com isto as con
diÇões do homem do interior, que é :po
bre e não tem condições para adquirir 
bens de consumo e de durabilidade, .da
do o seu ii).flmo padrão de vida. De sor
te ·que çontinuaremos · ouvindo o dis,. 
curso de v. Ex.a, esperando que êle te
nha . a dévida repercussão, e . possamos 
obter do0s governos estrangeiros, princi
palmente 'do americano, não apenas em
présilmàs · que devemos reconhecer. va
liosos parà o. nosso desenvolvimento, co
nio no .setOr da IIidústria temos o capi
ta.l particular, mas, especialmente, que 
essa ajuda se faça no setor agropecuâ
rio, que .tan.to necessitamos desenvolver. 
Muito obrigado a V. Ex.a 
' ' . . . 

O . SR. J'OSt ERMtRIO - Agradeço o 
·aparte de V. Ex. a, Senador Attilio Fon
'taná. V. Ex.6 tem tôda a razão. Hâ uma 
parte ·industrial,· a Indústria têxtil, da 
qual o capital estrangeiro não participa, 
ou o fàz muito ligeiramente. 

Ocupam-se das Indústrias melhores, 
daquelas pelas quais temos lutado coti
dianamente, a .fim de enfrentar-lhes os 
problemas. Os estrangeiros vêm aqui e 
escOlhem o ramo de sua preferência e, 
:po~ isso, atuam nos i:neniores setores. 

.·· (Lê;) · 

· · Eni segundo lugar, no que tange. aos 
'financiamentos locais às emprêsas es
trangeiras, r e c·o r rem os ao exemplo 
mexicano que os eliminou deflnitivanien
'te, e i:leixàrid<i. eni op'eração apenas dois 
bancos alieiúgenas no Pais: o Natlonal 
Clty Bank e o Bank of London. Aqui, 
também· é necessário limitar a aplicação 
'de depósitos em dinheiro nesses bancos, 
bem como examinar-lhes cuidadosamen
te a ·sua situação, a. fim de verificar se 
não existe abuso de financiamentos fel• 
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tos por bancos oficiais brasileiros que 
possam destorcer o uso dêsse dinheiro em 
favor de firmas estrangeiras existentes 
no Pais. 

· O Sr. Bezerra Neto - Permite v, Ex. a 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Com multo 
prazer. 

· O Sr. Bezerra Neto - Nessa questão 
do limite da remessa de lucros, V. Ex.• 
fala com multa autoridade, porque, se 
belll me recordo, quando da discussão da 
lei enviada pelo Presidente Castello 
Branco, alegava-se que a Lei ·anterior, 
·de número 4 .131, que disciplinava o re
gistro do capital estrangeiro e a remes
sa. de lucros, era contraditória. porque, 
embora adotasse o· principio da. taxação 
'progressiva das remessas, a Câmara con
seguira que figurassem ·nela artigos que 
·limitavam a percentagem das remessas~ 
Mas a lei nova tomou-se, também, sim
bólica quanto. a essa questão de limite 
das remessas. Não limita. O que há é 
_que, a partir de determinada percenta
gem, há uma taxação progressiva.. 

O SR. JOSI'!: ERMtRIO- Exatamente. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Ex. a bateu-se 
pelo limite de 10%, quando se discutia a 
matéria, alegando que a lei não era con
traditória. Num discurso longo, com a 
apresentação de emendas e a justifica
ção das mesmas, V. Ex. a fazia essa pro
va, confrontando com a taxação de ou
tros países. Mas o nobre Senador Mem 
de. Sá alegou que o sistema nosso era 
outro: .era o sistema da taxação progres
siva, que não deixa de ser também res
_peltável, mas é outra doutrina, outra·es
cola. V. Ex.a, portanto, quando insiste 
na questão da taxação fixa, ou do li
mite de porcentagem da remessa, sabe 
que a nossa lei não aceita, na prática, 
essa limitação que a maioria dos países 
adota. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Agradeço 
imensamente ao nobre Senador Bezerra 

Neto·pelo aparte. Foi muito bom V. Ex.a 
relembrar a luta que tivemos, no Sena
do, para que não fôsse aprovada. tal co
mo veio do Govêrno a Lei da Remessa 
de· Lucros. Fiz alguns discursos com re
lação à proposição; infelizmente, não 
pudemos realizar o nosso intento. 

(Retomá a leitura.) 

Em terceiro lugar, os acôrdos . l!l pre
'Ciso modificar as condições do Acôrdo de 
Garantia de Investimentos, firmado com 
os EUA, em tudo que fôr prejudicial ao 
desenvolvimento nacional. Existe dis
paridade contra. as companhias brasilei
ras, bem como até com outras nações, 
com as quais mantemos relações comer
ciais e industriais. 1!: imprescindível eli
minar-se a cláusula nona, inaplicável 
num pais como o nosso, cuja recupera
ção econômica. é reconhecida internacio
nalmente, como o fêz a imprensa inglê
sa, liderada pelo "Financial Times", de 
Londres, considerando-a um milagre. 

. Nem mesmo um pais destroçado poderia 
aceitar um trato dêste teor, pois a cláu
sula. diz que as garantias concedidas du
rante a vigência do Acôrdo permanece
rão em vigor por 20 anos. Veja-se que o 
Japão, depois do flagelo da guerra, não 
permitiu tal humilhação, apesar de sen
tir premente necessidade de auxilio téc
nico e financiamentos. Pelo contrário, 
com muito esfôrço conseguiu um lugar 
de destaque entre as principais nações 
Industrializadas do mundo, de tal forma 
que é a quarta nação exportadora e den
tro de pouco tempo deverá ser a tercei
ra. A sua produção de aço, no ano que 
terminará a 31 de março de 1971, deverá 
chegar a mais de 100 milhões de tonela
das, apesar de importar cêrca de 90% 
do minério de ferro. 

· O ano do Japão finda. no dia 31 de 
março. No ano que terminou, a 31 de 
março de 1970, a sua. produção atingiu 
87 milhões e 500 mil toneladas de aço, 
e em março de 71 alcançará cem milhões 
de toneladas. 
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(Lê.) 

E o Brasil, neste ano, deverá atingir 
apenas 5 milhões de toneladas. No que 
diz respeito ainda a acôrdos, veja-se o 
cuidado· da Suécia, que pretende modifi
car os preços de seu acôrdo de minério 
de ferro, feito em fins de 1969, em razão 
das mudanças do mercado. Ora, se um 
produto Industrializado sobe de preço no 
mercado· internacional, por que· o preço 
da matéria-prima não pode subir? 

O QUE SE PASSA NO MUNDO 

No Congresso Americano de Minas; 
realizado em São Francisco da Califórnia, 
de 19 a 22 de outubro do ano passado, 
foram analisados assuntos da mais alta 
importância, apresentados por muitas 
nações e regiões. Vamos apenas selecio
nar três: o Canadá, a Austrália e a·Atrl
ca. A conferência canadense estêve a 
cargo de Jean-Paul Drolet, Assistente 
do Ministro de Desenvolvimento Mine
ral, daquele pais, que, numa exposição 
de 19 laudas, fêz declarações multo Im
portantes, entre as quais as seguintes· 
conclusões: 

- Processamento de todos . os mine
rais antes de sua exportação. 

- Substituir Importações .por bens de 
consumo de manufatura doméstica. 

- Assegurar que os canadenses este
jam associados na dlreção de em
prêsas, incluída representação local 
na diretorta. · 

- o máximo esfôrço possível na ex
pansão dos empreendimentos do
mésticos, com alto grau de auto
nomia local nas suas decisões. 

o Govêrno canadense, diga-se de pas
sagem, está anunciando nova política 
sôbre a propriedade estrangeira de em
prêsas canadenses. 

A Austrália, por sua vez, foi represen
tada por Charles W. Court, Ministro para 
o Desenvolvimento Industrial, em sua 
terru, que, num documento de 15 pág!-

nas, referindo-se à parte de mineração, 
afirmou: 

"Apresento o texto sôbre associação 
industrial que deve ser realizada 
progressivamente nos próximos 20 
anos. :S:ste conceito faz um bom senso 
econômlco, social e politicamente. 
Dentro desta estratégia, planejamos 
que os minérios exportados serão 
processados na base de 80% dentro 
dos próximos 25 anos, deixando ape
nas a ·margem para exportação em 
bruto. Por processados significa que 
os minérios têm que ser: uma parte 
peletlzada, outras metalizadas e 
aglomerados, ferro-gusa e aço bru-. 
to." 

Diz ainda que: 

"A falência de reàlizar êsse obj etlvo 
abrirá a porta de um nacionalismo 
que, quando exacerbado, torna-se 
emocional e Incontrolável. O procedi
mento inteligente é antecipar e in
fluenciar a mudança,.mesmo porque 
a demora pode trazer o risco de ser 
engolfada e até mesmo destruída 
pela mudança. Os países industria
lizados devem tomar a Iniciativa, ao 
invés de resistir à mudança, pois 
essa orientação é inevitável, se é para 
existir estabil1dade e segurança de 
suprimentos." 

Sôbre a Afrlca, a exposição feita por 
John Peter Du Cane; Diretor. da Selection 
Trust Llmlted, de Londres, num relató
rio sôbre investimentos Internacionais e 
emprêsas estrangeiras de mineração, dis
se que: 

"Tornou-se geralmente aceito que 
qualquer projeto de desenvolvimen
to no território será na forma de so
ciedade, com interêsses locais." 

E, mais: 
"Até agora eram feitos na Africa in
variàvelmente só com o govêrno. Já 
existem muitos exemplos de· associa
ções dessa natureza. O princípio de 
associações é necessário devido aos 
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sentimentos emocionais, atualmente 
existentes até nas pequenas nações, 
onde estão exercendo autoridade até 
sôbre as grandes companhias." 

NACIONALISMO VERDE-AMARELO 

O nacionalismo, afirmou N!xon, es
tava adquirindo proporções ant!ameri
canas. E mais adiante mostra as Inten
ções de seu pais, dizendo que: 

"Estamos decididos . a refletir a ação 
das fôrças renovadoras em nossas 
medidas e em nossas ações.". 

Esta promessa é de todo Importante 
porque, se cumprida, reduzirá a animo
sidade que tem crescido nos últimos anos, 
com relação às Intenções norte-america
nas. Evitando-se, assim, o nac!onal!Smo 
com ·caracterist!cas ant!americanas·. O 
nac!onal!smo é~ !nd!scutlvelmente, um 
Ideal e um estado· de espirita forjador 
do progresso e realizador das conquistas 
sociais e humanas. Deve situar-se na 
esfera da defesa legitima da capacidade 
de um povo, suas realizações, tradições, 
costumes e aspirações. Se êle toma fei
ções contra alguém é que está sendo cer
ceado de alguma forma. No Bras!l, te
mos pugnado por um nacionalismo ver
de-amarelo, quer dizer, um nac!ohal!smo 
puro, com caráter genuinamente nosso, 
sem xenofobia, sem desprezar a nenhu
ma nação, porém rigorosamente de 
acôrdo com a nossa maneira de ser. Não 
somos contra ninguém, mas s!stemàt!ca
mente a favor do povo . brasileiro. Não 
somos de maneira alguma contrários ao 
nobre povo americano, a que admiramos 
e onde temos muitos amigos. Somos, sim, 
opostos aos que nos julgam Incapazes de 
elaborar um programa. eficiente para de
senvolver o país e daqueles que vêm até 
nós apenas para usufruir vantagens e 
se convertem, algumas vêzes, em maledi
centes. E aqui um parecer oportuno a 
todos os nossos Irmãos estrangeiros que 
vierem ou que já estejam em nossa terra: 
recomendamos que procedam aqui como 
o fariam em sua nação de origem e não 

façam no Bras!l o que não fariam lá. Re
ceberemos, sempre, os bons estrangeiros 
como bons bras!leiros e isto tem aconte
cido com m!lhões dêles e que fazem daqui 
a sua verdadeira pátria. 

Assumindo· agora posições nacionalis
tas e numa reação ao servlllsmo dos pri
meiros anos da Revolução, é a nova dis~ 
posição do Itamaratl, conforme disse no 
discurso do dia primeiro dêste. Uma pro
va disto está no caso do frustrado se
qüestro do cônsul norte-americano Cur
tlss Cutter, em Pôrto Alegre, que havia 
dispensado proteção policial. A Embai
xada Americana divulgou nota .oficial na 
qual mostrava preocupação pela segu
rança de sua representação diplomática 
em nosso País. O Itamarat! reagiu, e bem. 
Convocou a Brasil!a o Sr. Charles Bur,. 
ke Elbrik, para demonstrar-lhe a .estra
nheza do Govêrno brasileiro pela sua ati
tude. Outro fato nacionalista foi a eleva
ção para 200 milhas marltimas de nossas 
águas territoriais, conforme também fa
lei no meu último discurso. :S:ste ato está 
gerando protestos, dos EE.UU., que não 
reconhecem mais de três milhas de limite 
e uma jurisdição de apenas 12 milhas. 
Mas, o Brasil não está sàz!nho. Já o fi
zeram: o Chile; Argentina, Uruguai, Peru 
e Equador. li:, portanto, uma exigência 
continental. O Diário de Noticias, do úl
timo dia 11, traz uma notícia importan
te. Informa que o Embaixador bras!le!ro, 
nos EE. uu., Sr. Mozart Gurgel Valente, 
fêz séria acusação perante· empresários 
influentes junto ao Presidente Nlxon, 
afirmando que · "a política norte-ameri
cana· de comércio ainda é d!scrim!nató
rla contra o Brasil e a América Latina, 
sendo o aumento sistemático da imposi
ção de cotas e de outras formas de res- · 
trlções sôbre os produtos manufaturados 
- os têxteis em particular - suficiente 
para desalentar qualquer programa de 
diversificação da produção de exporta
ção, tão vital ao produtor brasileiro". 
:S:stes fatos parecem demonstrar que as 
palavras de N!xon, em sua mensagem, 
não estão tomando a orientação devida. 

I 
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Ainda outra coisa que demonstra nacio
nalismo é o que lemos pelo mesmo jor
nal, porém do dia 10. Diz que "uma su
cessão de fatos recentes indica que o 
Presidente Oarrastazu Médlci está dis
posto á. cumprir ao pé da letra sua pro
messa.· de não aceitar qualquer interfe
rência que represente uma agressão à 
soberania nacional". Creiam, Senhores 
Senadores, que é desta firmeza de que 
necessita o Brasil. Nossos principias têm 
sido cumpridos rigorosamente e diríamos 
até com exageros. Vejam-se os episódios 
da Segunda Guerra Mundial, onde, além 
de vidas e Imensas despesas, perdemos 
quase tôda nossa Marinha Mercante. E, 
apesar de nossos protestos no Plenário 
desta Casa, foram-enviadas tropas à Re
pública Dominicana e a Suez. 

Precisamos de naclonallsmo verde
amarelo também na Imprensa. Ela cons
titui poderosa alavanca do progresso e a 
arma mais eficaz contra os aproveitado
res de tôda espécie, pois esclarece, Infor
ma e ajuda. Deve ser patriótica, naclona
llsta e verdadeira. Tanto o rádio, como o 
jornal e a televisão, precisam reger-se 
pelo resguardo dos interêsses nacionais. 
Precisa-se de concisão e economia. Con
cisão, numa análise sensata dos assun
tos que realmente Interessam à coletivl
dade. Economia, de forma a reduzir o 
número das páginas dos jornais e ven
dê-los a preços mais populares, sem de
pender tanto da propaganda, que pre
cisa existir,. porém moderada, pois, mul
tas vêzes, repercute no preço de venda 
dos produtos anunciados. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo- Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ ERM1RIO - Com multo 
prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Nobre 
Senador José Ermirio, o discurso que V. 
Ex.a está. pronunciando, hoje, perante 
o Senado, tem, sem dúvida, importân
cia singular. ll: · um discurso erudito, é 
um discurso de quem fala de cátedra sô
bre. matéria de seu completo conheci-

mento. Eu poderia fazer, mesmo sem ser 
técnico, mesmo sem os elementos de que 
V. Ex,a dispõe para pronunciar êste dis
curso, algumas referências ou alegações 
que estão na minha alma, no meu bom 
senso de patriota. Entendo, como V. Ex. a 
diz, que o nosso nacionalismo deve ser 
bem interpretado. Não é um nacionalis
mo dogmático contra a Rússia,. a Amé
rica do Norte ou. qualquer outra naçãÔ, 
mas um nacionalismo que defenda as 
nossas riquezas, as riquezas brasileiras. e 
as torne sempre nossas, valorizando-as o 
quanto possível; um nacionallsmo que 
veja o bem do Brasil, acima de tudo, que 
defenda as coisas brasileiras contra todos 
os elementos estrangeiros que procurem 
apropriar-se, por meios sutis, daquilo 
que, realmente, é nosso, daquilo que é 
brasileiro. ll:sse nacionallsmo puro, since
ro, patriótico, todos nós o temos. Não é 
o nacionalismo antiamericano, de re
cusar, de rejeitar tudo aquilo que. é da 
América do Norte; não é o nacional!smo 
anti-russo, que consiste, exatamente, em 
recusar tudo o· que a Rússia nos poderá 
dar nas permutas de 1nterêsses entre o 
Brasil e a.quêle pais. l!: o naclon?-lismo 
puro, sensato, como acaba V, Ex. a de 
declarar no seu brilhante discurso. Eu 
pediria a atenção de v. Ex.a para o exa
-me da solução, do caso ou do problema 
em tese. Somos, sem dúvida, uma nação 
subdesenvolvida, ou em desenvolvimento, 
como dizem alguns, mas sou dos que não 
acreditam, absolutamente, que as rela
ções de amizade, de · afeto, de cortesia 
podem alterar os rumos da nossa poli
tica ln ternaclonal. 

Não. acredito que as relações da Amé
rica do Norte ou de qualquer outro pais 
com quem mantemos as melhores rela
ções de cortesia possam influir na mu
dança dos rumos da nossa politica ex
tema, comercial. A meu ver, Sr. Senador 
José Ermírio, a politica externa tem os 
mesmos caracteres, de nação a nação, 
que observamos, na politica Interna, de 
comerciante a comerciante. Incontestà
velmente, na politica interna, há o espi-
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rito da concorrência, de lucro; um co
merciante procurando afastar o outro do 
mercado, para ganhar mais; enfim, é o 
espirita de concorrência que caracteriza 
as relações comerciais. Se observamos que 
nas relações Individuais Internas há êsse 
conflito de lnterêsses entre comerciantes, 
por que acreditar que o americano, ou 
qualquer outro povo, mudará êsse espirita 
de especulação, de lucro, nas relações 
com o nosso país? Não acredito em afeto 
desinteressado, nem de americano nem de 
russo, em matéria de relações comerciais. 
Somos um país em desenvolvimento, pre
cisamos, necessàriamente, de capital e de 
técnica para atingirmos a meta da nos
sa expansão industrial, para nos tomar
mos auto-suficientes, conseguindo, assim, 
nossa emancipação económica. Sem Isto 
nossa emancipação política vale pouco 
nas relações externas. Se precisamos, di
gamos assim, desenvolver uma indústria 
que não foi examinada, não foi explora
da pelos elementos nacionais e se temos 
as matérias-primas suficientes, digamos, 
para receber capitais estrangeiros que 
explorem tal Indústria, no interêsse do 
nosso país, por que evitar a Incursão dês
ses capitais estrangeiros em nossa terra? 
Se o capital de que dispomos não é su
ficiente, se a técnica talvez não seja sa
tisfatória, por que evitar a vinda dêsses 
capitais para que se explore a Indús
tria de que os nacionais não se lembra
ram ou não puderam desenvolver? 

Num pais em desenvolvimento caberia, 
nesse caso, fazer aquilo a que V. Ex. a 
se refere: o policiamento da devolução, 
da remessa de lucros. Daí a necessidade 
da lei de remessa de lucros sôbre · a qual 
V. Ex. a adverte o Govêrno, para bem exa
minar e sentir que não está sendo sufi
ciente. Neste caso estou de pleno acôrdo 
com V. Ex.", e suas palavras merecem 
ponderação, exame cuidadoso do Govêr
no revolucionário que ai está. Mas quero 
insistir num ponto: que verificamos na 
prática? 11: a nossa exportação continua
da, cada vez aumentando mais, e o es
fôrço nacional todo, vamos dizer, subju-

gado, neutralizado, no sentido do nosso 
desenvolvimento económico, dentro da 
tese de que, quanto mais se vende, menos 
se ganha, quanto mais se exporta, menos 
se recebe. t.sse ponto é que precisa de 

· atenção por parte do Govêmo, para que 
nos coloquemos como verdadeiros nacio
nalistas, defendendo o que é nosso, não 
admitindo que o estrangeiro compre por 
preço Inferior a.o .que na verdade vale 
no mercado internacional. ll: por Isso ·que 
o Brasil deve ter as portas abertas ao 
comércio de tôdas as nações do mundo, 
deve ter uma politica de expansão co
mercial, negociando com tôdas as nações, 
para que possamos neutralizar essa po
lítica, vamos dizer, de compra daquilo 
que nos pertence por menos do valor; 
Essa defesa precisamos fazer e depende, 
exatamente, da energia e da compreen
são do Govêmo, do exame técnico do 
assunto para não se entrar numa politica 
desarrazoada e injusta e até antinacio
nalista, porque queremos aproveitar o que 
é nosso também. De modo que estou de 
inteiro acôrdo com a advertência que V. 
Ex." faz ao Govêrno neste instante, com 
dados suficientes para êsse exame que me 
parece indispensável, a fim de que pos
samos, com o capital e a técnica estran
geiros, auxiliar nossa política de desen
volvimento, alcançando a meta de mui
tas de nossas aspirações. Mas é preciso 
considerar o estrangeiro que vem para 
cá e quer explorar aquilo que não pode
mos, ou por falta de capital ou de téc
nica, como uma aplicação dos. principias 
de cooperação com a política, com o sen
timento brasileiro, com os nossos ideais 
de emancipação económica e libertação 
dessa escravatura económica em que vi
vemos. Felicito V. Ex." e acho que as pa
lavras de V. Ex." não ficarão no ar, por
que estamos numa fase de renovação, 
numa reestruturação social, politica. e 
económica, e um assunto dessa natureza, 
que diz respeito à soberania nacional, 
não pode deixar de ser estudado pelos· 
técnicos brasileiros, que são muitos e ca
pazes. É preciso estabelecer linhas segu-
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ras, primeiro, sem prejudicar a nossa po
litica de desenvolvimento, admitindo a 
cooperação do capital e da técnica es
trangeiros; em segundo lugar, nos man
tendo dentro dessa corcllalldade comer
cial, dentro dessa expansão comercial, 
abrindo a:s portas a tôdas as nações do 
mundo para as nossas relações de comér
cio, a fim de· que nos possamos ~anter 
ajustados na vida interna e. na vida ex
tema. Perdoe V. Ex. a a extensão do apar
te, mas é de um homem que tem inte
rêsse em ver o Pais cada vez maior e o 
Govêmo cada vez melhor colocado na 
consciência de todos os brasileiros. 

O SR. JOS11: ERMtRIO - Agradeço o 
aparte de V. Ex.11, Sr. Senador Argemiro 
de Figueiredo. Entretanto, temos a cllzer 
a V. Ex.a o seguinte: nem o Presidente 
N!xon, na sua mensagem, nem o meu clls
curso fazem qualquer restrição a capi
tal estrangeiro; apenas, como citarei no 
fim do meu discurso, usando a palavra 
do Presidente Woodrow W!lson ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - O dis
curso de V. Ex.11, Senador José Ermirio . . 
esta multo claro; nem eu o senti com es-
sa !nterpretação. 

O SR. JOS11: ERMtRIO - Nenh~m ra
mo industrial devia vir para cá sem as
sociação com elemento bras!le!ro. Esta, 
a minha interpretação. 

Posso afirmar a V. Ex.a que temos 111-
teligência, não somos subdesenvolvidos 
em mentalidade; ao contrário, faltam
nos apenas capital e um pouco de téc
nica. Esta, aprenderemos depressa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite-me V. Ex.a outro aparte? (Assenti
mento do orador.) O pensamento de 
V. Ex. a se ajusta perfeitamente a um 
dos caminhos que podemos tomar, com 
relação ao investidores estrangeiros aqui. 

Eu, por exemplo, entenderia que, sendo 
verdadeiro o ponto de vista que V. Ex.a 
defende, não deve haver investimento 
em nosso País, ou !nv·est!dor estrangeiro, 

sem participação do capital ou do ho
mem bras!leiro. 

Mas permita V. Ex.11 um ponto de 
discordância. Se não há investidor bra-

~!~ir~~ s:a~~~ h:r!~~~~~~~e ~:n~~oÜ~~ 
nico bras!le!ro, para desenvolvimento de 
um grande plano económico no Pais, por 
que· devemos impedir - com as restrições 
indispensáveis à defesa do que é nosso -
que venham capital e técnica estrangei
ros desenvolver uma indústria que não 
está sendo vJsta nem explorada pelo 
capital nacional, pelo homem nacional? 

O SR. JOS11: ERMtRIO - Senador Ar
gem!ro de Figueiredo, confirmo a V.· Ex. a 
que a reação mundial, hoje, é a de deixar 
entrar o capital estrangeiro em associa
ção com o nacional. Isso está-se passan
do em todo o mundo, conforme demons
tro no discurso que pronuncio agora. 

(Lê.) 

Nos principais paises do mundo, que ti
ve oportunidade de visitar, com exceção 
dos Estados Unidos, raramente um jornal 
atinge a 20 páginas e os anúncios são 
pequenos, bem projetados, tomando-se 
fàc!lmente legíveis. i importante dar des
taque aos assuntos que tocam a econo
mia e finança nacionais e evitar, quanto 
possível, realce a fut!lidade, que envol
vem grande número de assuntos inapro
veitâveis, muitos sôbre uma politica rião 
construtiva. 

O nacionalismo verde-amarelo precisa 
morar nas nossas mentes, corações e 
ações. É imperdoável a sujeição de brasi
leiros às artimanhas do capital aliení
gena, alguns até quando ocuparam ele
vados cargos na administração nacional. 
Temos casos de altas autoridades que, 
no passado, ao deixarem suas funções, 
não resistiram à sedução de servi-lo em 
firmas estrangeiras na qualidade de di
retores ou empregados e com ordenados 
polpudos. Cremos que êste procedimen
to constitui um lamentável exemplo, 
principalmente à juventude. 
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CONSIDERAÇOES FINAIS 

Finalizando, queremos dizer que esta 
mensagem já representa pequena luz. 
Traduz a intenção de modificar o siste
ma absorvedor, empregado na América 
Latina, e onde os nossos paises eram re
legados a plano secundário. Em primei
ro lugar, as emprêsas estrangeiras, em 
segundo, as nacionais. Não somos contra 
o ·capital estrangeiro, somos a favor de 
que êle seja controlado, disciplinado e 
orientado eficazmente pelo Govêmo. E 
seguindo a norma pregada pelo Presiden
te Wilson, no .seu livro "Encruzilhadas da 
Liberdade", que serviu de base à grande
za dos Estados Unidos e, por Isso, foi con
siderado um dos dez maiores presidentes 
americanos, que afirmou: 

"Nós aqui não damos favores ao ca
pital estrangeiro. Convidamos para 
vir, porém seguindo nossas normas e 
devidamente fiscalizado por nós. Jã é 
um privilégio deixá-lo entrar e ven
der seus produtos numa nação de 
tão grande população como a nossa. 
Refiro-me especialmente aos paises 
da América Latina que estão toman
do êste caminho errado." 

Naquele tempo, os Estados Unldos·eram 
um País eín desenvolvimento e só com a 
II Guerra Mundial é que puderam li
vrar-se dos trustes Internacionais. o 
americano não falava nisto porque tinha 
mêdo das reações internas. 

(Lendo.) 

A mensagem, ainda, não traz um plano 
definitivo para a Independência econó
mica das nações latino-americanas, re
presentando, no entanto, uma Vitória de 
Nixon sôbre o desafio dos que nem isto 
queriam. De um modo geral, nenhuma 
nação do nosso Hemisfério é contra o 
nobre povo americano, que é bom. A con
testação é dirigida aos magnatas, aos que 
campeiam o lucro fácil e a submissão dos 
países às pretensões de suas emprêsas. 
Por isto é que nós insistimos que o cami
nho certo é . não dar favores a emprêsas 

que não tenham mataria de capital bras!.; 
leiro. Ora, a situação mundial se agrava 
a cada dia. Isto exige melhor compreen
são de todos os que Investem nas nossas 
nações para os problemas existentes. A 
época do dominlo já passou. Isto era pos
sível quando as nações não possuíam 
técnica, capital, operariado, nem condi
ções de enfrentar situações difíceis. lt 
preciso estar consciente de que o servi
lismo que hã é de apenas alguns poucos 

' ' que nada representam da população bra-
sileira. O capital allenigena será sempre 
bem recebido, desde que aja com lealda
de, sem fomentar a animosidade que rei
na em todos os países latino-americanos. 
E,.neste ponto, estamos com o Presidente 
Méciici, quando diz que só hã um cami
nho, um só jôgo, o da Verdade. No Brasil, 
não aceitamos logros. 

Sr. Presidente, julguei necessária esta 
longa exposição, porque poucos tiveram 
oportunidade de ler a mensagem do Pre
sidente Nlxon, do dia 18 de fevereiro. lt 
uma mensagem Importante e se êle 
a cumprir teremos um caminho realmen
te nôvo. 

Olhei para o Senador Josaphat Mari
nho e me lembrei de uma coisa: o ca
cau da Bahla, que custava 43 centavos, já 
está a 31 centavos. Por que essa discri
minação contra a produção de cacau? 

O Sr. Argerniro de Figueiredo - V. 
Ex~a pode citar também outros produtos 
d:ntro da economia nacional, que' se es~ 
tao aniquilando, saindo da área da econo~ 
mia nacional por aniquilamento comple
to. Está aí o sisai, qu•e era uma riqueza 
nacional, que valeu muito nos primeiros 
tempos, e hoje se está aniquilando, por 
causa dessa politica que visa a conservar 
sempre a massa de consumidores cada 
vez maior. 

l1:les têm que agir por esta forma mas . ' nos temos que encontrar uma politica 
de reação contra isso, para que tenham 
o devido valor, sejam as matérias-pri
mas, sejam os produtos industrializados 
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do nosso Pais. Estou de pleno acôrdo com 
v. Ex,B 

O SR. JOSJ!: ERM1RIO - A única po
litica que serve é a que adotou o México 
- e por Isso cresce, e cresce multo -, 
cúja produção de aço, ano que vem, será. 
Igual 'à do Brasll. Isto porque tomou as 
rédeas do Govêrno, das indústrias e ori
entou o seu povo. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Talvez 
as condições Internas do México não se
jam as nossas. O México pode fechar as 
portas e dizer: "Aqui não entra capital 
estrangeiro." Mas pergunto: essa politi
ca é racional para o Brasll? 

O SR. JOSJ!: ERMtRIO - Eu disse, em 
um dos meus discursos no ano passado, 
'que ali entrou um pouco mais de capital 
estrangeiro do que entrou no Brasil, no 
ano de 1968. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - De 
que modo uma politica assim reacloná
ria pode ser feita pelo . nosso Pais? .. 

O SR. JOSI!: ERM1RIO - Não se trata 
de política reaclonária, Senador Argeml
ro de Figueiredo; trata-se de defender 
o que é nosso, porque, quem não defender 
.o que é seu, só pode ficar colono ou es
cravo de nações desenvolvidas. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - De 
pleno acôrdo. V. Ex.6 não proferiu uma 
só palavra em desacôrdo com meu pontO 
de vista. Capital e técnica que venham 
desenvolver o Brasil, mas que o Brasil 
hão seja eXPlorado por paises estrangel~ 
ros, americano ou russo, qualquer 'que 
seja. 

O SR. JOSJ!: ERMtRIO - Almejamos 
Isso de todo o coração. 

Multo agradecido, Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer. · (Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O orador é cumpri
mentado.) 

·O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
- Com a palavra o Sr. Senador Josa
phat Marinho .. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, destinadas as três próximas 
Sessões a homenagens espectais a ilus
tres homens públicos recentemente fale
cidos, antecipo as palavras que deveria. 
proferir a 16, no primeiro centenário. de 
nascimento de Pedro F-rancisco Rodrigues 
do Lago.-

Conheceram-no, por certo, alguns dos 
·eminentes Senadores que Integram êste 
Plenário, pois êle ·milltou longamente na. 
politica, e representou a Bahla no Con
gresso Nacional, até o Golpe de 1937. 

Nascido no Munlciplo de Santo Amaro 
da Purificação, no acá.so do Império, tor
nou-se bacharel, como da preferência, 
então, das faniillas abastadas, Inclusive 
das que consolidavam riqueza na região 
dos canaviais. Diplomado pela Escola. do 
Recife, foi advogado, e próspero. Mas o 
preparo juridlco lhe serviria, definitiva
mente, para o exerciclo da politica. Nela. 
ingressou na mocidade, com expressivo 
patrimônlo, para sair dela pobre na ida~ 
de provecta de 67 anos. 

Já no principio da República era depu
tado estadual. A partir dai, e por leglsla
t~ras sucessivas,· a provincla natal fê~lo 
seu delegado à Câmara dos Deputados. 
Morto Rui BarbC)sa, .. foi eleito para su
cedê-lo no- Senado, exercendo o manda
to de 1923 a 1930. Vitoriosa, neste ano 
.de: 1930, a· revolução Inspirada pela Ali
ança Liberal, não chegou a ocupar o 
cargo de Governador do Estado, para o 
qual estava eleito e reconhecido .. 

. Entrou no ostracismo com os dlreltos 
políticos suspensos. Por 'isso mesmo não 
pôde concorrer ao pleito para .a Assem
bléia Constituinte, realizado em 1933. Co
mo tantos outros brasileiros,. fôra Impe
dido de competir com os vitoriosos, o que 
ocorre sempre que a fôrça teme a sobe
rania do voto popular. Resistiu ao Infor
túnio, po-rém, com dignidade exemplar. 
Sem provocação, que não se conclllava 
com seu temperamento, nem lhe parecia 
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proveitosa· à causa da reconstitucionali
zação do País, suportou, firmemente, os 
encargos de proscrito das posições· poli
ticas. Não pediu clemência. Não colabo
rou. Não aderiu. Não abandonou os ami
gos, nem desprezou o corpo eleitoral. Em 
meio a tantos fracos ou contemporizado
res, Pedro Lago demonstrou que o espi.;. 
rito de transigência, de que era dotado e 
que representa forma de convivia edu
cado e produtivo, não se confunde com 
transação de deveres inalienáveis. Per
'maneceu na condição de vencido. E o po
vo o entendeu. 

Quando, reconquistados os direitos po
lícos, reingressou na atividade partidá
ria, na "Concentração Autonomista da 
Bahia", em 1934, foi o candidato mais 
votado, na legenda.de Oposição, à Câma
ra dos Deputados. Não é que o eleitorado 
o julgasse superior às individualidades 
que f01imavam a seu lado, e que eram, 
além de outras, José Joaquim Seabra e 
Octávio Mangabeira, o primeiro ex-Go
vernador e ex-Ministro por duas vêzes, 
e o segundo de renome internacional, por 
sua gestão no Ministério das Relações 
Exteriores. 

O Sr. Victorino Freire - Permite V.. 
Ex.a. llm aparte? 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Victorino Freire - Conheci o Dr. 
Pedro Lago, figura austera e preclara da 
Bahia, que muito honrou o seu Estado no 
Parlamento Nacional e lhe deu renome 
como cultor das letras jurídicas. A ho
menagem que V. Ex. a presta no Centená
rio daquele eminente baiano, eu me asso
elo de coração. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ....:. Sou
lhe grato, Senador Victorino Freire, . às 
palavras e ao testemunho com que sali
enta, de conhecimento próprio, a perso
·nal!dade de Pedro Lago, a. quem a Bahla 
também não faltou com o reconhecimen
to, depois do ostracismo. 

(Lendo.) 

A preferência que então êle recebeu do 
povo baiano consagrava, a par do. homem 
simples e aglutinador, o politico que sou
bera honrar, na queda, o titulo de Go
vernador, conquistado e não exercido, 
salvo quanto aos ônus advindos de sua 
projeção, a maior que um Estado-mem
bro confere a seus filhos. De nôvo, en
tretanto, o colheu a tempestade, em 1937, 
quando a astúcia, explorando falso· plano 
subversivo, conduziu à ditadura, com a 
dissolução das instituições parlamentares 
e o banimento da Constituição de 1934. 

Outra vez recolheu-se à discrição da 
vida particular, para reencontrá-la nas 
dificuldades que perseguem 01 politico 
probo, quando destituído de posições e 
reduzido de bens materiais. Sofrendo sem 
queixas nem perda de sua postura física 
e moral, conservou até à velhice um per
fil de inalterável decência. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a me per
mite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Como V. Ex. a 
sabe, servi como assessor, como auxiliar, 
a um grande baiano que foi o Dr. João 
Marques dos Reis, professor de Direito na 
Bahia. Era homem de bem, era homem 
ilustre, de grande talento e de grande 
cultura, e conheci através dêle o Dr. Pe
dro Lago, sôbre quem muitas vêzes fêz 
referências carinhosas. Quando V. Ex. a 
citou a sua probidade, veio-me à lem
brança o fato de que assisti, muitas .vê
zes, ao Dr. João Marques dos Reis, de 
saudosa memória, fazer as referências 
mais carinhosas e emitir os conceitos 
mais judiciosos em tôrno da figura do 
Dr. Pedro Lago, como homem ilustre, co
mo homem inteligente, como homem 
bom, homem honrado. De maneira que 
me agrada poder dar êste testemunho de 
um grande baiano desaparecido,, que V. 
Ex." conheceu e com quem, de minha par
te, privei como seu auxiliar no Ministé-
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rio da Viação e no Banco do BrasU. E:o 
Dr. Marques dos Reis não iria fazer, as 
referências que fazia, com tanta ternura 
e enternecimento, se, na realidade, o Dr. 
Pedro Lago não fôsse essa figura extraor
dinária sôbre quem V. Ex. a, com tanto 
brUho, está falando, esta tarde, no seu 
centenário, da tribuna do Senado. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - O tes
temunho de V. Ex.a, nobre Senador Ruy 
carneiro, é tanto mais relevante, quanto 
fundado na informação do Prof. João 
Marques dos Reis, e num Instante em 
que êste, no poder, era adversário poli
tico de Pedro Lago, então na Oposição. 

O Sr. Ruy Carneiro - Justamente por 
Isso é que dei êsse testemunho, pois 
conhecia êsse fato. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - (Len· 
do.) As amarguras experimentadas vin
cavam-lhe a fisionomia, mas .não lhe 
desfiguraram a. sóbria elegância, que ves
tiu de luto permanente depois da morte 
da espôsa admirável: Isabel de Lacerda 
Lago .. O politico ágil, que cavalgara pelo 
recôncavo e por outras zonas do· Estado, 
visitando chefes e eleitores, guardou, 
sem arrogância, o porte ereto, até que 
um acidente o imob111zou. 

Em 1945, na reabertura dos prélios 
políticos, era ainda homem válido e com 
largo círculo de relações. Mas o político 
experiente e sensato, hábil organizador 
de pleitos e grande receptor de votos, 
sentia as mudanças operadas na estru
tura da sociedade e na formação do elei
torado. Embora preocupado com os pro
blemas de sua terra e com a sorte de 
companheiros de luta ou de geração, 
absteve-se de participação ativa nos 
quadros partidários. No gesto de recato 
e Inteligência, confirmava também a cor
reção de seu espírito público. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permite V. 
Ex.n um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não. 

O Sr. Antônio Fernandes.- Justas e 
oportunas as considerações de .V. Ex.a 
sôbre a personalidade do Dr. Pedro Lago, 
cuja vida se firmou com grande . acervo 
de serviços prestados ao nosso Estado. 
Foi dos bons intérpretes da Bahia, con
quistando, na sua época, lugar de realce 
nas cleclsões politicas. Sua influência 
muito contribuiu 'para a formação' dos 
quadros administrativos· do Estado. Des
de cedo, demonstrou tendência para ·a 
vida pública, sendo coroada de êxito sua 
·passagem por êste Senado, representan
·do a nossa Bahia. Aqui se firmou a sua 
·personalidade de homem público,· no ·de
sempenho do mandato. Nós reverencia
mos nêle o admirável politico, que nunca 
titubeou e não vacilou, em nenhum mo
mento, mesmo quando a adversidade lhe 
batia às portas. Jamais arriou a ban
'deira nem fugiu ao combate. Permita, 
nobre Senador Josaphat Marinho, jun
tar ao discurso de V. Ex.a as conslde
·rações que faço, neste aparte, em home
nagem a Pedro Lago,·no primeiro cente
nário ·de seu nascimento, antecipando
me, assim·, às comemorações que serão 
realizadas,· na Bahfa, exaltando sua vida 
e cultuando sua memória. Multo · obri
gado a V. Ex;6 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Junto, 
com grande prazer, nobre Senador An
tônio Fernandes, suas J.ustas palavras. a 
quantas foram e estão sendo proferidas, 
nesta Casa, em homenagem· a Pedro 
Lago, e tanto mais edificantes, quanto 
partidas também de elementos que, em 
instantes diversos, milltaram em campo 
oposto ao dêle. 

(Lê.) 

Afastado da política milltante, ausen
te não ficou da vida pública. Procura
vam-no sempre os companheiros de 
pelejas passadas, para o conselho pru
dente. Nessas reuniões de aprêço e de 
confiança, o velho Pedro La\go era a 
moderação imperturbável, marcada .por 
uma polidez e uma afabilldade que as 
incertezas e os desenganos não modifl-
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caram nunca. Digno de relêvo · é que 
tratava os mais jovens, entre os quais 
distinguia os deputados João Borges e 
Lulz Rogério, com. deferência cativante, 
como a demonstrar que a falta de pôsto 
não lhe amesquinhava o poder de esti
mulo e o sentimento de amizade. · 

. :mxagêro não há em dizer que venceu 
pelo comedimento e pela serenidade de 
atitudes. De seus contemporâneos e 
'companheiros de jornadas" memoráveis, 
era o Inverso de José Joaquim Sea)Jr~~o 
e dé Simões Filho: êstes, vulcões em 
c.hamas, êle, a quietude permanente. 
Pelo temperamento conciliador e bran
do,· aproximava-se de Octávio Mangabei
ra, que, por sinal, em nome dos amigos, 
lhe disse, comovido, as palavras derra
·delr.as. Valia presenciar o diálogo entre 
os dois. Parecia que ambos, examinando 
a situação brasileira, repetiam serena
mente o julgamento, ontem como hoje 
o·p~rtuno, com que Mllingabelra, nesta 
Casa, em 1959, extraia conclusões do que 
vira na França: "Erram, ou se enganam, 
profundamente, os governos, quando, 
permitindo se acumulem abusos .de tôda 
ordem, confiam demasiado no apoio, que 
a lei lhes garante, de fôrça material." 
Ambos assim pensavam, efetlvamente·, 
pois, liberais· convictos, a onda totalitá
ria·, que lhes sobrevive ameaçadora, não 
os··.converteu em patronos do arbitrlo. 

· De assinalar, ainda, é que Pedro Lago, 
não sendo, como era OCtávio Mangabei
ra, tribuno de criticas veementes, en~ 
frentava, contudo, o perigo, com sere
na decisão. Fê-lo ao lado de Severino 
VIeira, seu grande Inspirador, ou na 
campanha presidencial de 1919, com Rui 
Barbosa, e em defesa de . João Manga
beira e de seu filho Francisco Mangabei
ra, quando acusados de comunistas, no 
periodo que desaguou na maré sombria 
de 10 de novembro de 1937. 

Homem tranqüllo por disciplina e 
constituição, amava a vida, e não a re
negou nem mesmo quando lmobillzado 
no leito .. 11: de presumir que houvesse 

segredado. à espôsa, •.em palavras de ter
nura, o· pensamento que traduziu o pacto 
entre Clemenceau e Marguerlte Baldens
perger: "Eu vos ajudarei a viver e me 
ajudareis a morrer" .. No êxito. e na ad
versidade, soube ajudá-la a viver. Ela, no 
entanto, não teve a· sorte de ajudá-lo 
a morrer. Amparavam-no, porém, a filha 
extremosa, Vlrginlll, Lago Prlsco Paraíso, 
e o genro,.Franclsco Prlsco Paraíso, digno 
dà espÔsa e do so!Í'ro. . . 

SerihÓres Senadores: a vida dêsse ho
mem de virtudes modelares estará sendo 
'lembrada, esta. semana, ·na Bahla, por 
Iniciativa do G<lv.emador Luiz Vlanná 
Filho, seu' amigo constante, por afeição 
pessoal e herança paterna. Numa época 
em, que ·são atiradas tantas pedras con
tra os políticos, ofereçamos à memória 
de Pedro Lago, nestá. Casa que êle não 
deslústrou, a flor de . nossa recordação, 
em ·testemunho de sua bondade, de sua 
honradez, de sua energia moral, de seu 
espírito público militantes. (Muito bem! 
Palmas.) 

·comparecem mais os Srs. Senado-
res: 

Flávio Brito - Milton Trindade 
....,.. Cattete Pinheiro - Sebastião 

· · Archer - Slgefredo Pacheco .,-- Dl
narte Mariz - Manoel Vlllaça -
Amon de Mello - Leandro Maclel 
- Antônio Balblno - Eurico Rezen
de - Raul Glubertl - Vasconcelos 
Torres - Aurélio Vlanna -· Gilberto 
Marinho - Nogueira da ·Gama ....:. 
Fernando Corrêa - Flllnto Müller 
- Bezerra Neto - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
- l'fão há. mais oradores Inscritos. 

Está finda a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 53, de 
1968, de Iniciativa do Sr. Senador 
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Vasconcelos Torres, que altera a re
dação do § 1.0 do artigo 67 da. Lei n.o 
3.807, de 26 de agôsto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social), re
lativamente à data da entrada em 

· vigor dos reajustamentos dos bene
ficias em manutenção, tendo. 

PARECERES, sob n.oa 702, 703 e 704, 
de 1968, e 152, de 1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça: · 

1.0 pronunciamento: favorável, 
com votos com restrições dos 
Senadores Petrônlo Portella, 
Aloyslo de Carvalho e Antônio 
Carlos; 

2.o pronunciamento: favorável 
ao Projeto e às Emendas de n.oa 
1-CLS e 2-CF, com restrições 
dos Senadores Antônio Balblno 
e Wilson Gonçalves; 

- de Legislação Sociál, favorável, 
coi:n emenda que oferece, de n.0 

1-CLS; 

- de Finanças, favorável ao Pro
jeto e à emenda da Comissão de 
Legislação Social, .. e com emen
da que oferece, de n.0 2-CF, com 
voto vencido do Senador Mem 
de Sá, e com restrições do Sena
dor Petrônlo Portella. 

Em 3 de dezembro de 1968, foi encerra
da a discussão da matéria e adiada a vo
tação por falta de quorum. Em 6 de no
vembro de 1969, nos têrmos do Requeri
mento n.o 42/69, a matéria saiu da pauta 
para audiência da Comissão de COnsti
tuição e Justiça. Em 8 de abril de 1970, 
foi incluída em Ordem do Dia,. para vo
tação em 1.0 turno, sendo adiada a deli
beração, nos têrmos do Requerimento n.0 

12, de 1970, para a Sessão de hoje. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
emendas. 

O SR. GUIDO MONDIN - Peço a pa
lavra, Sr. Presidente, para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE. (Edmundo Levi) 
- Tem a palavra o nobre· .Senador Gul
do'Mondln. 

· o· SR. ·Gumo MONDIN ...,. (Para enca
minhar· a ·v~tação, Sem. revisão do ora~. 
dor.) ·Sr. Presidente, na semana passada, 
pedi ·adiamento para. a votação do Pro;. 
jeto de Lei. do Senado n.0 53/68, de auto
ria do nobre colega Senador Vasconcelos 
Torres. Eu nece.ssltava proceder a uni es
tudo malar do projeto, pois tlima conhe
cimento de que, ;na Câmara dos Deputa
dos, quatro prójetos Iguais já hàvlam re-
cebido rejeição. .: ' 

Com efeito, por solicitação daquela Ca
sa, ·a Mtnlstério do Trabalho, em · dilas 
oportunidades, já ·se havia. ·manlféstado 
contràriàmente ao projetO. ·Numa ·deills; 
um parecer dizia, a certa altura. - e os 
nobres Colegas estarão acompanhando 
o projeto para melhor Inteligência do 
que vou argumentar -:-. o seguinte: · " 

(Lendo.)· 

"A imposição .. legal . de que o reajus
tamento dos beneficias' em manuten

. ção vigore 60 dias após o término do 
mês em que entrar em vigor o. nôvo 

.. salárlo-minlmo, é . uma necessidade 
de acumulação de . dinheiro para re
gularizar o escÓamento de Caixa, de 
modo a evitar que falte dlsponibill
dade para pagamento dos beneficias 
reajustàC!os." 

E o outro dizia: 

(Lendo;) 

"Relativamente à época de vigência 
do reajustamento 'dos beneficias, 
ponderamos que o sistema atualmen-

. te em vigor, além ci.e não causar pre
Juízos aos segurados - pois, de qual
quer forma, o· tempo de duração do 
reajustamento de beneficio será o 
mesmo de duração do salârio-minlmo 
- e êste é um argumento multo sé
rio, tem a vantagem de permitir ao 
Instituto Nacional de Previdência So
cial acumular reservas com. o au-
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•mento· do valor da contribuição dos 
atlvos, para fazer frente às despesas 
com a majoração dos beneficias.'' 

Mas, -um estudo ·maior nos leva a estas 
conclusões: em primeiro lugar, há o as
pecto da inconstitucionalidade do proje
to, uma vez que o Art. 165 da Constitui
ção prescreve, no seu parágrafo único: 

"Nenhuma prestação de serviços, de 
assistência ou benefícios compren
dldos na previdência social, será cria
da, majorada ou estendida, sem . a 
correspondente fonte de custeio . to
tal.'' 

Portanto, a Imposição legal vigente no 
caso é o Decreto-Lei n.0 66, aquêle que diz 
respeito precisamente ao projeto de lei. 

o Decreto~Lel n.0 66, no seu Art. 17, de
corre de uma necessidade de natureza 
atuarial ou contábll, no sentido de 
acumulação de reservas para regularizar 
o escoamento de caixa de modo a evitar 
que falte dlsponlbllldade para o paga
mento dos· benefícios reajustados. 

. Assim, não seria possível um atendi
mento Imediato, uma vez que o cálculo 
atuarial não permitiria que se pudesse 
pagar antes de decorridos êsses 60 dias 
da ·vigência do salário-minlmo. 

No caso presente, ·portanto, a aplica
ção da regra constitucional não se refe
re apenas àquela necessária contraparti
da de receita para aumento de beneficio, 
mas envolve.o verdadeiro espírito do: pre
ceito maior, que é exatamente o de ter 
o Instituto Naclonal·de Previdência So
cial condições financeiras para poder. pa
gar qualquer beneficio. A fixação do pra
zo. é Indispensável. E, é precisamente o 
que o autor do projeto rejeita: 

. "A fixação do prazo é Indispensável 
não só para a realização dos novos 
cálculos dos benefícios então reajus-

tados, mas, sobretudo, para que a 
arrecadação das contribuições ·venha 
a verificar-se efetivamente já sôbre 
o nôvo valor do salário-mínimo de 

·' 

modo a posslbllltar o pagamento do 
reajuste.'' 

Há ainda a acrescentar, na ~preclação 
do m_érlto do projeto, uma vez que com 
êle estariamos de acôrdo, se não ocorres
sem dificuldades de outra natureza, mas 
que, de qualquer forma, vem atender o 
projeto no seu espírito, o· seguinte: 

"Entrando em vigor a majoração do 
beneficio, o correspondente tempo de 
duraçã,o não é elidido pela defasa
gem· dos 60 dias. 

Assim, não há qualquer prejuízo para 
o segurado." 

Não há - é bom que se deixe claro -
qualquer prejuízo para o segurado. 

"Ademais,. essa defasagem de prazo é 
sobejamente compensada pelo fato 
d~ haver correspondência completa 
com o. aumento dos atlvos. 

Não há, data venla, motivo para que 
se altere a redação dada ao pará
grafo'l.o do artigo 67 da Lei. n.0 3:807, 
de 26 de agôsto de 1960, tendo em 
vista que êste só é aplicável àqueles 
benefícios cuja mensalidade foi cal
culada com ·base em Importância 
superior ao salário-mínimo; po~-

. quanto, aos que tiveram como salá
rio de beneficio valor Igual ou Infe
rior ao mínimo, a majoração da 
mensalidade é efetuada na forma do 
disposto no parágrafo 4.0 do arti
go 26 do Decreto-Lei n.0 66, de. 21 
novembro de 1966. 
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Assim sendo, os que recebem apo
sentadoria ou pensão minlmas têm· 
seus benefícios reajustados de Ime
diato, ou seja, na data da vigência 
do salário-mínimo, a fim de, ex-vi 
legis, corresP,onderem a. 70% e 35% 
dêsse nôvo salário. 

o prazo de 60 dias atinge, somente, 
·como já foi dito, aos benefícios su
periores ao salárlo-minlino. · 

Há, pois, dentro da legislação em vi
gor, duas modalidades distintas de 
majoração de benefícios: · aquela 
conseqüente da aplicação do,§ 4.0 do 

. artigo n.0 26 do Decreto-Lei n.O 66, 
de 21-11-66, e a prevista no art. 67 
da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960." 

A primeira atinge os benefícios que 
tiveram como período básico de cálculo 
o salário-mínimo, e tem como vigência 
a data da concessão do nõvo salário-mí
nimo; a segunda, os de salários de bene
fício superiores ao minlmo, e .entra em 
vigor sessenta dias após o término do 
mês da concessão do nôvo salário. 

Portanto, conclulmos que não há ra., 
zões constitucionais, jurídicas, técnicas e 
sociais para ser alterada a regra geral 
vigente, como pretendeu o autor do pro
jeto. 

Por isso, com êstes esclarecimentos, a 
ma:ioria votará contra o projeto. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
- Em votação o projeto. 

Os Srs, Senadores que o aprovam· quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

Em conseqüência, estão prejudicadas 
as emendas. 

O projeto vai ao arquivo. 

l1: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 53, de-1968 . 

'Altera a redaÇão do 1!1.0 do art. 67 
da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de 
1960 (Lei Orrânica da Previdência 
Social), relatlvamente à data da en
trada em vigor dos reajustamentos 
dos 'benefícios em manutenção. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - o § 1.0 do· art. 67 da Lei 
n.o 3.807, de 26 de agôsto de: 1960, passa 
a vigorar com a seguinte redação:_ 

"§ 1.o - o reajustamento. de que 
trata êste artigo, arredondado o to
tal obtido para a unidade de milhar 
de cruzeiros imediatamente supe
rior, será devido a partir da data em 
que entrar em vigor o nõvo. salário
mínimo, devendo começar a ser pago 
até sessenta dias após." 

Art. z.o - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. · 

Art. s.o .- Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
-Item 'z · 

. . 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida; pela Comis
são de Redação . em seu Parecer 
.n.o 3, de 197Q) do Projeto de Rei!O
lução n.o 41, de 1969, que suspende 
a execução do artigo 16 e seus pará~ 
grafos 1.0 e 2.0 da Lei n.0 5,316, de 
14-9-67, julgados Inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal (pro
jeto· apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclu
são de seu Parecer n;0 '144, de 1969). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, en

cerro a discussão. 
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Não tendo havido emendas nem re
querimento no sentido de que seja a re
dação final submetida a votos, é. a mes
ma dada como definitivamente aprovada, 
independentemente de votação, nos têr
mos do art. 316-A, do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

.. li: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
. N.o 3,· de 1970 . 

da Comt•sio d.e Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Resolução n.o 41, de 1969, 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n:o · 41, de 1969, 
que suspende a execução do art. 16 ·e 
seus §§ 1.0 e. 2.0 da Lei n.0 5.316, de 14 
de·setembro .de 1967. 

Sala das. Sessões, em 8 · de abril de 
1970. - Benedlcto VaUadares, Presidente 
- Antônio. Carlos, Relator - Nogueira 
da Gama - Mem de Sá. 

ANEXO· AO PARECER 
N.o 3, de 1970 

Redação final do Projeto de Reso
lução n,0 41, de 1969. 

. Faço saber que o Senado Federal apro
vou, nos têrmos do art. 42, item VII, da 
Constituição, e eu, , Presi
dente, promul~o a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1970 

Suspende a execução do art 16 e 
seus §§ 1. o e 2.0 da Lei n.0 5.316, de 
14 de setembro de 1967. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - li: suspensa, por inconstitu
cionalidade, nos têrmos da decisão defl-

nltlva proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, em 18 de outubro de 1967, nos 
autos do COnflito de Jurisdição n.0 3.893, 
do Estado da Guanabara, a execução do 
art. 16 e seus §I 1.o e 2.0 da Lei n.o 5.316, 
de 14 de setembro de 1967. 

Art. 2.0 
- Esta resolução entrará em 

~igor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O .SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
-Item 3 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de ·Lei do Senado n.0 114, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Nogueira da Gama, que Inclui no 

. Plano Ródoviário Nacional as rodo
vias "Poços de Caldas-Botelhos
Divisa Nova-Alfenas" e "BR-381-
Varginha-Alfenas-Usina de Fur
nas" 1 e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 2; de 1970, da 
Comissão 

- de Redação, oferecendo .a reda
ção ·do vencido. 

Sôbre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

li: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 19, de 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e 274 
letra a, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n.0 114, de 1968; a fim de 
que seja encaminhado ao reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 
1970. - Guido Mondin. 

' " ; 
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O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
-Em conseqüência, o projeto sai da Or
dem do Dia para a audiência solicitada. 

Está esgotada a matéria .constante da 
Ordem do Dia. 

Não há oradores Inscritos para est.a 
oportunidade. · · 

Nos têrmos do Requerimento n.0 6, de 
1970, de autoria do Senhor Senador Di
narte Mariz e numerosos outros Senhores 
Senadores, aprovado em·l.0 ·do corrente, 

a· Sessão de· amanhã será · dedicada a 
reverenciar a memória . do Presidente 
Marechal Arthur da Costa e Silva. 

Para oradores da Sessão, a Presidência 
designa, nos têrmos do § 2.0 art. 196, do 
Regilnento Int.êmo, os Senhores Senado
res· Guido Mondln e Bezerra Neto. 

... Nada mais havendo que tratar, está 
encerrada a Sessão. 

. (Encerra-se a· Sess4o àB 16 .horas e 
35 minutos.) · · • : 

. 

''l . 



10.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 14 de abril de 1970 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JOAO CLEOFAS E LINO DE MATTOS 

As 14 horas e .30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena. - Oscar Passos -
Flâvlo Brito -Edmundo Levl- Mil· 
ton Trindade - Ca.ttete Pinheiro -· 
Lobão da. Silveira. - Clodomlr Mlllet 
-Sebastião Archer- Victorlno Frei
re- Petrônlo Portella.- José Cândl·. 
do - Slgefredo Pacheco - Wal'de
mar Alcântara. - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Dlnarte Mariz -
Manoel Vlllaça. - Ruy Carneiro -
Argemlro de Figueiredo - Domiclo 
Gondim - João Cleofas - Pessoa. 
de Queiroz - José Ermirio - Teo-. 
tónio Vilela - Arnon de Mello - Le
andro Maclel - Júlio Leite - José 
Leite -António Fernandes - Antó
nio Balblno- Josaphat Marinho
Carlos Llndenberg - Eurico Rezen
de - Raul Glubertl - Paulo Tórres 
- Vasconcelos Tôrres - Auréllo Vl
a.nna - Gilberto Marinho - Milton 
Campos - Benedlcto Vallada.res -
Nogueira. da Gama - Llno de Mattos 
-Moura Andrade- José Feliciano 
-Fernando Corrê a.- Flllnto Müller 
-Bezerra. Neto-Ney Braga·-Mello 
Braga - Celso Ramos - António 
Carlos - Attilio Fontana - Guldo 
Mondln- Daniel Krieger - Mem de 
Sâ. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A llsta. de presença acusa o compareci
mento de 56 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a Ses
são. 

De acórdo com·requerimento do. nobre 
Senador Dlnarte Mariz, aprovado por 
esta Casa, a presente Sessão Especial 
destina-se a homenagear a memória do 
saudoso Presidente Arthur da Costa. e 
Silva. 

Com a. palavra. o nobre Senador Guldo 
Mondin. 

O SR. GUJDO MONDIN - (Lê o se· 
gulnte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, seria de todo impossível num 
discurso in memoriam condensar a per
sanallda.de e a Intensidade dos últimos 
anos de vida daquele a quem ora home
nageamos num culto de saudade. 

' o pensamento e as palavras nada mais 
conseguem senão a justa posição de frag
mentos tentando projetar uma imagem 
que necessitaria da Imensa moldura do 
tempo para. abrangê-la e senti-la. 

Quando um homem de vida simples, 
que cursou sua existência dentro dos 11· 
mites de um quotidiano inalterado, deixa 
êste mundo, terâ sempre, é claro, quem 
por êle chore, eis que o sentimento nada 
condiciona. Por mais humilde e desco
lorida que tenha sido essa existência, 
ainda a.sslm êle flcarâ por multo tempo 
entre Q pequeno convivlo que deixou, 
porque o homem verdadeiramente morre 
quando também morrer o último coração 
que o guardou. 

Diferente, porém, a marca deixada pe
lo homem cuja personalldade extravasou 
do convivlo sentimental para projetar-se 
nas comunidades, no tempo e na hlstó-
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ria. São as vidas intensas, dimensionadas 
por tôdas as grandezas. Há nelas o tim
bre dos espíritos de escol, o poder de 
excelsitude, a fôrça mesma dos predesti
nados. Vidas assim não têm limites na 
morte, porque persistirão além dos coe
vos, estarão presentes nos registras do 
tempo e servirão de exemplo ou de pa
ralelo nas citações futuras. Foi sempre 
assim. Será sempre assim. 

Quando o Presidente Costa e Silva fin
dou seus padecimentos, partindo para a 
eternidade, o Senado achava-se em re
cesso e somente agora. enseja-se a. opor
tunidade desta Casa reverenciar-lhe a 
memória. E se o fazemos condicionados 
a um ato de expressão solene, não nos 
furtamos à confissão de que nêle fala a 
tristeza de quem particularmente sente 
o desaparecimento do grande brasUeiro. 
Não falemos ainda dos senti~entos da 
Nação pela perda. do estadista., mas lem
bremos o que cada um de nós que, de 
uma forma. ou doutra, com êle privou, 
poderia dizer nesta tarde de reminlscên
cia. e saudade. 

Ainda não ·o conhecia bem naquele 
dia em que um parlamentar amigo con
fidenciava-me seu desejo de auscultar 
aquêle em quem, algum tempo adiante, 
o Congresso votaria para a Presidência 
da República. 

O parlamentar, homem de formação 
e magnifica cultura, horas depois procu
rava-me. Vinha radiante e dizia-me: 
"Votarei mais do que com a consciência, 
mas com entusiasmo. Acabo de ter com 
o Ministro um encontro precioso e ines
quecível. É um homem de excelsas qua
lidades e de uma visão excepcional, um 
líder de rara autenticidade". 

Eu teria depois, como a Nação inteira 
teve, as provas da observação e do jul
gamento feitos pelo meu amigo com sin
gular preocupação. 

Por certo, na perspectiva dos anos, 
maior se fará a projeção do admirável 
homem de Estado, mas não importa o 

tempo na apreciação dos homens quan
do sua grandeza se Impõe mesmo em 
melo à constância dos ressentimentos e 
a turbulência das paixões. 

Nosso primeiro pensamento há de ser 
sempre o de nos fixarmos na destina
ção do homem e na tarefa a que foi fa
dado. 

Figura máxima. dos acontecimentos, 
nêles êle · se agita e em cada gesto, em 
cada atitude, ein cada decisão, retlete 
estados coletlvos e o que de melhor deve 
ser feito, :rna.lgrado os sacrlflcios que re
sultam para que triunfem as aspirações 
supremas. 

Costumam os biógrafos analisar os ho
mens-índice, situando-os no tempo em 
que viveram. Pois muitos biografados não 
terão, no decurso de tôda. uma existência, 
perlustrado com tanta intensidade o que 
viveu o Presidente desaparecido no es
paço de tempo de seu govêrno interrom
pido. 

Para senti-lo é preciso analisar o qua.
, dro da vida brasllelra durante os três 
anos de sua adminlstração, eis que nêles 
deflagrava tôda a. complexa. trama. de 
um perlodo histórico que na. hora. pre
sente dos nossos destinos constitui um 
desafio às qualidades do homem brasi
leiro. Uma revolução eclodira não apenas 
para conter uma catástrofe, :mas para 
recompor a. caminhada. de um povo na. 
senda de suas tradições, aspirações e an
seios. 

A Revolução revelara um estadista na. 
pessoa de Castello Branco, cabendo-lhe a. 
Ingente tarefa dos primeiros anos. Cos
ta e Silva assumiria o comando dos des
tinos nacionais com os mesmos compro
missos, se a. obra. ciclópica. da reconstru
ção necessitasse, como necessita, de lida
dores de espirita igual nos lineamentos 
gerais da. conduta. 

A América Latina, e nela o Brasil, mar
cha para o seu futuro por entre aconte
cimentos que as velhas nações não com
preendem. 



-312-

Amantes da ordem constitucional, en
tretanto, quanta vez, para que sobrepai
re a tudo a sobrevivência da liberdade, 
enfrentamos o esfôrço de alcançar obje
tivos democráticos através de meios não 
convencionais, na transição de uma luta 
que exige de cada um de nós a mais pro
funda senslbU!dade e o mais acrisolado 
patriotismo. 

Mover-se um homem sôbre cujos om
bros pesa a responsabU!dade maior em 
meio a essa contingência, só por si seria 
configurar tôda uma dramática tessltura. 

A Revolução brasileira agitava-se na 
alma nacional. 

Era um anseio coletlvo, como é, êsse de 
nos libertarmos da ameaça escravocra
ta, com os caminhos abertos para o de
senvolvimento e para a justiça social. 
:S.Sse anseio viria a expressar-se, por Isto, 
sem subordinação a qualquer figura ca
rismática ou caudilhesca, para fazer-se 
maior como idéia. Ela nasceu sem entro
nizar ninguém, numa dinâmica revolu
cionária impessoal, mas é evidente que 
os escolhidos da Nação teriam de encar
ná-la para que ela se projetasse atra
vés do esfôrço dos seus condutores, na 
realização dos seus objetlvos. · 

Mas a idéia não persistiria sem sua co
notação com as realidades da imensa 
problemática brasileira, como é verdade 
que as soluções jamais poderiam ser en
frentadas se o ideal revolucionário não 
as Impulsionasse. A Revolução trazia, 
congênlta, a mística do esfôrço patrió
tico na aceitação do desafio brasileiro. 

l!:sse desafio, portanto, oferece ao res-
. ponsável supremo da Nação dois campos 
de porfia ciclópica: preservar a vida de
mocrática em circunstâncias · excepcio
nais, enfrentando crises instl tuclonais 
com risco da estrutura constitucional Im
posta pelo tempo, - e, simultâneamente, 
Investir com decisão e arrôjo na batalha 
contra o subdesenvolvimento, mobilizan
do recursos, idealismo e sacrifícios. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não. 

O Sr. José Ermírlo - Tenho em men
te o dia da Inauguração da duplicação 
da Via Outra, em Aparecida do Norte, 
quando o Presidente Costa e Silva falou, 
com a . franqueza de sempre, sôbre o de
senvolvimento do Brasil. Guardei, espe
cialmente, a enfática expressão do Ma
rechal Costa e Silva quando assegurou 
como marca de sua administração a de
fesa de um Brasil para os brasileiros. 
"0 Brasil tem capacidade para vencer 
sozinho" - afirmou o Chefe do Govêrno, 
suscitando, com a frase, o aplauso de to
dos os presentes. l!:sse dia, para mim, foi 
Inesquecível porque precisávamos de pa
lavras orientadoras como essas, para que 
todos os brasileiros compreendessem que 
esta Nação não. estava à mercê de nin-
guém de fora. · 

O SR. GUIDO MONDIN - Obrigado a 
V. Ex.a 

Dizia, então, Sr. Presidente e nobres 
colegas, que pensar na responsabilidade 
de um Presidente da República ante essa 
conjuntura é reconhecer os sacrifícios a 
que têm sido submetidos os condutores 
da Nação nestes anos de advento revo
lucionário. 

Aí, pois, avulta a figura do Presidente 
Costa e Silva que, depois de tantos trl
_butos pagos pessoalmente ao movimento 
de que foi um dos mais Intrépidos fatô
res, teria de render-se, pela morte, ao 
desgaste das atribulações. O revés Insi
dioso da doença, do sofrimento e da mor
te, venceu o lidador. 

O Brasil prossegue e o desafio conti
nua. 

Mas a passagem de Costa e Silva tra
çou um espaço de luz na história pátria. 
l!:le multiplicou o Brasil. Nada pode des
mentir que êle marcou performanccs 
extraordinárias de eficiência em vários 
campos da organização administrativa. 

I 
.. .. 
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Não houve no seu Govêrno atlvldade 
que não fôsse devidamente Intensificada. 
Não sei de problema nacional que não o 
preocupasse e para cuja debelação não 
tivesse encaminhado soluções adequadas 
e práticas.· A objetivldade era nêle apa
nágio. 

:tl:le rompeu rotinas com a sua maneira 
franca e dlreta de determinar providên
cias, Investindo contra a Inércia e as 
acomodações. 

Foi um apaixonado promotor das re
formas da revolução e longo seria pene
trar os meandros de cada cometimento, 
mas não nos esquivemos de rememorizar 
algo dos seus esforços. 

Num pais onde, no atendimento de um 
dos cruciais problemas, qual seja o da 
moradia, construiam-se 1.000 casas por 
ano, no seu Oovêrno passou-se a cons
truir 1.000 por dia, além de tudo, gerando 
milhares de emprêgos novos por mês. 

Num pais onde durante 80 anos se Ins
talou a média anual de 50.000 quilowatts, 
seu Govêrno Implantava mais de 1 mi
lhão de quilowatts a cada. 12 meses. 

Num Pais, onde, de 1930 a 1945, a mé
dia de quilômetros asfaltados era de 
apenas 30 por ano, o Oovêrno Costa e Sil
va asfaltou, em 3 anos, mais de 6.000 
quilômetros de rodovias. 

O número de crianças e jovens nas 
escolas não atingia 9 milhões em 1963. 
No Oovêrno Costa e Silva êsse número 
o.scendla a cêrca de 20 milhões. As Fa
culdades que, em 1964, contavam-se em 
400, dobraram êsse quantitativo no seu 
Govêrno. 

Construiu ou ampliou uma dezena de 
portos vitais para o Nordeste. 

A construção naval registra no seu Go
vêrno um recrudescimento notável, com 
dezenas de embarcações novas, perfazen
do milhares de toneladas. 

Reduzidos e conformados a crônicos 
pagadores de frete, vimos, na decisão do 
seu Govêrno, superada a prejudicial si-

tuação, passando a vendedores de praça 
nos porões de carga dos navios de nossa 
bandeira em todos os mares do mundo, 
Isso Importando em milhões de dólares. 

Lembro a SUDENE aplicando 20 mi
lhões no Nordeste em 1963, para, em 1968, 
o Presidente Costa e Silva elevar essa 
aplicação para quase 900 milhões. 

Não foi menor o seu esfôrço no cam
. po das telecomunicações, entre outras 

Iniciativas, com· a sua Imensa rêde de 
microondas lançada pelo pais todo. 

Assim, no campo do Planejamento e 
Coordenação Geral, a racionalização, a 
reforma e a reformulação da adminis
tração pública, em tudo reunindo sempre 
ação e prudência, audácia e bom senso, 
caracterizaram suas realizações, das 
quais fazemos aqui apenas um bosquejo. 

O Sr. Gilberto Marinho - Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não. 

O Sr. Gilberto Marinho - Gosto de 
acentuar que a vida do homem público 
é uma vocação de sacrifício. E, segundo 
seja o grau dessa vocação, será a dimen
são humana. O destino apontou ao Pre
sidente Costa. e Silva como o dever de 
sua hora, e lhe foi propicio porque lhe 
ensejou a oportunidade de empregar-se 
a. fundo numa causa suprema., permitin
do-lhe revelar a sua grandeza, o cumpri
mento do compromisso que êle solene
mente assumiu perante a Nação, da reto
mada do processo democrático. Homem 
do seu tempo, voltou-se para o futuro, ao 
encaminhar o Pais para o retõrno ao 
Estado de Direito. A êsse grande objetlvo 
se consagrou com heróica obstinação até 
exaurir-se, visando a preservar de Irre
parável destruição a representação popu
lar, vale dizer o Legislativo, como Insti
tuição vital do sistema democrático. 

O SR. GUIDO MONDIN - Muito grato 
ao aparte de V. Ex.n 

O Sr. Attílio Fontana - Permite V. 
Ex.11 um aparte? (Assentimento do ora-
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dor.) Nobre Senador Guido Mondin, nesta 
Sessão em que se reverencia a persona
lidade do saudoso Presidente Arthur da 
Costa e Silva, desejo, neste modesto 
aparte, salientar a preocupação que S. 
Ex.a sempre demonstrou em valorizar o 
homem do interior e descentralizar as 
indústrias dos grandes centros urbanos 
para a zona interiorana, apontando êste 
como o caminho que devemos seguir, e 
que êle procurou impulsionar: promover 
o desenvolvimento industrial interligado 
com o próprio setor agropecuário. Era 
uma atitude que realmente entusiasma
va e dava esperanças ao nosso homem 
do interior, que tanto necessita de am
paro. Quero, assim, associar-me às pala
vras de V. Ex.a, nesta data em que 
homenageia o grande Presidente brasi
leiro extinto, Arthur da Costa e Silva. 

O SR. GUIDO MONDIN - Nobre co
lega Senador Attíl!o Fontana, disse, no 
início dêste discurso, que era realmente 
difícil, se não impossível, tentar conden
sar num pequenino discurso tudo quanto 
o Presidente Costa e Silva fêz no seu 
Govêrno. Se cada um de nós, aqui, men
cionasse algo verificaríamos, então, 
quanto cresceria esta apreciação, parti
cularmente no momento em que, com 
saudade, homenageamos sua memória. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Se
nador Guido Mondin, pertenço à ban
cada da Oposição, mas sou também um 
homem que nunca deixou sua consciên
cia escravizar-se na turbulência das pai
xões, quando chega a oportunidade de 
julgar os homens. Também. me curvo, 
Senador, num preito de admiração e de 
saudade ante à memória do eminente 
Presidente da República Marechal Costa 
e Silva. Não irei, e nem seria possível 
fazê-lo, examinar-lhe os possíveis erros 
cometidos na posição, de chefe da Revo
lução, chefe deste País, chefe da nacio-

nalidade brasileira. Mas direi a V. Ex.n, 
de plena consciência, que do saudoso 
Presidente tudo se poderá dizer, até con
tra êle, menos ofuscar-lhe a administra
ção brilhante que realizou. Tive a opor
tunidade de dizer, desta tribuna, quando 
estava em pleno desenvolvimento a Ci
dade de Brasilia, Capital da República, 
que S. Ex.a já havia ingressado na His
tória como o consolidador de Brasilla. 
Recordo esta expressão para justificar a 
solidariedade, de pleno coração, com que 
me associo às homenagens de hoje. 

O SR. GUIDO MONDIN- Lembro-me, 
Senador Argemiro de Figueiredo, dessa 
observação de V. Ex.a então por mais de 
uma vez, quando via, na ação do Presi
dente morto, sua preocupação na. conso
lidação de Brasfila, com a. qual, final
mente, todos nós, sem discrepância, esta
mos de acôrdo, uma. vez que queremos 
ver a Capital da República consolidada 
e triunfante, apagando os últimos res
quícios do que se disse contra ela, fruto 
da incompreensão. E então recordaremos 
sempre a figura do Presidente Costa e 
Silva, que tanto se empenhou neste sen
tido, isto é, em favor da Capital da Es
perança. 

Mas, nobres colegas, em síntese, o Pre
sidente Costa e Silva sublimou nessa. ação 
as dificuldades da outra face das suas 
responsab111dades, aquelas que se fize
ram, no seu Govêrno, verdadeira pro
vação. Bastaria rememorar as agitações 
de 1968, quando a contestação valeu-se 
da juventude na diabólica trama da sub
versão, enquanto o revanchismo invadia 
todos os setores no pressuposto de que 
a paciência e a sinceridade do seu Go
vêrno valiam como um retrocesso õo fer
vor revolucionário. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex. a permite 
um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não é o amigo 
quem vai falar sôbre o Presidente Costa 
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e Silva; não é o Senador da República, 
mas é o brasileiro, o homem que encon
trou no Presidente, cuja memória home
nageamos, nesta hora, a grande figura 
não só do estadista, mas sobretudo do 
homem dé grande coração, de uma bon
dade que é o . único sentimento que se 
eterniza dentro do tempo. Costa e Silva 
foi o estadista, foi o democrata convicto, 
que procurou vencer, dentro do tempo, 
tôdas as dificuldades, no sentido de en
caminhar o Brasil para o sistema demo
crático. Foi, sobretudo, bom. Neste pris
ma, coloco o ex-Presidenta, para home
nagear o grande coração do Insigne bra
sileiro, do estadista, do homem que com
preendeu sua época e resistiu. Desapa
receu, procurando, com seu coração, 
amenizar mal maior para esta Nação. 
Repito: antes de tudo foi Costa e Silva 
um bom. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Lendo.) 
Não é mister que se espere que a His
tória venha a julgar os esforços do Pre
sidente desaparecido, no propósito de 
acelerar o processo da reintegração de
mocrática. Podemos fazê-lo agora. Mas, 
êle foi claro quando disse ao Congresso 
Nacional no dia em que êste o elegeu: 
"Assumi com a Revolução um sagrado 
compromisso e, assim como. fui um dos 
seus chefes, dela serei no Govêmo repre
sentante e delegado". Disse êle, na .pri
meira reunião do seu Ministério, definin
do-se com clareza: "De quanto acabo de 
afirmar, deve-se concluir que o exerciclo 
da democracia é, desde já, um dos postu
lados do meu Govêrno. 

Porei o máximo de esfôrço pessoal a 
fim de levar a cabo a missão que se Im
pôs o meu Insigne antecessor, missão 
tanto mais áspera quando, se nela bem 
atentarmos- logo lhe acharemos como 
cerne esta dificuldade: conciliar as in
vencivels exigências do convivia demo
crático e as severas necessidades da Re
volução. Revolução que, havendo salvado 
o Pais da subversão, do despotismo e do 
caos, não podia, nem pode ser malbarata-

da, posta de lado, como traste desgasta
do e envelhecido antes do tempo, perdida 
para sempre, de roldão com os esforços, 
os sacrificlos e os inúteis dispêndios das 
esperanças do povo. 

Tenho plena consciência das dificulda
des que me saltearão cada dia, em cada 
trecho do caminho. Entre elas, assume 
vulto de extrema gravidade o meu dever 
de prosseguir, sem desvios nem vacila
ções, na rota iniciada. Por essas palavras 
quero significar a obrigação, que me 
corre, como responsável . pelo Govêrno, 
de manter o Pais entregue ao seu destino 
democrático e, ao mesmo tempo, resguar
dar e defender, denodadamente, todo o 
acervo das conquistas revolucionárias, 
evitando que tenhamos de enfrentar os 
mesmos riscos de 1964. 

Estou seguro no meu civismo de bra
sileiro e na minha responsab1lldade de 
governante, de que me cabe impedir, por 
todos os meios, aquilo a que muitos as
piram, às claras ou sob a capa de de
fender a democracia - a restauração. 
Isso não ocorrerá, pois o Govêrno tem um 
compromisso com a Revolução, nas suas 
Idéias, nos seus principias, na sua nova 
mentalidade." 

Havia, nobres colegas, nestas palavras, 
vatlcinio. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. Ex.• 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Nobre Senador Guldo :Mond!n, a agri
cultura brasileira está presente, na opor
tunidade em que se presta esta hOme
nagem ao grande brasileiro, ao grande 
administrador, ao grande amigo, ao ami
go da agricultura brasileira. Nós que o 
acompanhamos de perto, porque tivemos 
a grande felicidade de conhecer êsse 
grande brasileiro intimamente, sabemos 
da sua preocupação em fazer a reforma 
agrária. Todos os Senadores presentes 
estão lembrados do que acontecia na área. 
da agricultura, antes da. Revolução, a. 
agitação, as preocupações dos homens 
responsáveis pelo abastecimento do Pais, 
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que sofreram até humilhações. E no Go
vêrno Costa e Silva esta classe passou a 
ter tranqüllldade, condições para produ
zir, porque tinha a. certeza de que, na 
época dos preços mínimos, a agricultura 
recebia, realmente, os preços minlmos; 
na época do escoamento da produção, o 
Presidente da República se preocupava 
em determinar que o seu Ministro dos 
Transportes, cada vez mais, rasgasse o 
Pais para que o produtor, no Amazonas 
ou no Rio Grande do Sul, não ficasse 
com a sua produção apodrecendo nos 
campos. Senhor Senador, nesta oportuni
dade quero deixar assinalada a homena
gem, a gratidão da classe patronal da 
agricultura brasileira, os seus sentimen
tos e os seus agradecimentos. 

O SR. GUIDO MONDIN - Grato a 
V. Ex.a, 

Mas eu dizia, Sr. Presidente e nobres 
colegas, repetindo palavras do Presidente 
falecido, que havia nelas vaticinio. Os 
fatos não tardariam a exigir que êle, 
frustrado na sua confiança, se visse na 
contingência de retomar o processo re
volucionário em decisões drásticas, para 
que a Revolução não se frustrasse. 

Sou dos que compreendem que não é 
fácil assimilar a psicologia de uma Revo
lução ainda em marcha para a sua ple
nitude. 

l!: preciso entendermos que a Revolução 
brasileira não tem prazo marcado para 
completar~se e quando assim penso não 
estou lembrando nada do que é contin
gente. A Revolução é antes de mais nada 
um pensamento Impondo-se em melo às 
conseqüências políticas do nosso tempo. 

:S:sse pensamento mergulha suas raízes 
no espírito nacional, numa soma de tra- . 
dlções, anseios, aspirações e valôres .. 

A Revolução, antes de ser combate à 
subversão, é uma filosofia, uma concep
ção própria de Estado e de Govêrno; 
antes de ser combate à corrupção, é um 
ideário de conduta pública e privada; 
antes de ser rodovias, combate à inflação, 

portos, energia elétrica, telecomunica
ções, reforma agrária, casa popular, - é 
uma afirmação de respeito à. Intangibi
lidade da pessoa humana. 

Se assim não fôsse, seria apenas uma 
revolução a mais em nosso calendário po
litico, Incapaz de alcançar as camadas 
profundas da alma coletiva e de proje
tar~se no tempo como definição de um 
povo. 

Mas, é evidente que uma revolução 
amparada numa ldéla-fôrça, buscando 
expressá-la. não apenas nas realizações 
do Estado, mas principalmente em um 
nôvo equllibrio social, revelaria em sua 
marcha situações absolutamente novas e 
fatais, na busca dos seus objetlvos su
premos. 

A Revolução exige senslb111dade e ma
turidade resistente a tôdas as provas. Hã 
que se considerar seu valor e significado 
histórico, seu sentido de avanço, dlre
ção, Inclinação, para que também se 
compreenda o esfôrço que se vem em
preendendo, há seis anos, na definição 
dos seus valôres Ideológicos, nesta luta. 
contra o presente e contra o passado. 

Se me permitirem, lembrarei mais 
uma vez que foram êstes raciocínios o 
tema do diálogo que certa feita manti
vemos com o Presidente Costa e Silva 
quando, no Alvorada, fomos pintar o seu 
retrato físico. E foi então que melhor 
conheci o espírito e os sentimentos do 
Presidente. Por Isso, posso aqul~atar sua 
angústia ante o impacto das resistên
cias que enfrentou, levando-o a atitudes 
que jamais desejara. 

Tenho presente a noite de 30 de no
vembro de 1968 e o teor das suas consl~ 
derações. Nenhuma palavra de ameaça, 
mas um apêlo à compreensão, uma exor
tação ao dever. "Os bons cansam de
pressa", disse êle- "procuraremos man
ter~nos em vigil!a". Conduzia-se assim, 
numa hora grave, êle que, no epílogo dos 
acontecimentos de março de 1964, repe
tia Caxias, pela segunda vez na História 
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do Brasil, assinando um rádio-circular 
como Comandante do Exército Nacional. 

A vida de Arthur da Costa e Silva foi 
uma sucessão de afirmações de lideran
ça, tal qual observara, em dias distan
tes, o parlamentar que o entrevistava 
como Ministro. da Guerra. 

Dotado de férrea vontade e determi
nação, em tudo quanto empreendia pu
nha a marca candente da sua personali
dade, exornada por um coração boníssi
mo e profunda religiosidade. 

Sua vida mUltar assinala, numa cons
tante Invulgar, sua Inquietação em tôr
no dos lnterêsses nacionais. Os movimen
tos de 22, 24, 30, 32 e 64 o atestam, quan
do mais não fôsse. Os reveses não o In
timidavam. Não vacilou em fazer-se jor
nalista, enquanto aguardava o julgamen
to do seu processo por ter participado de 
uma revolução. 

Com pouco mais de vinte anos, seu ra
clocinlo fácil, expresso no que escrevia, 
revelaria o Presidente de diálogo objeti
vo com quem um dia teríamos de discutir 
as questões que lhe levávamos nos mis
teres do nosso mandato. 

Em todos os comandos, chefias e co
missões militares, no Brasil ou no Exte
rior, granjeava respeito e louvor. Foi as
sim desde Aspirante a Oficial até . che
gar ao generalato, seguindo uma vocação 
jã definida na Infância. 

Não era um afoito e hã no decurso de 
sua vida de soldado exemplos solares de 
seu tato, agindo sem usar a fôrça. Lem
bremos o episódio de São Paulo, quando 
elementos da Fôrça Pública desconten
tes Invadiram o Palácio dos Campos Elí
sios, tornando virtualmente prisioneiro 
o Governador de então. Comandante do 
II Exército e chamado a intervir, agiu 
com hab111dade e desassombro. Sàzinho, 
enfrentou os m111tares rebelados e, à 
fôrça de argumentos, convenceu-os a re
tirar-se. 

No Vale do Taquari, numa cidade com 
a mesma toponímia do pitoresco rio, 
nasceu Costa e Bllva. Mais de uma vez, 
acompanhei o Presidente em visita à sua 
terra natal. A cidade inteira o recebia 
com uma intimidade comcvedora, so
mando-se aos costumes gaúchos a felici
dade de ver presente o filho dUeto. Re
petia a população de Taquari, com o 
mesmo carinho puro, ao Presidente da 
República, a recepção que prestava. ao 
Tenente Costa .e Silva cada vez que, hã 
!IUase meio .século, êle retomava à que
rêncla. Mal o vapor da Navegação Arnt 
apitava à distância, singrando as ãguas, 
e ao pequeno ancoradouro acorriam ami
gos e parentes, quase tôda a cidade, pa
ra recebê-lo, enquanto a banda de mú
sica cortava a serenidade da tarde em 
festiva saudação. 

Agora, entretanto, nem Taquari, nem 
o Rio Grande, nem o Brasil, podem re
cepclonã-lo. A morte o impede, mas não 
o ausenta. O tributo de saudade que lhe 
prestamos nesta tarde, evidentemente, 
não exaure a reverência da Pátria. Sua 
vida exemplar, sua fôlha de serviços à 
Nação, seu relêvo de estadista, erigiram 
um monumento de recordações perenes, 
gravando a história de um homem que, 
nas lides da Pátria, ofereceu-se Inteiro, 
vivendo ardentemente um Ideal que se
lou com o sofrimento e a morte. (Multo 
bem! Palmas. O orador é cumprimen
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mattos) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Vascon
celos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, foi pronunciada a pala
vra oficial do meu Partido. O que vou 
dizer é estritamente em meu nome pes
soal, nesta Sessão de reverência ao Pre
sidente Arthur da Costa e Silva. 

Recordo-me do dia do seu velório. Che
guei ao Palácio das Laranjeiras, cêrca 
das 11 horas, e estranhe! a fac111dade do 
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trânsito. Pude entrar, sem malares exi
gências, na câmara ardente daquele que 
até então ocupara a chefia do Govêmo. 

Confesso, Sr. Presidente, que esperava 
encontrar um movimento malar naquele 
saguão do antigo palãclo dos Gulnle, na 
Guanabara. 

Pude fazer a minha prece, cumprimen
tar a viúva e o fllho do extinto, Cel. AI
elo da Costa e Sllva, depois fui chamado 
a um canto pelo Ministro Mãrlo Andre
azza, que denotava na, sua fisionomia, 
incontida emoção; homem extrovertido, 
exuberante, sentimental ao extremo, pu
de ver que havia chorado durante tôda 
a madrugada e não arredara pé um 
minuto ao menos do esquife do seu pran
teado amigo. 

Meu velho conhecido dos inesquecíveis 
tempos da Escola de Comando do Esta
do Malar do Exército, na Praia Verme
lha, com intimidade de amigo para ami
go, segurou-me as mãos - acho que pela 
primeira vez elas estavam trêmulas - e 
comentou a respeito de um projeto, de 
minha autoria, que havia sido encami
nhado em outra sessão aqui neste Sena
do, quando se homenageava - êle ainda 
vivo - o Presidente Arthur da Costa e 
Sllva. Apresentei então o projeto, deter
minando que a ponte Rio-Nlteról, que 
estã sendo construída, tivesse a denomi
nação de Presidente Costa e Silva. Lem
bro-me do detalhe, porque êle Insistiu: 
"Você não ponha Presidente Arthur da 
Costa e Sllva, porque o nome fica longo 
demais. Quero que essa ponte seja in
ternacionalmente conhecida e é multo 
mais fãcll um nome curto." 

E declarou-me que havia recebido ofi· 
elo do Senado - Isto é verdade lncontes
tãvel - jã hã alguns meses, pedindo ln
formação, dentro da boa técnica legis
lativa, se havia algum Inconveniente na 
denominação proposta. Mostrou que, ao 
revés, era de todo procedente a homena
gem pretendida, porque o Presidente 
Costa e Silva fôra o primeiro a encarar 

objetivamente a construção da chamada 
obra do século - a l!gação entre as duas 
capitais, e que, vencendo barreiras imen
sas, determinara a êle, Ministro Mário 
Andreazza, não poupasse tempo, recur
sos, diligências, meios, providências para 
que essa ligação fôsse efetivada. 

Pediu-me e êle está vivo, graças a 
Deus para testemunhar as minhas pala
vras, que êsse projeto tivesse rãpido an
damento. E é sôbre êle que falo hoje, co
mo a homenagem, no meu modo de en
carar as coisas, mais significativa que se 
possa prestar à memória do saudoso 
Chefe do Govêrno. 

Depreco, dêste final de bancada, às 
Comissões que estão com êste projeto, 
para que o apreciem sem tardanças, sem 
delongas malares, para que o Senado, ao 
Invés das justas palavras, das merecidas, 
sentidas e sinceras palavras imortalize a 
figura excelsa daquele que, substituindo 
o Marechal Castello Branco no segundo 
Govêrno da Revolução, se houve com dig
nidade e, faço questão de dizer, com bon
dade. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Pois 
não. 

O Sr. Bezerra Neto - Entendemos que 
o Senado da Repúbllca fêz multo bem 
em deliberar a reallzação de duas sessões 
especiais para homenagear a memória 
de dois ex-Presidentes da Repúbllca, o 
Marechal Costa e Sllva e o Presidente 
João Café Filho. "Em face da morte -
diz um conceito um tanto materialista, 
sem atentar para o julgamento do fôro 
da eternidade - todos ficam nivelados". 
É um gesto bem próprio da alma brasi
leira reverenciar os homens públicos de
saparecidos, notadamente quando sabe
mos, sem querer julgar todos os seus 
atas, que êles enfrentaram dificuldades 
heróicas, do porte daquelas que o Sena
dor Guldo Mondln assinalou, particular
mente no caso do Presidente Arthur da 
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Costa e Silva. S. Ex.a se viu em face da 
tremenda responsab111dade de ter assu
mido a Presidência· constitucional do 
Brasil quando, concomitantemente, ha
via ainda em curso um processo revolu
cionário, Foi a luta para concillar essas 
duas teses, êsses dois quadros, que, não 
há dúvida, segundo os melhores teste
munhos, conduziram à enfermidade e à 
própria morte do ilustre brasileiro. Sa
bemos e aceitamos aquilo que nos diz 
Machado de Assis: "0 louvor dos mortos 
é o melo de orar por êles". Dentro da 
linha cristã da vida brasileira, da nossa 
alma, da nossa raça, abstraindo do as
pecto do Imediatismo poJitico-eleltoral, 
esta Sessão é perfeitamente aceitável e 
louvável. Trago, neste ponto, o meu tes
temunho, o meu aprêço pessoal pelas pa
lavras de V. Ex.a, certo de que damos 
com Isto bom exemplo, quando sabemos 
que, como diz outro grande pensador, "a 
morte é uma janela aberta sôbre a paz". 

O SR. VASCONCELOS TORRES - De
bruço-me nessa janela, agora, com In
disfarçável emoção, para recordar aquê
le dia triste, aquela tarde na velha ex
Capital do Brasil quando, Sr. Presidente, 
mergulhando o pensamento dentro da 
minha alma, dava eu razão ao filósofo 
que dizia: "Aquêle que não tem poder é 
esquecido." A filosofia pragmatista da 
velha França, numa frase, define bem a 
alma humana: "Le rol est mort. VIve le 
rol!" Quantos que deveriam estar ali, não 
o fizeram. Quantos deveriam orar, e se 
esqueceram do benfeitor. Permaneci du
rante multo tempo, e em quase todo o 
tempo estive rememorando os feitos 
Imortais dêsse brasileiro de origem hu
milde, que, chegando à Presidência da 
República, mostrou bem o que é o Exér
cito Brasileiro - sem castas, sem aristo
cracia. Filho de humilde comerciante 
gaúcho, freqüentou o Colégio Militar, vi
sando não só o seu aprimoramento Inte
lectual, mas a própria subsistência. Não 
foi - vamos dizê-lo com franqueza -
uma das figuras típicas de liderança, du-

rante a sua carreira mllltar. Mas a lide
rança,. Sr. Presidente, não é continua, e 
quando continua, cansa. Ela aparece as
sim em momentos dlficels, momentos 
dramáticos. E foi o que aconteceu justa
mente com o então General Arthur da 
Costa e Silva que, na hora das lndeflnl
ções e das Incertezas, revelou tôdas aque
las caracterlstlcaa tipológicas dos condu
tores de massa. E quando, no torvelinho 
de 31 de março, a Revolução com ·vários 
donos, com vários chefes, eclodindo em 
vários lugares, ·sem ter uma central que 
pudesse comandar, de fato, a unificação 
do movimento, êle, como o General mais 
antigo da guarnição da Guanabara con
seguiu empolgar e fazer-se empolgar, 
reunindo os chefes mllltares de Minas 
Gerais, de São Paulo, do Estado do Rio 
de Janeiro e da Guanabara. em tôrno do 
seu Comando único, ocupando o então 
Ministério da. Guerra e sendo acatado, 
Imediatamente, tal a segurança que sou
be Imprimir às suas decisões. 

Sr. Presidente, já dizia. Gilberto Ama
do e não me esquecerei jamais: "AI de 
quem não tem mandato, não tem cargo e 
não tem fortuna neste País!" 

Recordo-me do ambiente das duas 
tristezas, o da morte em si e o da. ausên
cia de pessoas que não poderiam deixar 
de comparecer ao féretro do Chefe do 
Govêrno que se extinguira. com todos os 
predlcamentos relativos à Presidência da 
República. 

Sr. Presidente, nesta Sessão de sauda
de, convém se relembre o drama cruel 
sofrido pelo Presidente Costa e Silva em 
sua. enfermidade. Julgara-se, no primei
ro momento, que a. Insidiosa enfermida
de poderia ser debelada.: a Medicina bra
sileira teria condições para conjurar o 
mal e, em poucos dias, o Marechal Ar
thur da Costa e Silva voltaria. a.o exer
cício pleno de suas relevantes funções de 
Chefe do Govêrno. 

Desgraçadamente assim não ocorreu. 
Nossos médicos, os neurocirurglões, os 
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clíni::os que assistiam Sua Excelência 
' 

buscaram o auxilio alienígena. Afinal, 
uma autoridade de renome incontestá
vel em todo o mundo, no terreno da 
Neurocirurgia, terminaria por declarar 
que o Presidente- jamais teria condições 
para voltar ao exercício do comando das 
Fôrças Armadas brasileiras, assegurar a 
paz, a tranqü!lidade, a dirigir, enfim, os 
destinos da Nação. 

Não vou recapitular, porque é muito 
recente, a decisão histórica dos três Mi
nistros Militares que ocuparam a Presi
dência da República em caráter transi
tório, até que se encontrasse a fórmula 
que permitisse assegurar ao País a volta 
ao ritmo normal das suas atividades. 
São fatos recentíssimos. E depois das 
reuniões dos altos comandos mil!tares . - ' nos da classe politica - nao gosto mui-
to dessa expressão classe política por
que classe pressupõe uma continuação 
de atividade e nós somos representantes 
de várias classes, mas parece-me que já 
está incorporada, definitivamente, ao vo
cabulário politico brasileiro, essa desig
nação e é neste sentido que me embuto 
nessa classe - fomos chamados a dar 
a nossa contribuição, depois daqueles 
acontecimentos, também recentissimos 
- vamos relembrar aqui - inclusive do 
sacrifício do mandato de vários com
panheiros nossos. 

Quero dar um depoimento, Sr. Presi
dente: sei que nas Sessões do Conselho 
de Segurança Nacional, com o poder do 
baraço e cutelo, o Presidente Costa e 
Silva examinava processo por processo, 
tanto que, quando da primeira leva de 
companheiros nossos sacrificados, houve 
como que uma surprêsa pelo número li
mitado. Na segunda, a mesma coisa. e 
agora já posso dizer, Sr. Presidente, que 
a par.cimônia decorreu do exame pro
fundo. 

Há pouco, um Comandante de unida
de brasileira que serviu aqui em Brasí
lia e agora exerce pôsto de destaque no 

Exército - peço licença para não de
clinar seu nome - declarava a mim 
que, naquelas sessões dramáticas, o Pre
sidente ficava esperando ao menos se 
erguesse uma só voz em defesa daquele 
Deputado, Senador, Prefeito ou Vereador. 

Isso é sabido e dlgo-o aqui em home
nagem à memória do Presidente Costa 
e Silva: mandava o processo baixar em 
diligência e somente em último · caso é 
que o alfanje vinha, inapelàvelmente, e 
em beneficio daquilo que era um sisté
ma que, certo ou errado, fôra adotado 
para a preservação da segurança na
cional. 

Sr. Presidente, que tristeza para aquê
les amigos do Presidente quando o visi
tavam no Palácio das Laranjeiras! Creio 
não haver nada de mais cruel para um 
enfêrmo: estando paralítico, não ser ca
paz de manifestar o seu pensamento 
apesar de lúcido, como se encontrava o 
Presidente Costa e Silva. Sua espôsa, se
gundo sei -. e aqui também vai minha 
homenagem a Dona Iolanda Costa e Sil
va- procurou fazer um curso para in
terpretar, pelo movimento dos lábios, o 
,i_ue o seu companheiro desejava ex
,primir. Ministros e militares contaram 

. que, quando chegavam ao quarto do en
fêrmo, êle os recebia de maneira alegre, 
mas com aquêles gritos guturais de he
miplég!co e que fazia gestos, que às vê
zes eram entendidos, manifestando con
cordância ou discordância. 

Por amor à verdade, Sr. Presidente, 
embora já cansado dessa atividade poli
tica, já meio fatigado, já meio desiludi
do, mas, por isso mesmo, querendo amar 
a verdade e servir a verdade, e por ser
vir a verdade quero destacar a lealdade 
do Almirante Augusto Rademaker, do 
General Lira Tavares e do Brigadeiro 
Márcio de Souza e Mello, que levavam os 
atas, as medidas mais importantes ao 
Presidente, como no caso do seqüestro do 
Embaixador Charles Burke Elbrick. Neste 
caso, o Presidente assentiu com a mão, 
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para que realmente se permitisse a troca 
dos prisioneiros, a fim de salvar a vida 
do diplomata americano. 

Depois houve o processo da sucessão 
que criou embaraços. Não sei o que a 
História: futuramente dirá. Mas quero 
contar apenas o que sei e jamais será 
desmentido, porque é a verdade dos fa
tos. 

As fôrças militares fizeram pesquisas, 
levantamentos, e justamente aquêle que 
não queria ser Presidente da República, 
o que afastou a hipótese quase que in 
limine para que seu nome não fôsse co
gitado, foi justamente o que haveria de 
ser escolhido unânimemente pelos seus 
companheiros, não só de farda mas das 
fôrças co-irmãs, o General Emílio Gar
rastazu Méd!cl. 

Outro fato, ao que sei, também lndes
mentivel: antes de manifestar o seu as
sentimento para a eleição pelo Congres
so, para o cargo de Presidente da Repú
blica, o então Comandante do s.o Exérci
to subiu as escadarias do Palácio das La
ranjeiras e, no quarto do enfêrmo, pelos 
gestos, pela mimlca, deu a entender o 
que se estava passando. E êle, que havia 
sido o campeão da lealdade, porque con
vivera com o Presidente, porque fôra Che
fe do Serviço Nacional de Informações 
aquêle, - para usar uma linguagem 
multo comum aos que gostam da técnica 
de informações que fala ao ouvido do 
chefe -. aquêle que falava ao ouvido 
do chefe levando as primeiras notícias, 
que não dava só as boas, mas não rara
mente apresentava as más, teve o assen
timento, teve a concordância de S. Ex.a 

A lucidez do Presidente Arthur da Cos
ta e Silva era, Sr. Presidente, ao mesmo 
tempo, um martírio para êle e para os 
seus amigos; mas, por outro lado, era 
uma tranqüilldade para os que tomavam 
as medidas mais Importantes a fim de 
que esta Nação não sofresse solução de 
continuidade no processo governamen
tal que estava em curso. 

Sr. Presidente, como filho do Estado do 
Rio, queria destacar, entre outras obras 
mencionadas pelo Senador Guida Mon
din, uma que se situa no nosso Estado e 
que, hoje, é um orgulho para todo o 
Brasil, que é a própria EMBRATEL com 
a sua tôrre permitindo a Integração da 
nossa Pátria; a duplicação da Via Du
tra, que foi feita em primeiro lugar no 
meu Estado; o reaparelhamento do Pôr
to de Angra dos Reis e um fato inédito, 
Sr. Presidente, que vem em abono da vi
vência - pór que dizer vivência e não 
convivência? -. convivência do Govêrno 
com o povo, Isto é, a prática da instala
ção do Govêrno· em várias capitais de 
Estado, para onde S. Ex.a se locomovia e 
despachava com os Srs. Governadores, 
com os seus Ministros, com os Secretá
rios de Estado, dialogava com os traba
lhadores. 

Foi o Presidente Costa e Silva quem 
enfrentou a maior crise com a nossa ju
ventude, mas tendo sempre uma palavra 
de carinho, porque foi justamente no seu 
Govêrno que se construiu e se autorizou 
o funcionamento do maior número de 
escolas federais em território brasileiro. 

Sr. Presidente, da simplicidade dêsse 
homem eu me recordo, quando de sua 
visita à Associação Comercial do Estado 
do Rio de Janeiro, em que êle, dirigindo
se aos industriais e comerciantes da ve
lha província os chamou 'de colegas. E 
insistiu - colegas, colegas, sim, porque 
eu pertenço ao Exército, e o Exército 
também produz. E proferiu uma frase 
que iria consagrá-lo depois: "Produz se
gurança para os senhores trabalharem." 

Sr. Presidente, não quero alongar-me 
nesta manifestação de carinho e saudade 
na homenagem que presto ao Presidente 
Arthur da Costa e Silva, mas relembro 
que coube a êle Inaugurar uma prática 
multo saudável, anti-protocolar, a da 
visita ao Congresso Nacional. Recordo-me 
de que, no Gabinete da Presidência, se 
dirigia a um por um dos presentes; com 
simplicidade dirigiu-se ao Senador Atti-
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lio Fontana, que. ainda há pouco falava, 
e relembrou a atlvldade do representan
te de Santa Catarina. A mim, Sr. Presi
dente, carinhosamente e quase poderia 
dizer com uma ponta de Ironia, que era 
um traço da personalidade do Presidente; 
disse: "Você está requerendo demais" -
Isso na frente de todos os Srs. Senadores, 
e que seria publicado nos jornais no dia 
seguinte. 

Mas é hora de terminar esta homena
gem, e eu a presto, Sr. Presidente, com 
tôda unção, com todo o respeito pela me
mória do extinto. 

O Sr. Senador Bezerra Neto falou na 
janela; mas eu quero me debruçar sôbre 
a sepultura do Presidente Costa e Silva, 
transformando estas minhas palavras em 
preces. !1:le há de ser relembrado sempre 
por aquêles que estudam o desenvolvi
mento dêste Pais, aquêles que sabem ser 
gratos, porque o seu Govêmo, realmente, 
marcou época na vida da nacionalidade. 
E para aquêles filósofos do pessimismo 
que dizem que "Morreu, acabou", eu creio 
que, neste caso, Sr. Presidente, a Flloso
fla há de sofrer um frontal desmentido. 

O Sr. Carlos Lindenberg - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Pois 
não, Sr. Senador. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Eu quero, 
em meu nome particular e dos caplXabas 
que aqui represento, solidarizar-me com 
as palavras de V. Ex.1\ bem como com as 
do Sr. Senador Guida Mondin, pois cada 
um, de um prisma diferente, fêz um bri
lhante discurso e um estudo profundo 
sôbre a vida, os atos e a orientação do 
grande Presidente Costa e Silva. A His
tória, realmente, há de. fazer-lhe justi
ça, principalmente reconhecer que, po
dendo ser um ditador, preferiu envldar 
esforços no sentido de democratizar êste 
País. Somos gratos a êle pelo seu traba
lho, pela grandeza de seu coração. !1:le 
era, em resumo, um bom; um homem 
que procurou por todos os meios premo-

ver o desenvolvimento do País e, princi
palmente, retorná-lo à trilha democrá
tica. Há de ser sempre recordado por to
dos os brasileiros e, por Isso mesmo, que
ro aqui deixar a saudade do povo do Es
pírito Santo, e também a minha saudade. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço a atenção de V. Ex.a e acres
cento que êstes são os aspectos da bio
grafia interessante do Presidente Costa e 
Silva, que serão examinados a seu tempo. 

O julgamento da História é prolonga
do. Mas, creio que já podemos antecipar 
que favoràvelmente considerará aquêle, 
que, em hora tão difícil, dirigiu os des
tinos do Pais. 

Sr. Presidente, ao encerrar, quero pe
dir a V. Ex.a, como o fiz no inicio da 
minha oração de saudade ao Presidente 
Costa e Silva, que o Projeto de minha 
autoria, sôbre o qual o Ministério dos 
Transportes opinou favoràvelmente, 
atendendo à diligência solicitada pela 
Comissão Técnica, venha a plenário. A 
ponte que será inaugurada em 1971, de 
acôrdo com o compromisso do Ministro 
dos Transportes, não poderia ter outro 
nome senão o daquele que sonhou com 
sua construção e que é um auxiliar seu, 
e que vai executá-la e está executando, 
com todo o empenho. 

Bem haja a memória do Presidente. Se 
é verdade, como diz o filósofo positivista 
Augusto Comte, "que os mortos, cada vez 
mais, governam os vivos", tenho certeza 
de que a lembrança dêsse estadista irá 
ajudar muito a governar a nossa estre
mecida Pátria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A Mesa cumpre o dever de associar-se às 
homenagens prestadas à memória do 
grande brasileiro e homem público, o 
saudoso Presidente Costa e Silva, e fará 
as comunicações de praxe à famiUa do 
malogrado estadista. 
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Antes de encerrar a presente Sessão, 
convoco os Srs. Senadores para uma 
Sessão extraordinâria a realizar-se às 17 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relação Exte
riores sôbre a Mensagem n.0 4/70 
(n.0 35/70, na origem), de 3 de 
abril do corrente ano, pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador 
Lauro Escorei Rodrigues de Moraes 
para exercer a função de Embaixa
dor Extraordinârio e Plenipotenciâ
rio do Brasil junto ao Govêmo da 
República do Paraguai. 

z 

Cn.0 37/70 na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República sub
mete ao Senado a escolha do Sr. 
Jurandyr Carlos Barbosa para exer
cer a função, em comissão, de Em
baixador Extraordlnârio e Plenlpo
tenciârio do Brasil junto ao Govêmo 
da República Dominicana. 

3 

Discussão, em turno único, do 
Parecer . da Comissão de Relações 
sôbre a Mensagem n.o 6/70 (n.0 38170 
na origem), pela qual o Senhor Pre
sidente da República submete ao 
Senado a escolha da Senhora Beata. 
Vettori para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador Extraordl
nârio e Plenlpotenciârio do Brasil 
junto ao Govêrno da República do 
Senegal. · 

Discussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Ex
teriores sôbre a Mensagem n.0 5/70 

Estâ encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessfio às 16 horas e 25 
minutos.) 

• I 
I 
I 

;i 



u.a Sessão da 4·a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
enn 14 de abril de 1970 

(Extraordinária) 

PRESID2NCIA DO SR. JOAO CLEOFAS 

As 17 horas, ach11-m-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito -· Edmundo Levi -
Milton Trindade - Cattete Pinhei
ro - Lobão da Silveira - Clodomir 
Milet - Sebastião Archer - Victo
rino Freire - Petrônio Portella -
José Cândido - Sigefredo Pacheco 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Dinar
te Mariz - Manoel Villaça ·- Ruy 
Carneiro - Argemiro de Figueiredo 
- Domicio Gondlm - João Cleofas 
- Pessoa de Queiroz - José Ermirio 
- Teotônio Vilela - Arnon de Mello 
- Leandro Maciel - Júlio Leite -
José Leite - Antônio ·Fernandes -
Antônio Balbino - Josaphat Mari
nho - Carlos Llndenberg - Eurico 
Rezende - Raul Giuberti - Paulo 
Torres - Vasconcelos Torres - Au
rélio Vianna - Gilberto Marinho -
Milton Campos - Benedicto Vallada
res - Nogueira da Gama - Lino de 
Mattos - Moura Andrade - José 
Feliciano - Fernando Corrêa - Fi
linto Müller- Bezerra Neto - Ney 
Braga - Mello Braga - Celso Ra
mos - Antônio Carlos - Attillo 
Fontana - Guida Mondin - Daniel 
Krieger - Mem de Sã. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
A lista de presença acusa o compareci
mento de 56 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a Ses
são. Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretârio procede à. lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

o Sr. 1.0 -Secretârio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIO 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado au
tógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 1, de 1970 

(N.• 100-A, de 1969, na Câmara dos Deputados) 

Denega provimento a recurso do 
Tribunal de Contas da União, a fim 
de ser registrada despesa em favor 
de M. Damásio - Comércio e Indús
tria Ltda., proveniente de material 
fornecido à Superintendência do 
Ensino Agrícola e Veterinário. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - É denegado provimento ao 
recurso do Tribunal de Contas da União, 
interposto pelo Oficio n.0 1. 603/66, tor
nando-se definitivo o ato praticado na 
Sessão daquela egrégia Côrte, realizada 
em 15 de dezembro de 1966, para efeito 
de registro da despesa de NCr$ 3.451,25 
(três mil, quatrocentos e cinqüenta e um 
cruzeiros novos e vinte e cinco centavos), 
em favor de M. Damásio - Comércio e 
Indústria Ltda., proveniente de material 
forneceido à Superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário. 
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Art. 2. 0 
- :l!:ste Decreto Legisla ti v o 

entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposições 

em contrário. 

(As Comtss6es· de Const!tulçflo e JUII
tlço e de Finanças.) 

PARECER 

PARECER 
N.0 6, de 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 209, de 1968 (n.0 916-C, 
de 1963, na Câmara), que conta 
em dôbro, para efeito de aposenta
doria, o tempo de serviço efetiva
mente prestado em Brasília, no pe
ríodo compreendido entre 21 de abril 
de 1960 e igual data do ano de 1962, 
pelos funcionários civis, militares e 
autárquicos, regularmente designa
dos para ter exercício na Nova Ca-. 
pi tal. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Na outra casa do Congresso Nacional, 
o nobre Deputado Paulo Freire, em agôs
to de 1963, apresentou o projeto de lei 
n.o 916, visando à contagem em dôbro, 
para efeito de aposentadoria, do tempo 
de serviço efetivamente prestado em 
Brasilla por servidores do Poder Execu
tivo, civis e militares, no período com
preendido entre 21 de abril de 1960 e 21 
de abril de 1962. 

Na justificação, após descrever as di
ficuldades de tôda ordem por que passa
ram os habitantes da nova Capital nos 
seus dois primeiros anos de existência, 
baseia-se especialmente na circunstàn
cia de que o Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados adotaram igual providên
cia em relação aos seus funcionários, 
através, respectivamente, das Resoluções 
números 9, de 1960, e 31, de 1960. Alega, 
ainda, que, posteriormente, a Lei nume
ro 3. 829, de 25 de novembro de 1960, 

estendeu a vantagem aos servidores e 
membros do Tribunal de Contas da 
União. 

A douta Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara, desprezando pare
cer da autoria do combativo Deputado 
Monsenhor Arruda Câmara, deu pela in
constitucionalidade da proposição frente 
ao que dispunha o art. 191, 1 1.0 , da Car
ta Constitucional de 1946. 

A ilustrada Comissão de Serviço Pú
blico, após· ouvir o pronunciamento do 
DASP, concluiu pela apresentação de um 
substitutivo, em que se confere o bene
fício, indiscriminadamente, a todos os 
funcionários em igualdade de condições, 
no que foi apoiada pela nobre Comissão 
de Finanças. 

Levado a Plenário, o mencionado subs
titutivo é aprovado em duas votações, 
sem debates. 

Cumpre-nos, agora, examinar a ma
téria à luz do sistema constitucional em 
vigor. 

Prel!minarmente, devemos ressaltar 
que há evidente atrito entre os têrmos 
da ementa e o texto do art. 1.0 da pro
posição em exame, resultante, sem dú
vida, da falta de adequação daquela ao 
nôvo conteúdo do projeto. 

Parece-nos desnecessário reavivar, nes
ta oportunidade, a discussão havida, na 
Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara, sôbre a constitucionalidade, ou 
não, do projeto do ilustre Deputado Paulo 
Freire, cuja iniciativa tem realmente o 
louvável intuito de dar aos funcionários 
do Poder Executivo o mesmo tratamen
to assegurado aos servidores do Legisla
tivo. 

É que a vigente Constituição Federal, 
com as alterações introduzidas . pela 
Emenda n.o 1, de 17 de outubro de 1969, 
veda viabil!dade jurídica à proposição 
em foco. 
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Com efeito, estabelece o art. 57, n.0 V: 

"Art. 57 - ll: da competência exclu
siva do Presidente da República a 
Iniciativa das leis que: 
• • • • • • • • • • • • o ••••• o ••••••••••••••• o •• 

V - disponham sôbre servidores pú
blicos da União, seu regime jurídico, 
provimento de cargos públicos, esta
b!lidade e aposentadoria de funcio
nários c!v!s, reforma e transferên
cia de m111tares para a !natividade." 

Dada a incidência proibitiva da norma 
acima transcrita, deixamos de abordar 
aqui a tese brilhantemente defendida 
pelo eminente Senador Aloysio de Car
valho em parecer de sua lavra, nesta 
Comissão, ao apreciar, com a proficiência 
que lhe é peculiar, o Projeto de Lei do 
Senado n.O 165, de 1963, que se destinava 
a idêntico objetivo. 

A esta altura, falece ao autor do pro
jeto o direito de iniciativa, visto como 
as disposições constitucionais, sendo de 
ordem pública, aplicam-se aos processos 
em tramitação. 

Por essas razões, a comissão de Cons
tituição e Justiça opina pela rejeição do 
projeto, pela sua inconstitucionalidade 
superveniente. 

Sala das Comissões, em 25 de novem
bro de 1969. - Aloysio de Carvalho 
Presidente em exercício - Wilson 
Gonçalves, Relator - Nogueira da Ga
ma - Arnon dt: Mello - Edmundo Levi 
- Antônio Balbino - Clodomir Milet -
Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Está finda a leitura do expediente. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É llda a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Ex
celência o nome do Senador Bezerra Ne
to, para substituir o Senador Josaphat 

Marinho, na Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sôbre o Projeto de 
Lei Complementar n.0 1/1970. 

Senado Federal, 14 de abril de 1970. -
Aurélio Vianna, Líder do MDB . 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Será feita a devida substituição. 

De acôrdo com o disposto no § 2.0 do 
art. 1.0 do Regimento Comum, convoco 
o Congresso Nacional para, em Sessão So
lene, a reallzar-se no dia 22 do corrente, 
il.s 15 horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, comemorar o transcurso do 
"Dia da Comunidade Luso-Brasileira". 

A Presidência recebeu Ofício de nume
ro NG-403, de 17 de março do corrente 
ano, do Governador do Espírito Santo, 
solicitando autorização do Senado Fe
deral para financiamento externo, no va
lor de Hfl 1. 697.177,64 (um milhão, seis
centos e noventa e sete mil, cento e se
tenta e sete Florins Holandeses e sessen
ta e quatro centavos), para a aquisição 
de material hospitalar. 

O referido pedido aguardará, na Se
cretaria-Geral da Presidência, a comple
mentação dos documentos solicitados. 

A Presidência recebeu Oficio de n.0 

GE-5/70, de 2 de janeiro do corrente ano, 
do Governador do Estado do Amazonas, 
solicitando autorização do Senado Fe
deral para operação de financiamento 
externo no valor de até US$ 1.400.000,00 
(um milhão e quatrocentos mil dólares), 
para aquisição de equipamento e cons
trução de uma emissora de televisão edu
cativa. 

O referido pedido aguardará, na Se
cretaria-Geral da Presidência, a comple
mentação dos documentos sollcitados. 

A Presidência recebeu Ofício de n.0 

63, de 8 do corrente mês, do Governador 
do Estado da Bahia, solicitando autori
zação do Senado Federal para operação 
de financiamento externo no valor de 
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até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
dólares), destinado à Importação de má
quinas e equipamentos rodoviários. 

.. O referido pedido aguardará, na Se
cretaria-Geral da Presidência,' a comple.
mentação dos documentos solicitados. 

' . . . 

A Presidência recebeu Ofício de n.0 49, 
de 8 de abril de 1970, do Governador. do 
Estado. do Páraná, solicitando autoriza
ção do Senado Federal para contrair em
préstimo externo, no montante de US$ 
8. 000.000,00 (oito milhões de dólares), 
destinado a atender ao custeio para pros
seguimento da implantação básica e pa;:
vlmentação da BR-153, no trecho· com
preendido entre Santo Antônio da Pia~ 
tina-Alto do Amparo, · subtrecho Rio 
Cinza--Rio Tibagl. 

O . referido pedido. aguardará, n!li Se
cretaria-Geral da Presidência, a comple~ 
mentação dos. documentos solicitados. : 

Há oradores inscritos. :1 r• 

:' :• •. 

Tem a palavra o nobre Senador Arnoi1 
de Mello. · · · ·· 

O SR. ARNON DE MELLO - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, volto· 
hoje a esta tribuna ainda para tratar do 
açúcar, que está amargo para os alagoa
nos. Aqui falei na semana passada, quan
do muito me honrou o nosso ilustre Li
der,· Senador F1llnto Müller, · com um 
aparte em que declarou Interessar o as
sunto não apenas aos alagoanos mas a 
todos os brasileiros. 

· E o nobre Senador Eurico Rezende, dis
tinguindo-me com outro aparte, ressal
tou que o problema era de segurança na
cional. · ' 

Falo em nome. do meu Estado, mas 
também com o sentimento· do dever de 
brasileiro e com a consciência da. ml)lha 
responsabilldac:le de representante do.po~ 
vo. Nasci em Alagoas, que amo enterne
cidamente, ·mas não me domina a pai
xão regional, senão a preocupação do de
senvolvimento global ·do· País, da unida
de nacional, Falo com a ·serenidade de 

quem quer ver a realidade sem distor
ções, na' sua nitidez plena. 

CARTA DO PRESIDENTE DO I.A.A . 

Desde logo, cumpre render minha ho
menagem ao ilustre Presidente do IAA, 
Gei).eral Alvaro. Tavares Carmo, a cujas 
qualidades cívicas e espírito de justiça 
fiz apêlo quando há dias ocupei esta tri
buna, e de quem recebi ontem a carta 
que passo. a. ler: 

"Eni 13 de abril de 1970 

Exmo. Sr. 

Senador Arnon de Mello 

. u; c'om a devida atenção e interês
se, o brilhante discurso (bondade de 
S. Exa.) que Vossa Excelência pro
nunciou no Senado, na Sessão de 9 
do corrente, e de que teve a nimia 
gentileza de me· dar conhecimento 
através do Diário do Congresso Na
cional. 
Creia V. Ex.a que as considerações 
ali feitas sôbre a potencialidade da 

· indústria agro-açucàreira de Ala
goas, refreada artificialmente por 
uma limitação de cotas fixadas há 
cinco anos, mas ainda legalmente 
em vigor, tem sido objeto de constan
tes preocupações da atual adminis
tração desta Autarquia, que coloca 
o assunto entre os de .maior relevân-
cia que terá de enfrentar. . · 

São distorções e erros acumulados 
·através de ano.s e que estão a exigir 

· · a devida correção, sob pena de gra
ves conseqüências ·futuras. Considero 
u'm dever de 'm:inha · administra~ão 
abordar de ·frente êsses problemas, 
a fim de tentar uma solução justtt 

. e equânime, dentro da conjuntura 

. regional e nacional da economia açu
careira. . . 

Quanto ao· pleito dos Usineiros de 
Alago as que • tive de indeferir, creia 
V. Ex.a que ·o fiz a contragôsto, mas 

., · na convicção de que a obediência à 
lei vigente é justificativa válida e 



-328-

mesmo o único suporte do homem 
público diante da necessidade de de
cidir quando interêsses diversos es
tão em conflito. 
Permita-me V. Ex.a lembrar ainda 
que o meu ato nada mais foi do que 
a ratificação de importante resolução 
tomada, hâ cêrca de dois meses, pelo 
Conselho Administrativo do Institu
to do Açúcar e do Alcool, que, ao con~ 
ceder autorização para um aumento 
da produção alagoana no montante 
de um milhão de sacas (quando eram 
pleiteadas um milhão e trezentas 
mm, negou tàcltamente as trezentas 
mll que depois foram reivindicadas, 
sem que nenhum outro argumento, 
ou fato nõvo - na minha opinião -
o j ustlficasse. 
Certo de que V. Ex.a saberâ dar a 
devida validade a estas explicações, 
que presto com satisfação em home
nagem ao reconhecido patriotismo, à 
inteligência e ao alto espírito públi
co que V. Ex.a sempre demonstrou 
no exercício da nobre função legis
lativa (expressões generosas de 
S. Ex.a), subscrevo-me, atenciosa
mente, 

Alvaro Tavares Carmo." 

AGRADECIMENTO 

Multo agradecido à gentileza das pa
lavras do General Tavares Carmo, recebo 
sua carta como resposta a Alagoas, ao 
seu Governador, às classes econômicas, 
aos produtores e trabalhadores do açú
car, ao povo alagoano, empenhados to
dos em que não seja bloqueado o desen
volvimento do Estado, para bem mesmo 
do Brasil. 

Vê-se que o ilustre Presidente do IAA 
tem pensamento Idêntico ao nosso e o 
que o impede de atuar é o obsoletismo de 
uma legislação inadequada à realidade 
e divergente do espírito revolucionário 
que se concllla e se alicerça no Impulso 
para a frente como imperativo dos novos 
tempos. ll: de crer que, se dêle dependes-

se a solução do pleito alagoano, a decisão 
nos teria sido favorâvel. 

A POSIÇAO DE ALAGOAS 

Não hâ por que condenar a. posição de 
Alagoas, que é a de quem não se confor
ma com a rotina e quer andar para dian
te. 

. Utlllzando seus vales úmidas, vinha 
Alagoas pelos anos afora produzindo 
açúcar num ritmo de câmara lenta. Em 
1934/35, produziu 1.239.783 sacas. Dez 
anos depois, em 1944/45, 1.427 .210; em 
1954/55, melhorou sua produção para 
2.827.635 sacas. Mas, em 1964; decidiu 
recorrer às terras pobres dos tabuleiros 
para o plantio de cana, na base da me
canização e adubação. O resultado não 
se fêz esperar, e foi fabuloso. Se na safra 
de 1963/64, produzíamos 4.597.470 sacas, 
jâ em 64/65, elevamos a nossa produção 
para 5.160.947, chegando em 66/67. a 
6.972.830 sacas, em 68/69 a 7.839.070 e em 
1969/70 a cêrca de 9 milhões de sacas. 
Na nova safra, de 1970/71, se nos permi
tirem, ultrapassaremos os 10 milhões. 

OBJEÇAO DESARRAZOADA 

I!: improcedente - repita-se - a ale
gação de que Alagoas não pode aumentar 
sua produção açucareira em face de im
pedimentos legais. O limite oficial de pro
dução atribuído a Alagoas em 1965 foi 
positivamente Injusto, porque não con
siderou as possibilldades das suas terras 
e dos seus novos métodos de trabalho. 

As condições naturais de Alagoas para 
a produção de açúcar - entre elas tam
bém o índice pluviométrico e a topogra
fia - são excepcionais em relação ao 
Nordeste e ao próprio Sul. Na Zona da 
Mata e do litoral, onde se cultiva a cana
de-açúcar, as sêcas que afligem a região 
não perturbam a nossa produção. Por 
outro lado, não nos atingem as geadas, 
que danificam as plantações do Sul. 

Alagoas recorre à tecnologia moderna 
· nas suas terras de tabuleiro, sillco-arg!lo

sas, que se prestam excepcionalmente à 

I, 
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mecanização. Com isso, barateia· de tal 
modo os custos de produção que, depois 
dos investimentos Iniciais para o desta
camento e preparação das terras, pode
rá· dispensar os subsídios ou incentivos 
do Govêmo Federal e competir com o 
açúcár produzido em Ribeirão Prêto, São 
Paulo, que é o mais econômico do Pais. 

VALES úMIDOS E TABULEIROS 

Empenham-se os produtores de açúcar 
de Alagoas em liberar todos os vales 
úmidos para as lavouras de subsist~ncia 
- o que é de grande importância :-. 
transferindo a agricultura da cana-de-. ' 

açúcar para terras até então abandona
das, por estéreis. E fazem isso em bem 
da produtividade, pois se calcula· que a 
cana-de-açúcar do tabuleiro dê até 
vinte ressocas, enquanto a dos vales 
úmidos não vai além de três fôlhas, 
ou seja, planta, soca e ressaca. E 
há outras vantagens; uma delas: sem ex
cesso de mão-de-obra primária. Além de 
carecer de uma limpa anual apenas, en
quanto na várzea necessita de até cinco 
limpas, a cana-de-açúcar do tabuleiro 
é mais fácil de cortar, porque em geral 
cresce rettlinea, enquanto a da várzea 
se curva. 

CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

Os custos diretos, representados por 
mão-de-obra, adubos, mecanização, de
fensivos agr!colas, ainda elevados em 
Alagoas, tendem a reduzir-se. A mão-de
obra corresponde hoje, na formação do 
custo da cana-de-açúcar, a 3,6 homem/ · 
dia por tonelada. 

Se os custos diretos ainda são altos, os 
indiretos são bem baixos, especialmente 
em relação a São Paulo, como se verá 

dêstes dados, de "Pesquisa sôbre condi
ções e custos de produção da lavoura ca
navieira", feita pela Fundação Getúlio 
vargas: 

CUSTOS MtDIOS % 

Estados Dlre- Indi- Total 
tos retos 

São Paulo 66,5 34,5 100% 
Alagàas ........ 86,2 13,3 100% 

DESENVOLVIMENTO ACELERADO 

Alagoas acelera o desenvolvimento 
agrícola, no sentido do futuro, e dentro 
da realidade brasileira. Recorde-se que, 
antes, para instalar-se neste País uma 
usina, exigia-se: a) beira de rio; b) 
beira de estrada de ferro; c) terras na
turalmente férteis. Mas o Brasil cons
truiu o caminhão e aumentou sua rêde 
de estradas de rodagem, reduzindo a im
portância da estrada de ferro; fabricou 
o adubo, eliminando a condição de ter
ras férteis; fêz máquinas agr!colas, im
pondo o trabalho mecanizado; promove 
a irrigação, o que em breve dispensará 
o rio. 

Nada melhor, para um país que deseja 
realmente desenvolver-se, do que · êsse 
esfôrço de racionalização da agricultura 
através . do aproveitamento das terras 
planas, da adubação e da mecanização, 
o que importará ~a redução dos custos e 
barateamento da vida. 

Por que condenar ao atraso quem tem 
condições favoráveis para produzir bem 
e a preços baixos? 

LEI MORTA 

A verdade é que Alagoas, valendo-se 
de elementos produzidos no próprio País, 
se esforça, com excelentes resultados, no 

11 
"' 
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aproveitamento dos seus recursos natu
rais. Entretanto, .uma lei, que . nasceu 
morta pela lnadequação à época, Impede 
Alagoas de desenvolver-se. Comporta-~e 
mal Alagoas, porque, possuindo terras 
planas, se Integra nos novos tempos, per-: 
segue a produtividade, aumenta a pro
dução, barateia os custos e, conseqüente
mente, a. vida? Evidentemente, não. Pode 
a lei Injusta prevalecer contra a ofus
cante realidade? 

Se nós ·podemos produzir açúcar por 
preços mais baixos, por que o produzir~ 
mos por preços mais altos? 

(Lendo.) 

· A carta do eminente General Alvaro 
. Tavares Carmo, em que ressaltam o pa
triotismo e a clarividência ·de ·.uma das 
melhores figuras das nossas Fôrças · Ar
madas, testemunha que "a potencialida
de alagoana está refreada artificialmen
te" e que êste fato "tem sido obj eto de 
constantes preocupações da atual adml~ 
nlstração da Autarquia, que coloca o as
sunto entre os de maior relevância que 
terá de enfrentar". 

São palavras do Presidente do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcool. · · · 

O Sr. José Erntírio ~ Permite V. Ex.a 
um aparte? · 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não, 
eminente Senador José. Ermírlo de Mo
raes. 

O Sr. José Ermírio - No discurso que 
V. Ex.a fêz,. no dia 1,0 dêste mês, apar
teel V. Ex.a para cumprimentar o Estado 
de· .il.1agoas pelo grande esfôrço e cora~ 
gem · de transformar os tabuleiros Iria~ 

proveltávels em zonas produtoras de ca
na-de-açúcar~ Hoje, quero comparÚlhar 
o elogio que V. Ex. a faz ao General Ta
vares Carmo, que é, a meu ver, ·grande 
Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Alcool. J!: homem sério, ·capaz, íntegro e 
trabalhador, homem que, realmente, de
ve dar ao Instituto projeção grande, Úm
to ria organização. interna como ·na ex
terna. 

O SR. ARNON DE MELLO - Eminente 
Senador José Ermirlo, alegra-me ouvir o 
aparte de V. Ex." I.ider da Oposição nes
ta Casa, ex-Presidente do Partido da 
Oposição, V. Ex.a reconhece o valor e as 
qualidades de um dos mais 'dignos auXI
liares do atual Govêmo Revolucionário. 
Multo obrigado a V. Ex.a . 

O Sr. Teotônio Vilela -.Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com todo 
o prazer, Senador Teotônio Vilela, meu 
companheiro de ·representação alagoana. 

O Sr. Teotônio Vilela - Estou chegan
·do de Alagoas. Já li o discurso que V. 
Ex.11 pronunciou nesta Casa e ouço o que 
está proferindo, inclusive a carta . do Sr . 
presidente do Instituto do Açúçar e do 
Alcool. 

Estou inscrito.para falar ainda esta sé
inana, a fim de transmitir ao Senado o 
que está ocorrendo em· Alagoas e no Ins
tituto do Açúcar e do Alcool, quantas dis
torções estão determinando o estado de 
pânico, de angústia e de desesperança 
em que caiu o nosso Estado. Acabei de 
ouvir, ainda há pouco, o aparte do Se
nador José Ermirio, exaltando a perso
nalidade do eminente Presidente do Ins
tituto do Açúcar e do Alcool. Alagoas não 
está contra o General Presidente dêsse 
Instituto, e nós outros dispensamos qulll
quer advertência nesse · sentido, ÍJorque 
não se trata de criticar um Presidente 
de uma autarquia açucareira que assu~ 
mi ri ô "cargo há poucos dias. Querémos 
defender a economia alagoana, !racio
nada, quebrada rio seu equllibrio ecollô
lnico interno, ·e· levar subsídios ao Sr. 
Presidente: do. Instituto ·do·· AÇúcar e do 
Alcool para que êle corrija todos êsses 
.~rros, os quais, Inclusive,. confessa na 
.carta que enviou a V. Ex.11 O que ocorre, 
sr; s'enadàr, é. que vivemos dentro de 
uma mistificação da lei de limites de 
. quotas. Essa mistificação desejo des
inascarar da tribuna do Senado, sen1 ne
nhum receio de contestação e sem feril· 
a pessoa do Sr. Presidente do Instituto 
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do Açúcar· e ·do Alcool, nem a pessoa. de 
ninguém. Nós não . estamos aqui para 
tratar de pessoas, estamos aqui para 
tratar de problemas. 

O SR. ARNON DE MELLO- V;'·Ex.•, 
Senador Teotónio. VIlela, além ·de ho
mem público; é produtor de açúcar. V. 
Ex.• é dono do assunto. ·Lamento .. : que 
V. Ex.•, por motivo de fôrça maior, naó 
tenha estado aqui antes, porque :seria a 
sua voz e não a minha que o Senàdo te
ria ouvido na defesa da agro-Indústria 
do açúcar de Alagcas. · · · · 

" 
O Sr. Teotônio Vilela.- v. Ex.•· refie,. 

tlu todo o nosso drama . dentro. de um 
aspecto. Apenas eu me permito, . como 
pessoa dlretamente ferida, abordá-lo 
dentro do contexto da política nacional. 
O discurso de V. Ex. a bem calou junto aos 
alagoanos; não simplesmente juntei àque
les ligados à agro-Indústria do açúcar, 
mas junto ao povo alagoano, que ' está 
perplexo, como quem recebe uma pedra
da. Apenas direi que 'trato do assunto 
dentro daquilo que chamei· de "mistifi
cação" das cotas oficiaiS do Instituto do 
Açúcar e do Alcool. E para me adiantar 
um pouco ao eminente SenadorJosé Er~ 
mirlo, quero dizer que as cotas não fo
ram, nem são herança divina, ou sesma
rias a serem dlstrlbuidas, nem tampou
co problemas para . serem negociados 

O SR., ARNON DE MELLO ~ Nobre 
' ' 

Senador Teotónio VIlela, é muito agra
dável debater com V. Ex.• assunto em 
que estamos absolutamente de acôrdo: 
Eu apenas sou· amador é v. Ex.~ é pro
fissional, porque é. produtor de açúcar. 
Sua voz é Indispensável que seja ouvida 
em defesa de Alagoas. 

(Lendo.) 

DISTORÇOES E ERROS 

Sr. Presidente, Srs. 'senadores, permi
tam-me repetir mais estas palavras da 
carta do Ilustre Presidente do IAA, em 

apoio de quanto eu 'aqui disse na defesa 
dos direitos de Alagoas no . campo da 
agro-Indústria do açúcar: · 

"São distorções e erros acumulados 
através de a.nos e que estão a exigir 
a. devida correção; sob pena de gra
ves conseqüências futuras. Considero 
um dever de ·minha administração 
abordar de frente ·êsses ·problemas, 
a fim ·de tentar uma solução justa 
e · equânime, dentro da conjuntura 
regional e nacional da economia açu
careira." 

As palavras do digno Presidente. do IAA 
confirmam a nossa conflà.nça ·nas suas 
virtudes !;!e, boin bra.sHelro e dão-nos a 
c_onvlcção de QUI! o problem::~ ~çucareiro 
será bein conduzido, resguardaild·o-se de
vidamente os altos interêsses nacionais 
e social:~ que êle envolve. ' ' 

Congratulo-me, por isso,· Sr. Presiden
te, com o Senado e com Alagoas, que me 
honro de representar nesta Casa. (Muito 
bem!) 

O SR. .PRESIDENTE (João Cleofas) -
De acôrdo .com o dispositivo· regimental, 
o Expediente, nas Sessões extraordiná
rias, é de 30 minutos lmprorrogáveis. 

Assim sendo, passaremos à. Ordem do 
pia e, .em seguida, .darei a palavra ao 
o·rador inscrito. · 

Passa-se· à·· 

I ORDEM DO DIA : '·, 

' '' 

1 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 

·Exteriores. sôbre · a Mensagem n.0 

· 4/70 (n.0 35/70, na origem), .de 3 de 
abril do·: corrente ano, · pela qual· o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador 
Laura Escorei Rodrigues de Moraes; 
para exercer a função de Embaixa
dor Extraordinário e Plenipotenciá-

. rio do Brasil junto ao Govêrno da 
· República do Puragua1. 
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2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.0 

5/70 (n.0 37/70, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Sr. 
Jurandyr Carlos Barroso, para exer
cer a função, · em comissão, de Em
baixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil junto ao Govêrno 
da República Dominicana: 

3 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de·. Relações 
Exteriores sôbre a Mimsagem n.o 
6170 (n.0 38/70, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha da Se
nhora Baeta Vettorl, para exercer a 
função, em comissão, de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Repú
blica do Senegal. 

Tôda a matéria da pauta deve ser 
apreciada em Sessão secreta, nos têr
mos do Regimento. 

Peço aos srs. funcionários que tomem 
as providências de direito. 

(A S essilo transforma-se em secreta às 
17 horas e 45 minutos, e volta a ser pú
blica às 17 horas e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Está reaberta a Sessão pública. 

. Tem a palavra o nobre Senador Milton 
Trindade. 

O SR. MILTON TRINDADE - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, peço vênla aos meus Ilustres 
pares, para, do recinto augusto . desta 
Casa, como representante do Pará e, 
portanto, homem .dP. Amazônia., unir o 
meu apêlo aos de milhares de paraen
ses e amazônldas ameaçados de enfren
tar verdadeira calamidade social como 
conseqüência de uma tragédia aérea que 

abalou todo o País, com a queda desas· 
trosa de um aparelho da emprêsa Pa
raense Transportes Aéreos, enlutando 
diversos lares. 

Todos nós lamentamos e lastimamos, 
Sr. Presidente, êsse Infortúnio, e por las
timá-lo e lamentá-lo é que queremos 
juntar nosso apêlo ao honrado Sr. Pre
sidente da República, o Ilustre General 
Garrastazu Médlci, no sentido de que 
Sua Excelência, através de medidas le· 
gais, determine a sobrevivência da em
prêsa sinistrada, única no gênero, cárac-:
teristlcamente nortista e que, há dezoito 
anos, vem prestando assinalados serviços 
não só ao Pais, como, principalmente, à 
Região Amazónica, cujo desenvolvimento 
econômlco e social multo já deve ao Go· 
vêrno da Revolução de 64. 

Nosso apêlo, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, justifica-se porque a emprêsa Pa
raense Transportes Aéreos, depois do In
fortúnio que a atingiu, e é bom ressaltar, 
em relação ao primeiro avião de passa· 
geiros na sua longa existência, passa por 
uma crise multo séria, estando a sua 
sorte entregue à clarividência das auto
ridades competentes. 

E é a perspectiva de seu fechamento, 
com as terríveis Implicações sociais que 
tal medida acarretará, que me traz a 
esta tribuna para lançar o presente apê
lo ao Excelentisslmo Senhor Presidente 
.da Repúbllca. Cêrca de 800 empregados, 
representando quase 6. DOO dependentes, 
estão ameaçados pelo espectro da fome, 
se o Govêrno não acorrer em seu socorro, 
encontrando uma solução justa que sal~ 
vaguarde a existência da emprêsa de 
navegação aérea de minha terra. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite-me 
V. Ex. a um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Na qualidade de representante de 
um dos Estados beneficiados pela Pa
raense Transportes Aéreos, quero trazer 
o meu apoio às palavras de V. Ex.'\ não 
só pelo fato de a Paraense ter linha 
para o Estado do Acre, como as tinha 
para o Pará e Amazonas. ll: que ela vi-
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nha fazendo êsse trabalho, quer de pas
sageiros, quer de cargas, em condições 
multo. mais favoráveis para a bôlsa do 
povo. A Paraense, como V. Ex.• sabe, ti
nha uma tarifa muito mais baixa, e eu 
mesmo tive ocasião de indicá-la a cor
religionários meus pelo seu p r e ç o 
mais acessível. Ela também tinha uma 
linha dlreta entre São Paulo e Rio 
Branco, a Capital do Acre, e fa
zia transportes, através de Cuiabá, de 
mercadorias e gêneros dos quais · os 
acreanos precisam com urgência. Por
tanto, acho que o GÓvêmo deve ser um 
tanto ou quanto cauteloso, como V. Ex.• 
está recomendando, no fechamento da 
Paraense. Talvez se possa arranjar uma 
solução, mediante intervenção, qual
quer coisa, contanto que evite o fecha
mento total da emprêsa. O fato trará 
prejuízo para os funcionários e trabalha
dores da Paraense, acarretanto a cala
midade a que V. Ex.• faz referência. 

O SR. MILTON TRINDADE -Senador 
Adalberto sena, suas palavras são pro
fundamente humanas e dão-nos a con
vicção de que lutamos por uma causa 
justa. 

O Sr. Lobão da Silveira - Permite V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Com 
multo prazer, nobre Senador .. 

O Sr. Lobão da Silveira - Na qualida
de de representante do Estado do Pará, 
tenho a dizer que estou de pleno acôrdo 
com V. Ex.a na solidariedade prestada à 
companhia em questão, que tão bem tem 
servido ao meu Estado e às demais re
giões amazonenses. 

O SR. MILTON TRINDADE - Multo 
grato, eminente Senador Lobão da Sil
veira. 

(Lendo.) 

Comissão de representantes classlstas 
de alto nível estêve, há pouco, nesta Ca
pital, demonstrando às altas autoridades 
federais, com dados convincentes, de na-

• 

tureza económica e financeira, que a 
PTA tem plenas condições de sobrevi
vência. Basta que as referidas autorida
des afiram a procedência dessas infor
mações para que a solução almejada seja 
concretizada. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR.' MILTON TRINDADE - Pois 
não. 

O Sr. José Ermírio - Pergunta~se: 
quais as companhias de aviação, no 
Brasil, que não tiveram desastres? Nós 
que, 'há dezenas de anos, viajamos de 
aviãci, verificamos que tôdas as compa
nhias sofreram desastres. Não há dúvida 
de que a vida do passageiro é da mais 
alta importância e que tôda companhia 
deve cuidar dos seus aviões para melhor 
servir e garantir o passageiro. :S: chegada 
a hora de o Govêmo prestigiar emprêsa 
que tem um bom passado. Não será por 
ter perdido êsse avião, o que não foi 
por culpa sua, que se irá 'fechá-la, dei
xando inúmeras pessoas desempregadas. 
:S: necessário que o Govêmo auxilie 
aquela emprêsa para que ela possa fun
cionar com tôda eficiência. 

O SR. MILTON TRINDADE - Muito 
grato a V. Ex.8 Ouço o aparte solicitado 
pelo nobre Senador Guida Mondin. 

·o Sr. Guido Mondin ,;_ Nobre Senador 
Milton Trindade, V. Ex.• está observando 
que a Casa se manifesta,. unã.nimemen
te, com relação às dificuldades enfren
tadas pela Paraense. como homem do 
Sul, que viu nascer a primeira compa
nhia de aviação comercial do Pais e 
acompanhou, desde o .primeiro dia, o es-
fôrço e as dificuldades enfrentadas pela 
VARIG, para se fazer triunfante, é emo
cionante saber que, no Norte, existe outra 
companhia manifestando, em primeiro 
lugar, o espírito de Iniciativa dos paraen
ses. Então, não poderia compreender que 
êsse esfôrço viesse a malograr agora. 
Não creio que as dificuldades tenham sua 
origem no acidente sofrido por um dos 
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aviões da Companhia Paraense. Se.assim 
fôsse, então, seria . o caso . de tôdas as 
nossas companhias enfrentarem as mes
mas dificuldades, em face de um ·aciden
te. Assim, temos presentes dois aspectos 
da questão: o primeiro é o da manifesta
ção do esfôrço, da vontade, do patrio.tls
mo da gente. do Norte, na Iniciativa da 
criação dessa Companhia; e o segundo 
aspecto, é que não sé venha·a reproduzir, 
no Brasil, o caso da PANAIR, cujas con
seqüências sentimos até hoje - as .di
ficuldades em que fiéaràm milhares . de 
funcionários. No caso dô Norte, que fôs
se do Nordeste, tais 'dificuldades se fa
zem mesmo sentir, quando sabemos dá 
situação sócio-eccinômica daquelas re
'giões. Ora, um desa8tre desta natureza, 
agora, seria de conseqüências iJp.previsí
veis. O Govêrno, então, qJle faça tudo 
para que não desapareça a Paraense 
Transportes Aéreos. Falo, .insisto como 
homem do Sul, que tem tanto prazer em 
externar o que tem feito a VARIO para 
o nosso País e para o mundo. Não pode
mos ficai: vendo, . ;lpenàs, uma compa
nhia do Sul 'se ciesenvolv:er e assistir ao 
desastre com uma companhia do Norte. 
Estamos, portanto, rigorosàmente soli~ 
dârios com v. Ex. a na solicitaÇão que faz 
ao Govêrno, no . sentido· de preservar· a 
existência da Paraense Transportes Aé
reos. 

O Sr. Arnon de Mello: - Permite V. 
Ex.a um .aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE _;_ ·ou~ci 
o nobre Senador Ai:nàn de Mello. 

'I, • '' •'' 

O Sr. Arnon,de Mello - V. Ex.'\ nobre 
Senador Milton Trindade, deve sentir-se 
profundamente feliz, como paraense e 
como brasileiro. O apêlo que V. Ex.~ faz 
ao Govêrno Federal, no sentido de aju
dar a Paraense, já não é de V. Ex.": é 
do Senado, que está ouvindo a sua pala
vra e que se solidariza com V. Ex." Num 
País tão vasto como o nosso, não é pos
sível deixar de ajudar uma en:prêsa que 
se . instalou, no extremo norte, tão dis
tante, para servir não somente àquela 

região, mas ao Brasil. Falou, ainda há 
pouco, um homem do Rio Grande do Sul, 
o nobre Senador Guida Mondin. Agora. 
fala um homem do Nordeste, que se ln-. 
teressa, como. V. Ex." e como todos que 
aqui se encontram, pelo futuro da Pa
ra.ense. 

O SR. 1\fiLTON TRINDADE - Obriga-
do a. v. Ex." · 

Ouço, agora, o nobre Senador .:Vascon
celos Torres.· 

O' Sr. Vasconcelos Torres - Quero, 
também, trazer o meu apoio às conside
rações expendidas por V.' Ex." A direção 
da Paraense 'é constituída de. idealistas, 
de moços abnegados, de Oficiais da. Re
serva. da Aeronáutica, teimósos em fazer 
uma companhia de naveg;tção aérea· le~ 
gitimamente bras!leira, pelo próprio no
me: Para.ense. Quantos que viajam Jior 
êsses céus do Brasil, pela VASP, peia 
VARIG, não estranham que o Parã:, Es
tado que não dispõe de grandes recursos, 
tenha uma companhia de aviação! ~·que 
o Pará tem gente de primeira qualidade. 
tsses moços, pilotos de real valor, são de 
grande eficiência. Basta dizer a V. Ex." 
que a maioria dêles é constituída. de Ofi
ciais ·da Reserva da nossa FAB, que pre
cisam de apoio. Um acidente aéreo ocor.: 
re' na melhor companhia. Não há segu
rança absoluta. ~ relativa. O avião si
nistrado, o Hirondelle, tinha . condições 
especiais. Mas, · V. Ex."', também, sabe 
que o Aeoroporto de Val-de-Cans . não 
tem as . condlçqes que têm o de Brasilla, 
o da Guanabara, o de São Paulo· e o de 
Recife .• Enderêço, pois, apêlo ao cllg
no Ministro Márcio de Souza e Mello, . . 
para que compreenda a situação dêsses 
moços. Que S. Ex." não aja 'com bene
merência, mas com justiça, amparando 
a Paraense. Esta, a exemplo do que 
ocorreu com as emprêsas do Rio Grande 
do Sul e de São Paulo, poderá ser úma 
companhia legitimamente brasileira só 
lhe faltando, para tanto, o apoio do Mi
nistério da Aeronáutica, imprescindível 
para. essa gente triunfar. 
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O· SR. MILTON TRINDADE - Agra
deço, muitíssimo, o aparte dos· meus no
bres colegas, não só em meu nome, mas, 
sobretudo, no de milhares •de paraenses 
ora na expectativa dolorosa do desem
prêgo. 

(Lendo.)· 
' ' 

Aqui, nesse desideratum meritório, os 
dirigentes classistas, Inclusive, em me
morial dirigido ao Chefe da Nação,. ofe, 
recem sugestões para. salvar a emprêsa, 
e os seus colegas de trabalho do desem
prêgo, como seja, a intervenÇão do Go~ 
vêrno ou a tránsformação da mesma.em 
Fundação, dirigida pelos atuals empre
gado.s. 

Vale assinalar que o próprio presidente 
da Paraense, Sr. Antônio Alves Ramos 
Neto, participa lncansàvelmente dessa 
luta e, mais ainda, aceita a efetlvação 
das sugestões antes registradas, Inclusive 
da extrema Intervenção. 

A essa notável soma de esforços adi
clono esta minha participação, multo à 
vontade, cumprindo tão-sàmente o de~ 
ver de representante do Pará nesta Casa, 
sensível ao graye p~oblema, pois não f.ul 
solicitado por ninguém a fazer êste pro
nunciamento. ... 

A verdade, Sr~ Presidente, é que o fe~ 
chamento puro e simples da· :Paraense 
trará Incalculáveis prejuízos à Região 
Amazônlca, êsse grande espaço vazio que 
o. Govêrno . atual está conquis~ando. para 
a nacionalidade, à custa ele ingentes · es
forços. Seria· contraditória e conflitante 
com os' planos governamentais a efetlva~ 
ção de medida dessa natureza ·extrema. 

O . Sr. Cattete Pinheiro """:' Permite V. 
Ex,a um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Ouço 
o aparte do meu nobre Líder de Banca
da, 

O Sr. Cattete Pinheiro - Grato a V. 
Ex.n pela classificação que me dá, o que 
multo me .honra. 

. O SR. MILTON· TRINDADE '- Extre
mamente merecida, · 

O Sr. Cattete Pinheiro - Depoi~ das 
ma;nifestações mais Inequívocas de soli
dariedade de · representantes de outros 
Estados, no sentido da manutenção da 
Paraense Transportes Aéreos, quero re
lembrar que, ainda ontem, o· Ministro 
Jarbas Passarinho, com a sua autoridade 
de liderança do nosso Estado, reafirmava 
seu propósito - que é também o nosso 
....:, do maior empenho para conseguir a 
manutenção da Paraense Transportes 
Aéreos, considerando, principalmente, 
que para nós, da Amazônia, tudo aquilo 
que representa a eliminação de um melo 
de transporte significa mais um pesado 
ânus com o qual teria que arcar a nossa 
população. De maneira que, Sr. Senador 
Milton Trindade, a manifestação que tr:iz 
à tribuna desta Casá significa, realmente, 
a ·tomada de posição de 'todos nós, não 
do Pará, mas da Amazônia, nà defesa 
daquilo· que constitui um mínimo das 
nossas ne~essldades, .no sentido de tra:~ 
zer~nos para nl!}is perto do nosso País. 
o calor humano da palavra de solidarie
dade do eminente Líder Guida Mondln, 
trazendo do ·extremo sul o exemplo da 
VARIG·, seria demais para nós com rela
ção à Paraense. Mas a Paraense, para 
nós, é um símbolo de confiança nó fu
turo do País. E estoucerto de· que have
remos de conseguir do Govêrno Federal 
a .solução satisfatória para o problema, 
que me parece seria, realmente, trazer 
para a administração da Emprêsa a re
presentação de seus aerovlárlos, a fim de 
que esta salvaguarda de . lnterêsses da 
região significasse também a· nossa soli
dariedade àqueles que, na Paraense 
Transportes Aéreos, têm dado o· melhor 
de seus esforços pela manutenção de uma 
emprêsa em crise, sim, mas que poderá 
sair, realmente ajudada, para torná-la 
ainda uma emprêsa maior a serviço da· 
Amazônia. 

O SR. MILTON TRINDADE - Emi
nente Senador Cnttete Pinheiro, êsse 
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aparte eu sabia que não haveria de fal
tar, pois V. Ex.a, como Senador paraense, 
está participando profundamente - eu 
bem sei - do drama dos nossos conter
râneos. Multo grato pelo aparte do. nobre 
Líder da Bancada da ARENA do Pará. 

Obrigado pela sua intervenção. 

O Sr. Flávio de Brito - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Sr. Senador Milton Trindade, 
o apêlo que V. Ex.a acaba de dirigir, da 
tribuna desta Casa, com o apelamento 
de todos os companheiros, representantes 
do Sul e do Norte, conta, sobretudo, com 
a solidariedade de todos nós, da Amazô
nia, que conhecemos o serviço que essa 
emprêsa presta à nossa região. 

Quando fot substituída a PANAIR e 
retirados os Catalinas da Amazônia, o 
que nos impossibilitou o transporte em 
todos os rios da Amazônia, a Paraense 
surgiu como a salvação da comunicação 
do homem do interior para a Capital, 
Manaus. Fique certo de que nós, repre
sentantes da Amazônia, estamos solidá
rios com o apêlo que v. Ex.a e, hoje, qua
se todo o Senado, faz ao Excelentís
simo Senhor Presidente da República, 
para que se consigam meios de evitar o 
que foi feito com a PANAm e, talvez, 
dentro de pouco tempo, com outras 
companhias pequenas que também es
tão servindo ao Brasil. 

O Sr, Edmundo Levi - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Ouço 
o eminente Senador Edmundo Levl. 

O Sr. Edmundo Levi - Eminente Se
nador Milton Trindade, entendo a Ama
zônia não apenas como uma unidade fi
slca, geográfica, mas, sobretudo, como 
uma unidade sentimental; de maneira 
que tudo que interessa ao Pará, ao Acre, 
Interessa também ao meu Estado, o 
Amazonas. Aquilo que é fundamental 
para o desenvolvimento, para o progres
so, para o bem-estar da coletlvldade pa
raense, também é importante para a co-

letividade ama z o n e n s.e.\ A Paraense 
Transportes Aéreos é de vital importân
cia para os homens de tôda a região, para 
maior aproximação daqueles que vivem, 
labutam, sofrem e se esforçam em tôda 
a vasta planície. Assim, nobre Senador 
Milton Trindade, o fechamento puro e 
simples de uma emprêsa que presta rele
vantes serviços à região, não só rala pelo 
absurdo, mas ainda representa grave 
atentado contra todos os lnterêsses na
cionais. Fechar, simplesmente, uma em
prêsa é, possivelmente, uma solução 
simplória, própria daqueles que não re
fletem sôbre as conseqüências dos seus 
atos. O importante é saber quais são as 
deficiências da Paraense, por que exis
tem certas dificuldades, quais são as 
desvantagens de que se ressente. l!: pre
ciso, realmente, apurar o que há, dar a 
assistência, o auxilio e o amparo de que 
a Paraense precisa para continuar a 
servir ao Brasil, na Região Amazônica. 
o apêlo que V. Ex.a está fazendo cala 
fundo em todos nós e estou certo de que 
os responsáveis pelos· transportes aéreos 
em nosso Pais examinarão a ocorrência 
e procurarão dar uma solução, não essa 
solução simplória, c·ontraditórla, de fe
chamento, mas o exame da realidade, a 
assistência indispensável para que a Pa
raense Transportes Aéreos continue a 
trafegar nos céus do Brasil, sobretudo 
nos céus da Amazônia. 

O SR. MILTON TRINDADE - Nobres 
Senadores da valorosa Bancada do Ama
zonas, estou realmente desvanecido com 
a solidariedade que recebi de V. Ex.•s, o 
que revela quanto lhes é sensível a sorte 
da Amazônia ameaçada parcialmente em 
seu desenvolvimento social e econômico 
com o anunciado fechamento de uma 
emprêsa aérea, tipicamente paraense e 
que tão assinalados serviços tem prestado 
a tôda a região, inclusive a área de V. 
Ex.ns 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. Ex." 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
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Nobre Senador Milton Trindade, V. Ex." 
deve estar sentindo, com multo orgulho, 
o apoio de todo o Brasil, através dos Se
nadores de todos os Estados que estão 
nesta Casa, no momento em que V. Ex.a. 
formula apêlo ao Senhor Presidente da 
República, para evitar que a· Parae!Ule 
Transportes Aéreos desapareça. O nobre 
Senador Cattete Pinheiro, Lider da Ban
cada, como V. Ex.a; acabou de citar, ficou 
orgulhoso e · feliz. :ll:sse grande Lider 
anunciou que o Sr. Ministro da Educa
ção; nosso colega Jarbas Passarinho, está 
disposto a colaborar, .dando o seu apoio. 
E. não poderia ser de outra maneira. S. 
Ex.a. não poderia abandonar a Parae!Ule 
Transportes Aéreos, companhia com de
zoito anos de funcionamento. Todo mun
do a conhece, e com êste nome jamais 
poderia fracassar; apenas está em difi
culdades. Então o Govêrno faça a inter
venção, através do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, como bem citou o no
bre Senador pelo Estado do Rio, Vascon
celos Torres, intervenção esta para le
vantar, para tonificar a companhia e 
salvá-la. · Não é passivei destruir uma 
companhia com o acervo e o nome que 
esta possui. V. Ex.a. tem não só a minha, 
mas a solidariedade de todos os Senado
res e, acredito, de todos os recantos do 
País. Estou certO de que a bandeira que 
V. Ex.a. levanta, em nome do Estado do 
Pará, será gloriosa. S. Ex. a. o Senhor Pre
sidente da República certamente dará 
todo o apoio ao Estado de V. Ex.a. e às 
famillas dos funcionários da Paraense, 
que estão aflitos, e que estarão, hoje, a 
postos, para ouvir, através de "A Voz do 
Brasil", o discurso de V. Ex. a. juntamente 
com as manifestações de seus colegas, e 
que representam a voz do Brasil. Aqui 
está a paridade. O Senado da República 
representa a verdadeira paridade e todos 
estamos solidários com V. Ex.a Tenho 
certeza, repito, V. Ex.a, sairá vitorioso, e 
não só V. Ex.a, mas o Estado do Pará, 
que V. Ex.a representa e que merece esta 
vitória. 

O SR. MILTON TRINDADE - As pa
lavras de V. Ex.8 , Senador Ruy Carneiro, 
evidenciam sua formação evidentemente 
cristã · e me. transmitem a certeza e a 
convicção de que alcançaremos uma so
lução justa. Multo agradecido a V. Ex.a., 
Senador Ruy Carneiro. 

(Retomando a leitura.) 
Finalmente, . quero, também, nesta 

oportunidade, transmitir a S. Ex.a. o Mi
nistro Jarbas Passarinho, a quem tenho 
a honra de substituir nesta Casa, a . 
exemplo do que fizeram outros ·colegas, 
a expectativa otlmista de que se acham 
possuidos todos os milhares de conterrâ
neos nossos que acreditam e confiam na 
sua atuação decisiva, dentro do Govêmo, 
a favor da solução desejada por todos os 
paraenses visando à sobrevivência de 
nossa emprêsa de navegação aérea. 

Recém-chegado do Pará, posso garan
tir aos meus pares, Sr. Presidente, que o 
povo do meu Estado confia plenamente 
na atuação do Ministro Passarinho na 
solução favorável do problema em de
bate. Todos sabemos do entusiasmo sadio 
e patriótico com que S. Ex.a. trata dos 
assuntos. ligados ao desenvolvimento do 
Brasil. Amazônida esclarecido, sempre 
com os olhos voltados para o futuro do 
Pais e mercê das suás excepcionais qua
lidades de homem público, já sobejamen
te comprovadas no desempenho das gran
des tarefas administrativas que lhe têm 
sido atribuídas, o Ministro · Jarbas Pas
sarinho é hoje, sem favor, líder incon
teste, politico de Inegável prestigio e de 
ação decisiva no comando supremo da 
coisa pública. Dessa realidade está certo 
o povo da minha terra. Por Isso, estâ 
certo, também, de que S. Ex.a não falta
rá nesta hora dramática por que passam 
os 800 empregados da Paraense e seus 
familiares, além da necessidade de se 
resguardar a capacidade empresarial dos 
homens do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, minha 
palavra, neste momento dirigida ao dig
no Ministro Jarbas Passarinho, é uma 
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palavra de ·fé e de confiança nos. supe
riores desígnios do Govêrno da Revolu
ção, que,. certamente, saberá prestigiar a 
Amazônia numa hora em que ela mais 
necessita. do estimulo, da ajuda e da 
compreensão coletlva para a própria 
afirmação do seu desenvolvimento social 
e econômico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
agz:adecendo a atenção dos nobres .cole
gas .. (Muito bem! ·Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
o Sr. Senador Vasconcelos Torres enviou 
à mesa discurso para ser publicado na 
forma estabelecida pelo § 2.0 do art. 201 
do Regimento. S. Ex. a será' à tendido. ' 

É o seguinte o discurso enviado à 
mesa:. 

Sr. Presidente, · Srs; Senadores, tenho 
repetidas vêzes, nesta Casa, abordado o 
problema do desmatamento sistemático 
que vem sendo feito . no Brasil, pràtlca
mente desde o primeiro século· da colo
nização. 

Ao longo. do tempo, o ritmo das derru
badas vem apenas aumentando. No Cen
tro-Sul, Estados, como os de Minas Ge
rais, Espírito Santo e Rlci de Janeiro 
estão hoje com ás suas reservas florestais 
reduzida~ a um mínimo, e ninguém pre
cisa ser técnico para saber que essa au
sência de florestas 'traz perigoso dese-· 
qullíbrio ao melo natural em que vive o 
homem, comprometendo-lhe as condições 
primárias ·de ·sobrevivência .. 

De há muito nos habituamos a ouvir, 
no Pais, brados de alarma com relação 
ao assunto. Discursos, livros, campanhas; 
comemorações do "Dia da Arvore"; .. 
nada disso logrou Interromper até agora 
a marcha Inexorável dêsse desnuda
mento progressivo do território brasi
leir·o. 

Todos os que transitam pelas estradas 
do País estão habituados ao espetáculo 
rotineiro dos caml11llões carregados de 
lenha ou de carvão vegetal, rumando, 

morosos e rangedores, para os centros de 
consumo... Prosseguimos, pois,· ·nessa 
destruição Irracional de uma riqueza sem 
preço ... 

;Entre as boas medidas tOmadas no plà
n.'o federal para a modificação dês,se qua.,. 
drci, cu citaria, Senhor Presidente, a téc,. 
nica do incentivo fiscal, aplic!!oda como 
estimulo ao florestamento. Mas ainda .é 
cedo para registrar resultados' concretos. 

. ' . . . , 

O problema vem; felizmente, também 
preocupando· a outros' setores administra
tivos do Pais. Aqui estou; exatamente, 
para registrar o que está dito em estudo 
apresentado por uma firma de assessora
mente técnico, contratada pela Secreta
ria de Agricultura de meu Estado, para 
promover a avaliação global do · desen
volvimento da agropecuária no seu ·ter
ritório. 

Diz o e~tudo a que me r.ererl que o 
E~t~:tdo do ~lo .de Janeiro é melo exce
lente para o reflorestamento, por causa 
dos chamàdos "planos não agricultá
V(lis" ·existentes nos Municípios de Para ti, 
Santa Maria Mada.lena, Teresópolis e Re
sende. · 

DiriJo daqui o meu apêlo ao· Secretário 
de Agricultura !;lo Estado do Rio, para 
que não se limite. a ouvir a Informação 
que .lhe foi em boa hora encaminhada 
pelos técnicos, mas que na . mesma se 
inspire ou se apoie para programar e 
objetlvar, com urgência, um plantio ma
ciço de espécimes vegetais de rápido 
crescimento · no's referidos "planos não 
agricultá veis". 

Quando yier a ser tomada tal medida, 
permlto~me fazer a observação, já o esta
rá sendo com um Irrecuperável atraso 
histórico. Quanto mais depressa" portan-

. ~o. melhor. 

E. já que estou tratando do Estado do 
Rio, Sr. Presidente, aproveito a oportu
nidade para um outro registro. Refiro
me ao estabelecimento de preços mini~ 
mos para o arroz produzido no Norte 
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fluminense, cuja safra será adquirida 
pelo Banco do Brasil, que financiará 
também a sacaria. 

O produto vai ser armazenado nos gal
pões da CIBRAZA, em São Fidélls, Pádua, 
Itaocara, · Miracema, Itaperúna e Cam
pos. 

ti:sse financiamento dos rizicultores de 
meu Estado, Sr. Presidente; além de pro
tegê-los contra a· especulação e contra 
o aviltamento . dos preços, é .medida de 
llnpllcações ecoriômicas benéficas para 
tôda a região produtora e atrai para o 
Banco do'Brasll e para·o Govêrno daRe
pública a simpatia e o aplauso de têila 
uma coletividade. laboriosa, da qual me 

. ,·' ' 

faço neste momento o porta-voz volun
tário, procedendo, nesta Casa, pra.zeiro
samente, a êste registro. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Antes de encerrar a presente Sessão, 
lembro aos Srs. Senadores ·a Sessão Es
pecial, amanhã, em horário normal, des
tinada a homenagear a memória do ex
Presidente · Café Filho, de acôrdo com 
requeri~ento do nobre Senador Dina.rte 
Mariz, que fica designado para orador 
da sOlenidade. · 

.. 

Está encerrada a Sessão. 

· (Encerra-se a Sessão às 1B horiZI e 25 
minutos.) 

:·• 



12.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 15 de abril de 1970 

PRESIDf:NCIA DO SR. JOAO CLEOFAS 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. s'enadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard 
· - Oscar Passos - Flávio Brito -

Edmundo Levl - Milton Trindade 
- Cattete Pinheiro - Lobão da Sil
veira - Clodomir Mllet - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Petrô
nlo Portella - José Cândido -
S!gefredo ·Pacheco - Waldemar Al
cântara - Wllson Gonçalves - Du
arte Filho - Dlnarte Mariz - Ma.:. 
noel Vlllaça - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - Domiclo 
Gondlm - João Cleofas - Pessoa 
de Queiroz - José Ermirio - Teo
tônlo Vllela - Arnon de Mello -. 
Leandro Maclel - Júlio Leite -
José Leite - Aloyslo de Carvalho -
Antônio Balbino - Josaphat Mari
nho - Carlos Llndenberg - Eurico 
Rezende - Raul Giubertl - Paulo 
Torres - Vasconcelos Torres - Au
rélio Vianna - Gilberto Marinho -
Milton Campos - Benedlcto Valia
dares - Nogueira da Gama - Llno 
de Mattos - Moura Andrade - José 
Feliciano - Fernando Corrêa - FI· 
linto Müller - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Mello Braga - Celso Ra
mos - Antônio Carlos - Attillo 
Fontana - Guldo Mondln - Daniel 
Krleger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Não há expediente a ser lido. 

A presente Sessão, de acôrdo com re
querimento do nobre Senador Dlnarte 
Mariz, aprovado pela Casa, é destinada a 

homenagear a memória do ex-Presiden
te Café Filho. 

Com a. palavra o Senador Dinarte 
Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Lê o se· 
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, ao ascender a esta tribuna, em 
oportunidade evocativa como esta, o 

· meu pensamento se volta para a minha 
província, numa sentida e comovida ho
menagem póstuma à memória inapagá
vel de um dos seus filhos mais eminen
tes, daquele que foi o maior, entre os 
maiores, exemplo de humildade e exal
tação, sonhador da grandeza de seu Pais, 
símbolo de uma época, glória de uma 
geração: João Café Filho. 

Lançando um olhar retrospectivo para 
a marcha inexorável do tempo, relem
bro o meu primeiro contato com Café 
Filho. O seu nome havia atingido os pi
náculos da popularidade em todo o Es
tado, mercê de sua atuação no selo das 
classes operárias, como bandeira e ins
trumento de luta das reivindicações de 
uma gente até então marginalizada das 
conquistas sociais, para as quais o Bra
sil começava a despertar, sob o Influxo 
e as inspirações das Idéias de justiça 
social que desabrocharam por tôdas as 
civilizações após os últimos grandes con
flitos mundiais, Café Filho ergueu em 
meu Estado o estandarte vitorioso dessas 
conquistas, ficando o seu marco Inicial 
no melo dos mais humildes trabalhado
res de Natal, exatamente os pescadores 
do bairro das Rocas, a classe mais de
samparada e abandonada, morando num 
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pedaço de chão e mourejando na Imen
sidade do mar, tendo como única caricia 
o beijo fustigante dos ventos e das ondas 
e por única lâmpada a luminosidade das 
estrêlas cadentes. 

Ai a sua voz rebelde encontrou as pri
meiras ressonâncias, e os ouvidos dos 
pescadores passaram a repetir, como os 
búzios do mar, o eco de sua oratória 
tumultuosa e revolucionária. 

Ao seu lado se enfileiraram desde .logo 
as classes mais empobrecidas, a quem 
defendia ardoroSamente, e contra· êle se 
colocaram os · potentados e detentores 
do poder, ciosos dos seus Imensos privi
légios, a quem êle acusava. destemerosa
mente, responsabll1zando-os pelos sofri
mentos e angústias dos deserdados da 
fortuna. Essa sua atlvldade lhe valeu, 
como era óbvio, a mais ferrenha perse
guição, a tal ponto que terminou por 
ser expulso do Estado, pelo então Gover
nador. Asilou-se no vizinho Estado da 
Paraíba, numa predestinação e numa 
antecipação de verdade vidente, pois 
aquela região se tornaria de futuro o 
berço de graves acontecimentos nacio
nais que tiveram como palco aquêle pe
quenino e glorioso Estado. 

Aproximava-se a campanha da Alian
ça Liberal, e Café Filho nela se Inte
grava de corpo e alma, palavra e ação, 
para mais tarde se Identificar com os 
postulados. revolucionários, tomando-se, 
pela Imprensa, onde militava dlàrlamen
te com artigos Inflamados, e pela tribu
na, que sempre foi o veículo memorável 
de suas formidáveis vitórias politicas, 
um dos líderes maiores da Revolução de 
1930. 

Não podemos fugir à evocação de al
guns detalhes que são Imprescindíveis à 
revelação da Imagem do líder. Defla
grada a Revolução, recebi do então Ca
pitão Abelardo Castro, do 29 BC, se
diado em Santa Luzia do Sabugy, na 
Paraíba, e meu companheiro de conspi
ração, a Incumbência de organizar uma 
coluna para ocupar militarmente a im-

portante região do Seridó, e ao mesmo 
tempo servir de fôrça auxiliar das tropas 
armadas sob o seu comando, que segui
riam com destino a Natal. 

Sabia o Capitão Abelardo da existên
cia de vultosa quantidade de fuzis e mu
nições em Calcó, minha terra natal e 
centro de operações das minhas atlvl
dades, deixados ali pelo Govêrno do Es
tado, quando da Incursão da coluna Pres
tes, que passara nas suas proximidades. 
Tendo havido desencontro de seu emis
sário com a. minha pessoa, e sabedor no 
sábado, 4 de agôsto de 1930, do desenca
deamento da Reyolução, coloquei-me em 
contato com elementos de vanguarda na 
Paraíba, que estavam à frente do mo
vimento revolucionário, e despachei .co· 
mo pessoa de ligação o Dr. Adaucto Mala, 
que depois seria desembargador em Per
nambuco e por várias vêzes Presidente 
dos Tribunais de Justiça e Eleitoral da
quele Estado. 

Antecipava-me, assim, às Instruções 
que posteriormente viria a receber. A 
esta altura Instalava-se em Natal a Jun
ta Governativa, composta do Tenente
Coronel Lulz Tavares Guerreiro e dos 
Capitães Julio de Peruse Pontes e Abe
lardo de Castro. De Imediato fui cha
mado ao telefone pelo meu companheiro 
e chefe revolucionário Capitão Abelardo 
de Castro, que me comunicava a minha 
nomeação para Prefeito de Calcó, e so
licitava a Indicação de outros nomes pa
ra prefeitos de municípios da Região do 
Seridó, que tinha como capital e quar
tel-general a cidade de Calcó. Soube, 
nessa oportunidade, que a Junta Gover
nativa teria recusado o seu apoio a 
Café Filho para que êste se Investisse 
nas funções de Interventor, e na mes
ma ocasião fui convocado a comparecer 
a Natal, onde estava sendo esperado o 
General Juarez Távora, à testa de nu
merosa caravana mll1tar, figurando en
tre êles o então Tenente Juracy Maga
lhães. Chegando a Natal assisti à entra
da triunfal de Juarez Távora e sua comi-
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tiva, quando êste· falou a. uma entusiás
tica multidão que se acotovelava em 
frente ao edifício dos Correios e Telé
grafos. Nesse momento fui convidado 
pelo capitão Abelardo de Castro para 
acompanhá-lo à residência do desembar
gador Sllvlno Bezerra, nieu primo-irmão, 
figura exponencial da vida potiguar, cre
dor do maior respeito dos norte-rio-gran
denses, pelas suas excepcionais qualida
des de caráter e honradez. Seguimos em 
éompanhia do Dr. Irineu Jofflly, parti~ 
cip'ante da comitiva Juarez, e que mais 
tarde viria a ser Interventor do Estado. 
O trajeto do local do comício até o local 
da· residência do desembargador Sllvino 
Bezerra f~i feitÓ em automóvel de minha 
propriedade e a visita ao desembargador 
tinha· poz: objetivo convencê-lo, em nome 
da Revolilçãq, a aceitar a Interventoria, 
já que recusara o convite anteriormente 
formulado pela Junta Governativa. O 
Dr·. Irineu Joff!ly fôra seu colega de tur
ma e acreditava no êxito de sua inter
ferência, superando as resistências· do 
magistrado. o desembargador Silvino 
Bezerra era irmão do então Senador, ex
Deputado Federal e ex-Governador José 
Augusto. Bezerra de Medeiros, e· sobrinho 
afim do Governador deposto, Juvenal 
Lamartine de Faria. Presenciei, nessa 
ocasião, um diálogo impressionante, que 
jamais seria por mim esquecido. O ·Dr. 
Irineu Jofflly, vencido em todos os ·ar
gumentos aduzidos perante o seu antigo 
colega de Faculdade, recorreu em derra
deira instância ao sentimento do pa
rentesco,· para induzir o desembargador 
a aceitar a Interventoria, declarando 
achar irrelevante ou de somenos im
portância essa questão,· justamente a 
alegada para respaldar a recusa do con
vite. Foi então quando o desembargador 
Sllvino Bezerra, encerrando definitiva
mente a entrevista, em tom compungido 
e solene, declarou: "Desgraçado do povo 
que não respeitar o sentimento da fa
mília." Não é preciso esclarecer que o 
desembargador, convidado para assumir 
o govêrno estadual, era sobrinho afim do 

Governador deposto pela Revolução, 
Com estas palavras. terminava a visita 
e eram formalizadas as despedidas. Raro 
e tocante exemplo de renúncia e digni
dade, tão difícll nos dias tempestuosos 
que. viveu o Pais durante a República 
passad~;t .. 

Quando regressávamos ao .prédio onde 
se achava acampada a caravana Juarez 
Távora, vi um homem bem môço, agita
do e nervoso, vestindo terno .. branco e 
chapéu de. palhinha, muito em moda 
naqu.ela época, dirigir-se irrequieto para 
o Dr. Irineu Joffily, indagando o resul
tado da visita. A resposta foi concisa: "O 
Sllvino ~ão aceitou." O semblante. do 
homem de branco modificou-se com a 
noticia e naquela hora anteviu' um passo 
valioso para a realização do. seu objetivo. 
o homem de branco era. Café Filho, a 
quem conhecia pela primeira vez e a 
quem fui no mesmo instante aprésenta..: 
do pelo Capitão Abelardo de Castro, com 
as seguintes palavras: "Conhece o .nosso 
bravo companheiro, prefeito de Caicó?" 
Café Filho fitou-me com ar de surprêsa, 
para .logo em: seguida pedir-me que ,O 

procurasse em sua .moradia, pois dese
java multo trocar idéias comigo. Pelas 
primeiras conversas mantidas verifiquei, 
de ·imediato, que não !ria existir têrmo 
de convivência entre a minha pessoa e 
a ·do líder revolucionário. Havia de suá. 
parte uma desconfiança com relação a 
mim, talvez alimentada pelo pressuposto 
de ser eu, dentro da Revolução, elemen
to radicalmente ligado às fôrças do 
Exército, com as quais êle já tivera al
guns atritos e dlvergênc!ás. Por 'outro 
lado a sua desconfiança tálvez se nu
trisse no fato de ver em mim uma vin
culação por laços de família ao· sistema 
oligárquico até então dominante. Tudo 
isso, porém, não me impediu de procurá
lo em outras ocasiões. Embora destacas
se sempre o meu parentesco com figuras 
políticas que ·a Revolução · destronara, 
não escondia o desejo de que eu me 
tornasse um representante seu na lide
rança política da poderosa e altiva re-
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glão serldoense. A política do meu.Esta
cto; conforme previra, ficou durante al
gum tempo subordinada à,orientação dos 
dirlgentes·paraibanos, tendo à frente o 
Dr .. Antenor Navarro, a quem Café Filho 
se,vlnculara durante o seu.exilio naquele 
Estado. . ,. ·. ·, .·.: 

Irineu Jofflly investiu-se na Intiirven: 
teria', substituindo a Junta· GOvernativa, 
pro'vocando romplmeritos entre os 'revo
lubionári<Ú!, para, em poúcos meses ser 
sueedidÓ.1"pelo. então Té:iiente l'á'luislo 
Moura. Nessa oportunidade já eram pro
fundas · as . discordâncias, e ao lado do 
Govêmo ficavam apenas ·alguns lideres, 
dentre os quais Café Filho, já que a 
maioria tomara novos rumos, desencan
tada com a ditadura que se Implantava 
ostensivamente no Pais, frustrando os 
Ideais que animaram o movimento histó
rico de 30. Os dissidentes, por mim lide
rados, tomaram o destino da luta, cairam 
ria conspiração, e em 1932 São Paulo 
deflagrava a refrega, Incendiando em·to
do o País o espírito da mais pura rebel
dia cívica. Foi uma seqüência de comba
tes, de legiões de voluntários, de entre
veras sangrentos, de mortes anónimas, 
de prisões, de . angústias, de vitórias e 
derrotas, 

Permiti-me o relato sucinto dêsses 
acontecimentos que marcaram a vida do 
País e do meu Estado, para assinalar o 
momento de meu encontro com êsse ho
me.m lendário que foi Caté Filho; e poder 
contar com minúcias e detalhes os epi
sódios culminantes de uma existência 
rica de conteúdo humano e de atos da 
mais autêntica bravura e do mais acen
drado patriotismo. 

Estivemos em campos opostos, de~ 

pois juntos, ambos lutando, nas trinchei- . 
ras cívicas dos nossos ideais, o combate 
mais puro e sem tréguas, em ,defesa dos 
princípios que julgávamos certos para .a 
grandeza e o prestígio da democracia e 
de nossa terra. 

Posso dizer, como testemunha ocular 
que fui;. a partir dêsse encontro .memo-

rável, que .Café Filho foi um·,bravo .e:um 
forte. ·A .semelhança do. estribilho ines, 
quecível dos versos em que o poeta maior 
de nossos .. sentimentos nativistas canta
va a cbravura;;dO .guerreirO,•;pOSSO dizer 
também: "Meninos, eu vi"~,;;·... : :.•:·'.:. 

·sim,.,~rs.:.Senadores, eu vi.. .. 

·VI Café Filllo de lenço branco '·iiá 
mão, cabelos revoltos, olhar'Hiimlnado; 
subir e :descer as ladeiras clas' ':Rocas ')é 
das Ql:lintas; riâ IÍlinha bem"amaáa'd~ 
dade do :Nataúonduzindó muli;idões p:i:~ 
tetizadas pelo mistério de seu verbo, em 
romarias gigantescas, noites e madruga
das, cantando hinos de .libertação que 
falavam de amor, de paz, de pão e de 
felicidade. 

VI Café Filho nas balTicadas, . ·ba
leado e ferido, fazendo do seu sangue a 
semente que· germinaria o fruto da sua 
vitória. Vl~o acusando os poderosos, os 
violentos, os desumanos e os déspotas, 
com a arma maior que sempre usou: a 
palavra feita de fogo, que· fazia tremer 
as muralhas dos ditadores. · · 

VI Café Filho nas ·tribunas forenses, 
advogando os humildes, . os descamisa
dos, os ofendidos e .humilhados, os per
seguidos e injustiçados, e sem possuir os 
diplomas acadêmicos dominava a tribu
na com a· mestria dos. doutores e o bri
lhantismo dos jurlsconsultos. 

Vi Café Filho no Parlamento, eleito 
Deputado Federal com o ·mais alto coefi
ciente eleitoral já atingido por um ho
mem público em meu Estado, eleito só 
pela cidade do Natal, que o fê;~ seu ídolo 
e seu líder incontestável. Vi-'o na Câ
mara Federal. ser escolhido sucessiva
mente pela Imprensa o. mais combativo 
e eficiente representante do Congresso 
Nacional. Vi-o travar os mais terríveis 
embates trlbuníclos e vencê-los com ·a 
galhardia e a coragem dos que lutam 
tocados pelo·ideal de uma causa sublime. 

VI-o, com. um discurso apenas, derru
bar um Ministro de Estado; discurso de 
um só, sem bancada a liderar. 
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· VI-o enfrentar os mais categorizados 
esgrtm11tas da palavra e fazer vitoriosos 
oa .seua pontos d.e vista, com a fOrça 
única. . de aua. dialétlca formidável e o 
prestigio e a.. autenticidade d.e suas con~ 
vlcções lnvencivela .. 

VI-o polemizar com os mais respeltâ~ 
veis vultos do Parlamento. e terçar ar~ 
ilt11.s com a elegância de , um est~sta e 
c.om a beleza de linguagem de uni clás
sico. Sabia .. talar ao povo das Rócas e 
aO.s pretÓrios mais altos· da inteligência 
pátria. · · 

. VI Café Filho alçado à. Vice-Presic!An~ 
ela da República, sufragado ao lado de 
Getúlio Va.rgas, e . a11 exercer o cargo 
com a· dignidade de um nobre romano, 
êle .que era um plebeu do subúrbio mais 
pobre de Natal. A Vlce-Presldêncla, sob 
sua gestão, ganhou a altitude .e elevação 
que jamais tivera. :G:le soube dar dimen
são política e humana ao cargo, transfor
mando-o de mera posição decorativa e 
de ·substituição eventual, em departa
mento dinâmico da administração. Nes
sa condição visitou o mundo inteiro, le
vando a todos os recantos a Imagem fiel 
do nosso Pais, celebrando convênios e 
acOrdos Internacionais, despertando go
vernos e povos estrangeiros para os pro
blemas e as realidades de nossa Pátria. 
VI-o, na Vlce-Presidêncla da República, 
alhear-se às questiúnculas e rivalidades 
:!lartldárlas, êle que era um tempera
mento 'inflamado e Irrequieto, para se 
tornar unia expresão do poder modera
dor, encontrando o d~nomlnador comum 
entre os anseios populares e as condes
cendências do Poder. 

O Sr. Vuconcelos Torres - V. Ex.8 

permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois não, 
Sr. Senador .. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Na his
tória· politica brasileira, a figura de João 
Café Filho é singular. Homem de con
tato com o seu povo e campeonisslmo 
na atuação parlamentar, destacou-se, 

em determinado período da nossa agi
tada vida politica, prlmelr.o, como Lider, 
depois, como a figura contraditória. Li
der porque, combatendo um regime, foi 
o autor da frase imortal, hoje titulo de 
livro e matéria de pesquisa dos nossos 
sociólogos e daqueles que estudam· a 
ciência politica: "Lembrai-vos de 37." 
Paradoxalmente, depois, êle,. que dera. o 
bradO de alerta contta a ditadura, uniu· 
se ao chamado ditador, eu faço questão 
de ·dizer ''chamado ditador", porque, por 
uma dessas contingências brasileiras, 
embora não qulsesS'e.a ditadura, era obri
gado a exercer o regime. torte: Posterior
mente, deu as mãos àquele a quem com-. 
batera violentamente, na linguagem 
miui virulenta de que se tem noticia 
neste Pais, porque Café Filho era o 
exemplo do parlamentar ·combativo. E, 
como a memória do povo é fraca, multo 
fraca, aliás, João Café Filho foi Vlce
Presldente da República justamente de 
Getúlio Vargas. O aparte é de homena
gem, mas permita V. Ex.a situar as con
tradições a que, às vêzes, o politico é le
vado, porque, como dizia um conterrâneo 
meu, a politica é uma espécie de calen
dário - num dia se diz uma coisa, num 
outro se faz outra. Mas houve determi~ 
nada linha de coerência na vida de João 
Café Filho. Assumindo a PresidênCia da 
República, revelou sua Inteligência, por
que apelou justamente para o povo, la
mentando a. morte daquele a· quem iria 
suceder, o saudoso Presidente Getúlio 
Vargas. Considero que a homenagem é 
de sentimento, mas pediria permissão a 
V. Ex.a para fazer um destaque especial 
ao politico brasileiro que João Café FI
lho encarnou. Não há posslbllldade de 
coerência na vida. política. A coerência, 

· aliás, segundo se diz fllosõficamente, é 
Inadmissível, porque, às vêzes, defende
mos determinados pressupostos t!losófl· 
cos e no dia seguinte temos de contradi
tá-los. E êle fêz Isso. Peço permissão a 
V. Ex.n - que é o autor da homenagem 
- para a ela me associar, dizendo que 
João Café Filho foi o exemplo típico do 
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deputado. Foi o pioneiro dos requerimen
tos de Informações; ninguém fêz mais 
requerimento de Informações, no Brasil, 
até hoje, que João Café Filho. No Palá
cio Tlradentes, Impressionava o fato de 
êle receber não apenas elementos do seu 
Estado natal - o Rio Grande do, Norte. 
Foi um Iider na Guanabara: os homens 
do subúrbio, das zonas mais pobres da 
antiga Capital Federal e da área situada 
em meu Estado - a Baixada Fluminen
se-'- encontravám sempre nêle um aten
dimento carinhoso. Tinha uma capacl~ 
dade de diálogo que não · conheÇo Igual 
no Pais. Eu poderia dizer multo mais. 
Não poderia V. Ex.11 ficar no monólogo, 
neste Instante, e procurei estabelecer 
um diálogo em tõi:no dêsse homem que 
homenageamos e que, através cios seus 
feitos, mostrou que a fragilidade da al
ma humana do politico se embute per
feitamente dentro da vida latino-ameri
cana. :l!:le foi o homem do dia, o homem 
da hora, um homem que soube compre
ender o pensamento do seu povo. E o 
Rio Grande do Norte, que V. Ex.11 tão 
dignamente representa nesta Ca.sa, deve 
ter orgulho de haver tido um'fllho de tal 
categoria, com tanta dimensão, cuja bio
grafia ainda deverá ser· ·escrita quando 
se contarem os episódios desde 30, desde 
37 até o dia de hoje. O livro de memó
rias de Café Filho, aliás, conta multa 
coisa - eu tive oportunidade de ler. 
Quero, neste Instante, associar-me às 
homenagens requeridas por V. Ex.11 É o 
Estado do Rio dando um abraço no Rio 
Grande do Norte, nesta, Sessão de reve
rência ao grande brasileiro. 

O SR. DINARTE MARIZ - Mul~o gra
to a V. Ex,n pelo aparte. Apenas devo 
discordar quando se referiu à divergên
cia de atitudes do homem cuja memó
ria homenageamos, nesta hora. Tendo 
sido êle companheiro do ex-Presidente 
Getúlio Vargas, em 1930, quando da re
volução para derrubar o sistema então 
dominante, posteriormente, foi SI:'U com
panheiro de chapa dentro do regime de" 

mocrático, pleiteando perante · ·.., povo 
bra.sllelro uma eleição · dlreta e, sobre
tudo, popular. Tenho a Impressão de que 
não há nenhuma Incoerência nesses dois 
episódios. Ao contrário, parece que êles 
se ajustam perfeitamente: o homem que 
auxiliou a derrubar um regime oligár
quico depois se reconc!llou, não com o 
ditador, porque nessa hora o ex-PreSI~ 
dente Getúlio Vargas era apenas um ci
dadão brasileiro pleiteando uma eleição 
dlreta, pelo povo, democrática. Então, o 
Sr. João Café Filho, Indicado pelo seu 
partido, figurou na chapa encabeçada 
pelo Presidente Getúlio Varga:s. · 

O Sr. Clodomi!-' Milet - v: Ex.11 per~ 
mite um aparte? · · . 

· O SR. DINARTE MARIZ .:..._ Co~ pra
zer. 

O Sr. Clodomlr Milet - No momento 
em que v. Ex.a., falando em nome. do Se
nado, no brilhante discurso que está 
pronunciando, homenageia a memória 
de João Café Filho, quero associar-me a 
esta manifestação, como Senador e es~ 
peclalmente como maranhen:Se, . trazen
do a solidariedade de meu Estado. · Co
nheci Café Filho em 1949, quando In
gressou ·no Partido LSocfal PrÔgresslstá., 
do qual foi fundador. Acompanhei-o, 
quando candidato à Presidência da Re
pública, · nas suas excursões pelo meu 
Estado. Café Filho já era·multo corihe
cldo no Maranhão, principalmente na 
Capital, onde teve uma votação espeta
cular, àquele tempo para Vlce-Presidén
te da República. Conheci-o como Depu
tado Federal e tornamo-nos amigos na
queles dias tormentosos que se seguiram 
ao sulcidlo de Getúlio . Vargas. Sempre 
me distinguiu com as melhores demons
trações de afeto e me dava um trata
mento todo especial, já· pela amizade 
que nos unia, quer por representar, como 
êle, durante multo tempo, um pequeno 
Estado· sofrido do Norte e do Nordeste. 
Posso declarar a V. Ex.a que é Inteira
mente procedente o argumento com que 
rebateu aquela observação feita pelo 
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nobre Senador Vasconcelos Tôrres. De 
fato, Café Filho, que lutou ao lado doe 
Getúlio Vargas em 1930, participou como 
seu companheiro de chapa nas elelçõe;; 
de 1950, candidatando-se a Vlce-Presl
dente da. República pelo seu Partido, o 
Partido Social Progressista, que o esco
lheu justamente para companheiro da 
chapa. de Getúlio Vargas. ll:le represen
tou, naquele momento, o partido que era 
coligado 'do outro, ao qual pertencia Ge
túlio Vargas. Não há, por conseguinte, 
nenhuma Incoerência. Nós, políticos, sa
bemos· que, muito mais que nossos pró
prios interêsse.s, em todos os tempos e 
em tôda.s as ocasiões, defendemos os in
terêsses coletlvos, especialmente aquêles 
dos partidos a que nos filiamos. V. Ex.11 

tem, com o meu aparte, a solidariedade 
do meu Estado e a minha própria ao 
magnifico discurso que está pronun
ciando, neste momento, em homenagem 
.à memória de Café FUho. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agradeço 
a V .. Ex.11 a gentileza do aparte. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite V. 
Ex.11 um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com multo 
prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Fui compa
nheiro do Presidente Café Filho na fun
dação do Partido Social Progressista. ll: 
com satisfação que dou meu testemunho, 
fazendo minhas as palavras do nobre 
colega, Senador Clodomir Milet. Com
preendi, como certamente V. Ex.a. e a 
Casa. compreenderam, o verdadeiro sen
tido das observações feitas pelo nobre 
Senador Vasconcelos Torres, que teve a 
cautela de afirmar não ter visto ne
nhuma incoerência no comportamento 
político do saudoso estadista Caf6 Filllo. 
Coube-me a tarefa, hoje histórica,· de 
integrar a comissão que foi à Fazenda 
Itu, em São Borja, no Rio Grande do 
Sul, para dar conhecimento a Getúlio 
Vargas da deliberação tomada pelo meu 
partido, então partido também de Café 

Filllo, lançando sua candidatura à Vice
Presidência da República, na chapa en
cabeçada por Getúlio Vargas. Antes, já 
participara de conversações para con
vencer Café Filllo da necessidade parti
dária de aceitar êle aquela. Investidura. 
O receio então apresentado por Café 
Filho era exatamente a posição que to
mara, durante vários anos, de comba
te à orientação política de Getúlio Var
gas. Convencido por nós, os seus com
panheiros, de que se tratava de uma 
disputa democrática, através das uma~ 
às quais Getúlio Varga.s se submetia, 
não víamos incoerência de espécie al
guma.. Tratava-se, repito, de Irmos bus
car o veredicto popular, a decisão do 
povo. Mas, volto à lembrança de que 
participei da comissão que foi levar a 
Getúlio Vargas a deliberação tomada 
pelo Partido Social Progressista. E te
nho bem presente à minha memória, 
como se tivesse acontecido há segundos, 
a conversa com Getúlio Vargas; a ma
neira como recebera a nossa indicação, 
as referências excepcionalmente elogio
sas ao passado politico de Café Filllo, e 
como Getúllo Vargas recebia aquela in
dicação, como a aplaudia sem rPstrições, 
e como gostosamente o fazia, porque, 
afirmou Getúlio Vargas naquele momen
to, sentia-se honrado em ter a seu lado 
político daquela estatura moral para se
cundá-lo na Presidência da República. 
:a:ste o depoimento que desejo conste do 
discurso oportuno que V. Ex.11, nobre Se
nador Dlnarte Mariz, profere neste ins
tante, em preito justíssimo à memória 
de um autêntico estadista, política ex
cepcional que homa a classe política. A 
Nação está lembrada do episódio que se 
seguiu à morte de Getúlio Vargas. Se se 
fizesse, naquela oportunidade, um levan
tamento da opinião pública, certamen
·te a resposta seria unânime: Café Filho 
não assumiria a Presidência da Repú
blica nas circunstâncias em que se ha
via verificado a tragédia de Getúlio Var
go.s. Mas, o homem excepcional que o 
Senado hoje está homenageando, discreta 
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e corajosamente, deixou seu lar mo
desto e, a pé, foi até o Palácio do ca
tete e assumiu, no silêncio daquela dor 
que invadira a Nação, a Presidência da 
República. Dos milltares, que àquela 
época combatiam Getúlio Vargas, por 
respeito a Café Filho, não houve reação 
alguma: e Café Filho continuou. Os 
acontecimentos posteriores são da His
tória. Ninguém os ignora. Fiz questão de 
prestar êste depoimento como compa
nheiro que teve a .satisfação e a honra 
de ser companheiro de Café · Filho na 
fundação do Partido Social Progressista. 
Com estas palavras ficam também re
gistradas as homenagens à memória de 
Café Filho, que transmito - tenho a 
certeza - em nome da Bancada paulista 
no Senado da República. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sou muito 
grato ao aparte de V. Ex. a, Senador Llno 
de Mattos, que reputo valioso às home
nagens que ora prestamos à memória de 
Café Filho. (Lendo.) 

Sim, Senhores, eu vi. Vi Café Filho 
erevado à mais alta culminância da Re
pública, empossado na Presidência, após 
a tragédia do suicídio de Vargas. Vi Café 
Filho e:(ercer a suprema magistratura do 
País com o equllibrio e as virtudes mais 
excelsas de um predestinado. Jamais 
pensara em chegar ao· poder, êle que era 
um acusador costumârio de todos os po
derosos. E em chegando soube exercltã
lo com a estatura de um estadista. V:i-o 
organizar sob seu comando um dos mais 
gabaritados Ministérios que a República 
jâ tev-e. Vi~o enfrentar o melindroso 
problema da reforma monetãria e cam
bial e suspendê-la na véspera de sua 
execução, ao saber que convivas do seu 
gabinete presidencial jogavam elevadas 
quantias e especulavam negócios e lucros 
astronómicos nas flutuações da Bôlsa. 
Vi-o triunfalmente recebido nos braços 
do povo português, que enxergava no 
então presidente a expressão mais lídima 
do !Jrasileiro genuíno e comum, do ho
mem sem vaidades, imagem e semelhan-

ça do seu povo. Vi-o corrigir vârias opi
niões e tendências, que na tumultuada 
mocidade chegaram a povoar suas fan
tasias. Ao regressar de uma das viagens 
ao exterior, observando e analisando 
costumes. e governos, declarava: "cor
rigindo uma tendência socialista, que 
animava minhas campanhas politicas, 
retornei convencido da necessidade de 
estimular a iniciativa privada no. âm
bito interno". . . "E no plano exterior, . da 
necessidade de realização de uma poli
tica de portas abertas para acionar nos
so desenvolvimento." 

O Sr. José Ermírlo - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com muito 
prazer. 

O Sr. José Ermírio - Tive a honra 
de conhecer o Presidente Café Fllho no 
dia 4 de junho de 1955. S. Ex.a honrou
nos com sua presença na inauguração 
de nossa fãbrica de alumínio em Mairin
que, Estado de São Paulo. Recebemo-lo 
com o operariado feliz, pois conhecia 
bem seus princípios democráticos. Na 
reunião, quando. tive a honra de saudâ
lo, disse a S. Ex.11: "Esta luta vem de dez 
anos, suando sangue; mas, Excelência, 
não pedimos favores, nem federais, nem 
estaduais, nem municipais. Nessa luta. 
v. Ex.a vai ver, quase todo o mundo, com 
exceção da Itâlia, nos deu um pequeno 
apoio para que se fabricasse alumfnio, no 
Brasil." Isto o comoveu de tal forma que 
êle ficou para o almôço; e neste, Iem~ 
bro-me bem de que um abacaXi foi pôs
to na mesa, e a êle apresentado para 
"descascar o abacaxi da nova Presidên
cia da República". l!:le achou interes
sante a referência. Homem da personali~ 
dade de Café Filho, atendeu a convite 
de um humilde brasileiro - não politico, 
que não era político - que lutou êsses 
anos todos para· dar uma fábrica de alu~ 
minlo ao Brasil. A sua presença como~ 
veu-nos profundamente, e até hoje ve~ 
neramos com respeito o exemph de au~ 
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toridade e dignidade que deu ao Brasil, 
trabalhando .. pelo bem-estar de todos 
nós. 

O SR. DINARTE MARIZ -Muito grato 
a V. Ex.a, pelo aparte, tão oportuno, 
sôbre a vida de Café Filho. 

(Retomando a leitura.) 

Vi Café Filho repelir, em encontro rea
lizado nos jardins da Gávea Pequena, 
que se prolongou até à madrugada, a 
insinuação de eminente homem público 
de projeção nacional, politico de um 
grande Estado e dirigente do partido 
mais forte de então, no sentido de lhe ser 
atribuído o papel de coordenador de 
uma candidatura de união nacional, 
pois para . .tanto contaria com os gover
nadores da Bahia e de São Paulo, evi
tando-se, assim, o lançamento do nome 
do Sr. Juscelino Kubitschek, já esboça
do, e as possíveis dissidências que pro
vocaria dentro de suas próprias hostes 
partidárias. :S:sse comportamento inicial, 
de recusa terminante de qualquer inicia
tiva que viesse a comprometer o seu go
vêrno no campo das especulações politi
cas, não foi d!f•erente do final que, por 
incompreensão, motivaria o seu afasta
mento do poder. 

Vi Café Filho, nos dias que antecede
ram à moléstia que o levaria ao hospital 
e à licença, manter comigo um diálogo 
que merece ser rememorado para o de
vido registro, na crônica dos tempos. 
Após um jantar com parlamentares na 
Gávea Pequena, onde costumava passar 
os fins de semana, solicitou-me que o 
aguardasse para seguirmos juntos, em 
meu automóvel, com destino ao Rio. Fi
zemos o percurso lado a lado, a sós. Jus
celino fôra eleito e as noticias de que 
não se empossaria dominavam os co
mentários da opinião pública. No pró
prio gabinete presidencial, o Chefe da 
Casa Civil e o da Casa Militar, além de 
figurns de destaque politico que o fre
qüentavam, não eram estranhos ao as
sunto. Tive oportunidade de perguntar 

a Café Filho: "Então, Presidente, vamos 
para o golpe?" Respondeu-me com outra 
interrogação: "Como?" Relatei-lhe o que 
ouvia diàriamente nos gabinetes do Pa
lácio, ao que aduziu; "Com que contam 
para tal?" E acrescentou: "Neste Pais só 
as Fôrças Armadas, numa crise, têm 
condições de dar um golpe de Estado, ou 
o Presidente contando com a colabora
ção destas. Não existe uma coisa nem 
outra. Ademais, já dei instruções ao Mi
nistro da Guerra, homem forte - acres
centou -, para armar o dispositivo ne
cessário a fim de assegurar a posse do 
eleito." O Presidente Café Filho manteve, 
assim, rigorosa coerência com a sua pri
meira atitude, quando recusara interfe
rir no problema sucessório. Meses depois 
o próprio General Henrique Teixeira 
Lott me confirmava a atitude do pran
teado Presidente. 

Vi Café Filho, na Presidência da Re
pública, retirar minutos da sua Inces
sante atividade, para voltar às origens e 
refletir sôbre os problemas de seu que
rido Rio Grande do Norte. Vi-o autorizar 
o estudo e celebrar o convênio para a 
implantação da energia de Paulo Afon
so no meu Estado. VI-o estudar e debater 
a melhoria do pôrto de Natal, através de 
sua desobstrução, e as soluções que pre
conizava naquela época eram as mesmas 
que a técnica contemporânea vislumbra. 
VI-o determinar as medidas para a cons
trução dos portos telesférlcos de Macau 
e Areia Branca, para a pavimentação da 
estrada Natal-Mossoró, para as obras 
das barragens dos açudes Oltlcica e San
ta Cruz, que possibilitariam a irrigação 
dos vales de Açu e Apod!. Vi-o mandar 
construir o importante edifício-sede do 
IPASE, em Natal, e o Hospital dos Pes
cadores, no bairro das Rocas, além de 
vários entrepostos de p•esca no litoral do 
meu Estado e Inúmeras escolas para os 
filhos dos homens do mar. Vi-o adotar 
as providências necessárias para a fixa
ção, no Rio Grande do Norte, do 3.0 Ba
talhão de Engenharia e Construções, uni-
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dade Militar que tão relevantes oorviços 
vem prestando ao meu Estado, ao Nor
deste e ao Brasil. Vi-o profundamente 
preocupado com os inalares problemas 
que pudessem modificar a infra-estrutu
ra do Estado, a fim de aparelhâ-lo para 
a arrancada do desenvolvimento. 

Vi Café'Filho convocar-me par!l. dispu
tar uma cadeira senatorial e vi também, 
naquela época, o seu grande cuidado em 
pacificar a politica norte-rio-grandense, 
através da divisão equânime dos postos 
eletivos entre os principais líderes das 
duas maiores agremiações - UDN e 
PSD - que buscavam aguerridamente a 
conquista da hegemonia politica do meu 
Estado. VI-o igualmente, um ano depois, 
recrutar-me outra vez, desta feita para 
a governança do Estado, ressalvando, em 
palavras solenes, que seria a sua der
radeira ingerência nas questões de or
dem política que diziam respeito ao Rio 
Grande do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vi Ca
fé Filho - e aqui a memória se torna 
nebulosa pela dor e pela tristeza -
tombado, ferido, prostrado, vencido e 
emudecido pela enfermidade que lhe 
atingira o imenso e desmesurado cora
ção. :t!:le, que sempre perorava em seus 
discursos com os versos de Castro Alves 
- "A praça é do povo, como o céu é do 
condor" -, êle ali estava em seu leito, 
condor lancetado, pâssaro de asas parti
das, silêncio e incomunlcabllldade. Vi sua 
casa cercada em novembro de 1955, e fui 
o primeiro a transpor o cêrco de Isola
mento e visitá-lo em seu modesto apar
tamento do Pôsto Seis. Vi-o deposto do 
poder, por não querer submeter-se às 
pressões dos que haviam empolgado o 
comando da Nação, sob o pretexto de 
defender a Democracia. 

Vi-o dizer um "não" ressoante e his
tórico ao seu Ministro da Guerra, sa
bendo que naquela negativa estavam 
comprometidos o seu destino e a sua po
sição. Mas, entre um "não" com dignl-

dade e um "sim" desmoralizante, Café 
Filho jamais hesitaria, fiel às suas ori
gens e à. sua formação. 

Vi Café Filho alijado da Presidência 
da República, em situação de penúria e 
pobreza, conta.blllzando o seu orçamen
to doméstico em companhia de sua. ex
tremosa e dedicada· espôsa, e chegando 
à. conclusão de que teria de fazer cortes 
profundos nos gastos que jâ eram pe
quenos, para ter condições de se man
ter. Foi então que nos reunimos, alguns 
amigos seus, dentre os quais participei 
com multa honra, e moblllzamos um pe
queno capital ·investido em determinada 
emprêsa, para que êle desempenhasse 
um cargo de dlreção e fizesse jus a uma 
retirada mensal de 30 contos. Dentre as 
medidas drâstlcas de economia familiar, 
dispensara os serviçais da casa e chega
ra ao extremo de retirar o filho de um 
colégio particular para matriculá-lo em 
uma escola pública, pois não podia pa
gar a anuidade. Foi ai que os dirigentes 
do Colégio Marlsta., sabedores do fato; 
mantiveram em seu estabelecimento es
colar o filho do · ex-Presidente, sem co
brar as prestações. Quando cheguei ao 
Govêrno do Estado, encaminhei mensa
gem ao Poder Legislativo, estipulando 
uma pensão mensal de 30 contos em seu 
favor, a que êle viria a renunciar quando 
nomeado para o Tribunal de Contas da 
Guanabara, na gestão do ex-Governa
dor Carlos Lacerda. 

Apesar de tamanhas dificuldades e 
percalços, vi Café Filho recusar . uma 
Embaixada que lhe fôra oferecida pelo 
Presidente Juscelino, coerente com o 
comportamento adotado no decurso de 
seu govêrno, só. permitindo a nomeação 
de Embaixadores de carreira. 

VI Café Filho desinteressar-se por 
uma senatoria pelo Rio Grande do Nor
te, à. época de minha gestão governa
mental, quando o próprio Ministro da 
Guerra - General Teixeira Lott - não 
escondia o seu interêsse por essa solu
ção. 
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Vi Café Filho levando uma existência 
tranqülla e moderada, forçado pela 
doença Incurável, mas em seus olhos 
tênuamente . enevoados ainda havia o 
brilho adolescente que se acendia na 
evocação de sua mocidade revolucioná
ria. Ninguém mais incompreendido, até 
por muitos conterrâneos, pelas .suas ino
cultáveis virtudes. Ení todos os postos e 
cargos pelos quais passou foi sempre 
verdadeiro . e autêntico. Como líder de 
massas, jornalista panfletário e tribuno 
popular ninguém o igualava. Era um 
lutador perfeito. Como parlamentar, não 
havia quem polemizasse e debatesse com 
tanto ardor e entusiasmo. No poder era 
um estadista ·acabado e completo. 

Vi-o conviver com pescadores, :operá
rios, intelectuais, Ministros e Embaixa
dores. Em cada situação em que se encon
trava era o homem talhado para o car
go, honrando-o e dignificando-o. Se sa
bia maquinar as tramas contra os pode
rosos, utilizando . os ardis e as investidas 
que o seu talento vislumbrava, melhor 
ainda sabia defender-,se, desfazendo as 
intrigas e urdlduras dos que procuravam 
comprometer a sua missão. Em tôdas as 
ocasiões, porém, há uma constante, uma 
tônica que caracteriza a sua Invulgar 
personalidade: é o que Afonso Arinos 
chamou de a "sua imaculada probida
de". Sim, porque Café Filho foi acima 
de tudo um homem probo. Devo-lhe a 
minha indicação para o Govêrno do 
meu Estado. Deixei o Senado para go
vernar a minha terra, atendendo a in
sistentes pedidos · seus; pedidos· que se 
converteram numa imposição. Disputei 
a governança contra o poder estadual 
dominante, como candidatei da Oposi
ção, e a bandeira maior de minha luta 
foi o nome de Café Filho. Orgulho-me 
e ufano-me de haver mantido com êle, 
até o último momento de sua gloriosa 
e controvertida carreira, uma amizade 
que não podia ser medida, definida nem 
qualificada. 

Mas, Senhores Senadores, encontrava
me ausente, no meu Estado, e não v!, 

afinal, Café Filho, em seu leito de mor
te, definitivamente vencido pela insi
diosa doença que o acometera na Presi
dência e o marginalizara dos embates 
partidários. Não o vi morto, cercado pe
la veneração e o respeito da República, 
chorado pelos seus amigos de sempre e 
engrandecido até mesmo no conceito 
dos que o combateram. Não o vi morto 
para a vida que êle tanto amou, mas o 
vi renascido no afeto, na estima e na 
memória do seu Estado e do seu Pais, e 
principalmente do seu povo, que conhece 
a sua história e reverencia o seu exem
plo, exemplo de uma vida que, no dizer 
de Munhoz da Rocha, foi fiel a si mes
ma, à sua vocação e ao seu destino. 

Sim, Senhor Presidente e Senhores 
·Senadores, tudo isso eu vi e só o Instan
te extremo deixei de ver. Sou a teste
munha maior de sua vida. E tal foi dito 
pelo próprio Café Filho, na dedicatória 
de seu livro autobiográfico: "Ao prezado 
amigo Dinarte Mariz, companheiro de 
multas lutas e testemunha viva· de mi
nha vida politica no Rio Grande do Nor
te e no· âmbito nacional, com estima e 
aprêço." · 

Como testemunha maior de sua vida, 
posso dizer que Café Fllhci teve o fim 
de um deus grego, derrubado do Olimpo 
e condenado a passar a eldstêncla entre 
a sombra e o silêncio, êle que era o ora
dor das praças e o líder das ruas, das 
multidões e das clarinadas. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) -
Tem a palavra o nobre Senador Bezer
ra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o eminente Senador Dl
narte Mariz, em expressões as mais com
pletas e felizes, retratou a figura de 
João Café Filho. 

Cabe a nós, por delegação do Movi
mento Democrático Brasileiro, trazer a 
nossa adesão ao discurso do eminente 
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representante potlguar e à manifesta
ção oficial do Senado. 

Sabemos, Sr. Presidente, que homens 
politicos à moda de João Café Filho não 
teriam acesso nos dias em que vivemos. 
Não faço tal afirmativa com sentido de 
desaprêço à presente realidade, mas por 
exato conhecimento do quadro e do re
gime que atravessamos. Em primeiro lu
gar, o Sr. ·João Café Filho, de origem 
humilde, que multo bem define a sua 
trajetórla politica no titulo de um seu 
livro - "Do Sindicato ao Catete" -, não 
teria, sem dúvida, no sistema · atual, de 
defender sua posição, através de comi
elos nas praças públicas, nos sindicatos, 
na tribuna parlamentar, com inteira li
berdade de ação, a escolher, numa va
riedade de legendas partidárias, e não 
nas do blpartidarismo a que estamos 
cingidos, aquêle Partido pelo qual mani
festava os seus pontos de vista. 

É certo, Sr. Presidente, que não é. pos
sível catalogar pontos de vista e idéias 
as mais diferentes em duas únicas si
glas. Café Filho foi de um tempo em 
que havia algumas dezenas de partidos, 
e tanto assim que chegou a se candi
datar à Vlce-Presldência da República, 
representando o Partido Social Progres
sista, em aliança com o Partido Traba
lhista Brasileiro, enquanto outros par
tidos apresentavam também os seus can
didatos à Presidência e à Vice-Presidên
cia da República. 

Uma situação dessas não se poderia, 
absolutamente, concretizar no atual sis
tema jurídico-politico. 

Sr. Presidente, se não cabia, como não . 
cabe a aliança partidál1a nestes dias, 
aliança esta que deu o veiculo necessá
rio para que um homem de origem hu
milde, de politica popular como Café 
Filho, alcançasse a Presidência da Re
pública, também não seria possível, nos 
dias que vivemos, que um autêntico re
presentante do mundo político, para 
usar o têrmo restritivo dos nossos dias, 
um representante típico da classe poli-

tlca, pudesse ter uma ascenção daque
la que alcançou o nosso homenageado. 

Sr. ~residente, . homenageamos João 
Café Filho como uma evocação de algo 
substancial e. grandioso, que é um poli
tico, uin homem' ess!)ncialmente. políti
co. Duvidamos que um homem dos nos
sos dias subisse ao pôsto maior da Na
ção, no debate livre das ruas, nos co
mícios, usando. frase como as que Café 
Filho. gostava de repetir, de Castro Al
ves: "A praça é do povo, como o céu é 
do condor." Não sei também, Sr. Presi
dente, se os nossos dias restritivos estão 
mais certos que os dias do passado. Não 
sei ainda se foram os politicos que ·nos 
conduziram aos dias restritivos de um 
nôvo processo. Mas o que eu sei · é que 
exemplos como o do Sr. João Café Fi
lho· merecem a nossa meditação e o nos
so respeito, muito especialmente porque 
êle foi o que nós chainamos um autên
tico; simplesmente êle ·foi um politico e, 
por êle ser simplesmente um· político, 
êsse ·homem que chegou à Presidência 
da República, ao sair da cúpula dêsse 
ápice, necessitou de · eníprêgo · público 
para poder viver. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Quero, .em meu nome e no do povo 
do Espírito Santo, associar-me às home
nagens. que estão sendo. prestadas ao ex
Presidente Café Filho. Estou absoluta
mente solidário com as palavras que V. 
Ex. a vem pronunciando, bem como. com 
as palavras do eminente Senador Di
narte Mariz, que, como V. Ex.a, fêz um 
estudo profundo sôbre a vida do homem 
e do politico que foi João Café Filho. 
Conheci-o nos idos de 1934, quando da 
Primeira constituinte, e aprendi a ad
mirá-lo pela sua Inteligência, pela sua 
capacidade de discutir e, por que não 
dizer, pela simpatia que inspirava a to
dos, através dos seus atos e seu modo 
de agir. Acompanhei depois sua vida, 
até que chegasse à Presidência da Re
pública. Como disse V. Ex.n e esclare-
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ceu o nobre Senador Dlnarte Mariz, velo 
êle de uma família pobre; galgou todos 
os postos por esfôrço próprio, o que de
monstra que, neste País, qualquer um 
que revele· capacidade, pelo seu esfôr
ço e sua inteligência, pode sair das 
camadas mais pobres e ascender aos 
mais altos postos, como temos os exem
plos de Café Filho, Nllo Peçanha e tan
tos outros. Quero, entretanto; recordar 
aqui o que me vem à memória, neste 
instante: quando era êle Presidente da 
República, eu e o Deputado Alvares Cas
telo pedimos uma audiência para fazer
lhe uma visita. Estava Café Filho pas
sando uns dias na Gávea Pequena e re
cebeu-nos com a famillaridade de sein
pre, não nos deixando sair enquanto não 
chegassem outras pessoas para audiên
cia. Naquela conversa dizia-nos êle: "Fui 
da Oposição durante trinta anos. Criti
quei todos os Governadores da minha 
terrra, como também todos os Presiden
tes da República da época, durante ês
ses trinta anos. Agora estou no Govêr
no e verifico que, mesmo com o poder, 
o Presidente da República muitas vêzes 
não pode fazer o que desejaria. Agora 
posso aquilatar como fui injusto com 
muitos governadores e presidentes; ·co
nhecendo a situação de um Presidente da 
República, eu jamais atacarei qualquer 
um que esteja na chefia do Executivo, 
quer estadual, quer federal." Realmente 

. ' 
deixando a Presidência da República na 
situação em que deixou, nunca mais êle 
atacou quem quer qtie estivesse no Exe
cutivo. João Café Filho foi um exemplo, 
e por isso mesmo nós estamos homena
geando, como devíamos fazê-lo, a sua 
memória. Quero juntar-me a tôdas as 
homenagens, em meu nome a em nome 
do Espírito Santo, para dizer também da 
nossa saudade de João Café Filho. 

' . 

O SR. BEZERRA NETO - V. Ex.n, 
Senador Carlos Llndenberg, fala com 
multa autoridade, autoridade de. um po
lítico mllltante de largo período na vida 
brasllelra, como todos nós sabemos. Fa-

Ia, sobretudo, como membro fundador e 
participante permanente do extinto Par
tido Social Democrático, que foi, sem dú
;vida alguma, a grande fôrça de equilí
brio, de sustentação,. vencendo as maio
res e complexas dificuldades do sistema 
democrático surgido ·depois da Segunda 
Guerra Mundial. V. Ex.a. fala com mui
ta autoridade e se ombreia com o exem
plo de João Café F!lho, como homem de 
política, como homem de partido. · 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO- Com gran
de prazer, nobre· Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - O Senado ouviu 
um trabalho magnífico sôbre ·a vida de 
João Café Filho, produzido pelo eminen
te Senador Dinarte Mariz, como úm li
der politico do seu Estado e do Nordeste. 
Agora V. Ex.a, em nome do nosso Parti
do, se associa às homenagens do Sena
do da República ao ex-Presidente João 
Café Filho, e não posso deixar de dar o 
meu aparte ao discurso de V. Ex.a, asso
ciando-me como paraibano, como nor
destino e como amigo que fui de João 
Café Filho. No final da sua vida públi
ca; houve um afastamento nosso. Mas 
desde que êle foi para a Paraíba, em 
1929 - antes de o Presidente João Pes
soa ser assassinado -, com a mocidade 
que àquela época fazia a vanguarda da 
luta de 1930, privou conosco, porque na
quela oportunidade eu dirigia o Correio 
da Manhã, diário que se editava em João 
Pessoa, e mantivemos boa amizade. Veio 
a luta de 30. Após a revolução, foi êle 

. para o Rio Grande do Norte e eu. fiquei 
na Paraiba. Sempre continuamos a 
manter cordialidade. Durante to do o 
tempo que o conheci, senti sempre seu 
profundo afeto pelo Rio Grande do Nor
te. Neste ponto ratifico os conceitos emi
tidos pelo nobre Senador Dlnarte Mariz 
sôbre as diferentes etapas da vida públl
ca de Café Fllho. Na Vice-Presidência 
da Repúbllca e na Presidência do Sena
do, mantivemos g r a n de cordial!dade, 
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sempre fui muito distinguido. por sua es
tima e consideração, Hoje, o Senado lhe 
rende homenagem, e quero dar minha 
solidariedade e dizer que João Café Fi
lho era um lutador excepcional, um ho• 
mem de grande · Inteligência, de cora~ 

gem e, sobretudo, apresentava aquela fa
cêta, que o Senador Dinarte Marlz citou; 
dada à sua personalidade pelo ex-Sena
dor Afrânio· de Melo Franco: a. probida
de. Era um homem de grande probidade, 
dai ter .safdo do' poder inteiramente po• 
bre. 

O SR. BEZERRA NETO - Ouço, com 
tôda · a·· atenção e compreensão, o aparte 
de V. Ex.a, Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. MeDo Brara - Concede-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não. 
O Sr. MeDo Braga - Não posso dei

xar de me associar às manifestações de 
simpatia à pessoa de Café Filho; nesta 
oportunidade. O Senador Dinarte Mariz 
retratou muito bem a figura· do grande 
homem público. Mas eu me vejo na 
obrigação de, aparteando V. Ex.a, mani
festar o agradecimento do Paraná à fi
gura do grande brasileiro. Café Filho foi 
meu companheiro na Constituinte de 46. 
Quando eu debutava, vamos dizer a.sslm, 
na tribuna daquela Casa, foi o Depu
tado que mais me aparteou, no discurso 
que ali proferi sõbre o problema rodo
viário nacional, e seu plano. Termina
dos os debates,.quando desci da tribuna, 
Café Filho, com aquela sua simpatia 
tôda pessoal, me testemunhava ter apar
teado para dar mais vida, mais calor e 
mais interêsse ao assunto palpitante que 
eu sustentava no momento. Fizemos 
amizade sólida no período de 46 a 50. 
No dia 30 de novembro de 1949, Paulo 
Baeta Neves, . Antônio José da Silva e 
eu, militantes todos nós do Partido Tra
balhista Brasileiro, dirigimo-nos ao Rio 
Grande do Sul para falar com Getúlio 
Vargas sõbre sua candidatura. Estivemos 
na Fazenda de Espenllho, no Município 
de Itaqul, fazenda que Getúlio tinha em 

sociedade com um de seus irmãos. Ali 
chegamos no mesmo dia em que Gabriel 
Pedro Moacir, do Partido Social Progres
sista, levava a palavra de Adhemar de 
Barros, então Governador de São Paulo, 
e um dos nomes focalizados, na época, 
para solução do problema sucessório de 
1950, dando.:.nos a ' segurança de que 
Adhemar de Barros:não seria candidato 
à Presidência. da República, mas que le
varia ainda aquêle estado de tensão até 
3 de -abril, data .. da. desincompatlbiliza
ção. As eleições seriam a 3 de outubro, 
êle deveria deslncompatib1lizar-se até 3 
de abril, mas levaria essa tensão até 
esta data, embora reservasse para o Par
tido Social Progressista a Vice-Presidên
cia da República. Dali salmos, já em 
novembro de 1949, na certeza de que 
Getúlio Vargas seria candidato, e que o 
nome de Adhemar de Barros seria le
vado até 3 de abril. Foi, efetlvamente; 
o que aconteceu. Adhemar deixou pas~ 
sar a data sem desincompatibillzar-se. 
Em maio, o Partido Trabalhista Brasi
leiro lançava Getúlio Vargas como seu 
candidato à Presidência da República, 
sem, entretanto, falar na Vice-Presidên
cla. Isto porque Getúlio pretendia per
correr o Brasil e tinha preocupação 
quanto à sua segurança. Havia certos 
rumores na época, e êle pretendia ter 
"as costas quentes" - vamos usar essa 
expressão -, até certo ponto, no fazer 
sua campanha em determinados Estados 
da Federação. Posteriormente, naquela 
reunião do Partido Trabalhista Brasi
leiro, com o nome de Café Filho já in
dicado pelo Partido Social Progressista, 
Lourival Fontes, Danton Coelho e eu 
saímos da Rua Alvaro Alvim, no Rio de 
Janeiro, fomos à casa de Café Filho co
municar que, naquele dia e naquela hora, 
o Partido, em Ata, havia adotado sua 
candidatura para a Vice-Presldência da 
Repúbllca. A amizade que mantivemos 
com S. Ex.a foi das maiores, e o Paraná 
é sumamente grato àquele grande bra
sileiro. Foi Café Filho, pràticamente, 
quem descobriu o Paraná, dando-lhe, 
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depois do Império, dois :Ministérios: pri
meiro, o da Saúde, na pessoa de· Hermes 
de.·A.taide, e depois o:'da :Agricultura, na 
pessoa de Bento Munhoz da.:Rocha Neto; 
oParanã, até ·então;•·.nunca. 'tinha·tido 
ministro em nenhum.Govêmo da Repú
blica·.-. o Paraná é:r.grato: a·. Café: Filho 
e cultua sua memória, e nós o: fazemos, 
em:nome· da Bancada .paranaense, asso;, 
ciando-nos às manifestações, neste ·mo
mento, àquele grandewulto brasileiro. 
-!;O[SR. BEZERRA :NÊT(V!';;) v; Ex.a, com 
multo documento,: comprova. . as ativlda
des meritórias do ·nosso homenageado e 
as suas ligações estreitas com o Estado 
que v. Ex.& represe~ta. · 

As palavras aqui· ouvidas,. dos .sena
dores. Dlnarte Mariz, Carlos. Llndenberg, 
Ruy Carneiro, Llno de Mattos e .outros 
antigos ,e persistentes mllltantes da po
litica . brasileira, · .. representam mais que 
manifestação de aprêço à memória do 
~residente Café Filho; definem, Sr. Pre
sidente, a manlfest~ção, eu já não diria 
de saudade, mas de homenagem ao po
iitico brasileiro, ao Injustiçado, ao calu
niado, ao .injuriado politico brasileiro. 

Nós, quando homenageamos Café .FI.; 
lho, prestamos o nosso preito de saudade 
ao ·estadista que desapareceu. Mas; nes
ta oportunidade, reverenCiamos o que, 
de mOdo um tanto quanto desdenhoso· e 
depreciativo, passou-se ·a chamar classe 
politica brasileira. V. Ex. a mesmo, Sr. 
Presidente, Senador João Cleofas, é um 
autêntico, um digno representante dessa 

· geração, dêsse mundo politico, ·que não 
me ·sinto be·m em chamar "classe".· 

. '. 

-:.0; exemplo de Café Filho .é .a .grande 
homenagem ao verdadelro.:·politico ·do 
Brasil; homem que ·teveo,seus.dlas e suas 
noites·· para a politica., :.para a. luta par
tidária; para o debateJdos problemas do 
funcionário, do ·operário,: do.:.eleitor, do 
cidadão ,brasileiro. Homem: que: não teve 
suas··noites e seus dia:s.·para·.·cuidar de 
sua .. vida. pessoal. Co~ru·um exemplo dês
te;: com ruma vida asslin vivida;:nós ho
menageatnos .. Café Filho;::e.:nêle :o.:poli
t1C9 ·bn.slleiro. (Multo:Jbem!,Muito :bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado;) :· 

O SR. PRESIDEN'l'E (João Cleofas) -
Esta Presidência associa-se às' homena
gens · prestad·as à . memória · de· Café Fi
lho,· autêntico homem do Povo,· autên
tico homem de luta, qU:e formou o seu 
C!lráter · de lutador intimorato naquela 
região hostil que é o Nordeste brasileiro. 
O Presidente Café Fllho, fiel a essas 
origens, foi, como demolidor e, depÔis, 
Cômo construtor, uni..exemplo que ·deve-
~ . ' . - . . . '· ... ,_ ' . 
mos tomar de maneira memorável para 
guiar a vida politica. brasileira. · 

' . ' ' . ' . 
A Presidência fará as devidas oomu'

nicações à familia dô saudoso brasileiro. 
• ' ' • ' ' .'r. ' • 

Lembro aos Srs. Senadores. a Sessão Es
pe,clal, . amanhã,. : e.m horário normal, 
atendendo a requerimento do nobre Li
der do;.Govê,mo, Senador Filinto Müller, 
destinada .a homenagear a memória do 
Sr. Deputado Monsenhor Arruda Câmara; 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessfl.o. às :Z6 horas e :ZO 
minutos.) 


